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A  DERROCADA  DE  UM  TRONO 


PRIMEIRA  PARTE 


Da  CôpU  ^0  rei  9.  Carlos 


I 


Morre  em  Gascaes  D.  Luiz  —  Breres  traços  do  sea  earater  —  No- 
tíeia  a  rfspeito  da  rainha  D.  Maria  Pia  —  D.  Carlos  I  so- 
eessor  do  trono  —  Má  impressão  qae  cansara  o  seu  casa- 
nento  com  D.  Amélia  d'Orlean$  —  Estado  em  qae  se  encon- 
traiam  os  partidos  políticos  ao  começar  o  noTO  reinado. 

^^^^^OUCO  depois  das  onze  horas  do  dia  19  d'outu 
bro  de  1889,  as  fortalezas  de  Lisboa  e  os  navios 
de  guerra,  surtos  no  vasto  estuário  do  Tejo,  pu- 
zeram  as  bandeiras  a  meia  haste  e  o  troar  da  ar- 
tilharia começou  a  marcar  lugubremente  os  quartos  de 
hora. 

O  rei  D.  Luiz  falecera,  após  dolorosos  sofrimentos,  no 
palácio  da  cidadela  de  Cascaes.  Causara-lhe  a  morte  uma 
implacável  afeção  cancerosa.  ]á  seu  pae,  D.  Fernando 
de  Saxe  Coburgo  Gota,  fora  vitima  do  mesmo  mal,  alguns 
anos  antes. 

Não  produziu  extranheza  em  ninguém  a  morte  do  mo- 
narca, porque  era  caso  já  esperado.  Tão  pouco  causou 
magua,  pois  o  tempo  das  veementes  dedicações  pela  mo- 
narquia tinha  já  passado.  Alem  dos  seus  mais  achegados, 
ninguém  decerto  lhe  chorou  a  perda. 
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A  realeza,  entre  nós,  começava  já  a  estar  bastante  de- 
caída. Havia,  sim,  por  essa  época,  na  maioria  do  publico, 
ainda  um  certo  espirito  de  conservantismo,  que  adotava, 
como  coisa  necessária,  a  continuação  da  monarquia,  mas 
já  sem  fanatismo . . .  nem  demasiado  interesse. 

Uma  consequência  da  inércia  aplicada  ás  idéas,  e  nada 
mais. 

Mas  também  não  houvera  rancores  contra  o  monarca 
falecido,  nem  havia,  portanto,  ódios  a  maldizer-lhe  a  me- 
moria. D.  Luiz,  na  verdade,  não  o  merecera.  Fora  um  rei 
constitucional  como,  pouco  mais  ou  menos,  os  idealisaram 
os  filósofos  políticos  dos  fins  do  século  antecedente.  Sou- 
bera cingir-se  ao  cumprimento,  mais  ou  menos  exato,  dos 
seus  deveres  de  reinante. 

Pessoalmente  era  bom,  levando  até  alem  de  mais,  tal- 
vez, a  sua  bonhomia.  Tendia  um  tanto  para  a  indolência 
espiritual,  mas  sem  deixar  de  ter  uma  tal  ou  qual  lucidez 
e  mesmo  algum  talento. 

Como  seus  irmãos  recebera  esmerada  educação,  sendo 
pois  variada  a  sua  cultura  instrutiva,  mas  de  estudos  ape- 
nas perfuntorios.  «Os  seus  conhecimentos  geraes,  como 
diz  o  dr.  Júlio  de  Vilhena  na  sua  obra,  Antes  da  Repu- 
Mca,  habilitavam- no  a  falar  sobre  todos  os  assuntos,  posto 
que  os  tratasse  superficialmente.  Fazia  versos,  cantava, 
tocava  diversos  instrumentos,  mas  não  se  distinguia  em 
nenhuma  das  artes.  Conhecia,  porem,  admiravelmente,  a 
lingua  ingleza,  e  ninguém  traduziu  entre  nós  Shakspeare 
com  maior  rigor  de  letra  nem  mais  pureza  de  frase. 

«Dentre  os  seus  ministros  escolhia  sempre,  para  sua  con- 
vivência  literária,  aquele  ou  aqueles  que,  em  seu  conceito, 
possuiam  maior  pendor  para  a  literatura. 

«Emfim,  como  rei,  e  até  como  homem,  parecia  ter  to- 
mado para  modelo  Luiz  Filipe  d'Orleans,  mas  tendo  muito 
mais  táto  do  que  o  monarca  francez  na  escolha  dos  minis- 
tros, ou  mais  fortuna  do  que  teve  aquele,  pois  levou  até 
ao  fim  o  seu  reinado  sem  os  fracassos  que  amofinaram  e 
afinal  deitaram  abaixo  do  trono  o  rei- cidadão, 

«Muito  lhano,  muito  afável,  gostando  de  conversar  com 
iodos,  mesmo  com  a  gente  do  povo,  D.  Luiz  alcançou  com 
justiça  o  cognome  de  Popular,  Não  foi  pois  uma  lison- 


A  DERROCADA  DK  UM  TRONO 


geria  de  cortezaos  a  aposição  de  tal  alcunha,  e  sim  uma  con- 
sequência natural  da  maneira  como  o   rei   se  exteriorisava. 

«Não  deixava  todavia  de  ser  minuciosamente  correio 
em  todos  os  seus  átos,  não  abdicando  jamais  da  sua  alta 
posição  social  nem  permitindo  que  os  outros  se  excedes- 
sem quando  com  ele  tratavam. 

«O  seu  defeito,  como  fraco  mortal  que  era,  foi  o  excesso 
libidinoso,  que  algumas  censuras  justíssimas  lhe  acarretou 
e  até  desacatos  vergonhosos.  Em  todos  os  outros  casos  foi 
sempre  sóbrio  e  meticuloso.» 

Terminaremos  este  ligeiro  retrato  com  outra  citação  do 
mesmo  livro  do  dr.  Júlio  de  Vilhena. 

«Tem  aparecido  sobre  este  rei  muitas  apreciações  er- 
radas :  chamando-lhe  cinico,  imoral,  egoista  e  indiferente. 
Não  era  nada  d'isso.  A  sua  indiferença  aparente  era  o 
resultado  da  sua  bondade  e  da  sua  tolerância  para  com 
todos.  Este  suposto  cinico  sofria,  como  inexperiente  hon- 
rado, quando  a  imprensa  o  atacava.  Tinha  horas  de  pro- 
fundo desgosto  e  melancolia.  Distraia-se  traduzindo  Sha- 
kspeare,  caricaturando  os  ministros,  tocando  violoncelo  e 
tratando  das  plantas  e  dos  pássaros  do  jardim  da  Ajuda.» 

Sua  esposa,  a  rainha  D.  Maria  Pia  de  Sabóia,  filha  do 
rei  de  Itália,  Victor  Manuel,  formava  com  ele  um  conjunto 
admirável,  apezar  da  enorme  disparidade  de  tendências  e 
de  índoles  existentes  entre  os  dois. 

Também  ela  era  muito  lhana  e  amável,  mas  sem  jamais 
perder  a  imperturbável  linha  de  soberana.  Tratava  com 
todos,  ia  a  toda  a  parte,  interessava  se  por  todas  as  coi- 
sas que  representassem  alguma  importância,  sem  quebrar, 
nem  por  um  instante,  a  compostura  convencional  que  en  • 
tendia  pertencer  a  uma  rainha. 

Na  intimidade,  porem,  acusava  um  desequilíbrio  por 
vezes  desastroso.  Era  uma  histérica.  Para  fora  do  paço 
transpiravam,  amiúde,  as  noticias  dos  disparates  que  pra- 
ticava, alguns  deveras  pitorescos,  mas  não  produziam  taes 
noticias  a  minima  quebra  do  respeito  que  o  publico  por 
ela  sentia.  A  sua  inexgotavel  caridade  a  mantinha  sempre 
querida  e  venerada  de  todos. 

Terminaremos  este  retrato  voltando  a  citar  a  mesma 
obra  do  dr.  Júlio  de  Vilhena. 
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«Era  pródiga  em  todos  os  seus  gastos,  diz  o  ilustre  es- 
tadista. Para  ela  a  unidade  monetária  portugueza  era  o 
conto  de  réis.  Havia  no  seu  sistema,  apenas,  como  divi- 
sões, o  meio  conto  e  o  quarto  de  conto. 

«Tendo  ido  cumprimentál-a,  em  1891,  no  seu  aniversa- 
rio natalicio,  á  praia  da  Granja,  em  nome  do  governo,  acon 
teceu  que  alguns  pescadores  de  Espinho  lhe  foram  pedir 
nesse  dia  uma  esmola. 

« — Quanto  lhes  devo  daf  ?  ~  perguntou-me  —  meio 
conto  ? 

«Outra  vez,  sendo  eu  governador  do  Banco  de  Portu 
gal,  insistiu  comigo  para  que  esse  estabelecimento  lhe 
emprestasse  trinta  contos  de  réis,  de  que  —  dizia  a  rai- 
nha, —  urgentemente  precisava.  Depois  de  consultado  o 
Conselho  de  Administração  fui  ao  paço  levar-Ihe  uma 
resposta  negativa,  justificando- a  com  a  existência  dum  em- 
préstimo anterior,  bastante  avultado  e  com  a  falta  de  ga- 
rantia suficiente  para  um  empréstimo  futuro. 

«Ela  ouviu  a  minha  exposição  e  respondeu-me  sobera- 
namente : 

«—  Então  o  senhor  não  é  o  governador  do  Ban- 
co ? 

«  —  Sou,  minha  senhora. 

«—  Pois  se  é  governador  governe  e  mande  que  me  fa- 
çam o  empréstimo  !» 

Nesse  tempo  ainda  não  estavam  em  uso  os  adiantamen- 
tos á  casa  real,  que  mais  tarde  foram  o  gáudio  mas  de- 
pois o  calvário  da  realeza. 

Ainda  do  mesmo  autor  transcreveremos  o  seguinte  epi- 
sodio : 

«Tinha  ás  vezes  (D.  Maria  Pia)  caprichos  engraçados. 
Não  me  recordo  em  que  ano,  mas  foi  durante  o  meu  pri- 
meiro ministério,  sob  a  presidência  de  Fontes,  que  ela 
se  lembrou  de  ir  passar  algum  tempo  no  Bom  Jesus  do 
Monte. 

«  —  Quero  estar,  no  dia  tantos,  lá  em  cima  no  cocoruto 
—  dizia  ela  a  Fontes. 

«O  chefe  do  governo  dizia-Ihe  que  só  poderia  fazer  essa 
viagem  depois  de  encerradas  as  camarás,  e  nesse  dia  ainda 
elas  teriam  de  funcionar. 
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«A  rainha  teimava  • 

« —  Nesse  dia  hei  de  estar  no  cocoruto ! 

«Fontes  levou  a  questão  do  cocoruto,  como  pitores- 
camente lhe  chamávamos,  a  conselho  de  ministros.  Esteve 
eminente  uma  crise  ministerial.» 

O  erudito  escritor,  para  que  não  o  tomem  como  critico 
mordaz  da  teimosa  rainha,  comenta  o  caso,  seguidamente, 
com  estas  justas  observações : 

«Não  desejo  que  das  minhas  palavras  se  conclua  que 
eu  não  reconheço  muitas  qualidades  eminentes  em  D.  Maria 
Pia.  Não.  A  rainha,  que  foi  esposa  e  mãe  amantissima, 
possuía  as  qualidades  consequentes  dos  seus  defeitos : 
assim,  porque  era  dissipadora  e  não  conhecia  o  valor  do 
dinheiro,  era  esmoler,  esbanjando  á  larga  a  sua  caridade. 
Era  luxuosa  no  seu  trajar  pelo  mesmo  motivo,  e  repre- 
sentava, opulenta  e  teatralmente,  a  soberania  na  sua  apa- 
rência e  na  sua  configuração  externa.  Isto  deslumbrava  o 
povo,  que  realmente  a  estimava  e  que  teve  sempre  por 
ela  mais  respeito  e  mais  consideração  do  que  por  D.  Amé- 
lia. 

«A  bondade  de  seu  esoosorevelava-sea  cada  passo  nas 
suas  relações  com  ela.  Carinhoso  até  ao  excesso,  ele  ti- 
nha, no  seu  amor,  uma  espécie  de  compaixão  por  aquela 
mulher,  sensível  e  nervosa,  a  quem  se  prendera  pelo  ca- 
samento. Tratava-a  como  se  trata  uma  doente  querida. 
Ela  correspondia -lhe  com  atenções  e  parecia  dedicar-lhe 
aféto.» 

E'  inteiramente  sincero  este  panegírico  e  feito  com  es- 
pirito de  profunda  observação.  D.  Maria  Pia  foi  efetíva- 
mente  uma  creatura  boa.  Durante  a  dolorosa  enfermidade 
que  vitimou  D.  Luiz  a  rainha  foi-lhe  enfermeira  de  ex- 
trema solicitude  e  por  ele  chorou  lagrimas  sentidas,  pois 
não  podia  ser  simulada  a  magua  que  em  publico  paten- 
teava. 

Depois  ainda  assistiu  á  tragedia  de  1  de  fevereiro  de 
1908  e  dois  anos  após  teve  de  sair,  como  exilada,  deste 
paiz,  que  tanto  queria.  ]á  não  podia  mais.  Em  1911  fale- 
ceu em  Roma,  para  onde  tinha  ido  residir. 

E  assim  ficam  descritos  os  dois  monarcas  que,  em  fins 
de  1898,  acabavam  de  ceder  o  seu  logar  no  trono  portu- 


10  A  DERROCADA  DE  UM  TRONO 


guez :  —  um   por  se  ter  sumido  no  frio  ataúde,  e  o  outro 
porque  ia  entrar  no  esquecimento. 


O  sucessor  do  rei  morto  foi  seu  filho  D.  Carlos,  que  já 
a  esse  tempo  contava  vinte  e  seis  anos.  Do  casamento  de 
D.  Luiz  com  D.  Maria  Pia  houvera  apenas  dois  fructos,  o 
herdeiro  do  trono  e  outro  um  pouco  mais  novo,  chamado 
Afonso  Henriques. 

Logo  a  seguir  ao  passamento  de  seu  pae  o  príncipe  as- 
sumiu o  encargo  de  reinante,  mas  o  ato  soiene  da  acla- 
mação reah*sou-se  algum  tempo  depois,  como  alem  vere- 
mos. 

Digamos  agora  algumas  palavras  a  respeito  do  novo 
rei. 

D.  Carlos,  tendo  sido  educado  para  o  desempenho  do 
cargo  de  rei,  devia  estar  perfeitamente  apto  para  tal  fim, 
mas  depois  se  viu  que  assim  não  sucedia,  porque  não 
soube  manter-se  na  boa  linha  de  conduta  que  seu  pae  se- 
guira, e  d'esse  modo  fabricou  por  suas  mãos  o  triste  fim 
que  teve,  isto  é,  foi  ele  próprio  que  promoveu  o  sangrenta 
final  do  dia  1  de  fevereiro  de  1908. 

Os  traços  da  sua  biografia,  até  ao  momento  da  moríe 
de  seu  pae,  são  muito  simples.  Foi  rapaz,  como  os  outros, 
com  a  particularidade  de  ser  principe.  As  letras  e  a  mu- 
sica nunca  lhe  mereceram  grande  predileção,  mas  conhe- 
cia perfeitamente  as  linguas  franceza,  ingleza  e  alemã. 
Mesmo  na  sua  lingua  natal  se  exprimia  com  grande  cor^ 
reção. 

Tivera  por  mestres  homens  eminentes  d'esse  tempo, 
taes  como  Augusto  José  da  Cunha,  António  ]osé  Viale, 
José  Alves  de  Sousa  e  principalmente  António  Augusto 
d'Aguiar,  que  foi  seu  precétor. 

Para  desenho  e  pintura  é  que  manifestou  grande  pro- 
pensão. Existem  quadros  seus,  a  óleo  e  principalmente  a 
pastel,  que  parecem  obra  da  paleta  dum  artista  consumado. 

Mas  a  sua  maior  disposição  era  para  os  divertimentos 
desportivos.  Atirava  com  admirável  precisão,  sendo  por  isso 
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um  caçador  emérito  ;  jogava  o  ténis  com  mestria  ;  montava 
a  cavalo  com  garbo  e  era  senhor  d'uma  firmíssima  mão  de 
rédea. 

O  desporto,  porem,  que  mais  prezava,  era  o  náutico. 
Pendia  extraordinariamente  para  o  mar  e  bastante  con- 
correu para  alguns  importantes  estudos  itiograficos  da 
nossa  costa,  de  que  adiante  falaremos. 

O  seu  nome  completo,  formado,  como  os  das  pessoas 
da  sua  gerarquia,  por  muitos  nomes  próprios,  era  assim: 
—  Carlos  Fernando  Luiz  Maria  Vitor  Miguel  Rafael  Ga- 
briel Gonzaga  Xavier  Francisco  d'AssÍ3  José  Simão  de 
Bragança  Sabóia  Bourbon  SaxeCoburgo-Gota. 

O  seu  casamento,  realisado  três  mezes  antes,  tornara-se 
bastante  mal  visto  pelo  publico,  o  que  era  um  mau  agoiro 
para  o  reinado  que  ia  começar. 

Tendo-se  encontrado  em  França,  numa  das  suas  via- 
gens, com  D.  Maria  Amélia  d'Orleans,  filha  do  conde  de 
Paris,  o  principe  enamorou-se  d'ela  e  pouco  depois  esta- 
vam unidos  pelos  laços  matrimoniaes. 

Foi  pois  um  casamento  por  amor  e  não,  como  costu- 
mam ser  os  dos  principes,  uma  união  conjugal  combinada 
por  intermédio  das  chancelarias.  Por  este  lado  foi  até  di- 
gno de  apreço,  pela  novidade,  este  enlace.  Sob  o  ponto 
de  vista  politico,  porem,  é  que  se  não  poderá  dizer  o 
mesmo  e  as  chancelarias  com  toda  a  certeza  o  não  nego- 
ciariam. 

O  conde  de  Paris,  pae  da  noiva,  era  um  dos  pretenden- 
tes ao  trono  da  França  e  o  casamento  realisou-se  exata- 
mente  no  momento  em  que  a  Republica  franceza,  vendo 
em  perigo  a  sua  estabilidade,  tomara  medidas  enérgicas 
contra  aquele  e  contra  os  outros  preopinantes  ao  cetro  da 
França. 

Todos  eles,  bem  como  suas  famílias,  tinham  sido  por 
esse  tempo  processados  e  afinal  expulsos  do  território 
francez,  realisandose  a  expulsão  poucos  mezes  depois 
do  casamento  do  principe  portuguez. 

Por  esse  motivo,  como  dissemos,  não  foi  o  consorcio 
do  principe  visto  muito  bem  pelos  liberaes,  o  que  nos  pa- 
rece perfeitamente  justificado. 

Mas  ainda  havia  outra  razão,  muito  mais  forte,  para  pôr 
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de  sobreaviso  os  mesmcs  liberaes  e  até  para  os  escanda- 
lisar.  D.  Maria  Amélia  fora  educada  na  importante  casa 
jesuitica  de  Paris,  chamada  Sacre-Coeur.e  trazia  por  isso 
a  fama,  que  tão  cabalmente  justificou,  de  ser  ultra-beata. 

Era  péssima  ta!  qualidade.  As  opiniões  liberaes  no  sen- 
tido anti-clerical  ou  anti-jesuitico,  tinham  no  paiz,  por 
esse  tempo,  uma  importância  que  não  era  para  desprezar. 
Sem  duvida  muito  maior  do  que  hoje,  depois  de  mais  de 
trinta  anos  volvidos,  sendo  onze  de  Republica. 

O  publico  bem  sabia  que  a  rainha  D.  Maria  Pia,  sem 
deixar  de  ser  religiosa,  pouco  afeiçoada  era,  todavia,  aos 
roupetas  congreganistas  da  companhia  de  Jesus  ou  d'outra 
qualquer  ordem  monástica.  D.  Luiz  também  não  manifes- 
tara nunca  a  menor  predileção  por  taes  creaturas.  Cau- 
sava portanto  uma  viva  preocupação  o  casamento  do  fu- 
turo monarca  com  uma  princeza  que, por  suas  insinua- 
ções, poderia  mais  alem  mudarlhe  a  inclinação  que,  até 
aquele  momento,  como  era  conhecido,  nada  tinha  que  des* 
dissesse  da  de  seus  pães. 

Por  todas  estas  razões  o  casamento  do  principe  D.  Car- 
los foi  mal  recebido.  Mas  o  debate,  que  no  parlamento  se 
levantou  a  respeito  d'ele,  tomou  apenas  o  caso  pelo  lado 
económico,  por  ser  o  mais  tangivel. 

Para  manter  com  grandeza  o  seu  novo  estado  precisava 
o  régio  herdeiro  d'uma  pensão  superior  aquela  que  até 
então  recebia,  que  era  de  dez  contos  de  réis  anuaes.  O 
governo  d'esse  tempo,  que  era  presidido  por  José  Luciano 
de  Castro,  propoz  ao  parlamento  que  essa  pensão  fosse 
elevada  a  quarenta  contos  e  que  se  destinassem  para  as  fes- 
tas de  consorcio  cem  contos  de  réis. 

O  estado  em  que  se  encontravam  as  finanças  do  paiz 
nada  tinha  de  lisonjeiro  e  por  isso  mais  se  justificou  o  re- 
paro que  produziu  tal  generosidade. 

Os  republicanos,  embora  poucos  nesse  tempo,  protes- 
taram vivamente,  e,  como  tinham  voz  no  parlamento,  ai 
levaram  as  suas  abjurgatorias  contra  similhante  dissipação. 
Na  camará  dos  deputados  falou  contra  a  proposta  o  dis- 
tinto professor  Consiglieri  Pedroso,  orador  de  grande  fluên- 
cia que  fora  eleito  por  Lisboa. 

O  seu  discurso  pouca  impressão  produziu  porque  Con- 
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siglieri,  embora  tivesse  sido  eleito  como  republicano,  não 
era  elemento  de  grande  firmeza  para  o  partido.  Falou  em 
linguagem  muito  empolada  mas  dizendo  pouco.  O  mesmo 
não  sucedeu  com  Latino  Coelho,  par  elétivo,  que  na  sua 
camará  produziu  uma  oração  verdadeiramente  arrebata- 
dora, castigando  a  propósito  da  proposta  ministerial  mui- 
tos outros  esbanjamentos. 

Latino  era  uma  sumidade  cientifica  e  um  liberal  deno- 
dado. Os  seus  discursos,  burilados  e  distintos,  eram  ao 
mesmo  tempo  peças  de  oratória  surpreendentes  e  libelos 
esmagadores  quando  censurava  os  desmandos  da  monar- 
quia. 

Mariano  de  Carvalho,  o  ministro  da  fazenda  de  então, 
viu  se  deveras  atrapalhado  para  replicar  aquele  temivel 
censor,  acudindo-lhe  o  visconde  de  Moreira  de  Rei  que, 
com  facécias,  mais  ou  menos  graciosas,  embrulhou  o 
caso. 

Mas  a  proposta  passou.  O  príncipe  viu  aumentada  a  sua 
lista  civil  e  houve  os  cem  contos  para  as  festas. 

Não  resistimos  á  tentação  de  transcrever  alguns  perio- 
dos  do  discurso  de  Latino  Coelho. 

«Tudo  é  singular  e  extraordinário  no  projecto  subme- 
tido ao  voto  d'esta  casa,  todas  as  circunstancias  são  egual- 
mente  notáveis,  assombrosas,  quasi  incompreensiveis  no 
estado  presente  de  Portugal.  O  assunto,  a  ocasião,  o  mi- 
nisteno  que  forjou  a  proposta,  as  razões  que  se  alegam  e 
coloreiam  para  a  defender  e  sustentar. 

«O  assunto  impopularissimo,  a  ocasião  a  mais  inoportuna 
e  a  mais  infausta  para  acrescentar  a  despeza  publica.  O 
apresentante,  o  ministro  que,  novamente  chegado  ao  po- 
der, vem,  diante  do  paiz  e  do  parlamento,  fazer  a  mais 
extranha,  a  mais  lastimosa  retratação  ;  um  ministério  que, 
escondendo  sob  os  degraus  do  trono  o  programa  do  seu 
partido  e  a  historia  recentíssima  das  suas  opiniões,  vena, 
no  meio  da  miséria  publica,  retezar  o  arco,  fazer  mais 
certeira  e  deshumana  a  pontaria  e  disparar  a  frecha  ser- 
rada de  uma  nova  prodigalidade  á  bolsa  exausta  do  con- 
tribuinte, para  o  ferir  no  ponto  mais  sensivel,  para  que  da 
pobreza  popular,  espremida  pelo  fisco,  saiam  as  pompas, 
os  faustos,  as  vaidades,   as  ostentações    do  tálamo  real. 
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As  razões  são  pois  frívolas,  pueris  e  afrontosas  da  estrei- 
teza do  tempo  e  da  penúria  da  nação. 

«A  revolução  de  Inglaterra,  que  destronou  Carlos  I  e 
afinai  o  decapitou  em  Whitehall,  teve  por  motivo,  ou  an- 
tes por  causa  ocasional,  a  arbitraria  imposição  dum  tri- 
buto ilegalissimo  o  shipmoney,  ou  dinheiro  destinado  ao 
provimento  das  armadas. 

«A  fome  do  ouro  nos  àoberbos  e  potentados  é  a  fome 
dos, pequenos  e  humildes. 

«isto  diria  eu  á  coroa,  se  na  presente  ocasião  estivesse 
no  logar  dos  seus  ministros. 

<0  descontentamento  dos  pequenos  não  é  ainda,  pro- 
priamente, a  revolução,  mas  ha  de  vir  a  ser  fatal  ás  insti  • 
tuições.» 

Nestes  periodos  ha  uma  sintese,  feita  por  mão  de  mes- 
tre, das  circunstancias  politicas  e  económicas  do  paiz  e 
uma  previsão  do  que  vinte  e  dois  anos  depois  se  realisou. 
Por  isso  os  transcrevemos. 

O  consorcio  principesco  teve  ainda  um  antecedente 
que  também  foi  de  mau  agoiro.  ReaHsou-se  a  aparatosa  ce 
remonia  no  dia  22  de  maio  de  1889,  mas  a  noiva,  acom- 
panhada por  seu  pae,  por  sua  m|[e,  por  uma  irmã  e  um 
irmão,  tinha  chegado  a  Lisboa,  vinda  em  caminho  de  ferro, 
no  dia  19. 

Fez-se  receção  festiva,  como  é  de  entender,  mas  acon  • 
teceu  nesse  momento  um  grande  desastre  no  forte  cha- 
mado de  fv'onsanto,  em  Sacavém.  Quando  se  estava  dando 
a  salva  de  artilharia  dois  soldados,  por  se  ter  disparado 
uma  peça,  que  estavam  carregando,  ficaram  sem  ambos 
os  braços. 

Mas  as  festas  nem  por  isso  foram  menos  aparatosas  e 
luzentes,  enchendo-se  Lisboa  de  gente  vinda  de  todos  os 
pontos  do  paiz. 

O  povo  é  sempre  assim  :  em  lhe  dando  festas  tudo  es- 
quece. E'  o  panis  et  circenses  dos  romanos,  transfor- 
mado no  pan  \/  toros  dos  espanhoes  e  afinal  com  apli- 
cação a  todo  o  mundo  e  a  todas  as  épocas. 
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O  novo  reinado  entrava  pois  dum  modo  pouco  auspi- 
cioso. Andavam  turvos  os  ares,  como  costuma  dizer-se,  e 
a  muitos  dos  espiritos  mais  perspicazes  do  paiz  se  anto- 
lhava a  monarquia  como  de  pouca  duração. 

O  bispo  de  Vizeu,  o  abrutado  mas  argutissimo  esta- 
dista, a  esse  tempo  já  falecido,  dissera  uma  vez  na  ca- 
mará dos  pares  que  —  andava  uma  coisa  no  ar  —  re- 
ferindo-se  d'um  modo  metafórico  ás  tendências  democrá- 
ticas que  gradualmente  se  iam  esboçando  no  grande  pu- 
blico. 

Não  tinha  ainda,  ou  pelo  menos  não  lha  davam,  grande 
importância  o  partido  republicano,  mas  o  descrédito  das 
facões  monárquicas  é  que  constituia  já  uma  ameaça 
grave  para  o  trono. 

O  reinado  de  D.  Luiz  decorrera  quasi  em  completa 
tranquilidade.  Logo  ao  começo  houve  que  debelar  umas 
sublevações  no  Minho,  resto  de  antigas  agitações  ;  depois 
deu-se  a  Janeirinha,  que  pouca  importância  teve  ;  e  fi- 
nalmente apareceu  ,o  ridículo  pronunciamento  de  Salda- 
nha, em  19  de  maio  de  1870,  que  foi  apenas  um  episodio 
politico. 

Merece  porem  uma  descrição,  embora  rápida,  por  causa 
dos  homens  que  nele  acompanharam  o  irrequieto  marechal. 

Agastara  se  o  velho  guerreiro  com  o  governo  de  então, 
que  era  presidido  pelo  duque  de  Loulé,  por  uma  birra 
qualquer,  talvez  da  velhice.  Mas,  não  querendo  deixar  os 
seus  brios  por  mãos  alheias,  aliciou  alguns  sargentos,  fez 
que  uma  parte  das  tropas  de  Lisboa  saisse  dos  quartéis, 
em  tom  de  revolta,  e,  apresentando-se  ante  o  palácio  da 
Ajuda,  morada  então  do  monarca,  impoz  ao  bondoso  D. 
Luiz  a  exoneração  do  ministério. 

O  rei  cedeu  logo  Seria  por  fraqueza?  Isso  não,  que 
as  forças  de  que  dispunha  o  governo  eram  superiores  ás 
do  marechal  rebelado.  Seria  então,  por  complacência,  se 
não  foi  por  maquiavelismo,  mas  Saldanha  foi  logo  ali  in- 
vestido na  presidência  do  ministério  que  seguidamente  iria 
organisar. 
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E  organisou-o,  efetivamente,  entrando  nele  homens  de 
altíssimo  v.'alor  que  assinalados  serviços,  em  diversas  cir- 
cunstancias, prestaram  depois  ao  paiz.  Foram  eles,  José 
Dias  Ferreira,  que  já  fora  ministro  em  virtude  da  Janei- 
rinha e  de  quem  nos  ocuparemos  bastante  nesta  obra ; 
o  sábio  D.  António  da  Costa  de  Macedo,  que  sobraçou 
nesse  gabinete  a  pasta  da  instrução,  creada  pela  primeira 
vez  no  momento  ;  o  pundonoroso  militar  Camará  Leme, 
que  se  tornou,  desde  então,  o  severo  profligador  de  to- 
das as  incorreções  dos  políticos;  e  finalmente  o  exaltado 
conde  de  Peniche,  no  intimo  uma  creatura  de  extrema  pro- 
bidade e  lisura. 

Mas  o  ministério,  apezar  dos  belos  elementos  de  que  era 
composto,  durou  apenas  cem  dias  e  tombou  carregado  de 
ridículo. 

E'  bem  natural  que  o  próprio  D.  Luiz,  por  uma  male- 
volencia  aliás  muito  desculpável,  lhe  preparasse  e  apressasse 
a  queda. 

O  que  é  certo  é  que  a  cordura  do  monarca,  no  mo- 
mento da  revolta,  evitou  uma  conflagração  que  poderia 
ser  extremamente  sangrenta. 

D'aí  para  diante  reinou  inteira  paz,  mas  as  lutas  parti- 
dárias e  as  discussões  jornalísticas  é  que  tomaram  ultima- 
mente uma  acuidade  tal  que  muito  concorreram  para  aba- 
lar o  trono,  minando-o  nos  seus  alicerces-  Em  virtude 
d'essas  lutas  o  rei  tornou  se  alvo  dos  mais  descabelados 
doestos,  como  desabafo  de  despeitos  mal  sofridos  e  como 
manifestação  de  ambições  desapiedadas 

Explanemos  o  caso  : 

Desde  1876  se  tinham  repartido  as  aspirações  e  os  in- 
teresses dos  políticos  em  dois  grandes  partidos:  o  rege- 
nerador, que  vinha  da  importante  transformação  reaii- 
sada  em  1851,  pela  revolta  de  Saldanha,  e  o  progres- 
sista que  se  formara  com  a  junção  dos  partidos  histórico 
e  reformista,  fundidos  em  virtude  d'um  pacto  realisado 
na  Praia  da  Granja,  em  7  de  setembro  do  ano  acima  in- 
dicado. 

Este  ultimo,  para  atrair  a  si  a  corrente  demagógica,  que 
já  por  esse  tempo  se  manifestava  com  certa  atividade,  re- 
sultante dos  factos  passados  em  França,  onde  pouco  an- 
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tes  se  proclamara  a  terceira  republica,  elaborara  o  seu 
programa  com  uma  feição  rasgadamente  liberal,  incluindo- 
Ihe  mesmo  radicalismos  incompativeis  com  as  circuns- 
tancias do  paiz. 

Uma  espécie  de  fogo  de  vistas  apenas  para  embasbacar 
o  publico. 

D.  Luiz,  sempre  muito  circunspéto  e  ponderado,  não 
acreditou,  por  certo,  que  o  novo  partido  tivesse  em  mente 
pôr  em  pratica  aquele  pomposo  programa,  mas,  acaute- 
lando-se,  foi-se  encostando  para  os  regeneradores,  que 
representavam  o  principio  conservador,  e  não  pensou  em 
chamar  ao  poder  tão  depressa  os  inquietos  progressis- 
tas 

O  chefe  d*estes  era  um  politico  muito  rábula,  chamado 
José  Luciano  de  Castro,  e  o  d'aqueles  era  o  imperturbável 
António  Maria  Fontes  Pereira  de  Melo,  oficial  de  enge- 
nharia, que  acompanhara  Saldanha  no  movimento  da  Re- 
generação, em  185L 

Estavam  no  poder  os  regeneradores,  ao  tempo  em  que 
se  firmou  o  pacto  da  Granja,  e  no  poder  iam  continuando, 
com  aprazimento  do  rei,  o  que,  em  certa  altura,  começou  a 
desesperar  os  progressistas- 

Então  se  iniciou  uma  campanha  desapiedada  nos  jornaes 
do  partido,  que  eram,  em  Lisboa,  o  Diário  Popular,  redi- 
gido por  Mariano  de  Carvalho,  e  o  Progresso,  redigido  por 
Emidío  Navarro.  Nessas  duas  folhas  se  estamparam,  con- 
tra o  governo  regenerador,  as  mais  afrontosas  diatribes  e 
até  contra  o  próprio  monarca,  chegando  a  escrever-se  que 
—  0  rei  era  capa  de  ladrões  e  que  ladrões  não  se 
encobrem  de  graça  I  — 

N'outro  logar,  numa  citação  do  dr  julio  de  Vilhena,  vi- 
mos quanto  essa  campanha  maguou  D.  Luiz- 

Por  fim,  não  como  capitulação  perante  esses  ousados 
agressores,  mas  porque  as  circunstancias  assim  o  dispu- 
zeram,  os  progressistas  foram  chamados  ao  poder,  orga- 
nisando  o  seu  primeiro  ministério  sob  a  presidência  de  José 
Luciano  de  Castro< 

Convém  dizer  que  essa  campanha,  mesmo  por  dema- 
siadamente violenta  e  demolidora  contra  a  coroa,  não  foi 
improíicua  para  as  ideias  liberaes.  D'ela  resultou,  indire- 
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lamente,  uma  reforma  da  Carta  Constitucional,  alargando 
bastante  o  âmbito  das  regalias  nacionaes. 

Essa  reforma  estabelecia  que  uma  parte  do  pariato  fosse 
eletivo,o  que  já  não  era  pouco.  E  d'esse  tempo  são  Iam 
bem  as  valiosíssimas  leis  de  instrução,  de  Sampaio,  e  a  re- 
forma do  Código  Administrativo,  do  mesmo  estadista- 

Mas  a  verdade  é  que  a  realeza  saiu  bastante  ferida  de 
tal  colisão,  e  os  dois  partidos  monárquicos  ficaram,  por 
assim  dizer,  desacreditados. 

Quando  D.  Carlos  subiu  ao  trono  já  o  espirito  publico 
se  acostumara  a  ter  em  menos  conta  a  realeza,  o  que  não 
era  nada  lisonjeiro  para  o  novo  imperante. 

Emfim,  muito  embora  tivessem  corrido  na  mais  com- 
pleta paz  os  últimos  anos  do  reinado  de  D.  Luiz,  os  ares 
politicos  não  se  podiam  considerar  desanuveados  ao  en- 
trar o  seu  sucessor  nas  regias  funções. 

O  descrédito  dos  homens  politicos  era  enorme.  Os  di- 
famantes  epítetos  que  entre  si  trocavam,  nas  campanhas 
jornalísticas,  desautorisavam  todos. 

Fontes,  o  ponderado  estadista,  que  durante  muitos  anos 
regeu  o  partido  regenerador,  veiu  a  finar- se  em  23  de 
janeiro  de  1887.  Na  hora  da  morte,  segundo  dizem  os 
seus  biógrafos,  pronunciou  estas  palavras:  Conheço  que 
faço  falta ! 

Faria  efetivamente  falta  ?  Por  ventura  apressaria  o  seu 
desaparecimento  a  desorganisação  que  se  operou  a  seguir 
na  vida  politica  do  paiz  ?  Quem  poderá  dize-lo  ? 

Não  ha  duvida,  porem,  de  que  o  aprumado  mas  inteli- 
gente estadista  soubera  muito  bem  conhecer  os  seus  tem- 
pos e  os  homens  que  o  rodeavam. 

Muito  hirto  e  jatancioso  nas  suas  prosapias  de  homem 
eminente,  mas  muito  meticuloso  e  acautelado  em  todas  as 
suas  palavras  e  ações,  Fontes  creou  em  volta  de  si  um 
ambiente  de  respeito  e  de  consideração  que  jamais  alguém 
ousou  perturbar. 

Sabia  ser  oportunista  eadaptar-se,  sem  quebra  aparente 
das  suas  prerogativas,  aos  tempos  e  ás  idéas.  Era  até  ma- 
leável, quando  lhe  convinha,  parecendo,  porem,  que  ficava 
sempre  inteiriço  e  inabalável. 

Emfim,  teve  até  a  grande  arte  de  se  tornar  indíspensa- 
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vel,  ou  peio  menos  de  o  parecer,  muito  embora  não  fosse 
estimado,  o  que  prova  o  sei»  enorme  talento  de  estadista 
e  a  não  inferior  habilidade  do  homem  da  sua  época. 

O  dr.  ]ulio  de  Vilhena,  para  demonstrar  até  que 
ponto  chegava  o  aprumo  de  Fontes,  mesmo  nas  suas  re- 
lações com  o  rei,  conta  (na  obra  que  já  temos  citado)  a 
seguinte  anedota  : 

«O  rei  lia-me,  pela  decima  vez,  uma  cena  da  sua  tra- 
dução do  Otelo,  na  qual  fizera,  no  dia  anterior,  algumas 
alterações,  quando  o  camarista  de  semana  anuncia  o  pre- 
sidente do  conselho. 

«Ou  por  se  encontrar  muito  embebido  na  leitura,  ou 
de  propósito,  não  fez  caso  do  aviso  e  continuou  a  ler  por 
mais  algum  tempo,  emquanto  Fontes  esperava  na  antesala 
já  muito  impaciente. 

«Viemos  para  a  sala  da  assinatura  e  então  disse  o 
rei  : 

«—  Fontes,  desculpe  a  demora.  Eu  estava  lendo  ao  Jú- 
lio um  trecho  da  minha  tradução  do  Otelo, 

«  —  Eu  pensava,  redarguiu  Fontes  muito  aprumado, 
que  el-rei  só  lia  aos  seus  ministros  a  Carta  Constitucio- 
nal. 

«Por  qualquer  lado  que  se  considere,  esta  frase  revela 
bem  a  fisionomia  moral  de  Fontes.» 

Para  terminar  a  sua  apreciação  a  respeito  do  chefe  do 
partido  regenerador,  o  dr.  Júlio  de  Vilhena  (ainda  na 
obra  citada)  borda  a  respeito  d'ele  as  seguintes  considera- 
ções : 

«Não  falta  quem  suponha,  e  quem  até  o  tenha  trans- 
mitido á  historia,  que  Fontes  era  uma  creatura  excessi- 
vamente estimada  por  D.  Luiz.  Que  grande  engano 
esse! 

«Fontes  manteve  até  á  morte  o  seu  prestigio  politico 
com  a  dupla  ilusão  :  —  para  o  rei,  de  que  era  estimado 
pelo  partido,  e  para  o  partido  de  que  era  valido  do  rei. 
E  todavia  nem  o  partido  nem  o  rei  tinham  verdadeira  de- 
dicação por  Fontes.  O  partido  não  podia  aturar  um  chefe 
q\xe  não  conhecia  senão  de  nome,  que  se  isolava,  e  a  quem 
era  mais  dificil  falar  do  que  ao  próprio  monarca.  Como 
estava  quasi  sempre  no  poder,  cortejava  o,  pedialhe  fa- 
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vores,  mas  não  o  amava.  Orei  sentia  sempre  alivio  quando, 
no  fim  de  cinco  ou  seis  anos,  mandava  chamar  o  chefe  do 
partido  contrario.  O  que  o  sustentava  perante  o  rei  era  a 
confiança  que  inspirava  a  sua  lealdade  e  a  sua  dedicação 
ao  trono.» 

Transcrevemos  estes  periodos,  absolutamente  insuspei- 
tos, por  terem  saido  da  pena  da  pessoa  que  tão  de  perto 
conviveu  com  D-  Luiz  e  com  o  chefe  do  partido  regene- 
rador, para  demonstrar  que  já  nos  últimos  anos  d'aquele 
reinado  os  chefes  politicos  eram  mais  adulados  que  obe" 
decidos- 

Eníende-se  que  com  o  partido  progressista,  de  que  era 
chefe  José  Luciano  de  Castro,  se  dava  caso  egual  ou  peor- 

Morreu  Fontes,  como  dissemos,  em  1887,  e  logo  se  fez 
a  eleição  do  novo  chefe.  Os  candidatos  á  culminância  eram 
principalmente  dois —  António  de  Serpa  Pimentel  e  Bar- 
jona  de  Freitas 

Era  enorme  a  disparidade  que  existia  entre  esses  dois 
homens-  O  primeiro,  a  par  d'um  talento  brilhante,  tinha 
a  fama  d'uma  probidade  inconcussa-  O  segundo,  embora 
muito  arguto  e  atilado,  muito  mais  que  o  seu  competidor, 
tinha  fama  de  dissoluto  e  estava  longe  de  possuir  a  sere- 
nidade e  a  circunspeção  do  outro-  O  partido,  como  não 
podia  deixar  de  ser,  votou  por  Serpa  Pimentel. 

Profundamente  despeitado  Bar  jona  retirou  se  logo  da 
falange  regeneradora,  e,  com  adeptos  seus,  de  pondera- 
ção egual  á  do  dirigente,  formou  a  chamada  Esquerda 
dinástica,  com  um  programa  avermelhado,  que  quase  ex- 
cedia, nas  suas  arremetidas  demagógicas,  o  do  partido  re- 
publicano 

As  dissidências  são  sempre  assim.  Pavoneiam  de  en- 
trada a  taboleta  das  grandes  reformas  liberaes,  mas  sem 
que  lá  dentro  tenham  nada  do  que  apregoam. 

No  momento, pois,  em  que  D-  Carlos  sucedeu  a  seu  pae„ 
o  principal  partido  politico,  o  regenerador,  encontrava-se 
deveras  combalido,  em  virtude  da  cisão  sofrida.  O  outro, 
o  progressista,  não  estava  melhor,  porque  já  dava  alguns 
jndicios  de  desagregação. 

Dissemos,  atraz,  que  os  jornalistas  d'esse  partido,  mo- 
vidos pela  doentia  impaciência  de  alcançarem  o  poder,  ti- 
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nham,  nas  suas  pugnas  tremendas,  dirigido  graves  insul- 
tos á  realeza,  e  era  nisso  que  estava  a  causa  do  enfra- 
quecimento do  partido.  Esses  insultos,  como  era  natural, 
mais  desprestigiaram  quem  os  lançou  do  que  aqueles  a 
quem  foram  dirigidos. 

E'  sempre  assim  :  o  doesto  violento  é  proiectil  de  fatal 
recochete,  que  sempre  fere,  mais  ou  menos,  aquele  que  o 
dispara. 

D.  Carlos  começava  pois  o  seu  reinado  em  condições 
pouquissimo  lisonjeiras.  Os  partidos  politicosencontravam- 
se  desacreditados,  ou,  pelo  menos,  faltos  daquela  homo- 
geneidade que  lhes  poderia  dar  força  e  prestigio  ;  as  fi' 
nanças  publicas  pouco  prosperas;  e  o  espirito  nacional 
bastante  desvairado. 

Fontes,  diga-se  em  abono  da  verdade,  tinha  promovido 
um  grandissimo  desenvolvimento  material  no  paiz,  em  ca- 
minhos de  ferro,  estradas  e  em  muitos  outros  ramos  da 
aíividade  nacional,  mas  tudo  isso  fora  feito  á  custa  do  cre- 
dito, isto  é,  por  meio  de  sucessivos  empréstimos,  pois  nem 
doutro  modo,  numa  nação  que  tão  sacudida  fora  até 
aquele  momento  pelas  convulsões  revolucionarias,  poderia 
ter  realisado  tantos  melhoramentos. 

Era  preciso  agora,  para  amortisar  e  saldar  as  enormes 
dividas  contraidas,  que  esse  louvável  fomento  da  riqueza 
publica  fosse  devidamente  aproveitado  para  crear  receita, 
tanto  pelas  medidas  apropriadas,  postas  em  execução  pe- 
los governos,  como  pelas  iniciativas  particulares.  Mas  os 
governos  que  se  seguiram  é  que  não  souberam  aprovei- 
tar esses  belos  elementos  e  a  iniciativa  privada  conserva- 
vase  também  numa  desconsoladora  apatia. 

Caminhava-se  pois  para  a  bancarota,  e  era  em  taes  cir- 
cunstancias que  se  iniciava  o  novo  reinado. 

Saberia  D.  Carlos  remediar  esse  grande  mal  de  que  en- 
fermava o  paiz  ?  Teria  a  circunspeção  necessária  para  es- 
colher auxiliares  que  conseguissem  realisar  a  transforma- 
ção que  se  tornava  indispensável  ? 

Eis  a  duvida  que  surgia  no  espirito  de  muita  gente.  E, 
muito  embora  na  aparência  se  mostrasse  firme,  nem  hou- 
vesse motivo  de  pezo  que  puzesse  em  perigo  a  estabili- 
dade da  monarquia,  é  certo  que  ela  se  encontrava  deveras 
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abalada.  Os  pessimistas  chamavam*a  D.  Carlos  o  ultimo^ 
e  por  pouco  falharam. 

Não  ha  duvida,  porem,  de  que,  desde  esse  momento,  co- 
meçava —  A  derrocada  de  um  trono. 


* 
*         * 


O  partido  que  nas  suas  mãos  detinha  o  poder,  ao  co- 
meçar o  novo  reinado,  era  o  progressista.  O  presidente  do 
conselho  de  ministros  era  José  Luciano  de  Castro,  chefe, 
como  dissemos,  d'esse  partido- 

Como  coisa  da  praxe,  o  ministério  foi  pedir  a  demissão, 
mas  D.  Carlos  não  lh'a  aceitou.  Para  bem  duros  casos, 
como  veremos,  estavam  guardados  os  homens  que  consti- 
tuíam esse  governo. 

No  dia  28  de  dezembro  realisou-se  a  solene  aclamação 
do  novo  rei,  perante  o  parlamento  extraordinariamente 
reunido  para  tal  fim.  A  parte  principal  da  ceremonia  cons- 
tou do  juramento,  que  foi  do  teor  seguinte  :  —  «Juro  man- 
ter a  religião  católica,  apostólica,  romana  e  a  integridade 
do  reino  ;  observar  e  fazer  observar  a  constituição  politica 
da  nação  poríugueza  e  mais  leis  do  reino,  e  prover  ao  bem 
geral  da  nação  quanto  em  mim  couber.» 

Depois  leu  uma  alocução,  dirigida  aos  representantes  do 
poder  legislativo,  e,  finda  a  leitura,  o  alferes- mór,  que  era 
então  o  conde  de  Sabugosa,  tomou  na  mão  o  estandarte 
real,  indo  até  á  varanda  do  palácio,  que  dá  para  o  largo 
de  S.  Bento,  d'onde  fez  a  aclamação  pela  forma  do  estilo  : 

—  Real !  real !  real !  pelo  muito  alto,  muito  poderoso  e 
fidelíssimo  rei  de  Portugal,  o  senhor  D.  Carlos  I  I 

Nesse  mesmo  dia  houve  um  Te-Deum,meqTe]a  de  S. 
Domingos,  a  que  assistiram  os  reis  e  toda  a  corte.  Depois 
houve  a  segunda  parte  da  aclamação,  que  se  realisou  no 
grande  salão  da  Camará  Municipal  de  Lisboa,  com  todas 
as  formalidades  triviaes. 

D.  Carlos  ficou  assim  definitivamente  investido  nas  suas 
funções  de  rei  constitucional. 

Triste  missão  ia  iniciar  nesse  momento  e  triste  fim  lhe 
deu  a  sorte. 


II 

RcToInçA»  do  Braíil  —  Morle  do  imperador  e  da  imperatriz  — 
Reclamação  dos  ingleies  com  respeito  a  Africa  —  O  f  Ulti- 
natom»  —  4  colonisaçào  .«ol-africana  —  As  nossas  apti- 
dões coloDsadoras  —  Os  nossos  erros  como  coloiiísadores. 


INH AM  poucos  dias  passado  após  a  aclamação  de 
D.  Carlos,  quando  a  Lisboa  chegou  uma  noticia 
?i3B$  que,  para  o  rei  e  para  os  seus  aulicos,  nada  ti- 
^íSk^  nha  de  agradável. 

No  Brazil  rebentara,  no  dia  15  de  novembro,  do  ano 
corrente  de  1889,  uma  revolução  que  abolira  a  monar- 
quia e  proclamara  a  Republica. 

Pode  calcular  se  o  pasmo  que  tal  noticia  causou  e  mesmo 
o  terror  produzido  em  certa  gente.  Quem  poderia  crer  que 
o  bondoso  imperador  brazileiro,  o  despretencioso  D.  Pe- 
dro d'Alcantara,  sofresse  o  vexame  de  ser  apeado  d'esse 
trono  que  seu  pae,  o  reisoldado,  tinha  erigido,  em  1822, 
e  em  que  ele  se  sentava  havia  já  tantos  anos  ? 

A  começo  houve  duvidas,  mesmo  porque  o  nosso  go- 
verno evitara  que  a  noticia  se  espalhasse  muito,  mas  a 
confirmação    não   tardou  e  todos  então  se  convenceram. 

Era  certo.  O  Brazil  deixara  de  ser  império,  desde  o  re- 
ferido dia  15  de  novembro,  para  se  converter  numa  Re- 
publica que  tomou  logo  a  denominação  de  Estados  Uni- 
dos do  Brazil,  sendo  eleito  presidente  o  marechal  Deo- 
doro  da  Fonseca,  que  fora  o  chefe  militar  da  revolução. 

Causou  grande  surpreza,  como  dissemos,  similhante 
nova.  mas  nada  havia  que  estranhar  em  tal  acontecimento. 
O  Brazil  era  a  única  monarquia  existente  na  America,  re- 
presentando como  que  uma  anomalia  naquela  parte  do 
mundo,  portanto  a  sua  conversão  em  Republica  era  coisa 
perfeitamente  natural. 

O  que,  se  não  causava  extranheza,  pelo  menos  produ- 
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zia  magoa  a  muita  gente,  era  ver  a  deposição  do  velho  im- 
perador, que  muito  devia  ter  sofrido,  com  certeza,  por  vir- 
tude de  tamanho  ultrage.  E  acusavam-se  os  republicanos 
brazileiros  de  terem  sido  precipitados  e  até  deshumanos 
para  ele,  sem  que  para  isso  houvesse  uma  justificada  ur- 
gência. D.  Pedro  II,  que  já  estava  bastante  adiantado  em 
edade,  pouco  mais  poderia  durar,  e  então,  quando  ele  dei- 
xasse de  existir,  é  que  era  p  momento  próprio  para  a  mu- 
dança das  instituições,  coisa  até  natural,  visto  que  o  impe- 
rador não  deixava  descendente  varão  para  lhe  suceder. 

Teriam  razão  os  que  pensavam  d'este  modo  ?  Não  é 
pergunta  a  que  se  possa  facilmente  responder.  As  causas 
particulares  que  moveram  e  precipitaram  os  revoluciona  - 
rios  eles  é  que  as  sabiam. 

D.  Pedro  d'Alcantara  estava  na  verdade  não  só  bastante 
edoso  mas  muito  debilitado.  Não  poderia  ir  muito  alem. 
Nascera  no  Rio  de  Janeiro,  em  1820.  Tinha  portanto  69 
anos. 

Não  ha  duvida,  porem,  de  que  era  muito  respeitado  no 
seu  paiz  e  até  estimado.  Devia  essa  estima  e  esse  respeito 
á  sua  grande  afabilidade  de  trato,  á  sua  bondade  de  co- 
ração, ao  seu  amor  ao  estudo,  e  ao  desprendimento  que 
usava  em  todos  os  seus  átos. 

Era  um  imperador  filosofo,  uma  espécie  de  Marco  Au- 
rélio, renovado  nas  plagas  americanas. 

Mas  para  a  sua  inopinada  deposição  houve  pelo  menos 
uma  causa,  depois  sabida,  que  talvez  justifique  a  precipi- 
tação dos  revolucionários. 

Do  seu  casamento  com  D.  Tereza  Cristina  Maria,  prin- 
ceza  de  Nápoles,  houvera  duas  filhas.  A  primogénita,  D. 
Izabel  Cristina,  princeza  imperial,  nascera  em  29  de  julho 
de  1859,  e  casara,  em  15  d'outubro  de  1864,  com  Luiz 
Filipe  d*Orleans,  conde  d'Eu,  filho  do  conde  de  Nemours 
e  neto  de  Luiz  Filipe,  que  foi  rei  de  França.  A  outra  cha- 
mava-se  Leopoldina  Tereza  e  já  a  esse  tempo  era  viuva 
do  principe  Luiz  Augusto  de  Saxe-Coburgo-Gota. 

A  primeira  era  pois  a  herdeira  do  trono  de  seu  pae,  e, 
quando  chegasse  a  sentar-se  nesse  trono,  levaria  comsigo 
seu  marido,  o  Orleans,  que  por  isso  mesmo  ficaria  sendo, 
pelo  menos  de  facto,?o  imperador  do  Brazil.  Pois  foi  essa 
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a  causa  da  revolução,  quanto  ao  seu  movei  inicial.  O  conde 
d'Eu,  pelas  suas  tendências  reacionarias,  tornara  se  não 
só  antipático  mas  até  suspeito  á  e///e  liberal  brasileira,  que, 
embora  não  inteiramente  divorciada  com  a  religião  católica, 
não  estava  porem  disposta  a  transigir  com  a  reação  clerical. 

Nos  seus  actos,  nos  seus  gestos,  o  conde  d'Eu  e  a  prin- 
ceza  imperial,  sua  esposa,  vinham  de  ha  muito  mani- 
festando uma  aberta  hostilidade  contra  o  espirito  tolerante 
da  maioria  dos  cidadãos  brazileiros  e  uma  afinidade,  cada 
vez  mais  suspeita,  com  os  elementos  de  maior  influencia 
no  clericalismo  romano. 

Esses  gestos,  essas  manifestações  é  que  apressaram  a 
revolução,  fazendo  com  que  ela  rebentasse  antecipada- 
mente, no  indicado  dia  15  de  novembro  de  1889.  Mas  todo 
o  Brazil  para  ela  estava  preparado,  e  tanto  assim  que,  sendo 
tão  vasta  a  nação,  e  tão  variadas  até,  nas  suas  condições 
sociaes,  as  regiões  de  que  se  compõe,  a  revolução  foi  logo 
aceita  por  todo  o  império,  fazendo-sea  transformação  das 
instituições  sem  que  corresse  uma  só  gota  de  sangue. 

Isto  é,  o  Orleans  de  lá,  o  do  outro  lado  do  Oceano,  con- 
cluiu, em  1889,  a  mesma  obra  que  a  Orleans  de  cá,  a  sua 
prima  D.  Maria  Amélia,  rainha  de  Portugal,  já  a  esse 
tempo  começava  a  preparar  e  que,  iniciando-se  tragica- 
mente em  1  de  fevereiro  de  1908,  veiu  a  ter  a  sua  con- 
clusão em  5  d'outubro  de  1910. 

A  família  imperial  brazileira,  compelida  a  abandonar  as 
Terras  de  Santa  Cruz,  embora  com  todas  as  atenções, 
embarcou  no  navio  de  guerra  Alagoas,  que  o  novo  governo 
lhe  poz  á  disposição,  e  veiu  desembarcar  em  Lisboa,  quinze 
dias  depois,  sendo  recebida  com  as  honras  de  familia  rei- 
nante, o  que  foi  de  má  politica,  e  com  todo  o  afeto  para 
o  destronado  imperador,  o  que  era  muito  natural,  atendendo 
ás  excelentes  qualidades  daquele  bom  velho. 

Com  todas  as  atenções,  repetimos,  foi  ele  também  tra- 
tado, á  despedida,  pelos  revolucionários  brazileiros  que, 
com  extrema  galhardia  se  houveram  com  o  bom  velho, 
buscando  por  todos  os  modos  que  o  golpe  lhe  fosse  o  me- 
nos possível  rude.  Conservaram-lhe  a  sua  lista  civil  e  qui- 
zeram  dar-lhe  uma  grossa  quantia,  como  indenisação, 
para  se  estabelecer  noutro  ponto,  mas  D.  Pedro  dAlcan- 
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Iara  nem  uma  nem  outra  coisa  aceitou,  como  protesto  con- 
tra os  seus  desíronadores. 

Dissemos  que  o  velho  imperador  foi  recebido  aqui  com 
todas  as  honras  oficiaes  que  lhe  competiriam,  se  ainda 
ocupasse  o  trono  brasileiro,  e  acrescentamos,  o  que  é  bem 
iisongeiro  para  a  sua  memoria,  que  o  acolheu,  em  nossa 
terra,  a  mais  carinhosa  solicitude.  D.  Pedro  d'Alcantara  era 
iTíuito  conhecido  e  estimado  no  nosso  paiz. 

Em  duas  visitas  que  fizera  a  Portugal  tornara-se  credor 
da  mais  alta  consideração,  pelo  interesse  que  manifestou, 
nessas  visitas,  pelos  nossos  monumentos,  pelos  nossos  pro- 
gressos sociaes  e  pelos  nossos  homens  eminentes. 

Emfim,  D.  Pedro  d'AIcantara  tinha  captado  entre  nós 
simpatias,  e  merecia-as,  porque  era,  acima  de  tudo,  um 
homem  de  valor. 

Depois  d'alguns  dias  de  permanência  em  Lisboa  a  fa- 
milia  imperial  foi  para  o  Porto,  mas  aí  outro  grave  golpe 
veiu  ferir  o  magoado  coração  de  D.  Pedro  d'Alcantara, 
Sua  esposa  faleceu,  em  28  de  dezembro  do  mesmo  ano. 

Os  seus  restos  vieram  para  o  panteon  de  S.  Vicente, 
realisando-seo  funeral  com  todas  as  formalidades  oficiaes. 

D.  Pedro  pouco  lhe  sobreviveu.  Para  evitar  melindres, 
porque  o  governo  republicano  do  Brazil  via  com  maus 
olhos  a  permanência  aqui  do  deposto  imperador,  foi  para 
a  capital  franceza  e  aí  estabeleceu  residência.  O  Instituto 
da  França  tinha- o  admitido  como  seu  membro,  honra  que 
poucas  vezes  aquela  corporação  scientifica  tem  concedido 
a  um  extrangeiro,  e  o  ex-imperador  aceitou  não  como  glo- 
rificação mas  como  encargo  aquela  deferência,  começando 
a  trabalhar  activamente  com  os  seus  consócios  em  assun- 
tos históricos. 

Entregue  pois  a  essas  pacificas  e  úteis  ocupações  o 
veiu  surpreender  a  morte,  em  5  de  dezembro  de  1891. 

Os  seus  restos  vieram  também  para  S.  Vicente.  O  go 
verno  francez,   na   parte  do   funeral  que  se  realisou  ern 
França,  prestou  lhe  as  honras  devidas  a  uma  pessoa  real. 
Aqui  o  mesmo  sucedeu,  como  era  de  esperar. 

Agora  pensa  se  em  trasladar  os  seus  restos  para  o  Rio 
de  Janeiro  e  é  muito  provável  que  dentro  em  pouco  tal 
projecto  tenha  execução.  O  Brazil  prestará  assim  uma  justa 
homenagem  á  memoria  do  seu  imperador. 
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O  anno  de  1889  terminara  mal,  mas  o  de  1890  vamos 
ver  que  ainda  foi  peor,  ou,  pelo  menos,  mais  fértil  em  su- 
cessos lastimosos  para  Portugal. 

Bazilio  Teles,  no  seu  belo  livro  Do  Ultimatum  ao  31  de 
janeiro,  chamou -lhe  com  toda  a  razão  —  anno  ternuel. 

De  ha  muito  andavam  entaboladas  negociações,  até  bem 
pouco  afectuosas,  entre  o  governo  da  Gran-Bretanha  e  o 
nosso,  com  respeito  a  territórios  da  costa  oriental  africana, 
que  Portugal  considerava  como  indisputavelmente  seus, 
mas  que  o  gabinete  de  S.  James  para  si  reclamava. 

O  ponto  principal  da  contenda,  que  ia  a  pouco  e  pouco 
atingindo  um  aspecto  grave,  degíadiava-se  com  respeito  ás 
margens  do  rio  Chire,  afluente,  por  intermédio  de  lagoa 
Chirua,  do  grande  lago  Niassa,  e  tributário  da  caudalosa 
via  fluvial  chamada  Zambeze. 

Reclamavam  os  inglezes  as  duas  margens  d*esse  rio  e 
ainda  o  território  que  se  estende  da  direita  até  ao  afluente 
Ruo,  alegando  quaesquer  direitos,  aliás  muito  problemáti- 
cos. O  seu  desejo  era  bem  claro,  consistia  em  abrir  um 
caminho  que  do  lago  Niassa,  em  cuja  riba  esquerda  se  es- 
tava organisando  uma  poderosa  colónia  britânica,  comu- 
nicasse com  o  Zambeze,  e  por  ele,  já  se  entende,  com  o 
Oceano.  Essa  valiosa  colónia  estava  de  certo  modo  sub- 
metida á  companhia  South  Africa,  feudo  do  temivel  mi- 
nistro da  Colónia  do  Cabo,  Cecil  Rhodes. 

O  ministério,  como  em  seu  logar  dissemos,  era  progres- 
sista e  presidido  pelo  chefe  d'esse  partido,  José  Luciano 
de  Castro,  creatura  de  extrema  argúcia,  como  politico,  mas 
de  pequeno  valor  em  tudo  mais.  O  ministro  dos  extrangei- 
ros,  portanto  aquele  que  tinha  de  se  haver  com  o  governo 
inglez  nessa  maona  questão,  era  um  sujeito  muito  beato, 
embora  de  inconcussa  probidade,  muito  meticuloso,  mas 
falto  absolutamente  de  previsão  diplomática.  Chamava -se 
Barros  Gomes  e  era  grande  capitalista. 

Encontrava-se  pois  muito  mal  prevenido  o  governo 
quanto  á  pessoa  a  quem  estava  cometido  o  embaraçoso 
encargo  de  tratar  com  a  Gran  Bretanha  uma  questão  em 
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que  ela  se  mostrava  profundamente  empenhada.  Pouco 
escrupulosos  como  são  os  estadistas  inglezes,  faltos  mesmo 
de  quaesquer  atenções  para  com  os  povos  fracos,  só  com 
uma  extraordinária  sagacidade  aquelas  negociações  pode- 
riam ter  uma  solução  satisfatória  para  nós. 

A'  testa  do  governo  britânico  estava  o  hábil  estadista, 
marquez  de  Salisbury,  e  em  Lisboa,  como  ministro  acredi- 
tado, tinha  a  Inglaterra  M.  Petre,  creatura  de  grande  vi- 
veza. 

Negava  o  governo  inglez  a  Portugal  o  direito  sobre  os 
referidos  territórios  em  litigio,  dizendo  que  nunca  tivéra- 
mos neles  uma  ocupação  efectiva,  pleiteava  o  ministro  por 
tuguez  demonstrando,  com  documentos  históricos,  talvez 
um  pouco  vagos,  mas  nem  por  isso  menos  valiosos,  que 
houvera  efetivamente  ocupação,  embora  intermitente,  e 
mais  alegava,  o  que  ninguém  podia  negar,  que  tinhámos 
sido  nós  os  primeiros  exploradores  d'aquelas  localidades, 
coisa  que  merecia  um  diminuto  apreço  ao  gabinete  de  S. 
James. 

E  assim  se  ia  protraindo  a  contenda,  quanto  á  parte 
propriamente  diplomática,  pois  que,  quanto  á  pratica,  iam 
as  coisas  marchando  muito  mais  rapidamente.  Os  inglezes 
são  gente  que  se  não  prende  com  ninharias,  por  isso,  sem 
se  importarem  com  qual  seria  o  resultado  das  discussões 
entretidas  entre  os  diplomatas,  começaram  logo  de  ocupar 
o  território  apetecido,  não  oficialmente,  mas  por  meio  de 
grupos  de  flibusteiros,  enviados  do  Cabo  e  dirigidos  por 
um  tal  Duchnan,  cônsul  britânico  em  Moçambique.  Isto  é, 
ainda  se  discutia  e  já  o  território  estava  ocupado  por  eles 
com  uma  singular  falta  de  ceremonia. 

Para  assegurar  a  sua  autoridade  o  governo  mandou  aí 
uma  expedição,  que  foi  comandada  peio  celebre  explora- 
dor Serpa  Pinto,  então  ao  serviço  d'aquela  nossa  colónia, 
mas  os  gentios  da  região,  osmakololos,  incitados  pelos  fH- 
busteiros  inglezes,  atacaram -na  vivamente,  defendendo  se 
os  nossos  com  todo  o  vigor. 

Para  a  Inglaterra  tal  sucesso,  a  ida  da  nossa  expedição 
ás  margens  do  Ruo,  e  depois  o  castigo  que  aplicara  aos 
indigenas,  foi  considerado  um  casus-bellum,  dando-lhe 
ensejo  a  proceder  contra  nós  com  um  verdadairo  requinte 
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de  brutalidade.  No  dia  11  de  janeiro  de  1890,  Barros 
Gomes  recebia  do  gabinete  britânico,  por  intermédio 
de  M.  Petre,  uma  nota  de  Ultimafum,  dizendo-lhe,  com 
o  habitual  laconismo  britânico,  que,  senão  fosse  dada  or- 
dem, imediatamente,  para  que  as  tropas  portuguezas  re- 
tirassem do  terreno  em  litigio,  o  ministro  inglez  e  o  pes- 
soal da  legação  ainda  nessa  mesta  tarde  abandonaria  Lis- 
boa, indo  embarcar  num  vaso  de  guerra  que  os  aguardava 
em  V/igo. 

Era  uma  declaração  de  guerra,  mas  não  meramente 
platónica,  como  seria  natural,  por  ser  dirigida  a  uma  na- 
ção que  se  não  poderia  defender,  mas  efetiva,  e  tanto  as- 
sim que  se  soube  depois  que  as  esquadras  britânicas  já  se 
preparavam  para  romper  as  hostilidades  contra  algumas 
das  nossas  colónias. 

Analisemos  agora  esse  importante  sucesso  histórico. 

O  facto,. visto  sucintamente  e  sem  a  necessária  aprecia- 
ção, resultante  do  conhecimento  dos  seus  antecedentes  e 
das  circunstancias  concomitantes,  representou  tão  somente 
um  latrocinio  praticado  pela  Inglaterra,  com  a  agravante 
da  violência,  isto  é,  uma  gravissima  expoliação  realisada 
por  um  grande  paiz  contra  outro  pequeno  e  fraco. 

Poderemos  até  dizer,  no  calor  da  indignação,  que  foi  a 
pata  ingleza  assentando  desapiedadamente  sobre  o  peito 
do  misero  Portugal,  para  lhe  extorquir  um  pedaço  do  seu 
território. 

Analisadas,  porem,  todas  as  peripécias  que  se  desenro- 
laram até  essa  desastrosa  conclusão,  pezadas  devidamente 
todas  as  particularidades  que  com  ela  se  relacionam,  o 
nosso  juizo,  a  respeito  do  acontecido,  embora  não  possa 
ser  nunca  a  favor  da  Gran- Bretanha,  a  temível  usurpadora, 
tem  todavia  de  se  modificar  bastante. 


Historiar  não  é  tão  somente  narrar,  embora  com  toda 
a  verdade  e  exação,  os  factos  sucedidos,  porque  esses  fa- 
ctos, vistos  isoladamente,  podem  desenhar-se  em  nosso  es- 
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pirito,  na  maior  parte  dos  casos,  de  maneira  bastante  en- 
ganadora. 

Historiar  é,  sim,  concatenar  os  sucessos,  iluminando-os, 
vivamente»  com  a  luz  resultante  d'uma  apreciação  circuns- 
péta,  isto  é,  fazer  a  respeito  d'eles  um  estudo  apu- 
rado e  comparativo  do  meio  em  que  tiveram  logar,  dos 
elementos  étnicos  que  atuaram  na  sua  evolução,  e  da 
época  em  que  se  realisaram.  Portanto,  para  se  fazer  a 
historia  d'esse  culminante  e  desgraçado  incidente,  o  Ulti- 
matum  britânico,  sem  a  menor  duvida  um  dos  maiores 
vexames  que  Portugal  tem  sofrido,  precisamos  recuar  um 
pouco  no  tempo  e  alargarmo-nos  também  nas  divagações 
históricas.  Assim,  sem  abdicarmos  da  nossa  dedicação  pa- 
triótica, mas  sem  também  falharmos  á  imparcialidade  das 
nossas  apreciações,  é  que  poderemos  ser  verdadeiramente 
criteriosos. 

Durante  alguns  séculos  Portugal  usofruiu,  sem  contes- 
tação de  ninguém,  o  direito  da  posse  de  quasi  toda  a 
Africa  meridional.  Direito  primacial,  não  ha  duvida,  por 
ser  adquirido  pela  descoberta,  mas  bastante  contestável 
com  respeito  aos  locaes  em  que  não  houvera  ocupação 
efetiva,  por  se  opor  ao  direito  de  primis  ocupantis  que 
é  o  que  exprime  s  posse  definitiva. 

E'  bem  sabido  que  as  colónias  portuguezas,  numa  e 
noutra  das  costas  africanas,  se  limitaram  nos  primeiros 
tempos,  após  as  navegações  exploradoras,  a  pequeninas 
nesgas  de  terreno,  por  assim  dizer  singelas  feitorias  de  va  • 
lor  apenas  comercial. 

As  outras  nações  da  Europa,  entretidas  nas  suas  pro- 
longadas guerras  e  descuidadas,  portanto,  dos  interesses 
propriamente  materiaes  das  suas  populações,  só  muito 
mais  tarde  começaram  a  pensar  na  colonisação  dos  vastos 
terrenos  africanosr  por  lhes  serem  exatamente  os  menos  co 
nhecidos. 

Na  Ásia  e  na  America,  e  até  mesmo  na  quasi  misteriosa 
Oceania,  principiara  mais  cedo  a  ocupação  européa,  para 
a  qual  também  Portugal  lhes  abrira  o  caminho  e  lhes  dera 
valioso  exemplo. 

Mas  na  Africa,  repetimos,  só  muito  tarde  apareceram 
os  colonos  d'outros  paizes,  e,  primeiramente,  em  pontos 
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que  nada  contendiam  com  os  interesses  portuguezes  nesse 
vasto  continente. 

Não  sendo  nosso  intento,  pois  estaria  fora  do  plano 
d'esta  modesta  obra,  historiar  a  expansão  colonisadora  dos 
vários  paizes  nas  plagas  africanas,  limitar-nos-hemos  afa- 
zer uma  resumida  indicação  do  modo  como  ela  se  operou 
nos  locaes  próximos  dos  nossos  estabelecimentos  e  por- 
tanto nas  condições  de  virem  a  colidir,  o  que  efetivamente 
sucedeu,  com  a  nossa  soberania,  apenas  sonhada  de  todo 
o  sul  africano. 

Nos  começos  do  século  XVIII  o  extremo  meridional 
d'aquele  continente  começou  a  ser  frequentado  por  gru- 
pos de  holandezes,  que  mais  e  mais  se  foram  adensando, 
mas  sem  que  a  Holanda  oficialmente  tivesse  tomado  posse 
do  território.  Esses  grupos,  constituindo  já  um  núcleo  im- 
portante de  população,  formaram  depois  a  chamada  Co- 
lónia do  Cabo,  fundando-se  a  cidade  do  Cabo,  a  Cap- 
Tovvn  actual,  próximo  do  formidável  promontório  que  imor- 
íalisou  o  nosso  grande  navegador  Bartolomeu  Dias. 

Como  a  fertilidade  do  terreno  e  as  magnificas  condi- 
ções climatéricas  eram  próprias  para  crear  aí  um  grande 
estado,  foi-se  a  Colónia  desenvolvendo.  Depois  estendeu- 
se  para  a  parte  oriental,  que  parecia  ainda  mais  adequa- 
da á  colonisação  e  formou -se  a  Colónia  do  Natal,  com 
prejuízo  da  do  Cabo,  em  que  os  inglezes  trataram  de  se 
estabelecer,  prirheiramente  como  hospedes,  bastante  in- 
cómodos, e  depois  como  senhores,  visto  que  os  colonos 
primitivos,  os  pacíficos  boers,  como  já  lhes  chamavam,  não 
apeteceram  a  comunidade  com  eles. 

Com  a  Colónia  do  Natal  sucedeu  pouco  mais  ou  me- 
nos o  mesmo,  e  então  os  boers  foram-se  para  o  interior, 
para  estarem  mais  á  vontade. 

Vemos  pois  que  a  colonisação  dos  inglezes  na  Africa 
meridional,  e  é  o  ponto  histórico  que  verdadeiramente  nos 
importa,  começou  no  século  XVIII. 

Os  boers,  impelidos  para  o  interior,  formaram  então  as 
duas  extintas  republicas  Transvaal  e  Orange,  que  depois 
adquiriram  um  pasmoso  desenvolvimento,  mas  ficaram  sem 
comunicação  com  o  mar.  A  primeira,  porem,  e  a  maior, 
ficou  confinante  com  a  nossa  colónia  de  Lourenço  Mar- 
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ques,  servida  pelo  porto  daquele  nome,  a  que  os  inglezes 
chamam  Delãgoabay,  talvez  o  melhor  de  toda  a  Africa, 
portanto  começou  a  servir-se  d'elepara  o  seu  movimento 
comercial. 

Esse  porto  já  ao  tempo  andava  cubicado,  mas  então, 
quando  o  desenvolvimento  do  Transvaal  começou  a  au- 
mentar-lhe  a  importância,  mais  cubicado  se  tornou  ainda, 
e  a  sua  manutenção  na  posse  de  Portugal  tornou-seuma 
tarefa  dificll  e  causa  de  continuas  discussões  e  até  de  lu- 
tas sangrentas. 

]á  em  1781  os  austriacos  haviam  tentado  apoderar-se 
d  aquele  pedaço  de  terra  portugueza,  coisa  á  primeira 
vista  singular,  mas  que  é  atestado  por  historiadores  de 
credito.  Depois  foram  os  francezesos  cubiçosos,  que  tam- 
bém viram  malogrado  o  intento.  Após  vieram  também  os 
inglezes,  quando  já  possuiam  as  suas  duas  colónias  do  ex- 
tremo africano,  e  com  esses  tornou-se  improficua  a  resis- 
tência dos  poucos  moradores  da  resumida  povoação,  que 
é  hoje  a  importante  cidade  de  Lourenço  Marques. 

Tropas  vindas  d'essas  poderosas  possessões  britânicas 
se  apoderaram  d'ela,  com  a  desfaçatez  própria  de  ingle- 
zes. 

Protestou  porem  o  governo  portuguez,  e  por  meio  das 
chancelarias,  visto  que  pela  força  lhe  não  era  possivei, 
pleiteou  a  posse  da  cubicada  baía,  invocando  direitos  e 
ponderando  razões  que  não  deixavam  duvida  de  que  a 
Portugal,  tanto  pela  descoberta  como  pela  posse  ininter- 
rupta, aquele  território  pertencia. 

Os  filhos  d'Albion  d'essa  vez,  o  que  não  é  muito  dos  seus 
hábitos,  encolheram  as  garras  e  consentiram  numa  arbi- 
tragem que  foi  confiada  ao  marechal  Mac-Mahon,  duque 
de  Magenta,  então  presidente  da  Republica  franceza. 

Deu  este,  como  não  podia  deixar  de  ser,  sentença  fa- 
vorável a  Portugal,  e  Lourenço  Marques,  com  a  sua  gran- 
diosa baía  e  terrenos  adjacentes,  passou  novamente  para 
a  nossa  posse,  mas  para  continuar  a  ser,  como  veremos, 
um  pomo  de  discórdia  entre  os  dois  paizes. 

A  Inglaterra  começava  então  a  desenvolver  um  grande 
piano  de  colonisação  do  Continente  Negro  e  por  isso  não 
faltariam  motivos  para  contendas  comnosco,  com  respeito 
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aos  territórios  que  aí  possuíamos,  alguns,  digase  em  boa 
verdade,  apenas  virtualmente. 

Pratico  e  contumaz,  como  é  sempre  aquele  grande  paiz 
para  a  realisação  dos  seus  intentos,  e  excelentemente  equi- 
librado na  forma  de  pôr  em  execução  as  suas  resoluções, 
ia  nos  ser  um  inimigo  de  respeito. 

A  primeira  parte  do  plano  britânico  foi  a  exploração 
dos  pontos  menos  conhecidos  do  interior  africano,  e,  para 
esse  fim,  teve  um  auxiliar  de  altíssimo  valor  em  Livin- 
gstone.  Esse  ousado  explorador,  homem  de  profundos  co- 
nhecimentos, servido  por  uma  pasmosa  atividade,  pene- 
trou resolutamente  nas  vastas  plagas  do  centro  da  Africa, 
dedicando- se,  principalmente,  ao  estudo  da  região  chamada 
dos  Lagos  que,  para  os  europeus,  a  esse  tempo  era  como 
que  uma  coisa  apenas  sonhada,  mas  nem  de  leve  entre- 
vista. 

iMais  pelo  sul  também  outros  investigadores,  de  menos 
nomeada  mas  não  menor  coragem,  foram  lançados  pela 
Inglaterra  em  busca  de  noticias  d'essas  regiões. 

Portugal,  faça-se  iustiça  inteira  aos  estadistas  d'essa 
época,  também  não  ficou  inativo  vendo  o  afan  com  que  a 
Gran- Bretanha  buscava  investigar  todas  as  paragens  do 
grande  continente.  Tendo  em  conta  que  fora  o  primeiro 
povo  que  aventurara  os  seus  bateis  para  essas  longínquas 
plagas,  e  animando  se  da  esperança,  aliás  justíssima,  de  que 
também  seria  aquele  a  quem  melhor  quinhão  caberia  d'es- 
sas  valiosas  regiões,  tomou  a  peito  a  civílisadora  campanha 
das  investigações  atravez  do  misterioso  continente,  e,  em 
1878  e  1879.  se  fizeram  as  aventurosas  travessias  de  Serpa 
Pinto  e  depois  de  Capelo  e  Ivens,  mostrando  assim  ao 
mundo  que  ainda  não  estava  extinta  a  raça  dos  ousados 
descobridores  dos  séculos  XV/  e  XVI. 

A  esse  tempo  já  também  Stanley,  o  intrépido  redator  do 
New-Vork-Herald,  andava  em  aventurosas  viagens  pelo 
centro  d*Africa,  primeiramente  em  busca  do  celebrado  Li - 
vingstone,  que  foi  encontrar  junto  do  lago  Niassa,  depois 
em  exploração  no  Zaire,  para  fins  económicos,  preparando 
aleivosamente  a  extorsão  que  nos  foi  feita,  tempos  após, 
d'uma  grande  parte  da  margem  do  caudaloso  rio. 

Para  melhor  realisação  dos  seus  planos,  ou  os  craque- 
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les  que  o  mandavam,  o  aventuroso  viajante  americano,  do 
mesmo  modo  que  já  o  tinham  feito  Livingstone  e  depois  Ca- 
meron,  outro  explorador  inglez  que  atravessou  a  Africa, 
começou  a  publicar  as  mais  torpes  calunias  a  respeito  da 
colonisação  portugueza  na  Africa,  calunias  que  foram  exu^ 
berantemente  desmascaradas  por  alguns  escritores  nossos, 
mas  sem  grande  resultado,  confessemos,  porque  os  outros 
paizes  somente  tomariam  como  singelos  desabafos  essas 
replicas,  embora  justificadamente  elaboradas. 

A  Livingstone  respondeu,  num  grosso  volume,  recheado 
de  documentos  rigorosamente  comprovativos,  o  sábio  es- 
critor D.  José  d^  Lacerda,  demonstrando,  além  do  mais, 
e  com  irrespondivel  argumentação,  que  o  explorador  bri- 
tânico se  tinha  dado  como  descobridor  de  passagens  de  ha 
muito  descobertas  por  portuguezes. 

Esse  valioso  livro  denomina- se  Exame  das  viagens 
do  dv.  Liyingstone  e  foi  publicado  em  1867. 

E'  obra  volumosa,  elucidada  com  muitas  cartas  geográ- 
ficas, tanto  antigas  como  modernas,  e,  por  ter  saído  da 
pena  de  tão  ilustre  mestre,  pode  considerarse  um  monu- 
mento 

O  autor,  ao  passo  que  contesta  ao  viajante  inglez  a  pri- 
mazia do  descobrimento  dos  pontos  do  interior  de  que  já 
havia  noticia  peias  investigações  antigas  de  portuguezes, 
também  lamenta,  e  com  razão,  que  tão  pouco  cuidadosos 
fossem  os  nossos  passados  exploradores  dos  sertões  afri- 
canos em  deixarem  noticias  bem  elucidativas  das  regiões 
que  visitavam. 

Na  verdade,  segundo  afirmam,  tanto  o  sr.  D.  José  de 
Lacerda  como  outros  escritores  dignos  de  credito,  o  in- 
terior da  Africa,  principalmente  na  parte  meridional,  co- 
meçou a  ser  devassado  por  portuguezes  quasi  desde  o 
estabelecimento  das  nossas  feitorias  numa  e  noutra  costa, 
mas  poucas  ou  nenhumas  noticias  eles  davam  do  que  viam 
por  lá. 

Todavia,  se  a  posse  d'esses  territórios  dependesse  ape- 
nas do  facto  de  os  termos  descoberto  e  explorado,  o  nosso 
direito  era  incontestável. 

Não  perceberam,  porem,  os  nossos  estadistas,  como  não 
o  presentiram  os  sábios  da  especialidade  que,  com  todo  o 
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patriotismo  pontificavam  na  recente  mas  já  deveras  impor- 
tante Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa,  o  que  significa- 
vam e  até  que  ponto  deviam  influir  em  futuras  modifica- 
ções e  expansões  coloniaes,  na  Africa,  essas  intrigas  e  es 
sas  machinações  dos  arguciosos  agentes  britânicos.  Por 
isso,  deixando-se  todos  embalar  numa  ilusória  e  fagueira 
esperança  de  grandes  prosperidades  para  o  nosso  paiz, 
nos  vastos  territórios  sul  africanos,  deram-se  a  delineaV, 
numa  fantasia  verdadeiramente  ingénua,  esse  celebrado 
mapa  côr  de  rosa,  em  que  os  territórios  portuguezes 
eram  vivamente  indicados  por  uma  mancha  rosada  que 
da  nossa  provincia  d'Angola  se  estendia  até  á  contra-costa, 
abrangendo,  no  seu  conjunto,  a  provincia  de  Moçambique. 
Era  levar  do  Atlântico  ao  Indico  o  nosso  império  colonial 
africano.  Um  risonho  idealismo  ! 

«Cor  de  rosa,  disse  o  erudito  historiador  Agostinho  For- 
tes, (Historia  de  partido  republicano,  em  folhetins  do 
Povo)  se  chamava  aos  sonhos  infantis,  e  a  tão  decantada 
carta  africana,  para  cuja  elaboração  muito  contribuiu  a 
Sociedade  de  Geografia  de  Lisboa,  não  passou  d'um  so- 
nho ledo,  de  que  havíamos  de  despertar,  pouco  depois, 
sacudidos  pelo  mais  violento  estremeção  que,  havia  sécu- 
los, a  nacionalidade  portugueza  experimentara». 

Pelo  plano  d'aquele  mapa  ficávamos  com  terrenos  na 
Africa  que  mal  poderíamos  explorar,  mesmo  que  a  nossa 
população  continental  fosse  oito  ou  dez  vezes  maior.  No 
fundo  o  tal  plano  era  pois  um  disparate,  a  que  os  ale- 
mães, rindo-se  sarcasticamente,  responderam  empolgando- 
nos,  pouco  depois,  vastos  terrenos  ao  sul  da  provincia  de 
Angola.  Em  virtude  da  conferencia  de  Berlim,  realisada 
em  1882,  foram  os  belgas  que  a  seguir  nos  arrebataram 
largos  pedaços,  expoliando-nos  da  margem  direita  do  Zaire 
e  dos  terrenos  interiores  com  que  formaram  o  Estado  Livre 
do  Congo.  Atraz  vieram  os  inglezes  que  brutalmente,  pelo 
Ultimatum,  nos  levaram  os  territórios  das  margens  do 
Chire  e  mais  tinham  em  vista  absorver  nos  por  negocia- 
ções que  já  de  longe  vinham  entaboladas  e  que  depois  ti- 
veram seguimento. 

Queremos  referir-nos  a  Lourenço  Marques,  a  tal  baía 
tão  desejada  por  eles. 
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Em  1881  se  tinha  chegado  á  conclusão  d'um  arranjo, 
sendo  Andrade  Corvo  o  negociador  poríuguéz,  respeitante 
a  esse  porto,  arranjo  em  que,  como  é  natural,  os  ingle- 
zes  ficavam  com  todos  os  direitos  e  nós  com  todos  os  en- 
cargos. 

V/oltaram  se  logo  as  atenções  dos  nossos  políticos  para 
tal  assunto  e  começou  a  fazer-se  oposição,  por  isso  o  con- 
frato  não  se  realisou,  porque  não  foi  aprovado  pelo  par- 
lamento, onde,  ao  que  parece,  levantou  tremendíssimo  de- 
bate. Por  sua  parte  também  o  governo  britânico  se  desin- 
teressou do  assunto.  Na  campanha  que  ultimamente  ha 
via  travado  contra  o  Transvaal  fora  a  Inglaterra  vencida, 
portanto,  deixando  de  lhe  ser  útil,  naquele  momento, 
o  magnifico  porto,  adiava  o  assunto  para  depois. 

E  não  se  esqueceu,  como  veremos,  mas  entretanto  ia 
tratando  de  territórios  mais  necessários  na  ocasião. 

Nove  anos,  contados  dia  a  dia,  depois  que  o  referido 
tratado  foi  presente  ao  parlamento,  se  apossaram  eles,  com 
a  violência  que  vimos,  da  agora  mais  cubicada  passagem 
fluvial  para  a  sua  iniciada  Colónia  dos  Lagos. 

Fomos  afrontosamente  expoliados,  não  ha  duvida, 
mas.  •  • 

A  força,  que  é  em  tudo  a  suprema  ratio,  interveiu  no 
caso,  e  nós,  como  os  mais  fracos,  é  que  perdemos,  mas  a 
colonisação  do  interior  do  valioso  continente,  que  nós  não 
poderíamos  fazer,  por  nos  faltarem  para  isso  todas  as  con- 
dições, teve  um  enorme  incremento  com  a  abertura  d'essa 
passagem,  incremento  útil,  afinal,  para  todos. 

Não  quer  isto  dizer  que,  abdicando  do  sentimento  pa" 
triotico,  deixemos  de  prestar  rendida  homenagem  aos  bons 
e  dedicados  portuguezes  que,  tanto  pela  espada  como  pela 
pena,  tem  reivindicado  para  o  nosso  paiz  glorias  famosas 
e  primazias  indiscutíveis.  Pelo  contrario  consideramos  da 
maior  utilidade  que  se  não  deixe  esquecer  o  que  fomos,  e, 
revativameníe  á  Africa,  que  protestemos  sempre  bem 
alto,  fazendo  saber  ao  mundo  que  foram  portuguezes  os 
primeiros  que  pizaram  o  solo  d'esse  continente,  devas- 
sandoo,  em  sucessivas  e  aventurosas  jornadas,  até  aos 
mais  inacessíveis  pontos  do  seu  interior  meridionai. 

Mas  sem  jamais  olvidarmos,  que  é  isso  o  essencial,  que 
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não  é  das  glorias  passadas  que  havemos  de  viver  no  pre- 
sente. Temos  de  nos  cingir  á  triste  realidade  das  coisas  ! 


Vem  ainda  a  propósito  uma  apreciação  muito  necessá- 
ria das  acusações  que  por  esse  tempo  nos  eram  dirigidas, 
principalmente  pelos  inglezes,  com  respeito  á  nossa  colo- 
nisação  africana. 

Afirmavam  eles  que  éramos  um  povo  sem  capacidade 
colonisadora,  que  não  aproveitávamos  convenientemente 
as  nossas  colónias  e  que,  o  que  ainda  é  peor,  permitíamos 
em  nossos  territórios  o  trafico  da  escravatura. 

Qualquer  d'essas  acusações,  absolutamente  falsa»  con- 
siderada em    geral,  não  deixa  todavia  de  carecer  de  dis- 
cussão, quando  se  circunscreva  aos  nossos  dominios  afri 
canos. 

E'  injustiça  grave  negarem-se  nos  condições  de  coioni- 
sadores,  porque,  a  desmentir  tal  afirmativa,  aí  temos,  do 
outro  lado  do  Atlântico,  essas  vastíssimas  plagas  de  Santa 
Cruz,  cuja  colonisação  foi  obra  exclusivamente  portu- 
gueza. 

E  tão  desenvolvida  e  criteriosamente  as  colonisamo?, 
que  essas  Terras,  se  converteram,  em  1822,  adquirida  a 
sua  alforria,  no  vasto  império  do  Brasil,  e  agora  na  repu- 
blica sul  americana. 

Não  é  mau  colonisador  o  paiz  que  forma  colónias  com 
tal  importância  e  tamanho  ! 

Os  nossos  dominios  da  Africa,  porem,  muito  embora  nos 
merecessem  algum  apreço,  após  a  sua  descoberta  e  ocu- 
pação, logo  deixaram  de  nos  interessar,  quando  as  aven- 
turas orientaes  nos  levaram,  como  num  sonho  de  gran- 
dezas, para  essas  distantes  mas  riquíssimas  regiões. 

Depois  veiu  a  colonisação  das  Terras  de  Santa  Cruz, 
fonte  tão  copiosa  de  lucros  para  Portugal,  e  as  possessões 
do  Continente  Negro  ficaram  quasi  abandonadas.  A  razão 
foi  muitos  simples  :  —  não  tínhamos  facilidade  de  cana- 
Usar  para  elas  a  nossa  emigração,  que  mal  nos  chegava 
para  as  novas  e  mais  prosperas  colónias  do  Novo  Mundo. 
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E'  preciso  atender  a  que  o  nosso  paiz,  quando  iniciou 
as  suas  descobertas  e  consequentemente  a  população  dos 
domínios  que  ia  adquirindo,  contava  apenas  com  pouco 
mais  de  dois  milhões  de  habitantes,  ao  passo  que  a  In- 
glaterra, a  França  e  mesmo  a  Espanha  já  tinham,  por 
esse  tempo,  uma  população  incomparavelmente  maior. 

Isto  é,  nós,  ao  começar  o  período  colonisador,  não  tí- 
nhamos população  que  nem  de  leve  correspondesse  aos 
enormes  territórios  em  que,  na  Africa,  na  Ásia,  na  Ame- 
rica e  até  na  afastada  Oceania,  havíamos  estabelecido  pos- 
sessões. Algumas,  portanto,  só  nominalmente  o  eram,  come 
não  podia  deixar  de  ser. 

Mesmo  na  atualidade,  para  dizermos  a  verdade  inteira, 
a  nossa  população  metropolitana,  apezar  de  duplicada,  se 
encontra  muito  aquém  do  que  precisaríamos  para  conve- 
wiente  colonísaçao  das  enormíssimas  regiões  ultramarinas 
que  ainda  nos  restam,  tendo  de  atender  que  o  Brasil, 
muito  embora  seja  agora  paiz  independente,  não  deixa  to 
davia  de  ser,  e  ainda  por  muito  tempo  será,  um  prolonga- 
mento económico  de  Portugal,  portanto  uma  escala  impor- 
tante da  nossa  emigração. 

Mas  ainda,  para  mais  comprometer  o  desenvolvimenío 
colonial  das  nossas  possessões  da  Africa,  se  cometeu  e 
comete  agora  mesmo  com  elas  um  gravíssimo  erro.  Para  as 
povoarmos,  noutros  tempos,  quizemos  fazeÍ-o  com  uma 
colonísaçao  forçada,  quero  dizer,  constituída  por  degreda 
dos,  convertendo- as,  pois,  em  local  de  expiação  de  crimes. 
Tal  sistema  serviu  apenas  para  fazer  o  descrédito  d'aqúe 
las  possessões,  e,  como  a  pratica  de  para  aí  mandar  cri- 
minosos subsiste  ainda,  por  sua  vez  subsiste  também  um 
importante  motivo  para  lhe  empecer  o  desenvolvimento. 

Fizemos  d'elas  terras  de  condenados,  e  assim  poderão 
julgar  os  estrangeiros  que,  a  par  dos  criminosos  vulgares, 
que  para  aí  remetem  os  tribunaes  do  continente,  também 
para  lá  encaminhemos,  disfarçadamente,  muitos  elementos 
menos  desejáveis  na  metrópole,  cohonestando  esse  des- 
terro com  nomeações  para  cargos  vários  da  administração 
d'essas  colónias. 

Haverá  até  muitos  dos  nossos  compatriotas  que  d'es&e 
modo  pensem,  atribuindo  a  tal  pratica  os  defeitos  adminis- 


A  DEUIWCADA  DE  UM  7'J!ON(t  H9 


trativos  que  outr'ora  tanto  desacreditariam  esses  pedaços 
do  solo  pátrio,  defeitos  que  ainda  hoje  não  sãc  raros, 
infelizmente. 

E  assim  fica  explicado,  nos  parece,  o  motivo  porque  tão 
pouco  se  desenvolveram,  até  agora,  as  nossas  possessões 
africanas,  que  devendo  ser  todas  fonte  exuberante  de  ri- 
queza, ainda  algumas  são  aíualmente  encargo  nada  leve 
para  o  tesouro  nacional. 

Quanto  á  queixa  de  que  nos  territórios  portuguezes  da 
Africa  se  pratica,  por  vezes,  o  trafico  da  escravatura,  tam- 
bém, triste  é  dize  lo,  não  podemos  opor- lhe  um  formal 
desmentido. 

Faz-se  e  tem  se  feito  essa  acusação  muitas  vezes  com 
verdade,  porque,  resumidos  como  são  os  elementos  da 
força  publica,  de  que  dispomos  nessas  paragens,  nem  sem- 
pre nos  é  possivel  evitar  similhante  barbaridade.  Pode- 
remos dizer,  porem,  muito  alto,  honrando  assim  as  quali- 
dades moraes  dos  nossos  compatriotas,  que  esse  trafico 
é  feito  por  outros  que  não  por  eles.  Chamarem  nos  ne- 
greiros seria  a  maior  das  injurias  e  das  falsidades.  Isso 
não!  Portugal  foi  o  primeiro  paiz  que  aboliu  a  escrava- 
tura. Na  metrópole  foi  extinta  pelo  grande  Marquez  de 
Pombal,  portanto  no  século  XVIII,  e  nas  colónias  em 
1836  deixou  de  existir  completamente. 

Alem  d'isso  Portugal  foi  um  dos  paizes  que  mais  tomou 
a  peito  a  libertação  dos  pobres  negros,  perseguindo  desa- 
piedadamente os  barcos  negreiros  depois  que    a  escrava 
tura  foi  geralmente  abolida. 


III 

Uauifesta^es    populares   prodazidts  p«l»  «Oltimatum»  —  Queda 
do  governo    Laciano  de  Castro  —  Serpsi  Pimentel  chefe  do 
partido   regenerador,  forma  gab  uete  —  A  (jraude  íobseri 
ção   nacional  —  O  aildaniaston»  —  Dssoinçào  da   Gamara 
Mnnieipal  de  Lisboa  —  Outras  medidas  repressivas. 

^^iJ^íELO  que  ficou  notado,  no  capitulo  anterior,  se  vê, 
principalmente,  que  os  nossos  estadistas,  e  mesmo 
os  sábios  em  assuntos  coíoniaes,  andaram  por  al- 
gum tempo  inteiramente  desvairados  no  que  res 
peita  aos  interesses  portuguezes  no  continente  africano, 
vendo-os,  não  á  luz  natural,  mas  atravez  um  prisma  de- 
veras enganador. 

Assistamos  portanto  agora  ao  despertar  não  só  d'es- 
ses  elementos  da  elite,  mas  propriamente  ao  das  massas 
populares,  depois  d'esse  grande  desengano,  e  veremos 
que,  se  foi  pungente,  também  não  deixou  de  serproveiíosa 
a  tremenda  patada  britânica  do   Ultimatum. 

Esse  despertar,  manifestando  se  primeiramente,  como  é 
lei  natural  dascomcções  populares,  em  exteriorisações  ar- 
rebatadas e  desconexas,  teve  o  valor,  muito  apreciável  de 
crear  uma  consciência  nacional. 

Descrevamos,  porem,  embora  sumariamente,  essas  ma 
niíestações,  para  as  relacionarmos  depois  com  os  casos  pos- 
teriores. 

O  ministro  dos  estrangeiros,  Barros  Gomes,  culpado, 
em  parte,  mas  vitima  principalmente  de  toda  a  embru- 
lhada que  veiu  a  redundar  no  Ultimatum,  logo  na  noite 
de  i2  de  dezembro  recebeu  a  sanção  popular  da  sua 
obra,  pela  forma  contundente  e  ultrajante  d'uma  espessa 
saraivada  de  pedras  que  lhe  estilhaçáramos  vidros  das  ja- 
nelas. 

Merecia  tal  ofensa  aquele  estadista  ?  Entendemos  que 
de  medo  algum   Fora  menos  ponderado,  sem  duvida,  mas 
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procedera  com  patriotismo.  A  sua  culpa,  afinal,  a  mais  da 
de  se  deixar  embalar  por  sonhos,  em  que  tamoem  entrava 
um  tanto  vagamente,  a  esperança  d'uma  proteção  germa 
nica,  foi  a  simplicidade  com  que  se  houve  com  a  nossa 
fiel  aliada,  a  Inglaterra,  supondo  que  por  intermédio  de 
papeis,  que  é  assim  que  as  grandes  nações  clasiificam  até 
os  próprios  tratados,  poderia  empecera  realisação  dosin 
tentos  absorvedores  da  orgulhosa  Albion. 

O  tumulto,  que  começou  á  porta  do  ministro,  seguiu 
para  o  consulado  inglez,  que  era  então  na  ruadoAtaide, 
sendo  arrancado  das  janelas  o  escudo  nacional  da  Gran- 
Bretanha  e  arrastado  pelas  ruas  como  farrapo  abjeto  d*um 
adversário  vencido.  Ingenuidades  da  populaça  inebriada  ! 

Mas  foi  mais  alem.  Pensou-se  num  pronunciamento  mi- 
litar contra  o  governo  e  contra  as  instituições.  Grupos  de 
populares  foram  nessa  noite  aos  quartéis  desafiar  a  sol- 
dadesca para  uma  revolução.  O  bom  senso,  porem,  pre- 
valeceu. As  guardas  d'esses  quartéis,  sem  violências,  mas 
com  a  devida  cordura,  afastaram  esses  grupos. 

Ao  primeiro  desvairamento.  puramente  popular,  segui- 
ram-se,  no  dia  seguinte,  outras  demonstrações,  menos 
desordenadas,  mas  ainda  filhas  mais  d'um  estado  febrici- 
tante, do  que  d'um  plano  meditado  e  amadurecido. 

Apareceu  então  em  cena  um  homem  novo,  de   notável 
talento,  mas  ainda  de  muito   maior  impetuosidade  de  ca 
rater,  que,  per  alguns  dias,  empolgou,  dirigiu  e  movimen- 
íou  essa  manifestação  de  protesto  nacional,  fazendo-o,  to 
davia,  sem  desvairamentos  neiri  atos  impensados.  Esse  ho- 
mem foi  odr.  Eduardo  d'Abreu. 

Era  progressista  e  tinha  a  esse  tempo  assento  na  ca- 
mará dos  deputados,  mas,  desde  esse  momento,  ficou  con- 
siderado como  republicano.  Muito  se  distinguiu,  d'aí  em 
deante,  como  declarado  inimigo  da  monarquia,  mas,  em 
certa  altura,  retirou-se  da  politica. 

Foi  d'ele  a  idéa  de  cobrir  com  crepes  a  estatua  de  Ca- 
mões, dizendo,  e  com  razão,  que  aquele  monumento  re- 
presentava a  pátria,  na  figura  épica  do  extraordinário  can- 
tor das  glorias  portuguezas,  e  que,  por  isso,  estando  a  pá- 
tria de  luto,  em  virtude  do  ultrajante  Ultimatum,  de  luto 
se  devia  cobrir  o  seu  representante. 
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Passou-se  então  uma  larga  faixa  de  pano  preto  que  ta- 
pou o  escudo  das  armas  nacionaes  e  as  cabeças  das  fi- 
guras que  rodeiam  o  soco  da  estatua. 

Uma  exhibição  comovente,  não  ha  duvida,  e,  de  certo, 
modo  significativa,  mas  não  sem  uma  pontinha  de  ridí- 
culo. 

Nesta  manifestação  e  noutras  seguintes  foi  o  grande 
caudilho  nacional  acompanhado  por  duas  autenticas  cele- 
bridades desse  tempo.  Uma  foi  Marcelino  de  Mesquita,  o 
autor  do  Regente,  esse  notável  poema  dramático  em  que 
se  sente  vibrar  a  alma  d'um  predestinado.  O  outro  foi  Fia- 
lho d'Almeida,  o  estilista  delicioso  e  critico  severo,  que 
«os  Gatos  e  noutras  obras  de  profunda  observação,  se 
mostrara  já  um  escalpelisador  implacável  das  maculas  so- 
ciaes. 

Mas  alem  destas  duas  figuras  de  magna  grandeza  ou- 
tras se  evidenciaram  também,  nesses  momentos  de  singu- 
lar vibração  patriótica,  taes  como  Higino  de  Souza,  Alves 
Correia,  etc. 

A's  primeiras  manifestações,  puramente  populares,  nas 
quaes,  ardendo  apenas  a  raiva  impotente  das  multidões,  o 
fogo  se  apagou  rápido,  como  se  fosse  de  molhos  de  pa- 
lha, seguiram-se,  ao  depois,  outras  mais  valiosas  e  signifi- 
cativas, muito  embora,  quanto  ao  fim,  não  deixassem  de 
ser,  do  mesmo  modo,  virtuaes  e  passageiras.  Delas  falare- 
mos adiante. 

A  rapaziada  académica,  toda  ela  vibratiiidade,  não  po- 
dia deixar,  já  se  entende,  de  se  associar  aos  protestos  con- 
tra a  prepotência  britânica.  Assim  os  estudantes  de  Coim- 
bra, de  Lisboa,  do  Porto  e  de  quasi  todas  as  cidades  em 
que  havia  liceus,  realisaram  magnas  sessões,  em  que  a  in- 
flamada e  juvenil  retórica  correu  em  borbotões,  como  o 
ferro  candente  na  calha  dos  altos  fornos 

D'essas  sessões  resultaram  as  mais  extraordinárias  pro- 
postas de  execração  e  de  extermínio,  talvez,  contra  essa 
pérfida  Albion,  que  tão  descaradamente  nos  roubara  um 
pedaço  de  terreno  de  que  a  grande  maioria  dos  autores 
das  propostas  e  dos  seus  aclamadores  absolutamente  des- 
conhecia o  local  e  a  importância. 

E  o  movimento  ia  sempre  alastrando,  porque  era,  como 
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já  dissemos,  um  despertar  da  alma  nacional.  Mas  ia,  ao 
mesmo  tempo,  tomando  forma  um  tanto  mais  lógica  e  cha- 
mando a  intervenção  de  classes  mais  circunspétas  nas  suas 
expansões  patrióticas.  Assim  a  classe  comercial  não  sedei 
xou  ficar  inativa,  e  em  sessões  concorridissimas  e  por  ve- 
zes agitadas,  das  respetivas  coletividades,  manifestou 
também  a  sua  indignação  contra  o  ultrage  sofrido  pelo 
paiz.  Nessas  reuniões  se  aprovaram  propostas  sem  duvida 
alguma  muito  valiosas  para  o  fomento  nacional,  e  que  até 
fizeram  esquecer  certos  alvitres  ineptos  também  aí  apro- 
vados, muito  desculpáveis,  é  claro,  pela  efervescência  do 
momento. 

A  estes  últimos  pertencia,  por  exemplo,  a  exclusão  aplica- 
da aos  produtos  inglezes,  indo  a  severidade  até  ao  ponto 
de  se  não  deverem  aceitar  nem  as  encomendas  já  feitas  ! 

Como  não  podia  deixar  de  ser,  essa  puerilidade  só  em 
palavras  ficou,  e  pouco  mais,  porque  não  ha  meio  de  al- 
terar, de  repente»  a  ordem  natural  das  coisas  O  comer- 
cio é  cosmopolita,  importando-se  muito  pouco,  portanto, 
ou  mesmo  nada,  com  as  contendas  patrióticas  ou  com  as 
agitações  especulativas.  Especula,  sim,  mas  é.  tão  so- 
mente, com  o  seu  Deuee  Haver,  adquirindo  onde  mais 
barato  encontra  e  vendendo  onde  mais  caro  lhe  pagam. 

Parodiando  o  gesto  de  repulsa  comercial,  contra  tudo  o 
que  fosse  inglez,  o  povo,  o  eterno  chocarreiro,  deu  em  cha- 
mar piratas  e  ladras  ás  libras,  que  nesse  tempo  eram  di- 
nheiro corrente  no  paiz.  Não  deixando  porem  de  as  dese- 
jar, nem  sonhando,  sequer,  que  chegaria  um  momento, 
que  já  não  vinha  longe,  em  que  seriam  elas  que  nos  dei- 
xariam, tomando  os  ares  esquivos  que  a  baixa  do  cambio 
lhes  imprimiria. 

Ainda  por  chocarrice,  aliás  por  vezes  graciosa,  o  nome 
de  John  Buli  começou  a  ser  aplicado  a  tudo  o  que  fosse 
baixo  e  soez,  Bordalo  Pinheiro,  que  já  por  esse  tempo 
alegrava  o  publico  com  as  cintilantes  c^arp^es  do  seu  ini- 
mitável lápis,  fartou-se  de  caricaturisar,  no  António  Ma- 
ria, os  cidadãos  do  Reino  Unido  e  até  a  sua  gorda  sobe- 
rana. Na  sua  loiçaria  das  Caldas  da  Rainha  fabricou  uns 
vasos  de  noite,  representando  a  cabeça  do  simbolo  John 
Buli,  que  fizeram  sucesso. 
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Vem  a  propósito  dizer  que  Bordalo  Pinheiro  não  era 
só  desenhador  caricaturista,  era  também  um  distincto  es- 
cultor. Da  fabrica  das  Caldas,  e  da  mão  do  insigne  mes- 
tre, saiu  a  preciosa  jãvia  Bettoweti,  que  constitue  um 
dos  seus  íiíulos  de  gloria,  e  depois  aquelas  admiráveis 
figuras  destinadas  ás  capelas  do  Bussaco. 

Como  manifestação  de  despeito  também  houve  casos 
de  indivíduos  recambiarem  á  orgulhosa  Albion  as  veneras 
que,  por  quaesquer  motivos,  dela  tinham  recebido.  O  du- 
que de  Palmela  foi  um  d  esses.  Por  essa  ocasião  remeteu 
ao  ministro  inglez  uma  medalha  da  guerra  da  Criméa  que 
recebera  em  premio  de  serviços  prestados  á  Inglaterra, 
como  oficial  da  marinha  d'aquela  nação,  durante  essa 
guerra. 

Afigura-se-nos  d'uma  grande  puerilidade  tal  procedi- 
mento. Do  mesmo  modo  consideramos  a  tal  excomunhão 
que  se  quiz  lançar  sobre  os  produtos  britânicos.  A  verdade 
é  que  esses  produtos  continuaram  sempre  a  ser  vendidos 
entre  nós,  apenas  com  o  sofisma  de  se  lhes  tirar  a  etiqueta 
do  made  in-Britania  para  se  lhes  pôr  outra  qualquer. 

E  noutros  muitos  casos  a  ostensiva  repulsão  por  tudo 
o  que  fosse  de  alem-Mancha  servia  apenas  para  encobrir 
sentimento  diverso. 


O  governo,  posto  em  cheque  pelo  formidável  sucesso, 
pedira  a  demissão.  O  rei,  que  se  inclinava  muito  mais  para 
CS  regeneradores,  que  constituíam  a  falange  politica  con- 
servadora, aceitou  logo  e  chamou  Serpa  Pimentel,  chefe 
desse  partido,  encarregando  o  de  formar  gabinete. 

Serpa  assim  fez.  D'esse  ministério  fizeram  parte  dois 
homens  que  bastante  deram  depois  que  falar :  —  Lopo 
Vaz  e  João  Franco. 

Pela  subida  dos  regeneradores  ao  poder  foi  preciso 
dissolver  o  parlamento,  pois  nele  tinha  o  partido  progres- 
sista uma  enorme  maioria  e  essa  maioria  recebera  o  novo 
governo,  no  dia  da  sua  apresentação,  15  de  janeiro  de 
1  890,  propriamente  na  ponta  das  espadas. 
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A  realisação  de  eleições,  naquele  momento,  represen- 
tava uma  complicação  seria  mas  a  politica  exigia- o,  ti- 
nham que  se  fazer. 

Entretanto  ia  diminuindo  a  efervescência  popular,  por 
causa  do  Ultimatum,  mas,  di^^a-se  em  boa  verdade,  es- 
tava longe  de  esmorecer  completamente.  Parecia  agora 
propagarse  ás  classes  mais  elevadas,  onde  as  suas  expan- 
sões seriam  mais  conceituosas. 

No  meio  das  destemperadas  explosões  da  primeira  ne- 
vrose  patriótica  aparecera  logo  a  idéa  de  se  angariarem 
fundos,  visto  que  o  Estado  se  encontrava  pobríssimo,  para 
adquirir  armamento  com  o  qual  se  pudesse  tirar  completa 
desforra  da  prepotência  britânica. 

Era  uma  fantasia,  mas  coisa  perfeitamente  natural  na 
ocasião.  Os  estudantes  no  Porto,  logo  nos  primeiros  dias, 
haviam  organisado  um  bando  coxm  intenção  de  compra- 
rem um  couraçado  (nada  menos)  com  os  fundos  alcan- 
çados. Coisas  de  rapazes  !  Julgavam  eles,  em  primeiro  lo- 
gar,  que  o  produto  do  bando  seria  uma  abada  de  dinheiro, 
e  em  segundo,  que  um  barco  de  guerra,  mesmo  de  míni- 
mas dimensões,  se  poderia  comprar  com  meia  dúzia  de 
contos  de  réis  ! 

Mas  a  idéa,  embora  um  tanto  ilusória,  tinha  frutificado. 
Noutros  pontos  do  paiz  e  geralmente  pela  mocidade  aca- 
démica, se  tinham  organisado  quetes<  por  maneiras  simi- 
Ihantes  ou  diversas,  mas  para  o  mesmo  fim. 

Era  certa  altura  eram  já  muitas  as  subscripções  aber- 
tas e  razoável,  relativamente,  a  colheita  alcançada.  Então 
lembraram-se  Marcelino  de  Mesquita  e  Fialho  d'Almeida 
de  reunirem  numa  só  todas  essas  subscrições,  organi- 
zando«se  para  isso  uma  comissão  composta  de  indivíduos 
de  reconhecida  idoneidade.  Foi  bem  aceite  a  idéa  e  logo 
no  dia  23  de  janeiro  se  realisou  uma  grande  reunião,  no 
salão  da  Trindade,  onde  ficou  eleito  o  comité  que  devia 
organísar  a  Grande  Subscrição  Nacional, 

Pelas  pessoas  que  compunham  esse  comité  se  vê  que 
o  movimento  patriótico  se  tinha  esíendido  já  até  ás  mais 
altas  camadas  sociaes.  Gustavo  le  Bon  capitularia  este 
facto  como  um  caso  de  sobrexcitação  coletíva,  indepen- 
dente, afinal,  do  pensar  individual  de  cada  um  dos  indiví- 
duos que  para  ele  concorriam.  E  assim  devia  ser. 
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O  que  é  certo  éque  no  referido  comité  entravam  mem- 
bros da  velha  nobreza,  como  o  duque  de  Palmela,  finan 
ceiros  abastados,  políticos  de  nomeada,  escritores  con- 
sagrados, militares,  do  exercito  e  da  armada,  de  subidas 
patentes,  tudo,  emfim,  que  constituía  a  eiite  da  sociedade 
poríugueza  d'esse  tempo. 

Tudo  não,  deixem-nos  indicar  uma  lacuna.  O  clero,  pelo 
menos  o  alto  ciero,  esse  poz-se  de  parte  O  cardeal  pa- 
triarca, a  quem  fora  conferida  a  presidência  honorária, 
recusou  a  honra,  pedindo  até  escusa  de  vogal  do  comité. 
Eslava  dentro  da  lógica.  A  egreja  católica  é  cosmopolita, 
não  se  preocupando,  por  conseguinte,  com  os  assuntos 
patrióticos.  Somente  vive  do  Vaticano  e  para  o  Vatica- 
no I 

Mas,  ao  passo  que  o  movimento  de  protesto  ia  tomando 
forma  definida  e  disciplinada,  acentuando-se  como  uma 
legitima  e  bem  organisada  exteriorisação  da  alma  nacio- 
nal, ia  também  o  governo  buscando  todos  os  meios  para 
a  neutralisar.  Por  um  paradoxo  ?  Não,  por  um  movi- 
mento perfeitamente  natural,  para  não  dizer  pelo  ins- 
tinto de  conservação.  Todas  essas  manifestações  patrióti- 
cas tinham,  para  ele,  um  fundo  de  rebelião  contra  a  obra 
nefasta  dos  governantes,  competia  pois  ao  poder  contraria - 
ias  como  subversivas. 

E  enganava-se  ?  Em  absoluto,  não.  O  choque,  produ- 
zido na  consciência  publica  pelo  Ultimatum,  tinha  dado 
extraordinária  intensidade  ás  idéas  democráticas,  avolu- 
mando imensamente  o  partido  republicano.  E  é  de  notar 
que  esse  partido  já  ao  tempo  representava  qualquer  coisa 
de  pêzo  no  paiz,  não  só  pelo  numero  elevado  dos  seus 
adeptos,  principalmente  em  Lisboa  e  no  Porto,  mas  ainda 
muito  mais  pela  qualidade  e  valor  das  individualidades  com 
que  já  contava,  taes  como  Latino  Coelho,  Elias  Garcia, 
Rodrigues  de  Freitas,  ]osé  Falcão,  generaes  Gilberto  Rola 
e  Sousa  Brandão,  os  esperançosos  Antero  do  Quental  e 
Guerra  Junqueiro  e  outros  muitos. 

Representava  pois  uma  força  com  que  os  governos  mo- 
nárquicos  não  podiam  deixar  de  contar.  Que  até  já  figu 
rara  com  dois  representantes  no  parlamento  pouco  antes 
dissolvido,  que  tinha  a    maioria  na  camará  municipal  de 
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Lisboa,  e  dispunha  inteiramente  de  duas  outras  camarás 
na  provinda,  Grândola  e  Benavente. 

Dava- se  porem  o  caso,  e  isso  é  que  o  governo  não  via  : 
que  as  contrariedades  opostas  por  ele  á  realisação  dos  pro- 
testos patrióticos  só  produziam  o  efeito  contrario  :  torna- 
vara-se  mais  vivos  esses  protestos  e  avolumava  ainda  mais 
o  partido  republicano.  «As  idéas,  disse  muito  bem  Dumas 
(filho),  são  como  os  pregos,  quanto  mais  se  lhes  bate  mais 
se  enterram». 

Falhava  pois,  absolutamente,  o  plano  governamental. 

Teve  porém  fases  curiosas,  embora  deveras  desolado- 
ras, esta  contenda  entre  o  governo  e  os  patriotas  que  que 
riam  expandir  por  forma  ruidosa  a  sua  magua  pela  ofensa 
recebida.  Houve  proibições  estravagantes,  vexames  des- 
necessários, pondo  tudo  isto  uma  nota  por  vezes  burlesca 
e  vergonhosa  em  toda  essa  campanha,  que,  finalmente,  só 
serviu  para  amesquinhar  o  resultado  da  manifestação  na- 
cional. E  por  fim  deu  tudo  numa  extravagância  a  avolu- 
mar uma  ignominia  ! 

E'  o  que  vae  ver-se: 

Na  primeira  reunião  promovida  pela  comissão  execu- 
tiva da  Grande  Subscrição  Nacional,  o  dr.  Eduardo  de 
Abreu,  que  tinha  sido,  até  então,  a  alma  entusiasta  de  todos 
os  protestos,  e,  ao  mesmo  tempo,  o  espirito  refletido  que 
ponderadamente  os  dirigira  e  intensificara,  deu  o  desani- 
mado rebate  da  inanidade  pratica  de  todos  aqueles  esfor 
ços  generosos,  pondo  uma  nota  tristemente  pitoresca  na 
sua  obra  de  fogoso  propagandista. 

Como  uma  vaia  lançada  sobre  os  governantes  que,  já 
sem  o  menor  rebuço,  estavam  prejudicando  por  todos  os 
modos  a  expansão  e  significado  do  protesto  nacional,  apre- 
sentou a  seguinte  proposta  : 

«Que  se  elaborassem  os  três  seguintes  decretos: 

«1."  Concedendo  ao  ministério  o  direito  de  ir  para  o 
Castelo  de  S.  ]orge  bombardear  a  estatua  de  Camões ; 

*2.'  Concedendo  a  lord  Fife  (era  um  príncipe  inglez 
corn  uma  grande  influencia  na  South' Mrica)  o  mosteiro 
da  Batalha  ; 

«3.^  Dando  de  presente  á  rainha  Vitoria  o  mosteiro  dos 
leronimos,  para  deposito  de  carvão  e  gin.^ 
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Causou  péssima  impressão,  como  era  natural,  esta  po 
chade  do  ardente  patriota,  mas  a  verdade  é  que  já  toda 
gente,  excéto  os  politicos  obsecados  pelo  espirito  partida- 
rista,  estava  achando  excessivas  e  ridiculas,  e  para  alguns 
até  mesmo  anti-patriotas,  as  repressões  do  governo,  ten- 
dentes a  coartar  as  manifestações  patrióticas.  Visto  que 
entre  os  mais  ativos  e  enérgicos  elementos  que  as  promo- 
viam se  contavam  bastantes  monárquicos,  de  cujas  arrei- 
gadas convições  não  era  licito  duvidar,  tal  como  se  via  na 
Grande  Subscrição  Nacional,  o  procedimento  do  governo 
era  indecoroso. 

A  idéa  da  subscrição  era  para  aplicar  o  produto  d'ela 
á  compra  de  navios  de  guerra.  A  comissão  executiva  da 
grande  comissão  nacional  ficou  definitivamente  presidida 
pelo  visconde  de  S.  Januário,  tendo  como  vogaes,  entre 
outros,  o  general  Francisco  Maria  da  Cunha,  o  dr.  Zefe- 
rino Pinto  Coelho  (que  era  o  chefe  do  partido  legitimista), 
o  duque  de  Palmeia,  o  marquez  de  Pomares,  Simões  Mar- 
giochf,  barão  de  Alto  Mearim,  e  Pereira  de  Miranda,  to- 
dos reconhecidamente  palacianos.  Mas  também  lá  tinha 
democratas,  como  Latino  Coelho  e  Magalhães  Lima,  Souza 
Brandão,  Higino  de  Souza  e  Teófilo  Braga,  sendo  este  o 
primeiro  secretario. 

O  facto  de  haver  na  comissão  republicanos  não  justifi- 
cava de  modo  algum,  visto  que  e^es  se  encontravam  em 
minoria,  a  má  vontade  que  o  governo  lhe  mostrou,  mesmo 
uma  evidente  hostilidade,  e  daí,  sem  a  menor  duvida, re- 
sultou o  fracasso  da  tal  grande  subscrição  nacional, 
que  veiu  quasi  a  dar  na  fabula  do  mons  parturiens,  O 
seu  produto  foi  pouco  superior  a  quatrocentos  contos  de 
reis,  e  para  isso  concorreu  a  camará  municipal  de  Lisboa 
com  cem  contos. 

Afinal  uma  ridicularia,  uma  vergonha  ! 

O  retraimento  do  publico  em  dar  dinheiro  para  essa 
subscrição  justificou-se  pelas  noticias  espalhadas  por  toda 
a  parte  de  que  o  governo  tomaria  conta  das  quantias 
adquiridas  para  lhe  dar  a  aplicação  que  entendesse. 

De  modo  que  a  tal  esquadra,  com  que  a  pátria  ficaria 
prevenida  contra  novas  investidas  britânicas,  e  que  mui- 
tas almas  ingénuas  supunham  ver  sair  do  cofre  da  comis 
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são,  se  reduziu  a  um  pequeno  cruzador  que,  sob  a  dire- 
ção do  comité,  foi  construído  na  Itália.  Não  se  poude  ar- 
ranjar mais  ! 

A  esse  vazo  de  guerra,  entregue  solenemente  ao  go- 
verno um  ano  dejjois,  se  deu  o  sugestivo  nome  de  Ada- 
mastor, e  é  hoje  um  dos  muitos  cangalhos  que  para  aí  ja- 
zem, sem  préstimo,  no  estuário  do  Tejo. 

Mas  teve  celebridade,  engrinaldou-o  uma  aura  prodi 
giosa.  O    povo  considerou-o  como  uma  coisa  muito  sua, 
como   um    símbolo  de   emancipação  e  um  penhor  de  re- 
volta contra  a  realeza,  e  afinal  adivinhou. 

Foi  a  artilharia  d'esse  barco  que,  em  5  doutubro  de 
1910,  bombardeando  o  palácio  das  Necessidades,  decidiu 
a  vitoria  da  revolução,  obrigando  o  pusilânime  D.  Ma- 
nuel a  fugir  do  paiz. 

Tinha  o  seu  destino  marcado  o  elegante  cruzador,  cor- 
respondendo inteiramente  á  sua  origem. 


O  novo  governo  iniciava  a  sua  carreira  em  condições 
pouco  lisongeiras.  Tinha  ante  si  duas  dificuldades  graves 
a  vencer:  a  resolução  da  contenda  com  a  Gran  Bretanha 
e  a  manutenção  da  ordem  publica.  Uns  restos  da  eferves- 
cência causada  pelo  Ultimatum,  como  rescaldo  de  incên- 
dio, que  por  qualquer  motivo  se  ateia,  vieram,  logo  a  co- 
meço, perturba-lo  vivamente.  Manifestando  uma  notável 
falta  de  tato,  o  governo,  por  medidas  pouco  pensadas, 
ainda  mais  exacerbou  essa  efervescência. 

Mostrou,  pois,  logo  nos  primeiros  dias  da  sua  existência, 
que  não  vinha  fadado  para  resolver  as  taes  dificuldades 
que  se  lhe  apresentavam. 

Para  continuação  das  negociações  com  a  Inglaterra  to- 
mou o  expediente  de  enviar  a  Lond'*es,  como  encarregado 
especial,  um  politico  de  grande  norr^-ada,  que  foi  Barjona 
vie  Freitas,  chefe  da  dissidência  regeneradora  que  ele  mesmo 
creara  e  que  se  chamava  Esquerda  Dinástica. 

A  escolha,  porem,  não  tivera  por  causa  somente  ii  '^n 
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loriedade,  inegável  aliás,  do  escolhido,  mas  egualmente  a 
motivara  uma  cavilação  politica. 

Mandar  esse  estadista  á  capital  ingleza  era  deixar  sem 
cabeça  o  grupo  politico  a  que  ele  presidia  e  portanto  ani- 
quila-lo, que  era  exatamente  o  que  o  governo  pensou  e 
conseguiu. 

Barjona,  grande  tabula,  mas  sem  deixar  de  ser  muito 
talentoso,  aceitou  gostosamente  o  encargo,  não  se  impor- 
tando nada  com  a  morte  do  seu  grupo  politico,  que  ele 
bem  sabia  destinado  a  ter  próxima  dissolução 

E  lá  se  foi  para  Londres,  levando  como  secretario  um 
tal  sr.  Carrilho,  pessoa  bastante  mal  vista,  mas  que  ti- 
nha a  prenda  de  falar  muito  bem  inglez. 


Como  é  fácil  de  supor  a  estupenda  grosseria  die  Salis- 
bury  causara  uma  impressão  de  desagradável  surpreza  em 
todas  as  cortes  da  Europa,  e  mesmo  na  própria  Albion  fora 
desaprovada  pelos  homens  públicos  de  tendências  libe- 
raes.  Mas  nem  as  cortes  europeias  nem  os  taes  políticos 
liberaes  inglezes  entenderam  conveniente  a  sua  interven- 
ção em  tal  assunto.  Umas  e  outros  não  passaram  alem 
d  umas  platónicas  lastimações. 

O  governo  portuguez  enviara  a  todas  as  chancelarias 
uma  nota  a  respeito  do  sucedido,  queixando-se,  muito  jus- 
tificadamente, de  que  o  gabinete  de  S.  James,  no  seu  pro- 
cedimento brutal,  infringira  o  art.  12."  da  Conferencia 
de  Berlim,  no  qual  se  estatuía,  de  modo  iniludível,  a  ar- 
bitragem para  todas  as  contendas  internacionaes. 

De  pouco  valeu  essa  nota. 

Vê-se  por  umas  correspondências  de  Londres,  publica- 
das no  Fígaro,  de  Paris,  e  transcritas  no  Reinado  Tra- 
gicOf  que  alguns  dos  ministros  acreditados  na  corte  d'In- 
glaterra,  especialmente  os  da  Rússia  e  da  Alemanha,  al- 
guma coisa  disseram  a  tal  respeito  ao  ministro  inglez,  mas 
sem  mostrarem  grande  interesse,  como  era  natural 

Correu  o  boato,  cremos  que  com  bastante  fundamento, 
de  que  Barros  Gomes  levara  a  questão   com  a  Gran- 
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Bretanha  ao  ponto  de  promover  aquela  insólita  rotura 
por  confiar  em  que  o  império  germânico,  muito  interes- 
sado em  apertar  relações  comnosco,  viria  em  nosso  auxi- 
lio quando  as  circunstancias  o  exigissem.  Se  é  certo  que 
se  fiou  nessa  intenção,  estamos  vendo  que  se  enganou  re- 
dondamente ou  que  procedeu  com  bastante  falta  de  tino 
diplomático. 

A  Alemanha  não  se  envolveria  numa  questão  séria  com 
a  poderosa  Inglaterra  por  causa  do  pequeno  Portugal. 

A'  exigência  d'uma  arbitragem  respondeu  o  prepotente 
ministro  inglez  dizendo  que  a  aplicação  do  tal  art.  12.**  só 
se  realisaria  quando  ambas  as  nações  em  litigio  a  recla- 
massem, e,  pois  que  a  Inglaterra  não  reclamava  similhante 
coisa,  entendia-se  que  ela  não  podia  ter  logar. 

Um  argumento  belíssimo,  não  haja  duvida,  e  princi- 
palmente muito  acomodado  para  justificar  uma  pilha- 
gem. 

Todavia  foi  dado  por  todos  como  bom  e  a  interven- 
ção das  chancelarias  estacou  em  frente  do  especioso  argu- 
mento. 

Não  é  caso  pois  para  admirar  que  o  famoso  chanceler 
alemão,  Betteman-Holweg,  dissesse  ainda  ha  pouco,  em 
1916,  que  os  tratados  internacionaes  são  pedaços  de  pa 
pel.  ]á  vinha  de  longe  esse  conceito. 

Por  sua  vez  também  Salisbury  enviou  uma  nota  ás  po- 
tencias, expondo  a  seu  modo  as  razões  do  procedi- 
mento havido  para  com  Portugal.  E'  claro  que  nessa  ex- 
posição nos  deixava  de  rastos,  quanto  á  nossa  capacidade 
colonisadora,  e  não  deixaria,  até.  de  ferir  a  nota  do  tra- 
fico da  escravatura,  que  era  acusação  muito  usual  contra 
nós. 

A  propósito  vem  aqui,  para  bem  definir  a  orgulhosa 
Albion,  no  seu  fingido  amor  pela  humanidade,  os  versos 
de  Casimir  Delavigne. 

Alb  on  íe  dit  magnânime, 

Des  noirs  elle  a  briJÓ  les  fers, 

Et  ce  sont  les  blancs  <]n'elle  opprime  ! 

Impávido,  porem,  tendo  como  coisa  muito  natural  e 
muito  própria  o  seu  procedimento  para  comnosco,  Salis- 
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bury  poz  nos  lábios  da  sua  gorda  rainha,  lidas  no  discurso 
da  coroa,  por  ocasião  da  abertura  do  parlamento,  umas 
palavras  vagas  sobre  o  assunto,  dando  a  entender  que  se 
tratara  apenas  d'um  conflito,  sem  importância,  havido  com 
Portugal,  respeitante  á  posse  de  territórios  contestados. 

Um  primor  de  laconismo   .  -  e  de  mistificação. 

Convém  saber  que  o  nosso  governo  também  não  foi  mais 
explicito  em  tal  matéria,  noutro  documento  de  egual  natu- 
reza. No  discurso  lido  por  D.  Carlos,  quando  em  19  d'abril 
abriu  o  parlamento,  apenas  se  inscreveram,  sobre  tão  mo- 
mentoso acontecimento,  os  singelos  periodos  que  trans- 
crevemos : 

«Entre  o  meu  governo  e  o  de  sua  magestade  britânica 
suscitou-se  um  conflito  que  foi  sensivel  ao  meu  coração, 
como  ao  de  todos  os  portuguezes,  e  daí  se  originaram  ne- 
gociações diplomáticas. 

«Tenho  fé  de  que  elas  acabarão  honrosamente  para  os 
dois  paizes.  O  meu  governo  vos  apresentará,  em  tempo 
oportuno,  os  documentos  que  respeitam  a  este  importante 
assunto.» 

Como  se  vê,  o  monarca  portuguez  ainda  excedeu  em  la- 
conismo a  sua  colega  Vitoria,  mas  com  esta  diferença,  que  é 
muito  de  notar:  a  nebulosidade  do  discurso  britânico  in- 
dica apenas  perfídia,  e  a  singeleza  do  portuguez  rematada 
imbecilidade. 

O  resultado  das  negociações  do  nosso  representante, 
Barjona  de  Freitas,  com  o  governo  inglez,  nada  produ- 
ziam, como  era  de  esperar,  de  útil  ou  de  honroso  para 
Portugal.  O  que  já  estava  perdido  perdido  ficou.  Mais 
alem  falaremos  delas. 


Vejamos  agora  quaes  foram  as  primeiras  medidas  ado- 
tadas  pelo  governo  para  manter  a  ordem,  isto  é,  para  que 
^oltasse  a  serenidade  aos  espíritos  e  portanto  se  restabe- 
lecesse a  normalidade  no  paiz. 

Começou  logo  por  uma  medida  absolutamente  desas- 
trada, própria  apenas  para  promover  o  contrario  do  que 
se  reclamava. 
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A  camará  municipal  de  Lisboa,  como  dissemos,  tinha 
concorrido  com  cem  contos  para  a  grande  subscrição 
nacional,  coisa  talvez  pouco  em  harmonia  com  as  nor- 
mas administrativas,  mas  que  não  representava  de  modo 
algum  nem  um  delito  nem  um  esbanjamento,  porque  esse 
dinheiro  para  o  Estado  reverteria  a  seu  tempo. 

Pois  o  governo  dissolveu  a  vereação  lisbonense,  e,  por 
esse  modo,  deu  ao  ato  praticado  uma  significação  que  es- 
taria muito  longe  da  intenção  dos  dignos  edis. 

Foi  quasi  uma  arbitrariedade  brutal- 

E'  claro  que  a  violência  ministerial  foi  mascarada  com 
razões  de  ordem  varia,  no  preambulo  do  decreto  extermi- 
nador, mas  com  uma  tal  confusão  e  desalinho  que  des- 
cambou numa  certidão  de  republicanismo  passada  á  des- 
temida vereação. 

Mas  isto  foi  o  inicio  dos  destemperos  repressivos 
daquele  ministério. 

Havia  dentro  d'ele  uma  figura  que  se  tornou  deveras 
aborrecida  e  depreciada  no  nosso  meio.  Era  Lopo  Vaz,  o 
ministro  da  justiça.  Logo  que  nele  falámos,  ao  indicar  a 
composição  do  ministério  Serpa,  dissemos  que  se  notabili- 
saria  depois.  Mas  foi  muito  triste  a  notoriedade  que  adquiriu. 

E'  de  10  de  março  de  1890,  o  decreto  da  dissolução, 
e  da  mesma  data  o  que  nomeou  a  comissão  administrativa 
que  ficou  gerindo  o  município.  Presidiu  a  essa  comissão 
o  par  do  reino  hereditário  Francisco  Simões  Margiochi, 
creatura  bondosa  e  afável  que  só  por  obediência  partidá- 
ria aceitara  tal  logar.  Não  foi  isento  de  dificuldades  o  de- 
sempenho da  missão  de  que  Margiochi,  muito  contra  sua 
vontade,  se  encarregou.  Uma  greve  de  padeiros,  que  to- 
mou ares  revolucionários,  taes  como  o  acampamento  dos 
grevistas  na  serra  de  Monsanto,  que  assim  se  transformou 
em  novo  Auentino,  e  como  outras  manifestações,  algo  vio- 
lentas, amargurou  deveras  a  vida  administrativa  do  muni- 
cípio na  sua  gerência. 

E,  como  voltamos  a  falar  desse  notável  extinto,  diremos 
que  era  um  agrónomo  muito  apreciado,  e  possuidor  de 
avultadíssima  fortuna,  principalmente  por  ter  casado  com 
uma  filha  do  grande  capitalista  ]osé  Maria  Eugénio  d*Al- 
meida. 
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Pouco  depois,  mas  ainda  nesse  ano,  foi  ele  nomeado 
provedor  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  logar  vago  pela  demis  • 
são  de  Carlos  Eugénio  d'Almeida,  seu  cunhado. 

Coube  a  gloria  a  Margiochi  deter  dado  àquele  pio  es- 
tabelecimento uma  das  suas  épocas  mais  grandiosas. 

O  ato  violento  do  governo,  dissolvendo  o  municipio  lis- 
bonense, ainda  mais  exacerbou,  como  era  natural,  a  guerra 
que  se  movia  contra  as  instituições.  D*aí  resultou  um  re- 
dobramento  das  medidas  repressivas,  que  iam  atinginda 
lamentável  excesso. 

Em  30  de  março  realisaram-se  eleições  geraes,  que  de- 
correram, em  muitos  pontos  do  paiz,  deveras  tumultuosas. 
Os  jornaes  da  época  acusaram  a  morte  de  dez  cidadãos 
e  ferimentos  em  mais  de  quarenta,  como  consequência  des- 
sas eleições.  Voltava-se  pois  aos  processos  cabralinos  de 
tão  triste  recordação. 

Por  Lisboa,  apezar  de  todas  as  pressões  das  autorida- 
des e  de  todas  as  manigâncias  dos  seus  agentes  eleitoraes, 
sairam  eleitos  três  deputados  republicanos.  Foram  eles 
Elias  Garcia,  Manuel  d'Arriaga  e  Latino  Coelho. 

A  modificação  que  atrabilariamente  o  governo  fizera  na 
lei  eleitoral  não  lhe  dera  o  resultado  requerido.  Aqueles  três 
republicanos  conseguiram  romper  a  densa  malha  da  rede 
em  que  os  queriam  prender 

As  medidas  repressivas  continuavam  todavia.  Ditatorial- 
mente foi  posta  em  vigor  uma  lei  de  imprensa  que  tor- 
nava verdadeiramente  aflitiva  a  existência  de  jornaes  que 
fossem  desafetos  ao  governo.  Aumentou-se  bastante  oefe- 
tivo  da  Guarda  /V*unicipal,  de  Lisboa,  e  ainda  outras  medi- 
das se  tomaram  no  mesmo  sentido. 

Era  a  violência  tomando  o  logar  da  ordem. 

A  par  destes  decretos,  de  sentido  socialmente  negativo, 
um  se  publicou  de  verdadeiro  progresso :  foi  o  que  creou 
o  ministério  da  instrução  publica,  isto  é,  o  que  o  fez  reapa- 
recer, pois  já  tinha  havido  essa  pasta  no  efémero  governo 
que  resultou  da  Saldanhada,  em  1870. 

O  titular  escolhido  foi  o  dr.  João  Marcelino  Arroio,  wm 
esperançoso  d'aquele  tempo,  e  na  verdade  homem  de  su- 
perior talento,  mas  que  afinal  nunca  produziu  coisa  alguma 
que  justificasse  a  aura  que  os  seus  amigos  lhe  crearam. 
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Ilusões  que  se  perdem  ! 

Também  se  deu  o  caso,  para  vergonha  nossa,  de  se  ter 
extinguido  o  ministério  da  instrução  publica  com  esse  ga- 
binete, o  que  fez  supor  a  muitos,  e  com  razão,  que  ele 
fora  creado  apenas  para  satisfazer  as  impacientes  ambi- 
ções do  contemplado  com  tal  pasta. 


As  manifestações  patrióticas  continuavam,  causando  por 
vezes,  engulhos  ao  governo,  pela  feição  que  iam  to- 
mando. 

]á  não  eram  violentas  e  tumultuosas,  como  a  começo, 
mas  feriam  a  fundo  a  nota  patriótica,  e,  o  que  peor  era 
para  ele,  a  nota  politica.  Guerra  Junqueiro  publicou  um 
livro,  o  Finis  patriae,  que  foi  como  que  uma  tremenda 
machadada  na  monarquia. 

E'  nesse  livro  que  se  encontra  o  poema  que  tem  como 
estribilho  final  a  sinistra  profecia : 

—  Papagaio  real,  dize-me,  qHem  passa  ? 

—  E'  algnerii,  é  algaem,  que  foi  á  caça  * 

Do  caçador  Simào  ! 

Note-se  que  a  D-  Carlos  tinham  posto,  quando  ele  era 
ainda  príncipe,  a  alcunha  de  Simão.  Os  versos  do  grande 
poeta  foram  pois  um  vaticínio  tétrico,  que  efetivamente  se 
verificou,  no  dia  1  de  fevereiro  de  1908.  Mal  julgaria  o 
seu  autor  que  havia  de  assistir  á  tragedia  que  visionara 
num  momento  de  excitação  patriótica. 

Apezar  de  todas  as  prepotências  e  de  todas  as  perse- 
guições, em  Lisboa  continuavam  a  publicar- se  alguns  jor- 
naes  republicanos.  Os  principaes  eram  A  Democracia,  A 
Folha  do  Povo  (anteriormente  O  Trinta),  O  Século,  A 
Pátria  (órgão  académico)  e  O  Rebate,  do  Porto.  Nesta 
Mltima  cidade  se  creara  ultimamente  outra  folha  democrá- 
tica, que  devia  em  breve  celebrisar-se.  Era  A  Republica, 
redigida  pelo  enérgico  jornalista  e  revolucionário  ]oão  Cha- 
gas. 

O   governo,  apezar   de  todos  os  seus  esforços  para  se 
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equilibrar,  cada  vez  se  sentia  mais  atrapalhado.  E  não  era 
só  a  luta  das  oposições  o  que  o  punha  em  balanços,  era 
também  a  questão  económica. 

O  estado  em  que  se  encontravam  as  finanças  era  ver 
dadeiramente    pavoroso.    A   banca- rota    estava    á    porta, 
seria  fatal  se  não  se  recorresse  a  um  imediato  expediente. 

O  governo  creou  então  um  adicional  de  6  7()  em  todas 
as  contribuições,  que  o  parlamento  aprovou,  como  era  na- 
tural, visto  que  lá  estava  a  maioria  para  esse  fim,  mas 
que  o  publico  combateu  apaixonadamente,  como  aliás 
combate  sempre  tudo  o  que  seja  tirar- lhe  dinheiro  do 
bolso. 

Começou  também  a  pensar-se  no  monopólio  dos  taba- 
cos, que  representaria  uma  razoável  fonte  de  receita  para 
o  Estado,  mas  isso  tinha  de  se  realisar  ainda  muito  de- 
pois. 

Entretanto  cantava  o  povo,  a  plenos  pulmões,  como 
pungente  apostrofe  á  pérfida  Albion,  as  estrofes  arden- 
temente patrióticas  de  Lopes  de  Mendonça,  postas  em  mu- 
sica nesses  deliciosos  compassos  da  Portugueza,  obra 
imortal  de  Alfredo  Keil. 

Foi  esta,  também,  uma  das  produções  notáveis  dessa 
época.  Feita  com  o  intento,  apenas,  de  consagrar  o  valor 
portuguez,  outr'ora  tão  aureolado,  e  de  estigma tisar  a 
brutalidade  do  Ultimatum,  a  Portugueza  depressa  pas- 
sou a  ser  considerada,  pelo  povo,  não  só  como  canção 
patriótica,  mas  ainda  como  hino  democrático. 

Desde  então  ricou  sendo  o  hino  republicano,  e,  como 
era  lógico,  torneu-se  o  hino  nacional,  após  a  proclamação 
da  Republica. 

Como  falámos  de  Alfredo  Keil,  o  celebrado  autor  da 
Portugueza,  vem  a  propósito  dizer  que  esse  notável  mu- 
sico e  também  primoroso  pintor,  era  portuguez,  embora 
filho  dum  estrangeiro  e  que  muito  honrou  o  paiz  com  as 
suas  extraordinárias  produções  musicaes. 

Algumas  das  suas  operas,  como  a  D.  Branca,  a  Ser- 
rana e  outras,  foram  cantadas  nos  principaes  teatros  da 
Itália  e  da  França. 

Como  pintor  paisagista  também  mereceu  o  galardão  de 
expor  alguns  dos  seus  quadros  no  Salon,  de  Paris. 


I^ 


o  coDTeolo  de  20  (l'ayoslo  -  Queda  do  governo  —  O  gabmelr  João 
Crisóstomo  —  O  «modus  Tivendísi  —  Notie:a  da  levolnçãt 
do  Porlo  —  Incremeolo  das  idéas  republicanas  —  Lola  con- 
tra o  clerica)i8ino  —  Os  primemos  deputados  republicanos 
—  Os  centenários  de  Camões  e  de  Pombal. 


primeira  parte  da  contenda  com  a  Gran- Breta- 
nha, com  respeito  aos  nossos  dominios  da  Africa 
Oriental,  resolvera-se  logo  pela  forma  mais  sim- 
ples, mais  expedita  e  mais  cómoda  para  os  se- 
nhores inglezes  e  consistiu  em  se  apoderarem,  sem  mais 
formalidades,  das  margens  do  Chire  e  do  Ruo.  Mas  eles 
ainda  queriam  mais  e  muito  mais,  recorrendo  agora,  mas 
honradamente,  ás  negociações  diplomáticas. 

Dos  trabalhos  realisados  em  Londres,  pelo  delegado 
poríuguez  Barjona  de  Freitas,  resultou  um  projeío  detra- 
tado que  foi  concluído  na  capital  ingleza,  em  20  d'agosto 
de  1890,  e  conhecido  em  Portugal  dois  dias  depois.  Era 
uma  verdadeira  escamoteação  de  muitos  pedaços  dos  nos- 
sos territórios  da  Africa  oriental  e  até  da  Africa  ocidental. 
Estes  últimos  eram-nos  extorquidos  em  favor  do  nascente 
Estndo  Livre  do  Congo.  E  alem  disso  havia  nele  um  grave 
atentado  aos  direitos  de  Portugal,  por  tornar  livre  a  nave- 
gação dos  dois  grandes  rios,  Zambeze  e  Congo. 

Isto  é,  se  o  Ultimatum  fora  um  ultrage,  o  tal  projeto 
de  tratado,  a  que  se  chabou  convénio  de  20  ^agosto, 
representava  coisa  muito  peor,  pois  era  não  somente  a 
justificação  sofistica  do  que  nos  tinha  já  sido  arrancado, 
mas  ainda  um  preparativo  para  nos  levar  muito  mais. 

Conhecido  do  publico,  n30  faltaram,  como  era  natural, 

as  representações,  os  protestos  e   até   alguns  motins  de 

pequena  importância.  Tudo  junto,  porem,  avolumou  bastante 

para  dar  com  o  governo  em  terra. 

Tinha-se  porem  estabelecido  com  o  governo  inglez,  para 
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vigorar  até  que  o  tratado  íosse  aprovado,  uma  espécie  de 
convénio  provisório,  mas  os  nossos  fieis  aliados  iam  já 
disfrutando  de  tudo  ou  quasi  quanto  desejavam. 

E  que  remédio  tinha  Portugal,  fraco  e  desorganisado, 
senão  submeíerse  á  prepotência  britânica  ? 

O  parlamento  abriu  em  15  de  setembro,  mas  o  governo 
encontrava-se  demissionário.  Quem  iria  substitui-lo  ? 

Era  uma  dificuldade  grave.  Os  dois  partidos  politicos 
rotativos  encontravam-sé  coatos,  porque  ambos  haviam  já 
tratado  aquela  malfadada  questão.  Tinha  pois  que  se  re- 
correr a  um  ministério  extra-partidario,  e  logo  se  pensou 
em  faze-lo  presidir  pelo  conselheiro  Maríens  Ferrão,  ura 
politico  independente,  que  ao  tempo  desempenhava,  em 
Roma,  o  cargo  de  ministro  junto  da  Santa  Sé. 

Quem  era  Martens  Ferrão  ?  Começaremos  por  lhe  di- 
zer o  nome  inteiro,  que  não  tem  pouco  de  arrevezado. 
Chamava -se  João  Batista  Ferrão  da  Silva  Carvalho  Mar- 
tens. já  tinha  sido  deputado,  ministro,  era  procurador  ge- 
ral da  coroa  e,  em  comissão,  o  que  dissemos. 

Veiu  efetivamente  a  Lisboa  mas  íaes  embaraços  encon- 
trou, para  constituir  governo,  que  desistiu  e  voltou  para 
junto  do  padre  santo. 

A  quem  recorrer  depois  ? 


V/oltemos  agora  um  pouco  á  retaguarda,  para  narrar  fa- 
ctos que,  embora  de  pouca  importância,  em  estreita  liga- 
ção se  encontram  com  outros  posteriores. 

Na  efervescência  das  manifestações  patrióticas,  promo- 
vidas pelo  Ultimatum,  havia-se  organisado  no  Porto,  ci- 
dade que  mantinha  ainda,  muito  vivas,  as  suas  tradições 
liberaes,  uma  agremiação  politica,  de  feição  abertamente 
democrática,  que  se  denominou  Liga  Patriótica  do  Norte. 
Fora  seu  principal  organisador  e  chefiou-a  até  sua  dis- 
solução, um  extraordinário  poeta,  mas  também  um  grande 
sonhador,  chamado  Antero  do  Quental.  Vinha  já  de  longe, 
como  veremos,  a  obra  evangelisadora  desse  notável  apos- 
tolo. 
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Essa  liga  tinha  aspirações  deveras  radicaes  mas,  como  era 
formada  por  elementos  muito  heterogéneos,  nunca  poude 
adquirir  urtia  verdadeira  estabilidade,  nem  poude  servir, 
como  visionava  o  seu  fundador,  para  remodelar  a  sociedade 
portugueza. 

Representava  porem  uma  força,  que  se  opunha  aos  in- 
tentos   do    governo  de    Serpa    Pimentel,    e    Lopo   Vaz, 
#espiritomaquiavelico,  para  quem  a  cabala  era  a  arma  pre- 
dileta,    conseguiu   introduzir    a    intriga    dentro    d'aquela 
agremiação  e  desorganisa-la. 

Antero,  desapontado  com  o  desaparecimento  dessa  filha 
sua,  tão  dileta,  foi-se  para  os  Açores,  donde  era  natural, 
e  pouco  depois  suicidou-se. 

Ao  desaparecimento  da  Liga  Patriótica  do  Norte,  em 
1890,  correspondeu,  com  pequeno  intervalo,  a  constituição 
da  Liga  Liberal,  de  Lisboa,  agremiação  politica  muito  di- 
versa nos  seus  intuitos  e  diferente  na  espécie  dos  elemen- 
tos de  que  se  compunha. 

Formada,  na  sua  maioria,  por  militares  de  alta  patente, 
era  conservadora,  embora  simulando  coisa  diversa.  Ainda 
para  mais  completa  mistificação  colocara  á  sua  frente  um 
politico  muito  manhoso,  mas  de  consumado  talento,  cha- 
mado Augusto  Fuschini,  que  fora  um  dos  marechaes  da 
extinta  Esquerda  dinástica  e  que  se  dava  ares,  quando 
assim  lhe  convinha,  de  furibundo  liberal.  No  fundo  nunca 
passou  d'um  oportunista,  como  alem  veremos. 

Pois  á  Liga  Liberal  é  que  D.  Carlos  foi  buscar  presi- 
dente para  o  novo  ministério. 

Pertencia  a  ela  um  general,  de  nome  João  Crisóstomo 
de  Abreu  e  Sousa,  que  tinha  a  justa  reputação  de  pessoa 
de  bem  e  disciplinador.  O  rei  convidou- o.  Buscando 
esquivar-se  ás  tremendas  responsabilidades  deformar  mi- 
nistério, em  tal  ocasião,  o  general  recusou  se,  mas  um  facto 
bastante  anormal,  embora  sem  aspéto  tumultuario,  o  obri- 
gou a  mudar  de  parecer.  Na  manhã  seguinte  á  sua  recusa 
quasi  todos  os  oficiaes  da  guarnição  de  Lisboa  Iheforam 
deixar  em  casa  os  seus  cartões,  representando  isso  uma 
intimação  quasi  violenta. 

João  Crisóstomo  resolveu-se  pois  a  formar  governo, 
apresentando-se  ao  parlamento  no  dia  13  d  outubro  cora 
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OS  seguintes  companheiros  :  —  Dr.  António  Cândido,  com 
a  pasta  do  reino  ;  dr.  Sá  Brandão, com  a  da  justiça;  Melo 
Gouveia,  com  a  da  fazenda  ;  Barbosa  du  Bocage,  com  a 
dos  extrangeiros  ;  António  Enes  com  a  da  marinha  ;  e 
Thomaz  Ribeiro  com  a  das  obras  publicas. 

Era  um  ministério  formado  por  homens  de  valor,  que 
estava  bem  de  harmonia  com  a  respeitabilidade  do  seu  pre- 
sidente, o  qual,  como  era  de  prever,  tomara  para  si  a  pasta  ^ 
da  querra. 

Continuavam  entretanto  as  negociações  em  Londres,  e, 
á  força  de  muitas  diligencias,  conseguiu-se  fazer  com  que 
Salisbury,  o  inflexível  ministro  britânico,  modificasse  um 
pouco  as  suas  exigências,  excluindo  do  projeío  do  tratado 
algumas  das  clausulas  que  mais  afrontosas  eram  para  Por- 
tugal. ]á  foi  um  bom  triunfo  diplomático  alcançado  pelo 
governo. 

E'  cei*to  que  na  Gran-Bretanha  havia  uma  pequena 
corrente  de  simpatia  a  favor  de  Portugal,  sendo-nos  ura 
tonto  favorável  o  próprio  chefe  dos  whigs  (liberaes),  o 
afamado  Gladstone.  De  pouco  nos  valia,  porem,  essa  sim- 
patia, porque  o  grande  politico  não  se  atreveria  a  mani- 
festa-la de  modo  muito  ostensivo,  pelo  receio  de  se  com- 
prometer com  os  seus  próprios  correligionários.  Os  libe- 
raes inglezes  só  o  são  quando  se  trata  da  politica  da  sua 
terra,  pois,  entrando  em  jogo  os  interesses  da  pátria,  logo 
se  tornam  implacáveis  déspotas. 

Luiz  Soveral,  que  era  ainda  secretario  da  legação  por- 
tugueza  em  Londres,  mas  que  breve  seria  elevado  a  mi- 
nistro, exerceu  uma  valiosa  influencia  por  esse  tempo. 
Apoiando  se,  muito  discretamente,  na  boa  vontade  que  os 
whigs  lhe  manifestavam,  alcançou  abrandar  a  inflexibili- 
dade de  Salisbury,  o  chefe  dos  tories  (conservadores). 

Assim  conseguiu  um  modusvwendís  pelo  qual  a  In- 
glaterra via  satisfeitas,  é  certo,  as  suas  principaes  exigên- 
cias, mas  em  que  reduzia  bastante  outras  pretensões,  in- 
dicadas no  projeto  do  tratado. 

A  noticia  do  modus-vií^endis  pouco  modificou,  porera, 
o  estado  do  espirito  publico.  A  efervescência  continuava, 
tanto  na  aparência,  evidenciada  em  protestos  mais  ou  me- 
nos ruidosos,  como  na  forma  latente,  encaminhando-se  as 
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vontades  para  a  conflagração  que  depois  se  declarou  no 
Porto. 

A  revolução  preparava  se,  estava  já  nos  espíritos. 

Agravavam  ainda  esse  estado  as  alarmantes  noticias  que 
vinham  da  Africa,  pelas  quaes  se  sabia  que  os  inglezes, 
não  oficialmente,  mas  por  meio  de  atrevidas  incursões  dos 
seus  flibusteiros,  se  iam  apoderando  d'alguns  dos  nossos 
territórios  da  província  de  Moçambique,  sobre  os  quaes  ha- 
via contestação. 

E  até  mais  se  sabia  que  tinham  sido  maltratados  nessas 
incursões  estimados  compatriotas  nossos. 

Taes  noticias,  fazendo  referver  os  ânimos,  deram  motiva 
a  que  se  pensasse  na  fantasiosa  organisação  de  batalhões 
voluntários,  que  fossem  á  Africa  castigar  a  ousadia  dos 
aventureiros  britânicos. 

Os  académicos  de  Coimbra  começaram  até  a  organi- 
sar^se  e  vieram  propor  ao  governo  que  lhes  desse  armas 
e  que  os  puzesse  a  caminho  da  nossa  possessão  invadida. 

Foi  Cunha  e  Costa,  ardente  patriota  e  dedicado  repu 
blicano,   o    estudante  encarregado  de   vir  á  capital  tratar 
desse  assunto  com  António  Enes,  ministro  da  marinha. 

Este,  algo  atrapalhado  com  o  oferecimento,  que  não  po- 
dia aceitar,  por  extravagante,  mas  que  também  não  devia 
recusar  abruptamente,  para  não  ferir  as  suscetibilidades  dos 
académicos  e  do  publico,  lá  se  arranjou  com  uma  carta  di- 
rigida ao  fogoso  comissionado,  na  qual,  aduzindo  razões 
habilmente  arquitetadas,  se  desembaraçava  dos  voluntários 
académicos. 

Aqui  muito  para  nós  diremos  que  a  arguciosa  polidez 
da  recusa  devia  corresponder  bem  á  fatuidade  da  pro- 
posta. 

Mas  o  governo,  entenda-se  bem,  não  deixou  de  atender 
á  necessidade  de  assegurar  a  posse  desses  territórios  e  em 
15  de  janeiro  do  ano  seguinte,  1891,  enviou  a  Moçambique 
uma  expedição,  composta  d'uns  oitocentos  homens,  coman- 
dada pelo  coronel  Azevedo  Coutinho. 

Seguiu  viagem  no  vapor  Malange,  um  grande  e  bonito 
barco,  pertencente  a  uma  companhia  portugueza  de  nave- 
gação que  pouco  antes  se  linha  organisado  em  Lisboa, 
com  a  denominação  de  ^\alã  Real  Portugueza. 
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Vem  a  propósito  dizer  que  essa  companhia,  que  repre- 
sentava um  tão  bem  augurado  inicio  do  desenvolvimento 
da  nossa  navegação  mercantil,  pequena  duração  teve.  Coi- 
sas nossas! 


Foi  seguindo  o  mez  de  janeiro  sem  que  se  desse  ne- 
nhum acontecimento  dè  importância.  Mas  o  espirito  pu- 
blico andava  apreensivo,  na  espetativa  de  qualquer  coisa 
àe.  anormal.  Pezava  sobre  toda  a  gente  uma  atmosfera 
carregada  de  ameaças  e  de  pungentes  impressões. 

A  verdade  é  que  na  sombra  se  andava  preparando  a 
revolução  republicana,  estando  entendidas,  para  esse  fim, 
as  cidades  do  Porto  e  de  Lisboa.  Todavia,  como  existis- 
sem duvidas  entre  os  comités  das  duas  cidades,  parecia, 
aos  que  em  Lisboa  estavam  empenhados  no  caso,  que  a 
eclosão  revolucionaria  só  tarde  se  daria. 

Mas  não  foi  assim. 

No  dia  30  de  janeiro,  aí  pela  volta  das  8  horas  da  noite, 
dirigindo-me  a  Alcântara,  para  tratar  de  certo  assunto 
ouvi  com  surpreza  um  estrondo  longínquo,  que  se  apro- 
ximava, e  vi  seguidamente,  surgindo  dos  lados  da  Pampu- 
Iha,  uma  bateria  de  artilharia  que  avançava  a  galope  des- 
fechado. 

A  força  voltou  para  o  lado  do  palácio  das  Necessida- 
des, que  era  então  a  morada  de  D.  Carlos.  Depois  da 
morte  de  D  Luiz  o  palácio  d* Ajuda  era  habitado  por  D. 
Maria  Pia  e  seu  filho  o  infante  D.  Afonso. 

Tive  curiosidade  de  ver  para  onde  iam  aqueles  ca- 
nhões e  soube  que  tinham  entrado  para  a  tapada  adjunta 
ao  palácio. 

Foi  uma  revelação  e  um  alarme  pouco  agradável.  Eu 
que  bem  sabia  da  conjuração,  e  que  até  nela  me  encon- 
trava envolvido,  esmoreci.  Aquela  precipitação  com  que  via 
guardar  o  paço  real  dava-me  a  entender  que  tudo  es- 
tava descoberto.  Duas  coisas,  portanto,  me  causaram  no 
momento,  um  grande  mal- estar:  —  o  receio, quanto  á mi- 
nha liberdade,  e  o  desgosto  por  ver  assim  fracassada  uma 
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revolução   que,   no   meu  entender,  seria  verdadeiramente 
redentora  para  o  paiz. 

Iim  Lisboa,  nos  locaes  de  palestra  politica,  nada  cons- 
tava a  respeito  da  revolução,  mas  o  governo  alguma  coisa 
já  sabia,  como  se  vê. 

No  dia  seguinte,  o  memorando  dia  31  de  janeiro  ôe 
1891 ,  logo  se  soube,  por  intermédio  dos  telegramas,  que 
no  Porto  havia  rebentado  uma  revolução  militar,  de  cara- 
íer  republicano,  e  logo  a  seguir  veiu  a  noticia  de  que  a  re- 
volução fora  sufocada  pela  Guarda  Municipal. 

Para  os  que  tinham  andado  envolvidos  nos  protestos 
patrióticos  e  depois  aliciados  para  a  ação  violenta,  foi  um 
desengano  terrível 

Um  ideal  perdido  ! 

O  malogro  dessa  revolta,  pois  não  passou  disso  a  ten- 
tativa portuense,  desconcertou  profundamente  todos  aque- 
les que  anciavam  por  uma  aurora  que  viesse  desfazer  as 
trevas  em  que  jazia  a  nação  e  esses  eram  muitos  e  muito 
valiosos. 

Seria  ousado  afirmar  que  nesse  momento  houvesse  em 
Portugal  mais  republicanos  do  que  em  5  d'outubro  de 
1910,  mas  a  ocasião,  isso  não  tenho  eu  duvida  em  afirmar, 
muito  mais  própria  era  para  consolidar  rapidamente  a  Re- 
publica que  saísse  da  revolução. 

Eram  mais  vivos  então  os  sentimentos,  mais  justas  e 
desinteressadas  as  aspirações. 

Que  fora  porem  esse  movimento  revolucionário  do  Porto? 
Como  se  originara  ?  Porque  motivo  não  fora  secundado 
por  Lisboa  e  por  outras  cidades  do  paiz  ?  E*  o  que  va- 
mos ver,  fazendo  um  estudo  retrospéíivo,  pois  só  assim 
poderemos  explicar,  de  maneira  cabal,  tão  importante  su- 
cesso. 


Viria  de  longe,  entre  nós,  o  ideal  republicano  ?  Sem 
duvida,  pelo  menos,  com  certa  intensidade,  desde  a  Revo- 
lução Franceza  de  1789,  dessa  erupção  imensa,  de  que  se 
derramara  por  todo  o  mundo,  mas  principalmente  pela  Eu- 
ropa, torrentes  de  lava  que  haviam  desenvolvido  em  todas 
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as  almas,  boas  e  generosas,  os  germens  da  rebelião  con- 
tra as  arbitrariedades  e prepotências  das  épocas  passa- 
das. 

Mas  esses  nobres  ideaes,  exatamente  porque  só  se  de- 
senvolveram nas  almas  de  eleição,  poucos  adeptos  tiveram 
até  ao  fim  dos  quatro  primeiros  lustros  do  século  XIX. 
Depois,  quando  as  colónias  do  sul  da  America  começaram 
a  transformar-se  em  florescentes  republicas,  o  regimen  re- 
publicano obteve  uma  aura  que  até  ali  de  certo  modo  lhe 
fora  negada. 

Porque  é  mesmo  licito  afirmar  que  a  Revolução  Fran- 
ceza  ao  mesmo  tempo  animara  e  prejudicara  as  aspira- 
ções libertes.  Os  seus  excessos,  altamente  denegridos  pe- 
las vilissimas  acusações  que  lançaram  sobre  os  homens  da 
Convenção,  tornaram  mal  afamado  esse  regime,  não  va 
lendo  mesmo,  para  o  acreditar,  ou  valendo  muito  pouco,  o 
grande  exemplo  dos  Estados  Unidos  da  America,  porque 
essa  valiosa  Republica,  em  que  se  convertera  a  colónia 
britânica,  estava  muito  longe,  sendo  a  sua  existência, 
por  esse  tempo,  quasi  desconhecida  na  Europa  meridio- 
nal. 

As  ambições  patrióticas  dos  nossos  liberaes  limitavam  se 
pois,  até  aquela  época,  ou  mesmo  até  meado  do  século, 
ao  estabelecimento  do  constitucionalismo,  considerando 
esse  sistema,  como  era  natural,  uma  forma  governativa 
mais  em  harmonia  com  as  idéas  do  tempo.  O  constitucio- 
nalismo vinha  pois  a  representar  como  que  uma  ponte  en- 
tre o  execravel  despotismo  dos  reis  absolutos  e  o  predo- 
mínio demagógico  da  vontade  popular- 

Era,  no  pensar  dos  filósofos,  uma  efape  infalivel  das  trans- 
formações sociaes  que  se  estavam  preparando,  tendo,  como 
base,  mais  a  pesada  e  formalista  teoria  ingleza  de  Ben- 
tham,  do  que  as  fantasiosas  mas  ainda  insubsistentes  idea- 
lidades  de  Rousseau  e  dos  enciclopedistas  francezes. 

Na  America  é  que  a  forma  republicana  havia  predomi- 
nado desde  muito  cedo.  Em  1787  ficou  definitivamente  or- 
ganisada  a  republica  dos  Estados  Unidos.  A  colónia  in- 
gleza, separando-se  violentamente  da  mãe  pátria,  escolheu 
logo  essa  forma  de  governo- 

Note- se,  porem,  que  a  revolução  franceza,  exatamente 
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da  mesma  época,  começou  pelo  estabelecimento  do  cons- 
titucionalismo, e  que  í  republica  só  veiu  depois,  e  d'um 
modo  transitório,  como  consequência  das  profundas  agita- 
ções da  Convenção  Nacional. 

E'  verdade  que  já  existiam,  de  antiquissima  data,  as  re- 
publicas da  Suissa  e  as  de  S.  Marino  e  Andorra,  mas  es- 
ses estados,  pela  sua  diminuta  importância,  principal- 
mente os  dois  últimos,  não  podiam  servir  de  modelo  aos 
outros  paizes. 

As  colónias  espanholas  do  centro  e  sul  d'America,  que 
sucessivamente  se  foram  desmembrando  da  metrópole, 
uos  finaes  do  quarto  lustro  do  século  XIX  e  começos  do 
seguinte,  logo  constituíram  republicas,  mas  o  Brazil,  como 
sabemos,  não  adotou  esse  sistema  governativo  quando,  em 
1822,  se  apartou  de  Portugal. 

Todavia,  preciso  é  saber-se  que,  na  primeira  tentativa 
de  separação,  realisada  em  Pernambuco,  em  1817,  se  has- 
teou a  bandeira  republicana,  sendo  essa  rebelião  afogada 
em  sangue,  e  que  já  anteriormente  se  havia  descoberto,  em 
Minas  Geraes,  uma  conspiração  no  mesmo  sentido,  de  que 
resultou  ser  enforcado  o  principal  caudilho,  Silva  Xavier, 
o  Tiradentes,  em  1792. 

A  revolução  de  1820,  promovida  peo  heróico e patrió- 
tico sinhedrico  do  Porto,  limitou  também  as  suas  aspira- 
ções á  promulgação  d'uma  constituição,  que  chegou  efeti- 
vamente  a  ser  posta  em  pratica,  em  1822,  para  logo  cair 
no  ano  seguinte,  em  virtude  da  Abrilada- 

Os  revolucionários  portuenses  moldaram  as  suas  aspi- 
rações pelas  dos  conjurados  espanhoes  de  Cadiz  que,  oito 
anos  antes,  haviam  imposto  uma  constituição  ao  seu  per- 
verso e  dissimulado  rei  Fernando  VIÍ.  Uns  e  outros  co- 
nheceram, porem,  pela  triste  experiência,  o  que  vale  o  ju- 
ramento dos  reis,  porque  viram  a  breve  espaço  essas  cons- 
tituições calcadas  aos  pés  dos  soberanos  que  as  haviam 
solenemente  jurado,  e  embebido  o  solo  pátrio  ao  san- 
gue generoso  dos  que  por  essas  constituições  haviam  com- 
batido. 

O  abade  Gregório,  o  destemido  convencional,  teve  ra- 
zão quando  disse  que  l*histoire  ões  róis  est  le  mar  ti/ ■ 
rologe  ões  peuples ! 
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Nas  lutas  liberaes,  de  1833  e  1834,  ainda  o  ideal  repu- 
blicano não  transpareceu,  pelo  menos  de  modo  muito  os- 
tensivo, mas  já  não  sucedeu  o  mesmo  nas  coníiagrações 
de  1846  e  1847,  na  chamada  Pafuléa,  em  que  não  falta- 
ram assomos  de  republicanismo,  indecisos,  todavia,  em 
virtude  do  extraordinário  atrazo  em  que  se  encontrava  a 
nossa  educação  social- 

Não  haja  duvida,  porem,  de  que  entre  os  patriotas  que, 
por  esse  tempo,  investiram  contra  a  orgulhosa  Maria  II, 
muitos  houve  que  premeditaram  o  plano  radical  de  a  dis- 
pensarem do  cargo  de  rainha.  E  não  teriam  feito  mal.  Diz- 
se  que  Rodrigues  Sampaio,  Oliveira  Marreca  e  José  Es- 
tevão organisaram  uma  espécie  de  triumviraío  republicano, 
que  não  deixaria  de  ter  ramificações,  mas  a  sua  influen- 
cia pouco  se  fez  sentir.  Seria  esse  o  motivo  alegado  pela 
prepotente  soberana  para  solicitar  o  auxilio  extranho,  fa- 
zendo assim  que  o  movimento  revolucionário  viesse  a  ser 
subjugado  pelas  baionetas  extrangeiras  e  rematasse  na 
vergonhosa  capitulação  de  Gramido  ?  Talvez. 

O  ato  adicional,  de  1852,  consequência  da  incruenta 
revolta  de  Saldanha,  veiu  satisfazer  algumas  das  mais  ins- 
tantes reclamações  dos  revolucionários  da  Maria  da  Fonte. 
e  desse  facto,  é  muito  de  presumir,  resultou  conservar-se 
ainda  por  muito  tempo  na  sua  fase  de  singelo  idealismo  a 
opinião  republicana.  Todavia  não  deixaram  de  a  cultivar 
a  ocultas,  daí  por  deante,  os  espíritos  de  mais  transcen- 
dente educação  civica. 

As  noticias,  quedo  extrangeiro  nos  vinham  sobre  poli- 
tica, também  eram,  por  contraditórias,  pouco  próprias  a  fi- 
xar as  tendenciaa  republicanas  no  nosso  meio  social. 
A  proclamação  da  republica  de  1848,  em  França,  após  a 
extraordinária  revolução  dos  dois  dias  de  julho,  devia  ter 
causado  frémitos  nos  espíritos  liberaes,  mas  a  queda  dessa 
republica,  pouco  depois,  em  virtude  da  traição  do  2  de- 
zembro, produziria,  sem  duvida,  o  efeito  dum  duche, 
desanimando  os  mais  idealistas  e  pondo  em  duvida  o  va- 
lor dos  princípios  democráticos. 

Por  isso,  após  esse  ultimo  sucesso,  o  republicanismo 
continuou  a  existir  entre  nós  apenas  como  uma  longínqua 
aspiração  dos  mais  afervorados. 
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Com  os  sucessos  de  Espanha,  de  1868  a  1870,  o  mesmo, 
pouco  mais  ou  menos,  se  deu.  Caiu  a  rainha  Izabel,  essa 
espécie  de  tigre  de  saias,  que  tanto  sangue  fez  correr  no 
seu  paiz,  para  ser  substituida  por  Amadeu,  um  rei  italiano 
que  pouco  aqueceu  logar.  Depois  é  que  se  proclamou 
essa  republica  efémera,  que  o  general  Pavia  lançou  a  terra 
com  o  seu  pronunciamento  de  Sagunto- 

Esta  ultima  consequência  trouxe,  portanto,  um  novo  de- 
sengano aos  nossos  patriotas,  demorando,  por  conseguinte, 
a  organisação  de  um  forte  partido  democrático  nacio- 
nal. 

Outro  tanto,  porem,  não  sucedeu  com  respeito  á  ter- 
ceira republica  franceza,  definitivamente  constituída  em 
1871. 

Embora  essa  republica  tivesse  por  prologo  as  sangren- 
tas e  direi  mesmo  hediondas  convulsões  da  Comuna  de 
Paris,  ficou  depois  iluminando  o  mundo  como  farol  vi- 
víssimo e  encaminhando  os  espíritos  impavidamente  na 
via  democrática. 

Por  sua  vez  também  a  nossa  Universidade,  esse  cére- 
bro coletivo  da  sociedade  portugueza,  que  havia  evolu- 
cionado muito  nos  últimos  anos,  creara  já  um  ideal  patrió- 
tico, liberto  das  peias  com  que  por  tanto  tempo  o  tinham 
embaraçado  as  retrogradas  tradições  ancestraes. 

No  seu  seio  se  tinham  creado  já  esses  desempoeirados 
talentos  que  se  chamavam  Teófilo  Braga,  José  Falcão, 
Rodrigues  de  Freitas  e  principalmente  Antero  do  Quen- 
tal, um  dos  espíritos  mais  eminentes  que  Portugal  produ- 
ziu no  século  passado. 

Foi  pois,  a  partir  dessa  data,  a  proclamação  da  repu- 
blica franceza,  que  se  abriu  entre  nós  a  liça  em  que  ia  fe- 
rir-se  a  enorme  pugna  dos  dois  ideaes  opostos.  Dum  lado 
se  poz  a  liberdade,  proclamada  ousadamente  pelos  aus- 
teros defensores  das  regalias  populares  ;  do  outro  o  re- 
ívocessOy  insanamente  defendido  pelos  aulicos  da  realeza 
e  pelos  adeptos  do  altar. 

A  batalha  ia  ser  tremenda,  a  sua  duração  infinda-  E  a 
vitoria  ?• .  •  essa  pertencerá,  ao  futuro,  mas  será  alcançada 
por  etapes  de  sucessivo  adiantamento  social, 

Mas  já  não  haveria  nem  a  repetição  do  setembrismo. 
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de  1836,  nem  da  D/\aria  da  Fonte,  de  1847.  Nesses  pas 
sados  embates  a  realeza  fora  contendida  naquelas  das  suas 
regalias   que  mais   prejudicavam  os  direitos  populares,  e 
agora  era  a  própria  realeza  a  investida  diretamente.  Co- 
meçava portanto  a  monarquia  a  estar  em  cheque. 

Tratava-se  pois  duma  luta  muito  mais  violenta,  porque 
visava  uma  instituição  garantida  pela  tradição  de  muitos 
séculos  de  existência,  pelas  conveniências  de  muitos  mi- 
lhares de  adeptos,  e,  ainda  acima  de  tudo,  pelas  tendên- 
cias reacionarias,  provenientes  da  educação  fradesca  de 
sucessivas  gerações,  e  considerada  como  substratum  do 
espirito  da  sociedade  do  tempo. 

Tinha  pois  de  ser  muito  longa  e  muito  árdua  a  campa  • 
nha,  carecendo,  para  efetivar-se,  duma  ativa  preparação 
doutrinaria,  que,  quanto  possivel,  fosse  obliterando  do  es- 
pirito a  pressão  religiosa,  eminentemente  geradora  do  con- 
servantishio  politico. 

Assim  o  entenderam  os  orientadores  democráticos  do 
tempo.  Antero,  o  chefe  máximo,  e  os  seus  companheiros 
de  propaganda,  começaram  exatamente  o  proselitismo  re- 
volucionário pelo  ataque  cerrado  ao  ultramontanismo  do- 
minante. A  ocasião,  aliás,  prestava-se.  Nos  domínios  do 
catolicismo  tinham  sucedido,  ultimamente,  factos  de  alta 
importância  e  muito  deprimentes  para  o  poderio  da  impo- 
nente instituição  papal.  A  união  da  Itália,  dando  em  terra 
com  o  poder  temporal  dos  pontífices,  fora  o  principal 
d'esses  sucessos. 

Mas  ao  ataque,  como  era  natural,  correspondera  a  re- 
presália. Ferido  em  cheio  pelos  fundos  golpes  da  demo- 
cracia italiana,  o  pontificado  preparou-se  para  a  luta,  de- 
senvolvendo uma  agitação  enorme  das  falanges  clericaes, 
que,  erguendo  ao  alto,  como  pendão  de  combate,  o  Sila- 
bus,  essa  escandalosa  condenação  do  progresso  e  da  ci- 
vilisação  mundial,  buscava,  por  toda  a  parte,  antepor  o  po- 
der religioso  ao  poder  civil. 

As  conferencias  do  Cassino,  inauguradas  por  Antero, 
tinham  exatamente  por  fim  opor  uma  barreira  de  luz  á 
negra  onda  reacionaria  que  ameaçava  tudo  subverter. 

òeneralisando  porem  a  forma  dessas  conferencias,  para 
lhes  dar  um  fim  largamente  educativo,  o  grande  poeta  di- 
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zia  que  elas  seriam  —  «uma  tribuna  em  que  tivessem  voz 
as  idéas  geradoras  da  transformação  social,  moral  e  poli 
tica  dos  povos». 

A  primeira,  em  que  falou  Antero,  realisou-se  a  17  de 
maio  de  1871.  Seguiram-se  Augusto  Seromenho,  Eça  de 
Queiroz  e  Adolfo  Coelho,  mas.  quando  ia  realisar-se  a 
quinta,  em  que  seria  preletor  Salomão  Saraga,  prohibiu-as 
o  chefe  do  governo  d'então,  que  era  o  duque  d'Avila,  um 
paspalhão  carregado  de  comendas  e  de  condecorações, 
altamente  retrogrado,  sempre  escolhido  para  as  funções 
de  presidente  do  ministério,  quando  por  qualquer  desequi- 
líbrio politico,  não  havia  outro  estadista  para  esse  encargo. 
O  afamado  proíbidor  das  conferencias  do  Cassino  ape- 
nas conseguiu  deixar  atraz  de  si  a  mais  ridicula  dos  recor- 
dações. 

A  proibição  foi  o  que  maior  realce  deu  ás  celebres 
conferencias,  que  jade  si  foram  extremamente  convulsio- 
nadoras  do  meio  lisbonense. 

Desde  esse  momento  é  que  começou,  pode  abertamente 
dizer- se,  a  organisação  do  partido  republicano.  Para  me- 
lhor dizer,  foi  então  que  a  democracia,  passando  do  campo 
meramente  especulativo,  entrou  resolutamente  no  concre- 
tismo  d'uma  ação  politica. 

Repetimos,  porem,  as  aspirações  republicanas,  mas  só 
como  aspirações,  vinham  de  muito  mais  longe,  e  já  por 
varias  vezes  haviam  perturbado  o  socego  dos  potentados 
de  tempos  idos. 

Os  preparativos  para  a  revolução  de  1640,  como  mais 
ou  menos  veladamente  o  indicam  os  historiadores  dessa 
gloriosa  restauração,  tiveram  em  certo  momento  a  feição 
republicana.  Depois  outras  manifestações  deviam  ter  sur- 
gido, embora  muito  apagadas,  porque  o  afamado  escritor 
e  extremadissimo  ulíramontano  D.  José  de  Lacerda,  num 
livro  que  publicou  em  1854,  se  refere  a  taes  tendências. 

Denomina-se  a  obra  citada  Da  forma  do  govreno,  e 
nele  se  combatem,  com  os  especiosos  argumentos  da  criti- 
ca reacionaria,  as  idéas  republicanas.  Claro  está  que  alguma 
coisa  devia  haver  que  causasse  os  reparos  do  grande  es- 
critor, pelo  menos  nas  aspirações  das  camadas  de  mais 
elevada  educação  filosófica. 
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O  sr.  dr.  Agostinho  Fortes,  um  dos  mais  abalisados  his- 
toriadores do  nosso  tempo,  publicou  em  folhetins  do  pe- 
riódico O  Povo,  em  1814-1815,  uma  Historia  do  partido 
republicano  portuguez,  já  citada  noutro  logar  desta  obra, 
que  não  chegou  a  concluir,  por  ter  findado  aquele  jornal. 
Não  sei  se  já  a  terá  completado  e  se  estará  atualmente 
impressa  em  livro,  mas,  se  não  está,  bem  merecia  estar, 
por  ser  obra  valiosa,  tanto  pela  cuidada  investigação  como 
pela  beleza  dos  conceitos  com  que  o  seu  autor  comenta 
os  factos.  Ha  mesmo  a  atender,  o  que  muito  aumenta  o 
credito  da  obra,  que  o  sr.  dr.  Agostinho  Fortes,  dedicado 
republicano  desde  os  bancos  da  escola,  teve  interferência 
em  quasi  todas  as  manifestações  que  de  certa  época  em 
diante  assinalaram  aquele  partido,  descrevendo-as,  por 
conseguinte,  com  conhecimento  direto,  mas  sempre  com  a 
irrepreensivel  imparcialidade  d'um  honesto  publicista. 

Dessa  obra  nos  temos  socorrido  e  continuaremos  a  so- 
correr para  o  futuro  neste  trabalho. 

Referindo-se  ás  celebradas  conferencias  do  Cassino^ 
dessa  época  tão  tipica  dos  nossos  fastos  liberaes,  escreve 
o  ilustre  professor : 

«Os  arautos  das  novas  ideias,  incitados  pela  proclama- 
ção da  terceira  republica  francesa,  iam  aparecendo  de  cada 
vez  em  maior  numero,  embora  a  sua  acção  pouco  se  fi- 
zesse sentir  por  falta  de  unidade.  Eram  vontades  e  ener- 
gias isoladas  que,  todavia,  iam  abrindo  brecha  na  muralha 
da  monarchia,  que  a  tantos  parecia  invencivel.  Costa  Goo- 
dolfim  e  José  Chaves  fundam  em  Lisboa  um  Centro  de- 
mocrático, cuja  acção  politica  por  então  foi  quasi  nula, 
indo  a  mór  parte  dos  seus  membros  engrossar  as  fileiras 
do  partido  socialista  que,  por  um  erro,  cujas  consequên- 
cias havia  de  sofrer  dura  e  longamente,  declarou  alhear- 
se  da  questão  politica,  abstendo-sede  tomar  parte  nas  lu- 
tas eleitoraes ;  Augusto  César  publica  em  Vila  Real  o 
Transmontano ;  Elias  Garcia  a  Democracia,  em  Lisboa ; 
João  Bonança,  o  Trabalho,  em  Alcântara,  então  fora  do 
municipio  de  Lisboa.» 
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O  inicio  foi,  como  se  vê,  retumbante,  mas  logo  prejudi- 
cado, como  bem  diz  o  autor,  pelo  desvio  socialista,  que 
roubou  ao  partido  republicano  muitos  dos  mais  belos  es- 
píritos, imediatamente  ao  começo  da  luta. 

As  arrojadas  teorias  económicas  de  Cari  Marx,  o  grande 
socialista  germânico  ;  as  sedutoras  conclusões  de  Prou- 
dhon,  o  famoso  revolucionário  francez  ",  e,  acima  de  tudo, 
as  enérgicas  incitações  de  Bakunine,  o  extraordinário  agi- 
tador russo,  constituiam  então  matéria  filosófica  para 
empolgar  os  espiritos  refletidos,  eao  mesmo  tempo  trans- 
cendental encanto  para  arrebatar  a  mocidade  esperançosa, 
levando-a,  como  num  sonho,  atraz  d'uma  idealidade  de 
supremo  bem. 

José  Fontana,  um  suisso  muito  inteligente,  desde  bas- 
tante moço  domiciliado  entre  nós,  era  então  o  apostolo 
mais  fervoroso  e  tenaz  dessas  idéas  novas,  propagando-as, 
por  toda  a  parte,  com  cintilante  eloquência.  Não  lhe  fal- 
tavam adeptos,  mesmo  entre  as  classes  operarias,  e  assim 
se  iniciou  um  movimento  de  socialismo  teórico,  deveras 
desenvolvido,  que  finalmente,  como  alem  demonstraremos, 
foi  de  curta  duração,  e  apenas  serviu  para  empecer  o  na- 
tural proseguimento  da  politica  democrática. 

E'  certo  que  muitos  desses  sonhadores,  que  haviam  de 
começo  abraçado  o  socialismo,  homens  de  valor  como 
João  Bonança,  Reis  Dâmaso,  Guerra  Junqueiro  e  outros, 
depois  se  voltaram  para  o  partido  republicano,  a  que  pres- 
taram valiosos  serviços,  mas  não  voltaram  todos  e  o  ideal 
democrático  afinal  retrogradou. 

Retrogradou  mas  não  desapareceu.  O  socialismo  foi 
«ma  cisão  e  nada  mais.  O  partido  republicano  caminhou 
sempre,  embora  entraquecido. 

Os  mais  ponderados  d'entre  os  democratas,  por  enten- 
derem, e  muito  bem,  que  a  revolução  social  tem  tramites 
pelos  quaes  fatalmente  ha  de  passar,  mantiveram-se  onde 
estavam.  Da  monarquia  ha  de  seguir-se  para  a  republica, 
é  inevitável,  e  depois  de  atingido  esse  ponto  intermédio  é 
que  se  ha  de  proseguir  na  marcha  ascencional  para  as 
grandes  e  fundamentaes  reformas  da  sociedade. 

Por  isso,  mais  modesta  nas  suas  aspirações,  e  portanto 
mais  pratica,  aidéa  republicana  não  perdeu  muito  terreno. 
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Em  volta  dessa  bandeira  se  foram  agrupando  dedicados 
caudilhos,  que  ousadamente  entraram  na  liça,  combatendo 
sem  tréguas  a  monarquia,  que  era  o  inimigo  principal  do 
momento. 

losé  Falcão,  o  sábio  professor  da  Universidade,  lutador 
indefetivel  e  espirito  extraordinariamente  esclarecido,  apa- 
receu pouco  depois  em  campo,  e,  como  atleta  audaz,  lan- 
çou a  luva  ás  instituições  monárquicas.  Foi  admirável  na 
sua  ação  de  proficiente  propagandista.  O  seu  Catecismo 
Republicano^  espalhado  á  flux  por  todos  os  pontos  do 
paiz,  soou  como  um  toque  formidável  do  clarim  revolucio- 
nário, anunciando  ás  massas  a  alvorada  da  democracia. 


Mas,  para  combater  a  monarquia,  era  indispensável  ter- 
çar armas,  primeiramente,  com  esse  inimigo  terrivel,  o 
clericalismo,  que,  de  embuscada,  ferindo  traiçoeiro  e  es- 
condendose  caviloso,  representava  a  guarda  avançada 
dos  defensores  do  privilegio  e  do  obscurantismo. 

Pois  toi  contra  ele,  contra  esse  inimigo,  que  principal- 
mente jogaram  os  seus  mais  violentos  arremeços  os  novos 
cruzados  da  emancipação  social. 

Em  1875  lhe  descarregou  tremendo  golpe  um  lutador 
ainda  novo,  mas  de  grandissimo  talento,  António  Enes, 
com  a  representação  do  seu  drama,  Os  Lazaristas.  Esse 
drama,  verdadeira  peça  de  combate,  calou  muito  fundo  nos 
ânimos,  predispondo-os  contra  as  explorações  ignóbeis  dos 
elementos  congreganistas. 

O  autor  creou  imediatamente  uma  aura  enorme  de  ou- 
sado democrata,  mas  nâjo  a  quiz  manter.  Quando  se  viu 
guindado  ás  culminancias  da  politica  logo  rasgou  todas  as 
tradições  do  seu  passado. 

As  Farpas,  folha  de  severa  e  brilhante  critica,  redigida 
por  oufro  novo.  Ramalho  Ortigão,  também  descarregou 
sobre  o  clericalismo  formidáveis  venabulos,  que  fundos  gol- 
pes lhe  produziram  ;  mas  o  ilustre  escritor,  que  com  tão 
democráticas  disposições  iniciara  a  sua  carreira  de  fecun- 
díssimo publicista,  em  breve  apostatou  do  seu  credo  anti- 
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clerical,  indo  alistar-se  nas  hostes  mais  birrentamente  con- 
servadoras. 

Em  1876  fundou  se  em  Lisboa  o  primeiro  centro  repu 
blicano,  figurando  como  seus  principaes  campeões  Latino 
Coelho  e  Oliveira  Marreca.  Pelo  mesmo  tempo,  pouco  mais 
ou  menos,  organisou  o  dr.  Rodrigues  de  Freitas,  o  intran- 
sigente e  abalisado  republicano  do  Porto,  outro  naquela 
cidade. 

A  crise  dos  partidos  monárquicos,  Histórico  e  Refor- 
mista, sucedida  nesse  ano,  e  de  que  resultou  a  fusão  dos 
dois,  formando  o  partido  Progressista,  muito  contribuiu 
para  o  desenvolvimento  da  facão  republicana,  porque  al- 
guns dos  descendentes  dos  partidos  fundidos  vieram  en- 
grossar as  fileiras  democráticas.  Latino  Coelho  e  José  Elias 
Garcia  foram  os  principaes. 

Ainda  nesse  ano,  segundo  vemos  da  obra  que  nos  está 
servindo  de  guia,  se  organisou  em  Lisboa,  a  8  d'abril,  o 
primeiro  Diretorio  do  partido  republicano. 

O  principal  objetivo  do  partido  continuava  a  ser  a  luta 
contra  oclericalismo.  Era  esse  o  inimigo,  o  bloco  terrivel, 
que  era  preciso  deslocar  para  que  avançassem  os  princí- 
pios democráticos,  concretisados  em  melhoramentos  mate- 
riaes  e  moraes  da  sociedade  portugueza. 

Por  isso  continuou  acesa  a  guerra  entre  o  partido  nas- 
cente e  a  egreja,  não  sob  o  ponto  de  vista  propriamente 
espiritual  e  dogmático,  que  pouco  isso  importava  aos  cam- 
peões democráticos,  mas  com  respeito  ás  regalias  excé- 
cionaes  que  constituíam  a  razão  da  força  e  do  predominio 
clerical  sobre  a  sociedade  civil. 

Uma  dessas  regalias  era  o  exclusivo, atentorio  da  liber- 
dade, de  que  gozava  a  egreja  de  só  ela  realisar  os  regis- 
tos de  nascimento,  consorcio  e  óbito,  independentemente 
das  crenças  de  cada  um. 

A  esse  respeito  já  Mousinho  da  Silveira,  em  docu- 
mento oficial  muito  anterior,  havia  dito  que  «esses  atos, 
porque  dependem  das  instituições  sociaes  e  não  das  cren- 
ças religiosas,  deviam  ser  entregues  a  funcionários  ci- 
vis». 

E  era  o  que  pretendiam  os  dirigentes  do  novo  partido; 
Por  isso  assestaram  contra  aquela  anomalia  as  suas  bate. 
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rias,  e  tão  vivo  foi  o  fogo  que.  pouco  depois,  obtinham  co- 
meço de  satisfação  dos  seus  desejos.  Em  1878  Rodrigues 
Sampaio,  reduzido  já  ao  monarquismo  acomodaticio,  mas 
latejando-lhe  ainda  na  alma  os  restos  dos  seus  ideaes  de 
aguerrido  patuleia^  regulamentou,  emfim,  a  execução  do 
Registe  Ciuil. 

Para  que  a  todos  toque  uma  parte  dessa  obra,  devemos 
dizer  que  Rodrigues  Sampaio  era  o  presidente  de  conse- 
lho desse  tempo  e  que  Thomaz  Ribeiro,  o  mavioso  poeta, 
então  ministro  da  justiça,  foi  quem  referendou  o  respetivo 
decreto. 

De  ha  muito  estava  já  consignada  essa  reforma  em  nossa 
legislação,  pois  figurava  no  Código  Civil,  publicado  em 
1856,  mas  só  então  se  regulamentou,  entrando  por  isso 
em  uso.  Pouco  tempo  depois  do  regulamento  aparecer  se 
realisou  o  primeiro  enterro  civil  em  Lisboa,  que  foi  o  de 
Aires  Maia,  irmão  do  arrojado  republicano  dr.  Eduardo 
Maia. 

A  reação,  como  é  de  entender,  perturbou-se  um  tanto 
com  a  novidade,  que  tão  profundo  golpe  vibrava  no  seu 
predomínio,  mas  não  desanimou  e  conseguiu  que,  em- 
quanío  durou  a  monarquia,  nunca  se  decretasse  a  obriga- 
toriedade do  Registo  Civil. 

Ficou  pois  facultativo,  mas  rodeado  de  tantas  dificulda- 
des, embaraçado   com   tantos  impedimentos,    que   para    ■ 
pouco  servia. 

Nesse  mesmo  ano,  1878,  elegeu  a  cidade  do  Porto  o 
seu  primeiro  deputado  republicano,  que  foi  o  dr.  Rodri- 
gues de  Freitas.  A  capital  do  norte  mantinha  as  suas  tra- 
dições de  cidade  eminentemente  liberai. 

Demorou  ainda  alguns  anos  primeiro  que  Lisboa  levasse 
ao  parlamento  deputados  republicanos,  e  foi  o  conspícuo 
José  Elias  Garcia  o  primeiro  que  lá  se  apresentou  nessas 
condições. 


A  celebração  do  tricentenário  de  Camões,  realisada  em 
10  de  maio  de  1880,  sendo,  por  sua  origem,  uma  grande 
manifestação  patriottca,  converteu-se,  graças  ao  estado  em 
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que  os  espirites  se  encontravam,  numa  significativa  demons- 
tração democrática,  e  concorreu  de  poderosa  maneira  para 
que  mais  ainda  se  desenvolvesse  o  partido  republicano. 

Considera- se  em  geral  essa  festa  como  a  data  da  defi- 
nitiva organisação  daquele  partido,  o  que  não  é  bem  a 
verdade,  pois  a  esse  tempo  já  ele  tinha  o  seu  diretorio  e 
grande  numero  de  filiados. 

Mas  é  facto  que  de  tal  manifestação,  que  veiu  de  po- 
derosa maneira  despertar  o  espirito  patriótico,  resultou, 
como  era  natural,  um  grande  desenvolvimento  de  idéas 
democráticas,  pois  assim  a  encaminharam  os  principaes 
promotores  dessa  celebraçãe,  entre  os  quaes  figuravam  os 
drs.  Magalhães  Lima,  Teófilo  Braga  e  o  eníao  ainda  audaz 
campeão  democrático  Ramalho  Ortigão. 

O  partido  republicano  continuou  porem  a  antepor  á 
questão  politica  a  questão  anti-clerical,  e  nesse  ponto  lhe 
prestavam  auxilio  muitos  elementos  monárquicos,  de  ten- 
dências liberaes. 

Naquele  momento,  e  ainda  hoje  em  dia,  aquela  frase 
celebre  de  Gambeta  tinha  toda  a  razão.  Para  se  avançar 
na  realisação  das  reformas  liberaes  era  indispensável  ferir 
desesperada  campanha,  principalmente  contra  o  congrega- 
nismo,  jesuítico  e  doutras  ordens,  que  no  fundo  todas  elas 
.«?ão  o  mesmo,  pois  só  assim,  desbravando  o  caminho  desse 
impertinente  escalracho,  se  poderia  dar  passada. 

A  sociedade  portugueza  ia,  a  pouco  e  pouco,  sendo  su- 
focada entre  os  tentaculos,  cada  vez  mais  audaciosos,  das 
inúmeras  casas  religiosas  estabelecidas  por  todo  o  paiz, 
as  quaes,  por  incrível  anomalia,  eram  grandemente  prote- 
gidas pelos  governos. 

No  Porto  e  em  Lisboa  se  realisaram,  durante  o  ano  de 
1881,  bastantes  comícios  anti-jesuiticos,  comose  lhes  cha- 
mava, que  crearam,  não  haja  duvida,  uma  atmosfera  ra- 
zoavelmente densa  de  hostilidade  contra  as  ordens  religio- 
sas. 

O  mais  importante  dos  comícios  de  Lisboa  foi  o  que  se 
realisou  no  antigo  teatro  D.  Fernando,  na  rua  da  Olival. 
O  seu  principal  organisador  foi  um  dedicado  republicano? 
rapaz  então,  chamado  Paulo  da  Fonseca.  Esse  comicio, 
em  virtude  da  intervenção  d'um  medico  muito  reacionario, 
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chamado  Gomes  Lages,  acabou  tumultuosamente,  dissol- 
vendo-o  a  policia  á  pranchada. 

Foi  também  nesse  ano,  de  1881,  que  começou  em  Lis- 
boa a  publicação  do  jornal  O  Século^  sob  a  direcção  do 
grande  apostolo  democrático  dr.  Magalhães  Lima. 

O  Século  foi  durante  muitos  anos,  na  imprensa,  o  mais 
valente  dos  campeões  republicanos.  Com  a  saída,  raais 
tarde,  de  Magalhães  Lima,  passou  a  folha  mercantil,  apre- 
ciada, todavia,  pela  grande  informação  prestada  aos  seus 
leitores. 

Entrou  o  ano  de  1882  e  a  campanha  anti-clericalista 
não  abrandou.  Até  pelo  contrario.  Em  2  de  maio  d*esse 
ano  foi -lhe  vibrado  um  tremendo  golpe  com  a  realisação 
do  centenário  da  morte  do  marquez  de  Pombal.  O  que 
deu  mais  valor  e  importância  a  essa  celebração  foi  ser 
promovida  pela  mocidade  académica. 

Pode  bem  dizer-se  que,  depois  de  implantado©  consti- 
tucionalismo, nunca  tinha  havia  momento  mais  amargurado 
para  a  reação  do  que  aquele.  O  marquez  de  Pombal  foi 
sempre  o  vulto  negregado  dos  clericaes.  Contra  a  sua  me- 
moria nunca  haviam  poupado,  aíravez  os  tempos,  nem  as 
mais  destrambelhadas  acusações,  nem  os  mais  viperinos 
doestos.  Imagine-se.  portanto,  com  que  raiva  assistiam 
agora  á  sua  consagração  ! 

Mas  que  haviam  de  fazer-lhe  ? 

Encolheram-se,  para  que  o  vagalhão  lhes  passasse  por 
cima  da  cabeça.  Mas  não  se  deram  por  vencidos.  E  tanto 
assim  que,  por  meios  ocultos,  mas  tantas  vezes  proveito- 
sos, conseguiram  que  ainda  no  momento  atual,  em  1922, 
não  esteja  dada  execução  á  principal  clausula  do  pro- 
grama do  centenário,  isto  é,  que  ainda  não  esteja  erguida 
no  centro  da  Rotunda  o  monumento  ao  grande  reforma- 
dor. 

A  primeira  pedra  foi  lançada  no  momento  da  consagra- 
çãOi  dinheiro  para  a  obra  logo  se  angariou  por  meio 
d'uma  subscrição  nacional,  mas  a  estatua  ainda  se  não  er- 
gueu, porque  o  tem  impedido  toda  a  espécie  de  entraves. 
E  já  lá  vão  quarenta  anos ! 

Quanto  vale  e  quanto  pode  a  contumácia  e  a  secreta 
organisação  dos  elementos  reacionarios  ! 
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Continuava  porem  a  desenvolver-se  a  acção  do  partido 
republicano.  Ainda  nesse  ano  de  1882  o  dr.  Manuel  d'Ar- 
riaga  foi  levado  ao  parlamento,  eleito  pela  sua  terra,  a 
Madeira.  Ficou  porem  uma  triste  memoria  da  sua  eleição. 
Em  virtude  d'uns  protestos  que  ela  motivou,  na  assembléa 
da  Ribeira  Brava,  sete  desditosos  cidadãos  pagaram  com 
a  vida  a  sua  dedicação  aos  ideaes  democráticos.  Uma  força 
que  estava  de  serviço  nessa  assembléa  fez  fogo  contra  o 
povo. 

Foram  as  primeiras  vitimas  imoladas  em  virtude  do  pro- 
gressivo desenvolvimento  do  partido  republicano,  portanto 
o  batismo  de  sangue  do  partido.  Começava  pois  a  correr 
c  sangue,  que  o  mesmo  é  dizer  que  se  cimentava  assim  a 
idéa  nova,  dando  lhe  força  e  vigor.  Com  sangue  é  que  se 
argamassam  os  nobres  ideaes  !  Guerra  Junqueiro,  num 
dos  seus  empolgantes  poemas,  sintetisa  em  dois  versos  so- 
berbos esse  principio  fundamental : 

Bemdito  o  mártir^  cujo  sangue  á  flex 
Alaga  o  mundo  de  caudaes  de  laz ! 

As  desgraçadas  e  vergonhosas  contendas  entre  progres- 
sistas e  regeneradores,  a  que  atraz  nos  referimos,  também 
não  concorreram  pouco  para  o  desenvolvimento  do  repu- 
blicanismo e  muito  mais  porque  as  acusações,  que  mutua- 
mente se  faziam,  embora  por  vezes  exageradas,  pela  vio- 
lência das  contendas,  tinham  ainda  assim  um  grande  fundo 
de  verdade,  e  o  publico  bem  o  sabia-  O  paiz,  ao  terminar 
o  reinado  de  D    Luiz  I,  ia  muito  mal  governado. 

A  morte  deste  rei,  em  1889,  ainda  em  peores  circuns- 
tancias poz  tudo,  e  mais  em  falso  ficou  a  monarquia. 

Emquanto  ele  foi  vivo,  devido  á  sua  bonhomia  e  belas 
qualidades  de  carater,  o  movimento  republicano  avançou 
pouco.  Os  chefes  do  partido  respeitavamno.  A  sua  bon- 
dade desarmava-os. 

Com  D.  Carlos,  porém,  já  era  caso  diverso,  e  pode 
muito  bem  dizer-se  que  o  sucessor  do  rei  popular  se 
sentou  num  trono  que  oscilava  deveras. 

Estava  ainda  muito  firme  a  realeza,  pelo  esteio  que  lhe 
prestava  a  tradição  de  muitos  séculos,  mas  não  deixava  de 
estar  em  crise.  A  derrocada  avisinhava-se. 


o  31  do  janeiro  —  A  obra  dos  poetas  —  Desinleligeacias  qae  fi- 
zeram abortar  a  revoicçâo  —  Apreciações  menos  justas  — 
A  seieridade  do  governo  em  antagonismo  com  o  pensar  d'al- 
gnns  dos  ministros  —  Considerações  geraes. 

IMOS,  no  capitulo  antecedente,  embora  de  modo 
muito  sumario,  como  tinha  sido,  atravez  dos  tem- 
pos, o  evolucionar  de  idéas  democráticas,  é  fácil 
de  calcular,  portanto,  o  desenvolvimento  que  teriam 
quando  a  afronta  do  Ultimatum  veiu  fustigaras  faces  do 
paiz.  A  revolução  do  Porto  foi  pois  uma  consequência  na- 
tural do  estado  de  tensão  em  que  se  encontravam  os  âni- 
mos, que  só  poderia  causar  surpreza  aqueles  que  estives- 
sem inteiramente  alheados  da  vida  nacional. 

Realisou-se,  porem,  d'um  modo  precipitado  e  sem  a 
indispensável  preparação,  ou  antes,  sem  aquela  unidade 
de  esforços  que  só  dá  a  vitoria  ás  aventuras  revoluciona- 
rias 

Mas  porquê  ?  por  não  estar  no  espirito  do  publico  ? 
Por  ser  inoportuna,  então,  uma  mudança  de  regime  ? 
Estas  duas  perguntas  não  teem  fácil  resposta.  Mas  em  5 
d'outubro,  de  1910,  as  condições  da  sociedade  portugueza 
não  deviam  ser  muito  diversas,  e  a  Republica  implaníou- 
se.  E'  que  as  revoluções  populares  são,  afinal,  átos  espon- 
tâneos, e  os  povos  só  se  adaptam  aos  regimes  avançados 
depois  de  integrados  neles. 

Doze  anos  conta  já  a  Republica  e  ainda  os  hábitos  es- 
tão longe  de  se  considerarem  adequados  á  nova  forma  de 
governo  ! 

Teve  porem  a  sua  génese,  a  revolução  de  31  de  ja- 
neiro, de  1891,  como  deixámos  indicado.  Não  ha  duvida 
de  que  o  espirito  de  revolta  sa  tinha  infiltrado  na  alma 
popular,  impelindo-a,  em  estos  vingadores,  contra  os  po- 
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deres  estabelecidos,  a  quem  atribuíam  o  enxovalho  rece- 
bido pelo  paiz. 

Os  poetas,  que  são  a  exteriorisação  do  sentir  popular, 
vulgarisando  em  estrofes,  desalentadas  ou  fogosas,  o  es- 
tado intimo  das  multidões,  vinham  já  dando  bem  alta  a 
nota  da  efervescência  publica  nos  seus  incitamentos  revo- 
lucionários. 

Gomes  Leal,  o  vate  arrojado  e  cintilante,  que  foi  por 
esse  tempo  o  mais  ardente  menestrel  das  reivindicações 
populares,  ousara  já  investir  com  a  própria  realeza,  em 
rijas  coplas  de  irreverente  censura.  Num  dos  seus  poemas, 
ainda  em  tempo  de  D.  Luiz,  apostrofava : 

Senhor,  se  acaso  um  rade  e  enérgico  plebeu 
Pode  ser  nm  juiz  e  um  re:  tornar-se  reu. .  . 


Eu  serei  o  jniz  e  yós  o  réu,  senhor ! 

Guerra  Junqueiro,  o  iconoclasta,  no  seu  vibrante  Finis 
Patriae,  espécie  de  evangelho  revolucionário,  incitava  já 
a  mocidade  á  luta  de  mão  armada  contra  as  instituições. 
Num  sonoro  trecho  invoca-a,  apontando-lhe  a  pátria  ago- 
nisante,  com  rimas  como  estas : 

Já  desfalece^  já  descora, 
Já  balbucia.,     é  morta  já?.. 
Não,  mocidade.  Sem  demora 
Da- lhe  o  teu  saneie,  ébrio  d'attrora; 
Não  morrerá  ! 

E  até  da  lira  apenas  entusiasta  dos  poetas  palacianos 
iam  também  saindo  endeixas  emocionantes,  apontando  no 
horisonte  a  idea  nova  como  uma  aurora  sedutora. 

Tomaz  Ribeiro,  por  exemplo,  no  seu  extraordinário 
poema  —  As  novas  conquistas,  —  canta  o  hino  do  fu- 
turo numa  arrebatada  aspiração  de  risonhos  ideaes. 

A  revolução  estava  nos  espiritos,  não  pode  haver  du- 
vida. 
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O  Diretorio,  presidido  por  Elias  Garcia,  que  geriu  o  apr- 
tido  republicano  no  ano  de  1890,  está  plenamente  averi- 
guado que  planeou  um  movimento  revolucionário,  come- 
çando a  fazer  o  aliciamento  dos  militares  que  haviam  de 
empreende-lo.  Mas  procedia  com  toda  a  prudência  e  só 
aliciava  oficiaes  de  certa  graduação.  As  suas  demoras  fa- 
ziam porem  impacientar  a  maioria  dos  correligionários, 
que  se  sentiam  com  verdadeira  anciã  de  ver  o  movimento 
na  rua.  D'aí  nasceram  contendas  que  trouxeram,  como  con- 
sequência, a  reunião  d'um  congresso  extraordinário,  que 
se  realisou  em  4  de  janeiro  de  1891. 

Nele  foi  exonerado  o  Diretorio,  a  que  também  perten- 
ciam Latino  Coelho,  Souza  Brandão  e  Rodrigues  de 
Freitas,  sendo  eleito  outro,  absolutamente  contrario,  como 
depois  se  viu,  á  revolução. 

No  seu  derradeiro  manifesto  o  Diretorio  cesante,  pela 
pena  de  Latino,  dizia  aos  correligionários : 

«Um  regimen  que  não  pode  assegurar  pacificamente  a 
um  paiz  a  plena  satisfação  de  suas  necessidades  e  a  justa 
reparação  dos  seus  agravos,  tem  na  sua  própria  essência 
a  raiz  da  sua  impopularidade  e  a  causa  imanente  da  sua 
inevitável  destruição.» 

Este  período  era  bem  significativo  dos  trabalhos  a  que 
o  Diretorio  se  entregava. 

Desta  cisão,  realisada  a  dentro  do  partido  republi- 
cano, e  ainda  mais  do  modo  de  ver  do  novo  Diretorio, 
resultou  pararem  completamente  em  Lisboa  os  trabalhos 
revolucionários.  No  Porto,  porem,  onde  muito  adiantados 
se  encontravam  já  os  preparativos  para  a  revolução,  tudo 
continuou  do  mesmo  modo.  Foi  por  causa  deste  desequi- 
líbrio que  a  revolução  gorou. 

Em  três  homens  estavam  principalmente  consubstan- 
ciados os  preparativos  revolucionários  na  capital  do  norte. 
Eram  eles  o  dr.  Alves  da  Veiga,  advogado  distinto  e  muito 
considerado  na  cidade  ;  o  sr.  ]oão  Chagas,  jornalista  im- 
petuoso, que  então  redigia  a  Republica  Portugueza  ; 
e  Santos  Cardoso,  jornalista   também,  e  proprietário  do 
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periódico  Justiça  Portagueza.  O  primeiro,  pela  reputa- 
ção de  que  gozava  na  cidade,  era  como  que  a  figura  de 
representação  e  chefe  civil ;  o  segundo  era  o  propagan- 
dista, para  o  que  lhe  sobejava  energia  na  sua  inflamada 
prosa  ;  o  terceiro,  creatura  de  menos  importância,  mas 
d'um  feitio  extremamente  arrojado,  era  o  aliciador,  e  como 
que  a  alma  dos  trabalhos,  sendo  ele  que  se  entendia  com 
os  sargentos,  pois  com  eles,  principalmente,  se  estava  pre- 
parando o  movimento,  quem  os  convocava  para  as  reu- 
niões, quasi  sempre  na  sua  própria  casa,  emfim  quem  tudo 
encaminhava,  desenvolvendo  uma  coragem  e  uma  atividade 
espantosas. 

O  novo  Diretorio,  eleito  no  congresso  de  Lisboa,  mani- 
festou-se  logo,  como  já  dissemos,  contrario  á  revolução. 
Nele  figuravam  Teófilo  Braga,  Jacinto  Nunes  e  Homem 
Cristo.  Também  este,  por  sua  vez,  organisou  um  manifesto, 
que  veiu  a  publico  em  fins  de  janeiro.  Foi  um  triste  do- 
cumento. Nesse  manifesto  não  somente  o  Diretorio  se 
descartava  de  qualquer  cumplicidade  em  preparativos  re- 
volucionários, o  que  já  era  menos  próprio,  mas  ainda  fa- 
zia peor  que  era  denunciar,  embora  de  modo  indireto,  os 
conjurados  do  Porto. 

O  governo,  que  até  então  parecia  andar  despercebido, 
passou  a  dar  atenção  ao  caso,  e  logo  se  preveniu  contra 
os  manejos  revolucionários,  que  aliás  se  faziam  o  mais  pos- 
sível ás  claras. 

As  suas  primeiras  providencias  foram  mandar  prender 
o  sr.  João  Chagas,  alvejado  como  o  principal  dos  revolu- 
cionários, e  depois  dar  ordem  de  transferencia  a  alguns 
dos  sargentos  da  guarnição  da  cidade.  Um  traidor,  sar- 
gento dum  dos  regimentos,  é  que  denunciou  os  princi- 
paes  dos  seus  colegas  que  andavam  envolvidos  na  con- 
jura. 

Ia  já  tomar  outras  medidas  mas  não  teve  tempo,  a  re- 
volta rebentou.  A  ordem  para  a  transferenciados  sargen- 
tos é  que  apressou  a  eclosão  do  movimento,  para  o  qual. 
ao  que  parece,  ainda  não  havia  data  definitivamente  de- 
terminada. 

Pelo  modo  como  as  coisas  estavam  no  Porto  a  revolta 

era  inevitável. 
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O  sr.  dr.  Dazilio  Teles,  numa  obra  intitulada  Do  ulti- 
matum  ao  31  de  janeho,  valiosa  pelos  altos  méritos  d* 
autor  e  muito  verídica  por  ser  devida  a  um  dos  principaes 
cooperadores  desse  movimento,  narra  com  minuciosidade 
todos  os  sucessos  políticos  abrangidos  entre  as  duas  datas 
e  finalmente  descreve  os  preparativos  revolucionários  e  o 
seu  fracasso,  na  celebrada  manhã  de  31  de  janeiro  de 
1891. 

Esse  livro  é  um  guia  riquíssimo  para  o  estudo  d'esse  im- 
portante acontecimento  e  das  suas  causas. 

Outro  livro,  chamado  Historia  da  Revolta  do  Porto, 
escrito  em  colaboração  pelos  srs.  ]oão  Chagas  e  Manuel 
Maria  Coelho,  também  não  é  menos  verídico  na  descrição 
do  sucedido.  Esses  dois  cavalheiros  tiveram  parte  impor- 
tante no  movimento,  sendo  o  segundo  um  dos  oficiaes  que 
se  bateram  denodadamente  nessa  triste  refrega,  jogando 
a  vida  pela  Republica- 

Aqueles  dos  nossos  leitores  que  desejem  ter  mais  cir- 
cunstanciada noticia  da  revolta  de  1891  podem  encon- 
tra-la nesses  livros.  Na  apreciação  imparcial  dos  factos  é 
que  eles  poderão  falhar  um  pouco,  que  os  seus  ilustres 
autores  nos  perdoem,  porque  ambas  essas  obras  foram 
escritas  em  época  muito  próxima  dos  acontecimentos,  e 
por  isso  antes,  talvez,  de  conhecidos  todos  os  elementos 
que  aluaram  neles,  e  alem  disso  os  seus  autores,  como 
participantes  e  agentes  do  movimento  revolucionário,  po- 
deriam não  ter  escrito  com  a  necessária  serenidade  algu- 
mas das  suas  minudencias- 

Em  todo  o  caso  d'essas  obras,  bem  como  de  noticias 
colhidas  posteriormente,  se  conclue  que  a  revolução  foi 
posta  na  rua  d'um  modo  atabalhoado  e  sem  as  indispen- 
sáveis cautelas  e  seguranças. 

Mas  também  se  compreende  que  foi  o  desacordo  entre 
os  revolucionários  do  Porto  e  os  membros  do  Diretorio 
de  Lisboa  que  perdeu  tudo. 

Emfim,  d  um  estudo  apurado  sobre  o  caso  conclue-se 
que  o  movimento  gorou  em  virtude  de  dois  excessos :  — 
o  de  audácia,  dos  revolucionários  do  Porto,  e  o  de  pusila- 
nimidade,  dos  dirigentes  de  Lisboa. 

O   sr.   dr.  Agostinho  Fortes,   na  obra  que  já  citámos 


mostra  se  exatamente  da  nossa  opinião,  mas,  profundando 
ainda  mais  o  estudo  do  caso,  afirma  que  também  não  con- 
correu pouco  para  o  malogro  a  extrema  antipatia  que  se- 
parava os  dois  homens  que  mais  consubstanciavam  as  opi- 
niões de  Lisboa  e  do  Porto.  Esses  homens  eram  Homem 
Cristo  e  Santos  Cardoso. 

O  primeiro,  que  iá  dissemos  fazer  parte  do  Diretorio  do 
partido  repubhcano,  era  então  tenente  de  caçadores  2, 
aquartelado  na  antiga  caserna  de  Vale  do  Pereiro,  em 
Lisboa. 


O  ato  revolucionário  limitou-se  ao  seguinte  :  Em  virtude 
das  aliciações,  feitas  por  Santos  Cardoso  e  pelos  outros 
chefes  revoltosos,  principalmente  de  sargentos,  os  dois  cor- 
pos da  guarnição,  caçadores  9  e  infantaria  5,  não  no  seu 
máximo,  sairam  dos  quartéis  na  madrugada  de  31  de  ja- 
neiro e  dirigiram  se  ao  Campo  de  Santo  Ovidio,  para  onde 
dava  uma  das  portas  do  quartel  do  18  de  infantaria,  re- 
gimento que  também  estava  comprometido  mas  que  não 
chegou  a  sair  porque  o  seu  comandante  a  isso  se  opoz 
corajosamente. 

Aí  juntou  se  aos  revoltosos  uma  pequena  fração  da 
Guarda  Fiscal,  compareceram  os  chefes  civis  eleu-seuma 
leve  proclamação. 

Três  oficiaes.  apenas,  se  encontravam  presentes,  que 
eram  o  capitão  Leitão,  o  tenente  Coelho  e  o  alferes  Ma- 
lheiros. Este  ultimo,  que  estava  de  guarda  á  Relação,  ti- 
nha deixado  o  serviço  entregue  a  um  sargento  e  mar- 
chara com  caçadores  9,  quando  este  passou  pela  monu- 
mental prisão. 

Não  haveria  oficiaes  superiores  comprometidos  no  mo- 
vimento ?  Parece  que  havia,  e  até  a  um  general  refor- 
mado, de  apelido  Silva,  foi  aplicado  um  leve  castigo  por 
esse  motivo,  como  veremos  mais  alem.  Mas  no  campo  de 
Santo  Ovidio  não  apareceu  nenhum. 

Daí  vieram  as  forças,  e  muito  povoque  já  se  tinha  ajun- 
tado, para  o  edificio  da  Camará  Municipal,  apinhando-se 
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a  multidão  na  praça  de  D.  Pedro,  para  onde  dá  a  fachada 
do  ediíicio. 

Note- se  que  os  revolucionários,  por  julgarem  certa  a 
vitoria,  supondo  que  a  Guarda  Municipal  aderia  á  revo- 
lução, ou  por  falta  de  cuidado  de  quem  dirigia  as  operações, 
não  tinham  tomado  ainda  nenhuma  d'aquelas  providencias 
indispensáveis  sempre  em  taes  casos. 

Nem  se  haviam  apoderado  dos  telégrafos,  que  lhes  ser- 
viriam para  chamar  outros  regimentos  aliciados  e  evita- 
rem a  expedição  de  noticias  comprometedoras  ;  nem  ha- 
viam ocupado  a  fortaleza  da  Serra  do  Pilar,  ponto  estra- 
tégico importantissimo  ;  nem  haviam  armado  os  populares 
que  se  prestavam  a  auxiliar  a  revolta  ;  nem  mesmo  haviam 
distribuido  vedetas  para  estabelecer  um  serviço  de  segu- 
rança. Não  tinham  feito  nada. 

Depois  de  Hda,  pelo  ator  Verdial,  da  varanda  do  edi- 
fício, uma  calorosa  proclamação,  a  maior  parte  das  forças 
revoltosas  dirigiu -se  ao  quartel  general,  na  praça  da  Ba- 
talha, tomando  pela  empinada  rua  de  Santo  António, 
Mas  a  Guarda  Municipal,  comandada  pelo  major  Graça, 
que  se  encontrava  entrincheirada  no  adro  d'uma  egreja, 
em  frente  da  rua,  começou  a  varejar  os  revoltosos,  que, 
apezar  da  bravura  com  que  se  portaram,  oficiaes  e  sol- 
dados, havendo  a  distinguir  o  alferes  Malheiros,  tiveram 
que  retirar  em  debandada  para  o  edificio  da  Camará.  Daí 
os  desalojou  a  artilharia  da  Serra  do  Pilar  e  pouco  depois 
a  revolta  estava  dominada,  cabendo  as  honras  da  vitoria 
ao  major  Graça. 

Eis,  muito  resumidamente,  o  que  foi  a  revolta  do  31  de 
janeiro  no  Porto. 

Não  é  coisa  fácil,  mesmo  agora,  apezar  de  já  terem 
passado  quarenta  e  dois  anos  sobre  tal  sucesso,  averi- 
guar todas  as  minudencias  que  influíram  nele,  tanto  para 
a  sua  eclosão  como  para  o  seu  desbarato  Os  cronistas 
que  se  teem  ocupado  do  assunto,  geralmente,  a  nosso  pa- 
recer, com  evidente  precipitação,  acusam  uns  ou  outros 
dos  indivíduos  que  nele  interferiram,  atribuindo-lhes  cul- 
pas que  não  será  fácil  provar. 

Em  casos  taes,  como  este,  em  que  concorreram  circuns^ 
tancias  diversas  e  compHcadas,  é  sempre  natural  que  as 
apreciações  se  desvariem- 
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Um  corolário  é  porem  fundamental  : 
Quando  as  revoluções  vencem,  os  seus  promotores  são 
heroes  ;  mas,  quando  fracassam 

Sobre  dois  indivíduos  recaem  principalmente  as  acjsa- 
ções  :  aqueles  que  acima  citámos,  como  apontados  pelo  dr. 
Agostinho  Fortes.  O  primeiro  d'eles,  Santos  Cardoso,  já 
não  pertence  ao  numero  dos  viventes. 

Os  srs.  João  Chagas  e  Manuel  Coelho,  na  Historia  da 
reuolta  do  Porto,  dizem  coisas  pavorosas  d'esse  homem, 
coisas  mesmo  inacreditáveis. 

Começam  pelo  retrato  fisico,  que  tracejam  por  este 
modo  : 

«Santos  Cardoso  aparece  logo  nos  primeiros  dias  da 
conspiração  do  Porto.  Quem  é  Santos  Cardoso  ?  Santos 
Cardoso  é  uma  grande  avestema  de  homem,  de  grossas 
espáduas  e  longos  membros,  servido  por  uma  pêra  cauda- 
losa, que  lhe  desce  do  queixo  ao  ventre,  e  munido  dum 
nodoso  bengalão  de  cana  da  índia,  com  que  atroa  o  lagedo 
das  ruas  do  Porto.» 

Passando  ao  moral  as  cores  carregam- se  d'um  modo  tre- 
mendo, mas  os  casos  não  justificam,  de  modo  algum,  taes 
malsinações. 

Ninguém  acredita  que  um  individuo  quasi  desqualificado, 
como  eles  querem  fazer  acreditar,  pudesse  exercer,  numa 
cidade  como  o  Porto,  a  importância  de  que  dispunha  San- 
tos Cardoso.  Ligar-se-iam  com  ele  homens  como  o  dr. 
Alves  da  Veiga,  o  dr.  Basílio  Teles  e  outros  ?  Consegui- 
ria, em  taes  circunstancias,  exercer  tão  averiguada  influen- 
cia entre  sargentos  e  oficiaes  do  exercito  ? 

Ai  dos  vencidos!  A  histórica  frase  vem  aqui  muito  a 
propósito. 

Se  tivesse  ficado  vitorioso,  isto  é,  se  d'aquela  revolta 
houvesse  resultado  a  implantação  da  Republica  no  paiz,  San- 
tos Cardoso  teria  sido  elevado  ás  nuvens,  e  aclamado  como 
um  redentor.  Ser-lhe-iam  conferidas,  não  o  pequeno  logar 
da  Alfandega,  com  que  ele  declarava  contentar-se,  mas  sim 
as  mais  altas  honrarias  e  as  mais  rendosas  benesses. 

Mas,  porque  ficou  vencido,  foi  asseteado  com  os  mais 
furibundos  doestos  pelos  seus  companheiros  de  aventura 
e  de  desgraça. 
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Que  se  vejam  neste  espelho  os  revolucionários,  e  medi- 
tem mesmo  que,  nem  sendo  vencedores,  ficam  livres  de 
tristes  consequências. 

Machado  Santos  que  foi,  sem  duvida,  o  Santos  Cardoso 
da  revolução  de  5  d'outubro,  da  revolução  vitoriosa,  ainda 
ha  bem  pouco  tempo  foi  trucidado  em  plena  rua,  por 
motivo  de  politica,  e  pela  mesma  Republica  para  cuja  pro- 
clamação ele  tanto  e  com  tanta  abnegação  contribuirá. 

O  grande  Danton,  anos  antes  da  revolução  franceza, 
pronunciou  estas  fatidicas  palavras: —  «Ai  dos  que  dão 
causa  ás  revoluções,  ai,  dos  que  as  promovem  U 

Grande  verdade  ! 


O  governo,  que  devia  ter  sentido  um  tremendo  susío 
quando  recebeu  as  primeiras  noticias  da  rebelião  portuense, 
depressa  voltou  a  si,  porque  não  tardou  muito  que  lhe  não 
chegasse  ás  mãos  a  agradável  nova  de  que  ela  estava 
debelada. 

Por  isso  imediatamente  assumiu  uma  atitude  impante  e 
decidiu  que  o  castigo  de  tamanha  culpa  fosse  tremenda- 
mente severo 

E  foi  na  verdade  terrivel  a  punição  dos  culpados. 

Para  julgar  os  delinquentes,  militares  e  paisanos,  que 
foram  logo  metidos  nos  porões  dos  navios  de  guerra,  para 
esse  fim  enviados  ao  porto  de  Leixões,  se  organisaram  três 
conselhos  de  guerra  que  funcionaram  nesses  mesmos  na- 
vios. 

As  penas  impostas  foram  pezadissimas,  parecendo  que 
esses  conselhos  mais  aí  estavam  reunidos  para  exercerem 
uma  terrivel  vindita  do  que  para  aplicar  justiça.  Aos  pró- 
prios soldados,  que  afinal  não  tinham  praticado  nenhum 
delito,  porque  apenas  haviam  obedecido  ás  ordens  dos 
seus    superiores,    foram  cominadas  violentas  penahdades. 

Mas  ao  governo  convinha  blazonar  de  forte,  e  por  isso 
tão  implacável  se  mostrava. 

No  movimento  apenas  tinham  tomado  parte,  direta- 
mente,  os  três  oficiaes  que  indicámos,  mas  só  dois  ha- 
viam sido  aprisionados.  O  alferes  Malheiros,  o  heroe  da 


Á  DERROCADA  DE  UM  TRONO  87 


rua  de  Santo  António,  conseguira  fugir  para  o  paiz  visi- 
nho.  O  capitão  Leitão,  que  alcançara  sair  do  Porto,  foi 
preso,  na  Idanha,  por  denuncia  d'um  padre  de  apelido  So- 
pas. Um  bom  e  modelar  sacerdote! 

Os  dois  oficiaes  julgados,  bem  como  os  paizanos  mais 
comprometidos,  Santos  Cardoso,  João  Chagas,  ator  Ver- 
dial  e  outros,  tiveram  a  pena  de  penitenciaria,  seguida  de 
degredo.  Com  os  sargentos  também  os  tribunaes  se  mos- 
traram inexoráveis  e  alguns  foram  egualmente  condenados 
a  penitenciaria.  Aos  cabos  e  soldados  as  penas  aplicadas 
foram  de  deportação  para  o  ultramar. 

Os  drs.  Alves  da  Veiga  e  Bazilio  Teles,  Pereira  Sampaio 
(Bruno),  Paz  dos  Reis  e  muitos  outros  paisanos,  em  nu- 
mero superior  a  vinte,  que  estavam  envolvidos  na  revolta, 
com  maior  ou  menor  cumplicidade,  tiveram  a  dita  de  po 
der  fugir  para  Espanha.  D'aí,  algum  tempo  depois,  lança- 
ram um  manifesto  que  é  uma  obra  de  valor  pela  energia 
com  que  fustiga  os  politicos,  analisando  rigorosa  e  vee- 
mentemente as  desgraçadas  circunstancias  a  que  tinham 
levado  o  paiz. 

Num  rasgo  de  eloquência  diz  esse  documento  que  o 
Portugal  d'aquele  tempo  era  constituído  por  — «quatro  mi- 
lhões de  egoísmos  explorando-se  reciprocamente  e  abor- 
recendo-se  em  comum.»  Admirável  síntese! 

Os  homens  de  coração,  mesmo  os  menos  afetos  ao  par- 
tido republicano,  não  puderam  deixar  de  extranhar  esta 
excessiva  severidade. 

E  deve  atender-se,  o  que  ainda  mais  justifica  a  extra- 
nheza,  que  do  governo  faziam  parte  homens  como  Antó- 
nio Enes,  o  autor  dos  Lazaristas  e  Tomaz  Ribeiro  o  mi  - 
moso  poeta  do  D.  Jaime. 

Mas  os  governos,  como  acertadamente  costuma  dizer-se, 
defendem-se,  e,  porque  em  sua  origem  representam  uma 
violência,  é  também  pela  violência  que  se  manteem. 

O  governo  procedeu  pois  nessa  conformidade.  Fulminou 
os  culpados  com  penas  formidáveis  e  tratou  de  tomar  as 
necessárias  providencias  para  sustar  o  desenvolvimento 
das  idéss  republicanas.  Uma  dessas  providencias  foi  en- 
cerrar os  centros  partidários,  sem  excessão. 

Teve   porem  a  cautela,  por   bem  aplicado  calculo,  de 


88  Á  DEBROCáDA  de  UM  TRONO 

usar  de  certas  reservas  para  com  alguns  homens.  Assim 
não  perseguiu  o  denodado  republicano  José  Elias  Garcia, 
embora  não  ignorasse  que  ele  tinha,  pelo  menos,  preconi- 
zado a  rebelião.  O  general,  de  quem  noutro  logar  falámos, 
foi  castigado  com  um  mez  de  prisão,  mas  dando-se  para 
tal  castigo  um  motivo  extranho  ao  caso. 

O  tenente  Homem  Cristo,  cuja  atitade,  em  todos  estes 
sucessos,  foi  especialmente  considerada  como  dúbia,  ou  ain- 
da como  coisa  peor,  teve  de  comparecer  perante  um  dos 
conselhos  de  guerra  de  Leixões,  mas  saiu  absolvido. 

Foi  continuar  a  sua  obra  no  Povo  ó' Aveiro,  onde  mais 
alem  o  iremos  encontrar,  tornando- se  motivo  de  acérrimo 
desespero  do  partido  republicano. 

E  assim  se  passou  uma  das  mais  importantes  jornadas 
da  nossa  vida  politica,  dos  fins  do  passado  século. 

Ficaria  porem  sanada  a  contenda  entre  a  monarquia  e 
os  seus  opositores  ?  Assegurada,  portanto,  a  estabilidade 
d'esse  regime?  Bem  sabemos  que  não.  Entrou- se  numa 
trégua  e  nada  mais.  E  nem  foi  longo  o  armistício,  porque 
as  idéas  marcham  sempre,  nem  ha  barreiras  que  as  pos- 
sam deter.  Os  centros  republicanos  fecharam,  mas  os  grupos 
individuaes,  que  os  compunham,  mais  ou  menos  reduzidos, 
melhor  ou  peor  congregados,  esses  mantiveram  se,  unidos 
na  mesma  fé,  alentados  pela  mesma  esperança,  até  que 
puderam  novamente,  em  plena  luz  do  dia,  continuar  com 
a  sua  atividade  partidária. 

A  tentativa  revolucionaria  do  Porto  constituiu  pois  uma 
valiosa  prevenção  para  os  governantes,  que  aliás  se  não 
aproveitaram  dela,  e  um  estimulo  imperioso  para  os  ini- 
migos do  regime  que,  sofreando  comsigo  a  magua  e  o 
despeito  de  tamanho  desaire,  trataram  de  se  preparar 
para  nova  arremetida,  quando  as  circunstancias  para  ela 
se  proporcionassem. 

A  historia  do  nosso  paiz,  a  partir  dessa  data,  cifra-se  num 
duelo  tremendo  entre  a  realeza  que,  por  causas  diversas, 
se  vae  afundando  mais  e  mais  num  pélago  de  desacertos, 
e  o  ideal  republicano,  que  com  esses  mesmos  desacertos 
se  vae  fortificando  e  desenvolvendo. 

Vamos  pois  assistir  a  essa  luta,  analisando- a  nas  suas 
diversas  peripécias. 


VI 

linifestaçôes  de  adesão  e  de  aplanso  ao  rei  —  d  paiz  depois  da 
Regeneiaçào  —  Anuncia  se  a  bancarota  —  O  monopólio  das 
tabacos  —  João  Crisosionio  forma  novo  gabinete  —  JUaT:- 
nento  socialista  —  Um  ministro  pouco  escrupuloso* 

Klnt»^^  R E C E U   ter  creado   novas  forças  a  monarquia 

em    Portugal,    após  o  malogro  da    rewolução  do 

Porto.  Mas   esse   rejuvenescimento  não  passava 

*5^S5fi^  d'uma  aparência.   A  sua  hora  já  tinha  soado  no 

mutável  relógio  do  tempo,  o  que  a  mantinha  ainda,  no  seu 

equilíbrio  instável,  eram  as  condições  excecionaes  em  que 

se  encontrava  o  paiz. 

Em  todo  o  caso  os  poiiticos  monárquicos  iam  apregoando 
os  seus  elixires  e  dando-se  como  seguros  nos  seus  postos, 
isto  é,  iam  fazendo  o  possivel  por  enganarem  os  outros  e 
até  por  se  enganarem  a  si. 

Mas  não  haja  duvida  de  que  as  aparências  não  justifica- 
vam essa  confiança  dos  aulicos  da  realeza. 

Nos  primeiros  tempos,  após  a  iralograda  revolução,  cho- 
veram no  paço  real  as  saudações  dos  municipios,  das  cor- 
porações oficiaes  e  mesmo  particulares,  das  coletividades 
mais  ou  menos  conservadoras  e  de  muitos  indivíduos  de 
posição. 

O  mais  curioso  é  que  até  a  Camará  Municipal  do  Porto 
saudou  o  monarca,  e,  para  mais  ostensivo  tornar  o  seu 
áto  de  subserviência,  mandou  a  Lisboa  uma  comissão  dos 
seus  vereadores  que,  em  mão  do  rei  D.  Carlos,  entregaram 
a  mensagem  felicitadora  da  vitoria  obtida. 

Emfim,  a  julgar  por  tantas  felicitações,  alguém  poderia 
julgar  que  tinham  acabado  em  Portugal  os  republicanos, 
ou  que  todos  os  descontentamentos  haviam  cessado,  consi- 
derando-se  o  paiz  satisfeitíssimo  com  o  caminho  que  toma- 
vam os  negócios  públicos.  E  por  isso  se  aclamava  o  rei,  se 
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aplaudiam  os  estadistas  e  03  legisladores  dos  dois  partidos 
monárquicos,  e  até  se  congratulava  toda  a  gente  com  os 
economistas  d'essas  fações. 

Era  um  mar  de  rosas,  emfim,  no  qual  a  nau  do  Es- 
tado, de  panos  largos  á  brisa,  navegava  com  toda  a  placi- 
dez. 

Republicanos,  alem  dos  díscolos  que  os  conselhos  de 
guerra  de  Leixões  haviam  condenado,  transferindo- os  as- 
sim para  as  penitenciarias  e  para  as  plagas  africanas,  já 
não  havia.  Ou  se  alguns  por  aí  tinham  ficado,  eram  uns 
lunáticos  que  nada  valiam  e  em  que  não  valia  a  pena  pen- 
sar. 

A  pretexto  da  inauguração  do  caminho  de  ferro  da 
Beira  Baixa  o  rei  poz-se  a  caminho  das  regiões  que  iam 
ser  beneficiadas  com  esse  melhoramento.  Foi  isso  em  se- 
tembro de  1891.  Percorreu  então  as  cidades  de  Castelo 
Branco,  Guarda  e  Covilhã  e  em  todas  as  partes  foi  alvo 
de  grandes  manifestações  de  regosijo,  já  se  entende  pre- 
paradas por  elementos  oficiaes. 

Dois  mezes  depois,  em  novembro,  foi  ao  Porto,  para 
assistir  á  abertura  d'uma  exposição  de  industria,  que  se 
realisou  no  Palácio  de  Cristal. 

Essa  viagem  representou  um  duplo  fim :  —  correspon- 
der á  calorosa  mensagem  do  município  portuense  e  fazer 
jubilosa  reconciliação  com  a  cidade  portugueza  que  pri- 
meiro tivera  o  arrojo  de  investir  contra  a  monarquia, has- 
teando o  pavilhão  verde  rubro,  simbolo  da  Republica,  na 
fachada  do  palácio  da  sua  municipalidade. 

E'  claro  que  D.  Carlos  e  D.  Amélia  foram  recebidos  na 
Invitã  com  as  maiores  demonstrações  de  entusiasmo,  ofus- 
cando assim  a  torva  manhã  de  31  de  janeiro,  do  mesmo 
ano,  em  que  das  janelas  também  se  deitaram  flores  sobre 
os  soldados  revolucionados. 

Contrastes  singulares  ! 

Mas  a  viagem  até  ao  Porto  é  que  não  fora  absoluta- 
mente triunfal,  porque  no  caminho,  em  Coimbra,  quando 
o  régio  comboio  se  deteve  para  os  cumprimentos  oficiaes, 
a  mocidade  académica  denegriu  um  pouco  a  festa  com 
sonoras  manifestações  de  desagrado,  fazendo  ouvir  rijas, 
aclamações  que  nesse  tempo  se  tinham  como  subversivas 
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A  Universidade  estava  enião  preparando  uma  nova  ge- 
ração de  espiritos  liberaes,  de  que  se  salientaram,  ao 
depois,  os  drs.  Afonso  Costa,  António  José  de  Almeida, 
Daniel  Rodrigues  e  outros. 


Esses  triunfos  da  realeza,  porem,  não  significavam  de 
modo  algum,  como  já  dissemos,  nem  dedicação  do  publico 
pela  dinastia  reinante,  nem  tão  pouco  manifestação  d'um 
bem- estar  geral. 

As  circunstancias  em  que  o  paiz  se  encontrava,  sob  o 
ponto  de  vista  financeiro,  e  portanto  económico,  eram  péssi- 
mas, como  já  vamos  ver.  O  mal- estar  é  que  era  na  verdade 
geral. 

A  nação  encontrava-se  a  braços  com  a  ameaça  d'uma 
bancarota.  As  rendas  publicas  estavam  em  desequilibrio 
com  as  despezas,  de  modo  que  os  deficits  anuaes  se  iam 
acumulando  de  período  para  periodo,  sendo  já  pavoroso 
o  seu  montante. 

D'aí,  desse  desequilibrio  das  finanças  do  Estado,  resul- 
tava o  desequilibrio  comercial,  começando  já  a  dar-se  fa- 
lências de  certa  importância  e  anunciando- se  outras  que, 
a  efetuarem-se,  trariam  comsigo  graves  prejuizos  públicos 
e  particulares. 

Mas  como  era  isto  ?  Donde  proviria  essa  aterradora 
perturbação  financeira  ?  Dos  desvarios,  apenas,  de  maus 
administradores  da  fazenda  publica  ?  ou  de  quaesquer 
anormalidades  resultantes  de  circunstancias  excécionaes  ? 

D'uma  e  doutra  coisa,  como  vamos  ver,  retrocedendo  al- 
guns anos  na  nossa  narração. 

A  vida  económica  do  paiz,  desde  a  implantação  do  sis- 
tema constitucional,  em  1833,  até  á  chamada  Regenera- 
ção, de  1851,  correra  sempre  m.al,  porque  mal  e  tumul- 
tuosamente haviam  sempre  corrido  os  tempos,  agitados 
constantemente  pelas  perturbações  mais  ou  menos  san- 
grentas que  notabilisaram  essa  triste  e  angustiosa  qua- 
dra- 

Não  foi  possível,  portanto,  aos  estadistas  que  durante 
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esses  tempos  dirigiram  os  negócios  públicos,  equilibrar 
convenientemente  as  finanças  do  paiz  nem  desenvolver  os 
seus  elementos  de  riqueza.  Mas,  a  partir  dessa  data,  1851, 
em  virtude  do  socego  de  que  se  começou  a  gozar,  tudo 
mudou. 

A  Regeneração,  obra  social  extremamente  meritória, 
em  que  o  ornamental  Saldanha  serviu  apenas  de  ele- 
mento representativo,  mas  que  foi  promovida  por  um  con- 
junto de  homens  de  grande  valor,  veiu  trazer  á  sociedade 
porlugueza  uma  época  de  paz  e  de  progresso,  baseada 
íias  concessões  liberaes  que  esse  movimento  arrancara  á 
coroa,  sem  necessidade,  aliás,  de  verter  uma  gota  de  sangue. 

A  liberdade  é  o  facho  da  civilisação.  Sem  ela  tudo  se 
amesquinha  ! 

D'entre  os  companheiros  de  Saldanha,  nessa  obra  de  be- 
néfica transformação,  é  justo  que  apontemos  dois  homens  : 
—  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  e  Fontes  Pereira  de 
Melo. 

O  primeiro,  já  edoso  a  esse  tempo,  e  que  muito  havia 
figurado  nas  passadas  conflagrações  politicas,  pouco  mais 
durou.  O  segundo,  rapaz  ainda,  pois  entrou  no  primeiro 
ministério  da  Regeneração  sendo  apenas  tenente  de  en- 
genharia, veiu  depois  a  distinguir-se  como  famoso  es- 
tadista, sendo  á  sua  extraordinária  atividade  que  se  deve- 
ram  as  importantes  medidas  de  fomento  nacional  que  ti- 
raram o  paiz  do  enorme  atrazo  em  que  se  encontrava. 

Estradas,  pontes,  caminhos  de  ferro,  edifícios  públicos, 
tudo  começou  a  aparecer,  como  por  encanto,  ao  toque 
magico  da  sua  varinha  de  prestigioso  estadista,  mas,  como 
para  tudo  isso  foi  necessário  dinheiro,  mesmo  muito  di- 
nheiro, e  o  Estado  nem  o  tinha  nem  podia  ir  busca-lo  á 
nossa  depauperada  industria  ou  ao  insignificante  comercio, 
indispensável  se  tornou  recorrer  ao  credito  com  emprés- 
timos sucessivos,  que  sobrecarregaram  deveras  o  paiz  com 
os  seus  juros  da  divida  publica. 

Se  a  todo  este  enorme  desenvolvimento  material  tivesse 
correspondido,  seguidamente,  a  indispensável  atividade  da 
industria  e  do  comercio,  tamanho  encargo  mal  se  senti- 
ria, pois  seria  compensado  pelo  natural  aumento  das  ren- 
das do  Estado. 
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Não  sucedeu  pcrem  assim.  Fontes  descuidou-se,  tal- 
tez,  dessa  indispensável  parte  da  sua  obra,  e,  quando  dei- 
xou de  existir,  não  lhe  ficou  continuador. 

]á  nos  últimos  anos  do  reinado  de  D.  Luiz,  e  sendo 
ainda  vivo  o  grande  estadista,  se  fazia  sentir  a  despropor- 
ção entre  as  receitas  e  despezas  do  tesouro  publico,  mas 
depois,  quando  outros  menos  hábeis  tomaram  o  cargo  das 
finanças  do  paiz,  as  condições  financeiras  foram  sempr« 
peorando. 

Mantinha-se  porem  o  equilíbrio,  ao  menos  artificial, 
porque  o  Drazil  era  fonte  inexgotavel  donde  o  oiro  nos 
vinha  em  verdadeiros  caudaes,  e  era  com  ele  que  se  iam 
tapando  os  rombos  das  nossas  desconiuntadas  finan- 
ças. 

Não  havia  já  a  nau  dos  quintos  que  cada  ano  trouxesse 
a  Portugal  a  riquíssima  carga  de  oiro  e  de  pedrarias  com 
que  a  colónia  americana  enriquecia  a  metrópole,  mas  ainda 
se  conservava  uma  boa  corrente  do  luzidio  metal,  mandada 
pelos  nossos  patrícios,  que  vinha  dar  bastante  vida  ao  mo- 
vimento comercial  e  mascarar,  com  uma  suposta  grandeza. 
a  miséria  da  nossa  vida  económica. 

Esta  corrente  foi  porém  diminuindo  a  pouco  e  pouco, 
até  se  tornar  em  pequeno  regato  e  quasi  de  todo  estancou, 
ou  pelo  menos  se  converteu  em  leve  fio,  pouco  depois  da 
aclamação  de  D.  Carlos.  Foi  isso  devido  á  revolução  que 
apeou  do  trono  imperial  D.  Pedro  d'Alcantara,  procla- 
mando-;a  republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Para  os  colonos  lusos,  que  enxameavam  as  terras  brazi- 
leiras  a  independência  do  Drazil  fora  até  aquela  ocasião 
uma  coisa  acessória  e  de  insignificante  importância.  Todos 
ali  falavam  a  mesma  língua,  portanto  era  como  se  todos 
fossem  portugueses,  considerando  pois  esse  paiz  como 
um  prolongamento,  pelo  menos  económico,  do  seu  Portu- 
gal. 

E,  como  na  maior  parte  só  lá  iam  para  angariar  uma 
fortunasita,  adquirida  á  força  de  insano  mourejar,  para  cá 
iam  mandando  o  produto  das  suas  economias,  animados 
da  risonha  esperança  de  que  viriam  depois  goza-lo  num 
folgado  e  feliz  derradeiro  quartel  da  existência. 

Mas  a  proclamação  da  republica  sul-americana,  alterando 


leis,  usos  e  hábitos  d'esse  paiz,  principalmente  sob  o  ponto 
de  vista  económico,  modificou  bastante  as  condições  dos 
nossos  colonos.  E  o  afastamento  que  se  operou  entre  as 
duas  nações,  devido  ao  antagonismo  manifestado  por  Por- 
tugal  contra  a  nascente  republica,  ainda  mais  acentuou 
tal  modificação. 

A  consequência  foi  diminuir  espantosamente  a  dreina- 
gem  do  oiro,  que  até  então  se  realisava  do  Brazil  para  cá, 
o  que  representou  uma  calamidade  para  nós,  um  baque 
profundo  nas  nossas  finanças. 

Foi  verdadeiramente  a  ruina  . 

A  principio  ainda  se  foi  sofismando  o  desequilíbrio  fi- 
nanceiro por  meio  de  falsos  orçamentos,  fabricados  no 
ministério  da  fazenda,  mas  lai  situação  havia  de  ter  um 
termo. 

O  fabricante  desses  orçamentos  era  um  tal  Pereira  Car- 
rilho, diretor  geral  da  contabilidade  publica,  creatura  de 
rara  habilidade  para  essas  fraudes. 

Chegado,  porem,  o  ano  de  1891  o  cvãck  teve  forçosa- 
mente de  ser  denunciado.  A  situação  económica  do  tesouro 
publico  chegara  ao  seu  ponto  mais  agudo  A  banca-rota 
estava  á  porta. 

Forçoso  é  dizer  que  a  forma  como  haviam  sido  adminis- 
trados os  dinheiros  do  Estado,  mais  do  que  todos  os  ou- 
tros motivos,  é  que  tinha  arrastado  a  essa  triste  situação.  A 
esse  tempo  era  tão  grande  o  nosso  descrédito  no  extran- 
geiro  que  já  se  preconisava  uma  administração  extran- 
geira. 

A  revolta  do  Porto  justificava-se. 


O  governo,  para  acudir  á  crise,  tentou  recorrer  ao  ve- 
lho expediente  dos  suprimentos.  Como  poderia,  porem, al- 
cançar empréstimos,  se  o  paiz  se  encontrava,  ou  o  supu- 
nham, em  liquidação?  Mas  os  financeiros  governamentaes 
não  levavam  mais  longe  a  sua  ciência  económica. 

Achou- se  porem  um  meio,  pouco  digno,  é  certo,  mas 
que  deu  resultado :   consistiu  em  entregar  o  comercio  do 
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tabaco  a  uma  companhia  privilegiada,  isto  é,  monopolisa- 
dora  do  fabrico  d'esse  produto. 

Em  troca  da  concessão  essa  companhia,  ou  grupo  de 
financeiros,  promoveria  um  empréstimo  ao  Estado  de 
45:000  contos  de  réis,  e  ficaria  pagando  ao  tesouro  pu- 
blico uma  pezada  contribuição,  que  no  fim  de  cinco  anos 
se  elevaria  a  4:500  contos. 

A  segunda  parte  do  contrato  era  sem  duvida  excelen- 
te, e  convém  dizer  que  já  tinha  exemplo  aberto  noutros 
paizes,  onde  também  o  tabaco,  entregue  a  monopolistas, 
representava  uma  boa  fonte  de  receita  para  o  erário. 

O  peor  era  o  empréstimo  que,  avolumando  os  encargos 
da  divida  publica,  mais  ainda  viria  comprometer  a  situação 
financeira  do  paiz. 

Quanto  ao  mais,  que  o  tabaco,  produto  usado  apenas 
por  um  vicio,  fosse  pezadamente  tributado,  todos  estavam 
de  acordo. 

E  os  filósofos  que  comentem,  ou  com  a  acrimonia  de 
Heraclito,  ou  com  a  jovialidade  de  Demócrito,  a  singula- 
ridade de  se  converter  em  tão  valioso  elemento  de  riqueza 
publica  essa  herva,  insignificante  e  amesquinhada  outr'ora, 
que  os  navegadores  foram  encontrar  fumada  e  mascada 
pelos  miseráveis  selvagens  d'America  ! 

Que  casos  tão  extraordinários  se  dão  no  mundo ! 

Formou-se  a  companhia  monopoiisadora  e  um  rico  fi- 
nanceiro, de  nome  Henri  Burnay,  foi  o  negociador  do  em- 
préstimo e  a  principal  figura  da  dita  companhia.  Esse  ca- 
valheiro, mais  tarde  feito  conde,  creatura  de  extraordiná- 
ria viveza  e  de  pasmoso  desembaraço  para  tudo,  continuou 
a  figurar  bastante  nas  cenas  desoladoras  da  nossa  vida 
social,  envergando  moralmente,  conforme  os  casos,  asfar- 
pelas  grotescas  dos  vultos  simbólicos  de  ridícula  celebridade: 
—  Vago  ou  Sancho  Pansa. 

Alem  o  encontraremos. 

O  empréstimo  era  porem  indispensável.  O  erário  estava 
exhausto  e  os  deficits  anuaes  iam  sempre  crescendo, 
causando  um  terrivel  desequilíbrio  financeiro. 

Na  camará,  os  deputados  republicanos  Latino  Coelho  e 
Manuel  d'Arriaga,  fizeram-lhe  cerrada  oposição,  mas  a 
maioria  aprovou  tudo.  Era  natural. 
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Para  os  ótimistas,  e  esses  não  faltavam,  a  operação  que 
acabava  de  realisar  se  seria  a  salvação  do  paiz.  Seria  a 
fortuna,  a  riqueza,  a  prosperidade  entrando  a  caudaes  na 
economia  nacional.  Os  pessimistas,  porem,  conhecendo  por 
certo  mais  a  fundo  a  desorganisação  que  lavrava  nas  nos- 
sas finanças,  entendiam  que  o  emprestiíâo  seria  tão  so- 
mente um  paliativo  passageiro  e  que  só  com  rasgadas 
medidas  fazendarias  se  poderia  remodelar  o  estado  da 
nossa  fazenda  publica. 

Os  últimos  é  que  tinham  razão,  como  pouco  depois  se 
?iu.  A  débacle  ia  começar  e  o  primeiro  sinal  foi  a  falên- 
cia do  Banco  Lusitano,  um  estabelecimento  de  grande  im- 
portância por  à  ele  andarem  ligados  os  interesses  de  mui- 
tas pessoas,  de  vários  estabelecimentos  comerciaes  e  até 
de  algumas  fabricas. 

A  queda,  pois,  desse  banco  trouxe  como  consequência, 
quasi  imediata,  uma  covviõa  ás  casas  de  credito,  porque 
o  brado  de  terror  fora  lançado  na  praça  de  Lisboa.  De- 
pois veiu  a  baixa  dos  nossos  fundos,  que  foi  quasi  pavo- 
rosa, pois  desceram  a  27  e  28,  e  a  seguir  a  elevação  do 
ágio  das  libras,  que  chegou  logo  a  1500  réis,  com  enorme 
transtorno  para  as  transações  comerciaes  com  o  extran- 
geiro. 

O  governo,  para  evitar  que  as  casas  bancarias  se  sub- 
vertessem completamente,  recorreu  a  uma  medida  extraor- 
dinária que  foi  o  decreto  de  moratória  por  seis  mezes. 
Esse  expediente  susteve  o  completo  desbarato  financeiro. 
Mas,  cansado  já  duma  luta  para  que  lhe  estavam  faltando 
as  forças,  pediu  a  demissão. 

Quem  havia  de  substituir  João  Crisóstomo  na  presidên- 
cia do  ministério  ?  Era  um  problema  deveras  grave,  que 
o  rei  não  linha  fácil  meio  de  resolver 

Os  partidos  é  que  eram,  sem  a  menor  duvida,  por  causa 
da  sua  politica  de  conveniências  pessoaes,  os  culpados  das 
circunstancias  em  que  o  paiz  se  encontrava,  mas,  por  uma 
cavilação  que  nada  os  honrava,  não  estavam  dispostos  a 
assumir  as  responsabilidades  da  governação  em  tão  me- 
lindrosa altura. 
Que  fazer? 
O  bom  velho,  o  honrado  general  João  Crisóstomo,  ins- 
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tado  pelo  monarca,  prestou-se  a  organisar  novo  gabinete, 
o  que  representou  um  alivio.  Tratou  pois  de  o  forragear 
entre  oè  partidos  políticos. 

A  escolha  é  que  foi  o  menos  possível  feliz.  Entre  os 
elementos  do  novo  governo  figuravam  dois  dos  políticos 
contra  os  quaes  se  erguiam  mais  altas  e  clamorosas  as 
acusações  dos  seus  contrários.  Consideravam  nos  creatu- 
ras  nefastas. 

Um  era  Lopo  Vaz  de  Sampaio  e  Melo,  politico  á  moda 
antiga,  tendo  por  norma  a  cabaia  e  a  violência,  e  que  bas- 
tante concorrera,  com  suas  perseguições  e  atropelos,  para 
a  eclosão  do  movimento  revolucionário  do  Porto.  Foi  de 
sua  lavra  uma  lei  famosa,  coaríadora  da  liberdade  de  im- 
prensa e  do  direito  de  rej.nião,  a  que  se  deu  o  nome  de 
lei  das  rolhas.  Outras  culpas  muito  mais  graves  se  lhe 
atribuíram  depois. 

O  outro  era  Mariano  Círílo  de  Carvalho,  marechal  pro- 
gressista, que  no  Diário  Popular,  em  brava  campanha 
contra  Fontes  Pereira  de  Melo,  ousara  escrever  que  o  rei 
—  era  capa  de  ladrões.  —  Assumia  agora  outra  vez  o 
cargo  de  ministro,  metendo-se  novamente,  portanto,  de- 
baixo da  tal  capa. 

Muito  mais  teremos  que  dizer  deste  politico  que,  dotado, 
aliás,  d'um  formosíssimo  talento,  sempre  o  comprometeu 
por  uma  desenvoltura  nada  digna  de  elogio. 

O  governo  ficou  constituído  no  dia  21  de  maio  de  1891, 
e  tratou  imediatamente  de  buscar  remédio  para  a  terrível 
crise  que  o  paiz  atravessava.  A  pasta  da  fazenda  fora 
confiada  a  Mariano  de  Carvalho,  que  tinha  reputação  de 
financeiro  abalisado,  mas  que  nunca  confirmou  tal  reputa- 
ção. Pelo  contrario  tudo  peorou-  Era  um  desabar  teme- 
roso !  Agora  foi  a  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro 
Portuguezes  que  se  declarou  em  falência.  Esta  famosa 
companhia  tinha  sido  nos  uítimos  tempos  muito  mal  admi- 
nistrada, segundo  se  dizia  por  toda  a  parte-  Desarrasoa- 
damente  empreendera  a  custosa  obra  do  túnel  do  Rocio 
cuja  utilidade  é  para  muita  gente  bastante  problemática,  e 
que  a  deixara  inteiramente  arruinada 

A  crise  ia-se  pois  agravando,  cada  vez  mais,  e,  como 
sempre  sucede  em  tal  caso,  o   numerário  começou  a  fal- 


98  A  DERROCADA  DE  ÚM  TRONO 


tar  Era  o  alvoroço  dos  tímidos  que  os  levava  a  irem  es- 
conder no  fundo  das  arcas  toda  a  moeda  que  podiam  amea- 
lhar- Coitados,  perturbavam  por  esse  modo  o  natural  fun- 
cionamento económico  e  a  si  próprios,  afinal,  se  prejudi- 
cavam   Mas  como  despersuadi-los  de  tal  idéa  ? 

Para  ocorrer  á  falta  de  moeda  em  circulação  o  governo 
decretou  a  cunhagem  d'uma  razoável  quantia  de  prata,  mas, 
como  para  comprar  esse  metal,  é  preciso  oiro,  coisa  que 
exatamente  muito  escasseava  nos  cofres  públicos,  teve  de 
mudar  de  idéa,  e  buscou  recurso  na  circulação  fiduciária, 
lançando  no  mercado  uns  cinco  mil  contos  em  cédulas  de 
vinte  e  cinco  tostões,  de  dez  e  de  cinco.  O  publico  acei- 
tou sem  repugnância  esse  papel  moeda,  o  que  foi  exce- 
lente. Depois,  para  substituir  o  cobre,  também  desapare- 
cido, fez  uma  emissão  de  cédulas  de  tostão  e  de  meio  tostão. 

E  assim  ficou  equilibrada  a  circulação  monetária.  Foi 
um  recurso  momentâneo. 

O  parlamento,  que  se  abriu  em  30  do  mesmo  mez, 
teve  logo  de  se  ocupar  d'um  tratado  com  Inglaterra,  para 
pôr  termo  ao  modus-vivenõis  que  estava  em  vigor. 

Era  a  eterna  contenda,  que  tantas  perturbações  tinha  já 
causado  ao  paiz,  mas  que,  felizmente,  não  surgiu  agora  de 
modo  que  suscétibilisasse  muito  o  publico,  ou,  melhor  di- 
remos, a  suscétibilidade  publica  é  que  se  encontrava  já 
embotada  a  esse  tempo. 

A  nossa  fiel  aliada,  como  deve  entender-se,  talhou  á 
vontade,  tomando  para  si  quanto  desejava. 

Competiu-lhe  a  parte  do  leão,  mas  ainda  nos  ficava 
muito  para  nos  consolarmos. 

E  uma  coisa  muito  importante  lucrámos  com  esse  tra- 
tado, como  já  noutro  logar  dissemos,  que  foi  ver  resolvida 
por  uma  vez  a  aborrecida  questão  das  fronteiras  das  nos- 
sas possessões  da  Africa. 

E  já  não  foi  pouco,  atendendo  ás  circunstancias  em  que 
nos  encontrávamos. 

E  tudo  passou  sem  motins  nem  mesmo  protestos  popu- 
lares. Todos  aceitaram  resignados  as  imposições  da  Gran- 
Bretanha* 

Se  fosse  convenientemente  aproveitado,  o  que  nos  fi- 
cou era  ainda  uma  grandíssima  riqueza. 
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Em  seu  logar  dissemos  que  o  socialismo  tivera  anos 
antes  ferverosos  adeptos  e  que  até  mesmo  se  esboçara  um 
movimento  muito  acentuado,  de  carater  económico  e  de 
atitude  revolucionaria.  Na  vejdade  chegou  a  haver  uma 
certa  febre  para  a  creação  de  caixas  económicas,  de  coo- 
perativas e  doutros  organismos  similhantes;  e,  quanto  ao 
movimento  de  feição  revoltosa,  também  se  constituí- 
ram algumas  associações  operarias  para  defeza  dos  inte- 
resses dos  trabalhadores.  Esse  movimento,  porem,  afrou- 
xou dentro  de  pouco  tempo,  devido,  em  parte,  á  pouca 
predisposição  do  operariado  para  a  vida  associativa,  mas 
ainda  muito  mais  á  guerra  que  lhe  moveu  o  patronato  e 
ás  dificuldades  de  toda  a  ordem  que  os  governos  Iheopu- 
zeram. 

De  1871  a  1880  ainda  se  declararam  umas  greves,  que 
pela  maior  parte  fracassaram,  o  que  produziu  vivo  desa- 
nimo na  classe  operaria.  Debaixo  do  ponto  de  vista  eco- 
nómico pouco  também  se  adiantou. 

Algumas  caixas  económicas  se  crearam,e  bastantes  coo- 
perativas tiveram  começo,  mas,  como  a  maior  parte  des- 
sas instituições  nasceram  com  pouca  vida,  pouco  também 
duraram.  Não  haviam  encontrado  terreno  próprio  para  se 
desenvolverem. 

Restam,  porem,  ainda  de  pé,  como  evidente  demonstra- 
ção do  que  vale  o  principio  associativo,  para  auxilio  das 
classes  pobres  :  a  Caixa  Económica  Operaria,  da  Graça, 
que  constitue  atualmeníe,  com  a  sua  desenvolvida  coo- 
perativa, uma  valiosíssima  associação,  e  a  Voz  do 
Operário,  uma  espécie  de  sociedade  de  socorros  mútuos, 
que,  com  um  complicado  organismo,  beneficia  os  seus  as- 
sociados com  o  enterro,  com  a  educação  de  milhares  de 
creanças,  com  a  publicação  d'um  jornal  dedicado  á  defeza 
dos  interesses  da  classe  proletária,  e  ainda  com  mais  coi- 
sas úteis. 

A  Voz  do  Operário  foi  fundada  em  1879.  A  Caixa 
Económica  é  um  pouco  anterior. 

Ambas,  pelos  auxílios  que  prestam,  justificam  aquela 
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grande  verdade  de  Luzati,  o  conhecido  sábio  italiano :  — 
«Graças  á  cooperação,  muitas  misérias,  unindo-se,  podem 
tornar  menos  desgraçada  a  vida  dos  desgraçados*. 

Não  se  extinguiu  porem  totalmente,  como  facção  poli- 
tica, o  socialismo.  Sob  esse  aspéto,  isto  é,  como  agremia- 
ção de  indivíduos  devotados  á  realisação  dos  ideaes  de 
emancipação  económica  das  classes  trabalhadoras,  conti- 
nuou ele  até  ao  momento  atual,  arrastando-se,  porem, 
mais  que  vivendo,  pelas  profundas  divergências  que  o  tem 
dilacerado. 

Mas,  ainda  no  tempo  a  que  nos  estamos  referindo,  ele 
de  vez  em  quando  se  fazia  notar  por  suas  manifestações, 
ordinariamente  comicios  de  maior  ou  menor  importância, 
em  que  os  seus  oradores  reclamavam,  a  par  da  melhoria 
material  das  classes  operarias,  muitas  outras  regalias  de 
carater  propriamente  politico,  acamaradando  nesse  ponto 
com  os  republicanos. 

Em  abril  de  1891  realisouumcomicio,  num  terreno  pró- 
ximo do  cemitério  dos  Prazeres,  em  que  reclamou  o  su- 
frágio universal  e  protestou  contra  os  monopólios  do  ál- 
cool e  dos  fósforos. 

Vem  a  propósito  dizer  que  estes  dois  últimos  monopó- 
lios foram  organisados  posteriormente  ao  dos  tabacos. 

Os  republicanos  também  por  sua  vez  reclamaram  con- 
tra esses  ultrages  á  liberdade  de  comercio,  mas  nem  uns 
nem  outros  foram  ouvidos.  E  ainda  existem,  apezar  de  nos 
encontrarmos,  neste  momento,  com  onze  anos  de  Repu- 
blica,  não  só  os  monopólios  dos  tabacos  e  dos  fósforos? 
mas  todos  os  outros  que  a  monarquia  nos  legou. 

As  coisas  más  são  as  que  lançam  mais  fundas  raizes, 
como  sucede  com  o  escalracho ! 

Continuando  a  referir  nos  ao  socialismo,  que  ao  tempo 
dava  sinaes  muito  vivos  da  sua  existência,  diremos  que 
essa  animação  era  principalmente  devida  a  um  valioso 
apostolo,  Azedo  Gneco,  cujo  talento  e  dedicação  eguala- 
ram  as  de  José  Fontana,  de  quem  falámos  noutro  lo- 
sar. 

No  partido  republicano  também  havia  uma  facção  bas- 
nnte  afim  do  socialismo,  que  era  a  federalista,  isto  é,  a 
q'de  pugnava  por  uma  Republica  federal.  O  seu  principal 
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corifeo  era  o  dr.  Eduardo  Maia,  medico  homeopático 
muito  distinto,  carater  de  primoroso  quilate  e  homem  de 
grande  saber  e  não  menor  constância. 

Foi  ele  o  fundador  do  centro  d*esse  credo  politico  que 
existiu  na  Rua  da  Roza,  em  Lisboa,  pelos  anos  de  1880 
a  1881.  Nesse  centro  se  realisou  a  minha  filiação  no 
partido    republicano.   ]á  lá  vão  quarenta  e  dois  anos. 

Outro  grande  influente  republicano  dessa  facção  era  o 
desditoso  Paulo  da  Fonseca,  creatura  que  fizera  do  pro- 
selitismo republicano  como  que  o  destino  da  sua  existên- 
cia, arrostando,  para  isso,  com  todas  as  dificuldades,  até 
com  a  fome.  Mas,  firme  sempre  nos  seus  principios,  nin- 
guém o  torcia.  Os  sofrimentos  ainda  lhe  aumentavam  a 
coragem  ea  dedicação  partidária. 

A  Republica  não  teve  tempo  de  lhe  compensar  todas 
as  agruras  que  por  causa  d'esse  ideal  padeceu.  Poucos 
dias  depois  do  memorável  5  d'outubro  se  finou  o  pobre 
Paulo  da  Fonseca.  Foi  como  se  considerasse  finda  a  sua 
missão  ! 

E'  de  justiça  dizer  que  muitos  outros  mártires  tiveram 
as  idéas  republicanas,  creaturas  pobríssimas  que  tudo  sa- 
crificavam pela  propaganda,  entregando-se  a  ela  com  toda 
a  sua  alma  e  com  toda  a  sua  crença.  A  quasi  todos  os 
que  eu  conheci  sucedeu  ou  morrerem  antes  de  verem  rea- 
lisado  o  seu  sonho  ou  serem  esquecidos  depois  dele  veri- 
ficado. 

Dos  pequenos  não  reza  a  historia,  diziam  os  latinos. 


A  crise  económica  ia-se  agravando  á  proporção  que  o 
tristissimo  ano  de  1891  se  aproximava  do  seu  termo. 

As  consequências  d'esse  agravamento,  como  não  podia 
deixar  de  ser,  começaram  a  fazer-se  tristemente  sentir  nas 
camadas  operarias.  Suspendiam-se  obras,  fechavamse  fa- 
bricas e  o  resultado  era  a  fome  nos  lares  dos  operários  de- 
sempregados. 

Chegou  a  tal  ponto  a  miséria  que  os  trabalhadores 
ganisaram  bdnõos,  para  implorar   a  caridade  publica. 
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como  o  governo  mui  pouco  benévolo  se  mostrava  para 
com  os  desgraçados,  a  quem  a  falta  de  trabalho  desespe- 
rava, alguns  desses  bandos  precatórios  iam  precedidos 
de  bandeiras  negras,  em  que  se  lia  em  carateres  brancos  : 
—  Pão  ou  prisão ! 

Um  caso  externo  concorrera  também  para  mais  ainda 
agravar  a  crise :  No  Brazil  rebentara  uma  revolta  de  ca- 
rater  monárquico.  O  almirante  Custodio  de  Melo  revolu- 
cionara a  guarnição  d'alguns  dos  navios  de  guerra,  esta- 
cionados no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  dois  barcos  por- 
tuguezes,  de  guerra  também,  que  aí  se  encontravam,  ti- 
veram qualquer  interferência  no  resultado  d'esse  sucesso 
que  melindrara  o  governo  brazileiro. 

D'esse  caso,  de  que  mais  alem  nos  ocuparemos  porme- 
norisadamente,  resultou,  como  inevitável  consequência,  ar- 
refecerem quasi  por  completo,  as  relações  entre  os  dois  pai- 
zes,  e  estancar- se,  portanto,  a  pequena  corrente  de  oiro 
que  ainda  nos  vinha  das  Terras  de  Santa  Cruz. 

Desvairado,  o  governo  já  pouco  fazia  que  não  fosse  le- 
sivo para  o  paiz.  Lopo  Vaz,  o  fatídico  ministro  do  reino, 
que  vinha  de  ha  muito  pondo  a  nota  de  repulsiva  violen 
cia   na   repressão  dos  protestos  populares,  ainda  os  mais 
justos  e  ordeiros,  era  a  alma  negra  do  ministério. 

A  sua  temível  obra,  realisada  no  intento  de  fortificar  o 
governo,  produzia,  afinal,  efeito  contrario. 

Em  setembro,  para  remate  dos  seus  feitos,  publicou  um 
decreto  reorganisando  a  Camará  Municipal  de  Lisboa,  cujo 
fim  era  tirar  ao  município  da  capital  todas  as  regalias  de 
que  gozava,  ficando  a  sua  vereação,  quanto  aos  meios  de 
se  desempenhar  do  seu  mandato,  abaixo  de  qualquer  edi- 
lidade sertaneja. 

E  porque  foi  que  ele  procedeu  assim  ?  Porque  a  Ca- 
mará Municipal  de  Lisboa,  presidida,  havia  já  ha  anos,  pelo 
benemérito  Elias  Garcia,  se  tornara  um  verdadeiro  mo- 
delo. A  instrução  desenvolvera  se  extraordinariamente  na 
capital,  dirigida,  com  superior  critério,  por  aquele  honrado 
republicano,  porque  ainda  a  esse  tempo  a  instrução  pri- 
maria estava  a  cargo  dos  municípios.  Por  sua  vez  também 
todos  os  outros  serviços  municípaes  andavam  na  melhor 
ordem. 
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Mas-  •  a  vereação  era  na  sua  maioria  republicana  ea 
Camará,  por  conseguinte,  era  um  baluarte  democrático. 
Eis  a  explicação  do  caso,  que  afinal  não  abonou  nada  o 
ministro. 


O  ano  de  1892  não  entrou  com  aspéto  de  ser  melhor 
que  o  que  se  extinguira.  A  situação  económica  do  paiz 
era  péssima  e  a  politica  parece  que  ainda  peor.  Nominis- 
terio  lavrava  o  maior  desentendimento,  o  que  logo  se  pa- 
tenteou na  camará  dos  deputados  em  15  de  janeiro.  Aí,  o 
velho  e  honesto  general  João  Crisóstomo,  com  pasmo  de 
todos  os  que  o  ouviram,  fez  a  declaração  do  que  o  minis- 
tro da  fazenda,  Mariano  de  Carvalho,  praticara  uma  grave 
irregularidade,  a  qual  fora  adiantar,  sem  autorisação  do 
conselho  de  ministros,  quantias  avultadas  a  particulares. 
Os  adiantamentos  tinham  sido  feitos  á  Companhia  dos  Ca- 
minhos de  Ferro  Portuguezes,  1:512  contos  de  réis  ;  ao 
Banco  Lusitano,  1:585  ;  e  ao  Banco  do  Povo,  50. 

Ficaram  estupefactos  os  membros  da  camará,  mas  nem 
um  protesto  st  ergueu.  O  acusado,  com  aquela  despreo- 
cupação que  lhe  era  peculiar,  apresentou  a  sua  defeza, 
em  argumentos  aliás  muito  bem  urdidos,  e  declamou-a 
com  a  maior  habilidade,  isto  é,  tomando  os  tons  que  mais 
convinham  aos  pontos  do  discurso,  desde  ao  arrebatado 
ao  patético,  e  do  pungente  ao  dramático. 

Os  seus  colegas  escutaram-no  silenciosos  e  assombra- 
dos, admirando  muito  menos,  em  todo  o  caso,  o  desplante 
do  ministro  do  que  a  ingenuidade  do  pobre  ]oão  Crisós- 
tomo. 

Esses  adiantamentos,  como  se  entende,  poderiam  ser 
justificados  e  úteis,  se  porventura  d'eles  se  tivesse  tirado 
algum  proveito.  Mas  assim  não  sucedeu.  A  Companhia  dos 
Caminhos  de  Ferro,  de  que  Mariano  de  Carvalho  tinha 
sido  diretor,  sendo  portando  um  dos  responsáveis  da  sua 
insolvência,  não  deixou  de  sofrer  a  derrocada.  Um  comité 
francez  tomou  conta  da  sua  gerência,  e  ainda  hoje  a  com- 
panhia se  encontra  sob  essa  tutela  desairosa. 

Os  dois  bancos  também  nada  aproveitaram  com  o  fa- 
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vor,  porque  efetivamente  faliram,  entregando-seaos  credo- 
res. 

Quem  não  faliu,  segundo  se  dizia,  foi  o  ministro  gene- 
roso, a  quem  atribuiram  a  posse  de  importantes  proprie- 
dades. Não  sei  se  é  verdade,  só  afirmo  o  que  se  dizia. 

Também  Lopo  Vaz  não  passava  por  muito  honesto, 
porque  tendo  entrado  pobre  para  a  politica,  quando  mor- 
reu, que  foi  pouco  tempo  depois,  deixou  a  seus  herdeiros 
avultada  fortuna. 

Os  politicos  iam-se  degradando  por  este  modo ! 

Quem  já  tocava  vivamente  a  rebate  contra  essa  baixeza, 
a  que  tinham  chegado  os  nossos  estadistas,  era  um  ho- 
mem de  carater  impoluto,  o  par  do  reino  vitalicio  general 
D.  Luiz  de  Camará  Leme,  um  dos  companheiros  de  Sal- 
danha no  primeiro  ministério  da  Regeneração  e  creatura 
da  maior  respeitabiHdade. 

]á  por  mais  d'uma  vez,  a  esse  tempo,  ele  tinha  proposto 
que  se  lavrasse  uma  lei  de  responsabilidade  ministerial  e 
até  ao  fim  da  sua  vida  foi  teimando  na  mesma  proposta 
sem  nunca  a  ver  aprovada. 

O  tempo  não  corria  para  moralidades ! 

Com  respeito  ao  escândalo,  denunciado  pelo  presidente 
do  conselho,  o  deputado  Manuel  d*Arriaga  propoz,  no  dia 
seguinte,  que  se  instaurasse  processo  ao  ministro  prevari- 
cador, mas  a  camará  não  aprovou  a  proposta,  alegando  os 
deputados  que  a  impugnaram,  com  argumentos  mais  ou 
menos  capciosos,  que  não  havia  lei  que  o  permitisse.  Mas 
'  pela  boca  pequena  ia-se  dizendo  que  não  podia  ser  pro- 
cessado o  ministro  Mariano  de  Carvalho  sem  se  proces- 
sarem muitos  outros. 

QiUQ  bela  idéa  se  fazia  dos  dirigentes  do  paiz  ! 


O  governo  demitiu-se  seguidamente  mas  não  era  coisa 
fácil  arranjar  outro  para  o  substituir.  A  questão  financeira 
era  então  um  escolho  tremendo,  d'encontro  ao  qual  todos 
receavam  naufragar.  Os  dois  partidos  politicos,  regenera- 
dor e  progressista,  inteiramente  desacreditados,  não  ousa- 
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ram  arremeter  com  as  dificuldades  do  momento.  A  Liga 
Liberal  também  nada  poderia  já  dar.  Estava  esgotada  e 
desequilibrada. 

O  seu  chefe  civil,  Fuschini,  homem  de  opiniões  varias, 
que  fora  socialista  e  até  um  tanto  anarquista,  e,  de  cami- 
nho pela  Republica,  se  tornara  ultimamente  monárquico 
constitucional,  fizera  uma  nova  reviravolta,  agora  para  a 
extrema  direita,  manifestando  se  como  ferrenho  conserva- 
dor. Num  discurso,  pronunciado  ultimamente  na  camará  dos 
deputados,  fulminara  vivamente  os  maus  estadistas,  por 
causa  das  tristes  circunstancias  a  que  tinham  arrastado  a 
nação,  e,  num  repto  de  eloquência,  afirmara  que  a  única 
força  que  ainda  existia  no  paiz  era  —  o  rei ! 

Era  um  apelo  para  o  poder  pessoal  de  D.  Carlos. 

Que  patriota  era  Fuschini!  E  que  confiança  mostrava 
depositar  no  rei !  Todavia,  como  pessoa  que  muito  intro- 
metida andava  nos  altos  negócios  do  Estado,  com  certeza 
devia  saber  que  D.  Carlos  já  ia  tomando  uma  parte  muito 
razoavelmente  átiva  na  delapidação  dos  dinheiros  públi- 
cos 

Três  adiantamentos  se  tinham  já  feito  á  Casa  Real.  e 
até  nada  pequenos.  Augusto  José  da  Cunha,  ministro  da 
fazenda  do  primeiro  ministério  de  João  Crisóstomo,  adian- 
tara noventa  contos,  Mariano  de  Carvalho,  o  seu  ime- 
diato sucessor,  cincoenta,  e  João  Franco,  alguns  anos  an- 
tes, quarenta. 

Destes  adiantamentos,' ilegalidade  grandissima,  não  fa- 
lara o  desastrado  presidente  do  conselho  na  sua  acusação 
a  Mariano  de  Carvalho,  porque  mais  lhe  conveiu  que  o 
caso  ficasse  sonegado.  O  abuso  dos  adiantamentos,  que 
nunca  mais  foram  descontados,  continuou  porem  até  tarde, 
como  alem  veremos,  a  tempo  em  que  eles  se  encontravam 
já  elevados  a  muitas  centenas  de  contos. 

E  foi  isso,  exatamente.  a  ilegalidade  d'esses  adianta- 
mentos, que  produziu  o  descrédito  de  D.  Carlos  e  até, 
embora  indiretamente,  a  causa  provável  de  se  ter  verifi- 
cado o  nefasto  prognostico  de  Guerra  Junqueiro. 

Em  sentido  bem  contrario  á  opinião  de  Fuschini  se  er- 
gueu, também  por  esse  tempo,  na  camará  dos  pares,  uma 
voz  autorisadissima,  verberando  os  partidos  da  monarquia 
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e  reclamando,  em  vez  da  politica  retrograda  de  engran- 
decimento do  poder  rsal,  que  se  andava  preconisando, 
uma  politica  liberal  e  progressiva.  Essa  voz  foi  a  do  ar- 
cebispo de  Bethesaida,  D-  Aires  de  Gouveia,  o  qual,  de- 
pois de  afirmar  que  a  «liberdade  nunca  é  demais*,  mimo- 
seou  os  politicos  com  estes  significativos  conceitos  : 

«Pois  quem  avoluma  a  temerosa  banca-rota  ?  E'  o  povo 
ou  são  os  governos  ?  Estes  gozam-na  e  aquele  sofre-a  ! 
Faz  a  sua  diferença.  Sofre-a  e  ha  de  paga-la.  E  chamam 
ao  protesto  d'ele  licença,  porque  os  perturba  no  seu 
goso !» 

Mas  o  tremendo  libelo  do  venerando  prelado  não  teve 
repercussão  na  camará  alta,  talvez  até  fosse  acolhido  com 
disfarçados  sorrisos.  O  mesmo  sucedia  com  os  veemen- 
tes protestos  dos  deputados  republicanos,  na  respetiva  ca- 
mará. O  éco  das  suas  palavras  perdia-se  na  vastidão  da 
sala.  Nada  mais! 


vil 

UorU)  de  Elias  Garria  e  de  Latino  Coelho  —  O  congresso  católico 
de  Braya  —  D.  Pedro  V  e  a  mudança  das  tendências  reoias 
—  D.  Amélia,  D.  Carlos  e  a  reaçao  —  O  assasisinio  de  Sara 
de  Uatos  —  O  mniisterio  Dias  Ferreira  —  Xs  propostas  de 
faaenda  — Castigo  ('e  culpados  — A  proposta  da  Tenda  das 
colónias  de  Oriente. 


OM  o  malogro  da  revolta  do  Porto  a  corrente 
democrática  tinha  diminuído  bastante,  mas,  du- 
rante aquele  ano,  de  1891,  não  deixara  de  se 
manter,  dissimulada,  é  claro,  mas  sempre  viva. 
No  ano  seguinte,  em  1892,  é  que  um  grande  desanimo  se 
apossou  do  partido  republicano,  porque,  ainda  mais  que 
o  fracasso  portuense,  a  ferira  a  morte  dos  dois  principaes 
apóstolos  da  democracia,  Elias  Garcia,  que  falecera  em 
21  d'abril  de  1891,  e  Latino  Coelho,  em  29  d'agosto  se- 
guinte. 

Não  liquidou  todavia  o  partido,  porque  não  lhe  faltavam 
de  todo  adeptos,  e  no  parlamento  ainda  contava  com  dois 
valiosíssimos  caudilhos,  Manuel  d'Arriaga,  o  idealista,  que 
acorrentava  as  massas  populares  com  o  encanto  da  sua 
oratória  impetuosa  e  artisticamente  burilada  ;  e  Eduardo 
d'Abreu,  ultimamente  convertido  a  idéa  republicana,  pole- 
mista enérgico  e  alma  de  subido  quilate,  que  se  impunha, 
pelo  seu  valor  e  pela  sua  seriedade,  aos  elementos  monár- 
quicos. 

Outra  grande  perda  para  o  partido  fora  a  Camará  Mu- 
nicipal de  Lisboa,  a  obra  primorosa  de  Elias  Garcia,  a  que 
já  nos  referimos,  que  fora  desmantelada  pelo  decreto  de 
Lopo  Vaz. 

Comtudo,  se  a  democracia,  esmagada  por  tantas  con- 
trariedades, se  mostrava  bastante  inativa  para  as  lutas  de 
caracter  politico,  vamos  já  ver  que  não  adormecera,  nem 
de  leve,  para  outras  pugnas  egualmente  liberaes,  de  cara- 
ter  moral  e  religioso. 
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A  decadência  em  que  caíra  o  liberalismo,  pelos  motivos 
acima  expostos,  dera  ousio  aos  reacionarios  para  desen- 
volverem uma  ativissima  propaganda.  O  clericalismo,  desde 
a  sua  ultima  derrota,  a  expulsão  das  irmãs  da  caridade, 
em  1867,  conservara-se  numa  prudente  reserva.  Perscru- 
tava os  sucessos  e  guardava-se  para  ocasião  apropriada. 
Essa  aparecia-lhe  agora,  e  não  demorou  em  pôr-se  em 
campo,  buscando  alcançar  o  perdido  mas  sempre  ambicio- 
nado predominio.  Como  os  corvos,  que  ocorrem,  ás  ban- 
dadas, aos  locaes  onde  lhes  cheira  a  carne  morta,  assim 
eles,  com  a  sua  ala  avançada,  sentindo  a  desagregação  em 
que  se  encontrava  a  sociedade  portugueza,  vinham  soli- 
cites para  empolgarem  os  restos  que  encontrassem 

Para  entrarem  bem,  de  modo  faustoso  e  assinalado,  ti- 
nham já  realisado,  em  abril  de  1891,  um  congresso  cató- 
lico, em  3raga,  que  se  iniciara,  como  era  natural,  com 
uma  missa  en  grande  ténue,  pontificada  pelo  prelado 
primaz  das  Espanhas,  e  seguida  d'um  sermão  pregado 
pelo  cónego  Alves  Mateus. 

Depois  começou  a  invasão,  surrateira,  das  diversas  or- 
dens congreganistas,  que  se  iam  a  pouco  e  pouco  espa- 
lhando pelo  paiz,  dominando  assim,  embora  dissimulada* 
mente,  nos  pontos  em  que  se  iam  estabelecendo. 

Não  ha  duvida  de  que  o  espirito  religioso  ainda  nessa 
época  campeava  com  bastante  intensidade  nas  massas  po- 
pulares, e  mesmo  hoje,  que  já  tantos  anos  vão  passados, 
ele  representa  qualquer  coisa  de  importância,  que  não  pode 
deixar  de  se  atender.  Mas,  entenda-se  bem,  eu  digo  e 
acentuo  —  o  espirito  religioso  —  isto  é,  uma  tendência 
tradicional  para  o  culto  cristão,  como  coisa  acessória  da 
vida  popular,  mas  de  modo  algum  o  fanatismo  católico, 
que  esse  já  em  tal  tempo  ia  quasi  desaparecido,  refugiando- 
se  tão  somente  nas  aldeias  mais  sertanejas  do  paiz. 

O  que  de  ha  muito  vinha  a  esboçar  se  na  sociedade 
portugueza  era  uma  intensa  campanha  contra  o  clerica- 
lismo, na  sua  acéção  mais  restrita,  isto  é,  contra  os  abu- 
sos do  clero,  sem  todavia  atacar  no  fundo  a  religião  e  as 
suas  praticas  cultuaes. 

A  extinção  dos  conventos,  em  1834,  fora,  sem  duvida, 
a  primeira  mas  já  temerosa  manifestação  d'essa  campa- 
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nhã,  aceita,  diga-se  em  boa  verdade,  sem  protestos  de 
maior,  não  obstante  a  sua  violência.  O  frade,  porque  ulti- 
mamente se  tornara  objeto  de  mofa,  tinha  que  desapa- 
recer; o  publico,  em  geral,  não  o  odiava,  mas  dispensava -o, 
o  que  iá  era  uma  carateristica  importante  do  estado  dos 
espiritos  nessa  época.  Ficava  a  religião,  mas  abolia  se  o 
excesso  religioso. 

Em  matéria  de  crenças,  porem,  como  em  todas  as  ou- 
tras correntes  da  opinião  publica,  as  minorias,  embora 
muito  diminutas  e  até  certo  ponto  insignificantes,  com  o 
tempo,  e  á  força  de  repetidas  insistências,  quando  tenham 
a  ajuda-las:  entenda-se  bem,  a  anciã  de  satisfazer  interes- 
ses mais  ou  menos  confessáveis,  sempre  conseguem,  em 
dada  ocasião,  fazer  que  prevaleçam,  num  ou  noutro  ponto, 
os  seus  ideaes  ;  e  mais  ainda,  alcançam  até,  em  dada  oca- 
sião, poderem  arrogar-se  uma  predominância  de  que  na 
▼erdade  não  disfrutam. 

E'  o  que  se  demonstra,  ou  pelo  menos  se  demonstrava 
por  aquele  tempo,  com  o  clericalismo  ou  fanatismo  cató- 
lico em  nosso  paiz. 

A  lei  de  Aguiar,  extinguindo  os  conventos  de  frades  e 
proibindo  as  profissões  de  freiras,  tinha  por  completo  ba- 
nido de  Portugal  o  congreganismo,  que  é  a  guarda  avan- 
çada do  catolicismo  romano.  Dissimuladamente,  porem,  e 
a  despeito  de  continuarem  em  vigor  essa  e  outras  deter- 
minações, que  não  permitiam  a  existência,  no  paiz,  de  ne- 
nhumas casas  religiosas,  elas  foram.-se  estabelecendo,  a 
pouco  e  pouco,  com  designações  diversas,  e  com  aspétos 
variados,  mas  sendo  no  fundo  elementos  congreganistas. 
Esses  disfarces  eram  :  de  irmãs  da  caridade,  que  se 
aninhavam  em  hospicios  conventuaes  ;-de  irmãs  educa- 
doras, que  íogo  fundavam  colégios,  que  eram  transfor- 
mados em  autênticos  mosteiros;  e  de  irmãs  hospitaleiras, 
que  se  iam  insinuando  em  hospitaes  e  em  casas  particu- 
lares, exercendo  uma  influencia  extremamente  dominadora. 
Era  emfim  uma  enorme  rede  que  se  espalhava  por  toda 
a  parte:  O  clericalismo  dominando  pelo  feminismo  beato. 

E'  claro  que,  para  o  êxito  d'esta  invasão,  muito  concor- 
ria a  aquiescência  dos  poderes  públicos,  que  não   faziam 
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cumprir  as  leis,  e  assim  a  manobra  se  ia  realisando  até 
com  afoiteza. 

Era  mesmo  de  cima,  muito  de  cima,  que  vinha  a  tal 
condescendência  para  com  os  religiosos  de  varias  ordens, 
castas  e  designações  que  enxameavam  a  Nação,  Era  do 
paço. 

No  reinado  de  D.  Pedro  V,  o  poético  descendente  de 
Maria  11,  o  abuso  tornara  proporções  alarmantes.  As  ir- 
mãs de  caridade  constituiam  já  verdadeiras  nuvens,  em 
Lisboa,  dizendo  documentos  oficiaes  que  elas  contraria- 
vam os  bons  hábitos,  que  desobedeciam  ás  leis  e  que  re- 
presentavam, emfim,  um  perigo  grave  a  que  era  preciso 
acudir. 


Convém  notar  que  as  circunstancias  politicas  do  nosso 
paiz,  e  principalmente  as  tendências  da  realeza,  se  tinham 
modificado  muito  após  a  morte  de  D.  Maria  II.  A  prepo- 
tente soberana,  sempre  desabrida  na  maneira  de  impor  a 
sua  vontade,  pleiteando  até  ás  maiores  extremidades  pelo 
que  ela  considerava  as  regalias  do  trono,  que  eram,  afi- 
nai, o  aniquilamento  de  todas  as  liberdades  populares, 
mostrava-se  todavia  pouco  aféta  aos  clericaes.  Corajosa, 
decidida,  impunha  ousadamente  a  sua  vontade,  recorrendo 
mesmo  aos  meios  temerários,  mas  sem  jamais  buscar  au- 
xiliares secretos. 

Com  D.  Pedro,  porem,  a  tatica  da  realeza  mudou  in- 
teiramente. Acabaram  as  investidas  audazes  contra  tudo  o 
que  representasse  adiantamento  social,  mas  começou  uma 
obra  dissimulada,  que  devia  conduzir  ao  mesmo  fim,  em" 
bora  por  diverso  caminho.  Essa  obra  detestável  consistia 
no  aproveitamento  calculado  da  influencia  narcotisante  do 
ultramontanismo.  A  violência  foi  posta  de  parte,  por  in- 
conveniente, passando  a  acoberíar-se  a  tendência  retro- 
grada e  absorvedora  da  coroa  com  uma  aparente  passivi* 
dade  constitucional.  Era  o  jesuitismo  posto  em  ação,  Loiola 
colaborando  com  Maquiavel! 

Por  meios  suasórios  e  capciosos  se  foi  realisando  assim] 
uma  castração  moral  dos  políticos  palacianos,  de  modo  a] 
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torna-los  brandos  e  dóceis  como  rafeiros,  e  ao  mesmo 
tempo  se  ia  anestesiando  o  povo  com  as  praticas  reli- 
giosas, largamente  propinadas  pelos  múltiplos  bandos  de 
congreganistas,  machos    efemeas,  que  já  cobriam   o  paiz. 

D'essa  nefasta  politica  resultaram  duas  coisas  tremen- 
das:  —  a  infiltração  jesuitica,  entibiando  as  massas  popu- 
lares e  o  comodismo  politico,  depravando  os  homens  de 
estado  ! 

Não  merece,  pois,  o  beatissimo  filho  de  D.  Maria  II,  ao 
menos  na  opinião  dos  liberaes,  as  homenagens  que  muitas 
vezes  lhe  são  tecidas  José  Caldas  (Oitenta  anos  de  cons- 
titucionalismo) diz  que  :  «no  seu  fundo  D.  Pedro  é 
também  um  absolutista,  por  isso  que  o  seu  mais  vivo  em- 
penho é  governar  bem,  mas  a  sua  mais  alta  preocupação 
é  governar  ele*. 

Herculano,  o  mestre  e  maior  panigirista  do  suave  mo- 
narca, chamou-lhe  «wm  D.  Duarte  extraviado."^  Pois 
seria,  se  não  tivesse  vivido  depois  de  existir  o  jesuitismo. 

Pessoalmente,  sim,  foi  um  cidadão  benemérito,  mas,  como 
rei,  as  opiniões  hão  de  ser  divergentes. 

Também  Luiz  Filipe,  o  rei  cidadão  da  França,  foi  um 
soberano  muito  popular,  afétando,  com  certa  arte,  ten- 
dências democráticas,  mas  os  francezes  tiveram  que  o 
apear  do  trono,  realisando  para  isso,  a  temerosa  revolu- 
ção de  i848. 

D.  Pedro  V  morreu  muito  novo,  e  apenas  reinou  seis 
anos,  mas  no  ultimo,  em  1861,  teve  de  assinar  um  decreto 
(e  com  que  magua  o  faria)  expulsando  de  Portugal  as  Irmãs 
de  caridade,  cujo  procedimento  por  vários  motivos,  se  tor- 
nara escandaloso.  Esse  decreto  foi  referendado  pelo  aris- 
tocrático duque  de  Loulé,  que  num  largo  relatório  justifi- 
cou aquela  medida. 

O  remédio  produziu,  porem,  insignificante  efeito.  A  sua 
doutrina  depressa  foi  esquecida  e  sofismada,  continuando 
portanto  a  estadear  se  por  toda  a  parte  novas  camadas 
das  taes  irmãsinhas,  e  com  as  mesmas  prendas  que  o 
decreto  expulsador  considerara  pouco  recomendáveis. 
Agora  até  se  estavam  reorganisando  conventos  de  frades, 
havendo-os  já  em  Torres  Vedras,  em  Castelo  Branco  e 
noutros  sitios. 
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Em  1862,  reinando  já  D.  Luiz,  se  promulgou  pois  novo 
decreto,  extinguindo  outra  vez  em  Portugal  as  ordens  mo- 
násticas. 

Era  já  o  sexto  depois  de  estabelecida  a  monarquia  cons- 
titucional. 

No  relatório  da  comissão  parlamentar,  que  deu  parecer 
a  este  ultimo  projeto  de  lei,  se  lêem,  logo  ao  começo,  es- 
tas significativas  palavras  :  —  «A  nossa  liberdade  consti- 
tucional repousa  hoje,  em  grande  parte,  sobre  a  extinção 
das  congregações  religiosas  » 

Deve  notar-se  que  o  autor  do  relatório,  em  que  taes  pa- 
lavras vem  insertas,  era  um  lente  da  Universidade,  o  dr. 
Vicente  Ferrer  Neto  de  Paiva,  e  não  qualquer  jacobino 
respirando  insensato  ódio  contra  os  padres. 

No  decurso  da  sua  argumentação  ainda  o  conspícuo 
professor  fundamenta  melhor  o  seu  sentir,  a  respeito  dos 
perigos  que  representa  para  o  paiz  a  existência  dessas  or- 
dens, dizendo  :  —  «que  qualquer  tentativa,  ainda  remota, 
para  restabelecer,  entre  nós,  as  congregações,  encobre  o 
pensamento  reservado  de  restaurar  a  escravidão  politica, 
que  elas  mantiveram,  e  a  escravidão  da  terra,  que  elas 
desfrutaram.  Tentativas  desta  ordem  não  podem  ter  outra 
explicação  nem  outra  mira». 

José  Estevão,  o  famoso  revolucionário  da  Pa/w/e/a,  mas 
lambem  distintíssimo  professor  da  Escola  Politeníca  e  ho- 
mem de  toda  a  ponderação,  foi  o  principal  declamado)^ 
contra  a  nefasta  invasão  dos  congreganistas,  frades  ,e  ir- 
mãs da  caridade,  sendo  muito  notáveis  alguns  dos  dis- 
cursos que  a  tal  respeito  proferiu  na  camará  dos  deputa- 
dos. 

No  calor  doesta  medonha  refrega  contra  as  casas  reli- 
giosas, cuja  religiosidade  o  publico  punha  muito  em  du- 
vida, nasceu  o  Asilo  de  S.  ]oãx),  de  que  foi  fundador  JOcLg 
Estevão,  e  que  ainda  hoje  alberga  em  seu  seio  muitas  de- 
zenas de  creanças,  tornando-sededia  para  dia  mais  pros- 
pero. E'  um  monumento  que  prova  não  depender  a  cari- 
dade exclusivamente  da  religião. 

Convém  dizer  que  o  referendador  d'este  ultimo  de- 
creto foi  Anselmo  José  Braamcamp,  chefe  a  esse  tempo 
do  partido  histórico  e  considerado  como  politico  sincero 
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e  cavalheíroso,  mas  que  lhe  deixou  cavilosamente  uma 
porta  aberta,  para  que  bem  depressa  fosse  ludibriada  a 
lei. 

E  assim  sucedeu,  mas  mais  alem. 

O  rei  D.  Luiz,  irmão  e  sucessor  de  D.  Pedro  V,  por 
indiferença  ou  prevenção  contra  o  clericalismo,  pouca 
aiuda,  pelo  menos  aparentemente,  lhe  deu  ;  e  sua  esposa, 
D.  Maria  Pia  de  Sabóia,  filha  de  V/itor  Manuel,  o  rei  ex- 
comungado, essa  era  mesmo  avessa  a  tudo  o  que  de  perto 
se  relacionasse  com  o  poder  papal.  Portanto,  no  longo  rei- 
nado do  rei  popular  a  reação  teve  que  conter  os  seus 
Ímpetos  de  preponderância,  mantendo-se  numa  quasi  re- 
serva, e  o  congreganismo,  portanto,  mui  pouco  se  desen- 
volveu. 

Mas,  com  o  advento  de  D.  Carlos,  tudo  mudou  de  fi- 
gura. A  rainha  Amélia,  a  educanda  do  Sacve  Coeur,  ins- 
tituiu-se  logo  em  soberana  protetora  de  todas  as  manifes- 
tações reacionarias,  e  o  rei,  embora  simulasse  ser  adverso 
ao  clericalismo,  também  por  sua  vez  lhe  dava  ajuda,  afa- 
ga ndo,  por  certo,  a  sua  obstinada  ambição  de  vir  um  dia 
a  exercer  o  poder  pessoal  com  absoluta  independência. 
Por  isso,  para  a  seu  tempo  encontrar  no  clericalismo  um 
auxiliar  de  grandissimo  valor,  é  que  só  aparentemente  o 
despresava. 


Voltando  pois  ao  ponto  em  que  ficámos,  isto  é,  ao  pom- 
poso congresso  catohco  de  Braga,  diremos  que  a  reação 
começara  a  alargar  pavorosamente  a  sua  influencia  em  todo 
o  paiz,  impondo-se  constantemente  ao  poder  civil.  Por 
seu  lado  também  a  opinião  liberal,  compendiada  quasi  ex- 
clusivamente no  partido  republicano,  começou  a  desenvol- 
ver toda  a  sua  atividade  numa  luta  desesperada  contra  o 
clericalismo,  não  perdendo  ensejo  para  o  atacar  em  todos 
os  seus  redutos. 

O  êxito  d'essa  pugna  é  que  tinha  de  ser  duvidoso,  ou 
mesmo  negativo,  em  certas  ocasiões,  porque  os  governos 
não  só  ocultamente  concediam  todas  as  facilidades  á  rea^ 
ção,  mas  até  lhe  prestavam  auxilio  ás  claras.  E  as  classes 
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endinheiradas,  que  se  praziam  d'uma  presunçosa  exhibi- 
ção  devota,  davam  largo  reclamo  aos  seus  átos  caridosos 
com  a  interferência,  quanto  possivel  ostensiva,  dos  ele- 
mentos congreganistas. 

Assim  se  começaram  a  multiplicar  os  conventos  de  fra- 
des, principalmente  franciscanos ;  os  institutos  de  irmãs 
dã  caridade,  de  diferentes  intuitos,  feitios  e  vestuários  ; 
as  casas  de  educação  de  creanças,  dedicadas,  em  geral,  aos 
filhos  de  familias  ricas  ;  os  asilos  e  recolhimentos,  destina ' 
dos  a  diversos  fins  ;  e  até  singelas  casas  de  caridade,  apli- 
cadas a  socorrer  creanças  pobres.  Estas  ultimas,  como  deve 
entender-se,  eram  os  alfobres  em  que  se  fazia  a  remonta 
do  pessoal  das  diversas  congregações. 

Toda  a  gente  sabe  que,  a  partir  de  certa  época,  as  ca- 
sas religiosas  do  sexo  feminino  deixaram  de  ser  conside- 
radas, peio  vulgo,  recessos  de  castidade,  em  vista  dos  es  - 
candalos  íiemendos  de  que  muitas  d'elas,  em  diversos  tem- 
pos, tinham  sido  teatro.  Os  menos  respeitosos  até  mesmo 
as  tomariam  mais  como  templos  erguidos  a  Vénus,  do  que 
á  Virgem.  E'  claro  que  devia  haver  de  tudo.  Umas  seriam 
na  verdade  antros  impudicos,  mas  outras  ostentariam  as 
mais  preclaras  virtudes.  Em  todo  o  caso  as  noticias  pito- 
rescas a  respeito  das  famosas  bernardas  de  Odivelas,  das 
claristas  de  Lisboa  e  de  tantos  outros  conventos,  davam 
uma  nota  pouco  lisongeira  a  respeito  de  taes  casas. 

Não  admira  pois  que  o  publico,  não  fanatisado,  nutrisse 
umas  certas  prevenções  com  respeito  ao  que  se  passava 
nesses  institutos.  Pelos  fins  do  reinado  de  D.  Luiztinham-- 
se  dado  quaesquer  casos  escandalosos  num  recolhimento 
do  Rego,  mas  o  governo  de  então  conseguira  atabafa-los, 
de  modo  que  nada  se  soube  ao  certo.  No  momento  que 
estamos  descrevendo  tornou  a  dar-se  novo  acontecimento, 
deveras  clamoroso,  noutro  recolhimento  de  espécie  simi- 
Ihante,  mas  d'esta  vez  não  foi  possivel  subtrair  o  sucesso 
ao  conhecimento  do  pubHco. 

Foi  o  caso  que  no  recolhimento  das  Trinas,  em  Lisboa, 
morreu  uma  menina,  de  quatorze  anos,  sem  assistência 
medica  O  pae,  quando  tal  soube,  e  em  virtude  de  quaes- 
quer desconfianças,  deu  parte  á  policia.  A  menina  cha- 
mava-se  Sara  de  Matos. 
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Instigada  por  alguns  jornaes  de  Lisboa,  e  principalmente 
O  Século,  a  justiça,  embora  a  custo,  resolveu-se  a  proce. 
der,  sendo  ordenada  uma  autopsia  ao  cadáver  da  creança. 

Desenterrada  e  entregue  aos  médicos  verificaram  estes 
ogo  que  Sara  de  Matos  estava  desflorada  de  pouco  tempo, 
e  a  analise  das  vísceras  indicou  que  ela  tinha  sido  enve- 
nenada com  acido  oxalico. 

Caía  por  terra  a  santidade  do  tal  hospicio  das  Trinas,  e 
ustificavam-se  as  desconfianças  de  muitas  pessoas  a  res- 
peito d'esse  e  d'outros  recolhimentos  religiosos. 

Como  autora  do  envenenamento  foi  logo  encarcerada 
uma  das  irmãsinhas  da  casa,  chamada  Roza  d'OIiveira, 
mas  dando  pela  alcunha  de  irmã  Coleta.  O  que  se  não 
soube  nunca  foi  o  nome  domariolão  que  abusara  da  des- 
ditosa creança.  Devia  ser  sujeito  de  elevada  graduação  na 
hierarquia  sacerdotal,  é  bem  de  ver. 

A  tal  irmã  Coleta  foi  julgada  e  condenada  numa  pena 
pezadissima,  mas  as  influencias  reacionarias  moveram-se 
de  tal  modo  que,  voltando  ao  tribunal,  foi  então  absol- 
vida. 

Esta  absolvição,  absolutamente  iniqua,  ainda  mais  pre- 
dispoz  o  publico  liberal  contra  o  clericalismo,  e  o  não  se 
saber  nunca  quem  fora  o  violador  do  desditosa  Sara,  deu 
a  convicção,  a  muita  gente,  de  que  infâmias  simiíhantes 
eram  frequentes  nessas  casas,  nas  quaes  a  perversidade 
era  levada  ao  ponto  de  fazer  calar,  com  a  algidez  da  morte, 
átos  de  repugnante  deboche. 

Os  mortos  não  falam,  diz-se  ás  vezes.  Puro  engano.  A 
pobre  Sara  de  Matos  falou  mais  porque  a  mataram  de 
que  falaria  se  a  deixassem  viva  ! 

Este  facto,  como  é  de  entender,  causou  enorme  indi- 
gnação, promoveu  veementes  protestos  e  furibundas  re- 
clamações, mas  com  o  tempo  tudo  passou,  e  os  reaciona- 
rios,  voltando  a  si,  mais  alem,  do  tremendo  susto  que  ti- 
nham apanhado,  com  tão  aborrecida  peripécia,  continua- 
ram na  sua  obra  de  fanatisação,  muito  solicitamente  pro- 
tegidos pelas  autoridades  e  pela  rainha  Amélia. 

Se  porventura  se  tivesse  procedido,  como  tão  viva- 
mente foi  solicitado  pela  imprensa,  a  uma  inspeção  rigo- 
rosa a  todas  as  creanças  d  esse  e  de  todos  os  outros  hos- 
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picios  religiosos,  do    sexo  feminino,  ter-se-hia  chegado  a 

uma  destas  duas   conclusões: —  ou  não  havia  motivo  de 

u  eixa  e  eram,  portanto,  injustas  5S  acusações  que  se  fa* 

a  m  em  geral,  ou  havia  na  verdade  razão  para  as  acu- 
sações e  então  deviam  ser  fechadas  todas  essas  casas, 
como  atentatórias  da  moral,  e  punidos  os  seus  dirigentes. 

A-las  tal  não  se  fez.  Altos  poderes  e  poderosos  moti- 
vos se  opuzeram  á  realisação  d'essa  medida  de  moralidade. 

O  que  se  fez,  mas  isso  apenas  para  se  dar  uma  satisfa- 
ção á  opinião  publica,  ou,  peor  ainda,  para  justificar  a 
existência  d'esses  estabelecimentos,  que  a  lei  absolutamente 
prohibia,  como  casas  congreganistas,  foi  nomear  uma  grande 
comissão,  composta  de  individualidades  de  alta  categoria, 
para  proceder  a  um  estudo  de  taes  estabelecimentos. 

Essa  comissão  nada  fez,  pois,  para  fazer  alguma  coisa,^ 
começaria  por  suscitar  o  cumprimento  das  leis  respeitan- 
tes á  matéria,  que  não  permitiam  no  paiz  a  existência  de 
congregações  religiosas. 

Todos  se  entendiam. 


Vimos  que  o  ministério  João  Crisóstomo,  após  as  tre- 
mendas declarações  feitas  na  camará  dos  deputados,  pela 
seu  presidente,  pedira  a  demissão,  pondo  D.  Carlos  em 
grandes  dificuldades  para  arranjar  outro  ministério,  visto 
que  os  dois  partidos  políticos  da  rotação  se  não  encontra- 
vam dispostos  a  ir  arrostar  com  as  enormes  dificuldades 
financeiras,  aliás  por  eles  mesmos  creadas. 

Recorreu  então  o  rei  a  um  poHtico  muito  conhecido,  mas 
pouco  do  agrado  do  paço,  por  ser  considerado  pé- fresco, 
chamado  Dias  Ferreira.  Muito  a  seu  pezar  o  convidou 
para  formar  ministério  e  ele  aceitou  imediatamente,  bus- 
cando logo  companheiros  para  essa  temerosa  cruzada. 

O  convidado  era  um  politico  um  tanto  extraordinário, 
mas  homem  de  grandíssimo  valor,  principalmente  como 
jurisconsulto,  e  carater  do  mais  fino  quilate.  Blazonava 
muito  de  democrata,  quando  as  ocasiões  o  permitiam,  mas 
era-o  muito  a  seu  modo,  sem  jamais  se  ligar  no  parla- 
mento com  os  deputados  repubHcanos.   Até   se   afastava 
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d'eles.  Mas  também  se  não  mancomunava  nunca  com  os 
partidos  rotativos,  guerreandoos,  muitas  vezes,  com  bas- 
tante acrimonia. 

Com  meia  dúzia  d'amigos,  de  que  o  principal  era  Vaz 
Preto  Geraldes,  rico  lavrador  do  Alemtejo,  formara  um 
grupo  politico,  a  que  dava  o  pomposo  nome  de  Partido 
Constituinte. 

Figurara,  em  1868,  numa  pacata  revolta  que  ficou  na 
historia  com  a  designação  da  Janeirinha,  entrando  no 
ministério  que  resultou  d'esse  movimento  politico  com  a 
pasta  da  fazenda. 

Depois,  por  influencia  própria,  porque  era  bastante  rico 
8  bemquisto,  nunca  mais  deixara  de  ter  uma  cadeira  em  S. 
Bento.  Os  governos  temiam-no,  porque  os  seus  ataques, 
feitos  sempre  de  argucias,  eram  temerosos.  O  publico,  em 
geral,  estimava-o,  porque  o  tinha  na  conta  deliberai  e  de 
sério. 

Por  isso  a  sua  subida  aos  conselhos  da  coroa  foi  vista 
com  satisfação  por  toda  a  gente. 

Dos  que  o  acompanharam  no  governo  citaremos  apenas 
os  dois  de  maior  notoriedade:  Aires  de  Gouveia,  o  elo- 
quente prelado,  que  vimos  zurzir  com  tanta  violência  os 
pohticos,  no  seu  monumental  discurso  da  camará  dos  pa- 
res, e  Oliveira  Martins,  um  escritor  de  altissimo  mérito, 
autor  de  importantes  obras  históricas,  e  critico  implacável 
de  todos  os  desmandos  que  haviam  deslustrado  o  nosso 
paiz.  Estavam  bem  escolhidos  para  tal  governo,  muito  em- 
bora o  ultimo,  considerado  ainda  nessa  ocasião  como  um 
messias,  tivesse  já  descaído  bastante  do  seu  antigo  pedes- 
tal de  Catão  moderno,  e  muito  mais  tivesse  ainda  que  bai- 
xar na  bitola  de  intransigente  patriota. 

O  governo  apresentou- se  ás  camarás  em  18  de  janeiro 
de  1892,  sendo  favoravelmente  acolhido,  como  não  po- 
dia deixar  de  ser,  por  pares  e  deputados. 

Seguidamente  enviou  para  a  mesa  as  propostas  de  fa- 
zenda, antecedidas  d  um  relatório  em  que  expunha  com 
toda  a  nudez  da  verdade,  a  pavorosa  situação  das  finan- 
ças do  paiz. 

O  quadro  era  na  verdade  aterrador.  O  deficit  do  ano 
económico  antecedente  fora  de  dez  mil  contos  e  o  do  ano 
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que  corria  ameaçava  de  ser  ainda  maior.  Era  um  estado 
insustentável,  porque  as  receitas  do  tesouro,  nessa  época, 
elevavam  se  apenas  a  quarenta  e  tantos  mil  contos,  vindo 
pois  a  ser  o  deficit  uma  quarta  parte  d'elas. 

Os  encargos  da  divida  publica  absorviam  quasi  um  terço 
das  receitas  e  a  balança  comercial  acusava  um  saldo  ne- 
gativo de  trinta  a  quarenta  mil  contos.  Era  uma  falência 
aberta  ! 

Seguiam-se  as  propostas,  com  as  quaes,  pelos  cálculos 
do  governo,  que  sairam  quasi  certos,  se  normalisaria  a  vida 
financeira  e  económica  do  paiz. 

Eram  simples  essas  propostas,  mas,  como  a  sua  execu- 
ção iria  lezar  muita  gente,  pode  dizer-se  que,  só  devido  á 
enorme  autoridade  de  que  dispunha  o  ministério  e  á  grande 
crise  que  o  paiz  atravessava,  é  que  elas  poderiam  ser  pos- 
tas em  pratica. 

As  principaes  eram  as  seguintes  :  1.*  Uma  dedução  nos 
vencimentos  de  todos  os  funcionários  públicos,  por  meio 
de  percentagens,  que  aumentavam  na  proporção  dos  ven- 
cimentos ;  2.^  Um  aumento  em  todas  as  contribuições  tam- 
bém pela  aplicação  d'uma  taxa  movei ;  3!"  Uma  dedução 
de  30  7o  nos  rendimentos  de  todos  os  titulos  de  fundos 
públicos ;  4.*  Supressão  completa  de  todas  as  despezas 
inúteis  e  redução  razoável  nas  indispensáveis. 

O  paiz  aprovou  tudo.  Sujeitava -se,  sem  protesto,  ás  exi- 
gências do  governo.  As  camarás  iam  discutir. 

A  mais  importante  d'estas  medidas,  importante  pela  grande 
redução  de  despeza  que  representava,  mas  muito  dificil  de 
executar,  pelas  suas  condições  especiaes,  era  a  que  dimi- 
nuia  30  o/o  no  rendimento  dos  fundos  públicos. 

Para  a  pôr  em  pratica  carecia-se  d'uma  espécie  de  ho- 
mologação com  os  credores,  o  que  poderia  trazer  emba- 
raços graves.  No  fundo  era  uma  banca-rota. 

Convém  dizer,  comtudo,  que  não  era  esta  a  primeira 
que  o  paiz  fazia.  ]á  em  1852,  devido  ás  apertadas  circuns- 
tancias do  tesouro,  se  havia  feito  uma  dedução  ainda  maior 
nos  rendimentos  dos  papeis  do  Estado. 

Felizmente,  porem,  os  credores  externos  aceitaram  quasi 
sem  reclamações  esta  pequena  mas  indispensável  extorsão 

or  esse  lado  não  houve  novidade. 
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Outras  medidas,  algo  violentas,  tomou  o  governo  que 
muito  satisfizeram  a  opinião  publica.  Via-se  por  elas  que 
era  a  moralidade  que  agora  imperava.  Eis  as  principaes : 
—  Um  tal  Pereira  Carrilho,  que  já  noutro  logar  apontámos 
como  emérito  fabricante  de  orçamentos-  •  •  falsificados,  foi 
apeado  do  seu  pedestal  de  supremo  financeiro  e  a  ponto 
esteve  de  ser  demitido  do  seu  logar  de  diretor  geral  da 
contabilidade  publica. 

Constou  que  intercedera  por  ele  o  paço  e  ainda  mais 
tarde  veiu  a  figurar  em  altos  assuntos  financeiros.  Era  um 
homem  feliz  ! 

Um  par  do  reino,  de  apelido  Mendonça  Cortez,  foi  me- 
tido na  cadeia  por  causa  de  falcatruas  que  se  dizia  ter  co- 
metido como  diretor  do  Banco  Lusitano.  O  marquez  da 
Foz  teve  a  mesma  sorte,  por  causa  dos  sensatos  como  di- 
retor da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  Portuguezes. 
Um  avariado  politico,  apelidado  Peito  de  Carvalho,  que 
dera  brado  em  Lisboa  como  governador  civil,  pela  sua  fei- 
ção Scarpia,  num  período  de  acentuada  perseguição  aos 
republicanos,  foi  demitido  do  seu  logar  de  diretor  geral  das 
alfandegas,  sem  nunca  se  saber  porquê. 


Como  é  natural,  as  discussões  no  parlamento,  a  respeito 
de  assuntos  económicos,  tomaram  enorme  calor,  elevando-se 
mesmo  a  uma  altura  bastante  honrosa  para  a  representação 
nacional. 

Fuschini,  que  era,  só  como  orador,  um  financeiro  notá- 
vel, causíicou  quanto  lhe  foi  possível  o  presidente  do  mi- 
nistério, de  quem  era  inimigo  irreconciliável,  e  muitas  ve- 
zes o  poz  em  grandes  apertos.  Mas  também  apresentou 
alguns  alvitres  razoáveis,  que  foram  apreciados  como  me- 
reciam. 

Na  discussão,  que  foi  longa,  averiguou- se  que  tudo  no 
paiz  andava  malbaratado,  sendo  absolutamente  desastrada 
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a  forma  como  eram  lançadas  e  arrecadadas  as  contribui- 
ções. 

O  par  do  reino  Simões  Margiochi,  um  politico  sincero, 
grande  amigo  de  Fontes,  e  que  bastante  comprometeu  a 
sua  avultada  fortuna  por  causa  das  tricas  partidárias,  pro- 
nunciou por  esse  tempo,  na  sua  camará,  um  discurso  de- 
veras substancioso,  mostrando  como  era  deficiente  a  nossa 
organisação  tributaria.  O  favoritismo  éque  imperava,  como 
claramente  demonstrou,  de  modo  que  os  mais  ricos  ou  mais 
influentes  pouco  ou  nada  contribuíam  para  as  despesas  do 
Estado. 

Apareceu  por  essa  época,  no  parlamento,  uma  idéa  que 
não  era  nova,  mas  que  ninguém  ousara  ainda  apresentar 
em  tal  sitio :  a  venda  das  possessões  de  menor  importân- 
cia para  a  nossa  expansão  colonial,  e,  por  isso  mesmo,  ape- 
nas onerosas.  Apresentou  essa  proposta  o  deputado  Fer- 
reira d'Alm3Ída,  oficial  de  marinha,  e  sustentou-a  com  va- 
liosos argumentos. 

A  proposta  nem  sequer  foi  admitida  á  discussão,  mas  não 
faltaria,  mesmo  naqueles  que  a  reprovaram,  quem  no  seu 
intimo  absolutamente  concordasse  com  ela. 

O  patriotismo  é  uma  virtude,  mas,  levado  ao  excesso, 
também  pode  ser  um  snobismo. 


VII. 

Desinteligencias  dentro  do  mÍDÍsterio  Dias  Ferreira  — á  reza  d'oirs 
oferecida  á  rainba  —  Fugas  de  João  Chagas  —  O  mausoleo 
de  Eiias  Garcia  ~  Os  Tencidos  da  Tida  —  Noto  ministeri» 
Dias  Ferreira  —  As  eleições  geraes  —  O  doto  parlamenU 
—  As  propostas  de  fazenda  —  Qneda  do  ministério. 

aprovação,  pelo  parlamento,  das  propostas  de  fa- 
zenda do  ministério  Dias  Ferreira,  puzeram  em 
condições  quasi  razoáveis  as  finanças  nacionaes. 
A  parte  mais  dificil,  que  era  a  aceitação,  pelos  cre- 
dores externosi  da  redução  do  rendimento  dos  fundos  pú- 
blicos, foi  resolvida  com  superior  critério  e  muito  patrio- 
tismo por  António  Serpa  Pimentel,  o  chefe  do  partido  re- 
generador, que  se  prestou  a  ir  lá  fora  entender-se  com  os 
portadores  d'esses  fundos.  Foi,  e  tudo  se  decidiu  bem.  Os 
credores  apresentaram  a  começo  umas  grandes  exigências, 
mas  depois  concordaram  com  o  que  se  resolvera. 

Serpa  Pimentel  prestou  pois  um  bom  serviço  ao  paiz. 

No  fim  do  ano  económico  notou  se  já  uma  grande  me- 
lhoria nas  condições  económicas  do  Estado  :  —  os  encar- 
gos da  divida  publica  tinham  descido  três  mil  contos  e  to- 
das as  outras  despezas  dez  mil. 

Dias  Ferreira  dava  pois  boa  conta  de  si,  não  haja  du- 
vida, e  encontrava  no  publico,  em  geral,  o  justo  aplauso  á 
sua  obra.  Nos  políticos  é  que  ele  já  começava  a  achar  pro- 
nunciados assomos  de  rija  oposição,  o  que,  afinal,  não  era 
de  extranhar.  Resolvida  a  dificuldade  máxima,  que  era  o 
equihbriô  financeiro,  o  caminho  já  ficava  aplanado  para  os 
rotativos  poderem  manobrar. 

Mas  até  com  os  seus  companheiros  do  ministério  ele 
principiava  a  desentender- se.  Com  um,  principalmente,  já 
o  desentendimento  passara  a  incompatibilidade.  Era  esse 
o   sábio  Oliveira  Martins,   que,  pelas  suas  ligações  cada 
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vez  mais  intimas  com  o  paço,  se  estava  tornando  uma  som ' 
bra  má  dentro  do  ministério. 

]á  apreciámos  Oliveira  Martins  como  escritor  de  altís- 
simo merecimento,  e  não  fizemos  senão  justiça,  porque 
ele  foi,  sem  a  menor  duvida,  uma  das  maiores  sumidades 
literárias  que  abrilhantaram,  entre  nós,  os  fins  do  século 
passado.  Como  financeiro,  porem,  valeu  pouco,  pois  foi  sob 
as  indicações  de  Dias  Ferreira  que  ele  geriu  a  pasta 
das  finanças,  sendo  portanto  ao  ilustre  estadista,  chefe  do 
governo  que,  como  era  voz  geral,  se  deveram  os  melho- 
ramentos financeiros  que  assinalámos. 

Sabia  toda  a  gente  que  Dias  Ferreira,  multiplicando-se 
de  prodigioso  modo,  emquanto  geriu  o  ministério,  de  to- 
dos os  assuntos  se  ocupava,  evocando  a  si  todos  aqueles 
que  maiores  dificuldades  apresentavam.  Nasceria  daí  a 
desinteligencia  entre  ele  e  Oliveira  Martins  ?  E'  possível. 

Mas  também  é  certo  que  Oliveira  Martins,  no  seu  papel 
de  politico,  deixou  bastante  a  desejar.  Mais  alem  tornare- 
mos a  falar  dele. 

Dias  Ferreira,  como  já  dissemos,  davase  ares  de  de- 
mocrata, e  era  na  verdade  um  espirito  deveras  liberal,  mas 
não  pendia  nada  para  o  republicanismo.  Deixara-se  ficar 
dentro  dos  ideaes  do  constitucionalismo  liberal  da  Janeiri- 
nha, 

Mas  era  muito  apoiado  pelos  republicanos,  que  o  toma- 
vam quasi  como  elemento  seu. 

Deu-se  porem  um  facto  que,  parecendo  muito  natural 
consequência  d'esse  aplauso  do  partido  republicano,  não 
deixou  todavia  de  causar  reparos.  Foi  o  seguinte :  O  Sé- 
culo, que  fora  o  filho  dileto  de  Magalhães  Lima  e  o  mais 
valente  baluarte'da  imprensa  republicana,  abrandara  mui- 
to, após  a  revolta  do  Porto,  passando  a  ser  pouco  mais  do 
que  uma  folha  noticiosa.  Mas,  entenda -se  bem,  conti- 
nuando a  ser  jornal  republicano. 

Agora,  porem,  tornara-se  como  que  o  orgao  oficial  do 
governo  Dias  Ferreira,  o  que  era,  de  certo  modo,  ir  alem 
do  razoável  e  até  falsear  a  fé  democrática.  Isso  lhe  acar- 
retou as  censuras  de  muita  gente. 

Mas  a  folha  da  rua  Formosa  muitas  outras  reviravoltas 
havia   de    dar,  d'aí  para  o  futuro,  o  que  talvez  justifique 
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a  alcunha  de  Camaleão  que  mais  recentemente  lhe  puze- 
ram. 


As  boas  relações  entre  o  Vaticano  ea  corte  portugueza 
manifestaram-se  por  essa  época  de  maneira  evidentissima. 
A  rainha  D.  Amélia  foi  presenteada,  pelo  Sumo  Pontifice, 
com  a  Roza  dViro. 

Essa  prenda  consiste  efetivamente  numa  roza  do  lu- 
zente metal,  que  acrescenta,  ao  seu  valor  intrinseco,  a  va- 
lia de  ser  oferecida  pela  Corte  Pontificia. 

Somente  ás  rainhas  dos  estados  católicos  essa  jóia 
costuma  ser  conferida,  e  o  papa,  ao  fazer  tal  prenda,  ex- 
prime o  seu  afeio  muito  extremoso  á  soberana  que  a  re- 
cebe. 

E'  quasi  como  um  chapéu  cardinalicio  concedido  a  uma 
dama. 

Iam- se  assim  apertando  cada  vez  mais  os  laços  entre 
o  papado  e  a  côite  de  Portugal,  o  que  justificava  o  ex- 
traordinário desenvolvimento  que  tinham  tomado  no  paiz 
as  casas  religiosas.  Mas  a  prenda  Roza  d'Oiro  foi  pretexto 
para  um  ato  de  clemência  regia  que  veiu  muito  a  propó- 
sito. Comemorando  o  facto  foram  indultados  todos  os  ca- 
bos e  soldados  que  estavam  cumprindo  penas  impostas 
pelos  tribunaes  de  Leixões.  Tardava  já  esse  acto  de  equi- 
dade. 

Ainda  com  respeito  aos  condenados,  em  virtude  da  re- 
volta do  Porto.se  deu  por  esse  tempo  um  facto  curioso. 
]oâo  Chagas.  Santos  Cardoso  e  o  capitão  Leitão,  que  es- 
tavam cumprindo  as  suas  penas  em  Loanda,  conseguiram 
fugir,  o  que  causou  certo  alvoroço.  Os  dois  últimos  traía 
ram  de  se  abrigar  em  logar  seguro,  mas  ]oão  Chagas, 
menos  prudente,  lembrou-se  de  voltarão  Porto,  para  ma- 
tar saudades,  certamente,  da  sua  terra.  Foi  porem  desco- 
berto e  prezo,  poucos  dias  depois  de  chegar  àquela  ci- 
dade, e  logo  remetido  de  novo  ao  local  do  degredo,  com 
recomendação  ao  governador  para  o  vigiar  bem. 

Essa  vigilância  é  que  serviu  de  pouco,  porque  o  arro- 
jado jornalista  algum  tempo  depois  tornou  a  fugir,  e,  mais, 
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cuidadoso,  não  voltou  a  Portugal  senão  depois  de  anis- 
tiado. 

E'  claro  que  foram  elementos  republicanos,  residentes 
em  Loanda,  que  lhe  proporcionaram,  d*uma  e  d'outra  vez, 
a  fuga. 

Convém  saber,  também,  que  os  outros  emigrados  por- 
tuguezes  recebiam  auxílios  dos  seus  correligionários  de 
cá,  no   que  se  prova  que  a  idéa  não  ia  perdida  de  todo. 

Mas  ainda  por  essa  época  se  deu  um  acontecimento  que 
melhor  o  provou.  Os  amigos  de  Elias  Garcia  organisaram 
uma  subscrição  para  com  o  seu  produto  erigirem,  no  ce- 
mitério do  Alto  de  S.  João,  um  tumulo  ao  notável  apos- 
tolo. 

Não  faltaram  donativos  para  a  obra,  e,  em  abril  de 
1892,  pouco  mais  ou  menos  quando  se  contava  o  primeiro 
aniversario  da  sua  morte,  foi  colocada,  com  toda  a  so- 
lenidade, a  primeira  pedra  para  esse  monumento. 

José  Elias  Garcia  fora,  durante  alguns  anos,  grão -mes- 
tre da  Maçonaria  Poríugueza,  e  ainda  exercia  tal  cargo 
quando  faleceu. 


Deixámos  alem  o  ministério  Dias  Ferreira  navegando 
lá  a  custo  no  revolto  mar  da  politica  nacional,  que,  cora 
suas  encapeladas  ondas,  por  todos  os  lados  o  ameaçava. 
O  naufrágio  devia  estar  próximo  e  só  a  extremada  pericia 
de  tão  acautelado  timoneiro  aia  evitando. 

No  nosso  mundo  politico  tinha-se  porem  estabelecido 
uma  grande  confusão,  o  que  de  certo  modo  contribuia  para 
sustentar  o  governo.  A  Liga  Liberal,  que  por  algum  tempo 
representara  qualquer  coisa  de  importância  no  paiz  e  que, 
por  isso,  dera  os  ministérios  João  Crisóstomo,  entrara 
agora  no  periodo  de  desagregação.  O  seu  chefe  civil,  o 
desinquieto  Fuschini,  parece  que  não  consegi^ira  ordenar 
convenientemente  as  fileiras  dos  seus  militares,  nem  admira, 
porque  os  paisanos  não  servem  para  comandar  tropa, 
portanto  aquela  enorme  fortaleza,  que  se  erguera,  como 
se  dizia,  para  proclamar  o  poder  pessoal  do  rei,  estava 
a  ir- se   a  terra,  sem  ter  dado  de  si,  afinal,  coisa  alguma 
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que  verdadeiramente  a  notabilisasse.  E  a  verdade  é  que 
pouco  mais  durou  e  o  resto  da  vida  passou-a  numa  situa- 
ção obscura. 

Fora  uma  idéa  que  falhara.  Se  os  fins  d'essa  agre- 
miação efetivamente  haviam  sido  proclamar  o  poder  pes- 
soal do  rei,  essa  falência  devia  ter  servido  de  exemplo  a 
futuros  corifeos  do  mesmo  ideal,  mostrando- lhes  que  já 
se  não  estava  em  tempo  de  fazer  prevalecer  as  velhas  ins- 
tituições. Mas  não  serviu,  como  veremos. 

O  ministério  caiu,  finalmente,  em  fins  de  maio,  mas  D. 
Carlos  instou  com  Dias  Ferreira  para  organisar  novo  ga- 
binete. Ele  prestou-se  a  satisfazer  o  soberano  e  tratou  de 
arranjar  outros  ministros.  No  fundo  não  foi  bem  assim.  O 
fino  estadista  o  que  fez,  e  talvez  anteriormente  o  tivesse 
combinado  com  o  monarca,  foi  alijar  da  barca  ministerial 
os  individuos  com  que  se  não  entendia,  substituindo-os  por 
outros  mais  de  sua  confiança- 

Os  alijados  foram  Oliveira  Martins,  Costa  Lobo  e  ©vis- 
conde de  Chanceleiros. 

O  primeiro,  o  grande  publicista,  que  na  sua  mais  co- 
nhecida obra,  Historia  de  Portugal  Contemporânea, 
manejara,  de  modo  implacável,  o  taganíe  d'uma  critica  se- 
vera e  por  vezes  demasiadamente  pessimista,  esse  findava 
aí  uma  vida  politica  que  começara,  pouco  antes,  aureolada 
pelas  mais  risonhas  esperanças. 

Entrara  como  um  messias,  e  ia-se  quasi  como  um  ré- 
probo. Tinham  posto  nele,  os  seus  admiradores,  todas  as 
esperanças  d'uma  i;ida  nova,  e  afinal,  o  grande  homem, 
lançando  fora  toda  a  sua  pezada  bagagem  de  antigo  icono- 
clasta, renegava  a  sua  obra  declarando-se  partidário  do 
engrandecimento   do  poder  real !  Que  transformação 

]osé  Caldas,  nos  Oitenta  anos  de  constitucionalismo, 
verberao  asperamente,  dizendo  :  —  «Depois  de  haver  es- 
crito o  libelo  mais  formidável  que,  com  o  titulo  de  His- 
toria de  Portugal,  se  formulou  ainda,  em  lingua  alguma, 
contra  a  Caza  de  Bragança-  Martins  esperava,  confiava 
ainda  no  resurgimento  da  pátria,  pondo  á  frente  dos  seus 
destinos  um  representante  d'esse  tal  grupo  de  degenera- 
dos perigosos  e  maus!  Nunca  a  incoerência  foi  mais  avil- 
tante !.  •• 
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Quão  melhor  não  fora  que  Oliveira  Martins  se  tivesse 
mantido  na  sua  tebaida  das  Aguas  Férreas,  lá  no  norte, 
e  deixasse  a  politica  para  os  políticos  ! 

Assim,  pouco  menos  de  corrido  pelas  vaias  dos  seus 
antagonistas,  lá  se  foi,  um  tanto  acabrunhado,  decerto, 
para  o  convívio  maisintimo  d'aquele  grupo  de  amigos  seus, 
que  a  si  mesmos  deram  a  designação  um  tanto  pitoresca 
de  vencidos  da  vida. 

Esse  grupo,  atenta  a  importância  dos  elementos  que  o 
compunham,  considerados  isoladamente,  e  pelo  que  mani- 
festou, no  seu  conjunto,  de  disparatado  e  de  esquipatico, 
merece-nos  menção  especial. 

Era  formado  por  um  pouco  mais  de  meia  dúzia  de  ho" 
mens,  todos  de  grande  saber,  notáveis  mesmo,  como  lite- 
ratos, como  artistas  ou  como  cientistas,  que  se  davam  ao 
doentio  desenfado  de  se  considerarem  como  que  desinte- 
grados da  sociedade  em  que  viviam. 

E'  claro  que  o  publico  tomou  sempre  essa  extravagante 
preíenção  como  um  preciosismo  impertinente  e  despri- 
moroso. E  com  sobeja  razão,  porque  eles,  dizendo ■  se  z;^;?- 
cidos  da  vida,  faziam  quanto  podiam  por  ela,  pela  vida, 
não  abandonando,  mas  até  seguindo  muito  de  perto,  as  pe- 
ripécias da  politica  nacional. 

Reuniam-se,  trivialmente,  em  esplendidos  ágapes,  nos 
quaes  se  serviam  magníficos  manjares,  o  que  nada  depõe 
contra  tão  ilustres  cavalheiros.  Mas  correu  a  noticia,  até 
com  certa  insistência,  de  que  houve  combinações  para  se 
organisar  d'entre  eles  um  ministério  do  paço,  visto  qu€  to- 
dos eram  amigos  pessoaes  de  D.  Carlos,  e  de  que  esse 
ministério  é  que  seria  o  iniciador  do  poder  pessoal  do  rei. 
Nesse  ponto,  a  ser  certa  a  noticia,  é  que  eles  comprome- 
teram a  sua  displicência-  -     politica. 

Não  posso  afirmar  senão  que  nesse  tempo  correu  tal 
boato,  mas  não  deixo  de  o  mencionar  porque  os  boatos 
também  são  elementos  históricos,  por  causa  das  conse- 
quências averiguadas  que  podem  d'eles  resultar. 

E  finda  este  episodio  citando -se  os  nomes  d'alguns  dos 
vencidos  da  vida  que,  a  esta  data,  se  deixaram  já  vencer 
da  morte  :  —  o  marquez  de  Ficalho,  Eça  de  Queiroz,  Car- 
los Lobo  d'Avila,  Ramalho  Ortigão,  Oliveira  Martins,  etc. 
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Dias  Ferreira,  no  seu  primeiro  ministério,  tinha  já  con- 
seguido muito,  como  ficou  dito,  para  a  normalisação  das 
finanças  nacionaes. 

Diminuirá  as  despezas. 

Faltava  agora  a  segunda  parte  d'essa  obra  de  equilibrio 
financeiro,  que  era  aumentar  as  receitas.  Mas  aí  é  que  ele 
ia  encontrar  as  maiores  dificuldades. 

Diminuir  os  vencimentos  aos  funcionários,  a  titulo  de 
imposto  de  salvação  publica,  suspendeV  as  obras  de  me- 
nor importância,  e  reduzir,  emfim,  certas  despezas  que  não 
ferissem  interesses  muito  vitaes,  foi  tudo  coisa  de  pouca 
monta,  relativamente,  porque  os  íezados,  tanto  os  empre- 
gados públicos,  como  os  operários,  ou  mesmo  os  peque- 
nos fornecedores,  não  tinham  voz  tâo  átiva,  para  lastima- 
rem as  agruras  a  que  os  sujeitavam,  que  pudesse  ir  per- 
turbar o  expediente  ministerial. 

Para  aumentar  as  receitas,  porem,  principalmente  os  im- 
postos ou  contribuições  diretas,  era  preciso  ir  bulir  com 
os  capitalistas,  comos  proprietários, com  os  senhores, em- 
fim, que  na  linguagem  dos  estadistas  avariados  constituem 
as  forças  vivas  da  nação,  e  esses  teem  voz  muito  mais 
sonora  e  dispõem  de  influencias  muito  mais  preponderan- 
tes* 

Dias  Ferreira  tinha  pois  ante  si  um  escolho  grave  a 
perturbar-lhe  deveras  a  navegação  da  barquinha  governa- 
tiva. Mas  ia  aventurar-se,  tomando  a  si  a  pasta  das  finan- 
ças- 

Por  ter  findado  a  legislatura  tinha  que  se  proceder  a 
eleições  geraes,  que  foram  decretadas  para  23  d'outubro. 
Dias  Ferreira,  como  já  temos  dito,  era  um  espirito  liberal, 
e  até  bastante  desprendido  d'estas  coisas  que  constituem 
ordinariamente  as  ambições  de  muitos. 

Provou- o  nesta  ocasião  d'um  modo  evidentissimo.  As 
eleições  foram  feitas  com  a  máxima  liberdade.  Desde  que 
se  iniciara  o  constitucionalismo  nunca  se  tinha  procedido 
ao  ato  eleitoral  com  tão  absoluta  ausência  de  pressões  go- 
vernativas. 
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Seria  comtudo  bem  natural  que  o  presidente  d  o  conse- 
lho, como  chefe  d'um  grupo  politico,  buscasse  nesse  mo- 
mento engrandece-lo  com  umas  dúzias  de  deputados 
amigos  seus,  mas  não  o  fez. 

E  note-se  que  nesse  tempo  os  deputados  saíam  dos 
chapéus  dos  ministros^  como  usava  dizer-se,  ou  melhor 
ainda,  os  parlamentos  eram  fabricados  no  Terreiro  do 
Paço. 

Dias  Ferreira  é  que  não  quiz  fabricar  deputados,  dei- 
xando esse  encargo  ao  livre  alvedrio  dos  eleitores.  Fabri- 
caram-nos,  porem,  os  caciques,  e  como  os  regeneradores 
tiveram  nessa  ocasião  melhores  possibilidades,  a  nova  ca- 
mará veiu  com  uma  enorme  maioria  d'esse  partido. 

Para  bem  se  apreciar  quanto  foram  livres  as  eleições 
bastará  dizer  que  o  presidente  do  ministério,  que  se  pro- 
puzera,  como  costumava,  por  /Aveiro,  foi  d'esta  vez  der- 
rotado. 

Não  ficou  fora  da  camará  porque  se  lhe  arranjou,  pos- 
teriormente, uma  votação  por  outro  circulo. 

Tendo  havido  empate  na  eleição  de  Penacova,  os  dois 
candidatos  empatados  cederam  em  favor  de  Dias  Ferreira, 
e  assim  foi  eleito  na  segunda  eleição. 

Mas  ficou  em  situação  ridícula,  não  ha  duvida,  e  um  po- 
litico gracioso,  não  nos  lembra  agora  quem  foi,  fazendo 
alusão  ao  caso,  arranjou  este  chistoso  calimburgo  :  ~  O 
governo  está  com  o  pé  na  cova  (Penacova). 

E  não  errou  por  muito. 

O  partido  republicano  não  deixou  de  ter  representação 
no  parlamento.  Lisboa  elegeu  três  deputados  desise  par- 
tido que  foram  o  dr.  Jacinto  Nunes,  Teixeira  de  Queiroz 
e  Eduardo  d'Abreu.  Pelo  Porto  voltou  outra  vez  Rodri- 
gues de  Freitas. 

Ficou  pois  o  partido  com  quatro  deputados  no  parla- 
mento e  todos  de  valor.  Apezar  de  tudo,  como  se  vê,  a 
democracia  continuava  a  dispor  de  votos  nas  duas  prin- 
cipaes  cidades  do  paiz,  mostrando  pois  uma  regular  vita- 
lidade. 

Os  políticos  acusaram  vivamente  Dias  Ferreira  de  ter 
contribuído,  pelo  menos  com  a  sua  indiferença,  para  a  elei- 
ção d'esses  quatro   deputados,  o  que  nos  parece  grande 
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injustiça.  Eles  seriam  eleitos,  mesmo  que  o  governo  lhes 
tivesse  movido  ativa  guerra,  nas  circunstancias  em  que  en- 
tão foram  feitas  as  eleições.  Lisboa  e  Porto  eram  e  conti- 
nuaram a  ser  baluartes  democráticos. 


Entrou  emfim  o  ano  de  1893. 

No  dia  2  de  janeiro  fez  se  a  solenidade  da  abertura  do 
parlamento,  com  leitura  do  discurso  da  coroa  e  todas  as 
outras  ceremonias  do  estilo.  Começados  porem  os  tra- 
balhos parlamentares  logo  se  percebeu  que  o  governo  não 
tinha  ali  ambiente  próprio.  Os  ares  estavam  bastante  tur- 
vos. 

Na  camará  dos  pares  assistiu-se  primeiramente,  com 
grande  gáudio  para  o  publico,  ao  ajuste  de  contas  entre 
o  presidente  do  conselho  e  dois  dos  seus  alijados  do  an- 
tecedente ministério,  Costa  Lobo  e  visconde  de  Chance- 
leiros. 

O  primeiro,  professor  muito  distinto  do  Curso  Superior 
de  Letras,  bacharel  em  direito  e  par  do  reino  vitalicio,  era 
pessoa  de  alta  respeitabilidade  e  grande  saber,  mas  pouco 
destro,  ao  que  parece,  para  as  tricas  politicas.  Sobraçara 
no  primeiro  ministério  Dias  Ferreira  a  pasta  dos  extran- 
geiros  e  ficara  deveras  ofendido  com  a  sua  exclusão  do 
segundo  ministério.  Desafogou  poiso  seu  enfado  num  dis- 
curso de  cerrado  combate  contra  certos  atos  do  seu  an- 
tigo chefe,  mas  usando  sempre  de  impecável  correção  em 
suas  frases. 

O  segundo,  também  par  do  reino  vitalicio,  senhor  de 
abastada  fortuna  e  a  esse  tempo  um  dos  mais  importan- 
tes vinhateiros  do  paiz,  foi  rude  e  um  tanto  descomposto 
nas  suas  acusações  a  Dias  Ferreira,  o  que  causou  não  so- 
mente pasmo  mas  até  certo  escândalo  na  camará,  onde 
não  era  costume  ouvir  tal  linguagem. 

O  visconde  de  Chanceleiros,  orador  distinto,  mas  com 

um  feitio  muito  próprio,  misturando  com  arte  a  facécia  e 

os  mais  altos  conceitos,  num  conjunto  agradável,  pitoresco, 

mas  sempre  correto  e  até  por  vezes  .académico,  era  muito 
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apreciado  por  todos  e  tido  por  alta  capacidade.  A  sua  su- 
bida aos  conselhos  da  coroa  deveria  ler  representado  para 
muita  gente  uma  esperança  de  grandes  coisas-  •  •  que  afi- 
nal se  não  realisaram. 

O  ilustre  fidalgo  entendia-se  melhor  com  a  gerência  da 
sua  lavoura,  vivendo  pacatamente  na  sua  quinta  da  Cor- 
tegana,  do  que  com  as  complicadas  questões  da  politica 
nacional,  encerrado  num  dos  gabinetes  do  Terreiro  do 
Paço. 

Oliveira  Martins,  que  fora  eleito  deputado,  é  que  não 
t  eve  queixas  a  fazer  do  seu  chefe  ministerial. 

Este  episodio  findou  pois  por  aqui. 


]á  ficou  dito  que  DJas  Ferreira,  na  sua  primeira  arre- 
metida para  reorganisar  as  finanças  do  Estado,  apenas  tra- 
tara das  despezas,  que  bastante  reduzira,  mas  sem  conse- 
guir a  completa  extinção  do  deficit.  O  do  ano  económico 
que  estava  correndo  e  que  devia  findar  no  ultimo  dia  de 
junho  de  1893?  calculava  se  ainda  em  perto  de  cinco  mil 
contos. 

Para  o  suprimir  em  futuros  orçamentos  planeou  o  há- 
bil estadista  algumas  modificações  na  tributação  em  geral, 
e  nesse  sentido  organisou  as  propostas  de  fazenda  que 
apresentou  ao  parlamento - 

O  resultado,  como  era  natural,  foi  erguer-se  contra  ele 
uma  celeuma  enorme  e  teve  que  pedir  a  demissão,  sem 
ver  aprovadas  as  suas  propostas.  Tinha  ido  bulir  no  que 
ha  de  mais  melindroso,  isto  é,  nos  privilégios  da  burgue- 
zia  endinheirada,  portanto  nada  lhe  poderia  valer. 

Não  poude  pois  realisar  a  parte  mais  importante  do 
seu  programa  económico,  que  era  a  moralisação  no  modo 
de  repartir  os  impostos  e  a  equidade  no  pagamento  das 
contribuições. 

O  ponderado  pardo  reino, Simões  Margiochi  apontara, 
no  discurso  citado  (corre  impresso  em  folheto) as  ilegali- 
dades e  favoritismos  que  se  praticavam  a  tal  respeito,  mas 
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também  dissera,  e  muito  bem,  que  não  seria  empreza  fá- 
cil a  nenhum  governo  obviar  a  iaes  desmandos. 

O  caciquismo  podia  tudo. 

Dias  Ferreira  teve  pois  de  se  ir  embora,  deixando  o  le- 
gar aos  partidos  da  rotação. 

O  autor  dos  Oitenta  dnos  de  constitucionalismc 
aprecia  do  seguinte  modo,  numa  das  suas  brilhantes  sínte- 
ses, a  queda  d'aquele  governo  e  as  suas  imediatas  con- 
sequências :  —  «Despedido  o  sr.  Dias  Ferreira,  tanto  que 
levou  a  termo  a  sua  obra  de  lictor,  as  despezas  recru- 
desceram rápidas.  Oito  anos  depois  estavam  em  57:000 
contos  mais  dois  mil  contos  do  que  nos  dias  em  que 
foi  imposto  o  tributo  injusto  e  burlão  de  salvação  publica. 
Eis  no  que  dera  tanto  esforço». 

Todavia,  embora  não  levasse  ao  fim  os  seus  bons  inten- 
tos, os  dois  ministérios  de  Dias  Ferreira  constituíram  uma 
situação  governamental  verdadeiramente  seria  e  patriótica. 
E  podemos  até  dizer  que  foi  a  ultima  de  que,  nessas  con- 
dições, gozou  a  monarquia.  A  começar  d  essa  data  a  rea- 
leza deixou  de  ter  quem  a  servisse  com  lealdade. 

Principiou  então  a  cavar  se  o  abismo  em  que  ela  devia 
resvalar- 

O  partido  regenerador,  que  era  o  que  tinha  maioria  no 
parlamento,  foi  chamado  á  governança.  O  caminho  já  se 
encontrava  razoavelmente  aplanado.  Mas  caso  muito  di- 
gno de  atenção  se  presenceou  agora.  Serpa  Pimentel,  que 
era  o  chefe  do  partido,  escusou-se  a  organisar  governo, 
alegando  mau  estado  de  saúde,  e  fez-se  substituir  por 
Hintz  Ribeiro,  um  politico  muito  aprumado  e  muito  pre- 
sumido, que  já  ocupava,  de  certo  modo,  a  logar-tenencia. 

Serpa  Pimentel,  como  vimos,  fora  valiosíssimo  auxiliar 
de  Dias  Ferreira  para  a  re?]isação  do  convénio  com  os 
credores  externos.  Estava  já  velho,  é  certo,  mas  não  inu- 
tilisado,  entendeu,  porem,  que  devia  findar  aí  a  sua  car- 
reira politica,  adivinhando,  com  a  sua  previsão  de  crea- 
tura  superior,  o  descalabro  que  se  avisinhava.  E  procedeu 
bem. 

Findou  exatameniô  na  altura  própria.  E.  quando  mor- 
reu, que  foi  ainda  sete  anos  depois,  todos  disseram  que 
se  linha  finado  um  verdadeiro  homem  de  bem.  Tão  lison- 
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geiro  responso  nunca  mais  o  tiveram,  nos  parece,  os  ser- 
ventuários graduados  da  monarquia. 

No  novo  ministério,  chefiado  por  Hintz  Ribeiro,  entra- 
ram três  individuos  que  desde  já  destacamos  pelo  muito 
que  depois  deram  que  falar.  Foram  eles  o  variável  Fus- 
chini,  frustrado  presidente  da  Liga  Liberal,  o  dr.  Bernar- 
dino Machado,  que  nos  conselhos  da  coroa  foi  achar  gra- 
ves incompatibilidades  com  o  regimen,  as  quaes  o  levaram, 
primeiramente  a  abandonar  o  governo,  e  mais  tarde  a  in- 
gressar no  partido  republicano,  e  o  dr.  João  Franco,  crea- 
tura  muito  movimentada  e  nervosa,  a  quem  os  politicos» 
por  uma  graciosa  antonomásia,  tinham  posto  a  alcunha 
de  Fervilha.  Teve  depois  a  de  Ditador  do  Alcaide,  im- 
posta como  um  labéu  de  execração. 

Terminaremos  este  capitulo  e  primeira  parte  do  nosso 
trabalho  com  outra  transcrição  da  obra  já  citada.  Oitenta 
anos  de  constitucionalismo,  qwe  nos  parece  muito  apro- 
priada. Diz  assim :  —  «Asseguradas  as  subsistências  dos 
bandos  partidários,  e  posto  logo  na  rua  o  executor  de  alta 
justiça  que,  para  pasto  das  duas  companhias,  creara  o  im- 
posto de  salvação,  entra  no  poder  o  ministério  Hintz - 
Franco,  o  tal  que  vem  iniciar  a  politica  de  engrandeci- 
mento do  poder  real,  politica  que,  a  partir  da  [/ila  Fran- 
cada  e  da  /^Z?r//c2í/5,  tinha  deixado,  por  desnecessária,  de 
preocupar  ostensivamente  o  espirito  e  as  atenções  dos 
representatiuemen  portuguezes. 


y/vvj 
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anião  iherica  —  Morte  de  Sonza  Brandão  e  de  José  Faleão  — 
Os  dois  uõTOs  ministros  —  Propostas  fazendarias  de  Foschioi 
—  Soa  qneda  —  O  dr.  Bernardino  Machado  e  a  questão  Her- 
sent  —  £'  sacudido  do  mialsterio  —  O  almoço  republicano 
em  Badajoz  —  Greação  do  Jaizo  de  Instrução  Criminal  — 
Pontarias  ao  centro  do  aho. 

ADAME  Ratazzi,  naquele  seu  tão  celebrado  e  tão 
comentado  livro,  Portugal  â  vol  d'oiseau, 
critica,  com  aguda  ironia,  o  proverbial  desenten- 
dimento que  existe  entre  os  dois  povos  —  por- 
tuguezes  e  espanhoes.  A  questão  ibérica  é  mesmo  o  bor- 
dão com  que  se  faz  acompanhar  em  toda  a  obra,  umas 
vezes  com  apropositos  graciosos,  e  outras,  digamos  a  ver- 
dade, com  chocarrices  um  tanto  impertinentes. 

Acerta,  porem,  forçoso  nos  é  confessar,  afirmando  que 
o  nosso  povo  nada  gosta  dos  seus  vizinhos  d'alem-Caia. 
O  conhecido  proloquio  :  —  De  Espanha  nem  bom  vento 
nem  bom  casamento,  —  é  uma  justificação. 

Mas.  porque  o  caso  se  presta  ás  jovialidades  dos  críti- 
cos, exírangeiros  e  nacionaes,  não  se  tome,  todavia,  por 
uma  banalidade  indigna  de  comentário. 
A  questão  ibérica  foi  sempre  o  espétro  que,  desde  o 
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começo  da  monarquia,  tem  amedrontado  ou  excitado  os 
ânimos  dos  bons  portuguezes.  E  com  toda  a  razão  pode- 
remos dizer  que  essa  eterna  questão  tem  sido  o  constante 
motivo,  direto  ou  indireto,  tanto  das  nossas  mais  preclaras 
glorias,  como  das  maiores  calamidades  politicas  que  teem 
amargurado  a  nossa  nacionaí*dade. 

Pela  violência,  exercida  contra  Castela,  se  tornou  inde- 
pendente o  nosso  torrão  pátrio,  e,  em  consequência  dere- 
nhidissimos  combates,  em  que  correu  a  jorros  o  sangue 
dos  nossos  avoengos  e  dos  avoengos  do  povo  castelhano, 
se  consagrou  e  se  consolidou  a  autonomia  portugueza. 

Esse  preludio,  só  por  si,  já  não  seria  de  molde  a  con- 
graçar  os  dois  povos,  mesmo  que  não  fosse  agravado,  de- 
pois, com  as  temíveis  arremetidas  castelhanas  dos  fins  do 
século  XIV,  que  vieram  a  ter  o  seu  termo  nas  gloriosas 
batalhas  de  Trancoso  e  de  Aljubarrota,  e  com  a  longa 
usurpação  filipina,  que  findou,  em  parte,  na  revolução  de 
1640,  mas  que  só  na  verdade  se  extinguiu,  em  suas  con- 
sequências, após  as  sanguinolentas  batalhas  do  Ameixial 
e   de  Montes  Claros,  feridas  mais  de  vinte  anos  depois. 

Como  seria  possível,  portanto,  estabelecerem -se  relações 
amistosas  entre  dois  povos  tão  perturbados  por  continuas 
lutas  ? 

E  convém  saber  que  se  não  cifram  apenas  nestas  três 
grandes  conflagrações  as  desinteligencias  que  continua- 
mente teem  desunido  as  duas  nacionalidades.  Nos  interva- 
los d'elas,  e  em  virtude  das  ambições  dos  reis  e  das  cama- 
rilhas  palatinas,  d'uma  e  d'ouíra  nação,  se  teem  acendido 
muitas  outras  contendas,  próprias  a  cada  vez  mais  acen- 
tuarem o  desentendimento  entre  os  dois  paizes  da  penín- 
sula ibérica. 

D.  Afonso  V,  por  ter  casado  com  uma  pretendida  her- 
deira da  coroa  castelhana,  pleiteou,  de  armas  na  mão,  por 
essa  coroa,  obrigando-o  a  desistir  do  seu  propósito  o  re 
sultadoda  celebrada  batalha  de  Toro.  D.  João  II  ambicio- 
nou para  seu  filho  o  trono  castelhano  e  ainda  algumas  di- 
ligencias se  fizeram  para  esse  fim.  Com  o  desequilibrado 
Afonso  VI  também  houve  qualquer  coisa  a  esse  respeito. 
Parece  que  um  grupo  de  especuladores  graduados,  d*um 
e   d'outro   paiz,   pensou    em  tirar  o  infeliz  rei  da  prisão 
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casa-lo    com  a  rainha  viuva  de  Espanha  e  unir  os  dois 
paizes  sob  um  único  cetro. 

Por  sua  vez  também  os  espanhoes  nos  tem  hosíilisado 
varias  vezes,  vindo  até  intrometer  se  em  nossos  assuntos 
políticos. 

Que  admira  pois  que  a  animadversão  entre  portuguezes, 
castelhanos  se  tenha  prolongado  atravez  o  tempo,  se  tan- 
tas vezes,  no  decorrer  das  idades  tem  havido  razões  para 
atea-la. 

Por  isso  o  povo  vai  sempre  dizendo  :  —  De  Espanha 
nem  bom  vento,  etc. 

E  a  ilustre  escritora  franceza  tem  afinal  razão  para  afir- 
mar que  uma  das  principaes  preocupações  do  portuguez 
é  a  sua  má  vontade  contra  a  Espanha,  ou  o  seu  receio 
de  ver  reunidas  as  duas  nações,  porque  d'aí  resultaria  a 
aniquilação  do  pequeno  Portugal. 

E'  o  que  justifica  a  falta  de  familiaridade  que  existe  en- 
tre as  populações  portugueza  e  espanhola,  principalmente 
de  familiaridade  espiritual,  porque  as  classes  intelétuaes 
arrastadas  insensivelmente  pelo  povo,  também  se  afastam 
das  suas  congéneres  castelhanas. 

Mas  dá-se  um  paradoxo  curioso  :  —  ao  passo  que  o  in- 
tercambio espiritual  e  artistico  é  quasi  nulo  entre  as  duas 
nações,  o  comercial  é  ativissimo. 

Bem  dissemos  nós,  noutro  logar  d'esta  obra  :  —  o  co- 
mercio é  cosmopolita,  e  indiferente,  por  conseguinte,  a 
crenças  e  a  politicas  ! 

Pois  se  madame  Ratazzi  tivesse  visitado  mais  tarde  o 
nosso  paiz,  pela  época  que  estamos  descrevendo,  teria 
adquirido  noticia  de  duas  tentativas,  idealisadas,  pelo  me- 
nos, de  junção  dos  dois  paizes,  uma  monárquica  e  outra 
republicana,  e  ambas  partindo  de  cá. 

Com  respeito  á  primeira  eis  o  caso  :  —  Pela  morte  de 
Afonso  XII,  em  1886,  ficou  a  rainha  viuva,  D.  Maria  Cris- 
tina, regendo  o  reino  na  menoridade  de  seu  filho,  que  é 
o  atual  Afonso  XIII  de  Castela.  Falou-se  em  que  certos 
aulicos  do  rei  Carlos  lhe  insinuaram  que  não  seria  difícil, 
visto  estar  o  trono  castelhano  defendido  por  uma  fraca 
mulher,  reuniram-se  as  duas  coroas  numa  só  cabeça,  na 
d'ele. 
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Estamos  certos  de  que  isto  foi  apenas  um  boato,  ou 
pouco  mais,  visto  tratar-se  de  tão  tremenda  patacoada, 
mas  não  deixou  de  ter  voga  e  algumas  preocupações  cau- 
sou em  Espanha. 

Foi  a  Oliveira  Martins  que  se  atribuiu  a  paternidade 
d'esse  projeto  absorvedor. 

Para  desmentir  taes  atoardas,  como  ainda  se  disse,  re- 
solveu D.  Carlos  ir  fazer  uma  visita  á  rainha  castelhana, 
partindo  para  lá  em  7  de  novembro  de  1892. 

A  demora  na  capital  espanhola  não  foi  grande,  mas  a 
sua  presença  aí  devia  ter  servido  para  desfazer  equívocos 
e  para  manter  a  fingida  cordealidade  entre  as  duas  côr- 
)es. 

Mas,  no  primeiro  de  dezembro  seguinte,  a  conspícua 
comissão  festejadora  do  aniversario  da  revolução  de  1640, 
não  deixou  de  ir,  á  noite,  iluminar  vivamente  o  Monu- 
mento dos  Restauradores,  na  Avenida,  fazendo  estrondear 
musicas  e  esíralejar  foguetes,  para  chamar  ao  local  a 
pasmaceira  de  alguns  milhares  de  curiosos  em  estulta 
manifestação- .  •  da  nossa  má  vontade  contra  o  paiz  vísi- 
nho. 

Singular  pendant  com  a  amistosa  visita  do  nosso  reiá 
regia  família  castelhana  ! 

E  afinal  tão  fingida  foi  a  afetuosidade  da  tal  visita  como 
o  entusiasmo  da  tal  manifestação ! 

Não  haja  duvida,  porem,  de  que  esta  crónica  e  desar- 
EozBJda  animadversão  entre  os  dois  povoe  é  prejudicial 
não  só  para  nós  como  para  a  própria  Espanha.  Pela  sua 
continuidade,  pelas  suas  tradições,  por  falarem  línguas  tão 
similhantes,  os  dois  paizes  ibéricos  deviam  de  ha  muito 
ter  estreitado  uma  forte  aliança,  que  serviria  para  os  for- 
talecer perante  as  outras  nações  da  Europa.  Mas  nunca 
se  pensou  em  símílhante  coisa,  comquanío  não  tenham  fal- 
tado indicações  em  tal  sentido,  apresentadas  por  homens 
ilustres. 

O  ponderado  marquez  de  Casal  Ribeiro,  quando  no 
parlamento  se  discutiu  o  tratado  de  Lourenço  Marques, 
proclamou,  com  grande  copia  de  valiosos  arugumentos,  que 
com  a  Espanha  e  não  com  a  Inglaterra,  é  que  nós  devía- 
mos estar  intimamente  aliados. 
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Todos  concordaram,  naquele  momento,  com  a  opinião 
do  ilustre  fidalgo,  mas  a  verdade  é  que  continuamos  a  vi- 
ver mais  longe  espiritualmente  de  Espanha,  que  nos  fica 
limitrofe,  do  que  de  paizes  que  distam  do  nosso  cente- 
nas de  léguas  e  com  os  quaes  nenhumas  afinidades  te- 
mos. 

E  que  conveniência  não  haveria,  para  o  nosso  meio 
scientifico  e  intelétual,  na  permuta  literária  com  a  pátria 
de  Cervantes  e  de  Zorilla  ?  Até  na  própria  língua  do  paiz 
visinho  idioma  que  quasi  desconhecemos,  muito  teria- 
mos  que  aprender  em  comparações  filológicas  com  a 
nossa. 

O  douto  Castilho,  no  prologo  do  D.  Jaime,  escreveu 
estas  sentenciosas  palavras :  —  «Na  leitura  do  castelhano, 
se  hoje  em  dia  a  frequentássemos,  como  cumpria,  bem  fá- 
cil e  bem  agradavelmente  poderiamo?  nós  retemperar  o 
bem  falar  vernáculo,  que  assim  se  nos  vae  desbara- 
tando. . .» 

O  que  fazemos,  porem,  é  afastar-nos,  e  d'esse  afasta- 
mento, quasi  com  aspeto  hostil,  resulta  que  novos  motivos  de 
queixa  se  vão  juntando  aos  já  tradicionaes  e  assim  conti- 
nua a  manter-se  a  eterna  desinteligencia  entre  os  dois 
povos. 

Não  ocultarei  que,  mesmo  nos  últimos  tempos,  temos 
sofrido,  por  varias  vezes,  graves  ultrajes  da  Espanha.  Ainda 
ha  bem  pouco  o  auxilio  dado  pelas  autoridadas  castelha- 
nas aos  conspiradores  monárquicos  representou  uma  ofensa 
grande,  mesmo  ao  direito  das  gentes.  Mas  outro  seria  o 
caso  se  porventura  não  vivêssemos  com  os  nossos  visi 
nhos  como  irreconciliáveis  inimigos. 


No  ano  de  1892  também  o  partido  republicano  sofreu 
duas  importantes  perdas  :  Em  14  de  janeiro  faleceu  o  dr. 
José  Falcão,  o  sábio  lente  da  Universidade  que  tão  grande 
impulso  imprimira  ao  partido  com  a  sua  Cartilha  Repu 
blicana.e  em  26  de  maio,  do  mesmo  ano,  se  finou  o  valo- 
roso revolucionário  Souza  Brandão,  general  de  engenha- 
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ria,  que  já  figurara,  como  intemerato  democrata,  nas  lutas 
da  Patuleia  e  da  Maria  da  Fonte. 

Não  haviam  esmorecido,  porem,  os  restantes  caudilhos 
da  democracia.  Aquele  desanimo,  aliás  tão  justificado,  que 
se  notara  após  a  malograda  revolta  do  Porto,  ia  já  quasi 
passado.  O  partido  tinha  creado  novas  forças. 

Em  janeiro  de  1893  o  deputado  portuense  Rodrigues 
de  Freitas  ousou  propor  que  se  reduzisse  a  lista  civil,  ar- 
gumentando corajosamente  que  não  era  justo  que  um  paiz 
falido  pagasse  tão  perdulariamente  á  familia  real. 

E'  claro  que  tal  proposta  nem  admitida  foi  á  discussão, 
porque  a  camará  a  repeliu  indignadamente.  O  autor  da 
proposta,  bem  como  os  seus  colegas  dr.  Jacinto  Nunes  e 
Eduardo  d' Abreu,  replicaram  ao  gesto  dos  defensores  dos 
interesses  da  casa  reinante  abandonando  a  sala  das  ses- 
sões. 

Alguns  anos  antes  um  deputado,  não  filiado  no  partido 
republicano,  mas  sujeito  de  larga  envergadura  democrá- 
tica, Saraiva  de  Carvalho,  dissera  coisa  muito  peor  naquela 
mesma  sala.  No  calor  da  argumentação  contra  certos  abu  ■ 
SOS  o  fogoso  deputado  ameaçara  ir  pôr  escritos  no  paço. 
E  nessa  ocasião  tal  arrojo  não  produziu  reparo  por  aí 
alem  Parece  que  tinha  mudado  o  ambiente  parlamentar, 
tornando-se  muito  mais  realengo. 

Podíamos  até  dizer  que  se  tornara  mais  religioso,  Ou, 
pelo  menos,  mais  apegado  com  as  praxes  católicas. 

Como  Dias  Ferreira,  em  concordância  com  o  seu  de- 
sempoeirado  espirito,  não  incluirá,  no  discurso  da  coroa, 
a  frase  sacramental  que  submetia  os  assuntos  políticos  aos 
divinos  decretos,  logo  na  camará  dos  pares,  e  numa  ses- 
são de  fevereiro,  um  digno  e  beatíssimo  prócere  protes- 
tou contra  tal  falta. 

Fez  se  a  proposta,  que  foi  aprovada  por  unanimidade, 
e  no  régio  documento  incluiu- se  então  a  sabida  frase  :  — 
com  o  auxilio  da  divina  providencia.  E  com  essa  adi- 
ção, politico-devota,  é  que  poude  ser  aprovado  o  discurso 
da  coroa. 

t:  com  taes  insignificâncias  se  prendiam  os  dignos  le- 
gisladores ! 

Parece,  porem,  que  D.  Carlos  já  não  andava  muito  au- 
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xiliado  pela  divina  providencia,  pelo  menos  o  publico  já 
lhe  tinha  perdido  aquele  respeito  de  que  haviam  gosado 
os  seus  antecessores,  que  é,  como  quem  diz,  que  já  o  não 
tomava  muito  como  feito  rei  pela  graça  de  Deus. 

Vem  esta  observação  a  propósito  de  ter  sido,  pouco 
antes,  vivamente  desrespeitado  no  Rocio,  quando  ia  em- 
barcar para  a  viagem  a  Espanha  de  que  já  falámos. 

O  motivo  não  o  sabemos,  mas  a  assuada  foi  grande, 
produzindo-se  tumulto  de  que  resultou  fazerem-se  bas- 
tantes prisões.  O  deputado  Eduardo  d'Abreu  foi  um  dos 
prezos. 

Assim  se  ia  D.  Carlos  acostumando  a  defrontar-se  com 
a  indignação  dos  seus  súbditos.  Se  ele  adivinhasse  até 
que  manifestações  ela  chegaria  !.  . . 


Quando,  no  passado  capitulo,  nos  referimos  á  consti- 
tuição do  ministério  regenerador,  presidido  por  Hintz  Ri- 
beiro, indicámos  duas  individualidades  de  destaque  que 
faziam  parte  d'ele.  Essas  individualidades  eram  Fuschini 
e  o  dr.  Bernardino  Machado- 

Do   primeiro  já  algumas  vezes  nos  femos  ocupado  no 
decorrer  d'esta  obra.  A  sua  reputação  para  com  o  publico 
estava    então    em    estado  um  tanto  contraditório,  tendo 
ainda  admiradores,  dos  passados  tempos,  e  não  menos  de 
preciadores,  do  presente. 

A  uns  e  outros  a  sua  elevação  aos  conselhos  da  coroa 
causou  uma  impressão  desagradável,  promovendo  comen- 
tários muito  variados. 

Fuschini  tornára-se  uma  personalidade  deveras  extraor- 
dinária. Extraordinária  pelo  seu  inegável  mérito  mas  ainda 
mais  pelos  contrastes  da  sua  vida  politica.  Declarando-se 
socialista,  e  não  somente  teórico,  porque  chegara  a  militar 
nas  fileiras  mais  avançadas  do  proletariado,  apareceu  de- 
pois como  chefe  civil  da  famosa  Liga  Liberal,  organisação 
fundamentalmente  conservadora.  Dizendo-se  independente, 
ia  siibmeter-se    á  chefia  politica   de  Hintz,  como  presi- 
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dente  d'um  governo  de  feição  absolutamente  partidária. 
Era  coisa  singular ! 

Mas  não  era  caso  para  merecer  grandes  espantos,  por- 
que o  peor  tinha  sido  apresentar-se  como  espirito  liberal 
e  ter  proclamado  que  o  único  poder  existente  no  paiz 
era  —  o  rei. 

Que  esperanças  poderia  dar  tal  homem  ?  Que  iria  fazer 
no  governo  ? 

Alem  disso,  a  sua  situação  como  ministro  da  fazenda  ia 
ser  deveras  atribulada.  Fora  ele,  no  parlamento,  o  mais 
acirrado  coníraditor  de  Dias  Ferreira,  combatendo-lhe  en- 
carniçadamente todas  as  medidas  fazendarias.  Poderia  até 
dizer  se  que  lhe  servira  de  coveiro,  pois  a  queda  do  se- 
gundo ministério  da  presidência  d'aquele  estadista  fora  em 
grande  parte  devida  á  enérgica  oposição  do  novo  m-inis- 
tro. 

O  que  iria  agora  suceder-Ihe,  tomando  sobre  os  hom- 
bros  o  pezado  encargo  de  titular  do  mesma  pasta,  tendo, 
portanto  de  apresentar  medidas  idênticas  aquelas  que  tão 
implacavelm.eníe  guerreara  ? 

]á  vamos  ver. 

O  outro  ministro,  o  dr.  Bernardino  Machado,  lente  muito 
distinto  da  Universidade,  tinha  já  sido,  em  tempo,  depu- 
tado e  depois  tivera  logar,  como  membro  eletivo,  na  ca- 
mará dos  pares.  Era  porem  mais  conhecido  como  sábio 
do  que  como  politico,  e  m.ais  tido  como  homem  liberal  do 
que  como  elemento  partidário. 

A  sua  entrada  para  o  ministério  causou  pois  um  certo 
alvoroço. 

Aliando  a  uma  profunda  inteligência  um  aspéto  simpá- 
tico e  deveras  atraente,  usando  para  com  todos  d'uma  lha- 
neza encantadora,  o  dr.  Bernardino  Machado,  o  Bernar- 
dininho,  como  lhe  chamavam  os  seus  mais  Íntimos,  go- 
sava  já  d'uma  grande  aura  popular  e,  por  isso  mesmo,  não 
devia  andar  muito  em  cheiro  de  santidade  para  com  os 
aulicos  de  D.  Carlos. 

Os  seus  discursos,  quer  os  politicos,  pronunciados  no 
parlamento,  quer  os  académicos,  declamados  nas  associa- 
ções, sempre  impecáveis  na  forma  e  extremamente  con- 
ceituosos  na   essência,   produziam  a  mais  agradável  im- 
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pressão  e  tinham  largo  éco  em  nosso  meio.  Parecia,  por 
vezes,  notando  a  gentileza  da  sua  atitude  de  orador  e  o 
gracioso  aticismo  da  sua  burilada  linguagem,  que  Lalino 
Coelho,  o  desaparecido  artista  da  palavra,  voltara  á  vida, 
encarnando-se  na  esvelta  personalidade  do  novo  ministro 
das  obras  publicas. 

Eis  os  dois  homens  que  o  partido  regenerador  incluia 
no  seu  ministério  de  23  de  fevereiro  de   1893. 

E  qual  seria  o  fim  d'essa  inclusão  ?  Que  idéa  teria  em 
vista  Hintz  Ribeiro  chamando  para  si  esses  dois  homens  que 
o  publico  tinha  como  liberaes  ?  Apregoar  liberalismo  ?  Dar 
ao  ministério  di  sua  presidência  uma  côr  levemente  de- 
mocrática ? 

Ninguém  o  poderá  dizer,  porque  intenções  não  se  dis- 
cutem. Mas  os  pessimistas  é  possível  que  dessem  ao  caso 
uma  interpretação  maldosa,  isto  é,  que  o  intento  fora  inu- 
tiliza-los. 


O  parlamento  abriu,  como  de  costume,  a  2  de  janeiro, 
mas  em  fevereiro,  para  que  o  novo  governo  tivesse  tempo 
de  estudar  os  projetos  que  depois  lhe  apresentaria,  en- 
cerrou-se  e  só  reabriu  em  15  de  maio. 

Fuschini  apresentou  imediatamente  as  suas  propostas 
de  fazenda,  que  foram  recebidas  pessimamente.  Tratava- 
se  de  aumentar  as  receitas  do  Estado,  que  era  essa  agora 
a  maior  necessidade,  e  aumentar  taes  receitas,  coisa  que 
só  se  podia  fazer  com  o  agravamento  dos  impostos  e  das 
contribuições,  por  força  iria  encontrar  contrariedades  gra 
ves. 

Pelas  propostas  do  ministro  eram  aumentadas  as  contri- 
buições predial  e  industrial  e  também  sofria  agravamento 
o  imposto  de  selo. 

Estas  medidas  cairam  muito  mal  no  espirito  publico.  A 

queixa,  que  geralmente  se  fazia,  era  de  que  a  repartição 

das  contribuições  se  encontrava  detestavelmente  feita.  Era 

indispensável  que  todos  pagassem  na  proporção  dos  seus 

bens,  sendo  talvez  desnecessário  que  todos  pagassem  mais. 


142  A  DEliROCADA  DE  UM  TRONO 


Mas  essa  equidade  é  que  se  não  percebia  nas  propostas 
de  Fuschini. 

Uma  das  suas  medidas  provocou  até   protestos  violen- 
tos :  —  aquela  que  impunha  a  selagem  dos  livros  comer 
ciaes. 

Os  negociantes  não  se  rebelavam  apenas  pelo  valor  do 
imposto,  que  era  relativamente  pequeno,  mas  pela  sua 
aplicação,  dizendo  que,  tendo  de  apresentar  os  seus  li- 
vros á  fiscalisação,  o  mesmo  era  que  divulgar  os  seus  ne- 
gócios. 

Sobretudo  não  perdoavam  a  Fuschini,  o  antigo  socia- 
lista, medida  que  consideravam  extremamente  vexató- 
ria. 

Ardeu  Tróia,  como  costuma  dizer-se.  As  associações 
Comercial,  Industrial  e  a  dos  Lojistas  de  Lisboa,  uniram- 
se  todas,  numa  reclamação  clamorosa,  contra  tal  vekame, 
e  aí  começou  o  tormento  do  pobre  ministro,  a  quem  os 
colegas,  rábulas  da  politica,  e  principalmente  o  nevrotico 
João  Franco,  iam  atrapalhando  quanto  podiam  com  diver- 
sas questões. 

Por  outras  contendas  foi  o  parlamento  dissolvido  sera 
que  Fuschini  visse  as  suas  propostas  aprovadas,  o  que  de 
todo  o  desequilibrou. 

Chegado  a  20  de  dezembro,  ainda  de  1893,  cavilosa- 
mente empuríado  pelos  seus  companheiros,  pediu  a  de- 
missão. Foi  um  politico  liquidado. 

Mas  Fuschini,  era  rijo  e  ainda  depois  de  se  ver  em  terra 
buscou  reagir,  tirando  ao  menos  crua  vingança  d'aqueles 
que  tão  desleaes  lhe  tinham  sido.  Por  isso  publicou  algum 
tempo  depois,  sob  o  titulo  de  Liquidações  Politicas,  um 
livro  que  é  um  libelo  tremendo  contra  os  partidos  da  ro- 
tação, em  cuja  companhia  tão  mal  se  tinha  sentido;  coh- 
tra  o  rei,  por  cujo  engrandecimento  tanto  se  havia  empe- 
nhado ;  e  até  contra  alguns  republicanos,  de  cujo  convívio 
tão  insensatamente  havia  fugido. 

O  que  nesse  livro  se  dizia  é  o  mesmo  que  os  leitores 
teem  lido  e  lerão,  escrito  com  absoluta  imparcialidade,  no 
proseguimento  d'este  trabalho,  por  isso  apenas  transcreve- 
remos, e  é  o  seu  melhor  comentário,  alguns  períodos  da 
ntrodução.  Ei-los : 
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«Considerando  os  problemas  económicos  como  bases 
das  modernas  sociedades,  pertenço  á  escola  socialista  que, 
em  beneficio  do  maior  numero,  ao  menos,  pretende  re- 
solvê-los pela  evolução  serena  e  scientifica.  Assim,  é  meu 
dever  explicar  as  circunstancias  da  politica  nacional,  que 
poderam  no  curto  ministério  de  1893,  aproximarme  de  ho- 
mens cujas  doutrinas  se  haviam  manifestado  e  se  paten- 
teiam ainda  hoje,  radicalmente  opostas  ás  minhas  opi- 
niões. 

«Depois,  contra  a  minha  pessoa  moral  cometeu-se,  com 
aleivosia  e  premeditação^  uma  tentativa  de  assassinio  po- 
litico, tanto  mais  agravante  quanto  pretende  encerrar  brus- 
camente dezenas  de  anos  de  trabalhos  parlamentares,  em 
que  sacrifiquei  o  tempo,  e,  talvez,  os  interesses  sagrados 
dos  que  me  são  caros,  em  serviços  desinteressados  ao  meu 
paiz  Esta  tentativa,  se  não  fosse  expressa  e  vigorosamente 
repelida,  deixar-me-ia  na  triste  posição  d  aqueles  que  por 
medo,  caiam  injustiças  sofridas,  ou  por  miserável  subser- 
viência, suportam  imerecidas  afrontas  Emfim,  venho  pe- 
rante os  meus  concidadãos,  honrados  e  sérios,  expor,  com 
sincera  franqueza,  o  intimo  dos  meus  pensamentos,  as 
profundas  razões  dos  meus  atos,  a  energia  ás  vezes  dolo- 
rosa dos  meus  esforços,  esperando,  apenas,  o  simples  re- 
conhecimento das  boas  intenções  do  meu  trabalho.» 

O  sr.  dr.  Agostinho  Fortes,  na  obra  já  citada,  aprecia 
sumariamente  a  obra  de  Fuschini  nestes  períodos: 

«Para  que  melhor  se  afirmasse  o  descalabro  moral  dos 
meios  politicos  e  para  que  as  duvidas  desaparecessem  de 
todos  os  espíritos,  não  pouco  contribuiu  também  um  livro 
que  por  essa  época  apareceu  e  a  que  o  nome  do  seu  au- 
tor, Augusto  Fuschini,  o  trombeteiro  do  poder  pessoal  do 
rei,  em  cujos  conselhos  já  tomara  parte,  dava  autoridade 
especial  na  matéria  O  livro  Liquidações  politicas,  com 
o  subtítulo  de  Vermelhos  e  azues  foi  larga  e  apaixona- 
damente discutido,  porque  Fuschini,  amachucado  nas  suas 
pretenções  de  homem  que  a  todos  pretendia  sobrelevar, 
despeitado  na  sua  vaidade,  por  se  vêr  quasi  escorraçado 
d'aqueles  para  cuja  associação  tanto  contribuirá,  não  pou- 
para ninguém  e  distribuirá  pancada  de  cego  para  todos 
os  lados,  não  se  importando  trazer  a  lume  muitos  casos 
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que  davam  a  nota  exata  e  perfeita  de  quanto  a  lepra  mo- 
ral ia  devastando  todos  os  politicos,  ainda  aqueles  que,  mais 
artificiosos,  conseguiram  aparentar  uma  tal  ou  qual  inte- 
gridade.» 

E  nada  mais  é  preciso  dizer  a  respeito  de  tal  livro,  por 
que  se  o  seu  autor  patenteou  nele  todas  as  falcatruas  dos 
politicos,  egualmente  demonstrou  a  sua  ingenuidade,  para 
não  dizermos  a  falta  de  tino,  com  que  se  deixou  cair  no 
laço  que  lhe  armaram. 

E  a  verdade  é  que  Fuschini  liquidou  inteiramente  para 
a  vida  publica,  pondo  de  parte  por  uma  vez  não  só  as 
suas  teorias  socialistas  como  os  seus  planos  de  engran- 
decimento do  poder  real. 

Como  engenheiro,  pois  tinha  esse  curso,  não  sabemos 
se  alguma  vez  engenhou  qualquer  coisa  de  geito,  mas^ 
quasi  no  fim  da  vida,  deu  prova  de  ser  um  razoável 
arquiteto  arqueólogo,  dirigindo  com  alguma  capacidade 
as  obras  de  reconstrução  da  sé  de  Lisboa. 

Embora  tarde  achou  emfim  a  sua  vocação. 


Com  o  dr.  Bernardino  Machado  deran  se  também  sin- 
gulares peripécias,  A  sua  passagem  pelos  conselhos  da 
coroa  foi  verdadeiramente  atribulada,  tendo  a  haver-se  com 
serias  dificuldades,  algumas  das  quaes  não  conseguiu  ven 
cer. 

A  principal  foi  a  chamada  questão  Hersent. 

Hersent  era  o  nome  do  empreiteiro  das  obras  do  porto 
de  Lisboa,  um  engenheiro  francez,  de  grande  importân- 
cia. 

Essas  obras  tinham  sido  contratadas  pelo  ministro  Emí- 
dio Navarro,  ainda  em  tempo  de  D.  Luiz  e  tinham-se  pro- 
longado até  então. 

O  projeto  inicial  era  uma  coisa  enorme,  com  um  cães 
acostavel  d'uma  extensão  grandíssima,  e  com  muitas  docas, 
muitos  planos  inclinados,  muitos  diques,  eíc.  Mas  as  con- 
dições pecuniárias  do  paiz  é  que  se  não  compadeciam  com 
tamanha  obra.  Não  chegava  o  dinheiro. 
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Depois  começaram  a  aparecer  dificuldades.  Uma  d'elas, 
e  não  pequena,  que  levantou  grande  contenda  entre  o  em- 
preiteiro e  o  governo,  foi  a  que  resultou  da  desvalorisa- 
ção  do  nosso  dinheiro,  após  o  Ultimatiim.  Hersent  exigiu, 
visto  que  a  nossa  moeda  diminuirá  de  valor,  que  fosse 
aumentada,  proporcionadamente,  a  quantia  arbitrada  para 
as  prestações  periódicas,  com  as  quaes  lhe  era  feito  o 
pagamento. 

Tinha  razão,  indubitavelmente,  o  empreiteiro,  mas  o  go- 
verno só  cedeu  depois  de  varias  diligencias,  algumas  de- 
veras aborrecidas.  Por  fim  fez-se  um  acordo,  mas  ainda 
antes  de  ser  ministro  o  dr.  Bernardino  Machado. 

Com  este  ultimo  foi  diversa  a  contenda.  Desejava  o  mi- 
nistro que  a  obra  se  reduzisse,  para  que  a  despeza  des- 
cesse, ficando  só  no  indispensável,  mas  levantou-se  uma 
diabólica  controvérsia  em  que  entrou  até  o  ministro  fran- 
cez,  já  se  entende  sm  favor  do  seu  compatriota,  e  fez  se 
emfim  novo  contrato. 

Mas  desde  o  começo  fora  malfadada  aquela  grande  e 
importante  obra.  Graves  discussões  fizera  levantar  e  até 
dera  causa  a  um  processo  criminal.  Logo  no  inicio  dos  tra- 
balhos aparecera  denuncia  de  que  o  empreiteiro  interes- 
sara em  seu  favor  alguns  políticos  com  dadivas  principes- 
cas. Dizia-se  que  tinham  sido  distribuídos  uma  espécie  de 
títulos  a  que  se  deu  o  nome  de  «bons  Hersent»,  ou, 
usando  do  pitoresco  /árgon  parisiense,  «/^s  potsauvin 
pour  la  reussiie  de  /'a//a/re»,  titulos  cujo  valor  seria  em- 
bolsado pelos  seus  felizes  portadores  no  caso  em  que  o  con- 
trato se  fechasse. 

E'  claro,  que,  como  sempre,  coisa  alguma  se  apurou  a  tal 
respeito,  e  criminosos,  se  os  ouve,  ficaram- se  a  rir. 

Mas  por  todos  estes  antecedentes  se  vê  que  uma  ques- 
tão com  a  empreza  Hersent  era  coisa  importante.  For 
isso  grandes  amargos  de  boca  causaria  ao  dr.  Bernardino 
Machado- 

A  seguir  apareceu- lhe  outro  embaraço  com  a  Companhia 

Portugueza  dos  Caminhos  de  Ferro,  companhia  que,  como 

dissemos,  já  estava  falida  e entregue á administração  dum 

comité  francez.  ♦ 

Também  nesta  emergência   apareceu  a  intervenção  do 
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ministro  da  França  em  Portugal,  resolvendo-se  as  coisas 
como  foi  possível  e  não  como  devia  ser. 

Mas  o  caso  mais  alarmante  a  assinalar-lhe  a  passagem 
pelo  ministério  foi  o  processo  dos  arquitetos.  Constava  que 
dois  d'esses  funcionários,  pertencentes  ao  quadro  de  Lis- 
boa, não  usavam  com  absoluta  lisura  na  administração  das 
obras  que  lhes  estavam  confiadas.  Isto  é,  que  faziam  mão 
baixa  do  material,  empregando-o  em  propriedades  suas. 
O  dr.  Bernardino  Machado  entregou-osao  tribunal,  e  este 
absolveu-os. 

Não  foram  porem  estas  dificuldades  que  deitaram  abaixo 
o  ilustre  estadista,  os  seus  colegas  é  que  o  empurraram 
para  fora,  diz-se  que  para  darem  a  pasta  a  Carlos  Lobo 
d'Avila.  Será  verdade  ?  Talvez.  O  que  é  certo  é  que  em 
dezembro  do  ano  de  1893  o  dr.  Bernardino  Machado  pe- 
diu a  sua  demissão  do  ministério  e  saiu  juntamente  com 
Fuschini. 

E  assim  se  foram  os  dois  ministros  que  haviam  entrado 
por  experiência  no  gabinete,  mas  que,  pelo  visto,  tinham 
provado  mal  Os  seus  companheiros  dispensavam-lhes  a 
companhia. 

Mais  razoável  e  mais  sereno  que  o  seu  companheiro  de 
desgraça,  o  dr.  Bernardino  não  manifestou  grande  deses- 
pero, aparente,  pelo  desaire  sofrido.  Escreveu  também  li- 
vros, a  respeito  dos  trabalhos  que  realisara  como  minis- 
tro, mas  feitos  com  toda  a  calma  e  bem  exphcitos  das 
suas  obras  como  estadista. 

Fora  na  verdade  fecunda  a  sua  iniciativa  relativamente 
á  agricultura,  á  industria,  aos  meios  de  comunicação,  e, 
principalmente,  ao  desenvolvimento  do  ensino  profissional. 
Sobre  taes  assuntos  fez  imprimir,  entre  1898e  1900, qua- 
tro valiosas  obras,  que  muito  o  acreditam  como  estadista,  e, 
mais  que  tudo,  como  homem  de  sciencia. 

Sem  se  afastar  da  politica  retirou -se  comtudo  do  seu 
movimento  ativo,  mantendo-se  como  um  liberal  sincero  e 
desinteressado.  Mais  tarde,  como  dissemos,  ingressou  no 
partido  republicano. 
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A  propaganda  republicana  ia  agora  tomando  um  in- 
cremento enorme,  e  pondo  calafrios  nos  aulicos  da  rea- 
leza. 

D.  Carlos,  apezar  do  desprendimento  que  manifestava 
por  tudo,  certamente  não  deixaria  também  de  se  sentir 
mal  e  faria  as  suas  recomendações  a  Hintz  Ribeiro. 

Este  empenhava  se  em  coartar  o  movimento  democrá- 
tico, mas  com  pouco  resultado.  E  como  é  que  havia  de- 
obviar  ao  desenvolvimento  do  repubhcanismo  se  os  pró- 
prios governos  monárquicos.,  com  os  seus  erros  e  mani 
gancias,  é  que  tinham  sido  e  continuavam  a  ser  os  fauto- 
res d'esse  desenvolvimento  ! 

Defendia-se,  porem,  como  podia,  mas  mal. 

Por  ocasião  da  solenidade  da  abertura  das  cortes,  em 
1893,  a  clemência  regia  movera  se  a  conceder  uma  anis- 
tia  aos  condenados  por  motivo  da  revolta  do  Porto  exce 
tuando  apenas  os  militares  que  haviam  exercido  comando. 
A  anistia  aproveitou  portanto  a  João  Chagas,  a  Santos 
Cardoso,  ao  actor  Verdial  e  a  mais  alguns,  podendo  uns 
voltar  do  degredo,  e  outros,  os  que  tinham  escapado  d'ele, 
dos  logares  onde  se  haviam  refugiado.  Os  homisiados, 
logo  após  a  revolta,  também  puderam  vir-  Os  principaes 
eram  Sampaio  (Bruno)  e  Basílio  Teles.  O  dr.  Alves  da 
Veiga,  que  tinha  estabelecido  banca  de  advogado  em  Pa- 
ris, por  lá  se  deixou  ficar. 

Se  a  anistia,  como  era  natural,  foi  uma  tentativa  para 
desarmar  os  inimigos  da  realeza,  podemos  dizer  que  não 
atingiu  o  fim  a  que  visava.  Por  ingratidão  dos  anistiados  ? 
Não.  Pela  falta  de  tino  dos  governos. 

Perdurando  as  mesmas  causas,  que  davam  motivo  á  pro- 
paganda republicana  é  evidente  que  essa  propaganda  não 
deixaria  de  existir. 

Não  havia  republicanos  em  Portugal  somente  por  se 
entender,  em  teoria,  ser  o  regime  republicano  superior  ao 
constitucionalismo.  O  que  maior  desenvolvimento  dava  ao 
republicanismo  era  ver-se  a  maneira  detestável  como  os 
partidos  monárquicos  tratavam  da  administração  do  paiz. 
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A  anistia,  portanto,  pouco  ou  nenhum  resultado  deu  e  os 
anistiados  não  a  agradeceram.  Passou  a  haver  mais  repu- 
blicanos a  dentro  das  fronteiras. 

Em  Espanha  também  por  esse  tempo  existia  um  forte 
partido  republicano,  tendo  por  chefes  principaes  Salmeron, 
um  estadista  de  grandíssimo  valor,  Py  e  Margall,  homem 
de  mérito  europeu,  e  Luiz  Zorilla,  que  fora  presidente  da 
republica  espanhola,  em  1673.  Este  ultimo  estava  homi- 
siado  em  França. 

Como  é  fácil  de  compreender,  entre  os  republicanos  de 
aquém  e  d'alem  Caia  havia  entendimentos,  com  a  idéa, 
que  não  podia  ser  outra,  de  mutuo  auxilio  em  oportuna 
ocasião. 

Para  apertar  as  boas  relações  entre  uns  e  outros  com- 
binou-se  uma  conferencia  em  Badajoz,  que  efetivamente 
se  realisou,  em  junho  de  1893,  assistindo  a  ela  elementos 
importantes  d'um  e  d'outro  paiz. 

Essa  reunião  cifrou-se  afinal  num  opíparo  almoço,  que 
devia  ter  decorrido  o  mais  fraternalmente  possível. 

O  caso,  porem,  muito  envenenado  pelos  políticos  mo- 
nárquicos, causou  no  publico,  em  geral,  uma  impressão  de- 
veras desagradável.  Era  o  espétro  da  detestada  União 
Ibérica  que  reaparecia. 

Fez -se  supor,  e  houve  muito  quem  tal  acreditasse,  que 
entre  os  republicanos  dos  dois  paizes  se  combinara, 
na  conferencia  da  cidade  estremenha,  fazer  proclamar  a 
republica  simultaneamente  em  Espanha  e  Portugal  e  for- 
mar uma  federação  republicana  na  Península- 

Era  reunir  os  dois  paizes,  coisa  que  causava  desespe- 
ros nos  nossos  patriotas,  ainda  nos  mais  democratas. 

No  parlamento  tratou  do  assunto  um  deputado  monár- 
quico, que  nos  aparece  pela  primeira  vez,  novo  ainda,  mas, 
já  aureolado  de  grande  reputação.  Carlos  Lobo  d'Avila  se 
chamava  esse  rapaz,  na  verdade  talentoso,  que  com  grande 
veemência  expròbou  aos  seus  colegas  republicanos  um 
ato  que  considerava  de  negra  traição  e  crime  de  lesa  pá- 
tria, 

Respondeu-lhe  o  dr.  Jacinto  Nunes,  explicando,  muita 
placidamente,  que  a  reunião  de  republicanos  dos  dois  pai- 
zes, em  Badajoz,  não  tinha  tido,  nem  de  leve,  o  intuito  de 
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reunir  os  dois  povos,  mesmo  que  ambos  proclamassem  a 
republica,  eque  apenas  se  tratara  d'uma  aproximação  me- 
ramente de  idéas. 

E  nem  poderia  ser  outro  o  assunto  tratado  na  tal  reu- 
nião- Pensar-se  em  federações,  quando  nos  dois  paizes 
existia  a  forma  do  governo  monárquico,  ainda  muito  so- 
lidamente estabelecida,  seria  o  mesmo  que  querer  nego- 
ciar a  pele  do  urso  com  o  animal  vivo  e  em  liberdade. 

A  atoarda  desfezse,  pois,  num  instante.  O  publico  dei- 
xou de  pensar  em  tal,  vendo  que  era  disparate,  e  no  par 
lamento  ninguém  quiz  secundar  o  fogoso  deputado  que  ini- 
ciara a  discussão. 

Mas  vem  a  propósito  dizer  alguma  coisa  a  respeito  de 
Carlos  Lobo  d'Avila.  Era  filho  do  conde  de  Valbom,  To* 
maz  Lobo  d'Avila,  estadista  e  escritor  de  merecimento. 
Bacharelara-se  em  direito  e  logo  entrara  na  politica,  ma- 
nifestando-se  orador  fluente  e  arrojado,  creando  assim, 
ainda  quasi  uma  creança,  tal  reputação,  que  outros  só  era 
plena  virilidade  adquirem. 

Elevado  a  ministro,  na  vaga  do  dr.  Bernardino  Ma- 
chado, e  ligando-se  intimamente  a  João  Franco,  com  quem 
♦inha  grande  afinidade  de  processos  politicos,  tornou-se 
figura  notável  e  mui  longe  iria,  com  certeza,  se  a  morte  o 
não  viesse  vitimar,  ainda  quando  ministro,  em  setembro 
de  1895. 


Por  este  tempo,  fins  de  1893,  o  jornalista  Alves  Correia, 
então  redator  da  Vanguarda,  levantou  nesse  jornal  uma 
campanha  que  teve  grande  eco  no  publico.  Eis  o  caso : 

Era  então  comissário  geral  da  policia  um  bacharel  cha- 
mado Pedroso  Lima,  pessoa  que  diziam  muito  ativa,  e  que, 
no  desempenho  do  seu  cargo,  era  um  bom  elemento  mo- 
nárquico, pela  guerra  que  movia  aos  republicanos.  Mas  a  sua 
anoral,  ao  que  parece,  era  mui  pouco  apurada. 

Como  é  fácil  de  entender,  pelo  que  dissemos,  o  governo 
tinha -o  em  grande  consideração  e  por  isso  mesmo  os  re- 
publicanos o  detestavam  cordealmente. 

Alves  Correia,  conhecendo-lhe  irregularidades  graves, 
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começou,  em  sucessivos  e  violentos  artigos,  a  censura-lo, 
artigos  que  eram  lidos  com  grande  gáudio  pelo  publico 
republicano  e  comentados  vivamente  por  toda  a  parte.  E* 
muito  possível  que  nada  resultasse  d'esta  campanha,  como 
sucedia  com  tantas  outras,  se  um  facto  de  importância  não 
a  viesse  salientar. 

Uma  tarde,  estando  Alves  Correia  num  café  da  Baixa, 
um  sujeito  que  dava  pela  alcunha  do  Chico  Russo,  rufião 
conhecido,  que  todos  sabiam  ser  creatura  de  Pedroso 
Lima,  agrediu  o  violentamente  á  bengalada. 

Levantou -se  um  coro  de  protestos  contra  o  famigerado 
comissário,  que  por  tal  modo  liquidava  as  suas  responsa- 
bilidades, e  o  governo,  muito  a  seu  pezar,  demitiu- o.  Foi 
uma  satisfação  dada  ao  publico. 

Mas  satisfação  só  aparente,  entenda-se  bem,  porque  a 
demissão  foi  logo  seguida  da  nomeação  para  o  ren- 
doso logar  de  secretario  da  camará  municipal  de  Lis- 
boa. 

Estes  factos  passaram-se  em  começos  d'agosto  e  logo 
em  30  d'esse  mez,  e  em  ditadura,  porque  o  parlamento 
fora  dissolvido  pouco  antes,  apareceu  uma  reforma  da  po- 
licia, que  representava  o  primeiro  passo  para  o  caminho 
das  perseguições  acintosas  e  do  despotismo  descabelado 
que  tão  mau  fim  teve. 

Por  essa  reforma  a  policia,  comquanto  continuasse  a 
chamar  se  aV/V,  passava  a  ter  uma  organisação  militar, 
sendo  comandada  por  oficiaes  do  exercito. 

Passou  a  ser  como  uma  coisa  hibrida,  mas,  talvez  por 
ser  disparatada  essa  organisação,  ainda  hoje,  em  plena  Re- 
publica, se  mantém  exatamente. 

Mas  depois  veiu  peor,  que  foi  a  creação  do  Juizo  õe 
Instrução  Criminal,  instituição  inteiramente  retrograda 
e  obsoleta,  que,  por  assim  dizer,  resurgia  a  Inquisição  dos 
ominosos  tempos. 

Estas  reformas  foram  devidas  a  João  Franco,  o  discí- 
pulo de  Lopo  Vaz,  mas  que  com  elas  se  avantajava  muito 
ao   mestre,  quanto  á  sanha  de  perseguir  os  republicanos. 

A'  testa  d'esse  tribunal,  excepcionalissímo  pela  sua  com- 
petência e  jurisdição,  ficava  um  magistrado  tal,  pelo  seu 
discricionário  poder,  como  tinham  sido  os  antigos  correge- 
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dores.  Era  uma  autoridade  autónoma  que  dispunha  a  seu 
bel-prazer  da  liberdade  de  todos  os  cidadãos. 

O  juiz  nomeado  para  o  exercício  d  essas  funções  foi  um 
individuo  apelidado  Veiga. 

O  publico  poz-lhe  logo  a  alcunha  do  Corregedor  e  a 
imprensa  da  oposição  referiu-se  do  modo  mais  desagra- 
dável possivel  á  creação  de  similhante  tribunal. 

O  governo  tentou  justificara  sua  obra  com  a  neces- 
sidade  de  pôr  entrave,  entre  nós,  ao  desenvolvimento  do 
anarquismo.  Era  um  pretexto,  sem  duvida,  mas  a  verdade 
é  que,  até  certo  ponto,  se  justificava  o  emprego  de  medi- 
das preventivas  contra  possíveis  atentados  comunistas. 

Mas  é  conveniente  dizer-se  que,  até  aquele  momento, 
ainda  nenhum  caso  se  tinha  dado  que  fizesse  temer  a  exis  * 
tencia  em  Portugal  d'esses  elementos  destruidores. 

No  começo  d'esse  ano  tinha  rebentado  uma  bomba  de 
dinamite,  ou  coisa  que  o  valha,  na  rua  da  Palma,  junto  ao 
palácio  do  conde  da  Folgosa,  atribuindo  se  o  caso  a  uma 
vingança  contra  aquele  titular.  Mas,  como  nada  se  apu- 
rasse a  tal  respeito,  foi  o  sucesso  levado  para  a  troça,  e  o 
conde  ficou  sendo  o  Homem  da  Bomba, 

Também  sucedeu,  tempos  depois,  ser  apanhado  um  ho- 
mem a  colocar  pelas  paredes  uns  pasquins  tremendamente 
ameaçadores.  Como  não  se  provasse  porem  que  o  tal  ho- 
mem fosse  agente  de  qualquer  núcleo  de  anarquistas  temí- 
veis, puzeram-no  em  liberdade,  e  o  publico,  pela  boca  pe- 
quena, ia  dizendo  que  tanto  a  bomba  como  os  pasquins 
apenas  tinham  sido  tranquibernias  do  governo  ou  da  policia. 

O  que  se  não  provava,  isso  é  evidentíssimo,  é  que  hou- 
vesse motivo  para  tanto  medo  dos  anarquistas,  portanto 
tratava-se  apenas  de  buscar,  pela  máxima  violência,  pôr 
um  dique  ao  desenvolvimento  do  partido  republicano. 

Por  sua  vez  também  a  Guarda  Municipal  se  preparava 
para  servir  de  poderoso  esteio  á  monarquia.  Para  a  co- 
mandar foi  então  nomeado  o  coronel  Queiroz,  oficial  in- 
teiramente dedicado  a  D.Carlos.  O  efetivo  d'aquele corpo 
policial  foi  muito  aumentado  e  o  novo  comandante  orga* 
nisou-lhe  um  regulamento  que  o  tornava  uma  corporação 
lemivel. 

Uma  das  clausulas  d  esse  regulamento,  no  tocante  á  ma 
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nutenção  da  ordem  publica,  determinava,  para  o  caso  de 
resistência,  que  se  fizesse  fogo,  recomendando  porem,  por 
um  requinte  de  severidade,  que  deviam  «as  pontarias  fa- 
zer-se  ao  centro  do  alvo,  para  poupar  munições  e  ficarem 
bem  evidentes  os  resultados  da  desobediência». 

Parecia  que  estávamos  em  paiz  de  cafres ! 

E  foi  assim  que  terminou  este  ano  de  1893. 

As  cortes  estavam  dissolvidas,  não  havendo  noticia  de 
quando  seriam  feitas  as  eleições ;  o  comercio  e  a  indus- 
tria encontravam-se  revoltadas,  por  causa  dos  vexames  a 
que  queriam  sujeita-las ;  e  o  publico,  em  geral,  mostrava- 
se  rebelado,  por  causa  principalmente  do  aumento  das 
contribuições. 

O  reinado  de  D-  Carlos,  que  começara  mal,  ia  cada  vez 
a  peor.  Quanto  mais  os  aulicos  da  realeza  a  queriam  en- 
grandecer mais  ela  se  desprestigiava. 

O  divorcio  entre  a  opinião  publica  e  as  instituições  era 
evidente. 


II 

Dissolução  dus  associações  de  coniercíu  e  de  industria  —  Elei- 
ções yeraes — Cisão  uo  partido  republicano  —  iievolta  no 
Urazil  — Jalgameoto  de  Augusto  de  Castilho  e  de  Paula  le- 
ves —  Keforma  ailminislrativa  ~  Peripécias  da  TÍagem  do 
rei  ao  extrangfiro  —  Keforraa  da  Instrução. 


ANO  de  1894  começou  sem  a  tradicional  soleni- 
15  dade  da  abertura  do  parlamento,  porque  este,  na 
sua  parte  eletiva,  fora  dissolvido  no  ano  antece- 
'  dente.  Para  os  praxistas  constitucionaes  tal  falta 
representou  uma  coisa  deveras  grave,  porque  havia  mui 
tos  anos  que  não  sucedia  similhante  coisa. 

Mas  os  tempos  eram  outros,  e  muito  diversos.  A  politica 
do  paiz  ia  entrar  numa  fase  especial,  isto  é,  ia  novamente 
ser  sofismada  a  constituição,  tal  como  sucedera  varias  ve- 
zes, nos  tempos  de  D.  Maria  II.  A  diferença,  porem,  estava 
em  que  as  oposições  de  agora,  muito  menos  aguerridas 
do  que  as  de  então,  mostravam-se  pacificas,  porque  não 
dispunham  dos  meios  necessários  para  se  lançarem  nos 
movimentos  revoltosos  do  Setembrismo  ou  da  D/\aria  da 
Fonte. 

Pela  saida  do  dr.  Bernardino  Machado  e  de  Augusto 
Fuschini  o  ministério  pareceu  tomar  fôlego.  Com  razão 
se  dizia  que  esses  dois  tinham  impedido,  até  aquele  mo- 
mento, os  maiores  atropelos;  mas  deve  notar-se  que  eles 
ficaram  com  a  sua  responsabilidade  ligada  ao  decreto  crea- 
dor  do  ]uizo  de  Instrução  Criminal,  porque  o  assinaram, 
e  esse  decreto,  creando  uma  espécie  de  tribunal  de  excé- 
ção,  não  foi  pequeno  ultrage  aos  princípios  expressos  na 
Carta  Constitucional. 

O  peor,  todavia,  passou-se  depois  da  saida  d'aqueles 
ministros,  que,  como  por  encanto,  haviam  entrado  no  go- 
verno. 

O  hirto  e  sisudo  Hintz  Ribeiro,  chefe  do  governo,  e  o 
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assomadiço  João  Franco,  ministro  do  reino,  eskvam  agora 
mais  á  vontade,  d'isso  não  ha  duvida,  e  logo  o  mostraram, 
assumindo,  desde  esse  momento,  a  antipática  e  desregrada 
atitude  despótica  que  ficou  na  historia  com  a  designação 
de  Ditadura  Hintz-Franco. 

Vamos  já  vêr  de  que  modo  ela  começou  e  qual  a  sua 
nefasta  obra. 

As  associações  de  classe,  a  Comercial,  a  Industrial  e  a 
dos  Logistas  de  Lisboa,  tinham  talvez  excedidojum  pouco  a 
sua  oposição  ao  governo,  por  causa  das  medidas  económi- 
cas, mas  sem  praticarem,  entenda- se  bem,  atos  de  cara- 
teristica  rebelião.  Pois  foram  elas  que  primeiro  experi- 
mentaram o  afiado  gume  do  impiedoso  cutelo  governa- 
mental. 

Por  decreto  de  31  de  janeiro,  de  1894,  foram  todas  três 
dissolvidas,  usandose,  para  isso,  dum  modo  violento.  £' 
de  notar  que  esta  data,  a  da  revolução  de  1891,  assina- 
lada agora  com  a  dissolução  das  associações,  ainda  mais 
alem  a  veremos  mais  tristemente  celebrada  com  outra  me- 
dida despótica  de  João  Franco. 

Seguindo  a  norma  constitucional,  que  autorisava  o  recur- 
so á  coroa  nos  casos  em  que  se  julgasse  ter  havido  violação 
das  leis,  os  presidentes  das  três  associações  foram  apre- 
sentar a  sua  reclamação  a  D.  Carlos.  Este,  depois  de  ou  • 
vir,  com  todo  o  socego,  o  longo  relatório  que  lhe  foi  lido 
por  Luiz  Eugénio  Leitão,  da  Associação  Comercial,  des- 
pediu-os  com  a  formula  usada  nos  casos  em  que  o  rei 
nada  se  importava  com  o  que  lhe  iam  reclamar :  ~  Re- 
comendarei o  assunto  ao  meu  governo! 

Ficaram  desapontados  os  três  reclamantes  e  retiraram- 
se,  ruminando,  a  respeito  da  sacramental  resposta,  quaes- 
quer  comentários  pouco  lisongeiros. 

Seguidamente  se  formulou  nova  representação,  mas  esta 
agora  politica.  O  partido  progressista,  desesperado  pela  for- 
ma quasi  grosseira  como  o  governo  encerrara  o  parlamento, 
entendeu  que  também  devia  reclamar,  convencido,  talvez, 
de  que  lucraria  alguma  coisa  com  isso.  Foi  José  Luciano, 
seu  chefe,  encarregado  de,  com  dois  acessores,  ir  procurar 
o  rei  e  intimar-lhe,  pois  se  tratava  d'uma  verdadeira  inti- 
mação, que  normalisasse  quanto  antes  a  vida  constitucio- 
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nal,  mandando  ao  seu  governo  que  convocasse  os  colégios 
eleitoraes  para  eleições  parlamentares. 

D.  Carlos  ouviu-os  também  com  toda  a  placidez  e  de- 
pois respondeu-lhes  de  modo  ainda  mais  vago  do  que  o 
fizera  aos  presidentes  das  três  associações. 

Que  havia  de  fazer-lhe  o  chefe  progressista  ?  Teve  de 
se  sujeitar. 

Ficava  porém  declarada  a  ditadura,  que  iria  ser  exercida 
pelos  dois  torvos  estadistas  regeneradores,  muito  a  con- 
tento, pelo  que  se  vê,  de  D.  Carlos. 

A  ditadura  começou  porém  mansamente,  pois  assim  era 
preciso,  e  prometendo  que  dentro  em  pouco  se  voltaria 
ás  normas  constiíucionaes,  com  a  reunião d'um  novo  par- 
lamento. Mas  aos  olhos  do  publico  logo  começou  a  de- 
senhar-se  o  que  ela  seria  mais  alem,  e  a  vislumbrar-se  a 
figura  moral  do  rei  D.  Carlos  como  um  misto  de  saga- 
cidade e  de  imprudência,  de  bonhomia  e  de  despo- 
tismo. 

A  promessa  do  governo  foi  todavia  cumprida.  Em  15  de 
maio  procedeu-se  a  eleições  geraes. 

Mas  que  foram  essas  eleições,  tendo  tido  o  governo 
tempo  de  sobra  para  á  sua  vontade  montar  a  maquina 
eleiçoeira  ? 

Foram  uma  verdadeira  sofismação  do  ato  eleitoral ! 

O  governo,  como  não  podia  deixar  de  ser,  obteve  uma 
maioria  enorme,  mas  os  republicanos,  apezar  de  todas  as 
violências  contra  eles  exercidas,  ainda  conseguiram  intro- 
duzir dois  deputados  nó  parlamento,  eleitos  por  Lisboa, 
Eduardo  d'Abreu  e  Gomes  da  Silva. 

A  vitoria,  porém,  fora  devida  ao  auxilio  que  o  partido 
progressista  prestara  a  esses  candidatos,  visto  que,  não 
possuindo  na  capital  elementos  para  fazer  vingar  lista  sua 
aquele  partido  entendeu  dever  auxiliar  a  democrática. 

Era  o  rotativismo  que  começava  afafundar-se. 

A  eleição  fez-se  em  maio,  como  dissemos,  mas  só  em 
outubro,  perto  de  cinco  mezes  depois,  se  abriu  o  parla- 
mento. 

O  governo  não  tinha  pressa  de  ouvir  as  invetivas  dos 
seus  contrários,  embora  não  houvesse  motivo  para  que  as 
íemesse,   atendendo   á   grande  maioria  de  que  dispunha. 
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Nem  tão  pouco,  como  depois  se  viu,  sentia  desejo  de  lhe 
aturar  muito  tempo  as  caturrices. 

Fez-se  pois  a  abertura  do  parlamento,  em  1  d'outubro, 
mas  por  mera  formalidade,  porque  dias  depois  foi  nova- 
mente encerrado. 

Nesse  breve  funcionamento  parlamentar  fez  a  sua  es- 
treia o  novo  deputado  republicano  Gomes  da  Silva,  que 
€ra,  a  esse  tempo,  o  orador  mais  afamado,  e  com  razão, 
que  possuia  o  partido.  A  uma  vibrante  eloquência,  servida 
pelas  adequadas  tonalidades  d'uma  bela  voz,  juntava  o 
grande  tribuno  uma  bonita  figura  e  um  airoso  gesto,  com 
que  garbosamente  sublinhava  as  suas,  por  vezes,  extraor- 
dinárias orações. 

Faltavam  lhe,  porém,  triste  é  dize  lo,  todas  as  outras 
qualidades  indispensáveis  a  um  bom  republicano,  por  isso 
não  foi  nunca  elemento  deveras  valioso  dentro  do  partido. 

O  assunto  da  sua  estreia  foi  uma  censura  justíssima  ao 
governo.  Tinha  vindo  a  Portugal,  pouco  antes,  em  visita 
aos  seus  correligionários  de  cá,  uma  das  figuras  mais  cul- 
minantes da  democracia  espanhola,  o  grande  Salmeron, 
mas  João  Franco,  que  não  gostou  d'aquele  visitante,  tra- 
tou de  o  pôr  muito  depressa  fora  das  fronteiras,  gesto 
desprimoroso  que  nada  abonou  o  estadista  portuguez. 

Gomes  da  Silva,  posto  em  tão  bom  terreno,  desfechou 
sobre  o  ministro  alguns  azerados  virotões  da  sua  campa-" 
nuda  eloquência,  mas  teve  o  cuidado,  por  motivos  que  ele 
entendeu,  de  os  embotar,  quanto  possível,  com  os  orna- 
mentos da  sua  burilada  dição.  Isto  é,  falou  de  modo  que 
mostrava  querer  estar  ao  mesmo  tempo  de  bem  com  Deus 
e  com  o  diabo. 

Mas  ficou  de  mal  com  os  seus  correligionários,  que  não 
gostaram  mesmo  nada  do  discurso,  e  que,  embora  dissi- 
muladamente,  lho  deram  a  entender. 


Dentro  do  partido  republicano  deu -se  nesse  ano,  de 
1894, ou  melhor,  acentuou-se,  uma  cisão  que  muito  ©per- 
turbou. 
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De  longe  e  tendo-se  bem  claramGiite  evidenciado  quando 
da  revolta  do  Porto,  se  tinham  formado  duas  correntes  no 
seio  do  partido,  dividindo- o  assim  em  dois  grupos:  o  re 
volucionario  e  o  evolucionista. 

O  primeiro,  formado  pelos  republicanos  de  espirito 
exaltado,  entre  os  quaes  figuravam,  como  principaes,  João 
Chagas,  Bazilio  Teles,  João  Bonança  e  Agostinho  Fortes, 
só  pensavam  em  derrubar  quanto  antes  a  monarquia  e 
proclamar  a  Republica.  O  segundo,  o  dos  moderados,  em 
que  se  salientavam  Eduardo  d'Abreu,  Gomes  da  Silva, 
Pereira  Sampaio  (Bruno)  "e  Magalhães  Lima,  acreditava, 
ou  fingia  acreditar  em  que,  com  o  decorrer  do  tempo,  e 
em  virtude  d'uma  propaganda  continuada,  mas  passiva,  a 
realeza  deixaria  por  si  mesma  de  existir,  dando  placida- 
mente  logar  ao  regimen  democrático.  Este  ultimo  era  o 
grupo  do  Diretorio  e  o  mais  numeroso. 

Tal  modo  de  pensar,  diga-se  em  boa  verdade,  era  de- 
veras ingénuo,  mas  urge  também  dizer  que  era  o  mais 
adequado  ao  tempo,  pelo  menos  como  formula  transitória, 
em  vista  do  desengano  da  revolta  do  Porto.  Foi  neste 
grupo  que  eu  militei,  com  sinceridade  o  confesso,  em- 
bora contrariando  bastante  o  meu  temperamento. 

Estas  duas  correntes,  comquanto  divergissem,  por  mui- 
tos anos  se  foram  mantendo  a  dentro  do  partido,  sem 
grave  discrepância  aparente,  mas  neste  momento  a  instável 
harmonia  desfez  se,  dando- se  a  cisão  de  modo  estrondoso. 
A  principal  manifestação  publica  que  apareceu  d'essa 
divergência,  alem  das  contendas  nos  jornaes  do  partido, 
foi  a  apresentação  de  duas  listas  republicanas  a  disputa- 
rem as  eleições  para  deputados  por  Lisboa,  na  eleição  de 
15  de  abril  de  1894. 

Venceram    dois  candidatos  do  grupo  moderado,  os  já 
indicados,  dr.    Eduardo   d'Abreu   e   Gomes    da  Silva,  e 
com    o  auxilio,    como  também  dissemos,  do  partido  pro 
gressista. 

Por  isso  mesmo,  pelas  criticas  de  que  foram  alvo  aque- 
les deputados,  os  do  Diretorio  começaram  a  perder  ter- 
ceno,  e  a  ponto  estiveram  de  ficar  debaixo.  Com  o  tempo^ 
porém,  as  coisas  mudaram.  A  tal  respeito  eis  o  que  diz  a 
sr.  dr.  Agostinho  Fortes  na  obra  citada  : 
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«Tudo  parecia,  pois,  indicar  que  o  grupo  revolucionário 
avançaria  e  viria  a  constituir  uma  força  importante  em 
politica,  apesar  da  heterogeneidade  dos  seus  elementos  ; 
as  adesões  eram  constantes  e  as  figuras  representativas  da 
outra  facção  republicana  começavam  de  preocupar-se  com 
este  agrupamento  em  que  homens  novos  e  cheios  de  von- 
tade procuravam  apenas  afirmar  o  seu  muito  amor  pelos 
mais  puros  princípios  republicanos  e  a  sua  intransigência 
e  irredutibilidade  com  os  partidos  monárquicos,  com  os 
quaes  alguns  republicanos  do  outro  grupo,  por  interesses 
meramente  eleitoraes,  ainda  que  nas  melhores  intenções, 
entravam  por  vezes  em  combinações  que  nenhum  presti- 
gio trariam  ao  partido,  embora  também  nenhumas  vanta- 
gens levassem  á  causa  monárquica,  por  isso  que  o  grosso 
do  partido  era  sempre  estranho  a  essas  condescendências 
politicas  dos  chefes.  Tão  boa  harmonia  de  ação  não  tar- 
dou, porém,  a  desfazer-se,  e  desde  esse  momento  precá- 
rias se  tornaram  as  condições  de  vida  do  novo  grupo.» 

Mas  as  consequências  d'esta  cisão  foram  afinal  deve- 
ras prejudiciaes  para  o  partido,  como  alem  demonstrare- 
mos. 


O  parlamento  tinha  aberto  em  outubro,  mas  logo  em 
dezembro  fora  dissolvido,  como  atraz  dissemos. 

Então  se  lançou  o  partido  progressista  numa  luta  tre- 
menda contra  o  governo,  luta  em  que,  como  era  lógico,  o 
acompanharam  os  republicanos. 

E'  ainda  da  obra  do  sr.  dr.  Agostinho  Fortes  que  vamos 
recortar  alguns  dos  periodos  com  que  ele  analisa  esta 
enorme  contenda. 

«A  imprensa  progressista  não  foi  então  nem  menos  vio- 
lenta nem  menos  acerba  contra  a  realeza  do  que  a  im- 
prensa republicana  que,  encontrando  ensejo  favorável,  ata- 
cava altivamente,  e  coerente  com  os  seus  principios,  a  pes- 
soa do  rei. 

«Este, adulado  pelos  que  o  serviam  e  o  manejavam  do- 
cilmente, sempre  que  o  lisonjeavam  nas  suas  pretençõesde 
homem  valente  e  destemido,  ria-se  de  toda  a  bulha  que 
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03  políticos  andavam  fazendo,  e  entregava-se  descuidoso 
á  fruição  de  todos  os  gosos  que  a  sua  vida  privilegiada 
lhe  proporcionava  em  larga  escala.  E  para  que  havia  ele 
de  incomodar-se  ?  O  governo  lá  estava  para  pensar  nas 
questões  publicas  e  arranjar  lhe  dinheiro  para  satisfação 
dos  seus  caprichos  de  homem  que,  acima  de  tudo,  prezava 
os  prazeres  da  vida  :  os  progressistas  se  gritavam  era  ape- 
nas por  despeito  e  sabia  bem  que,  no  dia  em  que  a  sua 
soberana  vontade  os  chamasse  ao  poder,  teria  neles  servi- 
çaes  tão  aduladores  e  servis  como  esses  que  ora  lhe  me- 
reciam confiança.  Os  piores,  os  irredutíveis,  eram  os  re- 
publicanos, mas  esses,  além  das  discórdias  que  os  iam 
cindindo,  reduzi-los-ia  facilmente  á  quietação,  que  para 
outra  cousa  não  existiam  o  juiz  Veiga,  a  policia  e  a  sua 
diléta,  bem  posta  e  bem  alimentada  Guarda  Municipal. 
Deixassem-no,  pois,  socegadamente  deliciar-se ! 

«Os  republicanos,  porque  na  fase  combativa  e  negati" 
vista  que  iam  atravessando  lhes  convinha  abalar  por  todas 
as  formas  o  prestigio  das  instituições  que  combatiam,  acei- 
taram de  bôa  mente  uma  aliança  cujos  resultados  só  po- 
diam ser  favoráveis  ao  desenvolvimento  das  suas  idéas.  Do 
entendimento  entre  republicanos  e  progressistas  resultou 
a  realização  d'uma  serie  de  comícios  em  diversos  pon- 
tos do  paiz. 

«Em  Lisboa,  a  9  de  janeiro  de  1905,  efetuou  se  o  co- 
mício da  coligação  republicano-progressista,  na  praça  do 
Campo  Pequeno.  O  dia  estava  um  pouco  agreste  e  a  con- 
corrência, por  isso,  não  foi  tão  grande  como  seria  de  es- 
perar. Os  republicanos  figuravam  em  grande  maioria  na 
assistência,  e  a  reunião  teve  carater  acentuadamente  repu- 
blicano, sendo  os  oradores  republicanos,  entre  os  quaes 
figuravam  Eduardo  de  Abreu,  Gomes  da  Silva  e  Maga- 
lhães Lima,  os  mais  aplaudidos  ;  dos  progressistas,  cujo 
estado  maior  se  fez  representar  largamente,  falaram,  entre 
outros,  Veiga  Beirão  e  José  Maria  de  Alpoim,  sendo  muito 
notado  pela  assistência  o  facto  de  muitos  progressistas  co- 
tados se  apresentarem  de  gravatas  vermelhas,  caso  que 
provocou  comentários  alegres  por  se  lhes  perceber  clara- 
mente o  intuito.» 

Eram  as  triviaes  mistificações  da  politica» 
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N'outro  logar  falámos  d'uma  revolta  militar,  de  carater 
monárquico,  que  se  dera  no  Brazil.  Voltando  ao  assunto 
pelo  que  ele  importa  a  esta  obra,  começaremos  por  fazer 
umas  leves  explicações  a  respeito  da  politica  d'esse  paiz. 

Em  1898  se  tinha  proclamado  a  republica,  fazendo-se 
a  revolução  quasi  sem  disparar  um  tiro.  Toda  aquela  enorme 
nação  havia  aceitado  o  novo  regime,  adaptando-se  a  ele 
sem  dificuldade  nem  repugnância. 

Mas  neste  ano,  de  1894,  um  importante  movimento  de 
revolta  contra  a  republica  rebentara  no  Rio  de  ]aneiro.  O 
almirante  Qustodio  de  Melo,  apossando- se  d'alguns  dos 
melhores  navios  de  guerra,  ancorados  no  vasto  porto  de 
aquela  cidade,  hasteara  o  pendão  revolucionário,  e  a  for- 
mosa baía  de  Guanabara  convertera-se  em  sangrento  local 
de  desesperada  luta  entre  os  navios  sublevados  e  os  fortes 
que  defendiam  a  cidade. 

Nesse  porto  se  encontravam  então  dois  navios  de  guerra 
portuguezes,  as  coYMeias  Mindelo,  comandada  pelo  capitão 
de  fragata  Augusto  de  Castilho,  e  a  Afonso  de  Albu- 
querque, sob  o  comando  do  capitão  tenente  Paula  Te- 
vês. 

Como  é  bem  de  supor,  as  opiniões  e  as  tendências  dos 
monárquicos  portuguezes  eram  absolutamente  a  favor  do 
almirante  revoltado,  e  de  muito  boa  vontade  lhe  dariam 
ajuda  Não  faltariam  mesmo  desejos  de  veros  nossos  na- 
vios tomar  o  partido  dos  revoltosos,  auxiliando-os  a  deitar 
abaixo  a  republica  sul  americana. 

Ficaram  se  com  a  vontade,  está  entendido. 
Quanto  aos  dois  oficiaes,  que  comandavam  aqueles  na* 
vios,  não  sabemos  o  que  pensariam,  mas  a  situação  em 
que  se  encontravam  é  que  nada  tinha  de  desejável  Con- 
servaram-se  porem  absolutamente  neutraes,  pelo  menos  na 
aparência.  Convém  saber  que  a  nossa  colónia  na  cidade 
fluminense,  era  então  profundamente  monárquica,  e  que 
ainda  o  é,  em  grande  parte.  A  razão  de  tal  anomalia,  em 
creaturas  que  vivem  num  paiz  de  regime  amplamente  de- 
mocrático, não  será  fácil  de  apurar. 


A  DERROCADA  DE  UM  TRONO  ítil 


Durou  bastantes  dias  a  luta,  com  estrago  de  numero- 
sos edifícios  da  cidade,  e  perda  de  não  poucas  vidas,  mas 
finalmente  lhe  poz  termo  o  almirante  duma  esquadra 
norte-americana  que  o  singular  sucesso  tinha  aí  chamado. 

Por  motivo  de  que  as  granadas  dos  revoltosos  estavam 
derrubando  edifícios  pertencentes  a  extrangeirose  de  que 
já  haviam  também  atingido  navios  doutros  paizes,  o  chefe 
da  esquadra  intimou  Custodio  de  Melo  a  render-se,  o 
que  ele  fez  imediatamente. 

Estava  liquidada  a  revolta,  mas  agora  se  deu  o  caso 
mais  interessante  para  nós.  As  guarnições  dos  navios  re- 
voltados, representando  um  conjunto  de  mais  de  quinhen- 
tos homens,  foram  acolher-se,  como  emigrados,  aos  navios 
portuguezes- 

Porquê  ?  Não  é  fácil  saber-se. 

Pois  não  seria  mais  natural  que  fossem  reclamar 
asilo  a  bordo  dos  navios  norte-americanos,  visto  que  tinha 
sido  o  seu  almirante  quem  lhes  impuzera  a  rendição  ?  E 
alem  d'isso,  não  teria  sido  muito  mais  fácil  recolherem-se 
neles,  que  eram  cinco  ou  seis,  de  grande  tonelagem,  do  que 
nos  nossos,  em  que  não  cabiam  ? 
*    Em  tudo  isto  ha  pontos  obscuros. 

Os  oficiaes  portuguezes  receberam-nos,  porém,  do  me- 
lhor grado,  mas  ficaram  em  grave  atrapalhação  porque 
lhes  seria  impossível  navegar  com  os  navios  por  tal  modo 
cheios  de  gente 

O  facto,  até  certo  ponto,  desculpava  se.  Os  revoltosos, 
vendo-se  vencidos  e  sem  meio  de  se  escaparem  ao  severo 
castigo  que  lhes  estaria  reservado,  pediram  proteção  aos 
navios  portuguezes-  Foi  o  mesmo  que  emigrarem  do  seu 
para  outro  paiz  E  os  oficiaes  portuguezes  praticaram,  a  fi- 
nal, um  áto  de  generosidade  para  comesses  desgraçados, 
que  iam  pagar  caro  o  seu  gesto  de  rebelião- 

Mas  o  governo  brazileiro  não  viu  com  bons  olhos  o 
procedimento  havido  para  com  os  revoltosos,  e  logo  o  fez 
sentir,  por  uma  maneira  deveras  enérgica,  ao  conde  de 
Paraty,  que  era  o  nosso  ministro  acreditado  no  Rio  de 
Janeiro.  Começava  assim  a  contenda  diplomática,  que  mais 
ainda  se  havia  de  azedar. 

Entretanto   mandava  o    governo   portuguez    um  vapor 

IL 
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mercante  ao  Rio  de  Janeiro  para  ajudar  os  dois  navios  de 
guerra  a  trazerem  para  cá  os  emigrados.  A  custo  chegaram 
todos  três  a  Montevideu,  onde  ancoraram,  esperando  ainda 
outro  vapor.  Mas  os  revoltosos  é  que  não  esperaram  mais. 
Numa  noite  fugiram  todos,  deixando  os  navios  muito  ali- 
viados da  carga,  mas  os  dois  oficiaes  portuguezes,  princi- 
palmente Augusto  de  Castilho,  por  ser  o  mais  graduado, 
deveras  sobrecarregado  corp  uma  enorme  responsabili- 
dade. 

Como  é  que  se  deu  a  fuga  ?  porque  é  que  se  não  evi- 
tou ? 

Mistérios  ! 

Mas  o  caso  ainda  mais  exacerbou  o  descontentamento 
do  governo  brazileiro,  que  cortou  inteiramente  as  suas  re- 
lações com  o  nosso. 

Os  navios  chegaram  a  Lisboa  em  maio,  e  os  dois  oficiaes 
ficaram  logo  prezos,  para  responderem  a  um  conselho  de 
guerra.  Este,  como  o  leitor  já  estará  adivinhando,  absol- 
veu-os. 

Era  natural,  não  sendo  porem  regular  tudo  o  que  se  ti- 
nha passado. 

A  nossa  opinião,  desassombradamente  o  declaramos,  & 
que  esses  dois  oficiaes  de  marinha  prestaram  um  péssimo 
serviço  ao  seu  paiz,  embora  tivessem  praticado  uma  ação 
generosa. 

A  quebra  de  relações  com  o  Brazil,  que  ainda  causou  gra- 
ves transtornos  ao  comercio  e  afetou  as  nossas  finanças  de 
maneira  bastante  violenfa,  não  foi,  felizmente,  de  longa  du- 
ração. Por  intermédio  do  governo  da  Gran-Bretanha,  que 
o  nosso  ministro  nessa  corte,  Luiz  Soveral,  interessou  no 
caso,  logo  no  ano  seguinte,  1895,  elas  se  reataram,  indo 
representar  o  nosso  paiz  na  grande  republica  americana 
o  mavioso  poeta  Tomaz  Ribeiro  e  vindo  como  ministro 
para  Lisboa  o  dr-  Assis  Brazil. 


O  dia  2  de  janeiro,  de  1895  passara  sem  a  tradicional 
ceremonia  da  abertura  do  parlamento,  e  a  ditadura  Hintz- 
Franco,  cada  vez  mais  senhora  de  si,  zombando,  portanto^ 
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dos  protestos  de  republicanos  e  de  progressistas,  respon- 
dia lhes  apenas  com  chufas,  nos  seus  jornaes. 

Estava  dentro  da  lógica,  pelo  menos  com  respeito  ao 
partido  progressista,  que  ultimamente  se  tinha  desacredi- 
tado bastante. 

Mas  por  sua  vez,  como  veremos,  também  a  realeza  se 
ia  desprestigiando.  As  ditaduras  não  fortalecem  os  que 
as  impõem,  porque,  na  maioria  dos  casos,  mais  indicam 
fraqueza  dos  contrários  do  que  autoridade  própria. 

Os  ditadores  sentiam  se  porem  muito  á  vontade,  visto 
que  dispunham  incondicionalmente  do  rei,  e  começaram 
na  faina  das  reformas  com  que  haviam  planeado  crear  uma 
nova  organisação,  extremamente  anti-liberal,  da  sociedade 
portugueza. 

O  intento  era  fazer  taboa-raza  de  tudo  que  desse  uma 
idéa,  sequer,  de  espirito  democrático. 

O  primeiro  passo  fora  já  dado  com  a  reforma  da  poli- 
cia, no  ano  antecedente,  e  com  a  creação  do  tribunal  fa- 
moso, chamado  }uizo  de  Instrução  Criminal,  que  fazia 
lembrar  a  sinistra  corporação  veneziana  do  Conselho  dos 
Dez. 

A  Guarda  Municipal,  como  já  dissemos,  com  a  sua  or- 
ganisação a  assimilha-la  aos  antigos  janizavos,  era  uma 
garantia  de  segurança  contra  qualquer  assomo  de  rebelião. 
Portanto  o  governo  nada  tinha  a  temer. 

Em  3  de  março,  de  1895,  foi  promulgado  um  código 
administrativo,  cujas  clausulas  eram  a  mais  completa,  a 
mais  absoluta  negação  de  todo  o  espirito  liberal,  introdu- 
zido naquele  que  vinha  substituir. 

Era  esse  o  de  1878,  delineado  por  Rodrigues  Sampaio, 
o  revolucionário  que  se  entregara  á  realeza,  mas  sem  dei- 
xar inteiramente  de  ser  um  liberal. 

Era  já  deveras  censurável  que  num  paiz,  de  governo  re- 
presentativo, se  decretasse  em  ditadura  um  dos  mais  im- 
portantes diplomas  da  publica  administração,  mas  ainda 
mais  censurável  era  o  facto  de  com  esse  diploma  se  irem 
derrogar  todas  as  franquias  até  então  adquiridas  pela  na- 
ção. 

Desabaram  todas,  perante  o  novo  código  !  Era  retro- 
gradar um  século  ! 
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Os  municípios  perderam  a  sua  autonomia,  ao  menos  re- 
lativa, e  ficaram  sob  a  dependência  do  ministério  do  reino, 
como  tutelados.  Em  vez  de  corporações  populares  torna- 
ram-se  repartições  ministeriaes. 

As  Juntas  Geraes  do  Distrito,  a  que  competiam  funções 
importantes,  desapareceram,  substituídas  por  umas  co- 
missões de  carater  somente  burocrático,  e  na  imediata  su» 
bordinação  ao  governo. 

Nas  juntas  de  paroquia  também  o  extraordinário  di- 
ploma introduziu  uma  modificação  deveras  irritante  e  abso- 
lutamente esterilisadora.  No  código  de  1836,  o  primeiro 
promulgado  pelo  constitucionalismo,  fora  estabelecido  que 
os  párocos  seriam  os  presidentes  d'essas  juntas,  então 
creadas.  E'  facil  entender  que  o  motivo  de  tal  organisa- 
ção,  vista  a  época  a  que  correspondia,  não  poderia  ser  o 
desejo  de  dar  preeminência  ao  poder  religioso  sobre  o  ci- 
vil, mas  que  fora  uma  imposição  da  necessidade. 

E  é  o  que  se  vê  claramente.  Nesse  tempo,  em  que  a 
percentagem  do  analfabetismo  devia  atingir  um  numero 
pavoroso,  e  em  que  o  civismo,  por  conseguinte,  não  devia 
ser  virtude  muito  espalhada,  a  escolha  de  indivíduos  idó- 
neos, principalmente  nas  freguezias  sertanejas,  para  a 
constituição  das  juntas,  representaria,  por  vezes,  uma  difi- 
culdade quasi  insuperável.  E  então  o  legislador,  não  por 
espirito  reacionario,  mas  para  obviar  a  esse  grave  obstá- 
culo, fizera  do  padre,  como  funcionário  publico,  o  núcleo 
e  o  orientador  d'essas  corporações,  aliás  liberalissirnas 
quanto  ao  modo  do  seu  funcionamento.  E  assim,  mesmo 
que  não  houvesse  indivíduos  aptos,  as  juntas  poderiam 
existir  e  funcionar,  embora  não  correspondendo  exata- 
mente  ao  pensamento  que  as  gerara. 

Em  1878,  quando  Rodrigues  Sampaio  elaborou  o  Código 
Administrativo  que  veiu  substituir  aquele,  as  condições  do 
paiz  eram  já  outras  e  ele  poude,  portanto,  afastar  d'essa3 
corporações  o  padre,  que,  não  sendo  já  indispensável,  se 
tornava,  ao  contrario,  elemento  perturbador,  pela  confusão 
que  estabelecia  entre  o  religioso  e  o  civil. 

No  Código  da  ditadura  Hintz- Franco  reaparecia  porém 
a  disposição  obsoleta  de  fazer  o  pároco  presidente  das 
juntas  de  freguezia,  não  porque  representasse  nenhuma 
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conveniência,  e  até  pelo  contrario,  mas  por  espirito  ultra- 
montano,  satisfazendo  assim  as  inclinações  dos  seus  retro- 
<3rados  otorgadores  e  as  imposições  cada  vez  mais  impe- 
riosas da  reação,  que  tinha  como  cabeça  e  cheíe  a  rainha 
D.  Amélia. 

Todas  as  disposições  do  Código  Administrativo  de  1895, 
comparando-o  com  o  de  1878,  eram  anti-liberaes,  mas  esta 
ia  mais  alem,  era  mesmo  um  ultrage  lançado  á  face  do 
paiz. 


No  dia  29  do  mesmo  mez  de  março  surgiu  novo  decreto 
ditatorial,  egualmente  restringidor  das  liberdades  politicas. 
Poi  a  Lei  eleitoral,  golpe  tremendo  nos  principios  que  já  se 
haviam  instituido  entre  nós,  democratisando  o  sufrágio. 

Com  essa  lei  desaparecia  a  parte  eletiva  da  camará  dos 
pares  e  a  representação  das  minorias. 

Era  indispensável,  para  satisfação  dos  desejos  régios, 
fechar  inteiramente  a  porta  do  parlamento  e  as  dos  muni- 
cípios aos  republicanos  e  para  isso  tal  lei  devia  ser  de  se- 
gurissimos  resultados  visto  que,  até  aquele  momento,  fora 
sempre,  ou  quasi  sempre,  aproveitando  esse  belo  principio 
da  representação  das  minorias  que  eles  haviam  adquirido 
a  vitoria. 

Nas  próximas  eleições,  pois  o  governo  estava  resolvido 
a  convocar  brevemente  os  colégios  eleitoraes,  para  elei- 
ção de  deputados,  se  veria  o  resultado  de  mais  esse  golpe 
vibrado  despoticamente  nas  regalias  dos  cidadãos. 

Assim,  prevenido  com  essa  medida  repressiva,  estava 
certo  de  que  evitaria  no  parlamento  a  interferência  d'es- 
ses  elementos  perturbadores  que  as  classes  populares  aí 
enviavam. 

Era  um  critério  estreito,  que  só  representava  o  espirito 
atrabilario  da  ditadura,  e  nenhuma  conveniência  para  o 
paiz. 

Mas  D.  Carlos,  para  dar  publico  testemunho  da  sua 
satisfação  pelas  medidas  liberticidas  do  governo  e  manifestar 
o  seu  aplauso  e  agradecimento  ao  que  todos  apontavam 
como  principal    factor  d'elas,   o   nevrotico   ]oão  Franco, 
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elevou-0  a  conselheiro  de  estado,  nomeação  atá  certo 
ponto  escandalosa,  porque  nunca  fora  elevado  ás  altas 
funções  da  tal  corporação  um  individuo  tão  novo. 

Depois,  como  lhe  pareceu  que  tudo  corria  do  melhor 
modo  possível,  e  no  melhor  dos  mundos  imagináveis,  re- 
solveu ir  fazer  uma  longa  viagem  ao  extrangeiro.  A  par- 
tida foi  em  2  d'outubro,  de  1895,  e  voltou  em  16  de  no- 
vembro seguinte. 

A  ocasião  era  excelente.  As  inedidas  repressivas  do  go- 
verno tinham,  em  seu  parecer,  debelado  todas  as  idéas 
democráticas,  nada  havia  então  a  temer. 

Se  não  pensou  assim,  parece- o,  pois  outra  coisa  não  po- 
dia significar  uma  viagem  regia  em  época  tão  melindrosa, 
quando  se  estava  exercendo  no  paiz  uma  violenta  ditadura! 


A  viagem  de  D.  Carlos  aos  paizes  da  Europa  não  foi 
uma  coisa  absolutamente  banal,  por  causa  d'algumas  peri- 
pécias que  se  deram. 

Quando  esteve  em  França,  paiz  a  que  primeiramente 
se  dirigiu,  arranjou  uma  pequena  discórdia  que  bem  po- 
deria ter  evitado. 

O  governo  francez  recebeu-o  com  todas  as  honras  de- 
vidas a  um  monarca,  e  até  com  extremos  de  galantaria, 
que  ele  não  soube  agradecer,  porque,  passadas  as  forma- 
lidades oficiaes  e  protocolares,  começou  a  entabolar  es- 
treitas relações  com  as  famílias  fidalgas  da  nobreza  mais 
vieille-roche,  isto  é,  com  as  creaturas  mais  retintamente 
aristocráticas,  portando  declaradas  inimigas  do  governo 
republicano  do  paiz. 

Este  procedimento,  como  não  podia  deixar  de  ser,  pro- 
duziu certa  extranheza  nas  regiões  oficiaes,  mas  sem  pro- 
mover qualquer  nota  discordante.  Em  todo  o  caso  con- 
correria, e  não  pouco,  para  ainda  mais  aumentar  a  cor- 
rente de  descrédito  contra  Portugal,  promovida  pelos  por- 
tadores dos  títulos  do  empréstimo  de  D.  Miguel. 

O  famoso  Reillac,  o  principal  desacredltador,  na  capital 
iranceza,  do  nosso  paiz,  não  deixaria  de  aproveitar  o  en- 
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sejo  para  mais  ainda  intensificar  a  sua  campanha,  cerío  de 
que  o  governo  francez,  melindrado  pelo  procedimento  de 
D.  Carlos,  fecharia  os  olhos  a  todos  os  ultrages  que  ele 
nos  infh'gisse. 

Na  Itália  também  a  viagem  do  rei  portuguez  produziu 
um  episodio,  mas  esse  apenas  jocoso. 

Sabem  muito  bem  os  leitores  que  o  Vaticano,  a  corte 
pontificia,  vive  em  guerra  aberta  com  o  governo  italiano. 
O  motivo  é  terVitor  Manuel.em  1870,  esbulhado  a  Santa 
Sé  do  seu  poder  temporal  sobre  os  territórios  que  cons- 
lituiam  outrora  os  Estados  Pontificios,  deixando-a  ape- 
nas com  o  poder  espiritual  sobre  os  católicos. 

Não  existem  pois  as  mais  pequenas  relações  entre  a 
corte  do  Quirínal  e  o  papa,  dizendo-se  este  cativo  do  Va- 
ticano,  d'onde  nunca  sae.  Mas  ainda  mais.  Por  causa 
desta  indisposição  entre  as  duas  cortes  as  pessoas  de  re- 
presentação oficial,  que  vão  a  Roma,  e  que  visitam  pri- 
meiramente o  monarca  italiano,  já  sabem  que  não  serão 
recebidas  pelo  papa.  E'  um  castigo  ! 

O  imperador  da  Alemanha,  Guilherme  II,  pessoa  fértil 
em  expedientes,  resolveu  o  assunto  d'um  modo  curioso  para 
ser  recebido  pelo  que  se  diz  sucessor  de  S.  Pedro,  depois 
de  primeiramente  ter  estado,  como  era  do  seu  dever,  com 
o  rei  de  Itália. 

Recolheu  do  Quirinal  á  embaixada  do  seu  paiz,  e  d  aí, 
como  se  viesse  diretamente  da  Alemanha,  é  que  se  di- 
rigiu ao  Vaticano,  onde  poude  ver  o  padre  santo  muito  á 
sua  vontade. 

O  nosso  D.  Carlos,  como  não  usou  de  egual  estrata- 
gema, parece  que  não  poude  ver  o  papa,  com  o  que,  afinal, 
nada  perderia- 

Mas  o  caso  promoveu  quaesquer  perturbações  diplomá- 
ticas, aliás  de  pouca  monta. 

Pieguices  que  era  já  tempo  de  acabarem. 


Outra  lei  ditatorial  foi  a  reforma  da  instrução  publica, 
obra  de  largo  fôlego,   que  a   imparcialidade   nos    manda 
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considerar  como  coisa  de  valor  e  verdadeiramente  meritó- 
ria. 

João  Franco  apenas  a  referendou,  como  ministro,  mas 
nem  por  isso  é  menos  digno  de  elogio. 

O  seu  autor  foi  o  sábio  lente  do  Curso  Superior  de  Le- 
tras, Jaime  Moniz,  que  era  então  presidente  do  Conselho 
Superior  de  Instrução  Publica. 

Embora  não  isenta  de  defeitos  e  de  faltas  de  adapiação 
ao  nosso  meio  social,  a  reforma  instrutiva  de  João  Frlnco 
teve  um  altíssimo  valor  e  marcou  bem  uma  época.  Por  essa 
reforma  o  curso  liceal,  que  era  lecionado  por  disciplinas  em 
separado,  passou  a  ser  distribuído  por  anos,  repartindo-se 
a  matéria  a  estudar  nos  sete  anos  em  que  foi  fixado  o 
curso. 

A  inovação,  que  fora  importada  da  Alemanha,  encontrou 
a  principio  dificuldades  na  sua  aplicação,  mas  depois,  com 
as  modificações  que  o  tempo  e  a  experiência  aconselharam, 
tornou-se  corrente e  representou,  sem  a  menor  duvida,  im- 
portante progresso  em  relação  ao  que  anteriormente  se 
usava. 

A  instrução  primaria  também  foi  modificada,  mas  essa, 
segundo  o  nosso  parecer,  pouco  melhorou  com  a  re- 
forma. 

O  bico  da  pena  está  a  fugir-nos  para  uma  apreciação, 
mais  longa,  d'essa  importante  reforma,  visto  tratar-se  de  as- 
sunto que  nos  é  tão  familiar,  mas,  como  para  isso  nos  afas- 
taríamos do  plano  d'esta  obra,  resistimos  ao  desejo. 

Não  deixaremos  todavia  de  dizer  que  essa  reforma  ins- 
trutiva nunca  chegou  a  ser  inteiramente  executada,  no  que 
diz  respeito  á  instrução  primaria,  por  moiivos  diversos  que 
não  vêem  agora  a  propósito.  O  decreto  inicial  foi  de  22  de 
dezembro,  de  1895  e  o  regulamento  de  18  de  junho,  de 
1896. 
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/^vfjf^vEMOS  de  retroceder  um  pouco  para  referirmos 
alguns  episódios  interessantes  e  de  grande  si- 
^^^^  significação  que  se  deram  durante  a  ditadura 
^[^    Hintz-Franco. 

Começaremos  pelo  muito  celebrado  centenário  de  Santo 
António,  levado  a  efeito  em  1895. 

Como  já  temos  notado,  e  é  coisa  bem  sabida  de  todos 
os  que  de  perto  estudam  os  fenómenos  sociaes,  a  reação 
ultramontana  manifesta-se  sempre,  com  toda  a  sua  eviden- 
cia, assim  que  qualquer  desiquilibrio  se  dá  na  nossa  poli- 
tica em  geral.  Não  perde  jamais  esse  ensejo  para  voltar 
á  sua  teimosia  de  querer  suplantar,  pelo  seu,  o  poder 
civil  e  de  prevalecer  assim,  sobre  a  organisação  laica  do 
paiz. 

Dissemos  no  nosso,  mas  podiamos  dizer  em  todos  os 
paizes  onde  o  catolicismo  impera.  Vejamos,  por  exemplo, 
a  França,  onde  os  casos  Dreyfus  e  o  do  general  Boulan- 
ger  coincidiram  com  leves  perturbações  da  politica,  que 
esses  casos  mais  complicaram  e  agravaram. 

Com  a  agitação  promovida  pelas  prepotências  da  dita- 
dura HintzFranco  coincidiu  logo,  como  não  podia  deixar 
de  ser,  um  movimento  enorme,  operado  pelas  hostes  rea- 
cionarias,  movimento  que  chegou  a  tomar  uma  tensão  de- 
veras grave,  devido  ás  condescendências  do  governo  que, 
em  vez  de  o  ataMiar,  pelo  contrario,  com  certas  conces- 
sões, ainda  mais  o  avigorava- 

D'uma  d'elas  falámos  já,  que  foi  aquela  mencionada  no 
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Código   Administrativo,  que  punha  os  párocos  em  presi- 
dentes natos  das  juntas  de  paroquia. 

Em  certa  época  a  reação  julgouse  quasi  senhora  do 
paiz,  e  entendeu  conveniente  realisar  uma  parada  de  suas 
forças,  para  ver  ate  onde  lhe  chegaria  o  poder.  Aprovei- 
tou para  isso  a  festa  de  Santo  António,  o  santinho  mila- 
groso, como  o  povo  lhe  chama. 

Determinou  pois  o  clero,  com  o  auxilio  de  todos  os  seus 
adeptos  seculares,  realisar,  de  maneira  extremamente 
faustosa,  o  centenário  da  morte  do  tal  santo,  que  a  egreja 
celebra  em  13  de  junho. 

A  escolha  foi  magnifica,  não  ha  duvida,  por  se  tratar  de 
santinho  tão  popularisado  por  uma  pitoresca  lenda,  que 
lhe  deu  fulgentissima  auréola  de  celebridade  entre  nós. 

Fernando  de  Bulhões  foi  o  nome  que  ele  teve  no  se- 
culo.  O  de  António  tomou-o  depois,  quando  professou  na 
ordem  seráfica.  Mas,  diga-sede  passagem,  o  santo  é  muito 
erradamente  conhecido  pelos  seus  devotos  portuguezes. 
Esse  celebrado  franciscano,  nasceu  efétivamente  em  Lis- 
boa, e,  por  ventura,  na  casa  que  assinam  como  mo- 
rada que  pertenceu  a  seus  pães,  junto  da  Sé.  Foi  na  Itá- 
lia, e  principalmente  em  Pádua,  que  se  imortalisou,  mas 
como  grande  theologo  e  homem  de  extraordinário  saber, 
e  não  como  simples  taumaturgo. 

O  nosso  vulgo  é  que  fez  d'ele  um  milagreiro  farçola, 
que  entretinha  os  ócios  a  fazer  gaiatices  ás  moças. 

Todavia  a  lenda  manteve  a  verdadeira  nacionalidade  do 
ilustre  franciscano,  pois,  sem  ela,  o  Santo  António  de  Pá- 
dua seria  de  Pádua  e  não  de  Lisboa. 

As  extraordinárias  festas  com  que  se  planeou  solenisar 
o  centenário  começaram  por  um  congresso  católico,  que 
se  realisou  em  S.  Vicente.  A  esse  congresso  concorreram 
quasi  todos  os  bispos  portuguezes,  muitos  sacerdotes  e 
bastantes  homens  conhecidos  do  nosso  meio,  já  se  en- 
tende d'aqueles  que  davam  o  seu  decidido  apoio  ao  deri- 
calismo. 

O  começo  foi  mau,  queremos  dizer,  os  festeiros  come- 
çaram com  pouco  critério,  porque  o  tal  congresso  tão 
somente  prejudicou  os  fins  a  que  eles  visavam  com  essas 
extraordinárias  festas.  A  maioria  dos  oradores  que  íoma-^ 
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ram  parte  nas  discussões  apresentaram  idéas  de  tal  modo 
audaciosas,  e  fizeram  protestos  a  tal  ponto  ofensivos  das 
leis  do  nosso  paiz  e  até  das  leis  e  atos  de  paizes  extran- 
geiros,  que  o  publico  começou  logo  a  ver  naquelas  sin- 
gulares manifestações  não  o  piedoso  intento  de  honrar  a 
memoria  do  santo  portuguez,  mas  sim  um  pretexto  desca- 
bido para  atacares  princípios  liberaes. 

A  tal  ponto  chegaram  as  arremetidas  dos  atrevidos  con- 
gressistas que  o  governo,  apezar  de  todo  o  seu  desejo  de 
ser  agradável  aos  promotores  do  centenário,  se  viu  na  ne- 
cessidade de  intervir-  O  ministro  da  justiça,  que  era  então 
um  medico  chamado  António  d'Azevedo  Castelo  Branco, 
sujeito  muito  bonacheirão  e  muito  finório,  a  quem  chama- 
vam por  isso  mesmo  o  Cágado,  teve  de  observar  ao  pa- 
triarca, em  oficio  um  tanto  enérgico,  que  ao  governo  ha- 
viam desagradado  o  tom  das  discussões  do  congresso  e 
principalmente  as  referencias  inconvenientes  que  se  tinham 
feito  ao  governo  italiano- 

O  ilustre  prelado  deveria  ter  engulido  em  seco  a  repri- 
menda,  mas  os  festejos  continuaram,  mandando  a  verdade 
dizer  que  alguns  dos  seus  números  foram  verdadeiramente 
surpreendentes,  e  deveras  dispendiosos.  A  ornamentação 
da  Praça  do  Comercio,  bem  como  a  de  muitos  pavilhões 
com  que  nesse  local  se  organisou  uma  enorme  feira,  foi 
inexcedivel.  O  formoso  largo  tornou  se  num  verdadeiro  pa- 
raizo.  Houve  também  fogos  de  vistas  deslumbrantes  e  ou- 
tras coisas  bastante  apreciáveis. 

No  seu  conjunto,  porém,  as  festas  do  centenário  anto- 
nino só  alcançaram,  a  notabilisa  las,  a  peor  de  todas  as  con- 
sagrações, que  foi  a  do  ridículo,  em  virtude  d'outros  nú- 
meros inteiramente  disparatados. 

Um  d'esses  foi  uma  espécie  de  mascarada,  bem  vestida, 
aliás,  mas  sem  significação  de  espécie  alguma,  que  repre- 
sentava um  cortejo  imperial  da  edade  media.  Os  figuran- 
tes, soldados  e  cigarreiras,  não  podendo  manter  se  imper- 
turbáveis debaixo  das  chufas,  meio  jocosas  meio  indigna- 
das, do  povo,  esbandalharamse  a  meio  caminho,  e  a  fa- 
mosa mascarada,  a  frente  da  qual  cavalgava  o  conhecido 
Burnay,  de  casaca  vermelha  e  chapéu  alto,  á  laia  de  co- 
mandante da  joida,  desfez  se  tumultuariamente. 
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Uma  tremenda  borracheira  ! 

Convém  dizer  que  Henri  Durnay,  pessoa  de  grande  in- 
fluencia nas  hostes  reacionarias,  fora  um  dos  mais  ativos 
promotores  das  festas,  levando  o  seu  entusiasmo  ao  ponlo 
de,  como  vimos,  se  incorporar  no  pitoresco  cortejo. 

Outro  numero,  que  saiu  também  frustre,  foi  um  cortejo 
iluminado,  que  devia  dar  volta  á  Avenida,  onde  a  familia 
real,  numa  tribuna,  assistia  á  passagem.  Constava  d'um 
grandissimo  numero  de  trens,  adornados  com  balões  ve- 
nezianos. Mas,  como  a  rapaziada,  á  saida  do  Rocio,  es- 
cangalhou todos  os  balões,  o  tal  cortejo  fez-se  ás  escuras, 
no  meio  d'uma  assuada  enorme  do  populacho. 

A  farçada  mais  desopilante  deu-se  porém  com  a  grande 
procissão  quesereaiisou, se  não  estamos  em  erro,  no  pró- 
prio dia  do  santo. 

Esse  cortejo  religioso  devia  constituir  o  numero  mais 
surpreendente  da  festa»  e  apresentaria  um  conjunto  enorme, 
como  nenhum  se  tinha  visto,  sem  a  menor  duvida,  em  Lis 
boa.  Mas  veiu  a  acabar  quasi  da  mesma  maneira  que  a 
mascarada  a  que  atraz  nos  referimos. 

Compunham-no  todos  os  asilos  e  todas  as  escolas  re- 
igiosas  da  capital  e  dos  arredores,  que  eram.  muitas,  al- 
gumas talvez  arranjadas  a^-^oc,  mas,  apresentando-seem 
geral,  com  grande  quantidade  de  creanças  ;  todas  as  ir- 
mandades e  confrarias  da  capital  e  togares  próximos  ;  dos 
cabidos  de  Lisboa  e  d'outros  bispados ;  dos  seminários  de 
Santarém  e  d'outras  terras,  etc,  etc,  etc,  e  com  tudo  isto 
mais  de  cincoenta  andores,  quantidade  inumerável  de  an- 
jos, de  virgens  e  d'cutras  diversidades  religiosas  ;  e  emfim 
muitas  coisas  mais  como  pálios,  pendões,  guiões,  lanter- 
nas, cruzes,  íocheiros  e  casíiçaes,  que  davam  á  procissão 
uma  variedade,  um  brilho  e  uma  extensão  que  a  faziam 
coisa  absolutamente  pasmosa. 

Poderá  avaliar-se-lhe  o  tamanho  sabendo  se  que,  quando 
a  testa  do  cortejo  ia  a  entrar  na  Avenida,  saia  o  final  da 
Sé,  tendo  sido  a  volta  pela  Madalena,  rua  dos  Retrozei- 
ros,  do  Oiro  e  Rocio, 

Mas,  exatamente  quando  a  procissão  se  encontrava  nesse 
ponto,  deu  se  de  súbito  uma  debandada,  cujo  motivo  nun- 
ca ninguém  soube  explicar  de  modo  claro,  Diz-se  que  por 
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causa  d'uns  papelitos,  que  foram  lançados  d'uma  janela  do 
cimo  da  rua  do  Oiro,  e  ainda  em  virtude  duns  brados  de 
terror,  verdadeiro  ou  propositado,  que  vários  individues  sol- 
taram no  Rocio,  é  que  a  procissão  se  esbandalhou,  mas 
vão  lá  saber!  A  verdade  é  ter  se  apoderado  um  pânico 
enorme  das  figuras  que  a  compunham,  o  qual  se  comu- 
nicou logo  ao  publico,  que  nos  passeios  assistia  á  passa- 
gem, e  tudo  então  se  embrulhou  desordenadamente. 

OJque,  em  tal  momento,  se  passou  naquelas  ruas,  não 
se  descreve.  Não  ha  no  nosso  vocabulário  os  termos  apro- 
priados para  representar  a  confusão  que  se  estabeleceu  : 
—  Uma  corrida  louca  de  toda  aquela  gente,  rebolando-se 
muitos  pelo  chão,  uns  sobre  outros,  em  molhos  avantaja- 
dos e  lastimosos  ;  padres  de  todas  as  categorias  e  sacris- 
tãs de  todas  as  edades  que,  de  vestes  arregaçadas,  lá 
conseguiam  escapar-se  em  doida  carreira,  fugindo  ao  acaso; 
um  pandemonio  formidável,  dantesco,  descomunal! 

E  depois,  quando  passou  aquela  imensa  onda,  a  rua  do 
Oiro  e  as  outras  mais  próximas  estavam  literalmente  jun- 
cadas de  pedaços  dos  andores,  de  farrapos  dos  pendões^ 
das  opas  e  d'outras  vestimentas  ;  de  bocados  de  lanternas, 
cruzes  e  tocheiros  :  emfim  das  coisas  mais  diversas,  com.o 
chapéus  amachucados,  saias  em  frangalhos  e  até  botas  e 
sapatos  desirmanados,  porque  houve  infelizes  que  sairam 
quasi  em  roupas  brancas  d*aquele  imenso  turbilhão. 

A  impressão  de  todos  os  que  assistiram  àquele  tremendo 
desbarato  foi  de  que  devia  haver  muita  gente  morta,  fe- 
rida e  estropeada,  pois  nem  o  caso  era  para  menos.  Nada 
d'isso  porem  sucedeu. 

O  mais  curioso  e  digno  de  registo  n'aquele  sucesso  foi 
que  Santo  António,  d'essa  feita,  se  portou  como  verdadeiro 
santinho  milagroso,  fazendo  nesse  dia  o  seu  maior  mi- 
lagre, ou  o  único  que  se  lhe  possa  atribuir  como  autentico. 
No  meio  de  toda  aquela  confusão,  em  que  andaram  en- 
volvidos, aos  tombos,  tantos  homens,  tantas  mulheres  e 
tantas  creanças,  não  houve  uma  morte,  não  houve  sequer 
uma  contusão  grave.  Tudo  ficou  apenas  em  fatos  rasga- 
dos, chapéus  perdidos,  escoriações  insignificantes  e  nada 
mais. 

Valeu- lhes  o  Taumaturgo,  não  pode  haver  duvida  ! 
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Por  esta  altura  fez  o  governo  suspender  as  festas,  que 
ainda  prometiam  mais  números  mirabolantes.  A  má  von- 
tade do  publico  com  certeza  os  estragaria. 

Do  que  fica  dito  conclue-se  claramente  que  a  experiên- 
cia dos  reacionarios  falhara  por  completo- O  povo  de  Lis- 
boa já  nesse  tempo  lhes  não  aturava  as  ousadias.  Eman- 
cipara-se  de  velharias,  estava  démocratisado.  Os  clericaes 
viram-se  pois  em  decadência,  chasqueados  mesmo,  pois 
vieram  encontrar  nas  ruas,  em  vez  do  respeito  dos  outros 
tempos,  uma  hostilidade  grande,  ainda  sob  a  forma  de  mo- 
tejo, mas  com  ameaça  de  passar  para  agressão. 

Na  tal  procissão  não  figurara  uma  única  das  muitas  fi- 
larmónicas existentes  em  Lisboa  e  arredores,  porque  ne- 
nhuma cedera  ás  solicitações  que  lhe  tinham  sido  fei- 
tas. 

Devia  ter  sido  uma  boa  prevenção  para  os  festei- 
ros. 

Dois  mezes  depois  ainda  as  festas  antoninas  tiveram  em 
Lisboa  uma  repercussão  pouco  agradável  para  os  cleri- 
caes. 

Começou  a  espalhar  se  entre  o  povo  o  boato  de  que  os 
jesuítas  andavam  a  apanhar  creanças,  pelas  ruas,  para  as 
levar,  não  se  sabe  para  onde,  e  para  fins  nada  benévo- 
los. 

Esta  atoarda,  que  noutra  ocasião  apenas  despertaria 
sorrizos  zombeteiros,  naquele  tempo  calou  fundo  no  es* 
pirito  das  classes  baixas,  predispondo  as  mal. 

Uma  manhã,  passando  pela  Praça  da  Figueira  um  sa- 
cerdote, as  colarejas  amotinaramse,  tomando-o  como  um 
dos  taes  apanha-creanças,  e  saltaram  nele  á  pancada. 

O  motim  num  instante  se  generalisou  na  cidade,  sendo 
maltratados  muitos  padres  que  andavam  pelas  ruas,  e  che- 
gou até  Belém,  onde  o  autor  d'estas  linhas  se  viu  em  sé- 
rios embaraços  para  livrar  das  mãos  da  populaça  um  po- 
bre professor  que,  por  usar  a  barba  rapada,  tomaram  como 
clérigo. 

Uma  das  vitimas,  e  talvez  a  que  ficou  em  peor  estado 
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foi  O  cónego  Sena  Freitas,  pregador  e  escritor  de  algum 
merecimento,  mas  que  punha  sempre  nos  seus  sermões 
e  nos  seus  escritos,  a  nota  acintosamente  reacionaria 

Foi  apanhado  no  Intendente  e  saiu  quasi  morto  das 
mãos  do  povo.  Parece  que  foi  encomendada  a  tareia. 

Correu  a  noticia,  que  debaixo  de  reserva  apresentamos 
de  não  terem  desagradado  ao  governo  estas  consequen 
cias  da  ousadia  dos  promotores  do  centenário  antonino 
Por  este  modo,  diziam,  punha-se  um  entrave  á  prepon 
derancia  que  a  rainha  D.  Amélia,  a  beata  insigne,  ia  to 
mando  nas  coisas  politicas,  estribandose  na  reação. 

Do  que  não  pode  haver  duvida  é  de  que  a  policia,  em 
todos  estes  casos,  foi  o  menos  possivel  solicita,  aparecendo 
só  muito  depois  de  ser  necessária. 

O  motivo  é  que  não  podemos  adivinhar. 
O  centenário  antonino,  em  si  e  pelas  consequências 
desastrosas  que  acarretou  para  os  reacionarios,  teve  po- 
rem uma  significação  importantissima,  e  marcou,  de  modo 
muito  nitido,  o  ponto  de  partida  de  luta  organisada  entre 
a  reação,  como  escora  da  realeza,  e  do  espirito  liberal, 
trabalhando  pela  republica. 

Nessa  luta  se  consubstanciou,  afinal,  d'aí  para  diante,  a 
propaganda  republicana,  e  ainda  hoje,  onze  anos  passados 
após  a  proclamação  da  Republica,  se  pode  dizer,  sem  erro, 
que  é  ainda  essa  luta  que  caraterisa  o  embate  das  opiniões 
monárquica  e  democrática. 

As  nossas  contendas  politicas,  quanto  á  questão  de  re- 
gime, são  no  seu  fundo,  não  haja  d'isso  a  menor  duvida, 
uma  questão  religiosa,  ou  pelo  menos  movida  pelos  ele- 
mentos religiosos. 

Por  essa  época  se  crearam  duas  associações,  absoluta- 
mente antagónicas,  que  ficaram  marcando  os  dois  poios 
da  grande  contenda  nacional.  Uma,  como  organismo  da 
politica  partidária,  foi  o  chamado  Partido  Nacional,  cons- 
tituido  e  pontificado  por  um  ex-ministro,  carater  profun- 
damente retrogrado,  chamado  Jacinto  Cândido.  Essa  fac- 
ção tornou  se  o  respiradoiro  oficioso  do  clericalismo  na- 
cional. 

A  outra,  a  Associação  Propagadora  da  Lei  do  Re- 
gisto   Civil,   tomou  a  seu  cargo   a  propaganda  do  livre 
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pensamento,  tendo  por  insigne  orientador  o  dr.  Magalhães 
Lima.  Ainda  hoje,  como  coletividade  educadora  e  de  so- 
corros mútuos,  presta  assinalados  serviços  á  população 
lisbonense  e  é  ba.-uarte  valioso  dos  principios  liberaes 

Falta  dizer,  para  conclusão  d'este  importantíssimo  epi- 
sodio, que  no  dia  da  celebrada  procissão  de  Santo  Anto  • 
nio  se  realisou,  promovida  por  um  grupo  de  liberaes,  uma 
romagem  piedosa  ao  tumulo  de  Sara  de  Matos,  a  infeliz 
vitima  do  convento  das  Trinas.  A  essa  romagem  acudiram 
muitos  milhares  de  pessoas. 

Daí  para  diante,  por  iniciativa  da  já   citada  Associa 
ção   do   Registo   Civil,  se   tem  repetido  todos  os  anos : 
essa  demonstração  compassiva,  em  que  os  livres  pensado- 
res, juncando  de  rosas  o  tumulo  da  pobre  mártir,  se  re- 
temperam  na  sua  animadversão  contra  os  abusos  cleri- 
caes. 


Por  meados  do  ano  de  1894  se  recebeu  em  Lisboa  uma 
noticia  deveras  desagradável  a  respeito  da  nossa  colónia  da 
Africa  Oriental.  Essa  noticia  foi  de  nos  ter  sido  arrancada, 
d'um  modo  verdadeiramente  brutal,  a  baía  e  território 
adjacente  de  Kionga. 

O  caso  passara-se  assim  :  Em  certo  dia  um  navio  de 
guerra  alemão  fundeara  na  baía  referida,  desembarcara 
uma  força,  e,  depois  de  substituir  pela  alemã  a  nossa 
bandeira,  hasteada  no  mastro  da  pequena  feitoria,  que  aí 
possuíamos,  chamara  seu  ao  território.  E  tudo  isto  com  o 
mais  completo  desplante. 

Convém  dizer  que  a  baía  de  Kionga  marcara,  até  então, 
o  limite  norte  da  província  de  Moçambique,  e  entestava 
com  o  território  da  colónia  germânica,  denominada  Este 
Alemão, 

Muito  aproposito  vem  também  para  o  caso  dizer- se  que 
a  guarnição  que  ali  tínhamos  constava  ao  todo  d'um  sol- 
dado e  por  aí  se  pode  aferir  da  importância  que  o  nosso 
governo  lhe  dava  e  a  utilidade  que  tinha  para  nós. 

Mas  nem  por  isso  o  procedimento  da  Alemanha  deixou 
de  ser  um  ato  de  refinada  pirataria,  agravado  de  prepo- 
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tencia,  por  ser  praticado  contra  um  paiz  que,  por  sua  fra- 
queza, lhe  não  poderia  pedir  contas. 

Como  mais  não  podiamos,  foi  o  caso  tratado  diploma- 
ticamente. Moveram-se  as  chancelarias,  mas  o  resultado 
não  foi  nenhum.  Os  alemães  arranjaram  uma  justificação 
qualquer  para  o  seu  procedimento,  e  o  limite  da  nossa 
provincia  recuou  para  o  Cabo  Delgado,  deixando  ainda 
aos  alemães  as  margens  do  Rovuma. 

Ai  dos  fracos  ! 

Mas  não  ficou  por  aí.  Os  contratempos  nessa  colónia 
africana  ainda  iam  ser  maiores,  porque  a  perda  de  Kionga 
não  fora,  afinal,  senão  uma  consequência. 

De  ha  muito  vinha  travada,  em  certos  jornaes  extran- 
geiros,  uma  temivel  campanha  contra  Portugal,  por  motivo 
das  nossas  colónias,  dando  nos, detratores  diversos,  a  sol- 
do de  interessados  poderosos,  como  incompetentes  para 
colonisadores  africanos. 

A  folha  londrina,  o  Morning-Post,  falava  já  claro,  di- 
zendo que  era  indispensável  desapossar  Portugal  da  pro- 
vincia de  Moçambique-  E  por  sua  conta  ia  já  talhando  o 
bolo,  dando  á  Alemanha  o  território  até  ás  bocas  do  Zam- 
beze, e  o  resto,  para  o  sul,  á  Inglaterra. 

Na  verdade  as  coisas  iam  muito  mal  para  essa  nossa 
possessão,  que,  pelo  seu  grande  valor,  excitava  a  cubica 
britânica  e  alemã,  p,  pela  sua  defeituosa  administração,  jus- 
tificava as  acusações  que  se  nos  faziam. 

Emfim,  desde  a  questão  de  Lourenço  Marques  aquela 
provincia  tornara-se  um  pezadelo  para  o  governo  portu- 
guez. 

Para  remediar,  no  possível,  as  suas  condições  adminis- 
trativas, já  aí  tinha  estado,  como  comissário  régio,  um  po- 
litico eminente.  Mariano  de  Carvalho,  e  depois  foi  Amó- 
nio Enes  exercer  o  mesmo  encargo.  Pouco,  porem,  se  ha- 
via adiantado  com  tal  medida-  E,  mesmo  que  se  adian- 
tasse, de  pouco  valeria,  porque  as  intrigas  dos  péssimos 
visinhos  da  colónia,  enegreceriam  como  carvão  o  que  fosse 
branco  como  a  cal. 

Cecil  Rhodes,  o  furibundo  primeiro  ministro  da  colónia 

ingleza  do  Cabo,  não  perdia  ensejo  de  nos  ferir,  envol- 

vendo-nos  nas  malhas  d'uma  rede  intinitamente  maliciosa, 
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dentro  da  qual  se  encontravam  também  as  duas  republi- 
cas sui  africanas,  que  a  Inglaterra  resolvera  aniquilar,  para 
poder  estender  o  seu  interland  até  á  região  dos  Lagos. 

Pouco  antes  se  dera  o  raid  do  flibusteiro  Jamerson  con- 
tra essas  duas  republicas,  que  se  tinham  valorosamente 
defendido.  Fora  uma  avançada  de  Cecil  Rhodes,  como 
para  experimentar  a  força  de  que  elas  dispunham.  Mas  a 
Inglaterra  já  se  estava  preparando  para  entrar  em  decla- 
rada luta,  e  por  sua  parte  também  o  Transvaal  e  o  Orange 
se  iam  apercebendo,  dissimuladamente,  de  armamento 
próprio  para  resistirem  á  infalivel  investida  da  sua  cruel 
inimiga. 

Pode  ver-se,  pelo  que  se  estava  passando  ali  perto,  em 
que  perigo  se  encontrava  a  nossa  formosa  Delagca-bay. 

Deve  também  calcular-se,  conhecendo-se  até  onde  che- 
ga, por  vezes,  a  perfídia  britânica,  como  seria  di^icil  man- 
ter esse  pedaço  tão  valioso  do  património  portuguez. 

O  famoso  ministro  do  Cabo  não  descansava  e  conse- 
guiu, emfim,  colocar  Lourenço  iMarques  em  aflitiva  colisão- 
Um  poderoso  regulo  de  Gaza,  chamado  Gungunhana,  ani- 
mado pelas  incitações  dos  agentes  de  Cecil  Rhodes  e  bem 
armado  com  material  moderno,  por  esses  mesmos  agentes 
fornecido,  ousou  revoltar- se  contra  o  dominio  portuguez, 
a  que  sempre,  melhor  ou  peor,  vivera  sujeito,  e,  julgando- 
se  capaz  de  arrostar  com  o  nosso  poder,  teve  a  audácia 
de  ir  atacar  a  cidade  de  Lourenço  Marques,  que  se  de- 
fendeu corajosamente,  vendo-se,  porém,  num  grandíssimo 
risco. 

Foi  isto  em  fins  de  1894. 

Ainda  em  outubro  do  mesmo  ano  para  aí  marchou  uma 
expedição.  Outras  e  outras  se  seguiram,  de  modo  que,  em 
1895,  já  lá  se  encontravam  mais  de  dois  mil  homens,  sob 
o  comando  do  coronel  Galhardo,  estando  ainda  lá,  como 
comissário  régio,  António  Enes. 

A  luta  foi  demorada  e  porfiosa,  porque  o  insubordinado 
negro  dispunha  de  muita  gente,  razoavelmente  armada,  e 
bastante  aguerrida.  Mas,  derrotado  nos  combates  de  Mar- 
racuene,  Magul  e  Coelela,  e  vendo  desbaratada  a  sua 
cenzala  de  Manjacaze,  fugiu  para  o  norte,  para  um  local 
chamado  Chaimite. 
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Ainda  aí  não  escapou,  porque  o  foi  lá  apanhar  o  bravo 
Mousinho  d'Albuquerque,  capitão  de  cavalaria,  já  na  en- 
trada ds  1896. 

A  noticia  d'essa  gloriosa  ação  chegou  a  Lisboa  no  dia 
5  de  janeiro,  do  ano  acima,  causando  enorme  entusiasmo. 
Nem  o  caso  era  para  menos. 

A  campanha  durara  pois  todo  o  ano  de  1895,  mas  d'ela 
se  obtivera  completo  sucesso,  rematando  por  uma  aven- 
tura gloriosa,  ou,  pelo  menos,  assim  considerada  por  quasi 
toda  a  gente. 


Mas  agora  vamos  assistir  á  segunda  parte  da  campanha, 
que  não  foi  menos  interessante  do  que  a  primeira,  isto 
é,  vamos  ver  o  que  se  passou  com  o  heroe  de  Chai- 
mite. 

Foi,  sem  a  menor  duvida,  gloriosa  essa  pagina  da  nossa 
historia  colonial,  que  começou  no  ataque  á  cidade  de  Lou- 
renço Marques,  feito  por  um  regulo  negro,  e  acabou  pelo 
aprisionamento  desse  regulo,  mais  d'um  ano  depois,  e 
após  algumas  sangrentas  batalhas.  Não  negaremos,  por- 
tanto, o  nosso  aplauso  aos  valentes  soldados  que  nas  pla- 
gas africanas  se  bateram  resolutamente  contra  os  temíveis 
vâtuas  do  Gungunhana,  e*que,  a  final,  os  venceram.  Mas 
não  podemos,  todavia,  dar  a  essa  luta  uma  importância 
demasiada,  visto  que  se  travou  contra  gentios  que,  pela 
maior  parte,  mal  conheciam  as  armas  de  fogo  com  que 
estavam  munidos. 

Do  mesmo  modo  faremos  certa  reserva  quanto  á  em- 
preza  de  Mousinho,  e  tanto  mais  que  vivamente  a  discuti- 
ram, na  época,  diminuindo-lhe  o  valor,  os  que,  por  esta- 
rem no  local,  melhor  a  poderiam  apreciar. 

Mas  o  caso  entusiasmou  deveras  o  publico  lisbonense, 
e  o  aprisionador  do  Gungunhana  tornou-se  um  heroe  de 
máxima  grandeza  e,  portanto,  de  máxima  importância  para 
o  nosso  meio,  que,  na  verdade,  peca  um  tanto  por  dema- 
siadamente impressionavel. 

Também  o  governo  por  sua  vez  se  impressionou,  mas  em 
sentido  diverso.  Hintz  e  o  seu  sócio  ]oão  Franco,  caute- 
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losos  e  desconfiados,  viram  um  perigo  na  entrada  d'esse 
militar  em  Lisboa,  assim  aureolado  com  tão  extraordinário 
renome,  e  a  quem  seriam  feitos  os  mais  ruidosos  aplau- 
sos. 

Não  poderiam  esses  aplausos  ao  heroe  transformar-se 
em  manifestações  republicanas  ?  Era  preciso  ter  cui- 
dado. 

Mousinho  d'Albuquerque  era  próximo  descendente  de 
aquele  revolucionário  liberal,  do  mesmo  apelido,  que  foi 
morto,  em  1847,  quando  defendia  o  castelo  de  Torres  Ve- 
dras contra  as  forças  fieis  a  D.  Maria  II,  na  campanha  da 
Patuleia.  ^ 

O  governo  tratou  pois  de  se  prevenir,  temendo  que  o 
heroe  se  lembrasse  de  seguir  as  pisadas  do  seu  ascen- 
dente, e  arranjou  meio  de  lhe  evitar  a  vinda  á  metrópole. 
O  cargo  de  governador  geral  de  Moçambique,  com  o  acres- 
centamento d'um  posto  d'acesso,  foi  o  meio  usado  e  sur- 
tiu o  efeito.  O  novo  major  de  cavalaria,  Mousinho  d'Al- 
buquerque,  por  lá  se  deixou  ficar,  tirando  o  governo  de 
sustos. 

Ainda  dois  anos  depois,  quando  emfim  o  heroe  voltou 
a  Lisboa,  o  povo  lhe  fez  uma  recéção  extraordinariamente 
festiva,  o  que  tornou  a  pôr  em  aflições  os  aulicos  do 
paço. 

A  outro  expediente  se  recorreu  então,  para  evitar  que 
o  heroe  tomasse  demasiadamente  para  si  esses  entusias- 
mos. 

D.  Carlos  nomeou-o  percéptor  de  seus  filhos,  o  prín- 
cipe D.  Luiz  e  o  infante  D.  Manuel,  furtando-o  assim,  com 
esse  cargo  palatino,  ao  contacto  popular. 

Mousinho  aceitou,  ao  que  parece,  contrariado.  O  seu: 
feitio  de  folgazão  irreverente  não  se  prestava  nada  para 
tal  cargo.  Dois  anos  depois,  por  qualquer  motivo,  que  fi- 
cou desconhecido,  suicidou-se  com  um  tiro  na  cabeça. 

E  assim  terminou  o  heroe  da  campanha  contra  o  ôun- 
gunhana. 

O  pobre  regulo,  que  viera  prisioneiro  para  a  metrópole^ 
sendo  internado  no  castelo  de  Angra  do  Heroismo,  aí  fa- 
leceu ainda  mais  alguns  anos  após. 

Findaram  então  completamente  as  duas  glorias. 
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Na  índia  porlugueza  também  por  este  mesmo  tempo 
houve  uma  revolta,  que  chegou  a  inspirar  alguns  cuidados 
ao  governo. 

Exercia  então  o  cargo  de  governador  geral  d'essa  pro- 
vincia  o  visconde  de  Vila  Nova  d'Ourem,  creatura,  ao  que 
parece,  de  apoucado  engenho,  que  foi  logo  substituída  pelo 
oficial  de  marinha  Rafael  d'Andrade. 

A  revolta,  contorme  constou,  teve  por  origem  a  insu- 
bordinação d'um  corpo  de  quatrocentos  mahratas,  ou  ra- 
nes,  que  tinham  sido  mobilisados  para  irem  á  Africa,  jun- 
tar-se  ás  forças  que  andavam  na  campanha  contra  o  Gun- 
gunhana. 

Entenderam  esses  nativos  que  não  deviam  ir  prestar  ser- 
viço fora  da  sua  pátria  e  por  isso,  em  vez  de  embarcarem 
para  o  seu  destino,  fugiram,  muito  bem  armados  e  muni- 
ciados, para  Bicholim,  e  nesse  local  se  prepararam  para 
oferecer  brava  resistência  a  quem  os  fosse  buscar. 

E'  claro  que  esta  rebelião  foi  como  que  um  rastilho  que 
fez  explodir  todos  os  diversos  descontentamentos  que  de 
ha  muito  se  andavam  acumulando.  Por  isso  noutros  pon- 
tos começaram  logo  a  aparecer  indicios  de  revolta,  to- 
mando as  coisas,  dentro  em  pouco,  um  aspeto  deveras 
grave. 

O  governo  não  demorou  as  providencias.  Em  21  d'ou- 
iubro,  de  1895,  se  poz  a  caminho,  a  bordo  do  Zaire,  uma 
numerosa  expedição.  Como  vice-rei  d'aquele  Estado  em- 
barcou também  o  infante  D.  Afonso,  irmão  do  rei.  Mas 
esse  cargo,  como  deve  entender-se,  era  provisório,  isto  é, 
acabaria  assim  que  a  rebelião  estivesse  debelada  e  o  in- 
fante pudesse  voltar  para  a  metrópole. 

Não  foi  muito  árdua,  como  depois  se  viu,  a  missão  do 
improvisado  vice-rei.  Só  a  presença  das  forças,  mandadas 
de  Lisboa,  bastou,  por  assim  dizer,  para  subjugar  os  re- 
voltosos. 

Ainda  houve  umas  leves  resistências,  aqui  e  além,  que 
se  foram  debelando  com  pequeno  custo,  e  assim  o  irmão 
do  rei  tinha  em  pouco  tempo  realisado,  sem  grandes  can- 
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seiras,  a  pacificação  da  índia  Portugueza,  findando  assim 
a  revolta  õos  panes,  como  se  chamou  a  essa  pequena  su- 
blevação. 

Anos  antes,  ainda  em  tempo  do  rei  D.  Luiz,  também  tinha 
havido  uma  rebelião  n'aquela  provincia,  e  também  fora 
preciso  mandar  forças  da  metrópole  e  um  vice  rei.  D'essa 
vez  coubera  a  sorte  ao  infante  D.  Augusto,  irmão  do  mo- 
narca do  tempo. 

Egualmente  fora  facih  d'essa  vez,  normalisar  a  provin- 
cia, de  modo  que  o  pachorrento  D.  Augusto  pouco  ou  nada 
se  empregara  em  exercicios  marvoticos,  para  os  quaes, 
aliás,  não  tinha  a  menor  queda. 

De  tal  maneira  quasi  todo  o  tempo  que  esteve  na  ín- 
dia o  passou  na  residência  do  governo,  entretendo  se,  tri- 
vialmente, como  se  disse,  pescando  á  linha,  da  janela  do 
palácio  para  o  rio. 

D.  Afonso  não  imitou  o  tio  nesse  inocente  divertimento, 
achou  muito  melhor  entreter-se  com  as  bailadeiras  india- 
nas, vendo- as  exibir  os  seus  volteios  maravilhosos  e  las- 
civos. 

Cada  um  dos  infantes  gosou  segundo  as  suas  inclina- 
ções, mas,  a  final,  ambos  prestaram  bons  serviços. 


Passemos  agora  dos  episódios  bélicos  para  um  sucesso- 
muito  alegre  e  muito  significativo. 

Em  março,  de  1895,  se  viu  a  ditadura  Hintz- Franco  a 
braços  com  uma  manifestação  que,  sem  ser  subversiva,  foi 
todavia  absolutamente  democrática  e  portanto  deveras  ar- 
reliadora. 

O  grande  poeta  e  pedagogo  João  de  Deus  completava 
então  os  seus  sessenta  e  cinco  anos,  a  8  do  mez  indicado, 
8  a  rapaziada  académica,  de  Coimbra,  de  Lisboa,  e  d'ou- 
trás  cidades,  resolveu  comemorar- lhe  o  aniversario  com 
grandes  festejos,  em  que  não  faltaria,  como  é  natural,  o 
espalhafato  próprio  de  coisas  de  rapazes. 

Parece,  á  primeira  vista,  que  tal  caso  nada  devia  ter 
de  importuno  para  o  governo,  porem,  atendendo  ao  que 
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sempre  fora  o  grande  poeta,  e  ao  facto  da  festa  ser  pro- 
movida pela  academia,  que  era  em  geral  republicana,  logo 
se  vê  que  a  solenidade  por  força  devia  descambar  para 
manirestação  democrática. 

João  de  Deus.  um  autentico  tipo  meridional,  celebrisara- 
se  em  Coimbra,  onde  obteve  a  carta  de  bacharel  em  di- 
reito, como  incorrigivel  bohemio,  mas  ao  m.esmo  tempo 
como  poeta  lirico  de  altissimo  valor. 

Nascera  em  S.  Bartolomeu  de  Messines,  no  Algarve,  e 
gastara  treze  anos  para  concluir  o  seu  bacharelato.  ]á  se 
entende  que  empregara  o  seu  tempo  divertindo-se,  pois,  co- 
mo talento,  fora  um  dos  melhores  que  por  essa  época  apa- 
receu na  Lusa  Atenas. 

Depois,  quando  emfim  concluiu  o  curso,  voltou  para  o 
seu  Algarve,  afim  de  pôr  banca  de  advogado,  mas  logo 
sentiu  que  nenhuma  disposição  tinha  para  o  foro.  Meteu - 
se  na  politica,  e  o  seu  circulo  mandou- o  como  deputado 
ao  parlamento,  mas  foi  outra  decéção  :  também  não  pen- 
dia para  a  chicana  parlamentar. « 

Veiu  então  para  Lisboa,  onde  passou  vida  atribulada, 
lançando  mão  de  recursos  vários  para  se  manter,  e  fa- 
zendo lindos  versos,  talvez  nos  momentos  mais  amargura- 
dos da  existência. 

Foi  exatamente  num  dos  seus  mais  apurados  transes  que 
inventou,  surgindo  lhe  na  mente  como  um  relâmpago  ex- 
traordinário do  génio,  esse  método  incomparável  de  lei- 
tura, a  que  chamou  Cartilha  Maternal,  sem  duvida  uma 
das  mais  notáveis  obras  que  a  alma  portugueza  tem  pro- 
duzido nos  últimos  tempos. 

Esse  método,  imediatamente  espalhado  por  todo  o  paiz, 
atirou  logo  com  o  poeta  para  a  celebridade. 

Os  seus  versos,  d'uma  cadencia  e  d'uma  simplicidade 
encantadoras,  não  o  deixariam  esquecido,  com  certeza,  mas 
a  Cartilha  /Maternal  sobrelevou -se  a  tudo  e  João  de 
Deus,  pela  época  em  que  se  realisou  a  grande  festa  em 
sua  homenagem,  tinha  já  logar  primacial  entre  as  maiores 
individualidades  do  paiz. 

Era  pore.m  republicano.  Privava  com  os  principaes  ele- 
mentos democráticos  e  aí  temos  o  motivo  do  enorme  en- 
gulho dos  ditadores. 
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Ainda  mais,  a  idéa  da  manifestação,  partindo  da  rapa- 
ziada académica,  só  por  isso  trazia  já  comsigo  um  cunho 
fundamentalmente  republicano.  A  academia,  como  já  dis- 
semos, era  por  esse  tempo  devotadamente  democrática.  O 
snobismo  retrogrado  dos  meninos  escolares  de  hoje,  não 
existia  ainda.  A  mocidade  das  escolas,  cheia  de  vida  e  de 
nobres  aspirações,  decorava,  anciosa,  as  mais  ardentes  es- 
trofes de  Guerra  Junqueiro,  e  hauria,  sequiosa  de  ideal, 
as  inspirações  que  lhe  vinham  dos  grandes  pensadores. 

A  festa  seria  pois  absolutamente  republicana,  e  o  go- 
verno, sem  ousar  proibi-la,  que  seria  expôrseaum  grande 
ridiculo,  dava  voltas  ao  juizo  para  ver  como  poderia,  ao 
menos,  disfarçar-ihe,  o  mais  possível,  esse  carater  subver- 
sivo. 

De  dois  números,  principalmente,  se  compunha  o  pro- 
grama da  manifestação :  —  um  cortejo  académico,  feito  no 
dia  8,  que,  partindo  da  Avenida  da  Liberdade,  iria  desfilar 
ante  as  janelas  da  casa  do  poeta,  na  Estrela  ;  e  um  sarau 
literário  musical  que  devia  realisar- se,  no  dia  seguinte,  no 
teatro  então  chamado  de  D.  Maria- 

O  governo  buscou  um  meio  de  diminuir,  ao  menos,  a  si- 
gnificação democrática  da  festa,  metendo  n'ela  o  rei.  As- 
sim, antes  do  cortejo  chegar  ao  seu  destino,  se  apresentou 
D.  Carlos  em  casa  de  ]oão  de  Deus  para  o  felicitar,  con- 
decorando-o  ao  mesmo  tempo  com  a  gran-cruz  da  ordem 
de  S.  Tiago. 

E  levou  a  gentileza  ao  ponto  de  colocar  a  insígnia,  de 
que  já  ia  munido,  aos  hombros  do  agraciado 

A'  noite,  na  festa  de  gala,  não  faltou  também  o  rei,  que 
foi  ocupar  o  chamado  camarote  real.  Mas  os  discursos, 
principalmente  os  pronunciados  por  académicos,  feriram, 
em  geral,  a  nota  democrática,  o  que  desvirtuou  o  carater 
realengo  que  se  quiz  dar  ao  sarau. 

Salientou-se  então,  d'um  modo  brilhante,  aquele  que 
devia  depois  ser  o  grande  tribuno  Alexandre  Braga,  e  que 
ainda  era  estudante  da  faculdade  de  direito.  A  sua  oração, 
irreverente,  por  ser  proferida  na  presença  do  monarca, 
foi  magnifica,  mesmo  assombrosa,  e  logo  marcou  logar 
ao  novel  académico  entre  os  bons  oradores. 

Emfim,  a  festa,  apezar  de  todos  os  bons  desejos  e  dos 
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esforços  do  governo,  redundou  em  manifestação  democrá- 
tica, o  que  foi  um  verdadeiro  desconsolo  para  ele, 

Como  para  apagar  a  memoria  do  aborrecido  sucesso,  e 
limpar  o  nome  do  grande  poeta  de  toda  a  macula  repu- 
blicana, o  governo  atirou-lhe,  d'aí  a  dias,  com  o  titulo  de 
barão  de  S.  Bartolomeu  de  Messines,  queé  usado  por  um 
dos  seus  filhos. 

João  de  Deus,  como  que  acabrunhado  pelo  pezo  d'aquela 
imensa  mas  merecida  homenagem,  pouco  mais  durou.  Em 
12  de  janeiro,  de  1896,  isto  é,  menos  d'um  ano  após,  dei- 
xou de  existir. 

O  seu  funeral,  que  nada  desmereceu,  em  grandeza  e 
solenidade,  da  manifestação  que  anteriormente  lhe  tinha 
sido  feita,  realisou-se  a  expensas  do  Estado,  e  os  seus  res- 
tos foram  levados  para  o  templo  dos  Jerónimos. 

Depois  é  que  se  esqueceram  inteiramente  do  grande 
poeta,  porque,  até  hoje,  ainda  se  não  construiu  ali  um  tu- 
mulo para  lhe  guardar  as  cinzas,  tendo  andado  a  reboque, 
d'um  canto  para  outro  da  egreja,  a  urna  que  as  contêm. 

O  mesmo  sucede  com  os  restos  de  Castilho  e  de  Gar- 
ret,  que  também  aí  esperam,  ha  muitos  anos,  o  mau- 
soléu com  que  dignamente  os  honrem. 

Para  esse  templo  os  levaram  na  idéa  de  se  fazer  d'ele 
o  panteon  das  glorias  nacionaes,  mas,  como  acontece  com 
tantas  coisas  nossas,  quando  passou  a  vibração  do  entu- 
siasmo, que  elevou  ás  nuvens  os  homenageados,  veiu 
logo  a  indiferença  absoluta,  que  os  lançou  no  completo  ol- 
ivido. 

\  De  modo  que  o  famoso  templo  de  Belém  se  transformou, 
ultimamente,  não  em  panteon,  para  celebrar  os  beneméritos 
da  pátria,  mas  em  vala  comum,  na  qual  se  possam  misturar 
lançados  ao  acaso,  os  restos  dos  consagrados  e  os  dos  abor- 
lecidos. 


IV 

Eieiçôes  (jeraes  —  Progressiftas  e  republicanos  desioteressam-se 
da  eleição  —  «A  lei  de  13  de  fefereiro»  —  Perseguições 
à  imprensa  —  Os  pobres  idealistas  vitimados  — Desinteii- 
geocias  dentro  do  governo  — Queda  do  ministério  Bintz- 
Franeo  e  sua  apreciação  —  Voltam  os  progressistas  ao  po- 
der —  Falseamento  das  suas  promessas  —  Aprova-sc  a  con- 
versão—  Centenário  da  índia. 


HEGADO  quasi  ao  final  do  ano  de  1895  o  go- 
verno teve  um  gesto  de  querer  entrar  na  norma- 
lidade constitucional  e  convocou  os  colégios  elei- 
toraes  para  o  dia  17  de  novembro. 

O  que  seriam  porem  as  eleições  feitas  com  a  lei  elei- 
toral ultimamente  decretada  em  ditadura  ?  Uma  inteira 
burla  ! 

Os  progressistas,  por  conseguinte,  desinteressaram-se 
d'elas,  não  concorrendo  ás  urnas,  ficando  os  regeneradores 
á  sua  vontade  para  elegerem  os  deputados  que  bem  qui- 
zessem. 

E  assim  foi. 

Os  republicanos,  que  também  não  viram  possibilidade 
de  fazer  eleger  nem  um  dos  seus  candidatos,  desistiram 
por  sua  vez.  O  que  ficou,  pois,  a  dentro  da  camará  dos  de- 
putados, foi  um  grande  grupo  de  indiyiduos,  dizendo -se 
representantes  da  nação,  mas  que  na  verdade  apenas  re- 
presentavam o  capricho  do  governo. 

Essa  entrada  na  normalidade  não  passou  pois  d'um  fin- 
gimento, e  o  que  efetivamente  continuou  foi  a  ditadura,  até 
cada  vez  mais  feroz  e  inexorável. 

Houve  em  todo  o  caso  a  abertura  do  parlamento,  com 
o  respectivo  ceremonial,  lendo  o  rei  um  discurso  muito 
apagado,  com  respeito  aos  assuntos  políticos,  e  um  tantc 
nebuloso  no  tocante  ás  nossas  relações  internacionaes,  por- 
que,  não  obstante    as  vitorias  obtidas  na  Africa  Oriental, 
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contra  o  Gungunhana,  os  ares  diplomáticos  andavam  tur- 
vos e  as  ambições,  ingleza  e  alemã,  relativamente  aquela 
nossa  colónia,  traziam  nos,  com  razão,  inquietos. 

Quanto  ao  mais,  tudo  corria  pela  mesma  forma  nefasta 
e  violenta. 

O  ponto  culminante  da  legislação  repressiva  do  governo, 
ou  antes  da  ditadura,  foi  a  celebrada  «lei  de  13  de  feve- 
reiro» de  1896,  ou  «lei  contra  os  inimigos  da  humanidade», 
como  também  se  lhe  chamou. 

Essa  lei,  que  teve  um  certo  ar  de  legalidade,  por  não 
ter  sido  promulgada  em  ditadura,  mas  sim  votada  p.!o 
parlamento,  em  10  desse  mez  e  ano,  constitue  uma  man- 
cha negrissima  d'esse,  já  de  si,  tão  soturno  periodo  da 
nossa  vida  politica. 

O  povo  chamou-lhe  a  «lei  celerada>,  porque  o  tal  di- 
ploma judicial  não  respirava  justiça,  mas  tão  somente  per- 
seguição e  vingança.  Em  virtude  d'essa  lei,  odiosamente 
tirânica,  o  juiz  de  instrução  criminal,  que  é  como  quem 
diz,  o  governo,  assumia  a  alçada  de  poder  degradar  para 
Timor,  sem  formula  alguma  de  processo,  todos  aqueles 
indivíduos  que  ele  julgasse  perigosos  como  anarquis- 
tas. 

Mas,  aphcando-se  tal  lei,  e  por  esse  modo  absolutamente 
excecional,  como  é  que  se  poderia  saber  se  eram  efetiva- 
mente  anarquistas  e  perigosos  aqueles  a  quem  ela  fosse 
ferir  ?  E  como  é  que  os  indicados  poderiam  defender-se  ? 
provar  a  sua  inocência  ? 

Era  submeter  a  liberdade  de  todos  os  cidadãos  ao  ar- 
bítrio d'um  homem,  era  submergir,  num  pélago  de  lama, 
todas  as  conquistas  liberaes  até  àquele  momento  alcança- 
das. Era  uma  iniquidade,  emfim,  que  vinha  resurgir,  em 
pleno  século  XIX,   as  peores  violências  dos  tempos  idos. 

Ao  palácio  em  que  funcionava  o  ]uizo  de  Instrução 
Criminal,  e  que  foi  inicialmente  na  calçada  da  Estrela,  ti- 
nha o  vulgo  dado  a  denominação,  por  antonomásia,  de  Bas- 
íilha,  para  o  comparar  com  a  celebrada  prisão  parisiense, 
desmantelada  pelos  revolucionários  de  1789.  Mas  agora, 
com  o  poder  que  tal  lei  atribuía  ao  alto  magistrado  que 
nesse  palácio  exercia  a  sua  inexorável  jurisdição,  aquela 
casa  já  era  quasí  peor  que  a  Bastilha. 
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Haveria  alguma  razão  de  pezo  que  justificasse,  entre  nós 
a  promulgação  de  similhante  lei  ?  Em  absoluto  não  havia. 

Por  isso  toda  a  gente  entendeu  que  o  tal  «edito»,  á  moda 
dos  ukases  russos,  representava  uma  arma  terrivel  com 
que  o  governo  se  premunia  para  subjugar  os  seus  ini- 
migos políticos,  principalmente  os  republicanos. 

E'  certo,  todavia,  que  nalgumas  das  nações  da  Europa 
se  estava  realisando,  ao  tempo,  um  serio  movimento  de 
repressão  contra  os  anarquistas,  em  virtude  de  atentados 
graves  perpetrados  por  indivíduos  que  por  anarquistas 
eram  tidos.  Entre  esses  atentados  figuravam  o  de  Vail- 
lant,  que  lançara  uma  bomba  para  a  sala  do  parlamento 
francez  ;  o  de  Caserio  Santo,  que  assassinara  o  presidente 
Carnot ;  e  muitos  mais  de  que  tinham  resultado  bastantes 
mortes  e  ferimentos,  tanto  em  França  como  noutros  paizes, 
principalmente  na  Rússia,  onde,  ao  implacável  despotismo 
do  governo  dos  Czares,  os  nihilistas,  ou  anarquistas  d'essa 
nação,  replicavam  com  as  mais  audazes  e  violentas  reta- 
liações. 

Mas  em  Portugal,  embora  houvesse  alguns  indivíduos 
que  se  diziam  anarquistas,  ou  «libertários»,  isto  é,  sujeitos 
mais  ou  menos  sonhadores,  que  orientavam  o  seu  espirito, 
pelas  doutrinas  de  Malatesta,  de  Kropotkine,  o  que  não  ha 
via,  estava  bem  provado,  era  desvairados  rancorosos  que 
tomassem  ao  pé  da  letra  essas  teorias,  querendo  buscar, 
naquele  momento,  na  «propaganda  pelo  facto»,  a  resolu- 
ção d'um  problema  que  ainda  apenas  se  encontrava  esbo- 
çado na  politica  mundial. 

Tinha-se  porem  arranjado  pretexto  para  justificação  da 
temível  lei  e  organísação  do  implacável  tribunal. 

Em  fins  de  1895  um  individuo  qualquer  atirou  com  uma 
pedra  á  carroagem,  em  que  D.  Carlos  recolhia  ao  palácio  das 
Necessidades,  soltando  ao  mesmo  tempo  o  grito  de  — 
«Viva  a  anarquia !» 

Foi  apanhado  em  flagrante,  pois  nem  o  tal  sujeito  se 
deu  ao  incomodo  de  fugir,  e  levado  para  o  Governo  Civil. 
Como  a  policia,  pelos  interrogatórios  que  lhe  fez,  perce- 
besse que  as  faculdades  do  tal  individuo  não  funcionavam 
nada  bem,  submeteu-o  ao  exame  medico,  e  o  homem  foi 
transportado  para  o  hospital  de  alienados. 
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Na  noite  de  4  de  fevereiro,  poucos  dias  depois  d  este 
ultimo  facto,  na  escada  do  prédio  em  que  morava  o  dr. 
]oice,  um  dos  clinicos  que  examinara  o  tal  homem  e  o 
dera  por  louco,  rebentou  uma  bomba,  mas  tão  fraca  e  tão 
inofensiva,  que  apenas  causou  alvoroço,  com  o  estrondo 
que  fez,  mas  que  não  causou  mais  nenhum  dano. 

Este  sucesso,  porque  assim  convinha,  teve  logo  uma  re- 
percussão enorme,  sendo  capitulado  como  terrível  vindita 
anarquista  ;  e  a  «lei  de  13  de  fevereiro»,  aprovada  no  par- 
lamento em  10  d'esse  mez,  estava  posta  em  execução  na 
data  que  a  denomina,  isto  é,  nove  dias  depois.  Um  primor 
de  presteza  ! 

Do  seu  imediato  efeito  resultou  que  66  desgraçados,  que 
se  encontravam  nos  calabouços,  pela  vaga  acusação  de 
anarquistas,  foram  imediatamente  remetidos  para  Timor, 
sem  se  fazer  nenhuma  averiguação  séria  a  respeito  da 
justiça  com  que  eram  acusados. 

Por  lá  morreram,  quasi  todos,  vitimas  da  miséria  em 
que  foram  encontrar-se  e  das  doenças  próprias  d'aquela 
triste  região. 

Foi  uma  grandíssima  barbaridade  o  que  se  praticou  com 
esses  homens,  que,  na  sua  maior  parte,  nem  sabiam  o  que 
fosse  anarquism:^.  E  mesmo  aqueles,  d'entre  os  deporta- 
dos, que  professavam  taes  idéas,  eram  creaturas  inofensi- 
vas, que  jamais  tinham  feito  mal  a  alguém  ou  seriam  ca- 
pazes de  tazer. 

Quando,  mais  tarde,  a  voz  da  justiça  lhes  outorgou  o 
indvlto, poucos  voltaram,  porque,  coitados!  já  poucos  exis- 
tiam. 

Mas  que  seria  esse  atentado  contra  a  casa  do  dr.  ]oice  ? 
As  circunstancias,  algo  misteriosas,  que  o  envolveram,  quasi 
justificam  a  acusação,  que  então  se  fez,  de  que  fora  a  pró- 
pria policia,  por  ordem  muito  superior,  já  se  entende,  que 
tinha  arranjado  o  estardalhaço  da  bomba,  para  d'esse 
modo  dar  razão  ao  rigoroso  procedimento  que  se  lhe  se- 
guiu. 

Quem  sabe  ? 

Foi  uma  suposição,  está  claro,  mas  que  se  arreigou  no 
espirito  de  muita  gente. 
Que  motivo  haveria  para  essa  agressão  ao  medico,  que, 
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se  falseara  o  seu  parecer,  fora  exatamente  para  beneficiar 
o  apedrejador  ?  Porque  é  que  já  estava  escrita  a  severís- 
sima lei,e,  tanto  assim,  que  foi  apresentada  ao  parlamento 
seis  dias  depois  ? 

São  perguntas  que  jamais  obterão  resposta. 

Mas  a  lei  ficou.  Manteve-se  em  nossa  legislação  até  que 
a  monarquia  deixou  de  exisiir.  Foi  lei  de  que  os  governos 
nãc  desistiram,  para  a  terem  pronta  sempre,  como  terrivel 
espada  prestes  a  cair  sobre  a  cabeça  d'aqueles  que  lhes 
desagradassem.  Poucas  mais  vezes  porem  foi  usada.  Era 
demasiadamente  ignominiosa  ! 


A  oposição  continuava  na  sua  luta  tremenda  contra  a 
prepotência  ditatorial  Os  progressistas,  secundados  sem- 
pre pelos  republicanos,  combatiam-na  denodados,  princi- 
palmente por  meio  de  imprensa,  mas  as  perseguições  go- 
vernamentaes  também  caiam,  implacáveis,  sobre  os  perió- 
dicos d'esses  dois  grupos.  As  querelas,  as  apreensões  e  até 
as  suspensões  temporárias  eram  continuas- 

Nos  tribunaes,  onde  amiúde  eram  julgados  os  editores 
das  folhas  processadas^  não  havia  piedade  de  espécie  al- 
guma- Debalde  se  esforçavam  os  advogados  de  defeza  e 
até  as  próprias  testemunhas,  em  demonstrar  quanto  eram 
tirânicas  as  disposições  da  lei  da  imprensa,  o  resultadoera 
sempre  a  condenação  dos  réus,  e  geralmente  em  penas 
pezadas,  tanto  em  dinheiro  como  em  tempo  de  prisão 

Para  com  os  jornaes  monárquicos  não  eram  tão  inexo- 
ráveis os  magistrados,  por  motivos  bem  entendidos. 

O  rigor  guardavam -no  quasi  todo  para  os  jornalistas 
republicanos. 

Para  responderem,  nos  tribunaes,  eram  ordinariamente 
os  editores  que  se  apresentavam-  iVlas  esses  editores,  po- 
bres homens,  quasi  sempre  de  baixa  condição  social,  acei- 
tavam heroicamente  o  sacrificio  para  assim  mostrarem  o 
seu  amor  pela  causa  republicana- 

Os  mais  vitimados,  por  esse  tempo,  foram  ílidio  Ana- 
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lide  da  Costa  e  o  incansável  Paulo  da  Fonseca,  de  quem 
já  falámos  noutro  logar. 

O  sr.  dr.  Agostinho  Fortes,  na  obra  que  já  temos  ci- 
tado faz  os  mais  largos  elogios  a  esses  e  a  outros  márti- 
res, que  mártires  se  lhes  pode  chamar,  os  quaes  tudo 
sacrificavam  sem  um  queixume.  E  do  mesmo  modo  cen- 
sura, com  toda  a  razão,  outros  de  mais  alta  situação  so- 
cial «porque,  vergonha  é  dizê-lo,  por  vezes  os  desgraça- 
dos editores,  levados  para  a  cadeia,  eram  abandonados  por 
aqueles  que,  por  cobardia  e  comodismo,  descarregavam  so- 
bre  eles  as  responsabilidades  que  lhes  cabiam,  não  se  im- 
portando que  as  familias  dos  miseros  curtissem  saudades  e 
privações  de  toda  a  ordem.  E,  caso  digno  de  menção,  pelo 
ensinamento  que  encerra,  nunca  nesses  humildes  filhos  do 
povo  houve  o  menor  sinal  de  revolta  contra  tão  negra  in- 
gratidão e  tão  descaroavel  abandono;  estavam  sempre  pron- 
tos ao  sacrificio  porque  ao  seu  espirito  se  afigurava  que  não 
serviam  homens,  pelos  quaes  tantas  vezes  sentiriam  asco 
e  nojo,  mas   idéas  e  princípios  que  lhes  eram  sagrados.'^ 

E  a  seguir,  castigando  os  egoismos  que  já  se  esboçavam 
nos  magnates  republicanos,  continua  justiceiramente: 

«E  foi  esta  dedicação  inexcedivel,  este  desapego  quasi 
sempre  ignorado  das  multidões,  o  mais  forte  esteio  da  Re- 
publica ;  foi  a  alma  dos  humildes,  dos  pequenos  e  até  dos 
propositadamente  sacrificados  que  santificou  a  Republica 
e  a  fez  alguma  coisa  mais  levantada,  mais  digna,  mais  santa 
do  que  ainda  hoje  o  podem  supor  aqueles  que  d'ela  fruem 
vantagens  de  toda  a  ordem,  material  e  moral.  Ai,  que  se  o 
povo  soubesse  tudo  isto,  como  ele  não  correria  a  chi- 
cotear tantos  e  tantos  farçantes  que  por  aí  pimponeiam 
valentias,  sacrifícios  e  dedicações  que  só  outros  pratica- 
ram» 

Muito  nossas  fazemos  estas  justas  palavras  d'esse  bom 
amigo  e  mestre,  porque  bem  de  perto  conhecemos  também 
os  homens  a  que  ele  se  refere  e  por  bastantes  vezes 
andámos  envolvidos  nos  acontecimentos  que  assinalaram, 
por  esse  tempo,  a  vida  do  partido  republicano  Podemos 
pois  dizer,  sem  rebuço,  que  o  procedimento  dalguns  repu- 
blicanos não  foi  então,  nem  tem  sido  agora,  digno  de  lou- 
or.  Antes  pelo  contrario. 
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Durante  a  ditadura  Hintz-Franco  perdeu  o  partido  mais 
um  dos  seus  valiosos  sustentáculos:  foi  o  dr.  Rodrigues  de 
Freitas,  que  faleceu,  no  Porto,  em  27  de  julho  de  1896. 

Mas  duas  grandes  manifestações  republicanas  se  reali- 
saram  também  durante  a  triste  quadra  da  ditadura,  que 
bem  mostraram  a  piedade  d'esse  partido  para  com  os  seus 
mortos  queridos. 

A  primeira,  em  Lièboa,  foi  a  trasladação  dos  restos  de 
losé  Elias  Garcia  para  o  tumulo  que  se  lhe  tinha  erguido 
no  cemitério  do  Alto  de  S.  João. 

Realisou-se  em  21  d'abril,  de  1895. 
•    Primeiramente  se  organisouum  corteioque,  de  caminho 
para   o  cemitério,  passou  pela  Escola  Primaria  n.'^  1,  da 
Rua  da  Inveja,  obra  valiosissima  do  grande  extinto,  quando 
presidente  da  Camará  Municipal  de  Lisboa. 

Nesse  iocal  fez  o  dr.  Bernardino  Machado  uma  pequena 
alocução,  em  que,  enaltecendo  as  grandes  qualidades  de 
Elias  Garcia,  disse,  com  toda  a  justiça,  que  «ele  pertencia 
á  plêiade  generosa  dos  poliíicos  educadores,  que  conside- 
ram a  sua  missão  como  um  magistério, e põem  todo  ©em- 
penho em  proteger  e  conduzir  os  humildes  e  os  fracos 
para  a  sua  emancipação.  Na  tribuna,  como  na  cátedra, 
sorria-lhe  o  mesmo  ideal  de  liberdade  e  de  amor». 

A  outra  manifestação  foi  no  Porto,  e  constou  da  inau- 
guração do  mausoléu  elevado,  no  cemitério  do  Repouso^ 
em  homenagem  ás  vitimas  da  revolução  de  1891.  Reali- 
sou-se em  31  de  janeiro  de  1897. 

Ambas  foram  muito  concorridas,  atingindo  uma  impo- 
nência que  impressionou  bastante  o  publico. 

O  culto  dos  mortos  é  como  que  uma  esperança  do  fu- 
turo, quando  nas  homenagens  prestadas  aos  grandes  ex- 
tintos ha  uma  santa  emulação  que  engrandece  os  que  as 
prestam  ! 


Estribando-se  sempre  nas  mais  insólitas  violências  q 
governo   lá  se  ia  aguentando,  mas,  ao  chegar  o   ano  de 
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1897,  entrou  francamente  na  agonia,  pelo  desentendimento, 
principalmente,  dos  elementos  que  o  compunham. 

Nesse  singular  ministério,  não  obstante  a  força  que  mos- 
trou, nunca  houvera  verdadeiramente  homogeneidade.  Vi- 
mos, logo  a  começo,  a  saida,  algo  estrondosa,  dos  dois 
ministros:  dr.  Bernardino  Machado  e  Augusto  Fuschini. 
Essa  primeira  recomposição  logo  o  desvirtuou,  tirando- 
lhe  a  feição  liberal  para  lhe  dar  a  de  ultra-conservador. 

Carlos  Lobo  d'Avila,  que  fora  substituir  o  dr.  Bernar- 
dino Machado,  na  pasta  das  Obras  Publicas,  passou  pouco 
depois  para  a  dos  extrangeiros.  Neves  Ferreira,  o  minis- 
tro da  marinha,  creatura  branda  mas  extremamente  bem- 
quista  na  sua  corporação  da  armada,  foi  a  seguir  trocado 
por  Ferreira  d'Almeida,  também  oficial  de  marinha,  mas 
carater  rijo  e  assomadiço.  Depois  saiu  o  ministro  da  guerra, 
Pimentel  Pinto,  sendo  o  logar  ocupado  pelo  distinto  pro- 
fessor da  Escola  do  Exercito,  Moraes  Sarmento 

Pela  morte  de  Carlos  Lobo  d'Avila,  vitimado  por  uma 
«angina-pectoris»,  como  em  seu  logar  dissemos,  veiu  de 
Londres  o  marquez  de  Soveral,  para  sobraçar  aquela 
pasta. 

Por  onde  se  vê  que  o  ministério  Hintz- Franco,  á  simi- 
Ihança  do  navio  dos  argonautas,  já  poucos  tinha  dos  ele- 
mentos com  que  iniciara  a  sua  carreira,  quando  a  terminou, 
em  11  de  fevereiro  de  1897. 

Foi  pois  tormentosa  a  navegação  d'aquela  barcaça  go- 
vernativa. Tormentosa  e  o  menos  possivel  glorificante. 

As  suas  obras,  para  engrandecimento  da  pátria,  ninguém 
as  viu,  e,  se  não  fora  a  reforma  de  instrução,  primaria  e 
liceal,  que  teve  de  sofrer  depois  bastantes  alterações,  po- 
deria dizer-se  que  tal  governo,  alem  do  expediente,  apenas 
se  ocupara  num  trabalho  de  feroz  perseguição  contra  tudo 
e  contra  todos.  V/éxou,  oprimiu,  escandalisou,  mas,  como 
nada  quiz  ou  poude  alterar  das  causas  do  descontenta- 
mento popular,  resultou  apenas,  da  sua  obra,  o  exacerba- 
mento do  mal  estar  geral. 

Prometeu,  em  baforadas  de  moralidade,  remodelar  os 
serviços  do  Estado,  de  modo  que  os  expurgasse  de  tudo  o 
que  fosse  escandaloso,  ou,  pelo  menos  irregular,  mas  os 
serviços  do  Estado  ficaram,  a  final,  como  d'antes,  ou  talvez 
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em  peores  circunstancias.  Prometera  aniquilar  por  completo 
o  partido  republicano,  dizendo,  jogralmente,  «que  ia  caçar 
coni  ele  no  mesmo  terreno»,  mas  o  certo  é  que  o  partido 
republicano,  embora  por  essa  época  se  tivesse  desmante- 
lado  um  pouco,  mas  por  causas  internas,  no  momento  de 
cair  o  ministério  já  se  encontrava  quasi  reorganisado,  por- 
que as  próprias  prepotências  governamentaes  lhe  tinham 
dado  vigor. 

De  modo  que,  d'essa  nefasta  ditadura,  que  durara  três 
angustiosos  anos,  ficou  apenas,  para  lhe  perpetuar  a  abo- 
minável memoria,  a  tirânica  «lei  de  13  de  fevereiro*  ;  a 
lembrança  da  deportação,  para  Timor,  de  mais  de  sessenta 
cidadãos,  sem  formula  alguma  de  processo ;  o  encerra- 
mento despótico  das  associações  de  comercio  e  de  indus- 
tria ;  a  lei  de  imprensa,  talhada  como  gargalheira  para  ex- 
tinguir a  voz  da  razão  :  a  censura  previa  aos  jornaes,  re- 
surgindo  assim  hábitos  do  absolutismo  ;  a  supressão  de 
importantíssimas  regalias  populares,  como  a  parte  eletiva 
da  camará  dos  pares,  a  representação  das  minorias,  no  ato 
eleitoral  e  a  descentralisação  dos  municípios. 

O  principal  fim  que  teve  em  vista  foi  realisar  o  engran- 
decimento do  poder  real,  que  verdadeiramente  não  conse- 
guiu, mas,  em  compensação,  creou  o  predomínio  do  cleri- 
calismo,  que  nesse  tempo  lançou  mais  fundas  raízes  no 
r.osso  meio. 

O  dr.  Bernardino  Machado,  no  seu  livro  «Da  Monar- 
quia para  a  Republica»,  diz  que  «O  governo  chamado  do 
«engrandecimento  do  poder  real>  foi,  sobretudo,  o  gover- 
no do  engrandecimento  do  poder  da  teocracia  e  da  plu- 
tocracia que,  desde  1886  a  1871,  tinham  vindo  ganhando 
força  e  audácia  para  nos  assoberbarem.  Foi  ele  que,  aben- 
çoado e  condecorado  pelos  ciericaes,  suspendeu  o  inquérito 
ás  casas  religiosas,  exigido  pela  opinião,  que  a  morte  de 
Sara  de  Matos  sobresaltara  pungentemente.  —  Nunca  ti- 
vemos governo  politico  mais  fraco  do  que  esse  governo  de 
ditadores,  que  jactanciosamente  se  apelidava  governo  de 
força  !» 

Nesta  ditadura,  formada  pelo  esguio  mas  inteiramente 
balofo  Hintz- Ribeiro,  e  o  irrequieto  e  extremamente  am- 
bicioso João  Franco,  se  definiram  inteiramente  os  carate- 
res  d'estes  dois  homens. 
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Eram  dois  espíritos  antagónicos,  como  se  viu  depois, 
pela  forma  violenta  como  se  afastaram  um  do  outro,  mas 
num  ponto  estavam  perfeitamente  similhantes  :  —  era  na 
anciã  de  se  tornarem  régios  validos. 

Não  ha  duvida,  porem,  de  que  foi  o  segundo  quem  co- 
lheu todos  os  agradecimentos  do  rei  e  todos  os  aplausos 
da  gente  paceira.  Ele  é  que  ficou  sando  o  «Encoberto» 
que  havia  de  realisar  a  «grande  obra*  ! 

«E  cá  em  baixo,  muito  cá  em  baixo,  como  diz  José  Cal- 
das, na  obra  já  citada,  este  único  comentário  torpe  e  pol- 
trão :  —  *0h  !  o  Franco  é  um  homem  têzo  !» 

«E  o  ditador  achava  que  os  glosadores  do  seu  poderio 
falavam  verdade». 

Estavam  todos  cegos,  principalmente  o  epicurista  D. 
Carlos  de  Bragança  ! 


Como  atraz  dissemos,  o  ministério  Hintz-Franco,  ape- 
zar  de  ter  por  si  a  enorme  maioria  regeneradora,  e  de 
dispor,  pode  assim  dizer-se,  da  incondicional  solicitude  de 
D.  Carlos,  pediu  a  demissão  em  fevereiro  de  1897. 

Foram  chamados  os  progressistas  ao  poder,  formando-se 
logo  um  ministério  presidido  pelo  seu  chefe,  José  Luciano 
de  Castro. 

Pode  calcular-se  com  que  vontade  chamaria  o  rei  aos 
conselhos  da  coroa  os  homens  que,  bandeados  com  os 
republicanos,  o  tinham  coberto  de  injurias  poucos  dias  an- 
tes. 

Cumpria,  porem,  o  seu  dever  de  monarca  constitucio- 
nal. Quem  sabe,  todavia,  se  já  ruminava  consigo  o  intento 
de  se  vingar  d'eles  no  momento  oportuno  ! 

O  chefe  progressista  confiou  a  pasta  da  fazenda,  que 
nesse  momento  era  uma  pezada  cruz-,  ao  professor  Res- 
sano  Garcia.  A  escolha  pareceu  boa,  pois  aquele  indivi- 
duo, embora  fosse  ministro  pela  primeira  vez,  era  consi- 
derado como  um  talento  e  até  certo  ponto  confirmo»  a 
opinião  em  que  o  tinham. 
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A  Barros  Gomes,  o  estadista  acabrunhado  ainda  pelo 
Ultimatum,  foi  dada,  como  premio  de  consolação,  a  pasta 
da  marinha,  considerada,  por  esse  tempo,  a  mais  insignifi- 
cante, e  por  isso  destinada,  em  regra,  aos  novatos.  No  mi- 
nistério das  Obras  Publicas  foi  investido  o  ilustre  politico» 
Augusto  ]osé  da  Cunha,  que  já  começava  a  mostrar-se  um 
tanto  enfastiado  com  os  desbaratos  politicos  dos  rotativos. 
Veiga  Beirão,  que,  como  excelente  orador,  era  sempre  o 
arauto  do  partido,  também  não  ficou  sem  pasta,  indo  para 
a  da  justiça. 

João  Franco,  ao  deixar  o  ministério,  fazia  esta  declara- 
ção extraordinária :  —  que  a  situação  da  fazenda  publica 
era  desafogada  e  livre ! 

Era  exatamente  o  contrario.  O  estado  financeiro  do  paiz 
ficava  desgraçado. 

Como  não  era  possivel  ao  novo  ministério  governar  com 
o  parlamento  existente,  que  fora  feito  á  imagem  e  simi- 
Ihança  dos  seus  fabricadores,  Hintz  e  Franco,  o  rei  con- 
cedeu a  dissolução.  Marcou-se  logo  o  dia  para  a  eleição 
de  deputados,  e  determinou-se  que  a  abertura  do  parla- 
mento se  realisasse  a  10  do  mez  de  junho. 

O  sistema  do  rotativismo  trazia  consigo  as  continuas  dis- 
soluções do  parlamento,  o  que  não  era  o  seu  peor  mal,  por- 
que tinha  outros  maiores. 

O  novo  ministério  começou  pois  a  governar,  mas  no 
publico  desenhava-se  uma  curiosidade  grande  com  res- 
peito ao  modo  como  ele  procederia.  Os  homens  que  agora 
se  viam  elevados  ao  poder  eram  os  que,  pouco  antes,  ha- 
viam combatido,  com  notável  encarniçamento,  as  prepo- 
tências do  passado  ministério,  taes  como  a  «lei  de  13  de  fe- 
vereiro», a  creação  do  Juizo  de  Instrução  Criminal,  a  pér- 
fida lei  de  imprensa,  a  despótica  -duçao  das  regalias  mu- 
nicipaes  eic,  etc.  Que  iriam  a^ -ra  eles  íazer  ?  Confirma- 
riam a  sua  opinião,  anulando  todas  essas  monstruosi- 
dades ?  Iriam  mostrar  que  eram  sinceros  quando,  de  gra- 
vatinha vermelha  *ao  pescoço,  soltavam  furibundas  diatri- 
bes contra  os  depostos  ministros,  e  aíé  contra  o  próprio 
monarca,  lançando  ao  Hmbo  todas  essas  excrescências  ar- 
bitrarias ? 

Ia  ver- se.  Mas,  os  mais  ponderados,  bem  sabiam  que  os. 
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progressistas,  que  muito  haviarn  protestado  contra  as  vio- 
lências da  ditadura  Hintz- Franco,  tratariam  agora  de  se 
aproveitar,  para  seu  uso,  d'essas  mesmas  violências. 

O  ministério  promulgou  porem  uma  anistia  para  os  cri- 
mes de  liberdade  de  imprensa,  que  aproveitou  a  João  Cha- 
gas, a  Analide  da  Costa  e  a  outros  jornalistas  que  se  en- 
contravam na  cadeia,  cumprindo  sentença. 

]á  não  foi  pouco. 

É'  bom  saber  se,  porem,  que  o  «Correio  da  Noite»,  ór- 
gão do  partido  progressista,  era  o  jornal  que  contava  co^i 
mais  querelas  em  aberto-  Com  o  trancamento  de  todos  os 
processos  por  delitos  de  imprensa  ficou  desembaraçado, 
por  onde  se  vê  que  o  governo,  com  a  sua  generosa  anis- 
tia, a  si  mesmo  se  beneficiou. 

E'  bem  certo  que  a  caridade  deve  começar  por  nós 
mesmos,  e  a  benevolência  também. 

Ainda  praticou  outro  áto  de  generosidade  que  foi  le- 
vantar a  suspensão  das  três  associações  :  —  a  Comer- 
cial, a  Industrial  e  a  dos  Logistas.  Mas,  quanto  a  todas  as 
outras  arbitrariedades,  declarou  que  no  parlamento  seriam 
apreciadas  devidamente  e  modificadas  no  sentido  liberal. 

Convém  dizer  que  os  progressistas  se  diziam  liberaes, 
como  sucessores  dos  «setembristas»,  o  que  fazia  com  que 
lhes  chamassem,  por  ironia,  os  «filhos  dos  Passos». 

Mas  o  que  eles  sempre  mostraram  foi  o  mais  absoluto 
antagonismo  com  esses  ousados  patriotas  que  tão  heroi- 
camente se  bateram  contra  o  despotismo  de  D.  Maria  II. 

Por  isso,  ao  tempo  em  que  prometiam  alterações  nas 
leis  excessionaes  da  ditadura  Hintz  Franco,  já  iam  pen- 
sando na  melhor  maneira  de  se  aproveitarem  d'elas,  para 
evitar  que  os  republicanos  conseguissem  levar  deputados 
ao  parlamento  que  ia  eleger- se.  E,  se  tal  conseguissem, 
bem  certos  estavam  de  que  ninguém,  nas  camarás,  lhes  re- 
cordaria a  promessa  de  reformas  liberaes. 


Em  3  de  maio  se  procedeu  ás  eleições  geraes.  Os  repu- 
blicanos debalde  concorreram  ás  urnas,  não  lhes  foi  pos- 
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sivel  romper  as  apertadas  malhas  cia  rede    eleitoral.  Nem 
um  obteve  votação  que  lhe  desse  logar  no  palácio  de  S. 

Bento. 

Era  do  programa  do  novo  governo.  A  benevolência  re 
gia  não  deixaria  de  se  lhe    manifestar  em  afetuoscs  elo- 
gios pela  vitoria  alcançada. 

Os  republicanos,  por  sua  parte,  não  desanimaram.  Fo- 
ram para  o  parlamento  da  praça  publica,  tratando  de  in- 
tensificar, quanto  possivel,  a  sua.  propaganda,  que  o  povo 
acolhia  com  entusiasmo. 

Como  as  dificuldades  financeiras  faziam  com  que  se  fa- 
lasse de  novo  na  alienação  da  província  de  Moçambique^ 
reahsaram  um  comício  no  teatro  Alegria,  protestando  os 
oradores,  com  extrema  violência,  contra  tal  idéa. 

Essa  patriótica  manifestação  foi  excelentemente  acolhida 
pelo  publico,  e  o  partido  republicano  obteve  assim  muitas 
simpatias. 

Em  iode  junho  se  abriu  o  parlamento,  lendo  o  rei  um 
discurso  como  os  outros,  isto  é,  absolutamente  anodino. 
Por  esse  documento  as  circunstancias  do  paiz  não  eram 
más  nem  boas.  Mas  as  propostas  de  fazenda,  apresentadas 
a  seguir  no  parlamento,  pelo  respetivo  ministro,  é  que  des- 
vendaram o  lastimoso  estado  das  finanças  nacionaes. 

O  estado  do  paiz  era  angustioso.  O  deficit  do  ano  eco- 
nómico, que  ia  findar,  devia  elevar-se  a  dois  mil  e  tantos 
contos,  não  havendo  meio  de  o  cobrir. 

O  oportuno  Burnay,  que  continuava  a  ser  o  agente  fi- 
nanceiro do  Estado,  encontrava- se  em  Paris,  tratando  de 
arranjar  dinheiro,  com  que  se  acudisse  ás  tristes  agruras 
do  erário  publico,  mas  não  mandava  de  lá  noticias  agra 
dáveis. 

O  seu  encargo  aí  era  realisar  uma  concordata  com  os 
credores,  para  se  fazer  uma  conversão,  mas  já  se  previa 
que  ela  nos  viria  a  ser  deveras  onerosa...  e  depri- 
mente. 

Os  extrangeiros  consideravam -nos  já  um  paiz  falido  e 
por  isso  tomavam  para  comnosco  uma  atitude  deveras  ar- 
rogante. Proferiam-se  ameaças  contra  Portugal,  tanto  em 
França  como  na  Alemanha,  e  exigia-se  o  controle^  como 
se  se  tratasse  d'um  devedor  menos  honesto. 
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Uma  grande  vergonha! 

Depois  já  os  credores  reduziam  as  suas  exigências,  que 
rendo,    porem,  que  lhes  hipotecássemos  as  linhas  férreas 
do  Estado  o  que  significaria   ainda    um    grande    vexame 
para  nós. 

Sempre  atentos  aos  assuntos  que  i.iijressavam  ao  paiz, 
e  prontos  a  defender  a  todo    o  transe  as  imunidades  na- 
cionaes,   os  republicanos  continuavam  numa  viva  propa 
ganda.  que  mais  e  mais  lhes  concitava  as  atenções  e  os 
aplausos  públicos 

O  governo  respondia  lhes,  porem,  com  medidas  repres- 
sivas e  com  uma  perseguição  acintosa  e  cada  vez  mais 
enérgica.  Estava  inteiramente  esquecido  aquele  «consor- 
cio» oposicionista  dos  tempos  idos. 

Em  agosto  foi  votada  pelo  parlamento  uma  nova  lei  de 
liberdade  de  imprensa,  ainda  mais  despótica  que  as  ante- 
cedentes, era  uma  gargalheira  muito  apertada  no  pescoço 
dos  jornahstas. 

Os  republicanos,  insurgindo- se  contra  similhante  aten- 
tado ás  liberdades  publicas,  reuniram  um  comicio  no  Porto, 
em  que  combateram  duramente  essa  lei,  e  apreciaram,  com 
a  devida  largueza,  as  propostas  fazendarias, ainda  em  dis- 
cussão no  parlamento. 

Em  certa  altura  o  comissário  da  policia,  por  virtude  das 
ordens  recebidas,  dissolveu  o  comicio,  fazendo  evacuar 
violentamente  o  local  em  que  se  realisava.  Foi  uma  arbi- 
trariedade que  deu  resultados  negativos,  pois  somente 
concorreu  para  que  tivesse  maior  importância  aquela  ma- 
nifestação. 


Assim  terminou  o  ano  de  1897,  começando  o  seguinte 
com  os  ares  politicamente  muito  turvos.  Entre  os  elemen- 
tos dos  dois  partidos  da  rotação  desencadeara-se  uma 
campanha  temivel,  num  tiroteio  vivo  dos  mais  duros  does- 
tos edas  mais  descabeladas  difamações.  Parecia  uma  pu- 
gna de  colarejas,  que  desacreditava  o  paiz  e  tornava  ainda 
mais  árduas  as  dificuldades  financeira  s. 
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Pareciam  apostados  os  políticos  em  afundar  de  vez  a 
nação. 

Mariano  de  Carvalho,  que  fora  progressista,  e  até,  como 
vimos,  dos  mais  cotados  políticos  do  partido,  passara-se, 
com  o  seu  «Diário  Popular»,  para  o  campo  regenerador. 
Dizía-se  que  essa  deféção  do  notável  jornalista  fora  cau- 
sada pelo  despeito  de  José  Luciano  não  o  ter  ornamentado 
com  os  arminhos  do  pariato,  na  ultima  fornada  de  pares 
que  fizera. 

E'  possível  que  fosse  esse  o  motivo,  mas,  sendo  assim, 
é  caso  para  louvar  o  chefe  do  partido  progressista,  pois 
que  Mariano  de  Carvalho  não  era  bem  visto  pelo  publico, 
o  que  justificava  plenamente  a  exclusão. 

O  excluído  é  que  não  queria  saber  de  moralidades,  e 
no  seu  periódico  zabumbava  desapiedadamente  no  an- 
tigo chefe,  respondendo -lhe  o  «Correio  da  Noite»  pouco 
mais  ou  menos  no  mesmo  tom. 

Corria  porem  o  tempo  e  os  negócios  financeiros  cada 
vez  se  embrulhavam  mais,  não  havendo  meio  de  chegar 
a  um  acordo  com  os  credores  extrangeiros  para  que  a 
conversão  se  fizesse  em  condições  menos  vexatórias  para 
o  paiz. 

Os  republicanos,  velando  sempre  pelo  bom  nome  e  pela 
dignidade  da  pátria,  combatiam  energicamente  as  exigên- 
cias dos  credores  externos 

Em  Lisboa  se  realisou  então  um  grande  comício  para 
tratar  do  assunto.  Foi  muito  concorrido  e  a  ele  presidiu  o 
dr.  Bernardino  Machado,  que  ainda  não  tinha  aderido  defi- 
nitivamente ao  partido  republicano,  mas  que  já  todos  con- 
sideravam valioso  elemento  d*esse  partido. 

O  projeto  de  conversão,  ainda  com  clausulas  vexató- 
rias, foi  a  final  aprovado  nas  duas  casas  do  parlamento,  não 
sem  que  os  republicanos  levantassem  clamorosos  protestos. 

Os  desvarios  governamentaes  continuavam,  todavia, 
dando  ensejo  a  que  o  partido  republicano  insistisse  na  sua 
propaganda,  tornando -a  cada  vez  mais  ativa. 

A  13  de  março  realisou  um  comício  no  Porto  e  segui- 
damente outro  em  Coimbra,  sendo  em  ambos  duramente 
estigmatisados  os  desmandos  dos  políticos,  que  por  sua 
vez  pareciam  impenitentes. 
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Nas  falanges  republicanas  tinha  já  aparecido  esse  ex- 
traordinário lutador,  que  se  chama  Afonso  Costa,  e  mui- 
tos outros  homens  de  valor  iam  também  aderindo,  de  modo 
que  assim  se  cobriam  as  falhas  que  a  morte  ia  cau- 
sando. 

Alem  disso  o  partido  começava  a  ter  uma  organisação 
própria,  deixando  de  ser  uma  aglomeração  de  homens,  li- 
gados apenas  por  aspirações.  ]á  não  eram  os  lunáticos, 
como  outr'ora  lhes  chamavam,  mas  sim  soldados  discipli" 
nados  d*uma  aguerrida  cohorte- 

Os  politicos  monárquicos,  enlevados  nas  suas  vaidades  e 
nas  suas  ambições,  não  viam  isso-  .  •  estavam  cegos  ! 


A  celebração  do  centenário  da  índia,  em  julho  de  1898, 
veiu  pôr  uma  pequena  trégua  nas  lutas  politicas. 

Nomeara-se,  com  a  devida  antecedência,  uma  grande 
comissão,  que  foi  presidida  pelo  oficial  darmada  Ferreira 
do  Amaral,  a  esse  tempo  presidenie  da  Sociedade  de  Geo- 
grafia, Essa  comissão  delineou  as  festas,  organisando  um 
programa  relativamente  pomposo. 

O  governo  é  que  teve  muito  cuidado  em  que  essas  festas 
se  não  convertessem,  como  sucedera  com  os  centenários  de 
Camões  e  do  Marquez  de  Pombal,  em  manifestação  repu- 
blicana, e  por  isso  tratou  de  lhe  dar  um  cunho  quanto 
possível  oficial. 

Com   isso   lhe    tirou  bastante  do  seu  brilho,  porque  as 
classes  populares,  como  é  natural,  se  retrairam,  mas  a  so- 
lenisação   do   grande   feito  de  Vasco  da  Gama  não  dei 
xou  de   ser  grandiosa  e  correspondente,  até  certo  ponto, 
ao  facto  que  comemorava. 

Iniciou  se  com  uma  curiosa  conferencia  do  grande  pa- 
adino  dr.  Magalhães  Lima,  que  se  denominou  «O  Cen- 
tenário no  extrangeiro».  N'essa  conferencia  o  ilustre  pro- 
pagandista, que  pelos  paizes  extrangeiros  andara  procla- 
mando as  grandezes  históricas  da  sua  pátria,  veiu  apre- 
sentar ao  publico  as  adesões  que  angariara  lá  fora  para  a 
grande  celebração. 
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Um  dos  números  do  programa  foi  a  trasladação  dos  res" 
tos  de  Vasco  da  Gama,  da  Vidigueira,  vila  alemtejana  em 
que  falecera,  para  o  templo  dos  Jerónimos,  onde  um  rico 
mausoléu  os  aguardava. 

Esse  mausoléu,  e  outro  destinado  aos  restos  de  Camões, 
foram  erguidos  com  um  legado  d'um  erudito  historiador, 
chamado  Simão  José  da  Luz  Soriano,  um  dos  bravos  do 
Mindelo. 

Esse  benemérito,  que  fora  aluno  da  Casa  Pia,  deixou 
mais  a  quantia  suficiente  para  se  fazer  o  monurrento  a 
Afonso  d'Albuquerque,  que  se  ostenta  na  largo  de  Belém. 
E,  não  esquecendo  da  casa  em  que  fora  educado,  legou- lhe 
a  sua  livraria,  muito  importante,  e  a  quantia  que  julgou 
suficiente  para  que  aquele  estabelecimento  pudesse  man 
ter  continuamente  ires  alunos  em  estudos  superiores. 

Voltando  á  comemoração  do  centenário  mencionaremos 
que,  alem  d'um  cortejo  civico,  d'uma  grande  sessão  histó- 
rica, realisada  na  Sociedade  de  Geografia,  em  que  toma- 
ram parte  representantes  dos  principaes  paizes  da  Eu- 
ropa, e  d'uma  recita  de  gala  em  S.  Carlos,  houve  mais 
todos  aqueles  divertimentos  próprios  de  taes  casos:  — 
íoiradas,  iluminações,  regatas,  corridas  de  varias  espécies, 
e\Q. 

Não  ha  duvida  de  que  tal  celebração  teve  grande  im- 
portância, e  atraiu  para  o  nosso  paiz  as  atenções  dos  ho- 
mens cultos  do  extrangeiro.  Empregou  o  governo  todos 
os  seus  esforços  para  que  não  tivesse  o  carater  republi- 
cano, como  acima  dissemos,  mas,  porque  somos  impar- 
ciaes,  diremos  que  não  deixou  de  lhe  proporcionar  todos 
os  elementos  para  ser  uma  comemoração  digna  e  engran- 
decedora do  povo  que  a  realisava. 

E  alem  d'ísso  deixou  de  si  memoria  perdurável  numa 
riquíssima  coleção  de  obras  que,  a  propósito  d'essa  come- 
moração, mas  versando  diversos  assuntos  históricos,  lite- 
rários e  cientificos,  o  governo  mandou  imprimir. 

N'essa  coleção,  escrita  por  muitos  autores,  ficou  com- 
pendiado tudo  o  que  dizia  respeito  ao  nosso  Portugal,  até 
esse  tempo,  nas  suas  artes,  nas  suas  ciências,  na  sua  lite- 
ratura e  na  sua  historia. 

E'  pois  uma  compilação  desenvolvida  e  valiosíssima  com 
que  foi  enriquecida  a  literatura  nacional. 


A  rotação  dos  partidos  —  Uanireslação  á  memuria  de  Gome»  Vreiro 
—  Perseguições  aos  jarualistas  republicanos  —  Guerra  do 
TrausYaal  —  A  ^teste  bubouica  uo  Porto  —  Deputados  repu- 
blicanos do  Porto  —  O  deputado  conde  de  Burnay  —  Brutali- 
dades da  policia  —  Discusbào  das  rt^foriuas  liberaes  —  Queda 
do  niieislerio  progressista  —  ilorte  de  Serpa  Pimentel  —  O 
ministério  rejienerador  —  Centenário  do  Brazil. 

S  dificuldades  financeiras,  agravadas  pela  guerra 
desapiedada  movida  pela  oposição  regeneradora, 
levaram  José  Luciano  a  pedir  a  demissão  do  mi- 
nistério. D.  Carlos,  porem,  que  não  quiz  chamar 
o  partido  oposicionista  ao  poder,  convidou  o  chefe  pro- 
gressista a  formar  novo  ministério. 

Aceitou  este,  sem  nenhuma  relutância,  eaté  com  grande 
satisfação  dos  seus  correligionários.  Eram  mais  uns  mezes 
de  bemestar. 

Os  regeneradores  é  que  ficaram  desesperados,  porque 
já  contavam  com  as  delicias  da  governação  e  viam-nas  as- 
sim fugir  por  tempo  indefinido. 

Desde  o  chamado  «pacto  da  granja»,  isto  é,  da  fusão 
dos  dois  partidos,  de  que  saiu  o  progressista,  se  tinha,  fora 
dos  casos  mais  complicados,  estabelecido  uma  forma  muito 
especial  de  realisar  a  administração  do  paiz,  que  era  a 
«rotação».  Como  havia  dois  partidos,  entende-se  que  entre 
eles  se  devia  repartir  alternativamente  o  fardo  do  go- 
verno. 

Havia  ainda  a  facção  Dias  Ferreira,  ou  «Constituinte», 
mas,  tão  pouco  numerosa,  que  não  poderia  alternar  com 
os  dois  grandes  partidos- 

Nos  casos  normaes,  portanto,  o  rei  só  podia  escolher 
ministério  entre  os  progressistas  ou  entre  os  regenerado- 
res. 

Do  momento  que  estamos  descrevendo  em  diante  o  sis~ 
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lema  ainda  majs  se  acentuou.  Os  ministérios  eram  pois 
uma  espécie  de  «alcatruzes*,  que  uns  desciam  emquanto 
outros  subiam. 

As  consequências  eram  absolutamente  prejudiciais  para 
o  paiz,  porque,  não  havendo  estimulo  entre  os  estadistas, 
mas  tão  somente,  visto  que  apenas  os  dividiam  as  desi- 
gnações partidárias,  veleidades  e  ambições  inúteis,  está 
claro  que  nem  um  nem  outro  dos  partidos  buscavam  o 
meio  de  melhor  acertar  e  só  se  preocupavam  com  os  as- 
suntos pessoaes-  O  publico  mal  conhecia  quando  eram 
progressistas  ou  regeneradores  os  que  governavam. 

A  rotação  teve  mesmo  aspétos  pitorescos,  para  não  di- 
zermos escandalosos,  como,  por  exemplo,  o  caso  do  Banco 
Hipotecário. 

O  cargo  de  governador  d'esse  banco,  que  era  um  logar 
oficial,  pertenceu,  de  certa  época  em  diante,  ao  chefe  do 
partido  que  estava  fora  do  governo.  Se  governavam  os 
progressistas,  era  Hintz  Ribeiro  que  desempenhava  esse 
cargo,  se  governavam  os  regeneradores,  era  ]osé  Luciano 
de  Castro. 

De  modo  que  o  mal  politico  ia,  por  sua  vez,  refletir-se 
nesse  banco,  que,  estando  sujeito  ás  contingências  do  par- 
tidarismo,  tinha  uma  péssima  administração  e  em  certa 
época  esteve  a  ponto  de  se  desconjuntar. 


José  Luciano,  convidado  pelo  rei,  tratou  pois  de  orga- 
nisar  um  novo  ministério.  Escolheu  para  ele  o  que  tinha 
de  melhor  no  seu  partido,  em  que  havia  muitos  homens 
de  valor.  Como  novatos  entraram  um  indio,  que  passava 
por  muito  inteligente,  chamado  Elvino  de  Brito,  e  um 
engenheiro,  de  nome  Manuel  Afonso  Espregueira,  que 
também  era  tido  por  sujeito  de  mérito.  Teve  o  primeiro  a 
pasta  das  obras  publicas  e  o  outro  a  da  fazenda. 

Para  a  justiça  entrou  um  politico  já  conhecido,  José 
d' Alpoim,  que  mais  alem  se  notabilisou  bastante. 

O  ministério  novo,  renegando  a  obra  do  antecedente, 
embora  formado  pelo  mesmo  partido,  entrou  nos  conse- 
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lhos  da  corôa  hasteando  a  bandeira  das  reformas  libe- 
raes.  Ia  ser,  conforme  anunciava,  um  governo  democrático, 
e,  para  isso,  começaria  por  apresentar  uma  reforma  cons- 
titucional. As  odiosas  modificações  que  a  ditadura  Hintz 
Franco  havia  introduzido  no  código  fundamental  da  nação 
todas  desapareceriam. 

Alargar- se-hia  a  instrução  publica,  que  continuava  muito 
atrazada,  melhorar-se-hiam  as  condições  financeiras,  por 
meio  de  largas  medidas  de  fomento,  e  tratarse  hia  a  sé- 
rio do  património  ultramarino  do  paiz. 

Era  um  programa  pomposo,  mas  que,  a  final,  ficou  quasi 
todo  em  promessas.  Devemos  dizer,  porem,  que  alguns 
dos  ministros  entraram  animados  de  belos  desejos  e  que 
bastantes  melhoramentos  conseguiram. 

Em  outubro  d'esse  ano,  a  18,  se  realisou  uma  signifi- 
cativa manifestação  á  memoria  do  tenentegeneral  Gomes 
Freire  d'Andrade,  um  dos  infelizes  precursores  dos  revo- 
lucionários de  1820.  A  manifestação  foi  promovida  pelo 
autor  d'esta  obra,  que  teve  a  dita  de  ver  a  sua  idéa  en- 
tusiasticamente recebida  pelo  publico. 

Essa  manifestação  consistiu  numa  piedosa  romagem  a 
Oeiras,  ao  monumento,  junto  da  torre  de  S.  Julião  da 
Barra,  que  marca  o  logar  onde  o  infeliz  foi  enforcado  e 
os  seus  restes  tornados  em  cinzas,  que  foram  depois  lan- 
çadas ao  mar. 

Esse  monumento  foi  mandado  erguer,  em  1853,  pelo 
general  visconde  da  Vitoria.  Aí  lançaram  os  manifestantes 
braçados  de  flores.  Calcula  se  em  mais  de  dez  mil  as  pes- 
soas que  tomaram  parte  nessa  romagem. 

A  manifestação  teve  um  caraíer  positivamente  republi- 
cano, pois  lho  imprimia,  necessariamente,  a  pessoa  que  o 
promovera,  mas  o  governo  não  lhe  poz  embaraços  nem  o 
assombrou  com  aparatos  policiaes.  Por  isso  se  fez  na  me- 
lhor ordem. 


O  governo,  apezar  das  suas  promessas  de  liberalismo, 
ia  perseguindo,  d'uma  maneira  desapiedada,  os  periódicos 
republicanos.  Leal  da  Camará,  um  caricaturista  ainda  muito 
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novo,  mas  de  notável  talento,  teve  de  se  expatriar,  para 
fugir  ás  prepotências  da  justiça.  Era  no  periódico  A  Corja 
que  ele  íazia  cintilar  o  fino  espirito  do  seu  lápis,  em  char- 
ges  magnificas,  ridicularisando  tudo  que  merecia  ser  ridi- 
cularisado. 

Em  Paris  teve  o  acolhimento  que  a  grande  cidade  não 
nega  nunca  ao  verdadeiro  merecimento,  e  por  lá  se  dei- 
xou ficar,  colaborando  na  imprensa  humorística.  Só  vol- 
tou á  sua  pátria  depois  da  proclamação  da  Republica. 

Com  França  Borges  também  se  deu  um  caso  digno  de 
nota.  Esse  enérgico  jornalista,  que,  se  não  estamos  em 
erro,  redigia  então  «O  Paiz»,  foi  envolvido  nas  malhas  da 
pérfida  «lei  de  13  de  fevereiro»,  sem  se  perceber  muito 
bem  de  que  modo,  visto  que  essa  lei  só  tinha  aplicação 
contra  os  anarquistas  e  não  contra  os  republicanos.  Mas 
o  caso  é  que  o  devotado  jornalista  esteve  a  ponto  de  re- 
ceber guia  para  Timor,  que  era  uma  pena  de  morte  dis- 
farçada. 

Acedendo  aos  reiterados  e  vivos  protestos  da  opinião  o 
governo  concordou  emfim  e  entregou  o  julgamento  de  Fran- 
ça Borges  aostribunaes  regulares.  A  Relação  de  Lisboa, 
atendendo -lhe  o  recurso,  lavrou  acórdão  em  seu  favor,  e 
assim  evitou  que  se  cometesse  uma  verdadeira  monstruo- 
sidade judicial.  Mas  França  Borges  esteve  prezo  desde 
setembro  de  1898  até  janeiro  de  1899.  ]á  não  foi  pouco! 

Estas  violências,  como  deve  entender-se,  não  honravam 
o  governo  e  não  intibiavam  também  os  republicanos.  Os 
protestos  mais  enérgicos  continuavam  a  aparecer  nos  jor- 
naes  d'esse  partido,  não  poupando  aos  jornalistas  nenhum 
prevaricador,  de  elevada  ou  baixa  posição. 

O  jornalismo  republicano  era  como  uma  sombra  que 
perturbava  e  ás  vezes  até  desvairava  o  governo. 

Em  31  de  janeiro  de  1899  a  mocidade  académica  do 
Porto  realisou  uma  grandiosa  manifestação  de  homena- 
gem ás  vitimas  da  revolução  d'essa  cidade.  Consistiu  essa 
manifestação  numa  romagem  ao  tumulo  em  que,  no  ce- 
mitério do  Repouso,  jaziam  os  restos  d'essas  vitimas. 

A  policia,  coisa  para  extranhar,  deixou  que  os  rapazes 
fizessem  em  paz  a  sua  comemoração.  E  em  paz  se  fez, 
nãoha  vendo  nenhuma  desordem  a  lamentar, 
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No  parlamento  foi  pouco  depois  alterada  a  «lei  de  13 
de  fevereiro»,  no  sentido  de  isentar  d'ela  os  jornalistas.  O 
proponente  foi  o  dr,  ]osé  d'Alpoim. 

Não  seria  miiito  melhor  elimina-la  inteiramente?  Não 
regatearemos,  porem,  o  nosso  elogio  ao  digno  estadista, 
que,  faça-se-lhe  justiça,  sempre  manifestou  tendências  para 
o  liberalismo. 


Lá  longe,  ao  fundo  do  Continente  Negro,  mas  muito 
perto,  todavia,  da  nossa  provincia  de  Moçambique,  deu- 
se,  nesse  ano  de  1899,  um  acontecimento  de  alta  impor- 
tância. 

As  duas  republicas  «boers»  o  Transvaal  e  o  Orange, 
que  tão  pacificamente  se  haviam  organisado  ao  norte  das 
colónias  inglezas  do  Cabo  e  do  Natal,  encostada  a  pri- 
meira, pelo  oriente,  aquela  provincia  portugueza,  tinham 
de  novo  incitado  a  cubica  britânica  e  a  guerra  havia-se 
declarado  entre  elas  e  a  grande  potencia  europeia. 

De  ha  muito  existia  uma  grande  rivalidade  entre  as  duas 
republicas  e  as  colónias  inglezas  que  lhes  ficavam  próxi- 
mas, e  já  anos  antes,  como  dissemos,  a  guerra  se  havia 
ateado  entre  elas. 

Viera  a  paz,  mas  apenas  como  um  armisticio.  E  ulti- 
mamente, após  a  descoberta  das  minas  de  oiro  e  dos 
jazigos  de  diamantes  no  Rand,  território  transvaaliano,  a 
cubica  ainda  mais  se  atiçara.  Depois  d'umas  peripécias, 
pouco  honrosas  para  os  inglezes,  desencadeara-se  violenta 
campanha,  em  11  de  outubro. 

A  Inglaterra  atacara  com  verdadeiro  furor  os  dois  es- 
tados inimigos,  mas  os  «boers»,  apezar  de  muito  mais  fra- 
cos, defendiam-se  com  indomável  valor,  e,  em  certo  ponto, 
a  vitoria  começou  a  considerar-se  duvidosa. 

O  assunto,  como  é  de  ver,  interessava-nos  muito.  As 
duas  republicas,  mas  principalmente  o  Transvaal,  serviam- 
se  do  nosso  porto  de  Lourenço  Marqaes  para  comunica- 
rem com  o  Oceano.  Mesmo  por  isso  se  construirá  o  ca- 
minho de  ferro  chamado  do  Transvaal,  que  alguns  abor- 
recimentos e  até  graves  desfalques  nos  tinha  causado. 
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O  dever  de  Portugal  seria  manter  a  mais  absoluta  neu- 
tralidade, pois  até  mesmo  repugnaria  a  todos  ve  Io  pres- 
tar auxilio  ao  mais  forte,  á  Gran- Bretanha  que,  por  ser 
nossa  aliada,  nem  sempre  muito  fiel,  no-lo  poderia  exigir. 

Presta  Io  ás  duas  pequenas  republicas,  embora  fosse^ 
moralmente,  meritória  acção,  sob  o  ponto  de  vista  poli- 
tico representaria  uma  verdadeira  loucura. 

Convinha,  pois,  por  motivos  de  ordem  diversa,  que  Por- 
tugal assistisse  indiferente  á  luta,  acautelando  apenas  os 
seus  interesaes  locaes. 

Poderia  porem  faze  lo?  Eis  a  duvida. 

Em  abril,  de  1898,  a  esquadra  ingleza  do  Canal  viera 
visitar  o  porto  de  Lisboa,  sendo  muito  bem  recebida,  como 
não  podia  deixar  de  ser-  Era  indispensável  prestar  aos 
nossos  aliados  as  homenagens  duma  extrema  simpatia, 
embora  não  sentida. 

Houve  pois  jantares  oferecidos  á  oficialidade  ingleza, 
um  na  sala  do  risco  e  outro  no  paço,  e  muitas  outras  ma- 
nifestações de  confraternidade. 

E'  certo  que  as  relações  entre  Portugal  e  Inglaterra 
não  tinham  alterado  por  causa  da  brutalidade  do  «Ulti- 
matum».  A  aliança  entre  os  dois  paizes  mantivera  se  tal 
como  d'antes,  mas  a  vinda  da  esquadra  a  Lisboa  fora  como 
que  um  estreitamento  de  relações,  que  alguma  significa- 
ção devia  ter.  - .  para  o  futuro 

Entretanto  desencadeou- se  a  guerra,  e  os  «boers»  como 
já  dissemos,  iam  se  mantendo  bem,  passando  mesmo,  em 
certos  pontos,  de  invadidos  para  invasores,  e  enchendo  o 
mundo  de  admiração  por  tão  espantosa  audácia 

E  venceriam  ?  Não  podemos  afirmar,  porque  lhes  seria 
impossivel  manterem-se  perante  o  enorme  poder  britâni- 
co, mas  a  derrota  que  sofreram  antecipou  a.  pelo  menos, 
a  nossa  quebra  de  neutralidade,  permiíinàj  que  algumas 
forças  inglezas  desembarcassem  no  nosso  território,  para 
irem  atacar  pelas  costas  os  dois  briosos  estados. 

E  dentro  em  pouco  o  Transvaal  e  o  Orange  passavam 
a  ser  colónias  britânicas. 

A  rapacidade  da  soberba  Albion! 
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Em  meados  de  1899  foi  a  cidade  do  Porto  fustigada 
por  um  horroroso  flagelo.  A  peste  bubonica  desenvolveu - 
se  na  população  do  grande  «urbis»  com  terrivel  violência. 

O  dr.  Ricardo  Jorge,  medico  de  grandissima  competên- 
cia, era  então  aí  o  facultativo  municipal.  Vendo-se  a  bra- 
ços com  o  terrivel  «morbus»  começou  o  ilustre  clinico  a 
empregar  todos  os  meios  profiláticos  que  a  ciência  ensi- 
na, mas  viu  se  logo  embaraçado  com  um  mal  ainda  peor. 

Os  grandes  financeiros  e  o  alto  comercio,  em  vez  de  o 
auxiliarem  naquela  humanitária  obra,  pelo  contrario  tra- 
taram de  lhe  opor  mil  obstáculos,  chegando  mesmo  a  des- 
encadear contra  ele  a  sanha  do  publico. 

De  modo  que  se  viu  quasi  impedido  de  continuar  nos 
seus  esforços,  para  limitar  o  contagio,  porque  a  má  von- 
tade popular  foi  levada  ao  ponto  de  lhe  apredrejarem  a 
casa. 

Singular  estupidez! 

O  empenho  dos  comerciantes  portuenses  era  que  se 
não  soubesse  que  tão  grande  mal  havia  assaltado  a  cidade, 
para  evitarem  os  transtornos  que  essa  noticia  causaria  aos 
seus  interesses-  Não  se  importavam  de  sacrificar  a  vida  dos 
seus  concidadãos,  antepondo  lhe  os  lucros  do  seu  trafico. 

Entretanto  ia  alastrando  a  peste,  principalmente  nos 
bairros  miseráveis,  onde  ela,  devido  á  falta  de  higiene, 
defeito  tão  conhecido  d'aquela  cidade,  encontrava  belissimo 
pasto   para  ainda  mais  lhe  acirrar  a  sua  acção  mortífera. 

Um  verdadeiro  horror ! 

O  dr.  Ricardo  Jorge  viu- se  emfim  auxiliado  pelo  go- 
verno de  modo  eficaz.  A  insana  resistência  dos  portuenses, 
contra  as  medidas  de  desinfeção  teve  de  ser  quebrada 
pela  violência.  O  governo  íinha  a  impeli-lo  a  essa  deter- 
minação o  paiz  inteiro,  pois,  sem  medidas  enérgicas,  em 
breve  o  «morbus»  se  espalharia  por  todo  ele,  devido  á  in- 
sensatez se  não  ao  torpe  egoismo  dos  senhores  financeiros 
e  alíos  comerciantes  do  Porfo. 

Pozse  um  cordão  sanitário  á  cidade,  para  evitar  o  der- 
ramamento da  doença,  e  passou  se  a  tomar  providencias 
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enérgicas,  que  chegaram  até  a  deitar-se  fogo  a  alguns  pré- 
dios para  sua  radical  desinfeção. 

O  mal  cedeu,  em  frente  d'essas  medidas,  e,  ao  findar  o 
ano,  já  se  podia  considerar  completamente  debelado. 

Uma  das  vitimas  da  peste  foi  o  grande  medico  dr.  Ca- 
mará Pestana,  chefe  do  laboratório  bateriologico  de  Lis- 
boa, e,  sem  duvida,  uma  gloria  do  nosso  paiz.  Não  foi  pro- 
priamente uma  vitima,  foi  um  mártir.  Para  estudar  de  perto 
o  contagio  e  analisar  detidamente  os  seus  efeitos,  foi  ao 
Porto  e  de  lá  veiu  contagiado,  falecendo  em  15  d'outu- 
bro  d'esse  ano  de  1899. 

Deu  um  grande  exemplo  de  coragem  e  de  abnegação ! 


A  peste  bubonica  desappareceu  do  Porto,  como  disse- 
mos, mas  desenvolveu -se  lá  outra  «peste»  que  deu  que  fa- 
zer ao  governo:  —  a  «peste  politica»  de  intransigente 
oposição. 

Em  21  d'outubro,  ainda  de  1899,  se  realisaram  eleições 
geraes,  e  o  governo  tomou  todas  as  providencias  da  tra- 
ficancia  eleiçoeira  para  evitar  que  fosse  ao  parlamento 
algum  republicano. 

Em  Lisboa  conseguiu,  empregando  as  trapaças  habi- 
tuaes. 

Os  agentes  para  essa  «vicíoria»  governamental  foram 
os  já  conhecidos  galopins  Pedro  Franco,  já  elevado  a 
conde,  o  mercieiro  d'Alcantara  Correia  Guedes,  o  bojudo 
prior  da  Lapa  e  outros  de  mais  baixa  envergadura  mas 
de  não  menor  desplante  para  essas  manigâncias. 

O  Porto,  porem,  falhou-lhe.  Indignados  em  alto  ponto 
por  causa  das  justificadíssimas  medidas  que  o  governo  to- 
mara para  debelar  o  terrivel  contagio,  mas  que  tanto  ha- 
viam prejudicado  a  vida  económica  da  cidade,  os  portuen- 
ses usaram  da  «revanche»,  elegendo  três  deputados  re- 
publicanos. 

Esses  deputados  foram  o  drs.  Afonso  Costa,  Paulo  Fal- 
cão e  Xavier  Esteves. 

Foi  um  vexame  grave  para  o  governo,  mas  também  não 
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representou  gloria  apreciável  para  o  partido  republicano, 
visto  que  ficou  para  averiguar  a  verdadeira  causa  d'aquela 
votação. 

Não  ha  duvida  de  que  o  povo  da  rebelada  cidade  so- 
freu muito,  por  causa  da  peste.  O  cordão  sanitário  e  as 
outras  medidas  profiláticas  causaram  uma  grave  paralisa- 
ção comercial  e,  como  consequência,  uma  não  menos 
grave  paralisação  das  industrias,  o  que  fez  com  que  cen- 
tenas de  operários  andassem  muito  tempo  sem  trabalho. 
De  modo  que,  em  certa  altura,  havia  dois  males  a  perse- 
guirem os  pobres  populares :  —  a  peste  e  a  miséria. 

Falta  porem  averiguar  com  exatidão  o  seguinte:  — 
foram  os  caciques,  por  animadversão  contra  o  governo, 
que  levaram  os  eleitores  a  votar  nos  republicanos  ?  ou 
foram  os  eleitores,  de  moto  próprio,  e  por  estarem  de  mal 
com  os  caciques,  que  votaram  livremente  nesses  candida- 
tos, por  mais  lhes  agradarem  ? 

Quem  sabe  ? 


As  cortes  abriram,  como  de  costume,  no  dia  2  de  ja- 
neiro, de  1900,  e  começaram  os  seus  trabalhos. 

A  vinda  dos  três  deputados  republicanos  pelo  Porto 
causava  engulhos  ao  governo.  Um  deles,  o  dr.  Afonso 
Costa,  conhecido  já  como  eminente  casuista,  era  deveras 
temido.  Urgia  pois  livrar  o  parlamento  da  invasão  d'aquele 
resto  de  «peste»  portuense. 

A  comissão  de  verificação  de  poderes  meteu  mãos  á 
obra  e  os  três  republicanos  viram  invalidadas  as  suas  elei 
ções. 

Chamados  novamente  os  eleitores  do  Porto  a  escolher 
representantes,  sofreu  então  o  governo  um  cheque  mui- 
tissimo  maior :  -~  Os  três  deputados  repubHcanos  foram 
reeleitos.  O  povo  portuense  manteve  as  suas  opiniões  de- 
mocráticas De  modo  que,  apezar  de  todas  as  diligencias, 
o  governo  teria  de  se  defrontar,  no  parlamento,  com  esse 
formidável  argumentador  chamado  Afonso  Costa.  E  não 
tardou  muito  que  lhe  não  sentisse  bem  todo  o  pezo  da 
sua  indefétivel  oratória. 
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Com  essas  mesmas  eleições,  de  1899,  se  tinha  dado  ou- 
tro episodio  que,  embora  só  valendo  pelo  que  houve  nele 
de  ridiculo,  não  deixou,  todavia,  de  ser  digno  de  nota. 

Henri  Burnay,  conde  do  seu  apelido,  propoz  se  por  Se- 
túbal. Os  altos  estadistas,  tanto  progressistas  como  re- 
generadores, entendiam-se  bem  com  ele  em  assuntos  de 
finanças,  porque,  como  diretor  da  Companhia  dos  Taba- 
cos, grande  argentario,  e  agente  de  varias  coisas,  era  ele- 
mento muito  apreciável  para  os  apertos  financeiros,  mas, 
como  politico,  a  hombrear  com  eles  nas  cortes,  é  que  não 
o  queriam  de  modo  algum. 

Era  um  confidente  que  conhecia  muitas  coisas  secretas 
e  exquisitas,  talvez. 

Por  isso  o  governo  moveu-lhe  uma  guerra  enorme  e 
só  á  força  de  dinheiro  o  grande  ricaço  obteve  a  sua  en- 
trada no  parlamento. 

]á  na  camará  anterior  ele  tivera  a  sua  cadeira,  obtida 
pelo  circulo  de  Tomar,  e  resistira,  com  algum  custo,  ás  ar- 
remetidas para  o  porem  fora. 

Agora,  apesar  de  tudo,  conseguira  novamente  fazer  se 
eleger,  mas,  como  dissemos,  por  Setúbal,  ganhando  por 
grande  maioria. 

Era  uma  arrelia  mas  tinham  de  o  aturar.  E  não  era 
pouco  dificil  de  sofrer,  segundo  parece,  o  tal  teimoso  re- 
presentante da  nação. 

Gostando  de  se  intrometer  em  todas  as  discussões,  o 
abastado  «fidalgo*  a  todo  o  momento  ia  dando  sinal  de 
si,  por  vezerf  com  grande  barafunda.  E'  de  justiça  dizer-se 
que  Henri  Burnay,  que  só  pelo  nome  era  exírangeiro,  e 
que,  embora  judeu,  como  diziam,  era  um  fervoroso  cató- 
lico, podia  considerar-se  um  homem  de  mérito.  Tinha 
bastante  inteligência  e  era  versado  em  variados  assuntos. 
O  que  o  desvalorisava  era  a  guerra  que  lhe  faziam,  dan- 
do *o  por  agente  de  negócios  que,  embora  honestos,  não 
eram  suficientemente  claros,  porque  nada  então  era  claro 
nas  finanças  do  Estado. 

Alem  d'isso  o  papel  que  representara  na  famosa  mas- 
carada do  «Centenário  Antonino»  íambem  concorrera  de- 
veras para  o  desprestigiar. 

Por  conseguinte  a  sua  interferência  nas  discussões  pa-. 
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lamentares  ficava  sempre  assinalada :  —  começava  por  pro- 
duzir chacota  e  acabava  por  promover  tumultos. 

Mas  Burnav  era  contumaz,  estave  sempre  na  brecha.  E, 
como  tinha  muito  dinheiro  para  vencer  eleições,  resolve- 
ra-se  a  ir  continuamente  ao  parlamento.  Haviam  de  atu- 
ra lo  na  camará  dos  deputados,  com  vontade  ou  sem  ela. 

Outros  lá  entravam  de  bem  menor  valor,  tanto  moral 
como  inteletual,  mas,  como  se  limitavam  a  dar  apoiados, 
passavam  despercebidos. 


A  situação,  já  pouco  ou  nada  desafogada,  sob  o  ponto 
de  vista  financeiro,  tornou-se  verdadeiramente  angustiosa 
quando  a  Lisboa  chegou  a  noticia  de  que  o  tribunal  de 
Berne  sentenciara  contra  nós,  na  celebrada  causa  do  ca- 
minho de  ferro  de  Lourenço  Marques.  Era  o  mesmo  que 
dizer  que  teríamos  de  pagar  a  Mac-Murdo  uma  indeni- 
sação  de  perto  de  três  mil  contos  de  réis. 

Por  sua  vez  também  Reillac  continuava,  em  Paris,  na  sua 
negregada  campanha  de  descrédito  por  causa  da  divida  de 
D-  Miguel. 

Começava  pois  muito  mal  para  o  governo  o  ano  de 
1900. 

As  manifestações  republicanas  iam -se  realisando  de  tem- 
pos a  tempos,  mantendo-se  assim  o  fogo  sagrado  das  idéas; 
mas  a  policia  também  não  perdia  ensejo  de  empregar 
contra  elas  a  sua  má  vontade,  buscando  prejudica-las.  Os 
resultados  é  que  lhe  saiam  contrários  aos  desejos,  porque 
as  perseguições  aumentavam-lhes  o  valor. 

Em  14  de  julho  realisou  se,  num  restaurante  do  Cam- 
po Grande,  um  jantar  comemorativo  d'essa  histórica  data, 
ao  qual  assistiram  os  principaes  elementos  do  partido  re- 
publicano, residentes  em  Lisboa  A  policia  não  importu- 
nou os  convivas,  emquanto  durou  a  refeição,  mas,  quando 
saibam,  porque  foram  proferidas  umas  aclamações  que 
destoaram  aos  ouvidos  dos  mantenedores  da  ordem,  cai- 
ram  estes  á  espadeirada  sobre  os  manifestantes,  ferindo 
muitos  e  prendendo  alguns,  entre  os  quaes  se  contava 
João  Chagas. 
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Essa  manifestação  vinha  muito  a  propósito  nesse  mo- 
mento, mais  com  respeito  á  politica  da  França  do  que  á 
do  nosso  paiz.  Corria  então  aquele  mais  que  celebrado 
processo  Dreyfus,  que  manteve  a  população  parisiense, 
durante  muito  tempo,  no  maior  alvoroço.  A  reaçao  er- 
guera aí  a  cabeça,  e  avançava  ameaçadora 

E  entre  nós  o  seu  poderio  não  era  menor,  devido  á  ne- 
gligencia dos  governos  e  ás  instigações  do  paço, 

Para  prova  veja-se  o  seguinte,  sucedido  pouco  depois. 

Em  setembro  a  mocidade  das  escolas  de  Lisboa  pre- 
tendeu ir  colocar  uma  coroa  de  bronze  no  pedestal  da 
estatua  do  Terreiro  do  Paço,  para  comemorar  a  expulsão 
dos  jesuítas,  que  fora  em  1759,  a  três  d'esse  mez.  En- 
trava no  programa  d'essa  manifestação  um  cortejo  que, 
da  Avenida  da  Liberdade,  se  encaminharia  para  aquele 
local.  O  governo  proibiu  o  cortejo,  consentindo  apenas 
que  uma  comissão  fosse  depor  a  coroa  no  sitio  em  que 
devia  ficar. 

Houve  que  ceder,  e  foram  apenas  alguns  rapazes  cum- 
prir essa  piedosa  missão.  O  povo,  porem,  aglomerou-se 
para  assistir  ao  ato,  e,  como  se  soltassem  brados  que 
foram  tomados  como  gritos  subversivos,  a  policia  carregou 
indorriita,  ferindo  á  espadeirada  alguns  populares. 

Os  mantenedores  da  ordem  vingaram  assim  o  jesui- 
tismo ! 


Anunciara  o  governo,  ao  tomar  conta  do  poder,  que 
apresentaria  um  projeto  de  reforma  de  alguns  artigos  da 
Caria  Constitucional,  e,  embora  tarde,  não  faltou  á  sua  pa- 
lavra. Era  um  novo  áto  adicional,  para  cuja  apreciação  a 
camará  dos  deputados  tinha  competência,  por  ter  sido  eleita 
com  feição  constituinte. 

O  projeto  tinha  na  verdade  um  grande  fundo  liberai, 
mas  o  governo  bem  sabia  que  ele  estava  destinado  a  não 
vingar.  Os  regeneradores  não  o  aprovariam  e  mesmo  na 
maioria  progressista  havia  muitos  deputados  que  discor- 
davam das  doutrinas  do  projeto. 

A  discussão  levantou -se  azeda  deveras.  José  Dias  Fer- 
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reira,  embora  tivesse  veleidades  de  liberalismo,  também  o 
reprovou,  de  modo  que  se  foi  para  o  limbo  a  reforma,  pou- 
cos dias  depois  de  ser  apresentada. 

Deu  se  porem  um  facto  que  nada  abonou  o  parlamento. 
Durante  a  discussão  o  dr.  Afonso  Costa,  defendendo  o 
projeto,  disse  qualquer  coisa  que  desagradou  ao  presi- 
dente da  camará  e  este  retirou -lhe  logo  a  palavra. 

Indignado  com  a  prepotência,  o  valoroso  republicano 
protestou  e  a  maior  parte  dos  deputados  abafaram-lhe  a 
voz  com  uma  grande  algazarra. 

Esses  átos  impensados  desprestigiavam  a  monarquia  e 
davam  força  ao  partido  republicano. 

O  ministério  não  resistiu,  como  era  de  esperar,  á  repro- 
vação do  seu  projeto  de  reforma  constitucional.  Em  26  de 
junho,  de  1900,  pediu  a  demissão,  sendo  substituido  por  ou- 
tro, regenerador,  que  foi  presidido  por  Hintz  Ribeiro,  já 
a  esse  tempo  chefe  do  partido. 

O  segundo  ministério  progressista  findava  a  sua  existên- 
cia em  meados  de  1900,  portanto  com  menos  d'um  ano  de 
duração.  Tal  como  o  primeiro,  falhara  completamente  o  pia  • 
no  liberal  com  que  se  apresentara.O  projeto  de  reforma  cons 
titucional  fora  apenas  uma  aparência,  pois  a  reprova  ção  era 
certa. 

E  nem  mesmo  tal  projeto  se  encontrava  de  acord  como 
o  procedimento  do  governo,  que  fora  quanto  possível  re- 
trograda. 

O  partido  progressista,  que  se  gloriava  do  seu  grande 
liberalismo,  provara  que  estava  bem  longe  de  justificar  tal 
propósito.  Nem  isso  era  já  possivel.  A  politica  monárquica 
enveredara  pelo  caminho  do  engrandecimento  do  poder 
real,  e  era- lhe  impossiveí  recuar.  Metera  se  n'uma  senda 
nada  honrosa,  passando  os  governos  a  ser  serventuários 
do  paço  em  vez  de  representantes  e  dirigentes  dos  ideaes 
do  paiz-  Assim  iam  muito  mal.  O  fim  de  similhante  equi- 
voco não  podia  ser  outro  senão  a  queda  da  monarquia, 
que  tanto  mais  periclitava  quanto  mais  os  seus  aulicos  a 
queriam  sustentar. 

Dissemos  que  Hintz  Ribeiro,  o  novo  presidente  do  mi- 
nistério, já  exercia,  a  esse  tempo,  a  chefia  do  partido  re- 
generador. O  motivo  era  ter  morrido,  algum  tempo  antes, 
Serpa  Pimentel. 
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o  notável  estadista  finara- se  em  março  de  1900,  e  com 
ele  bem  pode  dizer-se  que  acabara  aquela  valiosa  falange 
de  homem  de  estado  que  durante  alguns  anos  mantivera 
o  paiz  num  arremedo,  ao  menos,  de  constitucionalismo- 
Fontes,  Braamcamp,  Casal  Ribeiro,  Andrade  Corvo,  Ro- 
drigo da  Fonseca  Magalhães,  Rodrigues  Sampaio,  Barjona 
de  Freitas  e  tantos  outros,  uns  extintos  e  outros  afastados 
já  da  politica,  tinham  compreendido,  e,  mesmo  com.  algu- 
mas desfalencias,  executado  com  lisura  e  critério  os  dita- 
mes do  código  fundamental  da  nação,  empenhando-se, 
quanto  lhes  fora  possível,  pelo  engrandecimento  do  seu 
paiz.  Os  que  se  lhes  seguiram  na  gerência  dos  negócios 
públicos,  força  é  dize-lo,  bem  longe  estavam,  tanto  no  va- 
lor de  estadistas-  como  na  sinceridade  de  administradores, 
d'aqueles  seus  ilustres  antecedentes. 

Por  isso  aqueles  deixaram  de  si  honrosa  memoria,  e 
estes  que  foram  os  coveiros  da  monarquia,  já  a  este  tempo, 
e  ainda  com  bastantes  d'eles  vivos,  se  encontravam  inteira- 
mente esquecidos. 

Serpa  Pimentel  morreu  bastante  edoso  e  já  não  presi- 
diu, como  vimos,  ao  ultimo  ministério  do  partido  de  que 
era  chefe.  Foi  homem  de  grandíssimo  talento,  comquanto 
sempre  reservado  e  esquivo  a  manifestações  espetaculo- 
sas.  Como  poeta  teve  logar  preeminente  em  nosso  Parnaso 
e  foi  também  prosador  esmerado- 

Foi  lente  muito  distinto  de  ciências,  na  Escola  Polité- 
cnica, desempenhou,  por  varias  vezes,  com  abalisada  cor- 
reção,  o  cargo  de  ministro  da  fazenda,  houve  se  correta- 
mente  na  execução  de  melindrosas  comissões,  foi,  emfim, 
um  homem  de  estado  á  sua  verdadeira  altura. 

Como  chefe  de  partido  é  que  não  provou  bem,  por  se 
não  entender,  talvez,  com  os  seus  correligionários,  que, 
cheios  de  vaidades  balofas  e  de  egoísmos  detestáveis,  des- 
toavam inteiramente  do  chefe.  Nem  seria  possível  enten- 
der se.  Ele  era  d'outro  tempo,  d'outros  costumes,  d'outros 
processos,  não  poderia  portanto  haver-se  com  os  novos, 
adaptando  se  á  fatuidade  dos  Hintz,  ás  subtilezas  dos  ar- 
roios, aos  desbragamentos  dos  Francos. 

Para  complemento  d'este  ligeiro  panígirico  concluire- 
mos dizendo  que  Serpa  Pimentel  morreu  pobre. 
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Também  n'esse  ano,  de  1900,  em  junho,  faleceu  outro 
importante  estadista,  Barjona  de  Freitas,  a  quem  já  nos 
temos  referido  varias  vezes. 

Pertenceu  também  á  valiosa  plêiade  dos  grandes  ho- 
mens, e  nesse  logar  o  enumerámos,  deixando  da  sua  in- 
terferência nos  assuntos  do  estado  uma  memoria  ilustre. 
Foi  ele  o  ministro  que  referendou  o  decreto  extinguindo  a 
pena  de  morte,  em  1867. 

Não  podemos  porem  dizer  d'ele  o  que  dissemos  de 
Serpa.  Foi  muito  talentoso,  sem  duvida,  possuia  dotes  que 
o  acreditaram  como  famoso  estadista,  mas  as  tergiversa- 
ções dos  seus  últimos  tempos  não  o  abonaram  muito. 


O  novo  ministério  foi  pois  presidido  pelo  também  novo 
chefe  do  partido  regenerador,  o  hirto  Hintz  Ribeiro. 

Figuravam  nesse  ministério  três  individualidades  que, 
mais  alem,  se  notabilisaram  bastante,  cada  qual  em  seu 
sentido  :  Anselmo  d'Andrade,  considerado  como  profundo 
economista,  autor  d'um  livro  «A  Terra,»  que  teve  enorme 
celebridade  ;  Teixeira  de  Sousa,  um  alentado  trasmontano, 
que  foi  o  ultimo  chefe  do  governo  da  monarquia  ;  e  o 
argucioso  ]oão  Arroio,  talento  inútil,  que  somente  se  dis" 
tinguiu  na  politica  como  polemista  temivel. 

Em  virtude  da  rotação  dos  partidos,  isto  é,  de  serem 
dois  somente  os  partidos  a  que  o  monarca  ia  buscar  os 
governos,  tornava-se  indispensável,  quando  qualquer  d'eles 
subia  ao  poder,  fazer-se  também  a  rotação  da  parte  ele- 
tiva  do  parlamento  e  nova  fornada  de  pares  do  reino. 

Caiam  os  progressistas,  e,  como  tinham  maioria  nas  duas 
casas  do  parlamento,  o  governo  dos  regeneradores,  que  os 
ia  substituir,  viase  obrigado  a  dissolver  a  camará  dos  de- 
putados e  a  fabricar  um  certo  numero  de  próceres. 

Quando  os  progressistas  voltaram  ao  poder  repetia- se 
a  mesma  coisa.  Em  ambos  os  casos  eleições,  que  davam 
sempre  maioria  aos  governos  que  as  faziam ;  e  nova  re- 
messa de  pares  do  reino,  que  o  rei  consentia  sem  relM- 
f^ncia. 
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O  pariato  tornara-se  pois  uma  espécie  de  subida  de  posto, 
■em  sempre  merecida,  para  os  poliíicos  rotativos,  perdendo 
assim  a  alta  significação  que  lhe  fora  dada  pela  Carta 
Constitucional. 

Nos  primeiros  tempos  do  constiucionalismo  adquirir  os 
arminhos  de  prócere  era  coisa  muito  dificil,  a  que  só  po- 
diam aspirar  os  que  grandes  serviços  haviam  prestado  ao 
paiz.  mas  depois,  na  época  em  que  estamos  descrevendo^ 
já  o  caso  era  diferente.  As  sucessivas  fornadas  de  pares, 
para  manterem  a  maioria  ao  governo,  faziam  com  qus en- 
trassem na  camará  alta  individuos  que  nunca  tal  honra  po- 
deriam esperar. 

E  assim  se  ia  tornando  elástica  aquela  casa  do  parla- 
mento. Em  compensação  dificultava-se  a  entrada  nela  aos 
que  tinham  direito  a  isso  por  herança. 

Era  uma  derrocada  que  se  ia  fazendo  a  pouco  e  pouco. 
A  monarquia  esfacelava -se,  ia  ficando  a  pedaços  pela  es- 
trada da  sua  triste  existência  ! 

Com  a  entrada,  agora,  do  partido  regenerador  no  poder, 
é  claro  que  sucedeu  o  costumado.  A  camará  dos  deputa- 
dos foi  dissolvida  e  nomearam  se  vinte  dignos  pares  do  reino 


Encerraremos  este  capitulo  com  a  indicação  de  que  em 
maio,  de  1900,  se  celebrou  o  quarto  centenário  do  desco- 
brimento do  Brazil.  Foi  a  Sociedade  Geografia  que  tomou 
a  seu  cargo  essa  solenisação,  que  esteve  tão  longe,  em  es- 
plendor e  em  entusiasmo  popular,  do  centenário  do  des- 
cobrimento do  caminho  marítimo  para  a  índia,  como  este 
ultimo  estivera  dos  centenários  de  Camões  e  de  Pombal. 

As  grandes  expansões  populares  iam  desaparecendo.  O 
publico,  afastando-se  da  monarquia,  também  por  sua  vez 
se  tornava  esquivo  para  todas  as  grandes  manifestações 
nacionaes.  A  comemoração  limitou-se  a  pouco  mais  d'uma 
sessão  na  Sociedade  de  Geografia.  Duas  obras  que  apare - 
ceramao  tempo,  a  respeito  do  assunto,  foram  publicadas 
por  particulares. 

O  Estado  com  pouco  concorreu,  portanto,  para  a  ceie 
bração  do  centenário. 
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primeiro  dia  do  ano  de  1901   marcou  também  o 
começo  do  século  XX    Nele  se  iniciou,  portanto, 
o  vigésimo  século  da  nossa  era. 
E  que  vifá   a  ser  esta   vigésima   centúria  que 
nesse  dia  se  principiou  a  contar ! 
Examinemos  o  que  findou  aí 

Que  foi  o  século  XIX?  «Das  luzes»,  lhe  chamaram,  e 
na  verdade  bem  luzente  e  grandioso  ele  foi,  podendo  con- 
siderar-se,  sem  duvida,  como  um  estádio  intensamente  bri- 
lhante na  marcha  triunfal  da  humanidade;  porem,  se  lan- 
çarmos um  olhar  retrospetivo  para  essa  decorrida  centú- 
ria, veremos  que  lhe  não  faltaram  manchas  a  denegri-la, 
nem  sombras  a  empanar-lhe  o  brilho. 

Foi  o  século  da  emancipação  social,  da  libertação  das 
consciências,  do  grande  desenvolvimento  industrial,  do  pro- 
fundo brilhantismo  literário,  da  extraordinária  ação  asso- 
ciativa, emfim,  das  inumeráveis  manifestações  altruístas. 
Mas,  que  de  intermitencias  se  não  notaram  nesse  longo 
período,  que  de  contradições,  que  de  contrastes  ! 

Se  rejubilou  com  tantas  solenisações  pacificas,  assina- 
ladas quer  por  festivos  centenários  e  patrióticas  consagra- 
ções, quer  por  esses  extraordinários  certames  industriaes 
—  as  exposições  —  «rendez-vous»  de  todas  as  aptidões 
produtoras,  e  apelo  a  todas  as  inteletualidades  aproveitá- 
veis; também  horrorisou  com  tantas  d'essas  conflagrações 
terríveis  —  as  guerras  e  as   com.oções  populares  —  que 
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tão  bastas  vezes  ensanguentaram  a  terra  durante  o  sen 
percurso. 

Se  inventou  a  linha  férrea,  o  telegrafo  e  o  telefone,  cora 
que,  diminuindo  as  distancias,  mais  apertou  os  laços  da 
humanidade,  ligando  os  homens  n'um  estreito  abraço  fra- 
ternal, inventou  também  o  canhão  krup  e  o  torpedo,  para 
os  exterminar  rápido  no  satânico  explodir  da  pólvora  e  da 
dinamite. 

Se  teve  sábios  sublimes,  como  Arago  e  Edison;  filóso- 
fos admiráveis,  como  Haeckel  e  Spencer;  investigadores 
intemeratos,  como  Livingstone  e  Makenzie;  historiadores 
imortaes,  como  Mommsen  e  Duruy;  poetas  imorredouros, 
como  Vitor  Hugo  e  Zorrilla ;  economisias  profundíssimos, 
como  Smith  e  Batista  Say;  teve  também  déspotas  hedion- 
dos, como  esses  czares  da  sombria  Rússia ;  exterminado- 
res implacáveis,  como  Napoleão  e  Moltke. 

Se  assistiu  á  emancipação  de  tantos  povos,  que  engran- 
decem, atualmente,  com  a  sua  autonomia,  como  a  Grécia 
e  a  Bélgica,  na  Europa,  e  na  America  essas  ridentes  re- 
publicas do  centro  e  do  sul;  também  viu  esmagar,  sob  a 
pata  inclemente  de  nações  altaneiras,  a  Polónia  e  as  infe- 
lizes republicas  africanas  do  Transvaal  e  do  Orange. 

Foi  século  de  luzes,  mas  também  foi  século  de  som- 
bras! 

E  que  poderemos  visionar  com  respeito  ao  século  que 
começou  nesse  primeiro  dia  de  1901  ?  A  calcular  pelo 
que  até  hoje  temos  visto,  na  data  de  1922,  em  que  esta- 
mos traçando  estas  linhas,  não  nos  é  licito,  infelizmente, 
julga-lo  melhor  do  que  foi  o  que  passou. 

Nele  se  feriu  já  uma  das  guerras  mais  formidáveis  e 
sanguinolentas  que  tem  perturbado  a  humanidade.  Nele 
se  tem  desencadeado,  mais  tremendas  e  pavorosas,  as  lu- 
tas sociaes,  sem  que  se  lobrigue  ainda,  nem  muito  ao  lon- 
ge, uma  finalidade  de  paz  e  de  justiça,  com  que  se  dulci- 
fique  o  desgraçado  género  humano.  Nele,  emfim,  tem 
campeado,  até  este  momento,  mas  muito  agravadas,  as 
mesmas  perturbações  que  vitimaram  a  sociedade,  sob  os 
pontos  de  vista  moral  e  economico,^no  decimo  nono  século. 

Oluq  poderemos  pois  julgar  do  seu  futuro?  Nada  de  bom, 
desgraçadamente  ! 
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Limitemo-nos  agora  ao  nosso  torrão  pátrio. 

Que  foi,  relativamente  á  politica  e  á  vida  social,  o  século 
que  passou  ? 

Também  lhe  não  faltaram  clarões  emancipadores  a  ilu 
mina-lo  e   manchas  tediosas  a  desmerece-lo!  Teve,  logo 
no  seu  começo,  a  gloriosa  alvorada  do  «vintismo»,  dentro 
de  bem  pouco  suplantado  barbaramente  pelo  regresso  do 
governo  absoluto. 

Depois,  quando  emfim,  vertidas  ondas  de  sangue,  a  li- 
berdade triunfou,  com  a  implantação  do  regime  constitu- 
cional, e  se  esperava  um  aprazível  seguimento  de  paz  e 
de  felicidade,  tal  não  sucedeu.  A  nossa  querida  pátria,  em 
vez  de  marcar  nessa  data  um  começo  de  engrandecimen- 
to, teve  ainda  a  mancha-la,  durante  todo  o  resto  da  pri- 
meira metade  do  século,  uma  serie  desgraçada  de  lutas 
fratricidas,  que  ainda  mais  sangue  fizeram  correr,  e  mais 
fundo  lhe  cavaram  a  ruina. 

Surgiram  após,  é  certo,  anos  de  tranquilidade  e  benéfi- 
cos assomos  de  progresso  e  de  bem-esíar,  mas  o  fim 
d'essa  centúria,  a  sua  ultima  década,  que  temos  vindo  a 
historiar  até  este  momento,  os  nossos  leitores  que  não  foi 
isenta  de  aborrecidas  peripécias  e  de  desagradáveis  con- 
tingências, parecendo  até  que  uma  aragem  deinsania,  ata- 
cando os  nossos  políticos,  os  impeliu  para  as  mais  des- 
temperadas originalidades. 

Emfim,  analisando  bem  os  seus  adiantamentos  e  as  suas 
lacunas,  as  suas  grandezas  e  os  seus  desfalecimentos,  po- 
deremos dizer,  parece  me  que  sem  erro,  que  bastante 
adiantou  o  nosso  paiz  na  senda  do  progresso,  mas  não  o 
que  se  poderia  esperar,  atendendo  ao  altíssimo  valor  dos 
grandes  homens  que  nele  figuraram. 

E,  com  respeito  ao  vintenio  já  andado  do  século  atual, 
muito  embora  realisasse,  a  meio  d'ele,  a  sua  emancipa- 
ção politica,  com  a  proclamação  da  republica,  lástima  é 
dizer  que  Portugal  ainda  não  avançou  o  que  todos  nós 
desejaríamos  e  era  mesmo  natural,  em  vista  dos  seus  in- 
exauríveis recursos. 

E  porquê  ?  porque  o  nosso  paiz,  desgraçadamente,  se 
encontra  ainda  estrangulado  pelo  traiçoeiro  amplexo  desse 
monstro  de  cem  braços  que  se  chama  a  «reação  clerical». 
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E'  ela  que,  disfarçando-se  de  diferentes  modos  e  atuando 
na  nossa  sociedade  por  variadas  maneiras,  tem  impedido 
a  marcha  do  progresso  e  produzido  a  maior  parte  das 
perturbações  que  nos  tem  atormentado. 

Royer  Colart  disse  uma  verdade  que  continuamente  se 
tem  demonstrado:  —  «Os  governos  democráticos,  porque 
não  destroem  a  reação,  são  destruídos  por  ela.» 

Quando  não  sejam  destruídos  são  pelo  menos  seria- 
mente prejudicados. 


O  governo,  presidido  por  Hintz  Ribeiro,  apresentou- se 
ao  parlamento  no  dia  da  sua  abertura  solene,  isto  é,  em  2 
ds  janeiro  de  1901. 

Logo  em  fevereiro  se  deu  um  facto,  noutro  paiz,  que 
exerceu  certa  influencia  no  nosso.  A  rainha  Vitoria  da  In- 
glaterra, que  já  era  muito  edosa,  faleceu  em  22  doesse 
mez 

Sucedeu- lhe  seu  filho,  Eduardo  VII,  que  alguns  anos 
antes  estivera  em  Portugal,  saindo  muito  satisfeito  com  a 
recéção  que  lhe  fora  feita, 

A  subida  d'esse  príncipe  ao  trono  era  de  excelente 
agoiro  para  Portugal.  Eduardo  VII,  creatura  despreten- 
ciosa  e  boa,  considerava- se  um  amigo  do  nosso  paiz.  Alem 
d*isso,  pelas  suas  tendências  liberaes,  devia  dar  um  rei  á 
moderna,  sem  aquela  rigidez  de  que  sempre  usara  sua  mãe. 

Uma  garantia  de  que  teríamos  d'ele  todas  as  deferen 
cias  o  assegurava  o  facto  de  ser  íntimo  amigo  do  marquez 
de  Soveral,  nosso  ministro  em  Londres. 

Emfim,  os  nossos  estadistas  respiraram  melhor  quando 
tiveram  noticia  da  morte  da  soberana  ingleza.  A  questão 
do  convénio  com  os  credores  extrangeiros  não  estava  ainda 
resolvida,  e  o  novo  rei  da  Gran- Bretanha  não  nos  nega- 
ria a  sua  benevolência,  ao  menos,  para  lhes  conter  os 
ímpetos  insofridos. 

Mas,  se  estávamos  bem  com  respeito  á  Inglaterra,  o 
mesmo  não  sucedia  quanto  á  França,  onde  os  credores  e 
os  seus  agentes  continuavam  numa  furibunda  campanha  de 
descrédito  contra  o  nosso  paiz. 
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Reillac  mulliplicava-se,  na  sua  amiia  de  nos  desacredi- 
tar. Até  á  camará  dos  deputados  chegou  o  éco  dessa  per- 
tinaz campanha.  Um  deputado  teve  para  com  Portugal  ex- 
pressões deveras  desprim  "rosas,  de  que  não  podíamos  ti- 
rar desforço. 

O  governo  ia  entretanío  buscando  os  meios  de  reme- 
diar o  mau  estado  das  finanças  e  de  concluir  o  convénio 
com  os  credores. 

O  ministro  das  finanças,  como  dissemos,  era  Anselmo 
d'Andrade,  um  economista  distinto,  de  quem  muito  se  es- 
perava para  a  solução  do  momentoso  assunto,  mas  que, 
a  final,  nada  fez.  Discordando  com  os  seus  colegas  do  mi- 
nistério, por  quaesquer  motivos  que  ficaram  desconheci- 
dos do  publico,  pediu  a  demissão. 

Foi  então  nomeado  outro  financeiro,  Matoso  Santos, 
que  egualmeníe  tinha  grande  reputação,  e  que.  na  ver- 
dade, deixou  bem  assinalada  a  sua  passagem  pelo  gover- 
no. O  peor  é  que  também  se  assinalou  por  outro  motivo, 
nada  lisongeiro,  de  que  a  seu  tempo  falaremos. 

Para  assistir  ao  enterro  da  rainha  Vitoria,  D.  Carlos 
marchou  para  Londres,  ficando  D.  Amélia  como  regente. 

Foi  mais  um  passeio. 


O  ano  de  1901  ia  correndo  placidamente,  sem  grandes 
embaraços  para  o  governo-  Era,  como  quem  diz.  uma 
paz  quasi  otaviana  nos  assuntos  políticos,  e  um  remanço 
animador  em  todos  os  negócios  do  Estado. 

De  repente,  porem,  uma  negra  nuvem  se  formou  sobre 
o  horisonte  do  ministério,  ameaçando  grossa  borrasca. 

João  Franco,  como  vimos,  o  sub-chefe  do  partido  re- 
generador, não  entrara  na  formação  do  gabinete.  A  opi- 
nião publica  ficou  bastante  intrigada,  porque  Franco  e 
Hintz,  que  no  passado  ministério  do  partido  tinham  sido 
sócios  tão  unidos,  só  por  motivo  muito  grave  é  que  se  te- 
riam afastado  um  do  outro. 

Constou  depois  que  o  primeiro  desejara  para  si  a  pasta 
do  reino,  mas,  como  o  outro  lha  não  largara,  desistira  de 
fazer  parte  do  ministério.  Era,  de  certo  modo,  uma  ru- 
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tura  entre  os  dois  estadistas,  mas  que  se  não  manifestou 
logo. 

Em  fevereiro,  porem,  deu-se  a  primeira  escaramuça  en- 
tre eles.  ]oão  Franco  atacou, na  camará,  uma  medida  qual- 
quer do  governo,  respondendo-lhe  Hintz  em  tom  deveras 
azedo. 

A  separação  entre  os  dois  ainda  mais  se  acentuou,  mas 
nada  fazia  presagiar  uma  cisão  completa,  embora  se  co- 
nhecesse como  era  impetuoso  e  altaneiro  o  carater  de 
João  Franco. 

Passou  ainda  algum  tempo  numa  paz  aparente,  mas  em 
abril  essa  paz  rompeu- se  de  vez.  ]oão  Franco  declarou- 
se  em  aberta  dessidencia  com  o  chefe  do  seu  partido,  le- 
vando consigo  dezesete  deputados.  Com  eles  formou  um 
partido  a  que,  (talvez  por  ironia)  deu  o  nome  de  Rege- 
rador  Liberal. 

O  vulgo  também  logo  o  batisou  com  o  nome  de  fran- 
quismo, e  com  esse  nome  morreu,  juntamente  com  a  mo- 
narquia. 

Este  facto,  banal  para  os  desconhecedores  dos  arcanos 
da  nossa  politica,  produziu  logo  uma  perturbação  impor- 
tante na  vida  do  governo,  e  foi  mais  um  golpe  dado  nas 
instituições. 

Aqueles  que  mais  deviam  pensar  no  seu  engrandecimento 
eram  exatamente  os  que  mais  as  comprometiam. 

Entre  os  dois,  Hintz  e  Franco,  travou-se  logo,  como  era 
natural,  uma  campanha  formidável,  um  verdadeiro  duelo 
de  morte.  Qual  venceria? 

Era  caso  duvidoso,  mas  Mariano  de  Carvalho,  sempre 
sentencioso,  e  até  por  vezes  sibilino,  analisando  essa  con  ■ 
tenda  no  seu  Popular,  publicou  sobre  o  caso  estes  cu- 
riosos periodos. 

«O  sr.  João  Franco,  desculpe- nos  a  rudeza  não  ofen- 
siva, é  uma  vontade  ao  serviço  da  mais  intransigente  am- 
bição. 

«Supúnhamos  o  impossivel^  admitamos  que  saisse  ven- 
cedor na  campanha  atual,  e  que  amanhã  aparecesse  pre- 
sidente do  conselho  de  ministros.  Então  teria  que  lutar 
com  os  defeitos  das  suas  qualidades. 
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«O  seu  consulado  não  seria  de  administração  e  concór- 
dia, mas  de  luta  acerba,  de  pugnas  politicas  implacáveis, 
que  nem  a  ele  nem  ao  paiz  lhe  dariam  um  momento  de 
descanço.  Não  tenha  s.  ex.""  ilusões  a  tal  respeito.  Nem  as 
tenha  ninguém.  A  seu  favor  tem  dedicações,  mas  contra 
si  ha  aversões,  e  ha,  principalmente,  a  sua  Índole.» 

Magnifico  horóscopo  !  Mariano  de  Carvalho  não  o  viu 
porem  realisado,  porque  já  não  era  vivo  quando  se  deram 
as  lutas  tremendas  que  terminavam,  a  final,  na  tragedia  do 
Terreiro  do  Paço. 


Em  Portugal  esteve  no  começo  do  ano  um  visitante 
muito  extranho,  pelas  circunstancias  especiaes  que  nele 
concorriam.  Esse  visitante  foi  D.  Miguel  de  Bragança,  neto 
do  rei  deposto,  em  1833,  também  de  nome  Miguel,  de 
amaldiçoada  memoria. 

O  ilustre  proscrito  teve  desejo  de  ver  a  terra  de  seus 
maiores  e  veiu  de  longada  por  aí  fora  até  a  este  extremo 
da  Península. 

Era  natural  o  desejo.  ]á  seu  pae  havia  feito  o  mesmo, 
alguns  anos  antes,  entrando  e  saindo  dopaizse»  que,  por 
assim  dizer,  se  desse  por  isso. 

Bem  sabe  o  leitor  que  a  proscrição  votada  contra  D. 
Miguel,  o  ultimo  rei  absoluto,  abrangia  todos  os  seusdes- 
cendent:s,  sendo-lhes  portanto  vedada  a  entrada  em  Por- 
tugal. Mas,  como  tal  lei  era  quasi  ilógica,  com  respeito  a 
esses  descendentes,  pelo  menos  em  circunstancias  normaes, 
ninguém  pensaria  em  opôr-se  a  que  visitassem  opaiz,  fa- 
zendo-o  incognitamente  e  com  pouca  demora- 

Mas  com  o  neto  de  D.  Miguel  o  caso  complicou-se  um 
pouco.  Os  miguelistas,  esse  pequeno  grupo  de  boas  pes- 
soas, apenas  muito  visionarias,  que  ainda  a  esse  tempo 
existiam,  mantendo,  como  uma  religião,  o  culto  da  memo- 
ria do  seu  «rei  proscrito»,  deram  certo  vulto  á  visita  do 
príncipe,  havendo  recéções  solenes  em  casa  dalguns  d'e- 
les,  quasi  com  o  protocolo  do  estilo  antigo,  e  realisando-se 
outras  demonstrações  que  brigavam  com  a  lei  de  completo 

banimento  que  peza  sobre  aquela  família. 
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Não  se  demorou  muito  em  Lisboa  D.  Miguel,  mas  o 
que  se  passara  começou  a  ser  comentado  de  vários  modos 
pelo  publico. 

Depois  ainda  mais  se  agravou  o  caso  quando  se  soube 
que  o  mal  disfarçado  visitante  fora  recebido  em  casa  do 
governador  civil  d'um  dos  distritos  do  norte,  numa  rápida 
digressão  que  fizera  pela  província,  e  aí  pomposamente 
venerado. 

Efetivamente  passava  já  a  ser  escandaloso  que  as  pró- 
prias autoridades  assim  desrespeitassem  uma  lei  do  paiz,  e 
na  camará  dos  pares  o  assunto  foi  ventilado  com  alguma 
acrimonia. 

Nada  porem  resultou  da  discussão  travada.  A  lei  de 
1834,  banindo  D.  Miguel  e  toda  a  sua  descendência,  em- 
bora fosse  por  alguns  próceres  considerada  obsoleta,  ficou 
tal  como  estava,  para  resolver  qualquer  caso  futuro  em  que 
a  sua  aplicação  se  tornasse  indispensável. 

Tudo  é  bom  quando  acaba  bem.  como  dizem  os  fran- 
cezes,  e  foi  o  que  se  deu  com  o  caso  da  tal  visita- 

Os  bons  dos  nossos  legitimistas  ficaram  radiantes,  por 
terem  visto  o  seu  «rei  inabsentia»,  no  que  foram  mais  fe- 
lizes do  que  os  sebastianistas.  As  autoridades  que  mostra- 
ram negligencia,  ou  ainda  mais  do  que  isso,  para  com 
o  sucessor  de  D.  Miguel,  nada  sofreram.  Tudo  emfim  aca- 
bou excelentemente. 


O  tremendissimo  fracasso  do  celebrado  «centenário  an- 
tonino* perturbara  um  tanto  a  reação,  mas  sem  de  leve  a 
aniquilar.  Recolhera- se  um  pouco,  como  sucedera  após  o 
escandaloso  sucesso  do  convento  das  Trinas,  de  que  fora 
vitima  a  infeliz  Sara  de  Matos,  para  logo  d'aí  a  pouco  vol- 
tar á  sua  nefasta  obra  de  embrutecimento  do  povo  e  de 
abominável  predomínio  sobre  a  sociedade  civil,  por  meio 
d'esse  embrutecimento. 

A  verdade  é  que  as  condições  em  que  a  reação  se  en- 
contrava ao  tempo  d'esse  ultimo  desaire  eram  exatamente 
as  mesmas  em  que  se  mantinha  depois.  O  paiz,  no  mo- 
mento que  estamos  descrevendo,  achava -se  verdadeira- 
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mente  enredado  numa  teia  religiosa.  Sufocava.»  Por  toda 
a  parte  se  tinham  estabelecido  casas  congreganistas,  mas- 
culinas e  femininas,  manifestando-se  sem  o  menor  recato, 
e  zombando  assim  das  leis  de  Aguiar,  de  Braamcamp  e  de 
todos  os  outros  legisladores,  destinadas  a  preservara  nação 
da  péssima  influencia  de  taes  institutos- 

O  sr.  dr.  Bernardino  Machado,  referindo-se  aos  detes- 
táveis efeitos  que  tal  invasão,  por  essa  época,  estava  pro 
duzindo  no  paiz,  aprecia-a  por  este  modo  no  seu  livro  Da 
monarquia  para  a  Republica. 

«A  reação  religiosa  levantou  egrejas  ao  lado  das  nossas, 
opoz  aos  nossos  seminários  os  seus  noviciados,  substituiu 
os  nossos  padres  e  até,  parece,  alguns  dos  nossos  prela- 
dos, pelos  seus,  e,  emquanto  não  vingava  empolgar  o  go- 
verno de  toda  a  sociedade  portugueza,  foi-se  apoderando 
do  espirito  dos  fracos,  dos  velhos  e  doentes,  das  mulheres 
e  das  creanças.  A  maior  parte  dos  hospitaes,  dos  asilos  e 
dos  colégios  está  nas  suas  mãos.» 

O  quadro  fica  bem  desenhado  e  por  quem,  como  é  sa- 
bido, tem  a  mais  notória  competência  para  o  fazer. 

Ninguém  desconhece  que  o  ilustre  estadista,  embora 
convito  liberal,  está  bem  longe  de  se  poder  considerar  um 
intolerante  em  matéria  religiosa.  Por  isso,  como  autori- 
dade competentíssima,  continuamos  a  citar  a  sua  opinião, 
transcrita  do  mesmo  livro,  a  respeito  dos  males  que  o 
congreganismo  estava  então  causando  em  nosso  meio  so- 
cial Tanto  a  transcrição  já  feita  como  a  que  vae  seguir-se, 
são  d'um  discurso  pronunciado  na  sala  da  Camará  Muni- 
cipal de  Coimbra,  na  noite  de  8  de  maio  de  1901. 

«Todos  sabem  os  impostos  que,  sob  o  color  de  pedidos 
de  esmolas  e  de  emprest  mos,  Roma  lança  sobre  o  paiz ; 
e,  emquanto  nele  estacionarem  as  congregações  religio- 
sas, o  seu  aboletamento  continuará  a  pezar  esmagadora- 
mente sobre  a  economia  nacional.  Por  isso,  quando  cleri- 
cães  e  mesmo  indiscretos  liberaes,  nos  falem  nas  dificul- 
dades económicas,  para  nos  afastarem  da  questão  religiosa, 
respondamos-lhe  :  —  ]á  estamos  tratando  d'elas- 

«As  ordens  religiosas  atacam  a  um  tempo  a  verdadeira 
religião,  cujos  primeiros  vinculos  devem  ser  os  do  amor 
da  família,  porque  pregam  o  voto  do  celibato  ;  a  coo- 


228 


Â  DERIVO  CADA  DE  UM  TROK0 


peração  económica,  porque  pregam  o  voto  de  pobreza  ;  o 
progresso  politico  da  sociedade,  porque  pregam  o  voto  de 
obediência  perpetua- 

«Digamo-lo  bem  claro  aos  nossos  prelados,  para  que 
se  desiludam  :  —  as  ordens  monásticas  são  a  obediência 
absoluta  a  Roma,  com  desaire  para  todos  nós.  Acei- 
tando-as,  protegendo-as,  eles  vão  irremediavelmente  fe- 
rir a  pátria,  portanto  a  si  próprios,  a  sua  dignidade  tam- 
bém». 

Apraz-nos  citar  nesta  altura  da  nossa  obra  a  opinião 
do  abalisado  estadista  sobre  o  momentoso  assunto  das 
congregações  religiosas,  porque  ela  serve  de  comentário 
ao  que  já  temos  dito  sobre  a  matéria  e  muito  mais  a  res- 
peito da  noticia  que  vae  seguir-se. 


A  questão  religiosa,  exatamente  pela  ousadia  que  estava 
tomando  ao  tempo  a  reação  clerical,  atingiu,  com  respeito 
a  um  caso  sucedido  no  Porto,  uma  acuidade  enorme. 

Eis  o  que  foi  ; 

Desempenhava  naquela  cidade  as  funções  de  cônsul  do 
Brazil,  havia  já  bastantes  anos,  um  sujeito  de  apelido  Cal- 
mon.  Esse  individuo,  carater  de  absoluta  probidade,  era 
ali  muito  estimado,  tinha  porem  a  fraqueza  de  se  deixar 
dominar,  certamente  em  virtude  das  sugestões  de  familia, 
pelos  elementos  reacionarios,  sendo  a  sua  casa  muito  fre- 
quentada por  vários  padres  congreganistas. 

Uma  filha  que  tinha,  chamada  Roza,  induzida  por  esses 
pérfidos  visitantes,  começou  a  abandonar-se  a  um  dema- 
siado fervor  religioso  e  resolveu  recolherse  a  um  con- 
vento. Pediu  permissão  ao  pae  para  seguir  a  sua  incli" 
nação,  mas  este  recusou  e  tomaria  talvez  providencias 
para  evitar  que  acabassem  de  lhe  endoidecer  a  pobre  fi- 
lha. 

Os  reacionarios,  que  andavam  empenhados  no  assunto, 
dissimularam,  mas  não  desistiram,  resolvendo  alcançar 
pela  [violência  o  que  por  outro  modo  não  conseguiriam. 
Por  isso,  quando  num  domingo,  a  17  de  fevereiro  de  1901, 
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O  sr.  Calmon,  sua  esposa  e  sua  filha  saiam  da  egreja  da 
Trindade,  onde  tinham  ido  ouvir  missa,  um  grupo  de  ma- 
riolões  deitou  a  mão  á  menina  e  tentou  fugir  com  ela. 

Gritou  o  pae  por  socorro,  acudiu  gente,  e  os  patifes  não 
puderam  realisar  a  façanha. 

Este  facto,  verdadeiramente  assombroso,  indicativo  de 
que  o  descaro  dos  reacionarios  tinha  atingido  o  mais  ex 
tremo  limite,  promoveu,  primeiramente  no  Porto,  e  depois 
em  todo  o  paiz,  os  protestos  mais  ruidosas  e  uma  deses- 
perada mas  justa  campanha  contra  a  legião  congreganista 
que  estava  enxovalhando  e  perturbando  a  sociedade  por* 
tugueza. 

O  governo,  em  vez  de  atender  os  protestos,  fez  gesto, 
a  começo,  de  os  reprimir,  o  que  ainda  mais  acirrou  a  con- 
tenda do  publico  contra  os  clericaes  e  contra  os  gover- 
nantes, que  queriam  protege  los. 

E  sobejava  lhe  razão. 

Em  Lisboa,  no  Rocio,  a  policia  espadeirou  desapieda- 
damente um  grupo  de  populares  que  protestava  contra  a 
reação.  Como  na  Escola  Politécnica  os  estudantes  fizes- 
sem umas  manifestações  tendentes  a  combater  o  clerica- 
iismo,  a  policia  entrou  no  edifício  prendendo  e  ferindo 
muitos  d'eles. 

Parecia  que  a  policia  tinha  sido  posta  pelo  governo  ao 
sei  viço  da  reação,  com  ordem  de  carregar  sem  dó  contra 
os  iiberaes 

Triste  missão  ! 

Mas  as  violências  do  governo,  convertidas  em  espadei- 
radas poiiciaes,  não  conseguiram  abafar  os  protestos.  Ainda 
mais  os  animaram  ! 

No  dia  11  de  março  a  academia  de  Lisboa,  bem  como 
grande  numero  de  populares,  foram  em  romagem  ao  ce- 
mitério dos  Prazeres,  para  depor  as  suas  homenagens  no 
tumulo  de  Anselmo  Braamcamp,  o  .rinistro  que  referen- 
dara o  ultimo  decreto  extinguindo  em  P  rtugal  as  congre- 
gações religiosas. 

Houve  discursos  veementes,  aclamações  calorosas  aos 
Iiberaes,  mas  o  final,  como  era  da  praxe,  foi  a  policia  acu- 
tilar  desapiedadamente  o  pobre  povo,  havendo  ferimentos, 
correrias  e  o  mais  do  costume. 
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O  partido  republicano,  como  era  natural,  tomou  logo  a 
vanguarda  no  movimento  de  protesto.  Nessa  mesma  noite 
fez  o  dr.  Manuel  d'Arriaga  uma  conferencia  sobre  o  as- 
sunto, na  sala  da  Associação  do  Registo  Civil. 

No  Porto  constituira-se  uma  comissão,  composta  deli- 
beraes  de  vários  matizes  politicos,  que  veiu  a  Lisboa,  em 
17   do   mesmo  mez,  para  apresentar  ao  rei  um  protesto 
contra  a  existência  no  paiz  das  banidas  congregações  re 
ligiosas. 

D.  Carlos  foi  d'essavez  hábil  politico,  embora  não  fosse 
sincero  o  seu  gesto  Recebeu  a  comissão  com  agrado,  ou- 
viu ler  com  atenção  o  longo  e  bem  elaborado  relatório  de 
que  cia  era  portadora,  e  depois,  em  vez  da  banal  resposta 
—  «recomendarei  o  assunto  aos  meus  ministros»  -  alar- 
gou se  em  considerações,  dando  se  como  pouco  aféto  aos 
roupetas  negras,  tanto  por  tendências  próprias  como  pela 
educação  que  recebera  em  família,  rematando  por  prome- 
ter que  faria  por  satisfazer  as  reclamações  que  lhe  apre- 
sentavam. 

A  comissão  saiu  radiante  do  paço,  e  em  Lisboa  correu 
logo  a  noticia  da  bela  resposta  que  o  reilhe  dera,  creando- 
se  num  instante  uma  grande  atmosfera  de  simpatia  por 
D.  Carlos. 

Mas  as  manifestações  anticlericaes  continuavam  em  va« 
rios  pontos  do  paiz.  Em  Setúbal,  no  dia  26,  chegaram  a 
produzir  tumultos  graves,  em  que  interveiu  a  tropa,  que 
fez  fogo  sobre  o  povo.  Da  colisão  resultou  ficarem  dois 
homens  mortos  e  muitos  feridos- 

Porsua  parte  também  os  reacionarios  se  moviam,  cer 
tos,   como  estavam,  pelo  favor  que  o  paço  lhes  dispen- 
sava,  de  que   seriam   eles,  a  final,   que  levariam  a  me- 
lhor. 

Protestando  a  sua  adesão  á  Santa  Sé,  manifestaram  o 
intento  em  que  se  encontravam  de  terçar  bravamente  pela 
manutenção  das  ordens  religiosas  entre  nós  Isto  é,  come- 
çava a  desenhar-se  uma  contenda  religiosa,  que  poderia  ir 
muito  longe,  mas  o  bom  senso  imperou,  finalmente,  e  o 
socego,  ao  menos  relativo,  voltou  aos  espíritos 

Ainda  para  isto  concorreu  D.  Carlos  com  outro  gesto 
também  muito  criterioso. 
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Procurado  por  uma  comissão  de  clericaes,  que  lhe  le- 
ram uma  representação  que  era  como  que  um  protesto 
contra  a  que  lhe  fora  apresentada  pela  comissão  liberal 
do  Porto,  o  monarca  despediu -a  quasi  bruscamente,  o  que 
deu  motivo  para  ainda  maiores  simpatias  alcançar  do  povo 
de  Lisboa. 

Esta  aragem  de  popularidade  lhe  valeu  uma  ovação  es- 
trondosa, na  praça  de  toiros  do  Campo  Pequeno,  numa 
corrida  a  que  por  esse  tempo  foi  assistir- 

E  assim  se  foi  desfazendo  a  grande  efervescência  dos 
protestos  contra  as  congregações  religiosas,  não  deixando 
elas  de  se  manter  como  estavam,  e  só  mais  alem  é  que 
sofreram  certas  modificações  que  indicaremos 

D  Cartos  é  que  representou  neste  drama,  a  que  talvez 
melhor  fosse  chamar  farça,  o  papel  principal 

Seria  ele  porem  sincero  no  seu  procedimento  ?  E'  pou- 
co de  crer. 

Não  ha  duvida  de  que  D.  Carlos,  pelo  menos  de  modo 
ostensivo,  nunca  manifestou  grande  tendência  para  os  ele- 
mentos reacionarios,  e  a  corte  de  seu  pae,  na  qual  foi 
educado,  era  mui  pouco  aféta  a  excessos  religiosos,  mas  a 
verdade  é  que  ele  se  encontrava,  nesse  momento,  entre  as 
duas  facções  que  asperamente  se  digladiavam  —  a  demo- 
crática que,  combatendo  a  reação,  por  sua  vez  combatia 
também  a  realeza,  e  a  clerical  que,  defendendo  as  prero- 
gativas  da  egreja,  também  por  sua  parte  defendia  a  mo- 
narquia- 

Para  que  lado  se  havia  pois  de  voltar  ? 

Toda  a  celeuma  levantada  pelo  caso  Calmon  veiu  em- 
fim  a  resolver-se  com  a  publicação  d*um  decreto,  assinado 
por  Hintz  Ribeiro,  por  Campos  Henriques,  ministro  da 
justiça  e  Teixeira  de  Souza,  ministro  da  marinha  e  ultra- 
mar, em  que,  sob  a  aparência  de  se  extinguirem  no  paiz 
as  ordens  religiosas,  se  praticou  uma  obra  pérfida  e  cavi- 
losa, que  foi  a  de  lhes  dar,  com  vários  disfarces,  existên- 
cia legal  entre  nós. 

Como  D.  Carlos  se  devia  rir  da  ingenuidade  dos  seus 
ovacionadores  da  Praça  do  Campo  Pequeno  ! 

O  seu  liberalismo  dava  afinal  em  asçinar  um  documento 
que  subreticiamente  anulava  todos  os  diplomas  até  então 
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publicados  expulsando  de  Portugal  as  congregações  reli- 
giosas. 

Essa  lei  é  de  abril  de  1901  e  denominou-se  «Regula- 
risação  das  ordens  religiosas  » 

Foi  uma  das  grandes  burlas  praticadas  por  Hintz  Ri- 
beiro. 

Em  virtude  d'ela  tudo  ficou  como  estava.  Isto  é,  o  paiz 
continuou  enxameado  de  conventos  de  diversas  ordens  e 
variados  hábitos,  que,  sob  disfarces  de  diferentes  espécies, 
proseguiam  na  sua  obra  depauperadora. 

O  belo  livro  de  Trindade  Coelho,  «Manual  Politico  do 
Cidadão  Portuguez»,  aponta,  como  existentes,  em  1908, 
mais  d'uma  centena  d'essas  casas 

Para  fazer  face  á  reação,  e  ainda  ccmo  resultado  do 
movimento  liberal  causado  pelo  caso  do  cônsul  Calmon,  se 
creou  então  em  Lisboa  uma  agremiação  que  chegou  a  ter 
grande  importância.  Foi  a  «junta  Liberal». 

José  Dias  Ferreira,  que  no  fundo  não  deixava  de  ser 
um  bom  amigo  da  liberdade,  compreendendo-a,  muito  em- 
bora, lá  a  seu  modo,  inscreveu-se  logo  naquele  grupo,  de 
que  lhe  foi  dada  a  presidência 

Não  passou  de  presidente  honorário,  já  se  entende,  mas 
o  seu  nome  deu  prestigio  á  ]unía  Liberal. 

Os  verdadeiros  apóstolos  daquela  agremiação  foram  o 
almirante  Cândido  dos  Reis,  o  notável  medico  psiquiatra 
dr.  Miguel  Bombarda,  e  o  comerciante  ]osé  Pinheiro  de 
Melo,  creatura  inteiramente  devotada  a  tudo  de  que  re- 
sulte progresso  para  o  seu  paiz. 

Este  ultimo  ainda  está  vivo,  e  ainda  se  dedica  com  a 
mesma  devoção  aos  assuntos  associativos. 

A  Junta  é  que  já  não  existe.  Depois  de  proclamada  a 
Republica  entenderam  os  seus  membros  que  ela  já  não 
seria  precisa  e  abandonaram-na,  sem  ao  menos  concluirem 
uma  obra  que  ela  já  tinha  bastante  adiantada  :  —  a  ereção 
de  um  monumento  ao  grande  comediografo  António  José 
da  Silva  (O  Judeu),  queimado  pela  inquisição  em   1739- 

Outrem  algum  dia  tomará  o  encargo  de  prestar  essa 
merecida  homenagem  á  memoria  da  vitima  da  reação. 
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Um  enorme  circaio  eieiloral  —  O  convénio  com  os  creiiores  ex- 
ternos—  Persp^aições  aos  republicanos  —  Viagem  do  rei 
c  da  rainha  -  Peregrinação  á  Terra  Sanla  —  As  jóias  de 
D.  \Iiguel  —  Uecomposição  mínístrríal  — O  escândalo  João 
Arroio  —  Contenda  entre  os  altos  poderes  da  egreja  Mais 
ontro  empréstimo  —  Desenvolvimento  do  pa»  tido  llegenera- 
(lor  Liberal  —  Modificação  na  lei  de  registo  civil  —  A  gicvt 
dos  jornaes    -  Dissolução  do  parlamento  e  eleições  (feraes. 


<IN[  13  d'agosto,  de  1901,  se  decretou  uma  lei  elei- 
toral que  foi  um  verdadeiro  modelo  de  politica 
opressiva. 
Hintz  Ribeiro  linha  ante  si  dois  temiveis  inimi- 
gos :  um  já  tradicional,  o  partido  republicano,  que  ia  cada 
vez  engrossando  mais,  e  outro  recente,  que  ainda  mais  o 
desesperava,  que  era  a  dessidencia  regeneradora,  batisada 
com  o  pomposo  titulo  de  Partido  Regenerador  Liberal,  e 
alcunhada  pelo  povo  com  a  designação  de  «franquismo». 

Não  haja  duvida  de  que  este  ultimo  ainda  era  mais 
molesto  para  o  governo  do  que  o  outro.  Hintz  via  na 
dessidencia  do  seu  sociò  da  ditadura  de  1894-97  uma  ne- 
gríssima traição,  e  não  disfarçava,  apezar  do  seu  aprumo 
usual,  o  rancor  que  lhe  votava. 

A  lei  eleitoral  de  1901  teve  por  fim  diligenciar  que  nem 
franquistas  nem  repubHcanos  entrassem  no  parlamento, 
principalmente  eleitos  por  Lisboa,  e  para  isso  recorreu  a 
um  ardil  que  foi  verdadeiro  escândalo.  O  circulo  eleitoral 
de  Lisboa  tornou- se  enorme,  quasi  monstruoso,  abran- 
gendo dentro  em  si.  alem  da  capital,  uns  quatro  ou  cinco 
dos  concelhos  próximos. 

Por  um  lado  esse  circulo  estendia-se  até  Torres  Ve- 
dras, por  outro  ia  até  Cascaes,  e  ainda  por  outro  se  alon- 
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gava   até   Vila  Franca.  Quasi  ficava  uma  quinta  parte  do 
paiz  dentro  d'esse  extranho  circulo  eleitoral. 

O  fim  d'essa  manigância  é  bem  de  entender.  A  vo+ação 
republicana  acentuava-se,  principalmente,  dentro  de  Lis- 
boa, portanto,  subordinando  a  cidade,  para  o  efeito  da  vo- 
tação, ao  sufrágio  das  regiões  circunjacentes,  em  que  os 
caciques  monárquicos  alcançariam  enormes  maiorias,  o 
mesmo  era  que  aniquilar  a  votação  republicana  da  capital. 

Servia  também  para  «embaraçar  os  candidatos  de  ]oão 
Franco,  porque  era  por  Lisboa  que  teriam  algumas  pro- 
babilidades de  vitoria. 

Ficou  bem  montada  a  maquina,  como  se  costuma  dizer 
em  calão  politico. 

Em  outubro  seguinte  se  fizeram  eleições.  Os  republi*^ 
canos,  apezar  da  enorme  votação  que  obtiveram  nas  as- 
sembleias de  Lisboa,  não  conseguiram  uma  única  cadel 
no  parlamento.  A  votação  sertaneja  foi  fenomenal,  bas- 
tando dizer  se  que  nalgumas  assembleias  de  voto  o  es- 
crutínio deu  mais  sufrágios  que  votantes  ! 

Os  franquistas  também  não  foram  felizes.  De  todos  os 
seus  candidatos  um  apenas  vingou  fazer  se  eleger,  que 
foi  o  comerciante  Melo  e  Souza,  que  diziam  ser  o  mentor 
de  João  Franco,  uma  espécie  de  «sibila»  que  o  encaminha- 
va na  sua  dessidencia. 

E'  claro  que  tal  parlamento,  saido,  como  costumava  di- 
zer-se,  do  chapéu  do  ministro  do  reino,  ficou  constituído 
com  uma  enorme  maioria  governamental. 

Os  progressistas,  embora  oposição,  sabia  o  governo  que 
lhe  não  fariam  grande  afronta,  porque  também  eles  se 
temiam  dos  franquistas  e  começavam  a  ver  os  ares  muito 
turvos.  Mais  para  diante  mudaram  as  coisas  de  feitio. 

A  politica  é  uma  caixa  de  surprezas. 


Na  camará  municipal  de  Lisboa  pontificavam  então  os 
progressistas,  presidindo  á  vereação  aquele  farmacêutico 
de  Belem,  chamado  Pedro  Franco,  a  quem  as  habilida- 
des eleiçoeiras  haviam  conseguido  um  condado. 
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Era  agora,  entre  a  nobreza  do  reino,  o  sr.  conde  de 
Restelo,  e,  para  o  vulgo  desrespeitoso,  o  <D.  Xarope>. 

De  tal  modo  se  haviam  atrapalhado  os  negócios  da  ca- 
mará, e  tal  era  a  guerra  que  ?e  movia  ao  seu  presidente, 
que  o  governo,  embora  desgostoso  por  ter  de  ofender  os 
progressistas,  dissolveu  a  vereação  e  nomeou  uma  comis- 
são administrativa  para  gerir  o  municipio. 

E  assim  sofreu  o  conde  de  Restelo  uma  desconsidera- 
ção nada  pequena  a  deslustrar-lheoaureo  brazão.  Os  seus 
largos  créditos  de  emérito  galopim  eleitoral  também  sofre- 
ram bastante  com  tal  desaire. 

Voltas  que  dá  o  mundo! 


O  ano  de   1902   começou   relativamente  desanuveado 
para   o  governo.  Tinha  no  parlamento  uma  maioria  sub- 
missa, livrara-se,  nele,  dos  arreliadores  elementos  repu 
blicanos  e  franquistas,  portanto  tudo  lhe  ia  bem. 

Na  solenidade  da  abertura  das  cortes  deu  se  .ma  nO' 
vidade.  Era  costume  escutarem  pares  e  deputados  o  dis- 
curso da  coroa  sentados  nos  seus  logares.  Mas  d'essa  vez 
todas  assistiram  de  pé  a  essa  leitura.  Era  uma  manifestação 
do  engrandecimento  do  poder  real. 

O  general  Daracho  é  que  discordou,  e,  na  sessão  se 
guinte,  referiu-se  ao  caso  de  modo  maguado.  •  •  e  pouco 
reverente. 

Ninguém  replicou  ás  sensatas  observações  do  ilustre 
par  do  reino,  mas  o  áto  de  subserviência  entrou  no  uso- 

O  convénio  com  os  credores  externos,  cuja  discussão 
começou  pouco  depois,  tornou-se  um  pezadelo  para  o  mi- 
nistério. Esse  convénio  fora  ultimamente  modificado  pelo 
novo  ministro  das  finanças,  Matoso  Santos,  e  é  dever  di- 
zer-se  que  o  ilustre  estadista  se  sairá  habilmente  das  tre- 
mendas dificuldades  com  que  o  paiz  lutava  para  levar  a 
cabo,  sem  grande  desdouro,  esse  importante  caso. 

Pelo  menos,  e  já  não  foi  pouco,  poupou  á  nação  a  ver- 
gonha d'uma  fiscalisação  estrangeira.  Satisfizeram-se  os 
credores  como  uma  espécie  de  hipoteca  de  certos  rendi- 
mentos e  mais  nada. 
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Pereira  Carrilho,  que  já  se  tinha  erquido  do  enorme 
tombo  que  Oliveira  Martins  lhe  fizera  dar,  foi  o  negocia- 
dor, lá  fora,  do  assunto,  e  auxiliara  com  muita  dedicação 
e  mestria  o  ministério. 

Mostrou  que  era  mais  alguma  coisa  do  que  um  simples 
fabricador  de  orçamentos.  >  -  falsos 

Todavia,  apezar  das  boas  condições  em  que,  relativa- 
mente, Matoso  Santos  conseguira  pôr  o  convénio,  o  de- 
bate na  camará  dos  deputados  tomou  proporções  de 
enorme  violência. 

Fuschini,  que  tinha  veleidades  de  financeiro,  e  que,,  na 
verdade,  não  era  nada  leigo  em  tal  matéria,  atacou  viva- 
mente o  ministro,  mas  recebeu  em  troco  censuras  pesa- 
das, que  o  desequilibraram  completamente. 

A  politica  já  não  era  o  seu  meio,  como  atraz  dissemos. 

O  convénio,  apezar  da  oposição  progressista,  foi  todavia 
aprovado  nas  camarás- 

Da  primeira  parte  se  salvou  pois  o  governo,  mas  tinha 
agora  que  haver-se  com  as  perturbações  populares,  por- 
que o  publico  se  estava  manifestando  muito  menos  aco- 
modaíicio  do  que  os  dignos  pares  e  senhores  deputados 
danação. 

nrn  Coimbra,  promovidos  pela  Academia,  os  tumultos 
tomaram  aspéío  alarmante,  chegando  a  fechar  a  Univer- 
sidade. Em  Lisboa,  no  Porto  e  noutras  cidades  do  paiz, 
também  houve  alvorotos,  chegando  a  dar- se  certo  pânico 
nas  altas  regiões  da  politica.  Mas  tudo  emfim  socegou  e 
o  convénio  íornou-se  num  facto. 

E  sempre  assim.  Apoz  a  tempestade  vem  a  bonança ! 


* 


Mas  as  circunstancias  em  que  o  paiz  se  encontrava,  sob 
o  ponto  de  vista  financeiro,  é  que  nada  tinham  de  lison- 
geiras.  Os  bons  esforços  do  ministro  Matoso  Santos  am- 
paravam, evitando  maiores  descalabros,  mas  não  davam 
remédio  ao  mal.  O  convénio,  sendo  aliás  um  alivio,  não 
adiantara  muito,  porque  a  conversão  d'ele  resultante  era 
mais  onerosa  que  útil  para  o  tesouro  publico. 
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A  divida  flutuante,  apezar  de  tudo,  ainda  ficara  em  mais 
de  sessenta  mil  contos.  O  «deficit»,  acusado  no  orçamento 
desse  ano  económico, elevava-se  a  perto  de  oito  mil  con- 
tos. 

Um  verdadeiro  pavor ! 

Isto  é,  o  estado  das  finanças  \à  estava  muito  peor  do 
que  o  deixara  Dias  Ferreira. 

Ele,  a  final,  é  que  tinha  razão  para  as  suas  continuadas 
impertinências.  Não  haviam  sabido  aproveitar  a  sua  bela 
obra  de  1893. 

Por  isso,  quando  o  ousado  Ferreira  d'Almeida  insistia 
na  sua  proposta  para  se  venderem  as  colónias  orientaes, 
pagando-se  a  divida  publica  com  o  produto  da  venda,  o 
prudente  estadista  sorria-se  e  dizia,  alto  e  bom  som,  que 
essa  venda  de  nada  serviria,  porque  os  politicos  em  pouco 
tempo  esbanjariam  todo  o  dinheiro  que  a  transação  ren- 
cjesse,  e  d  aí  a  pouco  as  dividas  do  paiz  seriam  eguaes  ou 
maiores. 

Ele  é  que  conhecia  os  politicos  do  seu  tempo  ! 

Taes  acusações,  que  não  eram,  a  final,  feitas  só  pelo 
conspícuo  chefe  do  grupo  constituinte,  corriam  mundo, 
produziam  o  descrédito  dos  governos  e  davam  cada  vez 
mais  força  ao  partido  republicano  que,  nos  seus  jornaes, 
nas  suas  conferencias,  nos  seus  comícios,  e,  emfím,  em 
toda  a  parte,  onde  lhe  era  possível,  atacava  denodada- 
mente a  monarquia  e  os  seus  estadistas. 

Hintz  Ribeiro,  cada  vez  mais  aprumado  nas  suas  pro- 
sapias,  tendo-se  já  por  indispensável,  tal,  como  diziam,  que 
Fontes  se  julgara,  replicava  ás  acusações  dos  republicanos, 
que  eram  os  seus  inimigos  mais  tangíveis,  querelando-lhes 
os  jornaes  a  propósito  de  tudo.  Por  vezes  manifestava  um 
verdadeiro  furor  contra  eles. 

No  parlamento  alguns  deputados  de  maior  ponderação 
lhe  censuraram  esse  excesso  repressivo,  mas  Hintz,  sem- 
pre ereto  na  sua  sobrecasaca  preta,  respondia  quasi  agres- 
sivo a  taes  observações,  dizendo:  —  que  tomava  a  «pre- 
cípua» dos  seus  átos. 

A  tal  «precípua»  tornou-se  tema  de  vários  dichotes  vi- 
brados contra  o  ilustre  chefe  regenerador. 
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Pelo  fim  do  ano  de  1902  o  paiz  encontrava  se  em  so- 
^cego,  e  D-  Carlos  apro^^eitou  o  ensejo  para  se  ir  de  aba- 
lada por  essa  Europa  alem.  A  partida  foi  em  dezembro  e 
p.  Amélia  ficou  pela  segunda  vez  regendo  o  reino. 

Durou  a  viagem  até  ao  começo  do  ano  de  1903. 

O  principe  D  Luiz  Filipe  também  já  tinha  feito  uma 
digressão,  relativamente  demorada,  competia  agora  á  rai- 
nha um  espairecimento  por  terras  extrangeiras.  Começou-a 
pouco  depois  da  chegada  do  esposo. 

A  vilegiatura  de  D.  Amélia,  segundo  foi  anunciada,  se- 
ria uma  visita  aos  portos  do  Mediterrâneo,  e  com  esse  des- 
tino partiu  em  fevereiro  de  1903,  embarcando  no  y^cht 
real,  que  tinha  o  seu  nome. 

Foi  vendo  as  cidades  do  litoral  espanhol,  depois  as  da 
França,  passando  á  Itália,  onde  fez  estação  em  Ro.ma,  lo- 
cal da  sede  pontificia,  para  ela,  fervorosa  católica,  ponto 
da  máxima  airação. 

Como  se  lhe  não  apresentavam  dificuldades  particula- 
res, é  sabido  que  beijou  o  pé  ao  papa,  que  era  ainda  o 
arguto  Leão  XIII,  e  da  cidade  eterna,  já  reconfortada 
com  a  benção  do  sumo  pontífice,  seguiu  para  a  Palestina, 
pois  era  aí  que  se  encontrava  o  verdadeiro  objecto  da  sua 
viagem. 

Desembarcando  em  qualquer  dos  portos  da  região  di- 
rigiu-se  a  Jerusalém,  onde  poude  beijar  a  pedra  do  Santo 
Sepulcro,  de  modo  que  a  jornada  de  D.  Amélia  foi,  a  fi- 
nal, uma  piedosa  peregrinação  á  «Terra  Santa»,  não  com 
os  incómodos,  os  perigos  e  as  amarguras  com  que  a  fa- 
ziam outr'ora  os  romeiros  cristãos,  mas  sim  com  todas  as 
comodidades  inerentes  á  sua  situação  principesca. 

Ainda  assim,  apezar  da  romagem  ter  sido  feita  sem  sa- 
crifícios demasiadamente  ásperos,  é  bem  natural  que  eia, 
oportunamente,  lhe  aproveite  para  salvação  da  alma,  mas 
naquele  momento  foi  um  rebate  para  os  republicanos,  que 
cada  vez  mais  a  iam  considerando  como  elemento  perni- 
cioso junto  do  rei. 

D-   Carlos  tinha  na  verdade  descaído  muito  da  estima 
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popular.  Aquela  enorme  aura,  que  obtivera  em  virtude  do 
caso  Calmon,  perdera-a  já.  Começava  até  a  tornarse 
aborrecido.  A  burla  do  decreto  de  1901,  legalisando  a 
existência  das  ordens  monásticas  em  Portugal,  que  a  co- 
meço não  fora  bem  percebida,  era  já  a  esse  tempo  um 
motivo  de  funda  desconfiança  para  o  publico. 

Via  se,  de  modo  confrangedor,  que  o  rei  pouca  ou  ne- 
nhuma importância  dava  aos  assuntos  governativos.  A  sua 
vida  era  passada  a  caçar,  a  pescar,  a  viajar,  afastando-se 
continuamente  da  capital,  como  se  não  se  sentisse  bem 
senão  quando  estacionava  longe  d'ela. 

Isto  desgostava  muita  gente.  Mas  ainda  se  não  sabia, 
queremos  dizer,  ainda  não  era  do  dominio  publico,  por- 
que os  políticos,  por  seu  interesse,  o  encobriam  cuidado- 
samente, que  a  familia  real  repetia,  com  culposa  frequên- 
cia, os  seus  saques  sobre  o  tesouro  publico,  d'onde  levan- 
tava avultados  adiantamentos 

Não  se  sabia,  mas  desconfiava-se  d'outras  coisas  nada 
1  isongeiras  nem  para  õ  rei  nem  para  os  seus  aulicos. 

D  Miguel,  o  rei  deposto,  havia  deixado  em  Portugal, 
em  virtude  da  precipitação  com  que  foi  posto  fora  das 
.fronteiras,  uma  grande  porção  de  jóias,  avaliadas  em  al- 
guns milhares  de  contos  de  réis-  Essas  jóias  foram  pri- 
meiramente depositadas  no  Banco  de  Portugal,  e  depois, 
não  sabemos  porque  motivo,  foram  para  o  tesouro  da 
casa  de  Bragança,  a  que  aliás  não  pertenciam.  Em  1889 
voltaram  para  o  mesmo  banco,  e  aí  se  encontravam,  muito 
bem  guardadas  na  casa  forte,  na  época  que  estamos  des- 
crevendo. 

Eram,  indubitavelmente,  bens  pertencentes  á  familia  de 
D.  Miguel,  mas  que,  em  virtude  de  estar  banida  do  paiz 
essa  familia.  não  seria  fácil  entregar  a  quem  de  direito  per- 
tenciam. 

D.  Carlos  talvez  também  fosse  um  dos  herdeiros,  mas 
não  era  caso  suficientemente  averiguado. 

Por  isso  essas  jóias  se  conservavam  muito  bem  guarda- 
das, correndo  sobre  o  caso  um  processo  judicial  em  qu« 
era  advogado  o  dr.  Pinto  Coelho. 

Mesmo  em  Portugal  havia  pessoas  que  se  davam  como 
herdeiras  do  rei  destronado,  e  que  amiudavam  as  recla- 
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mações  para  que  o  processo  corresse  depressa  os  seus 
tramites.  Essas  pessoas  eram,  alem  cl'ou{ras,  o  conde 
d'Azambuia,  a  condessa  d:  Belmonte,  D.  José  de  Souza 
Coutinho  (Linhares)  etc. 

Mas  por  esse  tempo  a  celeuma  a  respeito  das  decan- 
tadas jóias  tornou  se  enorme,  recheada  com  historias  mais 
ou  menos  mirabolantes. 

Nas  «Novidades»,  jornal  então  redigido  por  Barbosa 
Colen,  apareceu  uma  local  dizendo  que  uma  d'essas  jóias, 
um  riquissimo  colar  de  brilhantes,  se  tinha  desencami- 
nhado por  arte  diabólica,  passando  a  figurar  no  seio  d'uma 
mundana  celebre  de  Paris. 

Seria  verdade  ?  E'  possível  que  se  fizessem  quaesquer 
averiguações  mas  o  seu  resultado  nunca  ninguém  o  sou- 
be, ou,  se  o  soube,  não  o  disse. 

Parece  que  a  magnifica  jóia  estava  destinada  a  ter  a 
voga  do  celebrado  «colar  da  rainha»,  que  tanto  compro- 
meteu, justa  ou  injustamente,  a  desditosa  Maria  Anto- 
nieta. 

Com  respeito  a  essa,  ou  a  outra  qualquer  das  jóias  de 
D.  Miguel,  contou-se  uma  historia  que,  como  simples 
boato,  vamos  reproduzir.  Note-se,  porem,  que  os  boatos 
muitas  vezes,  não  sendo  historia,  se  tornam  históricos,  por 
causa  das  consequências  que  resultam  d'eles. 

Eis  o  caso :  Correu  que  o  rei,  num  dos  dias  de  assina- 
tura, tinha  imposto  ao  ministro  da  fazenda,  Matoso  Santos, 
que  lhe  apresentasse  uma  das  jóias  que  estavam  deposi- 
tadas no  banco. 

O  ministro,  que  não  podia  recusar,  embora  lhe  não  fal- 
tasse vontade,  retirou,  mediante  recibo,  a  tal  jóia,  e  entre- 
gou-a  ao  rei.  Este  seguiu  pouco  depois  viagem  para  o 
extrangeiro. 

Quando  voltou,  porque  não  apresentasse  logo  o  pre- 
cioso objeto  Matoso  Santos,  teve  este  a  ingenuidade  de 
pedir-lho.  D.  Carlos  respondeu  com  um  sorriso  zombe- 
teiro, e  nada  mais. 

Pode-se  imaginar,  se  porventura  o  caso  é  verdadeiro,  a 
entalação  do  ministro.  Ele  que  assinara  um  recibo,  em 
troca  da  jóia,  quando  a  fora  buscar  ao  banco,  que  conta 
daria  de  si  ? 
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Dizem  que,  muito  desgostoso,  se  demitira  imediata- 
mente. 

Nada  podemos  afiançar,  do  que  acima  fica  dito,  senão 
que  efetivamente  Matoso  Santos  se  exonerou  inopinada- 
mente do  ministério,  afastando-se  seguidamente  da  poli- 
tica, sem  que  nunca  constasse  o  motivo  d'esta  ultima  de- 
terminação. 


Em  2  de  março,  de  1903,  houve  uma  recomposição  do 
governo.  O  pretexto  foram  as  propostas  de  fazenda,  que 
a  oposição  recebeu  hostilmente.  O  ministro  da  fazenda, 
como  dissemos  acima,  sairá  e  com  ele  mais  dois  ministros. 

Hintz  Ribeiro  depressa  arranjou  substituidores,  pois 
lhe  não  faltavam  homens  de  valor,  ao  menos  com  fama 
de  o  terem,  "no  seu  grande  partido. 

Para  a  vaga  da  fazenda  entrou  o  dr.  Teixeira  de  Souza, 
um  alentado  transmontano,  que  era  considerado  como  fi- 
nanceiro de  mérito. 

Com  esta  pequena  remodelação  a  barcaça  do  governo, 
que  tinha  adornado  um  tanto,  continuou  regularmente  a 
sua  navegação.  Mas  não  tardou  muito  que  não  houvesse 
outra  carrapata,  nada  pequena.  O  dr.  João  Arroio,  que 
íôra  o  ministro  das  Obras  Publicas  da  situação  passada, 
começou  a  ser  acusado,  na  imprensa,  de  ter  desencami- 
nhado alguns  tapetes  de  Arraiolos,  azulejos  artísticos  e  ou- 
tras coisas  de  valor.  Dizia-se  que  á  custa  do  paiz,  apro- 
priando-se  de  coisas  pertencentes  a  edifícios  do  Estado, 
ia  engalanando  um  palácio  que  para  si  mandara  construir 
em  Lisboa. 

Seria  verdade  ? 

Hintz,  com  vontade  ou  sem  ela,  permitiu  que  o  caso 
fosse  entregue  ao  poder  judicial,  para  assim  fazer  calar  a 
oposição.  Não  era  coisa  usual  a  justiça  ir  intrometer-se 
em  assuntos  onde  figurassem  ministros  ou  ex-ministros  de 
estado,  por  isso  causou  admiração  o  procedimento  do  pre- 
sidente do  conselho,  mas  a  final  tudo  ficou  como  d'antes, 
não  passando  de  simples  fantasmagoria  o  processo  ins- 
taurado. 

!6 
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Acabou  por  se  não  provar  coisa  nenhuma. 

Mas  ]oão  Arroio,  indignado  contra  o  seu  chefe,  despe- 
diu-se  do  partido  regenerador.  A  deserção  d'este  politico 
representou  mais  um  cheque  importante  para  Hintz.  lam- 
selhe  assim  descartando  os  seus  melhores  elementos. 

João  Arroio  era  par  do  reino,  e  considerado  um  dos 
oradores  mais  enérgicos  d'esse  tempo  Eram  variadas  as 
suas  aptidões,  notabilisandose  como  musico  distinto  e 
como  estadista  abalisado.  Apezar  do  desaire  sofrido  não 
se  afastou  do  parlamento  ^  a  sua  voz  continuou  a  soar  de 
vez  em  quando  na  camará  a  que  pertencia,  mas  sem  já 
exercer  a  influencia  d'outro  tempo. 

Os  homens  públicos  podem,  em  certos  casos,  morrer 
ficando  vivos. 

Convém  notar,  porem,  que  por  esse  tempo  já  era  uma 
coisa  duvidosa  a  probidade  dos  políticos. 

Tinham -se  desacreditado  os  homens,  os  partidos  e  o 
regime.  Entrava-se  na  fase  da  decomposição. 


Em  abril,  d'esse  anno  de  1903,  foi  o  paiz  visitado  pelo 
rei  de  Inglaterra,  Eduardo  Vil,  sendo  o  facto  considerado 
como  uma  valiosa  homenagem  prestada  por  esse  grande 
monarca.  Houve  pois  festas  esplendidas,  que  custaram 
rios  de  dinheiro,  e  que  de  certo  agradariam  muito  ao  ho- 
menageado. 

Todavia  a  visita  do  rei  inglez  esteve  muito  longe  de  ser 
uma  manifestação  de  afetuosidade  para  comnosco,  teve 
motivos  políticos  facilmente  descortináveis.  Por  esse  tempo 
andava  acesa  uma  campanha  nas  chancelarias  a  respeito 
de  Marrecos,  e  com  essa  campanha  se  devia  ter  relacio- 
nado a  vinda  de  Eduardo  VII  a  Lisboa. 

Tanto  assim  que  logo  a  seguir  cá  vieram  o  rei  de  Es- 
panha e  o  imperador  alemão,  Guilherme  II,  os  chefes  de 
estado  das  nações  entre  as  quaes  se  travava  a  luta  diplo- 
mática relativa  ao  norte  da  Africa. 

Até  se  chegou  a  dizer,  sem  fundo  algum  de  verdade, 
é  claro,  que  Afonso  XI lí,  o  monarcha  castelhano,  não 
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trazia,  a  nosso  respeito,  intenções  muito  boas  por  ter  feito 
conGjregar  na  fronteira,  como  ameaça  á  nossa  integridade 
territorial,  uns  milhares  de  soldados. 

Estas  coisas  nunca  se  chegam  a  tirar  inteiramente  a 
!»mpo,  nó  seu  tempo,  e,  quando  mais  tarde  se  patenteiam, 
vêem  já  muito  alteradas. 


Nas  hostes  clericaes  deu  se  por  essa  época  um  desa 
guizado  de  tal  ordem  que  chegou  a  transparecer  no  pu- 
blico. Imagine  se  de  que  tamanho  foi! 

São  muito  cautelosos  os  reacionarios,  bem  o  sabem  to- 
dos, e  na  aparência  vivem  sempre  na  «santa  paz  do  Se- 
nhor», muito  embora,  lá  por  dentro  dos  bastidores,  se  es- 
gatanhem  valentemente 

Não  vem  fora  de  propósito  dizer  se  que  a  fina  flor  do 
clericalismo,  isto  é,  a  falange  congreganista,  se  divide  em 
duas  facções  principaes,  a  Companhia  de  ]esus  e  a  Or- 
dem Seráfica,  ou  dos  franciscanos. 

Egualmente  ambiciosas  e  potentes,  estas  duas  facções 
guerreiam-se  desapiedadamente  na  sombra,  opondo  sem- 
pre ao  —  «ad  majoram  dei  gloriam»  —  o  seu  —  «para 
maior  dominio  e  proveito  próprio.» 

Sucedia  que  nessa  época  o  cardeal  patriarca  de  Lisboa 
era  D.José  Neto,  ou  fr.  «]osé  dos  Corações  Angustiados», 
que  tal  era  o  seu  nome  simbólico  como  frade  do  convento 
franciscano  do  V/aratojo.  Pertencia  portanto  á  falange  se- 
ráfica, e  defendia-a  com  denodo,  faça-se-lhe  justiça- 

O  pontifice,  do  tempo.  Leão  XIII,  pertencia  á  Compa- 
nhia de  Jesus  ou  a  ela  pertencia,  pelo  menos,  o  seu  car- 
deal-secretario,  Merry  dei  Vai.  D'aí  as  contendas  entre 
a  Santa  Sé  e  o  patriarcado  lisbonense,  que  um  certo 
jornal  católico  portuguez,  a  «Voz  de  Santo  António»,  per- 
tencente aos  franciscanos,  continuamente  exacerbava. 

Chegaram  as  coisas  tão  longe,  segundo  se  disse,  que 
ir.  «José  dos  Corações*  esteve  a  ponto  de  ser  excomun- 
gado. 

Compuzeram-se  emfim  os  contendores,  foi  suprimido  o 
tal  jornal    e  voltou  a  reinar  a  paz,  ao  menos  aparente- 
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mente,  na  egreja  lusitana.  Mas  o  caso  teve  algum  tempo 
depois  uma  solução  violenta,  que  foi  a  resignação  forçada 
do  patriarca  Neto- 

O  governo  portuguez  parece  que  se  conservou  alheio 
a  tudo  isto,  e  até  mesmo  se  fazia  despercebido  do  que  de 
atentorio  para  a  autoridade  do  poder  civil  se  estava  pair 
sando  com  respeito  aos  clericaes. 

A  lei,  determinando  que  nenhum  diploma  da  corte  pon- 
tifícia podia  ser  comunicado  ao  clero  portuguez  sem  o  cha- 
mado «beneplácito  régio»,  estava  inteiramente  revogada 
por  abuso. 

Nem  os  clericaes  se  importavam  para  nada  com  o  go- 
verno, nem  o  governo  mostrava  importar-se  com  essas 
ilegalidades  do  clericalismo.  E  tudo  ia  bem  I 


4:  # 


O  estado  financeiro  dopaiz  é  que  continuava  mau,  por- 
tanto vivia-se  de  expedientes  que,  melhor  ou  peor,  iam 
servindo  para  manter  um  estado  de  aparente  equilíbrio. 

O  convénio  com  os  credores  tinha  porem  promovido 
um  certo  alivio,  porque  abrira  créditos,  e  assim  foi  possí- 
vel ao  governo  negociar  um  empréstimo  de  dezoito  mil 
contos  de  reis,  que  remediou  algumas  coisas. 

Mau  remédio,  porem,  era  este,  porque  recorrer  ao  cre- 
dito era  afinal  tornar  a  pôr  o  paiz  nas  mesmas  circunstan- 
cias em  que  estivera  antes  do  convénio. 

Mas  que  fazer-lhe,  se  os  nossos  estadistas  não  sabiam 
remediar  os  nosssos  males  económicos  senão  com  os  em- 
préstimos ?  Era  esse  o  recurso  único,  não  conheciam  ou- 
tro. 

A  remodelação  das  despezas,  que  certamente  deveria 
economizar  algumas  centenas  de  contos,  e  a  reorganisação 
das  receitas,  que  ainda  mais  resultado  daria,  visto  que  as 
oligarquias  politicas  embaralhavam  inteiramente  a  receção 
das  contribuições,  isto  é  que  eles  não  sabiam,  ou  antes, 
não  queriam  fazer,  por  motivos  que  todos  compreendem. 
Portanto  a  vida  financeira  do  paiz  continuava  a  ser  coisa 
periclitante. .  •  e  vergonhosa. 
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Com  o  recente  empréstimo  se  puderam  remir  as  se- 
tenta e  duas  mil  ações  da  Companhia  dos  Caminhos  de 
herro,  què  ha  muito  andavam  lá  por  fora,  cancionando  supri- 
mentos ao  tesouro  Por  causa  d'essas  setenta  e  duas  mil 
ações  se  tinham  já  ferido  tremendas  batalhas  jornalisticas 
e  parlamentares,  porque  varias  vezes  as  pobresinhas,  as 
«setenta  e  duas  mil  virgens»,  como  lhe  chamavam,  tinham 
feito  essa  viagem  ao  extrangeiro 

E'  preciso  dizer  que  algumas  obras  dispendiosas,  mas  de 
verdadeira  utilidade,  se  tinham  realisado  ultimamente,  taes 
como  a  conclusão  das  obras  do  porto  de  Lisboa,  ramaes 
de  caminhos  de  ferro,  estradas,  edifícios  públicos,  etc. 

Mas  também  é  verdade  que  se  tinha  feito  pouquíssimo 
em  relação  aos  capitães  dispendidos  e  ás  necessidades  do 
paiz. 

Mas  que  remédio  ?  Se  o  erário  publico  era  como  que 
uma  fornalha  enorme,  na  qual  o  dinheiro  das  contribuições 
se  evaporava  como  por  encanto  ? 

E  assim  iamos  indo,  a  chouto,  atraz  da  civilisação  mun- 
dial, como  velhos  trôpegos,  quasi  alheados  já  das  coisas 
da  vida  ! 

Este  abandono,  esta  injustificável  decadência,  material 
e  moral,  é  que  dava  força  ao  partido  republicano,  por  isso 
as  suas  fileiras  engrossavam  a  todo  o  momento. 


O  «franquismo»,  ou  Partido  Regenerador  Liberal,  tam- 
bém engrossava  continuamente,  e  pelo  mesmo  motivo.  Os 
erros  dos  dois  grandes  partidos  tradicionaes  é  que  lhe  dava 
os  elementos  de  desenvolvimento 

Não  concorria  também  pouco  para  esse  progresso  a 
grandeza  com  que  o  seu  chefe  e  os  escolhidos  que  o  ro- 
deavam, faziam  a  propaganda  dos  seus  «grandes  ideaes 
políticos».  Apontando  os  defeitos  dos  estadistas  áa  monar- 
quia, censurando-os  mesmo  acremente,  iam  paralelamente 
apregoando  os  «elixires*  de  que  se  diziam  prevenidos  para 
remediarem  iodos  os  males  de  que  enfermava  o  paiz.  Era 
como  se  tivessem  consigo  a  «panacea»  universal  dos  an- 
tigos alquimistas. 
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Mas  as  promessas  que  mais  se  acentuavam,  no  seu  alto 
pregão  de  reformas,  eram  as  de  ponderado  liberalismo  e 
de  absoluta  probidade  politica.  Essas  promessas,  aliás  ra- 
diantes, em  vista  do  estado  em  que  o  paiz  se  encontrava, 
0  que  mais  atraiam  fieis  aos  seus  apriscos,  e,  para  se  di 
zer  a  verdade,  em  certos  momentos  chegaram  a  perturbar 
a  marcha  ascendente  do  republicanismo. 

Muitos  liberaes,  ainda  não  ingressados  no  partido  re- 
publicano, e  até  alguns  dos  que  já  tinham  nele  feito  a  sua 
filiação,  seduzidos  pelos  melodiosos  cantos  de  João  Franco, 
se  tinham  ido  matricular  no  nascente  Partido  Regenera- 
dor Liberal. 

Muito  predispunha  para  isso  o  facto  de  verem  ao  lado 
do  futuro  ditador  um  homem  que  adquirira  em  Lisboa 
larga  reputação  de  liberal  e  até  de  republicano.  Esse  ho- 
mem era  Melo  e  Souza,  um  rico  bacalhoeiro,  que  na  ver- 
dade já  tinha  militado  nas  hostes  republicanas,  mas  que,  a 
esse  tempo,  havia  renegado,  embrulhando-se  na  mesma 
capa  realenga  em  que  tantos  outros  prófugos  do  republi- 
canismo se  haviam  envolvido. 

O  seu  nome  ainda  era,  porem,  uma  boa  taboleta,  por 
isso  atrairá  bastantes  adesões. 

E  assim  se  ia  fortalecendo  o  «franquismo»  que,  a  co- 
meçar do  ano  de  1903,  tomou  rápido  desenvolvimento,  e 
que  já  era  bastante  numeroso  em  1904. 

Convém,  dizer,  porem,  que  o  grosso  do  partido  não  era 
constituido  por  liberaes,  apezar  do  titulo  que  tinha.  Esses 
eram  os  menos.  As  adesões  acudiam  principalmente  dos 
conventiculos  reacionarios,  de  vários  matizes,  para  quem 
João  Franco  era  tomado  como  um  «Messias»,  mas  não 
como  um  Messias  misericordioso  e  brando,  e  sim  como 
o  homem  capaz  de  exercer  todas  as  violências,  todas  as 
repressões  e  promover  todo  o  retrocesso  com  que  suas  al- 
mas se  rejubilariam. 

Emfim,  a  verdadeira  alma  do  partido  era  a  plotucracia, 
a  alta  finança,  a  classe  dos  endinheirados,  que  de  si  mes- 
mos diziam  que  eram  os  «que  tinham  que  perder»,  queren- 
do por  esse  modo  extremar- se  d'aqueles  a  que  por  sua  vez 
chamavam  a  «jacobinagem  vermelha». 

E  assim  foi  crescendo  o  «franquismo»,  lançando  em  volta 
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de  si  braçadas  de  pomposas  promessas.  Mas  os  mais  pon  • 
derados,  os  que  não  tinham  esquecido  ainda  o  que  fora  a 
íeroz  ditadura  Hintz-Franco,  de  data  tão  recente,  esses 
riam-se  do  *messianismo>  do  tal  Partido  Regenerador  Li- 
beral e  deixavam- no  passar. 

Outros  ainda,  os  mais  cautelosos,  c  que  liam  pela  car- 
tilha de  Mariano  de  Carvalho,  tendo  como  certo  o  horós- 
copo que  o  grande  jornalista  fizera  de  João  Franco,  esses 
começavam  já  a  esboçar  os  seus  protestos,  que  nada  per- 
diam por  antecipados. 


O  ano  de  1903  findou  sem  se  dar  mais  coisa  alguma 
de  notável. 

Em  começos  de  1904  faleceu,  em  Lisboa,  uma  figura 
notável  pela  sua  alta  probidade.  Foi  o  general  Camará 
Leme,  par  do  reino  e  conselheiro  de  estado. 

No  parlamento  era  implacável  contra  todos  os  desman- 
dos governativos  e  empregou  as  possíveis  diligencias  para 
que  se  estabelecesse,  como  base  de  moralidade  no  po- 
der executivo,  o  principio  da  responsabilidade  ministerial. 

Não  conseguiu  nunca  nem  ao  menos  ver  admitido  á 
discussão  o  projeto  que  nesse  sentido  apresentara.  Mas, 
sem  desistir  jamais,  quasi  todos  os  anos  renovava  a  inicia- 
tiva do  referido  projeto,  que  apoiava  com  solida  a  justa 
argumentação. 

Escutavam-no  os  seus  colegas  da  camará  alta  com  toda 
a  complacência  e  ate  o  aplaudiam  com  certo  calor,  mas, 
intimamente,  riam-se  da  ingenuidade  daquele  belo  ho- 
mem, que   julgava  possível  a  aprovação  de  similhante  lei. 

Muitos  até  julgariam,  quem  sabe  ?  que,  se  tal  projeto 
um  dia  fosse  posto  em  pratica,  nunca  mais  haveria  quem 
quizesse  ser  ministro.  A  tal  ponto  andava  arrastada  a  di- 
gnidade dos  políticos  ! 

E  nunca  se  estabeleceu,  durante  a  monarquia,  o  princi- 
pio da  responsabilidade  ministerial.  Mas  o  mais  notável  é 
que  na  Republica,  que  já  conta  onze  anos  de  existência, 
também  tal  lei  se  não  promulgou  ainda. 
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O  ano  de  1904  iniciara-se  deveras  agitado,  porque  o 
governo  cairá  em  grande  descrédito.  O  partido  republicano, 
tão  profundamente  ferido  com  o  capcioso  alargamento  do 
circulo  de  Lisboa,  alargamento  que  o  arredava  da  repre- 
sentação nacional,  levantava  quantos  protestos  podia  a 
respeito  de  todas  as  irregularidades  governamentaes.  Não 
lhe  era  muito  fácil,  porem,  levantar  esses  protestos,  por- 
que os  comicios,  o  logar  mais  próprio  para  estabelecer  os 
seus  parlamentos  populares,  só  com  grandes  dificuldades 
os  podia  reunir.  As  autoridades  opunham  todas  os  entra- 
ves possiveis  á  sua  realisação. 

O  general  Baracho,  embora  não  declarado  republicano, 
era  a  única  voz  que  a  democracia  tinha  então  a  dentro 
das  cortes.  E  bem  solicito  era  o  ilustre  prócere  em  fusti- 
gar o  governo  pelas  arbitrariedades  que  praticava  com  os 
republicanos,  mas  os  seus  protestos  de  pouco  valiam.  Eram 
como  flocos  de  algodão  que  o  vento  levava.  Hiníz,  sem- 
pre empertigado  nas  suas  prosapias,  continuava  nas  mes- 
mas arremetidas  contra  o  partido  republicano. 


Em  fins  de  fevereiro  apresentou  o  governo  as  suas  pro- 
postas financeiras  ao  parlamento.  Havia  nelas  uma  clau- 
sula que  logo  levantou  grandissimos  protestos.  Era  a  que 
determinava  que  os  direitos  alfandegários  fossem  pagos 
com  um  quinto  em  oiro. 

Os  comerciantes  opuzeram -lhe formal  recusa- A  libra  ti- 
nha então  um  ágio  nada  pequeno,  mercê  do  descrédito  a  que 
descera  o  paiz,  por  isso  o  pagamento  da  quinta  parte  dos 
despachos  aduaneiros  em  oiro  agravaria  muito  o  preço  dos 
géneros  importados. 

A  tal  ponto  chegaram  as  reclamações  do  comercio  con- 
tra essa  medida,  e  tão  habilmente  as  aproveitaram  os  po- 
líticos oposicionistas,  que  o  ministro  da  fazenda,  o  alen- 
tado dr,  Teixeira  de  Souza,  se  viu  obrigado  a  pedir  a  de- 
missão. 
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Deu-se  este  caso  em  março. 

Hintz  Ribeiro  substituiu-o  por  um  protessor  do  Insti- 
tuto Industrial  de  Lisboa,  chamado  Rodrigo  Afonso  Pe- 
quito, individuo  em  que  concorriam  apenas  duas  qualida- 
des que  mal  justificavam  tal  nomeação  :  ser  rico  e  ser  lente 
da  cadeira  de  escrituração  comercial. 

Como  politico  era  ]á  conhecido,  mas  por  uma  forma 
pouco  lísongeira.  Nas  passadas  campanhas  eleitoraes  fora 
por  vezes  alvo  das  estrondosas  troças  dos  progressistas, 
pelas  suas  habilidades  de  emérito  galopim. 

O  tempo  que  sobraçou  a  pasta  de  ministro  foi  pouco  e 
a  sua  passagem  pelos  conselhos  da  coroa  não  deixaria 
memoria  se  não  fosse  uma  proposta  que  apresentou  ao 
parlamento  para  substituição  do  tipo  da  nossa  moeda. 

Propunha  Pequito  que  se  realisasse  a  unificação  da 
moeda  portugueza  com  a  das  outras  nações  da  raça  latina 
da  Europa,  isto  é,  que  se  creasse  um  padrão,  chamado 
«luso^S  equivalente  aos  duzentos  reis  em  prata,  que  fica- 
ria correspondendo  á  «peseta»,  ao  «franco»  e  á  «lira». 

Seria  aceitável  a  idéa  ?  Talvez,  mas  o  parlamento  não 
a  aprovou.  Varias  razões  se  deram  para  justificar  a  não 
aprovação  do  sistema  apresentado  por  Pequito  e  a  prin- 
cipal foi  evitar  a  discordância  entre  a  nossa  moeda  e  a  do 
Drazil. 


Em  abril  de  1904  deu  se  um  facto  em  Lisboa  que,  pa- 
recendo á  primeira  vista  quasi  banal,  não  deixou  de  ter  a 
sua  importância.  Pelo  menos  a  da  novidade 

Foi  a  greve  dos  jornaes,  a  primeira  que  houve  em  Lis- 
boa de  tal  espécie. 

Os  tipógrafos  dos  periódicos  resolveram  pedir  um  au- 
mento de  salário.  Não  foram  os  do  «Diário  de  Noticias» 
e  do  -í  Século»,  que  esses  estavam  satisfeitos  com  o  que 
ganhavam,  mas  os  dos  outros  jornaes.  Queriam,  e  com  ra- 
zão, ganhar  tanto  como  aqueles. 

Era  natural  a  exigência,  não  ha  duvida,  mas  havia  um 
óbice  a  atender.  Os  jornaes  republicanos,  como  a  «Van- 
guarda», o  <»  Mundo»,  a  ^<Folha  do  Povo»  e  ainda  outro, 
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de  que  nos  não  lembra  o  nome,  de  que  era  diretor  He- 
liodoro  Salgado,  não  poderiam  suportar  tal  aumento  de 
despeza,  pois  pertenciam  a  emprezas  pobres-  Teriam  de 
desaparecer. 

Os  tipógrafos,  vendo  que  não  lhes  era  atendida 
a  exigência,  ameaçavam  com  a  greve  e  os  redatores  e  mais 
pessoal  dos  jornaes  ameaçados  de  morte,  por  um  natural 
movimento  de  defeza,  voltaram  se  contra  eles,  dando  força 
ás  emprezas  respétivas. 

Era  uma  contenda  deveras  singular.  Mas  o  mais  singu- 
lar é  que  todas  as  emprezas,  mesmo  as  do  «Século»  e  do 
«Diário  de  Noticias»,  qne  não  eram  ameaçadas,  se  reuni- 
ram e  declararam  o  «lock-out»,  ficando  Lisboa  dvrante  sete 
dia  sem  periódicos. 

Cederam  emfim  os  tipógrafos  e  tudo  entrou  na  norma- 
lidade. 

Doesse  movimento  jornalistico  nasceu  a  «Associação  dos 
Trabalhadores  de  Imprensa»,  que  ainda  atualmente  gosa 
de  vida  prospera  e  bons  serviços  tem  prestado  á  classe. 

O  governo  aproveitou  com  muita  arte  o  intervalo  em 
que  não  houve  jornaes  para  dissolver  o  parlamento,  pas- 
sando assim  sem  protesto  um  ato  de  tanta  importância  para 
a  vida  politica  do  paiz. 

Houve  mesmo  quem  dissesse,  mas  só  aqui  o  publicamos 
á  conta  de  boato,  que  o  governo,  por  intermédio  do  juiz 
de  instrução  criminal,  é  que  tinha  provocado  a  exigência 
dos  tipógrafos  para  dar  cabo  das  folhas  republicanas. 

Quem  sabe ! 


O  parlamento  fora  pois  dissolvido  em  abril,  e  logo  em 
junho  se  realisaram  eleições  geraes. 

O  governo,  como  é  de  entender,  obteve  uma  maioria 
esmagadora  e  os  republicanos,  apezar  da  bela  organisa- 
ção  que  já  tinham  em  Lisboa,  não  conseguiram  eleger  um 
único  deputado. 

Era  a  consequência  do  enorme  alargamento  que  se  ti- 
nha dado  ao  circulo  de  Lisboa. 

Em  muitas  das  assembleias  da  capital  obtiveram  gran- 
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des  maiorias,  ma«  de  nada  serviram,  porque  as  assembleias 
ruraes,  onde  a  eleição  foi  apenas  uma  formalidade,  para 
justificar  o  sufrágio,  deram  milhares  de  votos  á  lista  mo- 
nárquica. 

O  impertigado  Hintz  tinha  arranjado  um  meio,  mas  so- 
mente transitório,  para  evitar  a  eleição  de  republicanos-  A 
propaganda  ia  agora  estender- se  a  taes  burgos  e  em  breve 
veremos  que  também  eles  começaram  a  dar  votos  a  esses 
candidatos,  tornando  se  pois  inútil  o  expediente  do  chefe 
regenerador. 

Antes  d'isso,  porem,  ainda  havemos  de  ver  umas  parti- 
cularidades curiosas  a  tal  respeito. 


Ainda  em  1903  o  partido  republicano  obteve  uma  pe- 
quena vitoria  com  respeito  ao  Registo  Civil.  O  seu  regu- 
lamento, datado  de  1878,  tinha  clausulas  que  dificultavam 
deveras  a  realisação  dos  registos,  tornando  quasi  inútil, 
por  conseguinte,  essa  bela  conquista  liberal.  Mas,  á  força 
de  instancias,  o  governo  decretou  umas  modificações  que 
obviaram  a  algumas  dessas  dificuldades. 

Pode  imaginar-se  que  esforços  seriam  precisos  para  tal 
conseguir,  sabendo-se  que  Hintz  Ribeiro,  o  autor  da  lei 
de  1901,  que  dava  existência  legal  ás  congregações,  era 
tão  afim  com  os  reacionarios. 

Mas  ao  mesmo  tempo  se  ia  estendendo  cada  vez  mais 
a  rede  das  casas  religiosas  pelo  paiz. 
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As  guerras  d'Africa  —  As  missões  religiosas  —  Dificnldados  fi- 
nanceiras —  Companhia  dos  fósforos  e  dos  tabacos  —  Queda 
do  ministério  —  Um  medco  ministro  ~-  As  viagens  do  re» 
D.  Carlos  —  O  projetado  templo  da  Imaculada  —  A  egreja 
da  Memoria  —  Condenação  de  Alexandre  Braga — Eleições 
geraes  —  Três  deputados  franquistas  e  nenlium  republicano 
A  cisão  Aipo  m  -Tumultos  no  parlamento  —  Organ^sacão 
do  partido  republicano. 


^M  outubro,  de  1904,  se  recebeu  em  Portugal  uma 
triste  noticia.  Andava  em  operações,  no  sul  da 
província  de  Angola,  uma  coluna  comandada  pelo 
capitão  Aguiar,  tendo  por  objetivo  submeter  os 
indígenas  cuanhamas,  gente  deveras  aguerrida,  que  nos 
contendia  a  posse  da  margem  do  rio  Cunene,  no  ponto 
em  que  esse  rio  banha  a  região  do  Cuamato. 

Tinha- se  afastado,  para  proceder  a  um  reconhecimento, 
uma  força  de  quinhentos  homens  e  dois  canhões,  coman- 
dada pelo  capitão  Pinto  d'Almeída,  e,  porque  talvez  não 
usasse  das  precisas  cautelas,  foi  apanhada  de  improvisp 
pelos  negros  e  em  grande  parte  trucidada. 

Dizia  se  que  tinham  perecido,  nessa  infeliz  colisão,  quinze 
oficiaes  e  duzentas  e  quarenta  praças  de  pret.  O  resto  da 
coluna  de  operações,  que  estava  na  Huila,  teve  de  retirar 
para  o  litoral  sem  conseguir  o  seu  intento. 

Mais  ou  menos  graves,  esses  desastres  repeíiam-se  com 
desoladora  frequência,  tanto  na  nossa  colónia  da  Africa 
oriental  como  na  ocidental  e  ainda  na  Senegambia  portu- 
gueza  ou  província  da  Guiné.  No  mesmo  local  em  que 
agora  nos  tinham  trucidado  tantos  homens,  duas  outras  ex- 
pedições haviam  sido  derrotadas  pouco  antes.  Em  1897 
fora  uma  força,  sob  o  comando  do  conde  de  Almoster, 
xine  tinha  achado  a  morte  ao  pé  do  Humbe;  e  em  1885 
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outra,  no  mesmo  sitio,  comandada  pelo  tenente  Andrade, 
tivera  a  mesma  sorte. 

Mas  em  muitos  outros  pontos  as  revoltas  dos  gentios 
se  assinalavam,  de  vez  em  quando,  com  morticínios  maio- 
res ou  menores,  parecendo  que  a  ação  das  nossas  autori- 
dades  militares  das  colónias  mais  tendia  a  promover  a 
revolta  dos  negros  do  que  a  pacifica-los  por  processos  hu- 
manos de  benevolência  e  de  equidade. 

E,  por  este  modo,  eram  continuas  as  guerras  nas  coló- 
nias, frequentes  as  expedições  de  tropas  da  metrópole 
para  essas  plagas  e  amiudadas  as  noticias,  ora  de  terrí- 
veis desastres,  ora  de  gloriosas  mas  muito  caras  vitorias. 

Vimos  o  que  sucedeu,  na  Africa  oriental,  com  a  campa- 
nha contra  o  Gungunhana,  para  a  qual  foi  preciso  mobi- 
lisar  milhares  de  homens  do  exercito  da  metrópole,  alcan- 
çando se  afinal  a  vitoria,  mas  á  custa  de  muitas  vidas  e  de 
muitíssimo  dinheiro.  Pois  logo  a  seguir  houve  outra  luta, 
temerosa  também,  a  dos  Namarraes,  na  qual  Mousinho  de 
Albuquerque,  o  heroe  de  Chaimite,  foi  colher  novos  loi- 
ros, para  mais  aumentar  a  sua  gloria  de  formidável  guer- 
reiro. Ao  paiz,  porem,  é  que  iam  saindo  caríssimas  essas 
glorias. 

Ainda  na  província  de  Moçambique,  alguns  anos  antes, 
se  tinha  desencadeado  brava  campanha  contra  o  celebrado, 
Bonga,  que  por  muito  tempo  zombou  da  perícia  e  do  es- 
forço dos  nossos  soldados.  Foi  chamada  a  guerra  da  Zam- 
bezia. 

Emfim,  teríamos  que  encher  muitíssimas  paginas  d'este 
nosso  trabalho  se  quizessemos  mencionar  todas  as  guer- 
ras, de  maior  ou  menor  importância,  que  se  feriram  nas 
nossas  colónias,  somente  nos  dois  reinados  que  nos  pro- 
puzemos  historiar. 

E  seria  coisa  de  estarrecer,  sem  duvida,  se  lhes  juntas* 
semos  uma  nota  circunstanciada  das  vidas  que  lá  perde- 
mos e  do  dinheiro  que  nessas  lutas  gastámos. 

Queixas  enormes  tem  sido  a  todo  o  momento  levanta- 
das contra  as  nossas  autoridades  coloniaes,  afirmando-se 
que,  em  vez  de  atraírem  a  si  o  negro,  por  atos  de  justiça 
e  de  m.agnanimiidade,  fazendo-o  assim  amar  a  civílísação, 
pelo  contrario  o  tem  repelido  violentamente,  escandali. 
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sando-0  nos  seus  sentimentos  e  prejudicandoo  com  toda 
a  casta  de  vexames  e  de  malfeitorias.  E  por  tal  modo, 
continuam  estes  acusadores,  se  tem  mantido  sempre  os 
pobres  gentios  em  continua  revolta  contra  os  brancos,  ti- 
dos por  eles  apenas  como  vis  exploradores. 

Cremos  bem  que  serão  até  certo  ponto  verdadeiras  es- 
tas imputações,  e  que,  mais  á  imprudência  e  falta  de  táío 
^as  autoridades,  do  que  á  fereza  dos  gentios,  se  terão  de- 
vido todas  ou  quasi  todas  essas  guerras  que  tem  ensan- 
guentado as  nossas  colónias. 

E  ainda,  a  agravar  os  males  ,d'elas  resultantes,  vem  o 
descrédito  que  nos  tem  causado  no  extrangeiro,  onde  tan- 
tas vezes  se  diz  que  não  sabemos  colonisar. 

Na  verdade,  a  forma  de  ocupação  militar,  que  temos 
dado  á  nossa  administração  colonial,  parece  não  ser  a  mais 
acertada,  nem  devidamente  cuidadosa  tem  sido,  diga-se  em 
boa  verdade,  a  maneira  de  fazer  ingressar,  por  outros 
modos,  a  civilisação  naqueles  agrestes  sertões.  Pois  vem 
a  propósito  perguntar  :  — Para  que  servem  ou  para  que  tem 
servido  as  numerosas  missões  cristãs  que  temos  mantido 
no  ultramar  ?  Qual  tem  sido  o  seu  efeito  nas  regiões  em 
que  se  encontram  estabelecidas  ?  Parece-nos  bem  que  a 
sua  ação  se  íem  sempre  limitado  a  pouquissimo.  E,  se  as- 
sim não  fora,  se  essas  missões,  alargando  a  sua  influencia, 
passassem  da  singela  catequese  de  meia  dúzia  de  pretos,  a 
procedimentos  que  lhes  dessem  um  carater  verdadeiramente 
civilisador,  de  muito  teriam  servido  para  contrabalançar, 
ao  menos,  o  efeito  pernicioso  dos  maus  governos  militares, 
e  assim  contribuido,  de  evidente  maneira,  para  aproximar 
o  negro  da  civilisação. 

Mas  terá  sido  esta  a  ação  desempenhada  pelos  missio- 
nários dentro  das  tribus  em  que  exercem  a  sua  missão  evan- 
gelisadora  ?  A  calcular  pelos  resultados  a  resposta  só  pôde 
ser  negativa. 

E  não  se  suponha  que  seja  pequena  a  rede  d'essas  mis- 
sões, ou  insignificante  o  dispêndio  que  com  elas  se  faz, 
porque  no  orçamento  oficial  da  metrópole,  do  ano  eco- 
nómico de  1904-05,  as  despezas  com  o  culto  católico  para 
o  ultramar  foram  fixadas  com  a  verba  nada  pequena  de 
276:185$310  rs. 
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Bem  aplicada  tal  verba,  parece-nos  que  chegaria  em 
dez  anos  para  cristianisar  todo  o  sul  africano,  mas  o  modo 
como  é  feita  a  sua  aplicação  é  que,  a  julgar  pelo  que  a 
tal  respeito  se  diz,  não  nos  parece  ser  o  mais  próprio  para 
o  fim  a  que  se  destina.  Não  falta  até  quem  afirme,  o  que 
sob  reserva  publicamos,  que  uma  parte  d'esse  dinheiro,  em 
vez  de  ser  dispend'do  em  beneficio  da  nossa  colonisação, 
pelo  contrario  é  empregado  contra  nós.  Isto  é,  que  cae  em 
mãos  de  certos  agentes  religiosos  que,  em  vez  de  atrairem 
o  gentio  á  obediência  ás  nossas  autoridades,  nacionali- 
sando-o  portuguez,  o  desnacionalisam,  tornando-o  feroz 
n  migo  de  Portugal. 

A  Congregação  do  Espirito  Santo,  que  só  tinha  de  por- 
tugueza  possuir  em  Cintra  uma  espécie  de  colégio,  mas 
que  era  servida,  nas  nossas  colónias,  por  elementos,  na 
sua  grande  maioria,  extrangeiros,  sugou  dos  nossos  cofres 
públicos,  segundo  se  vê  do  «Manual  Politico»,  de  Trin- 
dade Coelho,  de  1887-88  até  1901-02, a  formosa  quantia 
de  540.888$00  rs. 

Ora  sendo  extrangeira  essa  congregação,  e  apenas,£omo 
dissemos,  com  pequenas  ramificações  em  terras  portugue- 
zas,  não  será  grande  aleivosia  supor  que  uma  parte  do 
dinheiro  com  que  se  tem  engordado  os  senhores  padres 
do  «Espirito  Santo»  haja  servido  para  guerrear  a  influen- 
cia portugueza  na  Africa. 

E'  de  justiça  dizer  que  nos  últimos  tempos,  principal- 
mente depois  da  proclamação  da  Republica,  o  ciclo  teme- 
roso das  guerras  nas  nossas  colónias  africanas  se  pode 
considerar  terminado,  o  que  é  caso  para  nos  felicitarmos. 
Grandes  modificações  se  tem  realisado  na  forma  da  sua 
administração  colonial,  o  que  explica  o  facto,  com  certeza. 

Essas  continuadas  campanhas  não  ha  duvida  que  fize- 
ram surgir  muitos  heroes,  heroes  verdadeiros  e  muito  di- 
gnos da  nossa  admiração,  mas  também  é  notório  que  es- 
sas heroicidades  nos  custaram  muitas  vidas  preciosas,  muito 
dinheiro  arrancado  á  miséria  do  nosso  erário  e  até  algu- 
mas vergonhas.  Adiante. 
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O  parlamento,  como  dissemos,  tinha  reaberto  em  26  de 
agosto.  O  governo  dispunha  nele  d'uma  enorme  maioria, 
portanto  era  de  esperar  que  os  ventos  lhe  corressem  bo- 
nançosos, podendo  manter~se  ainda  por  muito  tempo  no 
poder,  sem  grandes  sobresaltos. 

A  questão  fazendaria,  porem,  o  eterno  espantalho  que 
mantinha  continuamente  em  cheque  os  governos,  apresen- 
tru-selhe,  d'um  modo  temeroso,  d'aí  a  breve  espaço. 

Eram  lastimáveis,  deve  bem  entender- se,  as  circunstan- 
cias financeiras  do  Estado,  porque  o  empréstimo  de  de- 
zoito mil  contos,  feito  pouco  antes,  se  tinha  já  derretido 
em  coisas  varias,  continuando  sempre,  ou  cada  vez  mais 
acentuado,  o  desequilíbrio  entre  as  receitas  e  as  despezas 
do  paiz. 

Para  acudir  á  miséria  do  tesouro  indispensável  se  tor- 
nava outro  recurso  ao  credito,  o  que,  no  momento,  não  era 
das  coisas  mais  fáceis.  Todavia  apareceu  um  auxilio  sal- 
vador, mas  que  por  sua  vez  trouxe  graves  complicações. 

Duas  emprezas  poderosas  se  ofereceram  para  tirarem 
de  apuros  o  governo  :  —  a  Companhia  dos  Fósforos  e  a 
dos  Tabacos,  —  a  troco,  já  se  vê,  de  valiosas  concessões. 

Parecerá,  considerado  o  caso  á  primeira  vista,  que  tal 
circunstancia  deveria  ser  magnifica  para  os  governantes, 
que,  com  toda  a  comodidade  e  lucro  para  o  paiz,  pode- 
riam preferir,  dos  dois  concorrentes,  aquele  que  melhores 
condições  oferecesse  para  negociar  um  empréstimo.  Puro 
engano,  porem,  pois  se  dava  exatamente  o  contrario. 

Qualquer  das  potentes  companhias  se  prestava  a  arran- 
jar um  empréstimo  de  cincoenta  e  tantos  mil  contos,  com 
determinadas  garantias  e  com  a  concessão  de  valiosas  con- 
dições, que  afinal  pouco  discordavam  entre  si,  mas  a 
grande  dificuldade  consistia  na  escolha,  porque  ambas, 
egualmente  interessadas  em  serem  as  adjudicatárias  do 
empréstimo,  e  amparadas,  cada  uma,  por  valiosas  influen- 
cias politicas,  começaram  de  guerrear-se  d'um  modo  estu- 
pendo e  essa  guerra  empatava  tudo. 

Fez-se  do  caso,  como  era  natural,  uma  questão  politica. 
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armando-se  tal  barafunda  que  o  governo  se  viu  em  graves 
dificuldades. 

Hintz  que,  faça-se*lhe  essa  justiça,  não  desejava  en- 
contrar se  envolvido  em  negócios  duvidosos,  entendeu  que 
melhor  seria  traspassar  para  os  progressistas  essas  difi- 
culdades, e  pediu  a  demissão  do  ministério,  em  20  d'ou- 
tubro  de  1904  Ainda  pouco  mais  d'um  mez  tinha  passado 
após  a  reabertura  do  parlamento. 

Embora  muito  anciosos  sempre  do  poder,  é  de  supor 
que  d'esta  vez  os  progressistas  não  sentissem  muita  von- 
tade de  o  assumir.  Mas  não  havia  remédio. 

As  circunstancias  em  que  iam  encontrarse  nada  tinham 
de  agradáveis,  por  causa  da  contenda  das  poderosas  com- 
panhias, e  alem  veremos  que  tão  longe  foi  o  conflito  que 
até  produziu  uma  cisão  nesse  partido. 

]osé  Luciano  organisou,  como  poude,  um  ministério,  mas, 
muito  combahdo  ainda  por  uma  grave  enfermidade,  que  o 
tivera  ás  portas  da  morte,  ficou  com  a  presidência  sem 
pasta,  coisa  que  só  uma  vez  se  tinha  dado  no  constitucio- 
nalismo. 

Para  ministro  do  reino  foi  escolhido  um  homem  repu- 
tado como  muito  serio  e  muito  sabedor  de  assuntos  finan 
ceiros,  chamado  Pereira  de  Miranda.  A  pasta  da  fazenda 
voltou  de  novo  ás  mãos  do  insensivel  e  um  tanto  jocoso 
Espregueira,  não  obstante  as  sobejas  provas  de  insuficiên- 
cia que  já  tinha  dado. 

Mas  o  mais  curioso  do  caso  deu- se  com  a  distribuição 
da  pasta  da  marinha.  Com  pasmo  de  toda  a  gente  apare- 
ceu investido  nela  um  medico  ilustre,  o  dr.  Moreira  Júnior, 
lente  da  Escola  Medica  e  clinico  afamado,  mas  que  nin* 
guem  jamais  tinha  visto  inmiscuir-se  na  politica,  sendo  até 
muito  natural  que  nada  entendesse  de  tal  assunto. 

Depois  se  soube  o  motivo  d'aquela  nomeação.  O  ilustre 
medico  fora  o  assistente  de  José  Luciano,  na  grave  doença 
de  que  se  estava  restabelecendo,  e,  como  recompensa  das 
felizes  receitas  que  lhe  aplicara,  o  chefe  do  partido  pro- 
gressista elevara- o  a  niinisíro. 

Coisa  singular  era  esta  de  se  galardoar  um  medico  sal- 
vador por  tal  forma,  mas  o  publico,  já  estava  acostumado 
a  coisas  ainda  mais  estapafúrdias  em  politica,  e  por  isso 
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O  caso  passou  apenas  com  alguns  motejos  nas  gazetilhas 
dos  jornaes. 

E,  para  sermos  justos,  diremos  que  a  nossa  marinha  de 
guerra,  já  tão  combalida  a  esse  tempo,  se  não  ficou  curada 
com  a  assistência  do  douto  clinico,  também  não  peorou 
dos  seus  achaques-  O  sr  dr.  Moreira  Júnior,  o  «Moreiri- 
nha»,  como  afavelmente  o  tratam,  foi  um  ministro  serio, 
como  é  um  cavalheiro  dignissimo. 


Em  maio,  de  1904,  por  ocasião  d'um  congresso  interna- 
cional maritimo,  realisado  em  Lisboa,  nas  salas  da  Socie- 
dade de  Geografia,  o  rei  D.  Carlos  deu  conta  das  suas  in- 
vestigações oceanográficas,  feitas  a  bordo  do  yacht  «D. 
Amélia»,  por  meio  d'uma  exposição  admirável  dos  vários 
exemplares  explorados  nesses  trabalhos. 

Em  novembro  do  mesmo  ano  foi  com  a  rainha  a  Lon- 
dres, pagar  a  Eduardo  VII  a  visita  que  este  fizera  a  Lis- 
boa pouco  antes. 

O  publico,  embora  admirasse  muito  os  trabalhos  pisca- 
tórios do  rei,  e  achasse  até  natural  que  ele  se  divertisse, 
já  estava  considerando  demasiadas  as  suas  continuas  au- 
sências. Em  Lisboa  era  raro  que  D.  Carlos  parasse  muito 
tempo.  A  sua  vida  eram  as  viagens,  ou  para  o  extrangeiro 
ou  no  paiz.  Quando  não  andava  abordo  do  «D.  Amélia» 
é  porque  estava  nas  suas  propriedades  do  Alemíejo  ou  se 
entretinha  noutras  vilegiaturas. 

O  governo  quiz  arranjar-lhe  uma  manifestação  festiva 
na  volta  da  capital  britânica,  mas  o  comercio  da  baixa,  que 
a  esse  tempo  era  já  quasi  todo  republicano,  não  acedeu  a 
fechar  os  estabelecimentos  nesse  dia,  o  que  poz  uma  nota 
deveras  discordante  nessa  recéção. 

O  partido  republicano,  apesar  de  todas  as  perseguições 
de  que  era  vitima,  ou  talvez  por  causa  d'elas,  cada  vez  en- 
grossava mais,  principalmente  em  Lisboa. 

Mulíiplicavam-se  os  centros  poliíicos  do  partido,  torna- 
vam-se  cada  vez  mais  lidos  e  apreciados  os  seus  jornaes, 
emfím,  uma  corrente  enorme  de  oposição  contra  a  monar- 
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quia  se  ia  formando,  para  o  que  ela  deveras  concorria  com 
os  desvarios  dos  seus  governos. 

Mas  D-  Carlos,  o  principal  interessado,  tão  embevecido 
andava  em  seus  divertimentos,  que  não  dava  por  nada,  ou 
fingiria  não  se  importar  com  o  que  se  passava. 

]á  não  era  propriamente  um  monarca  constitucional,  pa- 
recia antes  um  d'aqueles  «reis  indolentes»  (rois-faineants) 
da  antiga  França,  que  passavam  a  existência  a  percorrer 
o  paiz  em  carro  de  bois.  A  diferença  é  que  o  nosso  rei 
usava  para  as  suas  viagens  de  meios  de  transporte  mais 
cómodos  e  mais  rápidos. 

Pois  a  nação  ia  agora  entrar  num  periodo  de  profundo 
e  perigoso  alvoroço.  A  herança  que  os  regeneradores  ha- 
yiam  deixado  aos  progressistas  —  a  questão  chamada  dos 
Tabacos  —  ia  ser  para  estes  últimos,  como  a  túnica  de 
Nessus,  que  asfixiava  aqueles  que  a  vestiam.  E  eles  ti- 
nham que  a  envergar  ! 


Concorrentemente  com  o  descalabro  politico  e  financeiro 
do  paiz  se  ia  acentuando,  coisa  fatal,  a  supremacia  do  cle- 
ricalismo.  Loiola,  que  de  ha  muito  havia  assentado  os  seus 
arraiaes  em  Portugal,  não  perdia  ensejo,  aproveitando-se 
habilmente  para  isso  das  perturbações  sociaes.  E  assim  ia 
acentuando  cada  vez  mais  a  sua  preponderância. 

Para  dar  prova  de  quanto  já  valia  e  podia,  a  famosa  So- 
ciedade de  ]esus,  potencia  formidável  a  esse  tempo,  pen- 
sou em  construir,  em  ponto  bem  elevado  e  bem  dominante 
de  Lisboa^  um  templo  simiihante  ao  «Sacre  Coeur»  de  Pa- 
ris, esse  poderoso  baluarte  jesuítico  que  ocupa  o  alto  de 
«Montmatre»  da  grande  capital  franceza. 

O  monumento  seria  dedicado  á  «Imaculada*,  que  é  um 
dos  símbolos  da  poderosa  companhia. 

Dinheiro  para  a  obra  não  faltaria,  porque  o  dariam  as 
famílias  opulentas  da  nobreza,  tristemente  enfeudadas  ao 
jesuitismo,  ou  dal-o-íam  mesmo  os  basbaques  argentarios, 
tanto  para  hombrearem  com  os  nobres,  como  por  julgarem 
que  o  engrandecimento  do  clerícalismo  representaria  a  me- 
Jhor   salvaguarda  das  suas  recheadas  burras   contra  as 
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ameaças  do  proletariado,  cujos  protestos  já  iam  ouvindo 
de  perto- 

Foi  pois  escolhido  o  terreno,  para  o  lado  das  Picoas, 
talhou  se  a  planta  e  no  dia  8  de  dezembro,  de  1904,  com  a 
assistência  do  alto  clero  lisbonense  e  da  fina  flor  da  fidal- 
garia  beata  e  daburguezia  idiota,  se  lançou  a  primeira  pe- 
dra para  o  grandioso  edificio  que,  para  corresponder  ao 
pensamento  dos  seus  projetadores,  seria  qual  outra  mara 
vilha  do  mundo,  mais  soberbo  que  o  «Sacre-Coeur»,  de 
Paris,  e  mais  esplendoroso  que  o  monumento  de  Lour- 
des. 

Mas  nem  todas  as  aspirações,  mesmoa  s  melhor  arqui- 
tetadas,  conseguem  realisação.  Foi  o  que  Sucedeu  com  os 
piedosos  devotos  da  Imaculada.  Uma  campanha  terrível, 
que  se  levantou  nas  hostes  liberaes,  fez  claudicar  o  monu- 
mental projeto.  Essa  guerra  aceníuou-se  principalmente 
por  se  tornar  do  dominio  publico  que  uma  tal  senhora 
condessa  de  Camaride,  tonta  milionária,  que  o  jesuitismo 
havia  empolgado,  legara  toda  a  sua  enorme  fortuna  aos 
padres  da  Companhia. 

E  afinal,  apezar  do  extraordinário  ascendente  de  que 
gozava  o  clericalismo,  a  obra  nunca  se  fez. 


Vem  a  propósito  contar  um  caso,  passado  por  essa 
época,  que,  embora  de  pouca  importância,  na  aparência, 
não  deixou  de  ter  significação. 

Em  Belém,  no  local  em  que  se  deu  o  atentado  contra  a 
vida  de  D.  José  I,  atentado  que,como  se  sabe,  foi  atribuído 
a  instigações  dos  jesuítas,  existe  uma  egreja  que  foi  man- 
dada erguer  ali  por  D.  Maria  I,  como  padrão  d*esse  me- 
morável acontecimento.  E'  uma  espécie  de  voto  á  Provi- 
dencia, prestado  pela  piedosa  rainha,  por  se  ter  salvo 
naquele  sitio,  de  tão  perigoso  lance,  o  rei  seu  pae.      i^?  j 

Esse  templo  conservou- se  sempre  na  posse  da  casa  real. 

Pois  nessa  egreja  e  pelo  tempo  pouco  mais  ou  menos 
indicado,  se  organisou  umatroupe  de  beatos,  que  começos 
fazendo  uma  ativa  propaganda  religiosa,  com  festas  apa- 
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raíosas,  sermões  formidáveis  e  outras  coisas  mais,  apro- 
priadas ao  caso. 

Dirigia  essa  propaganda  um  tal  padre  Matos,  capelão  da 
Casa  Pia,  tipo  um  tanto  exótico  e  fundamentalmente  lar- 
vado, que  mais  alem  obteve,  como  famoso  mas  destrambe- 
lhado defensor  do  trono  e  do  altar,  um  verdadeiro  sucesso 
de  ridículo. 

Os  taes  beatos,  para  levarem  a  sua  exibição  devota  ao 
mais  espalhafatoso  ponto,  projetaram  uma  procissão  ma- 
gnifica, a  que  nada  faltasse  do  que  pode  engrandecer  um 
cortejo  de  tal  género,  e  prepararam-se  para  sair  com  ela, 
em  louvor  da  «Imaculada».  Mas  não  satisfizeram  o  desejo. 

Os  jornaes  republicanos  começaram  a  implicar  com  es- 
sas fantasias  religiosas  da  Egreja  da  Memoria,  que  é  essa 
a  designação  que  tem  o  tal  templo,  e  o  povo  da  localidade, 
não  gostando  também  de  tantas  religiosidades,  preparou-se 
para  receber  muito  mal  a  dita  procissão.  Tiveram  pois  de 
a  suprimir,  continuando  porem  com  as  praticas  na  egreja. 
Mas  nem  isso  puderam  continuar  por  muito  mais  tempo. 

A  Vanguarda,  o  jornal  então  do  sr.  dr.  Magalhães  Lima, 
publicou  uma  local  pouco  mais  ou  menos  concebida  nos 
seguintes  termos  : 

Que  era  absolutamente  impróprio  que  el-rei  consentisse 
que  nessa  egreja,  indicadora  do  local  que  os  jesuítas  ha" 
viam  assinalado  por  seu  nefando  crime,  os  próprios  jesuí- 
tas se  estivessem  manifestando  por  um  modo  tão  evi- 
dente. 

D.  Carlos  leu  a  notícia,  porque  alguém  lha  foi  apresen- 
iar,  e  ordenou  que  se  fechasse  imediatamente  o  referido 
templo,  e  d'aí  em  diante,  como  até  certo  tempo  sucedera, 
apenas  aí  se  disse  a  missa  dominical. 

O  rei  tinha,  ás  vezes,  lampejos  de  bom  senso. 

Ainda  como  indicação  da  enorme  supremacia  clerical 
que  se  estava  desenvolvendo,  vem  a  propósito  o  seguinte 
caso  : 

O  dr.  Alexandre  Braga,  passando  ocasionadamentepor 
uma  procissão,  em  qualquer  das  ruas  da  capital,  obstinou- 
se  em  não  tirar  o  chapéu.  O  resultado  foi  ser  preso,  pela 
policia,  e  condenado,  em  audiência  correcional,  na  pena  de 
ò  dias  de  cadeia. 
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O  juiz  que  lavrou  tal  sentença  com  certeza  devia  ter  ido 
para  o  céu,  finda  a  sua  pere&rinação  por  este  mundo,  mas, 
antes  d'isso,  e  após  a  assinatura  de  tal  sentença,  o  seu. 
legar  era  num  manicomio. 


Com  a  entrada  do  governo  progressista  coincidira,  como 
era  da  praxe,  a  dissolução  do  parlamento.  O  ano  de  1905' 
começava  pois  agitado,  por  se  estar  em  periodo  eleitoral. 
As  eleições  estavam  marcadas  para  12  de  fevereiro. 

O  partido  republicano,  portanto,  movia-se  e  osseusjor- 
naes,  apesar  de  terem  constantemente  sobre  a  cabeça  a 
espada  implacável  do  juiz  de  instrução  criminal,  eram  in- 
clementes contra  o  governo  que,  ainda  mal  se  encontrava 
constituído,  e  já  estava  desacreditado. 

Como  não  havia  parlamento,  não  houve  a  sessão  solene 
da  sua  abertura,  em  2  de  janeiro,  mas  o  partido  republi- 
cano substituiu  essa  ceremonia  tradicional  por  um  grande 
comicio  de  protesto  contra  a  lei  scelerata,  de  13  de  feve- 
reiro, e  contra  a  burla  que  representava  a  área  descomu- 
nal que  se  dera  ao  circulo  eleitoral  de  Lisboa. 

Falaram  os  oradores  mais  afamados  do  partido,  e  o  go- 
verno, talvez  por  estar  ainda  novato,  portanto  na  fase  da 
tolerância,  não  o  perturbou. 

,.  la-se  preparando,  porem,  para  as  sabidas  falcatruas  elei- 
toraes,  muito  resolvido  a  não  permitir  que  nenhum  depu- 
tado republicano  entrasse  no  parlamento- 

Os  regeneradores  nesse  ponto  estavam  resolvidos  a  au  - 
xilial  o,  rnas  com  condição  de  que  também  não  devia  lá  en- 
trar nenhum  franquista. 

Fizeram-se  as  eleições,  no  dia  indicado,  e  o  governo- 
venceu  o  seu  empenho  :  —  os  republicanos  foram  batidos, 
mercê  das  trapalhices  feitas  nas  assembleias  ruraes,  que 
S9  tinham  metido  no  circulo  da  capital  Mas  Hintz  é  que 
sofreu  um  grave  dissabor :  —  pela  estreita  malha  do  su- 
frágio tinham  podido  escapar,  eleitos,  João  Franco,  o  te- 
mível cabrion  do  chefe  regenerador,  e  mais  dois  marechaes 
do  franquismo. 

Foram  eles  o  dr.  Martins  de  Carvalho,  um  caturrinha 
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que  fora  outr'ora  assanhado  socialista,  e  se  convertera,  por 
quaesquer  conveniências,  á  fé  do  engrandecimento  do 
poder  veaK  e  o  dr.  Luciano  Monteiro,  advogado  muito  dis- 
tinto dos  tribunaes  lisbonenses. 

Esta  vitoria  deu  largo  incremento  ao  partido  Regenera- 
dor Liberal,  que  ia  tomando  posições.  Ultimamente  já 
tinha  adquirido  um  órgão  na  imprensa,  o  Ilustrado,  de 
Lisboa,  que,  redigido  por  hábeis  jornalistas,  constituia  um 
temeroso  ariete  mais  contra  o  partido  regenerador  do  que 
contra  o  próprio  governo. 


Em  31  d'abril  abriram  as  cortes,  e  logo  pouco  depois  co- 
meçou o  debate  a  respeiio  das  combinações  para  o  em- 
préstimo e  para  a  renovação  do  contrato  com  a  Compa- 
nhia dos  Tabacos. 

A  luta  iniciou  se  azeda,  atirando-se  a  oposição  com 
extremada  sanha  ao  governo,  mas  este,  para  se  livrar  das 
impertinências  parlamentares,  adiou  as  sessões.  Era  o  modo 
de  poder  viver  algum  tempo  com  socego. 

Em  agosto,  porem,  quando  o  parlamento  foi  reaberto,  a 
luta  travou  se  de  novo,  com  extraordinária  fúria  Houve 
sessões  vergonhosas,  nas  quaesos  deputados  trocaram  en- 
tre si  os  doestos  mais  ultrajantes. 

O  governo  apresentara  um  projeto,quea  oposição  con- 
siderava vexatório  e  prejudicial  para  a  nação,  no  qual  a 
Companhia  dos  Tabacos  era  deveras  beneficiada. 

Não  seria  coisa  fácil  entrarmos  aqui  na  apreciação  do 
caso,  que  a  politica,  com  as  suas  triviaes  artimanhas,  em- 
brulhou completamente.  Deu-se  porem  a  circunstancia, 
muito  de  notar,  de  se  ter  levantado,  mesmo  dentro  do  par- 
tido progressista,  uma  oposição  seria  contra  o  procedi- 
mento do  governo,  e  de  ter  até  um  dos  ministros,  José 
Maria  d'Alpoim,  assumido  a  preeminência  nessa  oposi- 
ção. 

A  consequência,  como  é  natural,  foi  demitir-se  esse  mi- 
nistro, não  sem  se  ter  travado,  entre  ele  e  José  Luciano, 
uma  azeda  polemica  no  parlamento,  e  depois  a  indispen- 
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Sável  cisão,  formando-se  a  dessidencia  progressista,  que 
iCOU  chefiada  pelo  ministro  Alpoim. 

Nela  entraram  alguns  elementos  valiosos  e  logo  teve 
na  imprensa,  como  órgão,  o  Dia,  o  antigo  periódico  de 
António  Enes,  redigido  agora  por  um  jornalista  de  largo 
fôlego,  o  sr.  Moreira  d'Almeida. 

Ficaram  assim  os  dois  grandes  partidos  da  monarquia 
em  circunstancias  idênticas,  tendo  cada  um  d'eles  a  sua 
dessidencia.  Dos  dois  famosos  astros  se  havia  soltado  uma 
pouca  da  sua  massa,  para  lhes  formar  satelistes,  mas  saté- 
lites hostis  e  perturbadores. 

Para  o  paiz  o  caso  não  tinha  a  minima  importância, 
pelo  menos  no  momento  que  estamos  historiando.  Para  0 
futuro,  porem,  veiu  a  ter  muitissima,  em  virtude  da  mar- 
cha divergente  d'essas  dessidencias. 

A  dos  franquistas,  absolutamente  reacionaria,  foi^dis- 
simulada  e  traiçoeira.  Apelidava-se  liberal  e  fez  a  feroz  di- 
tadura que  veiu  a  terminar  na  tragedia  de  1  de  fevereiro, 
de  1908. 


Os  republicanos,  porque  continuavam  a  carecer  de  vo- 
zes no  parlamento,  faziam  da  praça  publica  o  fórum  das 
suas  retaliações,  multiplicando  os  comicios  e  as  sessões  de 
propaganda. 

Cada  vez  mais  ousados,  pelo  imenso  incremento  que 
o  partido  ia  tomando,  em  Lisboa  e  nas  provincias,  ata- 
cavam não  só  o  governo  mas  a  própria  monarquia,  pre- 
parando-se  já  para  o  golpe  que  lhes  entregaria  nas  mãos 
o  paiz. 

i'^  Entre  os  seus  caudilhos  distinguia-se  então,  como  ar- 
dente propagandista  e  como  ativo  revolucionário,  um  me- 
dico muito  distinto,  que  estivera  em  S.  Tomé,  e  que  num 
instante  assumira  elevado  posto  no  partido.  Era  o  dr.  An- 
tónio ]osé  d*Almeida,  o  atual  chefe  d'estado. 

Outro  medico,  o  dr.  Brito  Camacho,  se  fazia  também 
notar  pelo  seu  nojavel  método  de  dirigente  e  singular  ener- 
gia para  a  polemica  jornalística. 
í'  Mas  as  aptidões  d'estes  dois  novos  apóstolos  da  demo- 
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cracia  eram  muito  diversas.  O  primeiro  era  principalmente 
o  tribuno  da  praça  publica,  espécie  de  menestral  que,  poe- 
tisando  as  aspirações  liberaes,  em  cintilantes  estrofes  de 
arrojada  eloquência,  ao  mesmo  tempo  encaminhava  e  ar- 
rebatava as  multidões.  O  segundo,  muito  menos  expansivo 
em  publico,  embora  não  menos  talentoso,  era  o  espirito 
ativamente  organisador  e  a  sua  tribuna  era  especialmente 
o  periódico.  Foi  o  fundador  do  jornal  a  Luta,  que  redi- 
giu até  ha  bem  pouco  tempo,  e  que  só  abandonou  por  ter 
ido  exercer  o  cargo  de  alto  comissário  da  provincia  de 
Moçambique. 

Os  bons  republicanos  do  Porto,  aqueles  que  tinham  co- 
iaborado  na  infeliz  revolução  de  31  de  janeiro,  começa- 
vam também  a  sair  do  marasmo  em  que  por  algum  temp© 
haviam  jazido. 

A  democracia  já  não  era  pois  somente  uma  aspiração. 
Caminhava-se  para  a  Republica. 


IX 

Vi8ita  de  LoDbet  a  Lisboa  —  Recomposição  do  miuisterio  —  A 
censura  previa  —  Hiotz  tentando  salvar  as  instituições  — 
Atitude  da  Companhia  dos  Fósforos  —Ministério  regenera- 
dor —  A  insubordinação  dos  navios  —  Coligação  de  progres- 
sistas e  franquistas  —  O  escândalo  do  Peral  —  Os  acntila- 
mentos  de  4  de  maio  — Cartas  do  rei  a  Hintz  —  A  persona- 
lidade do  rei  —  Os  hom<^ns  da  monarquia  — Os  batalhado- 
res da  Republica. 


partido  republicano  teve  ensejo,  em  fins  d'outu- 
11  bro,  de  1905,  para  uma  grandiosa  manifestação. 
O  presidente  da  Republica  franceza,  Loubet,  veiu 
de  visita  a  Portugal,  chegando  a  Lisboa,  pelo  ca- 
minho de  ferro,  a  27  d'esse  mez. 

Uma  multidão  enorme  se  apinhou  no  Rocio,  para  o  es- 
perar, saudando-o  ruidosamente. 

O  comercio  da  baixa,  que  era  quasi  iodo  republicano, 
quotisou-se  para  realisar  condigna  recéção  ao  ilustre  per- 
sonagem, e  juntou  quantia  suficiente  para  que  se  fizessem 
festas  magnificas  durante  os  dias  em  que  Loubet  esteve 
em  Lisboa. 

O  governo,  que  outro  remédio  não  teve,  associouse  a 
essas  festas,  porque  o  presidente  da  Republica  franceza 
vinha   em  visita  oficial,  mas  de  bem  má  vontade  o  faria. 

O  rei  também  por  sua  vez  prestou  ao  visitante  as  devi- 
das atenções,  mas  por  não  poder  deixar  de  ser. 

Loubet  foi  hospedar- se  no  palácio  de  Belém  e  aí  o  fo- 
ram cumprimentar  os  principaes  elementos  do  partido  re- 
publicano. 

Pode  imaginar-se  o  que  tudo  isto  magoaria  os  magna- 
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les  monárquicos.  Não  faltariam  até  desejos,  a  alguns,  de 
mandar  acutilar  as  multidões  que  por  toda  a  parte  vitoria- 
vam o  ilustre  presidente,  mas  seria  coisa  deveras  escan- 
dalosa> 

Bem  viam  todos  que  essas  aclamações  ao  ilustre  visitante 
encobriam  apenas  as  manifestações  do  povo  contra  a  mo- 
narquia. 

Loubet  foi-se  embora,  finalmente,  deixando  em  paz  o 
nosso  governo,  e  os  festejos  fizeram-se  sem  que  houvesse 
o  menor  desaguizado. 

Foi  tudo  pelo  melhor.  Mas  o  povo  regalouse  de  soltar, 
a  plenos  pulmões,  vivas  á  Republica-.  •  franceza,  bem 
claramente  intencionaes. 

Não  podia  haver  a  menor  duvida,  Lisboa  era  já  uma 
cidade  profundamente  republicana. 

Pouco  tempo  depois,  em  fevereiro,  de  1906,  recebeu  o 
rei  uma  prova  bem  evidente  de  que  não  era  só  o  povo,  a 
arraia  miúda,  que  se  puzera  em  desacordo  com  ele.  Essa 
prova  foi  lhe  dada  no  teatro  de  S.  Carlos,  na  noite  do  dia 
citado  e  pela  seguinte  forma  : 

Havendo  recita  nesse  teatro,  D-  Carlos  apresentou-se 
no  seu  camarote  e  a  orquestra,  como  de  costume,  execu- 
tou o  hino  nacional.  O  publico,  porem,  conservou-se  indi- 
ferente, não  se  levantando  ninguém. 

Costa  Pinto,  um  grande  festeiro  régio,  que  era  trivial" 
mente  encarregado,  por  causa  do  vozeirão  quepossuia,  de 
levantar  as  aclamações  ao  rei,  nas  ocasiões  solenes,  ainda 
ensaiou  um  viva,  mas  os  espetadores  responderam  recla- 
mando silencio,  com  schius  muito  significativos. 


O  governo  de  José  Luciano  não  ia  propriamente  vivando 
mas  sim  arrastando-se,  e  ainda  assim  porque  o  parlamento 
se  mantinha  encerrado.  Mas  em  janeiro,  de  1906,  havia  que 
fazer  a  solenidade  da  abertura  das  cortes  e  então  é  que 
apareceriam  as  graves  dificuldades,  porque  a  oposição,  e 
principalmente  a  de  ]osé  d'Alpoim  e  dos  deputados  do  seu 
grupo,  devia  ser  tomercsa. 
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Quiz  ver  se  remediaria  as  coisas,  fazendo  uma  recom- 
posição do  seu  ministério,  alijando  com  ela  os  elementos 
mais  combatidos,  e  tratou  d'isso  em  dezembro. 

Espregueira,  que  fora  ultrajantemente  apupado  nas  ul- 
timas sessões  parlamentares,  estava  naturalmente  posto  de 
parte.  Não  podia  continuar  no  ministério  porque  deitaria 
tudo  a  perder 

José  Luciano  subsíituiu-o  por  um  politico,  bastante  moço 
ainda,  o  conde  de  Penha  Garcia,  que  diziam  ser  hábil  fi- 
nanceiro. Era  talentoso,  sem  duvida,  o  novo  titular  da  pasta 
fazendaria,  mas  não  teve  tempo  de  mostrar,  pelo  menos 
para  o  publico,  que  tivesse  altos  méritos  financiaes. 

Aquele  abalisado  cidadão,  Pereira  de  Miranda,  que  dis- 
semos ter  assumido  a  pasta  do  reino,  havia  já  muito  que 
se  demitira,  enjoado,  talvez,  com  a  politica  que  fazia  o  mi- 
nistério. Recolhera-se  inteiramente  á  sua  vida  privada. 

A  sua  vaga  foi  suprida  com  um  politico,  que.  quanto  a 
descrédito,  estava  quasi  a  par  com  o  ex- ministro  das  fi 
nanças.  Era  o  dr.  Eduardo  ]osá  Coelho,  a  quem  a  oposi- 
ção tinha  posto  a  alcunha  de  M.  Lapin. 

Ainda  outros  ministros  foram  substituídos  e  assim  se 
constituiu  o  reorganisado  ministério. 

Mas  bem  se  via  que  o  chefe  progressista  não  levava  ae 
encontro  do  parlamento  um  conjunto  de  companheiros  era 
condições  próprias  para  arrostarem  com  as  tormentas  que 
aí  se  levantariam. 

A  prova  é  que  o  ministério  foi  recebido  com  apupos  na 
camará  dos  deputados,  não  lhe  sendo  possível  quasi  dizer 
uma  palavra. 

Uma  tremenda  vergonha  í 

D.  Carlos,  que  se  encontrava  satisfeito  com  José  Lu- 
ciano, quiz  mantel-o  no  poder  e  para  isso  dissolveu  o  par- 
lamento. Convém  notar,  porem,  que  o  conselho  d'esíada 
que,  como  de  costume  em  taes  casos,  foi  consultado  pelo 
monarca,  deu  parecer  contrario  á  dissolução.  Mas  o  rei  não 
o  atendeu. 

Não  era  costume  desviar- se  o  rei  das  indicações  daquele 
alto  corpo  politico,  e  o  caso,  por  isso,  causou  não  só  repa- 
ros mas  até  comentários  pouco  lisongeiros  para  D.  Carlos. 

la-se  de  mal  a  peor! 
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A  imprensa  republicana,  como  era  natural,  glosava  to- 
das estas  pouco  edificantes  peripécias,  o  que  aborrecia  de- 
veras o  governo.  Era  preciso  faze-la  calar,  e,  porque  para 
isso  não  bastavam  as  querelas,  as  sentenças  dos  tribunaes, 
as  suspensões  e  as  apreensões,  resolveu  estabelecer  a 
censura  previa,  a  mais  grave  das  afrontas  que  se  pode  fa- 
zer aos  principios  liberaes. 

]á  por  outras  vezes  esse  ignominioso  expediente  havia 
sido  posto  em  pratica,  mas  sempre  com  pequena  duração, 
porque  o  condenavam  acerbamente  os  politicos  mais  sen- 
satos da  monarquia,  e  principalmente  o  autorisado  par  da 
reino  Dantas  Daracho. 

E  na  verdade  uma  tal  imposição  á  imprensa,  alem  de 
injuria  para  a  civilisação,  não  corresponderia  nunca  ao  fim 
que  se  tinha  em  vista. 

A  imprensa  não  é  somente  a  orientadora  das  socieda- 
des, a  nota  rápida,  mas  citilante,  das  opiniões  que  entre  si 
se  digladiam,  é  também  a  válvula  reguladora  das  indigna- 
ções populares. 

Funcionando,  de  certo  modo,  como  os  vulcões,  que  com 
o  seu  violento  resfolgar,  são,  a  final,  não  um  perigo  mas 
uma  garantia,  ao  menos  relativa,  da  estabilidade  da  crosta 
terrestre,  assim  também  a  imprensa,  parecendo  que  s6 
acirra,  com  a  sua  publicidade,  as  paixões  politicas,  pela 
contrario  ás  vezes  as  modera,  porque,  exteriorisando  as, 
lhes  amortece  a  força. 

Amordaçar  os  jornaes  equivale  a  alçapremar  o  espirito 
humano,  e  é  principio,  assente  em  fisica,  que  os  fluidos 
aumentain  tanto  mais  de  tensão  quanto  mais  os  compri- 
mem. 

Parecia  que  se  ia  entrar  no  estado  de  absoluta  incoerên- 
cia 

O  cue  se  estava  passando  nas  altas  regiões  da  politica, 
se  indignava  muitos,  também  já  ia  causando  noutros  um 
efeito  bem  peor,  que  era  o  da  repugnância. 

Hintz  Ribeiro,  que  apezarda  cegueira  em  que  o  traziam 
as  suas  balofas  prosapias,  percebeu  que  a  monarquia,  por 
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tal  andar,  se   abeirava  do  abismo,  pensou  em  acudir-lhe. 

Reunindo  os  seus  fieis,  isto  é,  os  deputados  e  pares  do 
reino  do  seu  partido,  expozlhes,  em  termos  claros  e 
precisos,  o  perigo  em  que  as  instituições  se  encontravam, 
e  exortou-os  a  que  se  juntassem  todos  para  os  salvarem. 

—Era  preciso  salvar  o  rei!  perorava  o  ilustre  chefe  re- 
generador. 

E  era  ele,  que  tinha  sido  até  então  o  mais  sinistro  com- 
prometedor da  monarquia,  que  se  prestava,  com  toda  a 
sua  alma,  a  ir  salva-la  agora!  —  Era  preciso  salvar  o  rei ! 

Chegava  a  parecer  ironia  !  E  como  tal,  com  certeza,  to- 
mou D.  Carlos  aqueles  extremos  do  seu  empertigado  au- 
lico,  porque  ele,  o  rei,  a  calcular  pela  sua  indiferença, 
estava  ainda  mais  cego.  • .  e  mais  jatancioso. 

Numa  reunião,  realisada  pela  academia  de  Coimbra,  era 
que  foi  ponderado  com  justo  critério  o  que  se  passava  nas 
regiões  da  politica,  também  se  assentou  em  que  nada  ti- 
nham de  boas  as  condições  em  que  se  encontrava  o  paiz. 
N'essa  reunião  se  aprovou  uma  mensagem  ao  rei,  fi- 
-zendo-lhe  respeitosas  mas  claras  observações  a  tal  res- 
peito- 

D.  Carlos  devia  ter- se  rido  muito  com  a  leitura  de  tal 
documento,  e,  como  já  andava  desejoso  de  se  ver  livre,  ao 
menos  por  uns  dias,  das  massadas  dos  seus  vassalos,  foi- 
se  a  espairecer  até  Madrid. 

Dizia-se,  não  sabemos  se  com  verdade,  que  ele  chamava 
a  Portugal  a  sua  piolheira.  Inegável  é  porem  que  D. 
Carlos  se  prazia  muitissimo  em  andar  por  fora  do  paiz, 
porque  certamente  o  não  consideraria  um  paraizo. 


As  eleições  tinham  sido  decretadas  para  29  d'abril.  Um 
mez  depois  abriria  o  parlamento. 

Até  lá  pensava  o  governo  poder  regularisar  os  assuntos 
da  Companhia  dos  Tabacos,  de  modo  que  se  pudesse  apre" 
sentar  ao  parlamento  com  um  contrato  que  não  desper- 
tasse grandes  trovoadas.  Mas  não  lhe  foi  possivel.  A  fa- 
mosa Companhia  estava  intransigente  na  reclamação  de 
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condições  quasi  escandalosas,  e,  sem  as  ver  satisfeitas, 
nada  combinaria  com  ele- 

Era  um  entrave  serio. 

Voltou-se  então  o  governo  para  a  Companhia  dos  Fós- 
foros, mas  sofreu  um  desaire  tremendo.  Os  diretores  d'essa 
companhia  declararam-lhe  em  oficio,  que  apareceu  logo 
publicado  nos  jornaes,  que  já  não  queriam  entrar  em  ne- 
nhum acordo  com  ele. 

Uma  vergonha  ! 

Em  taes  condições  não  lhe  era  já  possivel  governar,  por- 
tanto José  Luciano  pediu  a  demissão  do  ministério  que  o 
rei  concedeu  em  19  de  março  de  1906. 

O  governo  nem  chegou  a  fazer  as  eleições,  que  estavam 
marcadas  para  27  do  mez  seguinte- 

A  este  ponto  tinha  chegado  a  balbúrdia  politica  do  des- 
graçado paiz.  Mas  o  peor,  a  completa  demência,  ia  agora 
começar. 


Voltou  pois  o  chefe  progressista  para  o  cargo  de  gover- 
nador do  Banco  Hipotecário  e  Hintz  Ribeiro  abandonou 
esse  logar  para  ir  formar  ministério. 

Pouco  depois  estava  este  organisado,  entrando  na  sua 
composição  pouco  mais  ou  menos  os  mesmos  elementos 
que  tinham  entrado  na  ultima  situação  regeneradora. 

O  primeiro  cuidado  do  novo  governo  foi  montar  a  ma- 
quina eleitoral,  tendo  de  se  dar  um  pouco  de  pressa  por- 
que as  eleições  estavam  á  porta. 

Hintz  não  quiz  adia-las,  por  um  certo  prurido  de  lega- 
lidade, contando,  porcerto,  que  lhe  chegaria  o  tempo  para 
arranjar  a  sua  maioria. 

Mas  o  principal  era  evitar  que  os  republicanos  entras- 
sem no  parlamento,  mantendo  assim  o  pacto  que  com  os 
seus  correligionários  fizera  de  —  salvar  a  realeza  amea- 
çada! 

Do  resultado  das  eleições  é  que,  no  seu  entender,  de- 
penderia tudo.  Portanto  mãos  á  obra  ! 

Coitado,  vinha  já  muito  tarde  para  esse  fim,  e  muito 
mal  lhe  ia  ser  paga  a  sua  dedicação  pelo  trono. 
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Que  no  animo  popular  andava  já  o  espirito  de  revolta,  não 
pode  haver  duvida.  O  que  faltava  era  a  indispensável  cohe- 
são  para  um  movimento. 

Pouco  depois  do  ministério  regenerador  entrar  em  exer- 
cicio  se  deu  o  primeiro  sinal,  já  bem  evidente»  do  que  se 
preparava. 

No  dia  9  de  abril,  de  1906,  a  guarnição  do  grande  cru- 
zador  D.  Carlos,  lun  bom  vaso  de  guerra  que  ultima- 
mente se  havia  adquirido,  insurgiu-se.  O  oficial  que  es- 
tava de  serviço  a  bordo  foi  posto  em  terra  e  o  navio  prepa- 
you-se  para  qualquer  coisa,  ainda  nesse  momento  indefinida. 

No  couraçado  [/asco  da  Gama  e  na  canhoneira  Tejo 
também  se  deram  insubordinações,  mas  :a  premeditada 
revolta  não  foi  mais  alem. 

Era  então  major- general  da  armada  o  almirante  Fer- 
reira d'Almeida,  oficial  muito  respeitado  na  corporação 
pela  sua  seriedade  e  pelo  seu  brio.  Ele  próprio  se  dirigiu 
ao  D.  Carlos,  para  reduzir  á  obediência  os  marinheiros,  o 
que  conseguiu  sem  custo,  mas  com  a  promessa,  aliás 
aventurosa,  de  que  nenhum  seria  castigado. 

E  empenhou  a  sua  palavra  de  honra. 

O  alarme  produzido  por  essa  sublevação  foi  enorme. 
Nas  altas  regiões  da  politica  houve  um  verdadeiro  pavor 
e  é  provável  que  alguns  dos  grandes  magnates  estivessem 
a  ponto  de  se  homisiarem. 

Socegaram  quando  viram  que  o  caso  não  tivera  conse- 
quências. 

Era  preciso,  porem,  tirar  uma  vingança  do  susto  que 
haviam  apanhado,  por  isso  se  instaurou  imediatantente 
processo  contra  os  marinheiros  considerados  cabeças  de 
motim  nos  três  navios. 

Os  julgamentos  correram  rápidos  e  os  incriminados  ti- 
veram como  sentença  deportações  mais  ou  menos  longas 
nas  possessões  africanas. 

Estes  castigos  representaram  uma  quebra  da  palavra 
de  honra  de  Ferreira  do  Amaral  O  ilustre  almirante,  por 
Hão  depender  d'ele  a  solução  do  facto,  não  a  pudera  man- 
ter. Mas  já  veremos  como  cinco  anos  depois,  por  um 
acaso,  poude  remediar,  ao  menos,  o  mal  que  não  conse- 
guira evitar. 
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A  atenção  do  publico  voltou-se  seguidamente  para  as 
eleições;  e  ninguém  mais  pensou  na  revolta  dos  navios 
nem  se  importou  com  o  que  ela  significara. 

A  luta  eleitoral  ia  ser  na  verdade  curiosa.  Cada  um  dos 
dois  grandes  partidos  tinha  a  sua  dessidencia,  a  quem  en- 
carniçadamente iria  guerrear. 

Viu-se  então,  com  pasmo  d'aqueles  que  ainda  pasma- 
vam com  as  incongruências  dos  politicos,  os  progressistas 
ligarem-se  com  os  franquistas  para  fazerem  a  guerra  ao 
grupo  alpoinista. 

Era  uma  triste  abdicação! 

As  eleições,  realisadas  no  dia  marcado,  deram  o  resul- 
tado trivial :  o  governo  obteve  uma  descomunal  maioria 
e  as  outras  três  fáções  tiveram  representação  correspon- 
dente á  sua  força. 

Dos  franquistas  entraram  sete  no  parlamento.  Ia  au- 
mentando a  aura  de  João  Franco.  Dos  alpoinistas  também 
uns  sete  ou  oito  conseguiram  vencer-  Republicano  é  que 
nenhum  ganhou. 

Não  dizemos  bem.  Da  lista  apresentada  por  Lisboa, 
pelo  partido  republicano,  um  dos  candidatos  obteve  os  ne- 
cessários votos  para  ser  eleito.  Foi  este  o  sr.  dr.  Bernar- 
dino Machado,  mas  por  um  modo  bastante  gracioso,  para 
lhe  não  chamarmos  imoral  e  ridiculo. 

Uma  das  assembleias  dos  arredores,  o  Peral,  apresen- 
tou, no  seu  apuramento,  mais  de  dois  mil  votos  para 
aquele  candidato  e  eram  esses  votos  que  lhe  conferiam 
a  vitoria.  Davase  porem  o  caso  de  que  a  tal  freguezia  ti- 
nha apenas  uns  centos  de  recenseados. 

iNão  era  o  milagre  da  multiplicação  dos  pães  mas  era 
o  da  multiplicação  dos  sufrágios! 

Uma  burla  indecorosa  própria  somente  para  mais  ainda 
comprometer  a  realeza  e  os  seus  aulicos 

Eutcnde-se  que  o  eleito  se  recusou,  indignado,  a  apro- 
veitar si  de  tão  patente  falcatrua  e  o  partido  republicano 
ficou  ainda  mais  uma  vez  sem  representação  no  parla- 
mento. 

18 
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Nas  assembleias  de  Lisboa  tinham  eles  obtido  maioria, 
mas,  nas  dos  arredores,  em  que  geralmente  só  se  con- 
tavam votos,  mesmo  sem  o  incomodo  de  se  fazer  a  vota- 
ção, perderam  por  muito. 

Era  o  que  os  politicos  monárquicos  queriam,  não  pen- 
sando que  davam  assim  um  grande  elemento  aos  seus 
contrários  para  os  combaterem. 


Na  noite  de  4  de  maio  o  dr,  Bernardino  Machado,  que 
tinha  a  sua  residência  em  Coimbra,  como  lente  da  Uni- 
versidade, veiu  a  Lisboa,  desembarcando  na  estação  do 
Rossio. 

Como  se  tivesse  publicado  a  noticia  da  sua  chegada, 
uma  enorme  multidão  se  aglomerou  no  largo  do  Camões, 
para  o  saudar.  A  policia  acudiu  também,  em  grande  nu- 
mero, postando-se  no  átrio  da  estação  do  Caminho  de 
Ferro. 

Em  certa  altura,  porem,  e  pouco  antes  da  chegada  do 
ilustre  republicano,  os  agentes  policiaes,  sem  que  se  pu- 
desse ao  certo  perceber  o  motivo,  lançaram-se  a  acutilar 
desapiedadamente  o  povo,  resultando  d'essa  refrega  fica- 
rem feridas,  mais  ou  menos  gravemente,  setenta  e  tantas 
pessoas 

Foi  uma  barbaridade  que  indignou  toda  a  gente  e  que 
provocou  vivos  protestos,  até  de  indivíduos  que  nada  ti- 
nham que  ver  com  o  partido  republicano. 

Atacado  mesmo  por  correligionários  seus,  Hiníz  tentou 
defender  a  policia,  dizendo  que  se  tinham  soltado  brados 
subversivos,  o  que  nunca  se  provou. 

Quem  estas  linhas  escreve  assistiu  a  essa  triste  cena  e 
pode  afirmar  que  á  porta  da  estação,  exatamente  onde 
começou  o  conflito,  apenas  se  deram  palmas  ao  dr.  Afonso 
Costa,  quando  este  ali  se  apeou  do  seu  automóvel. 

Sobre  o  caso  se  bordaram  emfim  muitas  considerações 
e  a  verdade  é  que,  embora  a  violência  estivesse  no  pro- 
grama do  governo,  para  melhor  assim  afirmar  o  seu  inte- 
resse pela  realeza,  este  excesso,  em  vez  de  a  exaltar,  com- 
prometeu-a  deveras. 
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Compreende- lo  hia  d'esse  modo  o  hirto  presidente  do 
ministério  ?  Parece-nos  que  não. 

Apenas  como  boato,  mas  que  bastante  influiu  no  animo 
publico,  diremos  ter  corrido  a  versão  de  que  fora  direta- 
«lente  do  paço,  e  comunicada  a  elementos  subalternos  da 
polic  a,  que  partira  a  ordem,  para  os  acutilamentos,  sendo 
extranho  a  ela  até  o  próprio  major  Dias,  comandante 
dessa  corporação. 

No  domingo  seguinte,  na  praça  de  touros  do  Campo 
Pequeno,  o  povo  tirou  vingança  da  rainha  D.  Amélia,  in- 
Hingindo-lhe  uma  grande  afronta. 

Consistiu  essa  afronta  primeiramente  em  lhe  não  ligar 
importância  nenhuma,  quando  ela  apareceu  no  camarote, 
para  assistir  á  corrida,  e  depois  em  levantar  uma  grande 
ovação  ao  dr.  Afonso  Costa,  que  também  estava  num  lo- 
gar  da  praça. 


Ao  mesmo  tempo  ia  D.  Carlos  entretendo  longas  con- 
ferencias com  o  dr.  João  Franco,  com  um  intento  faciHmo 
de  compreender.  Sentia- se  mal  servido  pelos  partidos  da 
rotação  e  queria  entrar  nas  aventuras  de  novo  sistema 
governativo  e  quiçá  de  repressão  contra  a  democracia 
que  avançava. 

Achava,  e  com  ioda  a  razão,  apenas  quixotescas  as  ar- 
remetidas dos  politicos  de  carreira  contra  a  hidra  repu- 
blicana, portanto  que  viessem  outros,  a  ver  se  dariam 
cabo  d'ela. 

Hintz  Ribeiro  continuava  a  embalar-se  na  sua  balofa 
presunção  de  que  era  indispensável,  mas,  vendo  o  mau  ca- 
minho que  as  coisas  tomavam  e  temendo-se  do  parlamen- 
to, onde  a  oposição,  embora  pouco  numerosa,  era  aguer- 
rida e  ousada,  foi  pedir  a  D.  Carlos  um  adiamento. 

O  rei,  que  só  pensava  em  se  desfazer  d'ele,  recusou, 
dirigindo-lhe  uma  carta,  de  que,  por  ser  histórica  e  alta- 
mente significativa,  vamos  transcrever  a  parte  mais  inte- 
ressante : 

«Não  me   parece  conveniente  o  adiamento  das  cortes, 
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que,  alem  de  trazer  muitos  outros  inconvenientes,  provo- 
caria uma  imediata  sublevação  do  espirito  publico,  não 
digo  já  dos  republicanos,  essa  era  lógica,  mas  de  muitos 
senão  de  todos  os  monárquicos,  que  te  não  acompanham 
nesta  ocasião.  Esta  era  certa  e  (é  necessário  não  ncs  fa- 
zermos ilusões  a  tal  respeito)  seria  lançar  para  o  numero 
dos  descontentes,  já  não  pequeno,  por  motiuos  e  erros 
que  de  longe  vêem,  com  a  massa  dos  que  ainda  lá  nãa 
estão. 


«Fazendo-o,  o  governo  deiiois  só  poderia  conservar  se 
pela  violência  e  pelo  terror,  e  mal  está  para  aqueles  que  só 
d'esta  maneira  se  podem  swstentar. 

«A  repressão  violenta  pode  e  deve  ser  empregada  quando 
seja  absolutamente  necessária  para  a  salvação  publica, 
nunca  quando  haja  outros  meios  a  empregar,  e  esses,  creio, 
ainda  os  ha.> 

Este  documento  fez  suscitar  uma  duvida  nos  espirites  r 
—  As  palavras  de  D.  Carlos  representariam  um  rasgo  de 
sinceridade  ?  ou  seriam,  apenas,  um  pretexto  para  se  des- 
cartar do  seu  fiel  ministro  ?  Pensaria  o  rei,  efetivamente, 
que  por  outros  meios,  que  não  pela  violência,  se  poderia 
reorganisar  a  já  tão  desconjuntada  nacionalidade  portu- 
gueza  ?  ou  lhe  pareceria  que,  para  emprego  da  violência, 
convinha  entregar  o  bastão  do  despotismo  a  sujeito  de 
pulso  mais  rijo  e  de  fidelidade  mais  assegurada? 

Quanto  a  nós  não  ha  a  menor  duvida.  Pelo  que  se  se- 
guiu consideramos  a  carta  de  D.  Carlos  ccniO  um  mo- 
numento de  maquiavelismo- 

Com  ela  o  monarca  descobriu -se  por  completo,  dei- 
xando ver  bem  o  que  era  moralmente. 

Como  todos  os  Braganças,  D.  Carlos  devia  ser  um  dis- 
simulado. Era  qualidade  hereditária  na  familia.  Mas  não 
se  prova  que  fosse  um  cobarde. 

Até  aquele  momento  mantivera-se  sempre  numa  quast 
indiferença  por  tudo  o  que  respeitava  á  politica  do  seu 
paiz,  mas  não  porque  lhe  tivesse  pronunciado  desafeto. 
Mesmo  quando  lhe  chamava  piolheira,  se  é  que  alguma 
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vez  chamou,  era  por  se  dar  importância,  e  não  por  outra 
coisa. 

Mas  era  voluntarioso,  d'isso  não  ha  duvida. 

Vem  aqui,  a  propósito,  contar  um  caso  que  sucedeu 
com  ele,  sendo  ainda  vivo  o  rei  D    Luiz. 

Tinhase  dado  uma  insubordinação  no  regimento  de  lan- 
ceiros  2,  no  qual  D.  Carlos  estava  incorporado  como  ca- 
pitão. Fontes,  que  era  o  ministro  da  guerra,  tomara  ime- 
diatas providencias,  dissolvendo  o  regimento,  e  depois  foi 
apresentar  a  D.  Luiz  a  nota  das  medidas  tomadas,  e  in- 
dicar o  destino  que  se  dava  aos  oficiaes.  O  principe  as- 
sistia á  conferencia,  e,  quando  Fontes,  muito  sereno,  de- 
rrlarou  para  que  regimento  mandava  destacado  o  major 
Queiroz,  intrometeu-se  bruscamente  : 

—  Esse  não !  esse  não  sairá  de  Lisboa ! 

—  Bem  vedes,  ia  Fontes  a  observar . . . 

—  Não  e  não !  gritou  D.  Carlos- 

O  rei  zangou-se  e  mandou-o  retirar.  Depois  voltando-se 
para  o  ministro,  acrescentou: 

—  Cá  lhes  ficará  depois  de  mim,  e  por  vezes  lhes  cus- 
tará a  suportar. 

Este  caso  vem  narrado  no  Reinado  Trágico.  O  major 
Queiroz,  de  que  se  trata,  é  o  mesmo  que  depois  foi  gene- 
ral comandante  da  Guarda  Municipal. 

A  atitude  tomada  por  D.  Carlos  durante  a  ditadura  de 
]oão  Franco,  da  qual  a  seguir  nos  vamos  ocupar,  justifica 
as  palavras  do  pae,  e  fez  com  que  não  deixasse  de  si  boa 
memoria. 

Da  sua  personalidade  inteletual  e  artística  é  que  ficou 
estando  uma  bela  noticia. 

Dissemos,  quando  no  começo  d'esta  obra  fizemos  uma 
breve  resenha  das  qualidades  do  sucessor  de  D.  Luiz,  que 
^le  era  um  bom  aficionado  pela  pintura,  um  magnifico 
sportman,  e  muito  dado  também  aos  assuntos  marítimos. 

Todas  estas  qualidades  e  propenções  se  acentuaram 
nele  com  o  tempo,  deixando  prova  cabal,  nalgumas  mani  ■ 
festa  ções,  do  muito  que  adiantou  nelas. 

Os  seus  estudos  oceanográficos  foram  valiosos.  A  cal- 
cular pela  data  dos  livros  em  que  ficaram  registados,  co- 
meçaram pela  pesca  do  atum.  no  Algarve,  assunto  a  que 
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dedicou  profundíssima  atenção.  Em  1899  publicou  uma 
obra  denominada :  Resultados  das  investigações  feitas 
a  bordo  do  yacht  D.  Amélia  —  Pesca  do  atum.  E'  um 
in-folio  relativamente  volumoso,  em  que  se  descreve  por- 
menorisadamente  de  que  modo  é  exercida  a  industria  da 
pesca  do  atum,  na  costa  do  Algarve,  ilustrado  com  algu- 
mas cartas  e  esclarecido  com  noções  muito  minuciosas  a 
respeito  dos  hábitos  d'aquele  peixe. 

Depois,  em  1904,  publicou  outro  in-folio,  com  a  mesma 
designação  genérica,  mas  com  a  indicação  especialisadora 
—  I etiologia  —  tendo  no  fim  um  resumo  em  francez. 
N'essa  obra  expõe  os  resultados  obtidos  na  exploração  da 
fauna  marítima,  superficial  e  abissal,  da  costa  portugueza, 
realisada  de  1896  a  1903. 

Dos  produtos  adquiridos  nessa  exploração  é  que  foram 
apartados  os  exemplares  apresentados  na  exposição  nou- 
tro  logar  referida.  Esses  exemplares  foram  muito  apre- 
ciados pelos  competentes  no  assunto. 

O  sábio  professor  Girard  foi  o  auxiliador  do  rei  nessas 
explorações  cientificas,  o  catalogador  dos  espécimes  en- 
contrados e  o  orientador  de  todos  os  trabalhos,  mas  nem 
por  isso  cabe  a  D.  Carlos  menor  quinhão  de  gloria  nessas 
investigações. 

Egualmente  publicou  D  Carlos,  em  1903,  um  valioso 
catalogo  denominado  :~As  aves  em  Portugal  ~  de  for- 
mato também  in- folio,  com  magnificas  estampas,  aguare- 
las do  professor  Casanova,  no  qual  se  representam  e  des- 
crevem a  maior  parte  das  aves  persistentes,  de  arribação 
e  acidentaes  que  se  encontram  nos  nossos  campos. 

São  três  obras  que  muito  engrandecem  a  memoria  do 
seu  autor. 

D.  Carlos  era  pois  um  homem  de  valor,  não  haja  a  me- 
nor duvida,  e  com  uma  extraordinária  adaptação  para  os 
assuntos  mais  variados.  Era  artista  pintor,  tendo  quadros 
como  o  da  pesca  do  atum,  a  pastel,  que  daria  reputa- 
ção a  um  profissional;  era  literato,  pelo  menos  um  ora- 
dor corretissimo,  discursando  sempre  com  muita  proprie- 
dade e  conceiíuosa  expressão,  quando  as  circunstancias 
lhe  impunham  falar  em  publico;  era  polígrafo,  porque 
conhecia  com  perfeição  cinco  ou  seis  linguas ;  e  era,  em- 
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fim,  um  estudioso,  como  provou  nos  trabalhos  que  citá- 
mos. 

Para  uma  coisa,  porem,  aquela  exatamente  que  liie  era 
mais  necessária,  mostrou  uma  reconhecida  incapacidade 
—  foi  para  rei. 

O  afastamento  em  que  se  conservou,  durante  quasi  todo 
o  seu  reinado,  dos  assuntos  da  publica  administração,  pois 
todo  o  tempo  passava  em  viagens,  pelo  paiz  e  ao  extran- 
geiro;  a  demasiada  confiança  que  a  principio  mostrava 
depositar  nos  politicos,  confiança  que  rais  os  animou  para 
as  suas  extravagâncias;  e,  principalmente,  o  grave  abuso 
de  extorquir  do  tesouro  publico,  para  seus  gastos  pessoaes, 
avultadas  quantias,  embora  a  titulo  de  adiantamentos,  tudo 
foram  provas  que  deu,  de  que  ou  não  aprendera  ou  não 
sabia  exercer  o  seu  papel  de  monarca. 

Por  isso,  no  momento  em  que  nos  encontramos  do 
nosso  trabalho,  isto  é,  á  entrada  do  ano  de  1906,  a  situa- 
ção de  D.  Carlos,  ou  antes,  a  da  realeza,  começava  a  tor- 
nar-se  verdadeiramente  melindrosa. 

O  desenvolvimento  tomado  pelas  idéas  democráticas  era 
já  enorme,  e  enorme  também  a  desorganisação  politica 
do  paiz. 

Parece  que  então  compreendeu  D.  Carlos  as  más  cir- 
cunstancias em  que  o  seu  desvario  o  tinham  posto,  e  bus- 
cou um  remédio  para  os  taes  males  que  de  longe  vem, 
como  dizia  na  sua  carta.  Mas,  como  vamos  ver  nos  capí- 
tulos seguintes,  o  remédio  buscado  apenas  serviu  para  lhe 
abreviar  a  existência  e  empanar  a  memoria. 


• 


Em  outubro,  de  1905,  tinha  falecido  em  Lisboa  um  ho- 
mem que  teve  singular  influencia  na  politica  do  paiz  e  ao 
qual  por  varias  vezes  temos  feito  referencias  no  decorrer 
d*esta  obra.  Foi  o  notável  jornalista  Mariano  Cirilo  de 
Carvalho.  Professor  distintíssimo  da  Escola  Politécnica, 
politico  de  raras  faculdades  e  polemista  de  extraordinária 
envergadura,  a  sua  morte  deixou  uma  funda  lacuna  nas 
hostes  do  partidarismo  monárquico,  tão  decadentes  já  a 
esse  tempo. 
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Se  nos  perguntarem,  porem,  se  consideramos  de  abso- 
luta utilidade  para  o  paiz  a  sua  interferência  nos  assuntos 
politicos,  diremos  francamente  que  não.  Mariano  de  Car- 
valho foi  um  demolidor.  A  sua  função,  dentro  da  politica 
nacional,  foi  absolutamente  negativa.  Não  lhe  regateare- 
mos, todavia,  porque  fora  grave  injustiça,  um  formosissimo 
talento  e  uma  pujante  constituição  para  as  lutas  partidá- 
rias, como  orador  e  principalmente  como  jornalista,  muito 
embora  esses  méritos  fossem  muitas  vezes  prejudicados, 
quer  pelo  arrojo  das  diatribes  injuriosas,  quer  pelo  ex- 
cesso dos  sarcasmos  pungentes.  Mas,  por  isso  mesmo,  pela 
extrema  acrimonia  dos  seus  ataques,  pela  inconstância  das 
suas  opiniões  e  até  pela  ambiguidade  da  sua  índole,  o  pa- 
pel que  representou  na  vida  politica  do  paiz  não  foi  de 
molde  a  tornar-lhe  muito  querida  a  memoria. 

Era  todavia,  entenda-se  bem,  um  homem  de  estado  e 
um  jornalista,  coisas  que  a  esse  tempo  iam  já  escasseando 
de  deplorável  modo  no  nosso  meio.  Os  grandes  estadistas 
como  Fontes,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  Andrade 
Corvo,  Serpa  Pimentel,  Draancamp  e  tantos  outros,  su- 
midos já  no  pó  dos  túmulos,  não  haviam  deixado,  nas  fi- 
leiras monárquicas,  sucessores  que  lhes  correspondessem. 
Outro  tanto  sucedia  também  com  os  grandes  jornalistas 
extintos.  Teixeira  de  Vasconcelos,  Rodrigues  Sampaio, 
Cunha  Belém,  Emidio  Navarro  e  António  Enes  egual- 
raente  haviam  desaparecido  sem  deixarem  a  substitui-los 
penas  do  mesmo  aparo  e  argumentadores  do  mesmo  de- 
nodo. 

A  monarquia  estava  sem  homens.  Da  famosa  plêiade 
de  estadistas,  dos  tempos  de  D.  Luiz,  apenas  restavam  dois 
representantes:  José  Luciano  de  Castro  e  Ernesto  Ro- 
dolfo Hintz  Ribeiro.  Mas  esses  já  mui  pouco  então  va- 
liam. O  primeiro,  a  entrar  na  caducidade,  cheio  de  achaques 
e  assoberbado  pelas  criticas  severas  em  que  incorrera, 
não  passava  agora  d'uma  sombra  do  que  fora ;  o  segundo, 
tombado  no  momento  do  alto  das  suas  ilusões  de  prestigio, 
pela  desconsideração  que  o  rei  lhe  inflingira,  também  se 
podia  considerar  tão  somente  como  um  extinto.  Politica- 
mente tinha  já  morrido.  A  morte  fisica,  que  pouco  depois 
veiu  arrebata-lo  ao  mundo,  levou  apenas  para  o  mausoléu  a 
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memoria  do  que  fora  o  enfatuado  chefe  do  partido  rege- 
nerador. 

Hintz  morreu  repentinamente  no  cemitério  dos  Praze- 
res, em  1  d*agosto  de  1907,  quando  fora  acompanhar  o 
enterro  do  conde  de  Casal  Ribeiro. 

Restava  ainda  um  grande  estadista,  um  dos  luminares 
dos  antigos  tempos,  o  douto  dr.  ]osé  Dias  Ferreira,  mas 
esse  também  se  podia  já  considerar  fora  do  combate.  Sus- 
peito ao  paço,  pelo  seu  liberalismo,  e  desenganado  da  po- 
litica, pela  sua  experiência,  acastelara-se  na  Junta  Liberal 
e  d'aí,  embora  indiretamente.  ia  lançando  certeiros  dardos 
contra  os  desbaratos  governativos,  apressando  assim  a 
derrocada. 

A  realeza  em  Portugal  estava  perdida. 


TERCEIRA  PARTE 

Oo  franquismo  á  republica 


I 


6  «omeço  do  franqnisrao  —  O  minislcrio  e  as  suas  primeiras  pr©- 
videucias  -  As  eeições,  qiialro  repnblicanos  eleitos  —  Co- 
meça a  falsr-se  dos  atilaolamentos  do  parlameoto  —  Os 
dois  deputados  expulsos  —  A  lei  ds  imprensa  —  Desiqaili- 
brios  de  João  Franeo. 


.  Carlos  desmascarava  se  emfim.  As  suas  tendên- 
cias autoritárias  bem  as  conheciam  todos  os  que 
com  ele  privavam,  e  até  mesmo  o  publico,  mas 

'd^^  tivera  sempre  o  cuidado  de  não  as  deixar  trans- 
parecer de  modo  muito  evidente- 

Não  lhe  tinham  faltado,  é  certo,  convites  e  incitações 
para  exercer  abertamente  o  poder  pessoal,  todavia,  por 
qualquer  motivo,  recusara-se  até  então  a  fazelo. 

Agora,  porem,  por  encontrar  em  João  Franco  o  homem 
de  suficiente  envergadura  para  lhe  servir  de  intermediá- 
rio, resolvia-se  a  ir  governar  discricionariamente  o  paiz. 
Foi  isso,  pelo  menos,  o  que  mais  tarde  declarou  ao  jor- 
nalista francez  Galtier 

Pela  boca  do  seu  escolhido  fizera  saber  ao  publico  que 
procederia  com  ia  niaín  douce  et  ferme,  tal  como  con, 
finha  para,  sem  grandes  sobresaltos,  trazer  a  nação  a 
normalidade  prometedora  de  seguros  melhoramentos 
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íeriaes  e  moraes ;  mas,  lá  comsigo,  pensaria  que  não  por 
modos  brandos,  mas  sim  por  processos  violentos  é  que 
conseguiria  os  seus  fins. 

E  então,  quando  o  momento  chegasse,  não  hesitaria  em 
fazer  governo  à  poigne,  fiado  em  que  João  Franco,  to- 
mando a  valer  o  papel  de  Ditador  do  Alcaide,  se  pres- 
taria a  representar  a  parte  de  Marquez  de  Pombal,  em 
miniatura  grotesca- 

E  não  pensava  mal,  porque  João  Franco,  pelas  provas 
que  dera  na  sua  ignominiosa  ditadura  de  1894-97,  se 
mostrara  creatura  verdadeiramente  talhada  para  o  efeito. 

Dissemos,  no  logar  próprio,  que  ele,  ao  separar  se  ar- 
1  ebatadamente  de  Hintz  Ribeiro,  formara  logo  uma  pe- 
quena fáção  politica,  que  sucessivamente  se  foi  desen- 
volvendo e  tomando  notável  incremento. 

Essa  fáção  que,  no  momento  do  seu  chefe  ser  cha- 
mado ao  poder,  ainda  se  não  podia  denominar  um  parti- 
do, em  virtude  do  resumido  numero  dos  seus  elementos, 
avolumou-se  então  d'um  modo  extraordinário,  Formou-se 
uma  numerosíssima  hoste. 

Surgindo  de  toda  a  parte,  mas  sem  se  saber  ao  certo 
d'onde,  apareceram  então,  aos  magotes,  umas  creaturas 
que  vinham  reclamando  perseguições,  preconisando  vin 
ganças,  bramindo  blasfémias,  numa  fúria  de  verdadeiros 
dementados. 

Quem  eram  ?  quem  os  trouxera  ao  tablado  politico  para 
aí  representarem  esse  papel?  Vão  lá  saber! 

Sim,  porque  o  franquismo,  ao  chegar-se  a  esta  altura, 
já  não  constava  somente  dos  taes  que  tinham  que  per- 
der, dos  financeiros,  dos  comerciantes,  dos  homens,  em- 
fím,  de  dinheiro,  e  com  eles  dos  elementos  ditos  ponde- 
rados, que  o  mesmo  vem  a  ser  dos  que  por  educação,  por 
temperamento  e  até  por  simples  snobismo  tendem  para  o 
passado,  horrorisandose  de  tudo  o  que  sejam  idéas  mo- 
dernas. 

O  franquismo  era  agora,  na  sua  maior  parte,  uma  aglo- 
meração de  sugeitos  de  aspéto  duvidoso  e  carater  atrabi- 
lario,  que  davam  uma  péssima  idéa  do  que  poderia  vir  a 
ser  o  governo  iniciado. 

Os  poucos  homens  de  idéas  liberaes  que  ainda  lá  es- 
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tavam  iam  sucessivamente  saindo,  niesmo  porque  esses 
extranhos  recemvindos  os  obrigavam  a  afastarem-se. 

Não  quer  isto  dizer  que  dentro  do  partido  Regenera- 
dor Liberal  não  houvesse  também  hom.ens  de  provada 
honestidade  e  de  reconhecido  valor,  embora  de  idéas  re- 
trogradas. Havia,  mas  d'esses  poucos  foram  os  que  che- 
garam até  ao  desgraçado  desabar  do  partido,  quando  a 
tragedia  de  1  de  fevereiro,  de  1908,  poz  sangrento  remate 
á  sua  tremenda  obra. 

Ia  começar  a  cena  do  franquismo.  Vejamos  seguida- 
mente o  que  ela  foi  e  como  acabou. 


Teve  a  data  de  21  de  maio,  de  1906,  o  decreto  que  no- 
meou o  gabinete  de  ]oão  Franco.  A  escolha  dos  minis 
tros  não  deixou  impressão  muito  agradável  no  publico, 
porque    os   sujeitos    nomeados   eram,  pela   maior   parte, 
desconhecidos  e  por  isso  não  inspiravam  confiança- 

Para  a  pasta  da  justiça  foi  um  grande  ricaço  do  Porto, 
José  Novaes,  —  bacharel  como  toda  a  gente,  —  como  di- 
zia o  inolvidável  Eça,  mas  não  sendo  nada  mais. . .  nem 
menos-  A  da  guerra  foi  distribuida  a  um  oficial  de  enge- 
nharia muito  distinto,  Vasconcelos  Porto,  que  foi  o  único 
vulto  relativamente  simpático  do  gabinete,  e  que,  faça  se- 
lhe  justiça,  se  desempenhou  muito  bem  do  seu  cargo. 

O  sr.  Aires  d'Ornelas,  o  atual  representante,  entre  nós, 
do  ex  rei  D.  Manuel,  recebeu  a  da  marinha.  Se  mostrou 
competência  para  gerir  essa  pasta,  não  sabemos,  mas  é 
natural  que  fosse  tão  mau  ministro  da  marinha  como  foi, 
mais  tarde,  mau  general  d'aquela  sanguinolenta  farçada 
da  Serra  de  Monsanto. 

Um  poeta,  Luiz  de  Magalhães,  filho,  degenerado  em 
idéas,  do  grande  José  Estevão,  teve  a  dos  extrangeiros, 
para  a  qual  não  tinha  a  mais  leve  preparação    E'  o  mesm 

e  ha  pouco  foi  ministro,  não  nos  lembramos  de  quê,  na 
fantástica  mas  abominável  restauração  monárquica  do 
Porto  —  A  Traulitania. 

José  Malheiro  Reimão,  sem  duvida  a  única  capacidade 
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autentica  que  entrou  no  ministério,  mas  creatura  aborre- 
cida pela  sua  excessiva  intransigência  reacionaria,  ficou 
de  posse  da  pasta  das  obras  publicas.  Para  a  da  fazenda 
fez-se  a  desastrada  escolha  d'um  grande  negociante  de 
Lisboa,  o  sr.  Ernesto  Shroeter,  de  origem  austriaca,  que 
já  tinha  sido  diretor  do  Banco  de  Portugal,  mas  que  não 
dava  garantia  alguma  de  entender  de  finanças  oíiciaes. 
Foi  causa  de  grandes  protestos  a  sua  nomeação,  como 
veremos  alem,  e  afinal  de  nada  valeu  no  ministério,  pela 
sua  incompetência. 

Franco  guardou  para  si  a  pasta  do  interior,  a  da  poli- 
tica, que  era  exatamente  a  que  competia  ao  chefe  do  go- 
verno. O  publico,  em  geral,  recebeu  o  ministério  com  certa 
frieza,  extranhando  que  não  fizessem  parte  d'ele  três  ho 
mens  de  certo  valor  que  pertenciam  á  grei  franquista. 
Eram  eles  o  juiz  Firmino  ]oão  Lopes,  o  advogado  Lu- 
ciano Monteiro  e  o  ex-bacalhoeiro  e  ex  republicano  Melo 
6  Souza.  Este  ultimo,  pelo  menos,  parecia  muito  mais 
próprio  para  ministro  da  fazenda  do  que  o  tal  austriaco 
Shroeter. 

Um  jornal  de  Lisboa,  As  Novidades,  rompeu  logo  fogo 
contra  o  governo,  insinuando  que  ele  fora  produto  de 
combinações  um  tanto  escuras,  feitas  no  paço. 

O  resultado  foi  ter  de  se  haver  com  a  justiça,  porque 
foi  querelado. 

Mau  começo. 

O  rei,  por  um  fingimento  de  extremo  interesse  pelos 
assuntos  da  governação,  presidiu  aos  primeiros  conselhos 
de  ministros,  que  por  isso  se  realisaram  no  paço.  Mas 
breve  se  aborreceu  de  tal  massada. 

Era  demasiadamente  constitucional. 

No  dia  1  de  junho  abriu  o  parlamento,  lendo  D.  Car- 
los um  discurso  da  coroa  que  causou  surpreza.  Conjun- 
tamente com  muitas  coisas  banaes,  próprias  de  taes  do- 
cumentos, havia  nesse  discurso  uma  lisongeira  promessa, 
para  os  militares,  d'um  próximo  aumento  de  vencimentos, 
mas,  para  todos  os  outros  funcionários  do  Estado,  uma 
ameaça  tremenda  não  só  de  supressão  de  todas  as  grati- 
ficações e  ajudas  de  custo,  mas  até  de  profundos  cortes 
nos  seus  parcos  ordenados. 
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Uma  impressão  péssima  se  desenhou  logo  no  espirito 
dos  ameaçados,  mas,  no  publico,  em  geral,  a  indicação 
de  que  seriam  suprimidas  as  gratificações  com  que,  a  vá- 
rios titulos,  se  engordavam  muitos  «meninos  bonitos»  da 
politica,  essa  produziu  um  efeito  agradável. 

A  esse  respeito  faziam-se,  e  com  razão,  muitas  censu- 
ras aos  governos.  Por  acaso  se  iria  entrar  deveras  no  ca- 
minho do  moralidade  ? 


No  dia  seguinte  ao  da  abertura  das  cortes  uma  comis- 
são composta  pelos  candidatos  repubHcanos,  propostos 
por  Lisboa,  foi,  entregar  ao  presidente  da  camará  dos  de- 
putados um  protesto  contra  a  nomeação,  para  ministro,  do 
comerciante  Shroeter,  em  virtude  d'ele  não  ser  cidadão 
portuguez. 

A  comissão  foi  acompanhada  por  muitos  milhares  d« 
pessoas,  mas  não  houve  o  menor  incidente  nas  ruas. 

]oão  Franco  deu  ao  protesto  o  devido  destino ...  na 
gaveta  das  coisas  esquecidas. 

No  dia  5  de  junho  foi  o  parlamento  dissolvido  e  logo 
no  dia  6,  em  decreto  ditatorial,  apareceu  o  tremendo  corte 
das  gratificações  não  legalisadas,  que  na  verdade  atingi» 
muita  gente- 

Mas  viu-se  depois  que  a  maior  parte  d'essas  gratifica- 
ções representavam  tão  somente  pequenos  auxilios  pres- 
tados a  funcionários,  cujos  vencimentos  eram  exiguos,  e 
que,  por  esse  modo,  ficaram  quasi  na  miséria. 

Nas  gratificações  chorudas,  nas  que  eram  distribuídas 
aos  altos  magnates,  nessas  não  se  tocou. 

O  corte  deu  portanto  uma  economia  ridícula  e  foi  ato 
de  morahdade  duvidosa. 

Também  alguns  vencimentos  foram  diminuídos,  mas  os 
dos  funcionários  de  mais  baixa  escala,  não  sucedendo  o 
mesmo  com  aqueles  que  recebiam  pingues  ordenados.  Os 
cantoneiros  das  estradas,  por  exemplo,  viram  os  seus  mi 
seros  salários  ainda  reduzidos,  e  não  se  buliu  nos  venci- 
mentos dos  engenheiros  nem  no  dos  outros  altos  magna- 
tes das  Obras  Publicas. 
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Isto  é,  o  franquismo  ia  fazer  exatamente  o  que  já  tinham 
feito  os  outros.  O  publico  sensato  via,  portanto,  que  se  fi- 
cava na  mesma ...  ou  peor. 

A  promessa  de  se  aumentar  o  soldo  aos  oficiaes  do 
exercito   não   teve  execução  logo,  mas  devia  te-ia  depois. 

Muitas  economias  nas  despezas  com  obras  se  realisa- 
ram  também,  feitas  de  modo  repentino  e  sem  a  devida 
ponderação,  de  que  resultou  uma  pavorosa  crise  de  traba- 
lho. Os  operários  desempregados  chegaram  a  fazer  ban- 
dos pelas  ruas,  pedindo  esmola.  Nisto  devia  ter  havido 
bastante  de  especulação,  com  certeza,  mas  a  verdade  é  que 
as  medidas  económicas  do  governo,  pela  maneira  como 
iam  sendo  feitas,  não  representavam  melhoria  apreciável 
e  até  pelo  contrario. 

Emfim,  poucos  dias  após  a  subida  do  franquismo 
ao  poder  já  se  começava  a  formar  contra  ele  uma  funda 
animadversão  popular.  Tinha  adeptos,  não  ha  duvida,  mas 
poucos.  O  povo  que  é  filosofo,  já  entendia  muito  bem,  que 
nada   iria  ganhar    com  a  situação  e  portanto  combatia-a. 

O  partido  republicano,  como  vimos,  abrira  logo  fogo 
contra  o  governo,  por  causa  do  ministro  que  não  era  ci- 
dadão portuguez,  provando  assim  que  nem  o  menor  en- 
tendimento havia  ou  poderia  haver  entre  essas  duas  enti- 
dades. E  assim  se  desfez  a  lenda  de  que  João  Franco  ia 
governar  d'acordo  com  os  republicanos. 


As  eleições  geraes  foram  marcadas  para  o  dia  2  de 
agosto,  ainda  de  1906. 

O  presidente  do  conselho,  declarando  que  ia  realisar 
politica  á  ingleza,  começou  a  fazer  a  sua  propaganda  indo 
aos  centros  franquistas,  onde,  em  magnas  sessões  pu- 
blicas, fazia  larga  exposição  dos  seus  planos  governativos- 

Era  uma  novidade  que  devia  ser  apreciada,  mas  o  povo 
que  já  estava  entendendo  qu3  o  tal  estadista  á  ingleza  lhe 
sairia,  muito  em  breve,  um  Pina  Manique,  absolutamente 
á  velha  moda  lusitana,  começou  a  amargurar -lhe,  com 
grossos  motins,  as  suas  excursões  doutrinarias  aos  clubs 
franquistas,  que  já  eram  quatro  ou  cinco  em  Lisboa. 
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Em  Alcântara,  na  noite  de  2  d  agosto,  indo  João  r'ranco 
falar  ao  centro  Aíarques  Leitão,  o  povo  saudou-o,  á 
salda,  com  uma  assiiada  enorme  e  até  com  agressões.  Um 
homem,  que  dicseram  ser  um  tal  Chico  Tezo,  chegou  a 
subir-se,  com  intenção  certamente  pouco  amável,  ao  estribo 
do  trem,  no  qual  o  presidente  do  conselho  retirava.  Não 
lhe  fez  mal  nenhum,  nem  se  lhe  encontrou  arma  de 
qualquer  espécie.  Mas  tanto  esse  trem,  como  e  dos  outros 
individuos  que  acompanhavam  ]oão  Franco,  foram  atingi- 
dos por  uma  espessa  saraivada  de  pedras. 

Três  d'esses  individuos  ficaram  feridos,  um  com  certa 
gravidade,que  foi  o  grande  industrial  Alfredo  da  Silva. 

Este  cavalheiro,  pessoa  aliás  muito  digna  de  apreço, 
pela  sua  extraordinária  iniciativa,  e  que  mais  aos  assuntos 
industriais  do  que  aos  politicos  aplica  ger-almente  os  seus 
méritos  e  a  sua  atividade,  tem  o  mau  gosto  de  se  /intro- 
meter, por  vezes,  á  laia  de  quem  faz  sport,  nos  movimen- 
tos de  politica  brava,  tirando,  quasi  sempre,  da  sua  impru- 
dência, consequências  nada  boas.  O  franquismo,  de  que 
se  fez  encarniçado  adepto,  rendeu -lhe  um  ferimento  na 
cabeça  nada  pequeno  ;  mais  tarde,  já  em  tempo  da  Re- 
publica, por  contendas  sociaes,  esteve  a  ponto  de  ser  vi- 
tima d'um  atentado,  e  quasi  em  nossos  dias  a  sua  dedica- 
ção pelo  dezembrismo  lhe  custou  uma  agressão  brutal, 
em  Leiria,  de  que  salvou  a  vida  por  milagre. 

Confessamos  sinceramente  que  lastimamos  o  sr.  Alfredo 
da  Silva,  por  quem  sentimos  a  consideração  que  nos  me- 
recem sempre  os  homens  de  valor.  E,  se  pudéssemos  acon- 
selha-lo, dir-lhe-iamos  que  deixe  a  politica  aos  politicos. 

Eram  pois  aventurosas,  como  vemos,  as  excursões  de 
propaganda  de  João  Franco,  mas  felizes,  força  é  dizel-o,  os 
seus  discursos,  que  deixavam  entusiasmados  os  numero- 
sos ouvintes.  O  presidente  Ào  conselho,  falando  com  ex- 
trema fluência,  e  não  sem  elegância,  dizia  coisas  maravi- 
lhosas a  respeito  dos  seus  projetos  de  engrandecimento  do 
paiz.  Armando  em  puritano,  prometia  a  mais  rigorosa  mo- 
ralidade na  administração  publica,  aproveitando  o  ensejo, 
já  se  entende,  para  deixar  pelas  ruas  da  amargura  os  par- 
tidos politicos,  a  quem  acusava  da  pratica  das  mais  nefan- 
das perversões 
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Nem  mesmo  poupava  bs  progressistas,  com  quem  já 
andava  conchavado  para  as  manigâncias  eleitoraes.  Estes, 
manifestando  uma  baixeza  verdadeiramente  escandalosa, 
íinham-se  ligado  com  os  franquistas,  somente  para  guer- 
rearem os  seus  dessidentes  de  José  d'Alpoim.  Tiveram,  a 
seu  tempo,  a  paga  que  mereciam. 

Para  com  os  republicanos,  que  aliás  eram  os  un;cos  po- 
líticos que  o  preocupavam,  mostrava-se  João  Franco  alta- 
neiro. Em  ar  de  chacota  desafiava  os  :  —  Ou  fazem  já  a 
Republica  ou  então  não  lha  deixo  fazer ! 

Primeiramente  queria  caçar  com  os  republicanos  no 
mesmo  terreno,  agora  já  mofava  d'eles ! 

Não  pode  haver  duvida;  naquele  cérebro  havia  lampe- 
jos  de  talento,  mas  egualmente  tremendos  desequilíbrios- 

A  par  de  rasgos  de  eloquência,  e  de  conceitos  extre- 
mamente criteriosos,  havia  também,  nos  seus  arrazoados, 
verdadeiros  dislates.  D'uma  vez,  num  discurso  pronun- 
ciado num  dos  centros  do  seu  partido,  teve  esta  destem- 
perada frase : 

«O  meu  governo  será  um  raio  de  luz  na  noite  caligi- 
nosa  da  administração  publica  !* 

Este  belo  naco  de  oratória  parecia  copiado  dos  pam- 
fletos  de  Rozalino  Cândido. 

Muita  gente,  na  verdade,  o  apoiava,  mas  esses,  os  que 
não  o  faziam  por  interesse,  eram  as  almas  azedas,  como 
lhe  chama  o  autor  do  Reinado  Trágico,  que  por  estupi- 
dez, por  espirito  retrogrado,  ou  por  ambas  as  coisas,  se 
deliciavam  com  a  idéa  das  perseguições  que  iam  ser  in- 
ílingidas   aos    liberaes  e  principalmente  aos  republicanos* 

Esses  inciíavam-no,  açulavara-no,  pode  assim  dizer- 
se,  contra  tudo  o  que  representasse  luz  ou  respirasse  pro- 
gresso, e  ele,  como  um  desequilibrado  mau,  deixava -se 
impelir. 

As  pessoas  sensatas,  mesmo  sem  serem  afetas  ao  sis- 
tema republicano,  logo  perceberam  que  João  Franco  es- 
tava longe  de  ser  o  messias,  que  os  seus  sequazes  apre- 
goavam, e  que,  pelo  contrario,  seria  um  demolidor. 

Por  isso  puzerara-se  em  guarda  contra  ele,  pelo  menos 
abstendo- se  da  politica. 

O  partido   regenerador  compreendeu  que  a  obra  de 
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)ãO  hranco  era  uma  obra  de  destruição  dos  partidos  po- 
licos  e  preparou  se  para  a  luta 

Hintz  Ribeiro,  qúe  tinha  ido  viaiar,  para  espairecer,  de 
írto,  do  seu  desgosto,  voltara  era  junho,  fazendo-lhe 
ande  numero  dos  seus  correligionários  uma  afetuosa  re- 
íção  no  Entroncamento. 

Aí,  ao  almoço,  o  cheíe  regenerador,  soltou  um  viva  a 
.  Carlos,  que  os  seus  comensaes  certamente  acolheriam 
>m  disfarçados  sorrisos.  Era  demasiada  dedicação  pela 
'aleza! 


Realisaram-se  emíim  as  eleições,  no  mez  d'agosto, 
Dtendo  o  governo  grande  maioria.Mas  os  republicanos  con- 
?guiram  d'esta  vez  vencer  a  dificuldade  que  a  enorme 
<lensão  do  circulo  eleitoral  lisbonense  opunha  ás  suas  can- 
idaturas.  Quatro  deputados  do  partido  republicano  fo- 
am  levados  ao  parlamento:  os  drs.  Afonso  Costa,  António 
Dsé  d'Almeida,  Alexandre  Braga  e  ]oão  de  Menezes. 

Disseram  uns  que  o  governo  proporcionara  a  vitoria  a 
5ses  quatro  candidatos,  desinteressando  se  da  eleição;  ou- 
os,  para  nós  os  mais  sensatos,  afirmaram  que  ]oão 
ranço  só  repetindo  as  falcatruas  do  Peral  e  da  Azam* 
uja  o  poderia  ter  evitado. 

Não  haja  porem  duvidas,  o  nevrotico  chefe  do  fran- 
uismo,  que  se  arvorara  em  engrandecedor  da  realeza,  só 
Dntribuiu,  por  si  e  pelos  maus  elementos  de  que  se  ro 
Êou,  exatamente  para  o  contrario.  As  terras  dos  arredo- 
5S  da  capital,  que  ainda  pouco  antes  se  consideravam 
urgos  podres,  em  que  os  governos  dominavam  á  sua 
Dntade,  tinham  se  transformado  rapidamente,  abaladas 
elo  choque  que  a  subida  d'aquele  homem  ao  poder  pro- 
jzira  no  paiz. 

No  momento  em  que  se  fizeram  aquelas  eleições  já 
lo  eram  muito  fáceis  as  trapalhices  que  haviam  assina- 
do as  eleições  passadas.  A  propaganda  republicana  ha- 
a  já  alastrado  pelos  arredores  da  capital 

]oão  Franco  teve  pois  de  sofrer,  mau  grado  seu,  que 
5  republicanos  entrassem  no  parlamento. 
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Dos  dessidentes  alpoinistas  também  foram  eleitos  alguns 
dos  mais  combativos,  taes  como  ]oão  Pinto  dos  Santos, 
Moreira  d'Almeida,  dr-  António  Martins,  etc. 

Tinha  pois  ]oão  Franco  ante  si,  na  camará  dos  deputa- 
dos e  nestas  duas  facões  politicas,  um  grupo  oposicio- 
nista temivcl,  alem  dos  regeneradores,  que  também  eram 
bastantes,  embora  um  tanto  apagados  como  elementos  de 
combate 

Para  obter  maioria  na  camará  dos  pares  fez-se  uma 
fornada.  Entre  os  contemplados  figurou  Melo  e  Souza. 

Recusara  a  pasta  de  ministro,  o  astuto  ex-bacalhoeiro, 
mas  não  lhe  desagradou  ser  elevado  a  prócere.  Era  cargo 
sem  grandes  responsabilidades. 

Parece  que  o  ponderado  franquista  não  gostava  de 
coisas  que  o  incomodassem,  rejubilando,  porem,  com  aque 
las  que  Ine  dessem  honra  e  proveito  Por  isso  o  vimos 
pouco  depois  elevado  ás  alturas  de  conselheiro  de  estadc 
e  mais  alem  foi  ocupar  o  rendoso  cargo  de  governador  de 
Banco  de  Portugal.  Só  lhe  faltou,  como  disseram  os  jor 
naes  da  oposição,  ser  feito  patriarca  de  Lisboa,  quandc 
se  deu  a  vagatura  d'essa  dignidade. 

Depois,  quando  o  franquismo  se  estatelou,  o  grandí 
homem,  voltando  á  paz  da  sua  vida  comercial,  declaroi 
que  apenas  fizera  politica  por  õi-etantismo.  Devia  acres 
ceníar  :  —  E  por  conveniência, 


Em  29  de  setembro  abriu  se  o  parlamento.  Ia  começa 
a  grande  luta.  Tudo  anunciava  que  João  Franco  teria  qui 
se  haver  com  uma  oposição  formidável,  porque,  não  haja  du 
vida,  o  paiz  já  o  execrava  e  ainda  ele  não  tinha  mostradi 
de  quanto  era  capaz. 

O  rei  leu  um  comprido  discurso  da  coroa,  comprido  < 
deveras  elucidativo.  Não  era  costume  ser  tão  explicita 
aquele  documento  com  respeito  aosprojeíos  governamen 
taes- 

Foi  um  verdadeiro  programa  politico,  em  que  se  anun 
ciavam,  com  o  tom  de  coisa  oficial,  todas  as  reformas  d 
que  o  franquismo  tomara  a  rsspon3abih'dade.  Fazia- se  ts 
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boa  raza  de  todo  o  vergonhoso  passado  para  se  recons 
tituir  o  paiz  em   novas  bases.  Ia  campear  a  economia  e 
entraria  de  facto   no  poder   a  mais   absoluta  moralidade. 

Mas,  para  que  melhor  entrasse  no  espirito  dos  depen- 
dentes do  Estado  a  influencia  de  tão  mirabolante  pro- 
grama, prometia -se  não  só  aumento  de  soldo  aos  oficiaes 
do  exercito,  mas  ainda  um  grande  beneficio  para  todos  os 
outros  funcionários,  que  era  a  supressão  do  imposto  cha- 
mado de  rendimento. 

O  efeito  não  correspondeu,  porem,  ao  intento  do  rei  e 
do  seu  valido.  Falava-se  em  aumentos,  mas  não  se  dizia 
onde   é  que  o  governo  iria  buscar  verba  para  os  manter. 

Os  jornaes  da  oposição  apreciaram,  pois,  de  modo  muito 
desfavorável,  o  tal  discurso  da  coroa.  Nas  entrelinhas,  ou 
mesmo  declaradamente,  iam  dizendo  que  a  lista  civil  seria 
aumentada, ^e  até  se  falava  já  dos  adiantamentos.  d'essa 
grande  fraude,  com  termos  nada  benévolos  para  D.  Car- 
los. 

Era  o  rastilho  a  arder. 

João  Franco,  trazendo  o  rei  para  a  arena  das  discussões 
apaixonadas  da  politica,  fizera  que  se  quebrasse  a  inviola- 
bilidade que  o  constitucionalismo  lhe  confere.  Foi  um  pés- 
simo serviço. 

Parece  que  esses  dois  homens,  D.  Carlos  e  João  Franco, 
tinham  ensandecido  completamente. 

O  general  Baracho,  o  ousado  profligador  de  todos  os 
desmandos,  rompeu  fogo  na  camará  dos  pares,  acusando 
que  nos  paços  régios,  e  com  evidente  escândalo,  se  ti 
nham  gasto  ultimamente,  com  obras  para  goso  particular 
da  família  real,  fabulosas  quantias.  Só  com  uma  casa  de 
jantar  se  haviam  dispendido  mais  de  quatrocentos  contos. 

João  Arroio  foi-Ihe  no  encalço,  tratando  dos  adianta- 
mentos. Era  propriamente  a  exautoração  do  rei. 

Já  não  era  segredo  para  ninguém  que  D.  Carlos  e  as 
pessoas  de  sua  familia  tinham  levantado  dos  cofres  públi- 
cos, por  modo  absolutamente  irregular,  muitas  centenas 
de  contos. 

Todas  estas  noticias  indignavam  as  classes  populares  e 
o  rei  era  discutido  por  toda  a  parte  como  pessoa  pouquis- 
simo  honesta. 


204  A  D Efí ROÇADA  PK    UM.TtíONO 

Se  nesse  momento  houvesse  um  homem,  com  a  devida 
autoridade  para  falar  francamente  a  D.  Carlos,  que  lhe 
fosse  dizer  o  que  a  respeito  d'ele  corria  de  boca  em  boca, 
por  todos  os  cantos  do  paiz,  é  muito  possivel  que  as  coi- 
sas tivessem  tomado  outro  rumo.  Mas  quem  havia  de  ser  ? 
]oão  Franco,  cego  pela  sua  vesânia  do  mando,  e  prepa- 
rando se  para  representar  o  papel  de  Trepoff  d'esta  Rús- 
sia ocidental,  esse  ainda  pelo  contrario  o  acirrava  mais, 
fazendo- lhe  supor  que  debaixo  do  seu  pulso  de  ferro  to- 
dos se  submeteriam. 

Os  que  mais  de  perto  lidavam  com  D.  Carlos,  os  seus 
fidalgos  palatinos,  também  não  seriam  capazes,  tanto  pelas 
conveniências  próprias  como  pelas  prescrições  protocola- 
res. Alguns,  segundo  parece,  até  o  traíam  com  indiscrições 
deveras  depreciativas  para  a  regia  mansão.  Basta  lembrar 
o  que  nrais  alem  se  viu  naquela  secção  do  jornal  o  Mundo,. 
denominada  :  —  Diz-se. 


O  partido  republicano,  ante  o  temível  inimigo,  mobili- 
sara  todas  as  suas  forças  para  se  apresentar,  na  liça  poli- 
tica, pronto  para  o  combate. 

Os  seus  homens  de  prestigio  eram  muitos  já,  e  de  al- 
tíssimo valor.  Alem  d'isso  o  partido,  com  a  sua  organisa- 
ção  formidável,  era  já  uma  potencia  de  respeito  no  paiz. 

Estava  resolvido  a  ir  para  a  revolução,  e  começava  a 
estender  a  rede  das  aliciações  para  esse  fim,  mas  queria 
também  entrar  na  luta  legal,  para  d'esse  modo  crear  o  am- 
biente próprio  no  paiz. 

Em  Lisboa,  no  dia  4  de  novembro,  realisou-se  uma 
manifestação  muito  significativa.  Falecera  um  conhecido 
apostolo  do  livre  pensamento,  o  talentoso  mas  pouco  fe- 
liz Heliodoro  Salgado,  e  o  partido  quiz  fazer-lhe  um  fune- 
ral que  correspondesse  ao  alto  valor  do  extinto.  Foi  o  ca- 
dáver depositado  na  sede  do  Diretorio,  que  era  no  largo 
de  S.  Carlos,  e  d'aísaiu  o  préstito,  no  dia  acima  designado, 
encorporando-se  nele  mais  de  vinte  mil  pessoas. 

Causou  impressão  esse  preito  á  memoria  do  grande  ba- 
talhador, e,  porque  alguns  marinheiros  d'armada  seguiram 
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lambem,  formando  grupo,  no  extenso  cortejo,  logo  um  par 
do  reino,  cujo  nome  não  vem  a  propósito  citar,  acusou  o 
facto  na  sua  camará,  pedindo  para  ele  castigo.  E  os  po 
bres  rapazes  foram  castigados. 

Mas  a  pugna,  o  tremendo  combate,  esse  ia  travar  se  no 
parlamento,  porque  os  deputados  republicanos  tinham  re- 
solvido dar  boa  conta  de  si  nesse  logar. 

« 
*         • 

A  batalha  começou  com  a  discussão  das  propostas  fa- 
zendarias,  que  foram  apresentadas  na  camará  dos  deputa- 
dos em  outubro. 

O  presidente  d'essa  casa  do  parlamento,  um  senhor  Bi- 
zarro, seria,  possivelmente,  pessoa  de  grandes  méritos  e  de 
altas  qualidades,  tinha  porem  o  feitio  menos  apropriado 
possivel  para  essa  importante  missão.  Era  casmurro  e 
prepotente. 

Na  sessão  de  30  d'esse  mez,  o  dr,  Afonso  Costa,  tra- 
zendo a  discussão  para  o  magno  assunto  dos  adiantamen- 
tos á  casa  real,  teve  frases  violentas  para  estigmatisar  esse 
escândalo.  O  presidente  ia  amiudando  as  interrupções  ao 
orador,  numa  impertinência  desesperadora,  até  que  este, 
num  repto  de  indignação,  exclamou  : 

—  Por  menos  do  que  fez  o  sr.  D.  Carlos  caiu  a  cabeça 
a  Luiz  XVI  no  patíbulo. 

Estabeleceu- se  uma  confusão  enorme  na  sala,  produ- 
zida pelos  protestos  dos  franquistas  e  pelos  aplausos  dos 
membros  da  oposição,  mas  o  presidente,  quando  conseguiu 
dominar  o  tumulto,  ordenou: 

—  Expulso  o  sr.  dr.  Afonso  Costa  e  suspenso  ! 

E,  porque  o  ilustre  deputado  não  cumprisse  imediata- 
mente a  ordem,  uma  força  militar  penetrou  no  recinto 
e  levou-o  violentamente  para  fora. 

A  sessão,  que  fora  interrompida,  reabriu  pouco  depois, 
mas  logo  se  deu  novo  incidente  da  mesma  espécie.  O  de- 
putado Alexandre  Braga,  apreciando  a  maneira  indecorosa 
como  se  procedera  para  com  o  seu  colega,  declarou  que 
a  monarquia  se  tornara  numa  Falpêrva  de  manto  e  co- 
roa! 
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O  presidente  expulsou-o  também  e  de  novo  a  tropa  en- 
trou na  sala  do  parlamento  para  de  lá  arrancar  um  repre- 
sentante do  povo. 

Perfeitamente  espantoso! 

Esta  maneira  de  proceder  era  nova  entre  nós.  Nunca 
se  tinha  usado  de  tal  modo,  para  resolver  assuntos  parla- 
mentares, nem  nas  épocas  mais  agitadas  do  Setembrismo 
ou  á^  Maria  da  Fonte.  Costa  Cabral,  o  déspota  ao  ser- 
viço de  Maria  11,  nunca  ousara  pôr  em  pratica  similhante  v 
arbitrriedade.  Coube  a  João  Franco,  ao  serviço  de  Car- 
los I,  a  triste  gloria  de  a  inaugurar.  Mas,  é  bom  dizelo,  nunca 
mais,  até  agora,  voltou  a  ser  usada. 

O  efeito  produzido  no  publico  por  esta  tremenda  pre- 
potência foi  enorme,  promovendo  os  mais  acerbos  protes- 
tos. A  monarquia  descaiu  mais  um  ponto  na  consideração 
do  paiz. 

Chegou  até  ao  extrangeiro  a  noticia  do  extranho  suceso, 
e  Portugal,  em  regra  tão  pouco  falado  lá  por  fora,  come- 
çou a  atrair  as  atenções. 

Os  republicanos  hespanhoes,  indignados  com  o  facto, 
resolveram  nomear  uma  deputação  para  vir  entregar  uma 
mensagem  aos  republicanos  poríuguezes.  João  Franco,  que 
teve  noticia  do  caso,  fe-los  prender,  mal  chegaram  a  Lis- 
boa, e  recambiou-os  de  seguida  para  o  seu  paiz. 

Embora  fosse,  de  certo  modo,  justificada  a  resolução  do 
governo,  a  maneira  como  procedeu  é  que  foi  demasiada- 
mente impetuosa,  e  d'aí  lhe  resultou  levantar  escusados 
ódios  contra  ele  e  contra  a  nação. 

Contra  os  protestos  que  se  ergueram  no  paiz,  que  fo- 
ram muitos  e  deveras  veementes,  é  que  João  Franco  não 
poude  impor- se. 

No  Porto  fez-se  um  comício,  para  tratar  do  assunto,  em 
que  compareceram  mais  de  doze  mil  pessoas,  mas  a  poli- 
cia dissolveu  o  violentamente,  ferindo  bastantes  indivíduos. 

No  parlamento,  o  dr.  João  de  Menezes,  um  dos  repu- 
blicanos eleitos,  quiz  censurar  o  procedimento  da  policia, 
mas  o  presidente  retirou -lhe  a  palavra  e  quiz  também  ex- 
pulsa-lo. Os  outros  deputados,  entrando  mesmo  os  fran- 
quistas, opuzeram  se  a  mais  essa  arbitrariedade^  e  o  dr. 
João  de  Menezes  não  foi  expulso. 
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João  Fran.co  íinha  arranjado  para  presidente  da  ca- 
mará dos  deputados  um  despotasinlio  excelente,  não  haja 
duvidai 

Algumas  associações  protestaram  também  contra  a  ex- 
pulsão e  suspensão  dos  dois  deputados  republicanos.  A 
mais  importante,  das  de  Lisboa,  foi  a  dos  Logistas,  de 
que  era  presidente  o  venerando  sr.  José  Pinheiro  de 
Mello.  Esse  cavalheiro  aderiu,  então  por  esse  tempo  ao 
partido  republicano. 

A  suspensão  terminou  em  31  d  outubro.  Então  se  apre- 
sentaram na  camará  os  dois  deputados,  drs.  Afonso  Costa 
e  Alexandre  Braga,  sendo  este  ultimo  portador  d'um  pro- 
testo em  que  figuravam  mais  de  quarenta  e  quatro  mil  as- 
sinaturas. Foi  publicado  no  Diãvio  do  Governo. 

No  mesmo  dia  em  que  se  apresentou  na  camará  voltou 
o  dr.  Afonso  Costa  a  atacara  monarquia  no  seu  ponto  mais 
vulnerável  -  os  adiantamentos.  Convém  todavia  saber  que 
João  Franco  nada  se  arreliava  de  que  os  deputados  tra- 
tassem de  tal  assunto,  até  recebia  risonhamente  os  protes- 
tos que  se  erguiam  a  esse  respeito.  Fora  ele  próprio  que 
trouxera  para  o  publico  a  noticia  do  escandaloso  caso,  no 
intento  de  esmagar  os  dois  partidos  rotativos,  visto  que 
ambos  tinham  culpas  nesse  capitulo. 

Melhor  diremos  que  arranjara,  muito  propositadamente, 
essa  carrapata  para  fazer  d'ela  uma  espécie  de  arma  de 
dois  gumes,  com  que  ao  mesmo  tempo  tinha  em  cheque  o 
rei  e  os  politicos  de  maior  representação  dos  dois  partidos 
monárquicos. 

Afinal  converíeu-se  no  instrumento  mortffero  com  que 
toi  vitimado  D.  Carlos,  em  1  de  fevereiro,  podendo  dizer- 
se  que  foi  uma  arma  perigosa  metida  na  mão  d'um  doido. 


O  parlamento  empregou  o  final  do  ano  de  1906  fabri- 
cando uma  verdadeira  ignominia  :  -  foi  a  lei  de  imprensa. 
Era  elemento  de  que  João  Franco  não  podia  prescindir 
para  a  persecussão  da  sua  nefasta  politica.  Pode  pois  su- 
por se  o  que  seria  essa  lei,  elaborada  por  ele  no  intento  de 
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se  eximir  ás  censuras  que  a  opinião  publica  erguesse  con- 
tra os  seus  atropelos  :  não  era  já  somente  uma  mordaça 
para  os  jornalistas,  era  uma  irrisão  para  o  paiz,  que  ficava 
privado  d'um  dos  seus  mais  belos  elementos  do  progresso 
—  a  imprensa  periódica. 

Mas  o  presidente  do  conselho  não  queria  saber  d'essas 
coisas,  o  que  ele  precisava  era  que  essas  cigarras,  osjor* 
naes,  não  fossem  importuna-lo  na  promulgação  e  execu- 
ção dos  seus  decretos. 

Era  já  a  terceira  lei,  regulando  o  exercício  da  liberdade 
de  imprensa,  que  se  publicava  no  reinado  de  D.  Carlos,  e 
todas  elas  sucessivamente  iam  dificultando  a  emissão  do 
pensamento.  Retrogravamos  para  a  cafraria. 

Mas  ainda  mesmo  sem  aplicar  o  garrote,  que  acabava 
de  ser  aprovado  pelo  seu  dócil  parlamento,  já  as  perse- 
guições aos  jornaes  eram  continuas  e  violentas. 

A  Vanguarõa  e  o  Mundo  eram  os  periódicos  que  mais 
sofriam  as  investidas  da  justiça,  mas  iam  resistindo  impa- 
vidamente. 

Devemos  dizer  que  a  discussão  no  parlamento,  a  res- 
peito da  lei  de  imprensa,  fora  calorosa.  Os  republicanos  e 
os  dessidentes,  nos  deputados,  tinham-na  combatido  vigo- 
rosamente, e  nos  pares  foram  Baracho,  ]oão  Arroio  e  José 
Dias  Ferreira  os  seus  mais  encarniçados  impugnadores. 

Mas  tinha  que  passar. 


Em  começo  do  consulado  ]oão  Franco  dera-se  um  fa- 
cto que  merece  menção.  O  director  geral  da  instrução  pu- 
blica, o  dr.  Abel  d'Andrade,  fora,  após  uma  sindicância, 
exonerado  do  seu  cargo.  A*  primeira  vista  o  caso  devia 
ser  tomado  como  honroso  para  o  chefe  do  governo,  visto 
que  se  afirmava  ter  havido  razão  para  essa  violência,  mas 
as  opiniões  voltaram-se  quando  se  soube  que  João  Franco 
era  inimigo  pessoal  de  Abel  d'Andrade  e  que  nomeara 
para  o  logar  vago  o  dr.  Agostinho  de  Campos,  que  era  o 
chefe  de  redação  do  Ilustrado,  órgão  principal  do  fran- 
quismo. 

Ainda  a  respeito  da  instrução  publica  vem  a  propósito 
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um  episodio  que  teve,  pelo  menos,  o  valor  de  mosírar  bem 
como  era,  por  vezes,  desequilibrado  o  espirito  de  João 
Franco. 

A  Vanguarda,  o  jornal  do  dr.  Magalhães  Lima,  era  o 
periódico  republicano  que  mais  aíazanava  o  governo  fran- 
quista, e  o  assunto  que  tomou,  em  certa  ocasião,  para  o 
combater,  foi  a  instrução  popular,  afirmando  que  existiam 
no  paiz  alguns  centos  de  professores  e  professoras  sem 
colocação  e  que  se  não  creavam  cadeiras  para  os  colocar, 
sendo  certo  que  faltavam,  para  completar  o  quadro  do  en- 
sino primário,  mais  d'um  milhar  de  escolas. 

Para  dar  mais  força  a  estes  protestos  o  colaborador  da 
Vanguarda,  encarregado  do  assunto,  que  era  a  pessoa  que 
estaslinhas  escreve,  promoveu  uma  reunião  de  professo- 
res, em  Lisboa,  e  nela  se  aprovou  uma  reclamação  que,  por 
intermédio  do  novo  diretor  geral  de  instrução  publica,  foi 
entregue  a  João  Franco. 

Este  ficou  furioso  quando  tal  documento  viu  nas  mãos, 
e,  porque  não  podia  ou  não  queria  crear  mais  escolas,  to- 
mou uma  deliberação  desvairada,  mas  perfeitamente  em 
karmonia  com  o  seu  temperamento  impulsivo  e  desabrido  : 
lavrou  um  decreto  vedando  nesse  ano  as  admissões  nas 
escolas  normaes  do  paiz.  Por  pouco  não  as  encerrou  de 
todo. 

Para  o  seu  critério  tosco  a  coisa  ficava  assim  arrumada  : 
—  se  havia  professores  amais  acabava-secom  eles  etudo 
se  remediava. 

Esta  estupenda  deliberação  foi  motivo  para  alguns  ar- 
tigos de  descabelada  critica,  afim  de  demonstrar  que  o  tal 
interesse  que  João  Franco  apregoava  pela  insfruxão,  como 
ele  dizia,  era  apenas  um  fingimento. 

Dissemos  noutro  logar.ao  descrevermos  a  ditadura  Hintz- 
Franco,  que  a  instrução  alguma  coisa  lhe  ficara  devendo. 
Com  toda  a  sinceridade  o  repetimos  agora  mas  tendo  de 
acrescentar  que,  neste  segundo  consulado,  o  famoso  esta- 
dista por  um  pouco  não  desmanchou  tudo  quanto  de  bom 
tinha  feito  da  oi'tra  vez. 

A  sua  má  vontade  pelos  assuntos  escolares  manifestou  a 
logo  ao  tomar  conta  do  governo.  Estava  determinado  que 
se  realisasse,  a  27  do  mez  de  maio,  uma  festa  em  todas 
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as  escolas  do  paiz  —  festa  da  aruove  —  e  ele  deu  or- 
dem em  contrario,  sem  que  se  possa  perceber  bem  o  mo- 
tivo. 

Para  o  mez  de  junho  seguinte  estava  aprazado  um  con- 
gresso de  professores  primários,  em  Coimbra,  e  ]oão  Franco 
prohibiu-o  também. 

Já  viam  pois  os  professores  que  nada  de  bom  podiam 
esperar  do  novo  presidente  do  conselho,  e  a  instrução  por 
sua  vez,  também  não  seria  muito  acarinhada  por  ele. 

O  sr.  dr.  Carneiro  de  Moura,  num  relatório  oficial,  pu- 
blicado em  1809,  mostra,  com  uma  desconsoladora  eviden- 
cia, que  a  nossa  instrução  primaria  se  encontrava  no  mais 
lastimoso  estado»  averiguando  se  d'esse  importantissimo 
documento  que  a  ditadura  João  Franco  apenas  fora  cala- 
mitosa  e  não  da  mais  leve  utilidade  para  esse  ramo  tão 
importante  de  ensino. 


II 

Os  sanulorios  da  yadoira  — A  questão  wuicula  -—A  greve  da  Aca- 
demia —  Proleslcs  platónicos  —  A  víayem  do  ditador  ao 
Forlo  —  O  jjabinete  nfíjro  —  Viayem  do  príncipe  real  —  A 
líquídaçHu  dos  adíaotauieotos  —  Os  casos  das  roas  de  Santo 
António  e  do  Carríão  —  Heforma  do  Jnízo  de  íaslracçâo  cri- 
minal—  Morle  de  Híntz  Hibeíro. 
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abertura  das  cortes,  em  2  de  janeiro  de  1907, 
fez  se  com  a  solenidade  costumada,  mas  o  dis- 
curso da  coroa  é  que  continha  apenas  as  coisas 
triviais.  Não  passava  d'uma  banalidade. 
D.  Carlos  e  o  seu  valido  não  tinham  já  mais  que  pro- 
meter e  todavia  ainda  não  tinham  dado  o  melhor. 

As  sessões  do  parlamento  começaram  pois  sem  calor, 
parecendo  que  tudo  corria  na  melhor  das  harmonias. 

Em  fevereiro,  porem,  levantou-se  uma  contenda  grave, 
mas  com  a  qual  o  governo  nada  tinha  verdadeiramente. 
Foi  a  questão  dos  Sanatovios  da  Madeira, 

Fizera  um  gabinete  íransáto  umas  concessões,  naquela 
linda  ilha,  para  construção  de  sanatórios,  que  afinal 
eram  tão  somente  clubs  de  jogo.  Pela  falta  de  critério  que 
tinha  havido  na  forma  de  fazer  essas  concessões,  os  súb- 
ditos alemães,  a  quem  foram  feitas,  ergueram  reclamações 
e  o  caso  havia  de  acabar,  como  o  de  Mac-Murdo,  por  ser 
o  governo  obrigado  a  pagar  grossa  indenisação.  Assim 
sucedeu  anos  depois. 

João  Franco  nada  tinha  com  o  caso,  repetimos,  mas 
também  não  foi  capaz  de  o  Hquidar  convenientemente.  O 
que  fez,  devido   ao  seu  feitio  irritável,  foi  despropositar 
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com  os  depuíados,  que  lhe  pediam  explicações,  princi- 
palmente com  o  dr.  Afonso  Costa,  e  chegaram  as  coisas  a 
ponto  de  se  produzirem  grandes  tumultos  na  camará  dos 
deputados. 

O  que  tornava  cada  vez  mais  furibundo  o  chefe  do  fran- 
quismo era  ver  que  até  os  progressistas,  os  seus  antigos 
aliados,  começavam  a  guerrea-lo. 

Outra  contenda  se  levantou  depois,  ainda  mais  renhida 
e  perturbadora :  ~  foi  a  Questão  vinícola. 

Os  vinhateiros  e  comerciantes  do  Douro,  sempre  exi- 
gentes e  por  vezes  impetuosos  nas  suas  pretensões,  tinham 
pedido  algumas  medidas  tendentes  a  debelar  a  crise,  que 
por  esse  tempo  assolava  aquela  região.  O  governo  satis- 
fez, até  certo  ponto,  os  pedidos  que  lhe  tinham  sido  fei- 
tos, mas,  como  não  fez  tudo  quanto  lhe  pediram,  grave 
contenda  se  desencadeou. 

O  conde  da  Bretiandos  que,  como  deputado,  represen- 
tava no  parlamento  as  reclamações  dos  durienses,  diri- 
giu a  João  Franco  exprobações  severas,  e  depois,  por  Ike 
desagradar  a  resposta  recebida,  saiu  da  sala  das  sessões 
num  gesto  de  profundo  despeito,  sendo  acompanhado  por 
outros  deputados. 

O  publico  das  galerias  intrometeu-se  com  protestos  e 
insultos  dirigidos  ao  governo,  acabando  tudo  por  uma  tre- 
menda desordem. 

João  Franco  encanzinou  deveras.  A  sua  grande  maio- 
ria, ainda  para  mais,  não  lhe  prestava,  a  final,  os  serviços 
que  era  de  esperar.  Os  progressistas  já  faziam  coro,  pelo 
menos  em  grande  parte,  com  a  oposição,  e  ele  quasi  que, 
se  encontrava  só  para  se  debater  contra  a  vaga  enorme 
das  m.ás  vontades  que  estava  levantando. 

Era  uma  situação  insustentável,  que  não  poderia,  por 
isso,  durar  muito.  Com  o  seu  feitio  nevrotico  e  mesm* 
destemperado,  o  presidente  do  conselho  acabaria  por  en- 
doidecer de  todo. 

Os  seus  companheiros  de  ministério  nenhum  auxilio  lhe 
prestavam  nas  lutas  parlamentares.  Malheiro  Reimão,  que 
era  razoável  orador,  tinha  por  sua  vez,  também,  o  defeita 
de  assomadiço,  desequilibrando-se  com  muita  facilidade 

Uma  vez  que  os  deputados  regeneradores  protestaram 
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por  qualquer  motivo,  fazendo  ruido,  o  iracundo  ministro 
voltou-se  a  eles,  ameaçando-os  de  que  se  lhes  faria  • 
mesmo  que  se  fizera  aos  republicanos. 

A  bravata,  como  é  natural,  despertou  risos  e  apupos, 
lendo  o  birrento  ministro  de  se  recolher  ao  silencio. 

Dos  outros  membros  do  governo  também  não  podia 
esperar  auxilio,  porque  pertenciam  á  classe  dos  silencio- 
sos. Três  deles  nem  mesmo  calados  eram  suportáveis.  Vi- 
nham a  ser  o  sr.  Driesal  Shroeter,  que  tanto  custara  a 
sustentar  no  ministério,  por  causa  da  sua  duvidosa  quali- 
dade de  portuguez,  e  que,  a  final,  nada  fizera  de  geito  até 
àquele  momento;  o  sr.  Luiz  de  Magalhães,  a  esperançosa 
vergontea  do  grande  orador  José  Estevão,  que  se  encon- 
trava em  circunstancias  iguaes ;  e  finalmente  o  Cresus  do 
Porto,  o  sr.  José  Novaes,  que  nem  para  bezerro  de  oiro 
parecia  ter  préstimo. 

João  Franco,  por  um  movimento  da  desespero,  fechou 
o  parlamento,  para  o  que  facilmente  obteve  a  aquiescên- 
cia de  seu  real  amo,  e  atirou  pela  borda  fora  aqueles  três 
elementos  inúteis. 

Estava  declarada  a  ditadura  e  por  um  modo  deveras 
singular,  que  era  ser  iniciada  por  um  governo  que  dispu- 
nha de  enorme  maioria  no  parlamento.  A  verdade  é  que 
essa  maioria  era  de  nenhum  valor  por  ser  composta,  quasi 
na  sua  totalidade,  de  elementos  inteiramente  apagados. 

A  gente  do  franquismo! 

O  decreto  do  encerramento  das  camarás  foi  promulgada 
em  5  de  março,  de  1907,  e  em  7  de  maio  seguinte  se  fez 
a  recomposição  do  ministério. 

Para  substituir  os  três  ministros,  postos  na  rua  foram 
nomeados  os  seguintes  cavalheiros:  —  O  dr.  Martins  de 
Carvalho,  o  tal  mocinho  muito  videiro,  outVora  cheio  de  ri- 
sonhas idealidades  mas  que  veiu  a  dar  na  droga  de  fa- 
çanhudo  boleguim  reacionario ;  o  dr.  Luciano  Monteiro, 
um  palrador  adorável,  que  iria  amenisar  os  conselhos  de 
ministros  com  as  suas  encantadoras  facécias ;  e  o  dr.  Tei- 
xeira d'Abreu,  um  jurisconsulto  á  moda  draconiana,  qMe 
levava  o  encargo  de  talhar  éditos  que  deixassem  confun- 
didos ainda  os  mais  ferozes  ukazes  do  czarisrno  mosco 
vita. 
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Agora  sim,  agora  é  que  o  caso  ia  ser  falado.  ]o2c 
Franco  ia  decididamente  lançar  sobre  o  paizvo  tal  raio 
de  luz  que  havia  de  rasgar  as  trevas  da  noite  caligi- 
nosa ! 


Em  fins  de  fevereiro,  d'esse  ano,  dera  se  um  aconteci- 
mento, na  Universidade  de  Coimbra  que,  embora  come- 
çasse por  uma  questão  académica,  de  relativa  significação, 
veiu  a  ter,  seguidamente,  umaretumbancia  extraordinária 
naquela  cidade,  e  uma  enorme  repercussão  em  todo  o 
paiz. 

O  estado  de  exaltação  em  que  os  espíritos  se  encon- 
travam é  que  o  permitiu  assim. 

Fora  o  caso  que  os  lentes  da  faculdade  de  direito  ti- 
nham reprovado,  nas  teses,  o  aluno  Eugénio  Ferreira,  re- 
putado, entre  a  academia,  como  o  maior  talento  d'essa 
época. 

Os  seus  condiscípulos,  vendo  no  gesto  dos  lentes  uma 
injustiça  grave,  fizeram- lhes  assuada,  e  finalmente,  por  vir- 
tude das  medidas,  algo  violentas,  tomadas  pela  reitoria, 
toda  a  academia  se  poz  em  greve. 
;  Convém  dizer  q-je  a  Universidade  ainda  nesse  tempo 
se  regia  por  antiquadas  normas,  tendo  até  usos  deveras 
obsoletos,  como  a  oração  do  Espirito  Santo,  obrigatório 
antecedente  dos  atos,  e  o  juramento  da  imaculada  con- 
ceição. 

Havia  pois,  entre  a  rapaziada,  nessa  época,  um  fermento 
de  discórdia  que  deu,  como  consequência,  aquela  confla- 
gração. 

Aceso  o  rastilho,  e  fogo  correu  depressa,  e  em  pouco 
tempo  a  greve  era  gerai  no  paiz.  Escolas  superiores,  li- 
ceus, academias,  escolas  industriaes  e  comerciaes  tudo  se 
convulsionou. 

Foi  um  movimento  geral  de  protesto,  ou,  como  quem 
diz,  um  inesperado  mas  agradável  suéío,  que  ainda  durou 
bastante,  com  o  qual  se  regalaram  os  rapazes  de  todas 
as  escolas. 

N'outra  qualquer  ocasião,  em  que  os  espirites  estives- 


D.  Manoel  em  Londres  ao  lado  do  Príncipe  de  Galles  (Jorge  V) 
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sem  calmos,  por  correrem  regularmente  os  negócios  polí- 
ticos, tal  greve,  a  dar-se,  não  seria  apenas  um  disparate, 
uma  rapaziada  extravagante,  passaria  mesmo  a  conside- 
rar-se  uma  afronta  grave  ao  bom  senso  ;  mas,  em  tal 
tempo,  quando  03  ânimos  andavam  tão  vivamente  exalta- 
los,  pela  incoerência  que  reinava  nas  altas  regiões  da  go- 
vernação, o  facto  tem  de  se  admitir  quasi  como  natural. 

Foi  um  protesto  vibrante,  o  soar  do  clarim  da  revolta, 
que  um  pouco  alem  se  repercutiria  de  modo  mais  violento 
e  decisivo.  A  mocidade  escolar  dera  o  sinal ! 

A  greve  ainda  durou  bastante,  mas,  afinal,  acabou  como 
todas  as  coisas  que  não  teem  base.  Acabou  por  si. 

Mas  ainda  produziu  a  demissão  do  reitor  da  Universi- 
dade, o  padre  Santos  Viegas,  Dom  abade  da  Anta,  que  foi 
substituído  pelo  sr.  dr.  D.  João  de  Alarcão,  e  um  gesto 
dignissimo  do  sr.  dr.  Bernardino  Machado,  que  era  lente 
da  cadeira  de  antropologia. 

Este  ilustre  estadista,  que  por  varias  vezes  tinha  mani- 
festado a  sua  discordância  com  as  velharias  ainda  usadas 
na  Universidade,  pediu  a  demissão  de  lente. 


Mas  outros  casos  deveras  extranhos  se  iam  sucedendo. 

No  Porto,  por  causa  d'um  artigo  em  que  a  justiça  achou 
ofensa  para  a  família  real,  o  grande  poeta  Guerra  Jun- 
queiro foi  processado.  Seria  talvez  para  lhe  fazerem  pagar 
o  arrojo  poético  d'aquelas  síbilinas  estrofes  do  Papai^aio 
real. 

Como  hábil  jurisconsulto,  o  reu  defendeu  se  a  si  pró- 
prio, na  audiência,  pronunciando  um  discurso  forinidavel, 
tanto  pela  justeza  dos  argumentos,  como  pelo  brilho  da 
forma.  O  resultado  foi  ser  absolvido. 

O  discurso,  como  peça  de  grande  valor  literário  e  ju- 
rídico, foi  publicado  em  diversos  jornaes,  do  Porto  e  de 
Lisboa.  Mas  deu-se  então  um  episodio  curioso:  —  os  jor- 
naes que  tal  publicação  fizeram  foram  todos  querelados. 

Chega  a  parecer  fantasia  ! 

Outro  caso  singular: 

2J 
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Em  lo^ar  competente,  isto  é,  quando  historiámos  a  re- 
volução de  31  de  janeiro,  no  Porto,  referimo-nos  a  um 
oficial,  chamado  Homem  Cristo,  então  tenente  de  caça- 
dores 2,  que  nesse  tempo  fazia  parte  do  Direíorio  do  par- 
tido republicano. 

Esse  oficial,  agora  capitão  de  qualquer  regimento  aquar- 
telado em  Aveiro,  era  proprietário  e  redator  d  um  jornal 
chamado  o  Pouo  d' Aveiro,  no  qual,  por  esta  ocasião,  co- 
meçou a  publicar  violentos  artigos,  mais  que  violentos, 
mesmo  descompostos,  contra  o  partido  republicano  em 
geral  e  em  particular  contra  o  dr.  Afonso  Costa. 

Não  podemos  fazer  largos  comentários,  nem  viriam  a 
propósito  nesta  obra,  diremos  somente  que  essas  diatri- 
bes deviam  ser  muito  agradáveis  a  João  Franco,  e  até,  de 
certo  modo,  óíimos  incentivos  para  a  sua  perseguição  ao 
partido  republicano.  Pelo  menos  eram  guloso  manjar  para 
todas  as  almas  torcidas  que  rejubilam  com  tudo  o  qus 
seja  menos  limpo. 

Com  respeito  a  essa  escandalosa  campanha  do  Povo 
d'Aveiro  deram-se  diversas  peripécias,  nada  edificantes, 
e  afinal  Hom^m  Cristo  foi  reformado  por  castigo. 

O  pubhco,  em  geral,  tanto  republicanos  como  monár- 
quicos, bordaram  a  respeito  do  caso  comentários  diferen- 
tes, parece-nos  que  nada  agradáveis  nem  para  o  casti- 
gado nem  para  os  castigadores. 

Entretanto,  já  em  plena  ditadura,  punha-se  em  vigor  a 
celebrada  lei  de  liberdade  de  imprensa,  ou,  melhor  diría- 
mos, de  compressão  do  pensamento. 

Nessa  lei  havia  coisas  verdadeiramente  piramidaes.  Uma 
d'elas  era  o  chamado  gabinete  negro,  que  consistia  na 
reunião  periódica  dos  delegados  do  ministério  publico  das 
seis  varas  de  Lisboa,  para  apreciação  do  que  se  publicava 
nos  jornaes. 

Da  primeira  reunião,  realisada  em  22  d'abril  de  1907, 
resultou  serem  querelados  todos  os  jornaes  republicanos 
da  capital. 

Os  julgamentos  d'essas  querelas,  bem  como  das  outras 
a  seguir,  deram  ensejo,  como  era  de  esperar,  á  realisação 
de  verdadeiros  comícios  repubHcanos  nas  salas  do  tribu- 
nal Mas  João  Franco  já  andava  ruminando  um  meio  de 
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acabar  com  taes  sessões  de  propaganda  subversiva.  Mais 
alem  veremos  como  poz  em  pratica  o  seu  plano. 


Chegados  os  últimos  dias  de  maio  e  vendo-se  que  a  ati- 
tude de  João  Franco  era  cada  vez  mais  prepotente,  dando 
a  entender  que  tinha  entrado  e  continuaria  no  uso  d'uma 
despótica  ditadura,  os  partidos  monárquicos  compreende- 
ram que  os  seus  dias  estariam  contados  se  não  conseguis- 
sem, muito  breve,  derrubar  essa  ditadura. 

Os  regeneradores  e  os  dissidentes  estavam  já  a  postos 
de  combate,  mas  os  progressistas,  que,  ingenuamente,  ha- 
via?n  prestado  o  seu  concurso  o  João  Franco,  só  para  pre- 
judicarem o  grupo  alpoinista,  esses  viam -se  deveras  com- 
prometidos. Não  houve  remédio  senão  penitenciarem-se 
do  erro  passado  e  irem  ligar-se  com  os  regeneradores  e 
com  os  próprios  alpoinistas,  que  tanto,  até  aí  detestavam. 
Os  republicanos,  solicitados  para  se  reunirem  ao  conjunto, 
foram  também  para  o  grupo  oposionista. 

Era  o  bloco  de  todos  os  politicos  contra  o  rei,  que  era 
o  verdadeiro  ditador,  e  contra  o  seu  desvairado  aulico 
que  era  apenas  o  agente.  • 

Por  sua  vez  também  o  rei  e  o  seu  ministro  se  prepara- 
ram para  a  luta,  mobilisando  as  suas  tropas  efetivas  e  po- 
liticas. 

Era  um  duelo  terrivel  e  deveras  extraordinário  que  se 
ia  travar :  —  dois  homens,  pode  bem  assim  dizer-se,  con- 
tra quasi  todo  o  paiz. 

Tinham  já  passado  os  dias,  regularmente  marcados,  pela 
constituição,  para  se  reabrir  o  parlamento,  e  os  conselhei- 
ros de  estado,  progressistas  e  regeneradores,  reuniram 
particularmente  para  tratarem  do  assunto. 

Nessa  reunião  se  assentou  em  fazer  a  seguinte  petição 
ao  rei:  —  «Que  se  dignasse  sua  magestade  convocar  bre- 
vemente aquele  corpo  consultivo  afim  de  se  tomarem 
quasquer  resoluções  a  respeito  das  circunstancias  em  que 
o  paiz  se  encontrava». 

Em  vez  de  se  imporem,  como  poderiam  faze-lo,  os  con- 
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selheiros  rogavam.   Era  o  habito  de  se  agacharem  como 
cachorros  perante  a  magesíade. 

D.  Carlos,  mostrando  que  lhes  dava  ainda  menos  im- 
portância do  que  aos  seus  lacaios,  respondeu- lhes,  com 
adorável  ironia,  que  estava  pronto  a  ouvi-los,  mas  um  de 
cada  vez. 

Era  um  pontapé  na  constituição! 

Nenhum  aceitou  o  convite,  tiveram  essa  hombridade. 
Pois  até  admira ! 

A  seguir  foram  as  minorias  das  duas  casas  do  parla- 
mento representar  a  D.  Carlos  contra  o  que  se  estava 
passando. 

O  rei  mal  as  atendeu,  usando  para  com  elas  da  maior 
sobranceria. 

Depois  foi  a  Camará  Municipal  de  Lisboa  que  protes- 
tou abertamente  contra  a  ditadura,  remetendo  ao  rei  uma 
representação  em  tal  sentido.  Teve  porem  o  cuidado  de 
não  mandar  ao  paço  os  seus  delegados,  pois  já  contava 
com  uma  resposta  ambígua,  correspondente  a  uma  replica 
desprimorosa. 

Outras  camarás  do  paiz  tomaram  o  exemplo  do  muni- 
cípio da  capital,  enviando  também  os  seus  protestos,  o  que 
mostrava  ter  já  alastrado  a  rebelião  pela  província. 

Emfim,  ao  terminar  o  mez  de  maio,  de  1907,  podia  di- 
zer-se  que  o  paiz  inteiro  se  encontrava  em  plena  revolta 
contra  a  ditadura. 

Os  dois  atlantes  zombavam  porem  de  tudo :  —  das  ar- 
remetidas platónicas  dos  conselheiros  de  estado,  das  re- 
presentações ceremoniosas  dos  parlamentares  da  oposição, 
dos  protestos  enérgicos  das  corporações  administrativas, 
e  até  das  observações  amistosas  d'alguas  partidários  mais 
prudentes  e  mais  sinceros.  Seguiam  na  sua  marcha  louca. 
Como  resposta  a  todas  estas  indicações  João  Franco 
dissolveu  a  Camará  Municipal  de  Lisboa,  nomeando  uma 
comissão  administrativa  para  reger  o  município. 


Satisfeito  com  este  áío  de  prepotência  e  parecendo-lhe 
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que  tinha  a  nação  inteira  a  seus  pés,  por  submissão  ou 
por  terror,  lembrou-se  de  ir  de  abalada  até  ao  Porto,  onde 
pavonearia  melhor  a  sua  incomensurável  vaidade. 

Não  SC  lembrou  d'um  conselho  que  o  dr.  Afonso  Costa 
lhe  dera  pouco  antes,  no  parlamento  :  -  Não  vá  ao  Porto, 
sr.  conselheiro,  olhe  que  sé  arrependerá ! 

A  17  de  junho  se  poz  a  caminho,  saboreando  anteci- 
padamente, talvez,  as  vivas  aclamações  com  que  seria  re- 
cebido na  inuita  cidade. 

Mas  enganoU'Se.  Em  vez  de  aclamações  o  que  aí  o  es- 
perou foram  doestos,  mãos  cheias  de  lama  e  pedradas. 
Para  escapar  á  sanha  do  povo,  que  muito  mais  alem  le- 
varia as  suas  manifestações  de  desagrado,  teve  de  se  es- 
conder em  casa  do  seu  amigo  ]osé  de  Novaes,  e  d'aí,  a 
ocultas,  partiu  para  Lisboa,  no  dia  seguinte. 

Aqui  também  não  teve  melhor  acolhimento. 

No  dia  19  a  noticia  de  que  o  ditador  chegaria  a  Lisboa, 
no  comboio  da  noite,  correu  num  instante  em  toda  a  cida- 
de. De  modo  que  uma  grande  multidão  se  apinhou  á  porta 
da  estação  do  caminho  de  ferro,  no  largo  de  Camões,  em 
atitude  o  menos  possível  benévola. 

Forças  da  policia  e  da  Guarda  Municipal  tinham  já  to- 
mado a  estação,  afim  de  evitar  qualquer  desacato,  mas  o 
povo  era  muito  e  estava  desesperado.  Quando  o  comboio, 
em  que  vinha  João  Franco,  entrou  no  túnel,  já  não  houve 
quem  detivesse  a  multidão.  As  portas  da  gare  foram  ar- 
rombadas e  toda  aquela  gente  entrou  de  roldão  para  o 
apeadeiro  numa  gritaria  enorme: 

—  Abaixo  o  ditador !  morra  o  ditador ! 

E  mais  seria  do  que  só  protestos  se  João  Franco,  au- 
xiliado por  uns  amigos,  não  conseguisse  escapar -se  para 
dentro  d'um  gabinete.  D'aí,  saindo  pela  parte  de  cima  da 
estação,  fugiu  num  trem  pela  calçada  do  Carmo. 

E  assim  escapou  vivo ! 

O  que  se  julgava  ser  uma  viagem  triunfal,  converteu- 
selhe  numa  corrida  desastrosa! 

Mas  não  lhe  serviu  de  aviso.  A  sua  loucura  ia  leva-lo 
mais  longe  1 

O  tumulto  no  Rossio  tomou,  todavia,  proporções  colos- 
saes,  fazendo  a  Guarda  fogo  contra  a  multidão,  do  que 
resultaram  duas  mortes  e  bastantes  ferimentos. 
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Viram,  porem,  o  monarca  e  o  seu  ministro,  que  o  pu  - 
blico  já  apelava  para  a  violência  e  que  lhes  seria  preciso, 
portanto,  para  se  manterem,  apelar  para  a  máxima  repres- 
são, o  que  viria  a  dar  em  grave  conflito. 

No  dia  20,  ainda  do  mez  de  junho,  se  publicou  nova 
lei  de  imprensa,  mas  esta  agora  não  era  propriamente  uma 
peia,  mas  sim  uma  proibição  completa.  Os  gabinetes  ne^ 
gvos,  as  querelas,  os  julgamentos,  tudo  isso  parecia  já  en- 
fadonho ao  ditador,  portanto  promulgava  coisa  mais  rá- 
pida e  fulminante. 

hra  indispensável  fazer  calar,  de  vez,  essas  importunas 
gralhas  da  imprensa,  e  por  isso  indispensável  se  tornava 
arranjar  um  meio  verdadeiramente  adequado  ao  fim. 

E  assim  se  fez.  A  nova  lei  era  extremamente  expedita, 
pois  se  resumia  á  suspensão,  temporária  ou  definitiva,  sem 
formula  alguma  de  processo,  de  todos  os  jornaes  em  que 
as  autoridades  administrativas  encontrassem  coisa  que  lhes 
desagradasse. 

Não  era  precisa  a  justiça  e  a  coisa  fazia- se  sem  papel 
selado.  Um  grande  primor  de  simplicidade! 

Dois  dias  depois  eram  proibidas,  por  outro  decreto,  to- 
das as  reuniões,  politicas  ou  não  politicas,  fosse  aonde 
fosse.  Excétuava-se,  é  claro,  as  que  se  realisassem  nos 
centros  franquistas,  que  eram  os  vespeiros  da  ditadura. 

Assim  se  completava  a  serie  de  restrições  á  expansão 
do  pensamento.  É  não  se  proibia  o  pensar  por  ser  coisa 
que  estava  fora  da  alçada  da  ditadura. 

O  paiz  sofria  tudo  calado,  mas  não  resignado.  O  rei  e 
o  seu  aulico  estavam  radiantes,  parecendo-lhes  que  tal 
silencio  significava  submissão. 

Os  jornaes  iam  padecendo  as  suspensões,  que  a  todo  o 
momento  lhes  aplicavam  os  delegados  da  ditadura,  na 
maior  parte  das  vezes  sem  se  chegar  a  saber  qual  fora  a 
artigo  ou  local  que  as  fizera  incorrer  em  tão  pezada  pena. 

Nem  isso  era  preciso  para  nada.  Tratava-se  do  puro 
arbítrio  ! 

E  se  alguém  perguntasse  aos  ditadores  para  onde  se  ia 
eles  não  saberiam  responder. 
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E*  preciso  dizer-se  que  a  ditadura  não  fazia  só  leis  re- 
pressivas, também  fabricava  muitas  outras,  com  que  pen- 
sava realisar  a  transformação  da  sociedade  portugueza. 
Algumas,  forçoso  é  confessa-lo,  eram  boas,  outras  servi- 
riam, quando  muito,  para  um  paiz  de  pretos. 

Mas  uma  das  melhores  que  Franco  promulgou,  a  des- 
tinada a  simplificar  o  processo  para  execução  judiciaria 
das  pequenas  dividas,  essa  proporcionou-lhe  pedaços  de- 
veras desagradáveis,  por  ter  esbarrado  contra  uma  grave 
dificuldade- 

Foi  o  caso  que  o  juiz  do  tribunal  do  comercio  de  Lis- 
boa se  negou,  num  processo  que  lhe  apareceu  em  tal  sen- 
tido, a  reconhecer  como  válida  a  respetiva  lei,  visto  ter 
sido  promulgada  em  ditadura. 

Seguidamente  outros  juizes,  de  comarcas  da  província, 
tinham  egual  procedimento,  basendo-se,  aliás,  no  código 
fundamental  da  nação- 

Ainda  peor  foi  o  procedimento  da  Relação  de  Lisboa. 

Por  causa  dos  tumultos  do  Rossio,  em  que  acima  falá- 
mos, tinham  sido  pronunciados,  como  agentes  provocado- 
res, alguns  dos  principaes  elementos  do  partido  republi- 
cano, mas  o  venerando  tribunal  da  Relação  despronun- 
ciou-os,  por  não  encontrar  nos  autos  motivo  para  proce- 
dimento criminal 

Estes  casos  eram  deveras  sérios  para  a  ditadura.  Podia 
dizer-se  que,  neste  ponto,  o  carro  da  sua  fantasia  domi- 
nadora tivera  uma  pane. 

Devia  travar  lu^a  com  o  poder  judicial  ?  Mas  como  ? 
João  Franco  todavia  não  hesitou,  porque  o  seu  íreslouca- 
mento  o  levava  a  coisas  mirabolantes  Começou  a  publi- 
car novos  decretos,  para  validar  os  anteriores-  Mas  para 
quê  ?  se  todos  eles,  saindo  da  mesma  origem,  se  podiam 
considerar  invalidados  ? 


O   príncipe   D    Luiz  Filipe,  que  com  tão  maus  exem 
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pios  andava  fazendo  a  sua  aprendizagem  para  rei,  dese- 
jou, ou  alguém  lhe  sugeriu,  ir  fazer  uma  visita  ás  nossas 
colónias  africanas- 

Seria  uma  imitação  doí  príncipe  de  Gales  ?  Talvez. 
Mas  a  ocasião  era  absolutamente  imprópria  para  viagens. 

Pelos  cantos  do  paço  cochichava-se,  dando  ao  caso  to- 
dos os  foros  de  coisa  verdadeira,  que  o  príncipe  real  se 
encontrava  em  completo  desacordo  com  o  que  se  estava 
passando,  e  até  se  dizia  que  já  tinha  havido  contendas  en- 
tre ele  e  seu  pae,  por  tal  motivo 

Seria  verdade? 

Ele  lá  se  poz  a  caminho  das  nossas  colónias  de  Africa 
e  a  viagem  durou  alguns  mezes. 

Mas  foi  exatamente  na  ausência  do  príncipe  herdeiro,  a 
quem  tão  de  perto  deviam  já  interessar  os  assuntos  mais 
transcendentes  da  publica  administração,  que  D.  Carlos  e 
João  Franco  se  lançaram  no  áto  mais  desvairado  e  po- 
demos dizer  criminoso  da  sua  ditadura: 

' —  Foi  a  publicação  do  decreto  a  respeito  dos  adian- 
tamentos. 

Quasi  desde  o  começo  do  seu  reinado,  D.  Carlos  e  ou- 
tras pessoas  de  família  real,  se  tinham  habituado,  para 
acudir  aos  seus  triviais  apuros  de  dinheiro,  a  solicitar 
adiantamentos  do  tesouro,  e  sempre  tinha  havido  minis- 
tros suficientemente  flácidos  para  satisfazer  taes  adianta- 
mentos, a  titulo  de  que  Scriam  liquidados,  por  encontro, 
no  recebimento  dos  honorários  d*essas  pessoas. 

Mas  taes  encontros  se  não  fizeram,  senão  em  duas  ou 
ires  ocasiões,  de  modo  que  os  adiantamentos  se  podiam 
agora  considerar  como  aumentos  ilegaes  da  lista  civil. 

Este  facto  era  quasi  desconhecido  até  esse  tempo.  ]oão 
Franco  é  que,  como  já  dissemos,  o  tornou  publico- 

Ao  ascender  ao  governo,  em  1906,  sucedeu  o  que  era 
natural.  Os  que  não  tinham  comprometimentos  nessa  fal- 
catrua, com  Baracho  á  frente,  começaram  a  reclamar  que 
se  fizesse  luz  sobre  tal  matéria.  Os  republicanos,  com  o 
encarniçamento  que  lhes  era  próprio,  ainda  mais  alto  re- 
clamavam que  se  dissesse  ao  paiz  de  quanto  era  a  famí- 
lia real  devedora  ao  tesouro. 

Que  fazer  em  tal  caso  ? 
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Progressistas  e  regeneradores,  os  verdadeiramente  com- 
prometidos nesse  culposo  desbarato  dos  dinheiros  públi- 
cos, esses  ainda  a  começo  tiveram  a  imprudência  de  negar 
tal  coisa,  mas  depois  forçoso  lhes  foi  confessar  a  sua  culpa- 

Era  porem  um  embaraço  grave  em  que  se  encontravam, 
o  monarca  e  o  seu  ministro,  do  qual  tinham  que  se  de- 
senvolver por  qualquer  modo. 

A  conta  dos  adiantamentos  essa  era  já  sabida,  porque 
a  tinham  indicado,  na  camará  dos  pares,  Baracho  e  João 
Arroio,  mas  depois  a  publicou,  descrirainadamente  por  ver- 
bas, o  Diário  de  Noticias. 

Quem  lha  forneceria?  Os  anjos  que  o  digam  ! 

Emfim,  nesse  momento  era  absolutamente  indispensável 
atirarem-se  de  cabeça,  o  ministro  e  o  rei,  e  eles  assim  o 
fizeram- 

No  Diário  do  Governo,  do  dia  30  d'agosto,  apareceu 
publicado  o  decreto  com  que  se  queria  liquidar  os  adian- 
tamentos, mas  tal  decreto,  em  vez  de  ser  um  documento 
honrado  e  próprio  para  nobilitar  os  que  o  publicavam, 
saiu  uma  verdadeira  burla,  que  mais  ainda  fez  exaltar  a 
opinião  publica. 

O  referido  decreto  resolvia  o  caso  do  seguinte  modo : 
—  Dava  a  divida  da  casa  real  ao  tesouro  no  montante  de 
771:715$000  réis,  que  devia  ser  liquidado  do  seguinte 
modo :  —  A  quantia  de  306:000$000  réis  seria  descon- 
tada em  compensação  do  yacht  real  D.  Amélia,  que  pas- 
saria a  ficar  pertença  do  Estado.  Os  restantes  465:715$000 
réis  egualmente  seriam  descontados  em  compensação  da 
cedência  perpetua,  ao  Estado,  das  rendas  dos  prédios 
da  coroa,  dados  de  arrendamento  ao  mesmo  estado 
para  diversos  serviços  públicos. 

O  desplante,  o  arrojo  d'este  documento,  eram  pasmo- 
sos.  e,  no  primeiro  momento,  mais  causaram  perplexidade 
que  outro  qualquer  sentimento  no  publico. 

Depois  vieram  os  comentários,  não  nos  jornacs,  que 
esses  nada  podiam  dizer  sobre  o  assunto,  mas  em  todos 
os  sitios  onde  que  era  possível  conversar.  E'  claro  que 
taes  comentários  eram  severíssimos 
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Então  D.  Carlos  aproveitava  uma  ditadura  tirânica,  com 
suspensão  de  garantias,  para  liquidar  em  seu  proveito,  por 
uma  forma  evidentemente  dolosa,  a  divida  que  contraíra 
com  o  tesouro  por  quantias  obusivamente  d'ele  retiradas? 
Mas  :sso  não  era  somente  uma  fraude,  era  mais,  era  uma 
extorsão  praticada  com  violência  ? 

Como  é  que  a  casa  real  se  podia  arrogar  o  direito  ás 
rendas  de  prédios  que  lhe  não  pertenciam  ?  Quem  é  que 
avaliara  o  yacht  D.  Amélia  para  se  saber,  com  justeza, 
se  ele  valia  os  taes  trezentos  e  seis  contos  de  réis  em 
que  o  computava  essa  fantástica  liquidação  ? 

Estavam  desvairados,  decididamente,  o  rei  D-  Carlos  e 
o  seu  despótico  ministro. 

Mas  ainda  não  é  tudo,  o  escândalo  ia  mais  alem. 

O  espantoso  decreto,  no  seu  art.  3.'\  determinava  que, 
para  o  futuro,  as  despezas  com  os  edifícios  régios,  que  até 
então  estava  naturalmente  convencionado  que  saíssem  da 
lista  civil,  passariam,  até  á  quantia  de  cento  e  sessenta 
contos,  para  cargo  do  Estado. 

Resumindo  dava  o  seguinte :  —  O  rei  liquidaria  a  sua 
divida  ao  paiz  com  a  entrega  do  yacht  D.  Amélia,  de 
que  aliás  continuaria  a  servir-se;  com  a  cedência  das  ren- 
das de  prédios  que  lhe  não  pertenciam  e  de  que  os  anti- 
gos reis  nunca  haviam  recebido  coisa  alguma ;  e  ainda  fi- 
cava com  a  sua  lista  civil  aumentada  em  cento  e  sessenta 
contos  de  reis! 

E  quem  é  que  lhes  poderia  ir  á  mão  contra  tamanha 
fraude?  Os  jornaes  não  podiam  falar,  porque  seriam  sus- 
pensos, centro  políticos  não  os  havia,  porque  violenta- 
mente os  encerrara  a  ditadura,  estavam  pois  é  sua  von- 
tade o  rei  e  o  ministro. 

Era  o  poder  absoluto  no  máximo  da  sua  prepotência. 

Mas  não  podia  ser,  era  demasiado  ! 


Tão  descuidados  iam  na  sua  desatinada  carreira  para  o 
precipício  os  dois  ditadores  que  nem  ouviam  que  a  tem- 
pestade revolucionaria  já  rugia  no  entresolo  da  sociedade 
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poríugueza.  Um  caso  fortuito  lhes  fez  porem  conhecer  que 
o  perigo  avançava  e  que  precisavam  precaver  se 

No  dia  10  de  novembro  um  estrondo  formidável,  pro- 
duzido numa  casa  da  rua  do  Carreão,  fez  que  lá  corresse 
a  policia  e  soube-se  então  o  seguinte:  —  Estavam  nessa 
casa  três  homens,  preparando  bombas  explosivas,  e  uma 
d  elas  rebentara,  em  virtude  de  qualquer  descuido,  ma- 
tando dois  dos  desastrados  pirotécnicos.  Os  mortos  eran» 
o  dr.  Gonçalves  Lopes,  professor  do  liceu  de  Lisboa  e  um 
comerciante  de  apelido  Belmonte.  O  ultimo  dos  prepara- 
dores, um  rapaz  também,  estudante,  chamado  Aquilino  Ri- 
beiro, esse  escapara  ileso,  quasi  por  milagre. 

Este  ultimo  foi  logo  preso  e  encerrado,  incomunicável, 
na  esquadra  policial  do  Caminho  Novo. 

]á   em  7  dagosto  antecedente  se  havia  dado  um  caso 
parecido,  na  rua  de  Santo  António,  á  Estrela,  de  que  re 
sultara  a  morte  d'uma  mulher  e  ferimentos  em  dois  ho- 
mens, um  dos  quaes  era  o  professor  Brito  de  Betencourt. 

Mas  esse  caso  passara  um  pouco  despercebido,  muito 
embora  se  conservassem  ainda  prezes  os  taes  dois  feri- 
dos. Atribuira-se  o  desastre  a  quaesquer  experiências  pe- 
rigosas. 

Mas  a  explosão  ultimamente  sucedida  chamou  viva- 
mente a  atenção  do  ditador.  ]á  não  podia  haver  duvidas- 
Em  Lisboa  fabricavam-se  bombas  explosivas  e  o  seu  des- 
tino não  podia  ser  outro  senão  para  servirem  numa  revo- 
lução que  se  estava  preparando. 

E  era  verdade.  Os  elementos  mais  ativos  do  liberalismo 
andavam  organisando  um  movimento  revolucionário  que 
já  não  estava  longe  de  estalar- 

Que  pensariam  a  tal  respeito  o  rei  e  o  ministro  ?  Com 
que  cohtariam  para  impedir  a  eclosão  d'esse  movimento 
ou  para  o  jugular  se  ele  viesse  para  a  rua  ? 

Eles  lá  o  sabiam,  e  a  verdade  é  que,  como  adiante  se 
verá,  não  estavam  mal  preparados  para  o  caso. 

Portanto  continuaram  com  as  mesmas  prepotências,  que 
é,  como  quem  diz,  que  deitaram  mais  lenha  ainda  na  for- 
nalha ardente. 

Ainda  era  pouca  a  opressão  ?  pois  ia  ser  mais,  ia  ser 
levada  ao  ultimo  extremo. 
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O  Juízo  de  Instrução  Criminal,  que  já  era  um  tribunal 
terrivel,  espécie,  como  já  dissemos,  de  Conselho  dos  Dez 
da  velha  Veneza,  sofreu  uma  profunda  reforma,  tornando 
ainda  maior  o  âmbito  da  sua  ação  e  mais  prepotente  a  sua 
ingerência  nos  atos  sociaes  Ficou  uma  coisa  verdadeira- 
mente pavorosa,  com  jurisdição  em  todo  o  paiz,  e  com  um 
poder  tão  discricionário  que  ultrapassava  muito  o  do  an- 
tigo Santo  Oficio,  de  negregada  memoria- 

Mas  um  elemento  falhou  logo  ao  ditador,  causando  essa 
falha  um  verdadeiro  desaire.  O  juiz  Veiga,  por  um  movi- 
mento de  irreprimível  repugnância,  recusou  se  a  tomar  o 
exercício  de  tão  tenebrosas  funções,  e  pediu  a  demissão. 

O  ditador  substituiu- o  logo  por  outro  juiz,  de  apelido 
Alves  Ferreira,  mas  que  não  tinha  competência  alguma 
para  o  desempenho  de  tal  encargo. 

Logo  a  seguir  foi  o  dr.  Trindade  Coelho  que  pediu  a 
demissão  do  logar  de  agente  do  ministério  publico,  em 
Lisboa,  por  não  poder  já  sofrear  a  indignação  que  lhe 
causavam  as  prepotências  da  ditadura- 

Como  delegado  da  segunda  vara  era  ele  quasi  sempre 
quem  tinha  de  representar  o  papel  de  algoz  dos  jornaes 
republicanos,  que  o  governo  mandava  querelar,  e  esse 
triste  papel,  principalmente  quando  a  ditadura  entrou  na 
fase  despropositada,  repugnou-lhe  e  por  isso  se  exo- 
nerou. 

Depois,  quando  já  no  reinado  de  D-  Manuel,  lhe  não 
quizeram  dar  um  logar  equivalente,  desalentou-se  e  aca- 
bou com  a  vida. 

E  era  um  liberal,  entenda-se  bem,  o  dr.  Trindade  Coe 
lho,  e  alem  d'isso  um  talento  de  altíssimo  quilate.  Para 
prova  da  nossa  primeira  afirmação  veja-se  a  sua  obra,  pu- 
blicada em  junho  de  1907,  já  em  tempo  da  ditadura,  o 
Manual  Politico  do  Cidadão  Portuguez,  que  é  um  tra- 
balho de  desassombrada  propaganda  democrática.  Para  a 
segunda,  leía-se  esse  mimoso  livro  de  contos,  Os  meus 
amores,  que  é  uma  autentica  preciosidade  literária. 

Foi  uma  das  mais  nobres  vitimas  do  franquismo ! 

Com  respeito  ao  juiz  Veiga  também  a  justiça  nos  im- 
põe que  façamos  algumas  considerações.  Embora  inves- 
tido no  repugnante  exercício  d'essa  corregedoria  temível, 
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que  se  chamou  ]uizo  de  Instrução  Criminal,  o  digno  juris- 
consulto houve-se  sempre  de  modo  que,  sem  deixar  de  ser 
rigoroso,  nunca  foi  positivamente  um  bárbaro.  E,  quando 
se  exonerou,  por  ver  que  já  passava  a  desvario  o  que  a 
a  ditadura  exigia  do  famoso  tribunal,  não  deixaria  amigos, 
mas  não  deixou,  também,  inimizades  odientas. 

Conta-se,  até  que  muitas  vezes  não  somente  usava  de 
extranhas  benevolencias  com  os  desgraçados  que  os  aca- 
sos da  vida  lhe  faziam  cair  sob  a  alçada,  mas  que  lhes  au- 
xiliava mesmo  as  desditosas  famílias,  com  donativos  secre- 
tamente enviados. 

Era  um  juiz  inexorável  mas  no  fundo  um  boníssimo  co- 
ração. 


Hintz  Ribeiro,  como  noutro  logar  dissemos,  faleceu  em 
1  d'agosto  de  1907.  A  sua  morte  não  foi  sentida,  porque, 
como  também  já  dissemos,  a  sua  estrela  de  estadista  se 
havia  já  apagado,  em  virtude  do  procedimento  que  usara 
para  com  ele  D.  Carlos. 

Mas,  alem  d'isso,  o  valor  d  esse  homem  de  estado  nunca 
passou  d'uma  aparência,  sugeita,  portanto,  a  súbito  dese- 
quilíbrio. 

Sucessor  direto  de  Fontes,  na  chefia  do  partido  regene- 
rador, porque  Serpa  Pimentel,  que  primeiramente  exerceu 
esse  cargo,  foi  apenas  um  chefe  decorativo.  Hintz  totr.ou 
do  seu  antecessor  e  mestre  os  modos  rígidos,  o  aspéto 
insensível  e  a  parlanda  argucíosa  e  vasía.  Mas  nada  mais. 

Sempre  muito  empertigado  na  sua  impecável  sobreca- 
saca preta,  passou  pelas  altas  regiões  do  poder  sem  deixar 
coisa  alguma  que  deveras  lhe  honre  a  memoria,  nem  que 
tão  pouco  lha  deslustre.  Foi  coisa  parecida  a  um  mito  po- 
litico. 

A  sua  preocupação  de  ser  um  sustentáculo  do  trono  ce- 
gouo  até  quasi  ao  rim  da  vida,  levando-o  a  átos  pouco 
louváveis,  e  assim  concorreu  basiante,  embora  involunta- 
riamente, para  a  queda  da  monarquia. 

Quasi  ao  chegar  ao  termo  da  sua  carreira  é  que  conhe- 
ceu o  erro  e  então  se  penitenciou,  numa  reunião  das  mi- 
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norias,  realisada  em  25  de  maio,  de  1907,  pronunciando 
estas  proféticas  palavras :  —  «Se  o  rei  pensa  em  lançar  a 
espada  de  Dreno  na  balança  da  politica,  é  ele  próprio  que 
põe  a  coroa  em  risco  !»  Poderia  dizer  que  também  punha 
a  vida. 

Sucedeu-lhe  na  chefia  do  partido  o  dr. Júlio  de  Vilhena, 
capacidade  intelectual  de  primeira  ordem,  mas  pessoa 
pouco  adequada  para  tal  cargo.  Por  varias  vezes  sobra- 
çara pastas  ministeriaes,  mostrando  sempre  um  espirito  li- 
beral e  apurado  tino  de  estadista,  mas  uma  chefia  politica, 
em  tal  conjuntura,  era  como  o  leito  de  Procusta,  que  ser- 
viria apenas  para  vitimar  os  que  a  tal  se  abalançassem. 

Como  homem  de  brio,  demitiu-se  logo  do  logar  de  go- 
vernador do  Banco  de  Portugal,  por  lhe  parecer  tal  cargo 
incompatível  com  o  do  chefe  de  partido. 

Depois  assumiu  a  direção  do  Popular,  que  era  o  ór- 
gão regenerador  da  capital,  eaí,  em  sucessivos  e  brilhan- 
tes artigos,  começou  a  combater  a  ditadura  franquista 
com  extremo  encarniçamento. 


III 

X  entrevista  com  o  jortialisla  Gallier  —  A  mcnsaijem  di  co'oDÍa 
portiigiieza  do  ivio  de  .íanoiro  —  Adesão  de  vultos  importan- 
tes ao  partid i»  republicano  —  Faga  de  Aquilino  Ribjirj  — 
O  decreto  convocando  os  coíegios  clciloraes  — I*<isào  de  che 
fes  republicanos  —  E'  jugulada  a  revolta  díj  28  de  janeiro 
—  O  decreto  de  31  de  janeiro. 

noticia  do  que  estava  sucedendo  neste  ignorado 
canto  da  Europa  depressa  chegou  ás  outras  na- 
ções. Parecia,  a  calcular  pelo  que  os  arames  e  a 
posta  para  lá  comunicavam,  já  se  entende  com 
uma  boa  porção  de  exagero,  que  o  império  turco,  com 
todas  as  suas  extravagantes  prepotências,  e  com  todas  as 
suas  bizarras  tiranias,  se  tinha  deslocado  para  o  extremo 
ocidente  europeu. 

Embora  mal  conhecido,  ou  só  conhecido  pela  élife  in- 
telétual  dos  outros  paizes,  o  pequenino  Portugal  teve  a 
honra,  nessa  conjuntura,  de  dar  assunto,  ás  gazetas  de  mais 
larga  informação  da  Europa,  para  desenvolvidas  reporta- 
gens, e  motivo  para  as  mais  variadas  conversações  dos 
versados  em  casos  mundiaes.  Tudo  isto,  como  é  de  ima- 
ginar, com  uma  porção  nada  pequena  de  ridículo  para 
nós. 

Triste  notoriedade  foi  a  que  Portugal  então  alcançou. 
Em  certa  altura  entendeu  a  imprensa  extrangeira  que 
coisas  tão  curiosas,  como  as  que  por  aqui  sucediam,  eram 
merecedoras  duma  reportagem  especial  e  direta.e,  para 
isso,  alguns  dos  mais  importantes  jornaes  francezes,  espa- 
nhoes,  italianos  e  até  inglezes,  começaram  a  enviar  a  Lis 
boa  os  seus  mais  hábeis  reporters.  Por  esse  modo  pode- 
riam informar  os  seus  leitores  não  só  com  toda  a  regula 


318  A  DERROCADA  DE  UM  TRONO 


ridade,  mas  até  com  extrema  exatidão,  não  se  perdendo 
nem  um  átomo  do  que  de  singular  e  de  pitoresco  decor- 
resse no  insignificante  Portugal. 

Principiaram  pois  a  afluir  a  Lisboa  os  jornalistas  ex- 
trangeiros  e  muito  provável  é  que  alguns,  ao  porem  se  a 
caminho,  julgassem  que  fosse  de  pretos,  ou  coisa  similhante, 
o  paiz  que  vinham  visitar,  ficando  admirados,  portanto,  ao 
verem  que  éramos  brancos,  e, quando  menos. .  .  quasi  ci- 
vilisados. 

Entre  eles  veiu  um  tal  M.  Galtier,  redator  do  Temps, 
de  Paris,  que  se  resolveu  a  profundar,  quanto  lhe  fosse 
possivel,  o  estudo  da  ditadura  e  dos  seus  principaes  ele- 
mentos*: —  o  rei  e  João  Franco. 

Para  isso  teve  com  este  ultimo  diferentes  conferencias, 
cujas  sumulas  o  seu  jornal  ia  publicando,  e,  finalmente, 
porque  o  solicitasse  ou  porque  para  isso  fosse  solicitado, 
alcançou  uma  entrevista  com  o  próprio  D.  Carlos,  que  deu 
assunto  para  uma  espantosa  informação. 

Essa  informação  foi  imediatamente  traduzida  pelo  Ilus- 
trado, órgão  do  franquismo,  como  peça  de  altíssimo  valor. 
E  tinha-o,  na  verdade,  mas  como  elemento  de  descrédito 
para  o  paiz,  para  o  rei  e  para  o  seu  valido.  Melhor  seria 
que  nunca  a  tivessem  traduzido  ou  que  ela  nunca  se  hou- 
vesse escrito.  Mas  a  ditadura,  para  em  tudo  manifestar  a 
vesânia,  tinha  até  a  preocupação  da  publicidade. 

Aparte  o  que  havia  de  exíranho  ou,  pelo  menos,  de 
pouco  protocolar,  no  caso  d'um  rei  conceder  uma  intervim 
a  um  jornalista,  avultava  ainda,  para  o  tornar  verdadeira- 
mente estupendo,  as  fanfarronadas,  os  desconchados  e  os 
despauterios  que  nela  se  continham. 

Para  que  os  nossos  leitores  julguem  e  apreciem,  trans- 
crevemos alguns  dos  seus  períodos  mais  interessantes. 
Ei  los : 

«Sei  já  que  falou  com  muita  gente  (dizia  o  rei  ao  jor- 
nalista). Teve  numerosas  conversas,  conhece  a  questão. 
Poude  ter  observado  que  tudo  está  calmo  em  Lisboa,  como 
no  paiz.  Só  os  políticos  se  agitam.  E  não  deixara  de  ter 
razão,  no  seu  ponto  de  vista,  (acrescenta  D.  Carlos  sor- 
rindo). Discute-se  muito,  faz  se  muita  bulha,  como  na  ca- 
mará. 
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«Nos  últimos  tempos  da  legislatura  a  situação  tornava- 
se  impossível.  Era  necessário  que  o  gachis  —  não  ha  ou- 
tro termo  -  acabasse.  Aquilo  não  podia  durar.  íamos 
não  sei  para  onde.  Foi  então  que  dei  a  Franco  os  meios 
de  governar. 

«Precisava  d'uma  vontade  sem  fraquezas,  para  levar  a 
minha  idéa  a  bom  resultado.  Franco  foi  o  homem  que  eu 
desejava.  Ha  muito  o  tinha  de  vista.  No  momento  opor- 
tuno chamei-o. 

<^  Estamos  de  acordo,  plenamente  de  acordo.  Trabalha- 
mos juntos.  Tem  toda  a  minha  confiança.  Contrariamente 
ás  intenções  que  me  atribuem,  entendo  mante-lo.  Estou 
muito  satisfeito  com  ele.  Isto  vae  muito  bem.  Ha  de  du 
rar. 

«Em  todos  os  paizes,  para  fazer  uma  revolução,  é  ne- 
cessário ter-se  o  exercito  comsigo-  Ora  o  exercito  portu- 
guez  é  obediente  á  constituição,  é  fiel  ao  seu  rei.» 

Verdadeiramente  curiosas  estas  declarações  de  D.Car- 
los ao  jornalista  francez,  muito  mais  até  do  que  apenas 
curiosas.  M.  Galtier  rematava  a  entrevista  com  este  pitores- 
co comentário: 

«O  que  me  impressionou  foi  o  desembaraço  e  a  niti- 
dez com  que  o  rei  me  falou  da  situação  politica.  Julgo 
inútil  acrescentar  que,  dada  a  maneira  e  a  forma  porque 
me  falou,  D.  Carlos  I  autorisava-me,  convidava- me,  mes- 
mo, a  publicar  as  suas  palavras.» 

E  o  jornalista  assim  fez,  como  vimos  Mas,  noutros  ar- 
tigos, que  seguidamente  publicou  no  seu  jornal,  tratou  de 
estimular  a  sensibilidade  dos  leitores  com  particularidades 
mais  ou  menos  picantes. 

Declarava  assim: —  «que  na  própria  familia  real  ]oãc 
Franco  contava  inimigos,  o  que  corroborava  o  boato  cor- 
rente, de  ha  muito,  de  que  a  rainha  D.  Maria  Pia  o  não 
podia  ver,  lendolhe  já  dado  d'isso  algumas  provas,  e  o 
príncipe  real  também  discordava  da  ditadura,  chegando  a 
conflitar-se  com  o  rei  seu  pae.» 

Estas  intorraações  que  M-  Galtier  enviava  ao  Temps, 
bem  como  aquelas  que  os  jornalistas  remetiam  para   as 
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suas  respetivas  folhas,  não  impressionariam  de  modo  muito 
notório  os  seus  leitores,  mas  deviam  produzir-lhes,  com 
certeza,  apropositos  chocarreiros  e  • . .  deveras  contunden- 
tes para  a  nossa  dignidade. 

Tinham-nos  em  foco,  como  nação  desprestigiada  e  gro- 
tesca, espécie  de  gran- ducado  de  Gerolstein,  muito  pro- 
prio  a  dar  assunto  para  operetas  chistosas. 

Entre  nós  a  impressão  causada  pelas  correspondências 
do  Temps  e  d'outros  jornaes  extrangeiros,  era  deveras 
dolorosa.  A  tal  entrevista,  então,  em  que  D.  Carlos  se 
dava,  com  tão  grande  altivez  e  fanfarronice,  como  senhor 
absoluto  do  paiz,  essa  ainda  mais  incitou  o  ódio  popular 
contra  ele 

Passava  já  muito  além  da  meta  do  desproporcionado. 

* 

*         * 

Mas  o  peor,  pelo  menos  o  mais  escandaloso,  ainda  veiu 
depois. 

Encontrava-se  então  no  Rio  de  Janeiro,  como  nosso 
ministro  junto  da  grande  republica  sul-americana,  um  di- 
plomata de  diminuta  importância  que  tinha  o  apelido  de 
Camelo  Lampreia.  Não  soava  muito  bem,  diga-se  em  boa 
verdade,  esta  junção,  no  apelido  d'um  diplomata,  do  nome 
de  dois  bichos  de  espécies  tão  diversas,  mas  o  certo  é  que 
o  tal  cavalheiro,  pela  figura  que  nesse  momento  represen- 
tou^ pareceu  interessar-se  em  justificar,  como  qualidade 
própria,  o  sentido  burlesco  que  costuma  dar-se  ao  pri- 
meiro d  aqueles  apelidos. 

Por  sua  influencia  uma  parte  da  colónia  portugueza  do 
Rio  de  Janeiro,  mas  a  parte  mais  charra,  mais  grosseira  e 
de  menos  importância  na  grande  cidade,  resolveu  enviar 
o  seu  aplauso  a  João  Franco,  pelas  prepotências  e  arbitra- 
riedades que  estava  praticando  aqui,  aplauso  feito  á  laia  de 
incitação,  desconchavada  e  estúpida,  para  mais  ainda  in- 
sistir nos  seus  atropelos  e  nas  suas  opressões. 

Depois  veiu  uma  comissão  Iraze-lo  a  Lisboa,  e  no  dia 
22  de  novembro,  de  1907,  se  apresentou  em  casa  do  mi- 
nistro, lendo  o  papelucho,  um  dos  comissionados. 
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Tudo  O  que  se  possa  imaginar  de  mais  parvo,  de  mais 
fciho  de  lógica,  de  mais  truanesco,  se  compendiava  naquele 
extraordinário  documento,  fazendo  pasmar  que  houvesse 
quem  se  atrevesse  a  trazer  similhante  coisa  a  tantas  léguas 
do  distancia. 

O  nosso  gosto  seria  transcrever  para  aqui  toda  a  men- 
sagem, mas  é  longa,  relativamente,  portanto  contentem-se 
os  nossos  leitores  com  saborearem  alguns  dos  periodos 
de  mais  transcendente  disparate. 

<D.  José  I  legou-nos  uma  administração  sadia,  com  um 
sistema  venoso  opulento,  borbulhando  seguidamente  uma 
vida  cada  v  ez  mais  intensa :  pois  é  lá  mesmo  que  iremos 
buscar,  no  estadista  de  1777,  o  estadista  de  1907.  O  mar- 
quez  de  Pombal  «dera  de  novo  luz  e  vida  a  este  povo, 
que  se  afundava  num  letargo  aterrador»  o  governo  de  V. 
Éx."*  (veja- se  o  orçamento,  artéria  primordial  da  familia  á 
nação,  analise-se  o  vivificante  programa  de  V.  Ex.^  male- 
volamente  atrofiado  pela  insidia  das  camarás),  continuou 
condignamente  desde  o  seu  inicio,  com  este  raio  de  ação 
que,  determinando  o  estadista,  o  consagra  na  esfera  dos 
tempos,  e  um  e  outro  definem.» 

«Não  será,  portanto,  o  povo  que  dará  logar  a  que  o 
grande  estadista  —  «um  desses  vultos  que  se  elevam  tanto 
acima  do  vulgar,  que  formam  esse  grupo  limitado  dos 
grandes  homens,  cuja  poderosa  vontade,  cujo  talento  vas- 
tíssimo imprimem  ao  paiz  que  governam  um  impulsp  es- 
pecial» —  diga  como  o  marquez  de  Pombal,  depois  de 
nos  ccbrir  de  benefícios  ou  o  poder  fazer :  —  Agora  é  que 
Portugal  vae  á  vela  ! . . .  > 

Uff !  até  chega  a  faltar  o  ar  !  Mas  agora  vem  a  giran- 
dola  final,  que  é  o  n^elhor. 

«Talassa!  talassa!  o  mar!  o  mar  !  Eis  o  grito  de  entu- 
siasmo com  que  os  de  Xenofonte  saudaram,  no  Ponto- 
Euxino,  a  redenção.  Um  governo !  um  governo !  Eis  o 
brado  unisono  com  que  Portugal,  funda  gloriosa  das  Qui- 
nas, balsao  acromatico  de  D.  Afonso  Henriques,  do  mestre 
de  Aviz  e  Mousinho  d'Albuquerque,  alcandorada  epopeia 
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de  Camões,  orgulho  damasquino  do  duque  d'Albuquer- 
que,  Vasco  da  Gama,  Cabral,  Magalhães  e  quantos,  berço 
de  heroes,  Leão  dos  mares,  soldado  de  bronze  —  saúda 
felicitando-se  com  \J,  Ex/  —  a  redenção  no  governo 
Franco  Castelo  Branco  !> 

O  Jaime  José  Ribeiro  e  o  Rozalino  Cândido  estavam 
absolutamente  excedidos  na  prosa  fenomenal  d'este  ex- 
traordinário documento.  Se  não  foi  o  próprio  Camelo  Lam- 
preia que  o  escreveu,  devia  ter  sido  outro  camelo  qualquer, 
sem  ser  lampreia. 

Chega  a  parecer  que  foi  feito  por  troça. 

Por  obrigação  do  cargo,  que  não  por  outro  motivo,  o 
ditador  agradeceu  aos  comissionados  aquela  beleza  de 
mensagem.  Mas,  se  pudesse  dar  expansão  ao  seu  senti- 
mento, com  certeza  os  teria  posto  a  ponta -pés  pela  porta 
fora.  Também  lhe  não  faltou  vontade  de  mandar  retirar 
imediatamente  da  capital  brazileira  aquele  Camelo,  que 
tamanho  enxovalho  lhe  tinha  arranjado. 

João  Franco  nunca  mostrou  ser  um  talento,  mas  ninguém 
o  poude  jamais  tomar  por  um  imbecil.  Portanto,  tendo 
ouvido  a  leitura  da  mensagem,  logo  devia  perceber  que 
tal  escrito  não  era  somente  um  ultrage  ao  senso  comum, 
mas  até  uma  zombaria  para  ele  próprio,  que  teria  de  lhe 
aguentar  o  ridiculo-  A  mensagem  foi  logo  publicada  nos 
órgãos  franquistas,  o  Ilustrado  e  o  Jornal  da  Noite,  es- 
palhando-se  num  instante  por  todo  o  paiz. 

Teve  um  sucesso  extraordinário  de  gargalhada,  já  se 
entende,  e  os  epigramas  choveram  sobre  João  Franco.  A 
tal  mensagem  dos  pés  de  boi  do  Rio  de  Janeiro  mereceu  o 
galardão  de  abrir  uma  larga  clareira  nos  protestos  indi- 
gnados que  a  ditadura  estava  provocando  O  rnte  alguns 
dias  só  se  falou  nos  disparates  que  ela  contiuna. 

Era  assunto  desopilante  até  para  os  maiores  hipocon- 
dríacos ! 

Talassa !  talassa !  dizia  o  singularissimo  escrito,  como 
brado  de  aplauso  a  João  Franco.  Talassa  !  talassa  !  repli' 
cava-lhe  o  vulgo,  por  entre  frouxos  de  riso,  como  remo- 
que chocarreiro  lançado  contra  o  ditador  e  contra  os  seus 
partidários* 

E  o  termo  talassa  ficou.  D  aí  para  diante  foi  com  ele 
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que  se  designaram  os  franquistas  e  ainda  hoje  é  o  epíteto 
com  que  o  povo  alcunha  os  monárquicos. 

Época  extraordinária  foi  essa  da  ditadura  Franco,  que 
deu  margem  para  tantos  episódios  jocosos,  e  origem,  a  fi- 
nal, para  acontecimentos  tão  importantes  e  tão  desagradá- 
veis! 


E  a  estupenda  mensagem  podia  ter  sido  um  bem,  se  o 
rei  e  João  Franco,  tendo  feito  reparo  na  casta  de  gente 
que  os  aplaudia,  compreendessem  que  iam  mal  e  arrepias- 
sem caminho.  Mas  não  foi  assim,  estavam  completamente 
obsecados,  já  ninguém  os  deteria  na  sua  desvairada  car- 
reira para  o  precipício. 

Fingiam  porem  que  estavam  dispostos  a  entrar  na  lega- 
lidade, porque,  em  outubro,  sairá  no  Diário  do  Governo 
um  decreto  convocando  os  colégios  eleitoraes  para  março 
de  1908. 

Mas  quem  é  que  acreditaria  em  que  se  procedesse  a 
eleições  no  estado  de  exaltação  em  que  os  espíritos  se 
encontravam  ?  A  derrota  do  governo  seria  inevitável,  e  uma 
derrota  tremenda.  A  entrada  na  legalidade,  se  os  ditado- 
res na  verdade  estivessem  dispostas  a  isso,  só  poderia  ser 
com  o  parlamento  que  estava  eleito. 

Por  isso  o  dr.  Júlio  de  Vilhena,  em  sucessivos  artigos, 
publicados  no  Popular,  reclamava  que  se  reunisse  esse 
parlamento  E  até  dizia,  em  ar  de  imposição,  que  o  dia 
2  de  janeiro,  de  1908,  seria  de  grande  gala,  que  era  como 
quem  diz  que  se  faria  nele  a  abertura  solene  das  cortes. 

Mas  veremos  que  não  se  fez.  O  que  sucedeu,  em  tal 
dia,  foi  coisa  bem  diversa,  e  bem  ultrajante  para  o  paiz. 
Como  escarneo,  lançado  aos  seus  inimigos,  João  Franco  es- 
colheu esse  dia  para  a  destituição  de  todas  as  camarás 
municipaes,  já  dissolvidas  desde  outubro.  No  dia  2  de  ja- 
neiro é  que  as  comissões  administrativas  foram  tomar  posse 
das  camarás. 

Que  tremendo  vilipendio ! 

Os  partidos  monárquicos  que,  a  final,  como  se  estava 
vendo,  nenhuma  força  possuíam   no  paiz,  barafustavam 
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muito,  mas  nada  faziam.  O  partido  republicano  esse  traba- 
lhava e  até  de  certo  modo,  se  impunha  ao  ditador.  Era 
o  único  escolho  que  ele  encontrava  a  perturbar-lhe  a  mar- 
cha. 

Em  novembro  se  enriqueceu  esse  partido  com  a  adesão 
de  dois  homens  de  alta  importância,  ambos  pares  do  reino. 
Foram  eles  Anselmo  Braamcamp  Freire,  distinto  escritor, 
e  Augusto  José  da  Cunha,  de  quem  por  varias  vezes  nos 
temos  já  ocupado  nesta  obra. 

Deu  certo  brado  no  publico  este  facto,  mas  o  ditador 
não  pareceu  importar-se  com  ele.  O  que  fez  foi  aumentar 
a  opressão  com  medidas  deveras  vexatórias. 

O  partido  republicano  respondia-lhe  preparando  a  re- 
volução, mas  a  policia,  a  que  a  ditadura  tinha  dado  uma 
organisação  formidável,  não  perdia  de  vista  os  principaes 
caudilhos  do  partido,  preparando- se  para  fazer  abortar  as 
combinações  que  se  iam  realizando. 


Entrou  emfim  o  ano  de  1908,  que  se  iniciou,  como  já 
dissemos,  pela  destituição  das  vereações  municipaes. 

Pelo  que  anteriormente  ficou  indicado  é  fácil  de  supor 
o  estado  de  tensão  em  que  os  espíritos  se  encontravam. 
A  revolta  estava  latente  e  tudo  fazia  prever  um  grave 
acontecimento. 

Em  começos  de  janeiro  o  dr.  Júlio  de  Vilhena  dizia  no 
seu  Popular:  —  «O  final  de  tudo  isto  ha  de  ser  uma  re- 
volução ou  um  crime  !» 

Nos  jornaes  progressistas  e  designadamente  no  Correio 
da  Manhã,  a  oposição  á  ditadura  era  áspera  e  ameaça- 
dora. O  Dia,  órgão  dos  dessidentes,  não  era  menos  enér- 
gico. Mas  a  espada  de  Democles  da  lei  de  20  de  junho, 
do  ano  anterior,  lá  estava  sempre  alçada  como  perpetua 
ameaça  aos  jornaes  que  discordassem  do  que  se  estava 
passando. 

Os  periódicos  republicanos  eram  os  mais  moderados, 
visto  que  sobre  eles  se  exercia  mais  opressora  vigilância, 
mas,  usando  de  subterfúgios  vários,  iam  sempre  mantendo 
o  espirito  publico  em  proíunda  rebelião. 
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No  dia  12  d'este  mez  deu-se  um  episodio  que  ridicula- 
risou  bastante  a  ditadura.  Aquele  estudante,  Aquilino  Ri- 
beiro, que  fora  prezo  por  ser  apanhado  na  casa  da  rua  do 
Carreão,  onde  rebentara  uma  bomba  de  dinamite,  conse- 
guiu fugir  da  esquadra  do  Caminho  Novo,  em  que  o  ti- 
nham muito  bem  guardado. 

Foi  motivo  de  grande  satisfação  para  todos  os  liberaes. 

Apezar  d'esse  precalço  a  policia  não  dormia.  Por  inter- 
médio dos  seus  espiões,  que  era  uma  nuvem,  descobrira  o 
plano  da  premeditada  revolução,  e  no  dia  21  foram  prezos 
os  srs.  João  Chagas,  Alfredo  Leal,  V/itor  de  Souza  e  ou- 
tros, e  no  dia  seguinte  o  mesmo  sucedeu  ao  sr.  dr.  Antó- 
nio José  d'Almeida,  que  era  então  o  secretario  do  Dire- 
tório  do  partido  republicano. 

Como  os  jornaes  franquistas  afirmassem  que  se  tinha 
descoberto  um  complot  contra  a  vida  de  ]oão  Franco,  o 
Direíorio  do  partido  repubhcano  fez  espalhar  por  Lisboa, 
no  dia  26,  um  curto  manifesto  em  que  dizia,  principal- 
mente, que  :  —  "o  diretorio  republicano  julga  necessário, 
neste  momento  de  tanta  sobreexcitação,  declarar  bem  alto, 
em  contraposição  aos  ditadores,  que  o  que  ele,  com  o  seu 
partido,  quer,  é  suprimir  opressões  e  não  os  homens  do 
regime». 

Apezar  de  se  sentirem  descobertos  os  organisadores  da 
projetada  revolução  insistiam  em  sair  com  ela,  designando 
para  esse  fim  a  noite  de  28  para  29,  mas,  um  pouco  an- 
tes da  hora  marcada,  a  policia  assaltou  o  elevador  da  Bi- 
blioteca, que  era  d'onde  devia  partir  o  sinal,  e  prendeu  aí 
os  dessidentes  visconde  de  Ribeira  Brava  e  dr.  Egas  Mo- 
niz e  os  republicanos  dr.  Afonso  Costa  e  tenente  Álvaro 
Pope 

Em  diversos  pontos  da  cidade  foram  também  presos 
alguns  populares,  encontrados  em  grupo,  e  no  Rato  tra- 
vou se  renhido  tiroteio  entre  homens  do  povo  e  policias, 
resultando  ficarem  seis  d'estes  feridos  e  um  morto. 

]á  a  ditadura  tinha  nas  mãos  a  prova  de  que  se  tenlara 
realisar  uma  rebelião  armada,  e  ia  portanto  tirara  repre- 
sália- 

E  como  seria  ela  ?  Temia- se  que  fosse  terrível,  por  isso 
todos  ficaram  em  dolorosa  espétativa. 
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No  dia  29  foi  preso,  em  sua  casa,  o  dessidente  sr.  João 
Pinto  dos  Santos.  O  chefe  d'esse  grupo,  dr.  José  d'Alpoim,     ^ 
mais  o  visconde  de  Pedralva,  que  sabiam  ter  também  or- 
dem de  prisão,  fugiram  para  Espanha. 

Com  o  ultimo  se  deu  um  episodio  engraçado  em  Ensi- 
nasola,  terra  castelhana  onde  ele  se  fora  acolher.  Jul-  i 
gando-o  um  anarquista  perigoso,  as  autoridades  de  terra 
usaram  para  com  o  fugitivo  d'um  extremo  de  rigor,  mas 
depois,  quando  souberam  quem  era  e  porque  motivos  ali 
estava,  encheram-no  de  favores  e  de  distinções.  f| 

As  medidas  de  rigor  da  ditadura  começaram  pela  sus- 
pensão de  jornaes. 

No  dia  31  foram  suspensos  o  Popular,  o  Correio  da 
Noite,  o  Dia,  o  Liberal  e  o  Paiz.  A  Vanguarda  e  o 
Mundo  já  estavam  suspensos.  Ficavam  pois  unicamente 
em  publicação  o  Diário  de  Noticias,  o  Século  e  os  dois 
jornaes  franquistas. 

Era  de  péssimo  agoiro  esta  prepotência.  O  que  iria  mais 
suceder  ?  Os  liberaes  apavoravam-se-  Mas  um  despacho 
publicado  no  Matin,  de  Paris,  chegado  nesse  dia  a  Lis- 
boa, era  um  tanto  tranquilisador.  Simulava  uma  conferen- 
cia havida  entre  João  Franco  e  o  correspondente  dessa 
importante  folha  parisiense,  e,  como  para  desfazer  os  te- 
mores do  publico,  a  respeito  das  idéas  do  ditador  em  tão 
tremenda  conjuntura,  o  jornalista  punha-lhe  na  boca  estas 
palavras  : 

«Pode  anunciar  aos  leitores  do  seu  jornal  que  não  existe 
nenhum  fundamento  para  as  noticias  alarmantes  que  se 
teem  espalhado  a  respeito  de  Portugal  Descobrimos,  é 
certo,  provas  flagrantes  de  que  se  planeava  uma  alteração 
da  ordem  publica,  porem,  logo  que  o  governo  adquiriu  as 
suficientes  indicações  sobre  o  caso,  tomou  as  medidas  ne- 
cessárias para  reduzir  a  nada  essa  tentativa. 

«Foram  presos  os  principaes  organizadores  da  agitação, 
e  outros  virão  talvez  ainda  a  ser  capturados.  Os  tribunaes 
os  julgarão  e  é  de  suppôrque  sejam  simplesmente  pos- 
tos fora  da  fronteira Ja\  como  se  fez  no  seu  paiz  a  De- 
roulède  e  aos  seus  amigos.  Restabelecido  o  socego  po- 
derão voltar,  mas  é  indispensável  que  a  tranquilidade  reine 
no  paiz.» 
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A  intenção  que  ditara  esta  noticia  facilmente  se  adivinha: 
era  evitar  maiores  sobresaltos.  Mas  como  esta  benevolên- 
cia apparente  do  chefe  do  governo  contrastavam  as  exci- 
tações odiosas  dos  elementos  que  formavam  a  negregada 
aia  dos  seus  partidários. 

Nas  palavras  e  nos  escritos  d'esses  energúmenos  políti- 
cos tudo  respirava  morticinios.  Clamavam  vingança,  insi- 
nuavam hecatombes,  promoviam,  emfim,  por  todos  os  mo- 
dos, o  terror.  Parecia  até  que,  se  eles  pudessem,  o  paiz 
se  transformaria  num  mar  de  sangue,  em  virtude  d'um  novo 
S.  Bartolomeu,  de  que  eles  seriam  os  executores. 

Um  jornal  d'Algés,  a  Praia,  publicava,  por  esses  dias, 
a  seguinte  apreciação  d  essa  singularissima  gente  : 

<0  franquismo  é  principalmente  típico.  Não  representa 
apenas  uma  perversão  politica,  com  a  evidencia  de  todas 
as  suas  opressões,  e  a  ameaça  iminente  de  todos  os 
seus  crimes  ;  é  acima  de  tudo  uma  degenerescência  morai, 
clara  e  decididamente  manifesta,  tanto  na  sua  forma  in- 
tima, como  na  sua  estrutura  externa. 

«Para  quem  pense  e  veja,  faça  raciocinios  e  tire  conclu- 
sões, o  franquismo  é  uma  coisa  tenebrosa,  horripilante. 

«Não  é  apenas  a  ambição  desenfreada  d'um  megalóma- 
no, posta  ao  serviço  d'uma  causa  péssima,  e  fundamente  de- 
testada. E'  coisa  muito  peor  :  é  o  reinado  d'uma  epilepsia 
temivel,  mas  desgraçadamente  bastante  espalhada  entre 
nós,  vinda,  radicalmente,  dos  caceteiros  de  D.  Miguel,  con- 
tinuada em  successivas  reviviscencias  de  reaccionarismo 
estulto,  e  evidenciada,  em  toda  a  sua  pujança,  n'este  mo- 
mento, pelo  escabujar  macabro  de  doidos  furiosos  que, 
nos  Ímpetos  duma  insensatez  furibunda,  estão  almejando 
pelas  forcas,  pelos  fuzilamentos,  pelas  vindictas  mais  bar- 
baras, para  assim  darem  satisfação  aos  seus  doentios  sen- 
timentos. 

«O  que  se  está  passando  não  é  uma  revolução  politica, 
é  um  desequilíbrio  mental.  A  perversão  espiritual  d'alguns, 
venceu  a  círcumspeção  da  maioria  ;  o  arbítrio  d'uma  tara 
de  íntellectos  doentios,  impoz-se  á  sanidade  cerebral  do 
maior  numero,  e  assim  vamos  n'um  revolutear  louco.  Deus 
sabe  até  onde ! 
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«Repetimos,  o  que  se  está  passando  é  aterrador,  pela 
sua  significação,  é  horrível  pelas  consequências  que  po- 
derá ter.  Não  é  apenas  a  prepotência  d'um,  que  se  arvo- 
rou em  déspota,  é  a  insânia  de  muitos,  que  corre  desen- 
freada, pedindo  opressões,  farejando  sangue,  tentando  pro- 
mover desgraças,  por  um  instincto  perverso,  por  uma  in- 
sensatez congénita,  por  uma  tendência  sanguinária,  a  que 
as  circunstancias  actuaes  estão  dando  larga  expansão. 

«Que  remédio  terá  ?. . .  Que  oppôr  aos  terriveis  effei- 
tos  actuaes  e  ás  tristes  previsões  que  nos  traz  para  o  fu- 
turo ?. . .» 

O  decreto  que  apparecia  no  final  d'esse  mez  dava  razão 
ao  articulista,  justificando,  até  certo  ponto,  todos  os  terro- 
res do  publico.  O  arbitrio  ficava  definitivamente  estabele- 
cido por  esse  estupendo  documento. 

O  rei  estava  nas  suas  propriedades  de  Villa  Viçosa,  ca- 
çando, mas,  como  o  assunto  era  urgente  e  se  tratava  de 
satisfazer  a  pressa  vingativa  do  governo,  o  ministro  da  jus- 
tiça foi  em  busca  do  monarca,  e,  no  dia  31  de  janeiro,  pu- 
blicava-se  em  Lisboa  o  extraordinário  diploma  de  que  só 
transcrevemos  o  primeiro  artigo,  pois  ele  basta  para  se 
ver  quanto  havia  de  ignominioso  em  tal  documento. 

<Ar{.  1.^  Os  individuos  pronunciados  por  alguns  dos  cri- 
mes compreendidos  no  art.  1."  do  decreto  de  21  de  no- 
vembro de  1907,  poderão,  quando  os  interesses  superio- 
res do  Estado  assim  o  aconselharem,  e  por  virtude  de  de- 
liberação do  governo,  tomada  em  conselho  de  ministros, 
ser  expulsos  do  reino  ou  transportados  para  as  possessões 
ultramarinas,  nos  termos  do  art.  10.^  da  lei  de  11  de  abril 
de  1892.» 

Estas  deportações  ou  expulsões,  como  adiante  se  dizia, 
não  dependiam  de  processo  judicial,  eram  um  mero  ato 
do  poder  executivo. 

Perante  um  tal  decreto  que,  para  ser  extensivo  aos  in 
dividuos  prezos,  até  era  de  efeito  retroaíivo,  todas  as  ga- 
rantias desapareciam.  O  poder  absoluto  ficava  estabelecido 
na  sua  forma  mais  celerada  e    odiosa.  Era  uma  loucura  ! 

Por  uma  coincidência  enervante  esse  documento  apare- 
cia á  luz  no  mesmo  dia  em  que,  dezesete  anos  antes,  hou- 
vera a  revolução  no  Porto.  Vinha  a  propósito ! 

Vejamos  agora  as  consequências. 


o  regicídio  -  ConifQlariOs  ;i  respeito  do  rejjicidío  —  Ima  caria 
de  Guerra  Junqueiro  —  Proclamação  de  D.  Manuel  —  Con- 
siderações a  respeito  de  Juào  Franco  —  Comparação  das  dita- 
duras de  João  Franco  e  de  SíiIorío  l*i«es  —  O  ministério  Fcr, 
reira  do  Amaral  —  Dissolução  do  parlamento  ~  Propaganda 
eleitoral  —  Manifestuvões  de  horacnagera  ao  rei. 


Carlos,  bem  como  toda  a  família  real,  estavam, 
como  atraz  dissemos,  em  Vila  Viçosa,  onde  o 
ministro  da  justiça  tinha  levado  a  assinar  o  ce- 
lebrado decreto  de  31  de  janeiro.  Mas  no  dia  1 
de  fevereiro  seguinte  voltaram  para  Lisboa,  onde  chega- 
ram um  pouco  depois  das  cinco  horas  da  tarde. 

Na  estação  do  Terreiro  do  Paço  demoraram-se  uns  ins- 
tantes, recebendo  os  cumprimentos  dos  ministros  e  d'al- 
guns  altos  personagens,  meíendo-se  a  seguir  em  dois  lan- 
deaus.  Num  ia  o  rei  a  rainha  e  os  seus  dois  filhos,  noutro, 
á  retaguarda,  iam  os  dignatarios  do  paço.  O  infante  D. 
Afonso  seguia  no  seu  automóvel. 

Quando  o  carro  em  que  ia  o  rei  dava  volta  para  a  rua 
do  Arsenal,  um  individuo  que  estivera  até  então  encostado 
a  uma  das  pilastras  da  ai  cada,  avançou  uns  passos,  tirou 
de  sob  o  gabão,  em  que  estava  embuçado,  uma  carabina, 
e  fez  fogo  contra  D.  Carlos,  parecendo  que  o  feriu  mor- 
talmente. Outro  individuo,  pondo  o  pé  no  eixo  da  mesma 
carruagem,  e  segurando-se  á  capota,  despejou  algumas  ba- 
las de  pistola  contra  os  régios  personagens. 

No  local  não  estava  muita  gente,  e  mesmo  uma  grande 
parte  dos  homens  que  por  aí  se  encontravam  eram  agen- 
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íes  de  policia,  d*aquela  policia  secreta,  muito  numerosa  e 
solicita,  com  que  ]oão  Franco  enxameara  a  capital 

Pode  porem  imaginar-se  a  barafunda  que  no  mesmo 
instante  ali  se  armou.  Um  tiroteio  enorme  se  estabeleceu, 
feito  pela  policia  e  pelos  populares,  de  modo  que  tudo  se 
converteu  numa  confusão  indisaritivel,  extraordinária,  em 
que  ninguém  se  entendia. 

O  cocheiro  do  trem  régio,  metendo  a  parelha  a  galope, 
foi  entrar  para  o  Arsenal  da  Marinha.  Entretanto  se  es- 
palhava a  nova  do  sucedido  pela  cidade,  causando  em 
toda  a  parte  um  grandíssimo  alvoroço. 

No  Arsenal  constatava-se  que  o  rei  e  o  príncipe  real 
estavam  mortos  e  que  o  infante  D.  Manuel  recebera  um 
ferimento  leve  num  braço.  A  rainha,  por  verdadeiro  mi- 
lagre, saíra  ilesa  da  terrível  refrega- 

Cá  fora  também  havia  vítimas  O  homem  da  carabina 
e  o  que  subira  á  capota  do  trem  haviam  sido  mortos  pela 
policia,  e  ainda  outro  indivíduo  jazia  inanimado  no  vestí- 
bulo dos  paços  do  concelho. 

Como  se  vê,  os  agentes  da  ordem  tinham  poupado  o 
trabalho  aos  tribunaes.  Haviam  feito  justiça  sumaria. 

Ainda  nessa  noite  os  cadáveres  do  rei  e  do  príncipe 
foram  transferidos  para  o  paço  das  Necessidades  e  os  dos 
três  populares  para  a  morgue. 

A  cidade,  apezar  do  extranhíssimo  sucesso,  mantinha-se 
calma,  mesmo  num  socego.  . .  aterrador. 


No  dia  seguinte  se  começaram  a  aclarar  algumas  cir- 
cuntancías  do  regicídio. 

Um  dos  populares  mortos,  o  da  carabina,  chamava-se 
Manuel  dos  Reis  da  Silva  Buiça,  e  era  professor  de  ensino 
livre ;  o  outro,  o  que  se  subira  ao  trem,  chamava-se  Al- 
fredo Luiz  da  Costa,  e  era  empregado  do  comercio. 

O  terceiro  morto,  um  pobre  rapaz,  de  nome  ]osé  Sa- 
bino da  Costa,  soube-se  que  fora  inteiramente  extranho 
ao  sucesso,  vitima  inocente,  portanto,  de  canibalismo  da 
policia. 


A  DERROCADA  DE  UM  TRONO  SaS 

Era  empregado  da  ourivesaria  do  sr.  Valas  e  fora  dei- 
tar uma  caria  na  caixa  postal.  Atemorisado  com  o  tiroteio 
fugira  espavorido,  mas  a  policia  apanhara-o,  por  velo  sem 
chapéu,  e  levara-o  para  o  veslibulo  da  Gamara,  onde  o 
guarda  854,  de  apelido  Figueiredo,  o  matou  a  sangue- 
frio,  com  um  tiro  na  cabeça. 

Mais  alem  diremos  o  premio  e  o  castigo  que  teve  esse 
policia  facinora. 

Na  refrega  houvera  também  feridos.  Alem  do  infante 
D.  Manuel,  de  que  já  falamos,  havia  o  trintanario  do  trem 
régio,  com  um  raspão  numa  perna,  um  tenente  de  infan- 
taria, de  apelido  Figueira  Freire,  e  um  soldado  do  corpo 
do  ultramar,  apelidado  Valente.  Os  dois  últimos  também 
tinham  sido  atingidos  por  balas  nas  pernas. 

Gabaram-se  estes  dois  de  terem  subiugado  ou  talvez 
morto  Buiça,  não  se  averiguando,  todavia,  quem  os  ferira 
a  eles. 

Como  autores  da  morte  de  Alfredo  Costa  se  apresen- 
taram os  policias  32  e  917,  mas  sem  produzirem  provas 
muito  seguras  de  que  na  verdade  tivessem  praticado  a  fa- 
çanha.Todos  foram  porem  agraciados,  pouco  tempo  depois, 
com  o  grau  de  cavaleiros  da  Torre  Espada.  Juntamente 
com  eles  recebeu  a  rainha  D-  Amélia  a  banda  das  três 
ordens,  pela  coragem  que  desenvolvera  naquele  angus- 
tioso momento. 

Foi  na  verdade  heróica,  a  rainha,  e  portanto  muito 
digna  de  apreço. 

Mas  o  jornal  A  Vanguarda,  referindo-se  ao  caso  da 
rainha  ser  agraciada,  juntamente  com  os  taes  heroes,  co- 
mentou do  seguinte  modo  : 

«Deplorável  ideia,  triste  distribuição!  ]á  aqui  dissemos, 
e  repetimos:  a  mercê  oferecida  aos  dois  policias  assassi- 
nos é  um  escândalo  imoralissimo,  porque  ninguém  tem  o 
direito  de  matar,  e  só  os  tribunaes  teem  o  direito  de  absol- 
ver os  criminosos.  Mas  é  mais  que  ridículo,  porque  chega 
a  ser  revoltante,  que  de  qualquer  forma  se  aproximassem 
dois  atos  absolutamente  diferentes:  a  ferocidade  dos  po- 
licias, que  mataram  por  instinto  criminoso,  e  o  gesto  ge- 
neroso, impulsivo,  sagrado,  da  mãe  que  quiz,  naturalmen- 
te, defender  seus  filhos.» 
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Apezar  de  tudo  a  cena  do  regicídio  ficou  envolvida 
num  denso  veu  de  mistério.  Foram  só  Buiça  e  Costa,  os 
dois  assassinados  pela  policia,  os  que  atiraram  sobre  o 
irem  em  que  ia  a  familia  real  ?  Ninguém  o  pode  afirmar. 

Tiveram  cúmplices  os  dois  regicidas  ?  Ninguém  o  pode 
dizer. 

O  sr.  dr.  António  da  Costa  Ferreira,  no  seu  valioso 
opúsculo,  Regicidas,  diz  que  os  atentados  d'esta  natureza 
são  geralmente  praticados  por  um  só  individuo,  que  a  si 
próprio  se  sugestiona,  em  virtude  d*um  misticismo  politico 
ou  religioso,  agindo,  por  conseguinte,  de  modo  indepen- 
dente e  sem  intervenção  d'outrem,  senão  indireta.  E 
cita  jacques  Clement,  Angiliolillo,  Luchene,  Morral,  Ra- 
vaillac,  e  outros. 

Entre  nós  não  tem  sido  assim-  No  atentado  do  Ter- 
reiro do  Paço  não  se  deu  esse  caso,  porque  os  regicidas 
foram,  pelo  menos,  dois;  e  noutro,  antecedente,  no  que 
foi  perpetrado  contra  D.  ]osé  I,  não  ha  duvida  de  que, 
alem  de  mandantes  e  mandados,  também  houve  propria- 
mente cúmplices,  embora  nunca  se  averiguasse,  de  modo 
bem  explicito,  como  as  coisas  se  passaram 

Referindo-se  especialmente  aos  dois  regicidas  de  t  de 
fevereiro  o  sr.  dr.  Costa  Ferreira  explica: 

«Alfredo  Costa  e  Manuel  Buiça  matam  Carlos  I  e  seu 
filho,  julgando-se  eleitos  e  irmãos  gémeos  no  mesmo  pen- 
samento de  sacrifício  que  os  dominava  como  uma  lei  fatal 
que  se  não  deve  discutir.  Bem  sabiam  eles  que  iam  so- 
frer torturas,  principalmente  o  segundo,  que  se  preparou 
para  receber  a  morte,  encontrando  nela  um  termo  e  na 
posteridade  uma  recompensa  ao  seu  sacrifício.» 

Na  verdade  Buiça,  que  enviuvara  cinco  mezes  antes, 
vivia  com  sua  sogra  e  dois  filhinhos  nas  Escadinhas  da 
Mouraria,  n.°  4.  Esses  filhinhos  eram  uma  menina  de  sete 
anos  8  um  pequeno  de  quatro. 

Não  se  esquecendo  d'eles,  no  momento  em  que  planeou 
o  atentado,  deixou  um  escrito  que  terminava  assim : 

«Minha  familia  vive  em  Vinhaes,  para  onde  se  deve  par- 
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ticipar  a  minha  morte  ou  o  meu  desaparecimento,  caso  se 
dêem.  Meus  filhos  ficam  pobríssimos;  não  tenho  nada  que 
lhes  legar  senão  o  meu  nome  e  o  respeito  e  compaixão 
pelos  que  sofrem. 

cPeço  que  os  eduquem  nos  principios  da  liberdade, 
igualdade  e  fraternidade  em  que  eu  comungo,  e  por  causa 
dos  quais  ficarão,  porventura,  em  breve,  órfãos.» 

Os  liberaes  responderam  ao  apelo  abrindo  uma  subs- 
crição que  rendeu  perto  de  cinco  contos  de  réis.  Ficou 
pois  assegurada  a  alimentação  e  a  educação  dos  órfãos 
de  Manuel  Buiça. 

Alfredo  Costa  era  solteiro  e  parece  que  não  tinha  fi- 
lhos. Nascera  em  Casevel,  no  Alemtejo  e  tinha  apenas 
vinte  e  três  anos. 

Na  ocasião  do  atentado  também  se  fizeram  quatro  pri- 
sões, mas  os  individuos  detidos  foram  logo  postos  em  li- 
berdade, por  se  lhes  não  encontrar  culpa  alguma.  Todas 
as  diligencias  posteriores  para  se  encontrarem  cúmplices 
dos  dois  regicidas  foram  inúteis. 

A  policia  fez-lhes  o  enterro,  a  ocultas,  para  o  cemitério 
do  Alto  de  S.  João,  mas  tornou  conhecidos  os  números 
dos  covaes,  o  que  serviu  para  futuras  manifestações. 


A  impressão  produzida  no  paiz,  e  principalmente  em 
Lisboa,  pelo  tremendo  sucesso,  foi  enorme,  mas,  para  di- 
zermos a  verdade,  o  pasmo  excedeu  o  terror,  e,  em  vez 
de  comoção,  parece  que  se  experimentava  um  sentimento 
de  alivio.  Não  se  perceberam  manifestações  de  pezar  pe- 
las duas  regias  vitimas  nem  de  rancor  contra  os  seus  ma- 
tadores. 

Intimamente,  porem,  muita  gente  se  sentia  satisfeita. 
Mais  d'uma  centena  de  individuos  se  encontravam  prezos, 
€  todos  eles,  se  porventura  chegasse  a  ter  execução  o  de- 
creto publicado  na  véspera,  iriam  amargar,  longe  da  pá- 
tria, a  sua  ousadia  de  se  terem  rebelado  contra  os  atro- 
pelos da  ditadura.  Outros  muitos  andavam  fugidos  e  as 
listas  de  proscrição  que,  segundo  se  dizia,  estavam  sendo 
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engendradas  nos  clubs  franquistas,  muitas  outras  vitimas 
forneceriam  á  vindita  do  ditador. 

Não  é  pois  de  admirar  que  as  famílias  d'esses  indiví- 
duos, os  seus  amigos  e  emfim  todas  as  mais  pessoas  que, 
em  virtude  dos  seus  princípios  liberaes,  em  publico  ou  em 
seu  intimo,  protestavam  contra  os  vexames  que  se  estavam 
inflingíndo  ao  paiz,  sentissem  uma  sensação  de  socego, 
pelo  menos,  entendendo  que  do  facto  sangrento  do  Ter- 
reiro do  Paço,  embora  d'ele  discordassem,  devia  resultar, 
necessariamente,  uma  transformação  do  sistema  governa- 
tivo, no  sentido  liberal. 

Por  isso,  podemos  afoitamente  dize-lo,  a  morte  do  rei 
não  causou  pena,  senão  aos  da  sua  intimidade.  E  a  do 
príncipe,  porque  o  publico  ainda  mal  o  conhecia,  também 
não  podia  causar  uma  magua  grande  e  tão  somente  a  im- 
pressão dolorosa  que  sempre  produz  uma  desgraça,  sendo 
a  sua  vitima  uma  pobre  creança. 

Se  houve  manifestações  de  dor,  essas  foram  exibições 
de  snobismo  e  tiveram  pequeníssima  repercussão. 

O  grande  poeta  Guerra  Junqueiro  sintetisou  com  ex- 
trema nitidez,  numa  carta  que  enviou  á  imprensa,  a  im- 
pressão que  o  atentado  causou  no  publico  em  geral.  Ei-la : 

«Antes  d'ontem,  em  viagem,  regressando  de  Hespanha, 
li  por  acaso  no  Diário  de  Lisboa,  do  dia  5,  um  tele- 
grama de  Salamanca  a  meu  respeito,  com  declarações  que 
não  fiz  e  com  ideias  que  me  não  pertencem. 

Deduzia-se  do  telegrama  que  eu  amaldiçoara  o  aten- 
tado, julgando  por  ele  comprometida  a  causa  da  republica. 

E'  falso. 

A  um  ilustre  hespanhol,  meu  amigo,  um  dos  primeiros 
a  interrogar- me  sobre  a  formidável  tragedia,  resp":  •> 
seguinte  : 

«Não  mataram  o  rei :  suicidou-se.  O  rei  era  um  mons- 
tro maléfico,  perturbador  consciente  de  quatro  milhões  de 
creaturas.  Se  eu  pudesse  matal-o  em  segredo,  de  longe, 
da  minha  cama,  com  o  pensamento,  não  o  mataria.  Pela 
verdade,  tenho  a  coragem  de  acusar.  Talvez  chegasse,  nao 
sei  bem,  até  á  coragem  de  morrer.  Matar,  não  mataria 
nunca. 

«O  partido  republicano  nem  organísou  nem  aconselhou 
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O  atentado.  O  atentado  foi  obra  única  de  dois  homens.  E, 
comtudo,  as  balas  de  morte  partiram  da  alma  da  nação. 
Foi  um  atentado  nacional.  Um  raio  esplendido  e  pavoroso, 
exterminador  e  salvador.  O  raio  condensou- se  em  duas  al- 
mas, apenas,  mas  a  eletricidade  que  o  gerou  sahiu  áa  alma 
de  nós  todos.  Todos  nós  somos  cúmplices- 

«Eis  a  impressão  instantânea  e  fiel  que  a  morte  do  rei 
me  causou,  ao  ter  d'ela  noticia  em  Salamanca. 

«Hoje  acrescentarei: 

«Lamento, dolhos enxutos,  a  execução  do  monarca.  Mas, 
se  tivesse  o  dom  de  o  resuscitar,  não  o  levantaria  do  tu- 
mulo. Deploro,  angustioso,  a  morte  do  principe.  E,  diante 
do  cadáver  dos  homicidas,  descubro-me,  ajoelhando,  com 
frémitos  de  terror,  lagrimas  de  piedade,  e,  porque  não  hei 
de  confessa-lo  ?  de  admiração  e  de  carinho.  Mataram  ? 
E'  certo.  Ferozes  ?  Sem  duvida.  Mas  cruéis  por  amor, 
ferozes  por  bondade.  Os  que  matam  por  amor,  sacrifi- 
cando o  próprio  corpo,  são  duros,  mas  são  bons.  Abjectos 
é  miseráveis  são  os  que  por  egoismo  e  covardia,  calando 
e  cruzando  os  braços,  deixam  morrer  os  inocentes. 

«Justiça  perfeita,  só  no  perfeito  amar.  O  santo  não  des- 
troe.  Mas  quando  o  evangelho  dos  santos  fecunda  as  al- 
mas nobres,  ainda  impuras,  a  misericórdia  humilde  con- 
verte-se  de  repente  em  combatividade  heróica  e  generosa, 
que  as  leva  ao  ódio  e  ao  exterminio,  pela  justiça  e  pelo 
amor  São  d'esta  familia,  são  heroes  os  dois  regicidas 
portuguezes.  Libertaram,  morrendo,  sacrificando  se.  Idea- 
lidade, valor,  desinteresse,  abnegação.  Heroes.  Mataram 
um  grande  criminoso  e  o  seu  filho  inocente.  E'  horrível ! 
Mas  para  eles,  na  sua  concepção  da  historia,  materialista 
e  fanática,  o  filho  do  rei  era  a  vergontea  da  arvore,  e  a 
arvore  de  má  sombra  queriam  corta-la  pelo  tronco.  Ideia 
barbara'  e  cruel.  Mas  a  violência  deshumana  do  ato  for- 
midável reniiram-na  os  algozes  heróicos  lavando  com  o 
próprio  sangue  o  sangue  inocente  que  verteram.  Mataram 
com  atrocidade,  e  com  atrocidade  foram  mortos.  Expiaram 
a  divida,  -purificaram  o  ato.  E  o  acto,  assim  purificado, 
surge-nos  grande  e  luminoso,  na  essência  intima.  Deu-nos 
a  paz  que  fugira  da  pátria,  deu-nos  a  alegria  que  se  evo- 

lara  das  almas.   Libertou-nos,  —  harmonisou  e  serenou. 

22 
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Esses  dois  corpos  plebeus,  varados  de  balas,  crivados  de 
golpes,  irradiam  amor,  afecto,  descanço,  para  a  nação  in 
teira.  Ha  um  rei  no  trono.  Mas  hoje,  nesta  hora  de  liber- 
dade e  clemência,  pode  dizer-se  que  são  eles  os  dois  re 
gentes  do  reino.» 


O  dia  1  de  fevereiro  cairá,  nesse  ano  de  1908,  num 
sábado.  No  domingo  seguinte  já  novo  rei  estava  procla- 
mado ao  paiz,  portanto  uma  noite,  apenas,  se  passara  sem 
monarca. 

O  infante  D.  Manuel  assumira  na  manhã  do  dia  2  o 
governo.  Le  roi  est  mort  vive  ie  roi! 

No  dia  3  já  o  Diário  do  Governo  publicou  o  decreto 
nomeando  o  ministério  com  que  se  ia  encetar  o  novo  rei- 
nado. Era  assim  constituido:  —  Presidência  e  reino,  almi- 
rante Ferreira  do  Amaral,  independente ;  justiça,  Campos 
Henriques,  regenerador;  fazenda,  Espregueira,  progres- 
sista ;  guerra,  Sebastião  Teles,  progressista  ;  extrangeiros, 
Venceslau  de  Lima,  regenerador;  marinha,  Augusto  de 
Castilho,  independente;  obras  publicas,  Calvet  de  Maga- 
lhães, independente. 

O  decreto  nomeando  este  ministério  foi  o  ultimo  assi- 
nado por  João  Franco-  Com  ele  terminava  pois,  oficial- 
mente, a  negregada  ditadura,  depois  da  sangrenta  exau- 
toração  que  recebera  no  Terreiro  do  Paço.  No  dia  se- 
guinte fugia  o  ex-ditador  para  o  extrangeiro,  esquivan- 
do se  assim  ás  responsabilidades  do  seu  consulado. 

Façamos  agora  algumas  considerações  a  seu  respeito. 

A  sua  administração,  faça -se-lhe  justiça,  nem  foi  perdu- 
lária nem  deshonesta,  mas,  forçoso  é  dize-lo,  também  não 
foi  económica  e  muito  menos  criteriosa,  influindo,  por  isso, 
d'um  modo  nada  vantajoso  na  organisação  das  finanças 
do  Estado. 

Deixou-as  como  as  tinha  encontrado,  para  não  dizer 
peor. 

Nos  primeiros  tempos  da  sua  administração  ainda  houve 
uma  certa  melhoria  económica,  e  chegaram  as  libras  ao 
par.  Istoé,    durante  um  curto  espaço  de  dias  se  trocaram 
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libras  por  4$500  réis,  como  acontecia  antigamente,  mas  logo 
a  seguir  baixou  o  cambio,  passando  as  libras  a  valer  muito 
mais. 

Também  é  certo  que  diminuiramos  deficits  mas  o  equi- 
líbrio nunca  chegou  a  estabelecer-se. 

E'  forçoso  confessar,  também,  que  algumas  leis  promul- 
gou de  utilidade  para  o  paiz,  mas  as  outras,  as  de  estú- 
pida opressão,  fizeram  esquecer  aquelas. 

O  resultado,  pois,  d'um  cuidadoso  balanço  da  sua  obra, 
debai.xo  do  ponto  de  vista  politico  e  financeiro,  não  lhe 
pode  ser  favorável. 

Em  peores  circunstancias  encontrou  Dias  Ferreira  as 
finanças  nacionaes,  quando,  em  1892,  tomou  conta  dogo 
verno,  e  melhorou-as  muito,  sem  precisar  recorrer  ás  vio- 
lências e  aos  desvarios  de  que  João  Franco  usou. 

A  posteridade  não  tem  pois  nada  que  agradecer  ao  fu- 
ribundo estadista,  embora  não  possa  também  julga-lo  como 
um  perverso. 

Um  desvairado  é  que  ele  foi,  um  estulto  que,  desconhe- 
cendo o  meio  em  que  agia,  entendeu  que  é  pela  violência 
que  se  podem  governar  sociedades  civilisadas.  Do  mesmo 
modo  podemos  apreciar  D.  Carlos,  ssm  duvida  o  principal 
culpado  de  tudo  o  que  sucedeu  nessa  triste  quadra,  e  por 
sua  vez  também  a  vitima  primeiramente  imolada  no  tre- 
mendo ajuste  de  contas. 

Não  ha  duvida  de  que  o  rei  é  que  foi  verdadeiramente 
o  ditador,  e  João  Franco  tão  somente  o  braço  que  execu 
lava,  fazendo-o,  porem,  d'um  modo  que  arrogou  a  si  a 
responsabilidade  e  todo  o  odioso  d'essa  nefasta  época  da 
nossa  historia  nacional. 

Que  não  era  homem  com  condições  para  estadista,  pela 
absoluta  falta  de  equilibrio  próprio  para  tão  alta  missão, 
já  o  dissera  Mariano  de  Carvalho,  alguns  anos  antes,  como 
vimos  no  logar  próprio  E  ele  encarregou-se  de  justificar 
até  á  saciedade  o  curioso  vaticinio  do  grande  jornalista. 

Fez  mais  ainda,  que  foi  justificar,  até  certo  ponto,  a  opi- 
nião dos  que  o  davam  por  um  degenerado,  paranóico  e 
megalómano,  por  consequência  creatura  perigosa. 

O  dr.  Artur  Leitão,  uma  das  mais  perseguidas  vitimas 
do  ditador,  pelo  desassombro  com  que  num  jornal,  A  Re- 


34$  Â  DERROCADA  DE  UM  TRONO 

publica,  verberava  os  seus  destemperos  ditatoriaes,  pu- 
blicou no  Mundo,  de.  19  de  maio  de  1907,  e  depois,  mais 
circunstanciadamente,  em  folheto,  um  estudo  psiquico  de 
]oâo  Franco,  denominado  Um  caso  de  loucura  epiletica. 
Em  tal  trabalho  e  d'um  modo  joco-serio,  o  autor  classifi- 
cava ]oão  Franco,  —  em  atenção  aos  seus  ascendentes  e 
colateraes,  todoá  pouco  ou  muito  desequilibrados  ;  em  vir- 
tude dos  seus  atos  da  juventude,  alguns  verdadeiramente 
detestáveis  ;  em  relação  ao  seu  procedimento  como  esta- 
dista, nalguns  casos  absolutamente  despropositado  ;  e  até 
em  consequência  d  alguns  dos  seus  estigmas  aparentes, 
indicadores  prováveis  d'um  morbus  de  epilepsia —como  um 
degenerado  epiletico.  E  concluia  por  dizer  que: 

«Por  isso  é  necessário  que  seja  convenientemente  isolado, 
afim  de  não  poder  produzir  mais  danos  individuaes  e  co- 
letivos.» 

Este  relatório,  embora  recheado  de  citações  dos  princi- 
paes  psiquiatras  portuguezes  e  d'alguns  extrangeiros,  e 
elaborado,  decerto,  com  todo  o  rigor  cientifico,  cremos  que 
não  passava  d'uma  blague,  mas  devia  ter  incomodado  de- 
veras  o  ditador  e  deu  margem,  com  certeza,  para  muitos 
comentários  que  lhe  não  deviam  ter  sido  nada  lisongei 
ros. 

Em  todo  o  caso,  tomando  como  verdadeiros  alguns  dos 
átos  que  lhe  eram  atribuídos,  correspondentes  ao  tempo 
da  sua  mocidade,  taes  como  uma  tentativa  de  assassinio, 
maus  tratos  infligidos  aos  caloiros  de  Coimbra  e  outras 
coisas  mais,  o  relatório  constituía  um  libelo  terrível  que, 
se  não  justifica  a  epilepsia  de  João  Franco,  pelo  menos 
afirmava  serem  péssimas  as  suas  qualidades  moraes- 

Nos  seus  átos  como  ditador  mostrou,  porem,  não  ser  um 
perverso,  mas  tão  somente  um  destemperado.  Praticou 
violências,  não  ha  duvida,  publicou  leis  excessionalmente 
tirânicas,  foi  um  perseguidor  implacável  da  imprensa,  mas 
não  foi  um  bárbaro. 

Não  lhe  faltariam  incitações  para  a  pratica  das  maiores 
atrocidades,  insinuadas  pela  gentalha  que  o  rodeava,  mas 
ele  jamais  as  escutou.  Os  prezos  n'essa  época  foram  sem- 
pre tratados,  com  relativa  benevolência,  nas  prisões  em  que 
estiveram  encarcerados. 
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A  historia  faz-se  tão  somente  pela  descrição  dos  factos 
passados.  A  sua  apreciação,  porem,  depende  da  compara- 
ção de  casos  similhantes,  relativos  a  tempos  diversos,  mas 
em  circunstancias  mais  ou  menos  aproximadas. 

Ponham  se  pois  em  paralelo  as  ditaduras  de  ]oão  Franco 
e  a  de  Sidónio  Paes,  distantes  uma  da  outra  apenas  dez 
anos,  e  logo  se  verá  auanto  diferem  e  como  reclamam  de 
ser  consideradas  de  variada  forma. 

Na  primeira,  em  que  também  houve  tentativas  revolu- 
cionarias e  até  assuadas  e  agressões  ao  ditador,  pouco 
passariam  de  dois  centos  os  individuos  que  estiveram  pre- 
zos,  e  esses,  como  acima  dissemos,  nunca  foram  maltrata- 
dos nas  prisões.  Durante  a  segunda,  a  de  Sidónio  Paes, 
não  houve  afronta,  não  houve  barbaridade  que  se  não  in- 
fligisse aos  prezos,  indo-se  até  á  infâmia  da  lei/a  õd  mor- 
te, ato  de  crueldade  que  bastaria  por  si  só  para  tornar 
execravel  esse  terrivel  periodo 

As  prisões,  durante  a  segunda  ditadura,  aiulharam-sede 
prezos,  chegando  a  haver  perto  de  dez  mil  creaturas  en- 
carceradas. Um  verdadeiro  pavor  ! 

Mas  a  gente  que  rodeava  Sidónio  Paes,  a  que  o  inci- 
tava a  todas  essas  truculências,  devia  ser,  com  pequenas 
excessões.  a  mesma  que  dez  anos  antes  ululava  em 
volta  de  ]oão  Franco,  bramindo  opróbrios,  e  reclamando 
vinditas.  A  diferença,  porem,  é  que  na  ditadura  de  ]oão 
Franco  houve  apenas  uma  tendência  megalomanica,  levada 
aos  maiores  excessos,  e,  na  de  Sidónio,  uma  disposição 
criminosa,  levada  á  maior  perversidade. 

João  Franco  foi  todavia  um  grande  obreiro  para  a  Re- 
publica. Sem  ele  seria  Portugal  ainda  uma  monarquia.  D. 
Carlos  porem  ainda  contribuiu  mais  do  que  ele  para  a  mu- 
dança de  instituições. 

Afirmou-se  que  D.  Maria  Pia,  no  Arsenal,  apontando  a 
João  Franco  os  cadáveres  do  rei  e  do  príncipe,  lhe  dis- 
sera : 

-  Ali  tem  a  sua  obra,  sr.  conselheiro  ! 

Não  sabemos  se  a  velha  rainha  efetivamcnte  pronunciou 
tal  frase,  mas  se  a  pronunciou,  o  ditador  poderia  ter  repli- 
cado : 

—  Não,  real  senhora,  o  que  aí  está  é  apenas  a  conse- 
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quencia  dos  erros  que  de  longe  vêm  e  que  elrei  vosso     \ 
filho  loucamente  agravou ! 


Como  alrás  dissemos,  o  primeiro  ministério  do  novo 
monarca  ficara  presidido  pelo  almirante  Ferreira  do  Ama- 
ral, e  constituido,  alem  d'isso,  por  dois  regeneradores,  dois 
progressistas  e  dois  independentes. 

O  publico,  apezar  do  pouco  credito  que  lhe  mereciam 
CS  políticos  que  nele  entravam,  recebeu-o  bem,  E  era  na- 
tural. O  governo  apresentava  se  anunciando  que  revoga- 
ria todas  as  medidas  despóticas  da  ditadura,  entrando  as- 
sim num  caminho  de  verdadeiro  liberalismo. 

Bem  considerado,  porem,  este  começo  de  vida  nova  ti- 
nha muito  de  vida  velha.  Num  paiz  de  sistema  represen- 
tativo só  ao  parlamento  competia  a  revogação  das  leis 
passadas  e  a  promulgação  daquelas  com  que  o  monarca 
devia  iniciar  o  seu  reinado.  Mas  o  ministério  declarava  que 
somente  convocaria  o  parlamento  para  a  ratificação  do 
régio  juramento. 

Era  sair- se  d'uma  ditadura  e  entrar-se  noutra.  Mau  co- 
meço! 

Para  governador  civil  de  Lisboa  foi  nomeado  um  ilus- 
tre africanista,  o  capitão  Azevedo  Coutinho,  o  que  causou 
má  impressão.  Aquele  distinto  militar  adquirira  justa  no- 
meada pelas  suas  campanhas  contra  pretos  e  havia  a  re- 
cear que  ele  viesse  a  tratar  algum  dia  os  seus  administra- 
dos como  se  fossem  cafrevS. 

Para  a  gerência  dos  destinos  do  paiz  o  presidente  do 
conselho  trazia  duas  craves  responsabilidades  :  --  Uma 
era  a  promessa  que  fizera  aos  marinheiros  insubordinados 
do  Vasco  da  Gama  e  dos  outros  dois  navios  de  guerra. 
Os  pobres  rapazes  lá  estavam  penando  nos  presídios  da 
Africa  e  era  indispensável  que  uma  anistia  os  tirasse  de 
aqiieJe  degredo.  A  outra  era  o  que  ele  publicara,  no  ano 
antecedente,  no  seu  livro  A  defeza  nacional. 

Nessa  obra  havia  períodos  como  este  : 

«Entre  nós  não  existe  hoje,  que  se  saiba  ou  possa  con- 
iecfursr  se,  que  com.o  tal  se  revele,  estadista  que  tenha  as 
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condições  de  exceção  exigíveis  para  poder  imprimir,  na 
orientação  geral  do  paiz,  um  objetivo  definido  e  certo,  no 
que  respeita  a  ramo  algum  da  atividade  nacional,  e  muito 
menos  no  que  se  refere  á  defeza  das  suas  fronteiras  e  das 
suas  colónias». 

Deve  confessar  se  que  este  periodo  constituia  um  po- 
zadissimo  fardo  para  um  presidente  nas  condições  em  gua 
Ferreira  do  Amaral  tomava  esse  cargo  sobre  os  hombr(?s 

A  acalmação  era  todavia  completa.  O  publico  esperava 
e  confiava. 

No  dia  6  foram  postos  em  liberdade  os  presos  poliíicos, 
Sairam  dos  diversos  quartéis  da  Guarda  Municipal  os  vultos 
republicanos  e  dessidentes  edos  fortes  de  Caxias  e  Saca- 
tem  os  populares. 

Produziu  belíssima  impressão  este  ato  do  governo,  mas 
a  satisfação  não  foi  completa.  Na  Casa  ác  Reclusão  do 
Castelo  ficaram  ainda,  para  responderem  em  conselho  de 
guerra,  o  alferes  Teixeira  e  alguns  sargentos  acusados  de 
terem  tomado  parte  na  tentativa  de  revolta  de  28  de  ja- 
neiro. 

Seguidamente,  e  tendo  primeiramente  ouvido  o  conse- 
lho de  Estado,  D.  Manuel  concedeu  anistia  aos  marinhei- 
ros deportados.  Foi  um  bom  áto  o  chamar  pela  primeira 
vez  esse  alto  corpo  consultivo  para  a  realisação  d'ura 
gesto  de  clemência ! 


No  dia  8  celebrou-se  o  funeral  de  D.  Carlos  e  de  D. 
Luiz  Filipe,  que  foram  para  o  panteon  de  S.  Vicente. 
Deu-se  toda  a  solenidade  a  este  áto,  como  era  natural,  e 
a  ele  assistiram  representantes  dalguns  monarcas  extran- 
geiros.Mas  oito  dias  depois  se  realisou  outra  manifestação 
que,  embora  muito  significativa,  desagradou  a  bastantes 
pessoas.  Consistiu  numa  romagem,  em  que  tomaram  parte 
«lais  de  oitenta  mil  pessoas,  aos  covaes  de  Buiça  e  Costa. 
Foi  a  Associação  do  Registo  Civil,  de  que  os  regicidas 
tinham  sido  sócios,  que  fez  o  convite  para  essa  piedosa 
manifestação. 

Dissemos,  acima,  que  a  romaria  aos  covaes  dos  dois 
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regicidas  desagradara  a  muitas  pessoas  e  na  verdade  esse 
áto,  fazendo  acordar  ódios  que  estavam  recalcados  no  in- 
timo dos  mais  fervorosos  reacionarios,  deu  motivo  a  cen- 
suras deveras  descabeladas  e  esteve  a  ponto  de  produzir 
acontecimentos  graves. 

Correu  que  nos  quartéis  da  guarnição  de  Lisboa  se 
combinara  um  ataque  ás  redações  dos  jornaes  republica- 
nos, realisado  pelos  oficiaes  afetos  á  monarquia,  e  o  go- 
verno tomou  providencias  para  evitar  que  tal  caso  se 
desse. 

Seria  uma  simples  atoarda  ?  Não  podemos  dizer-  Os 
oficiaes  do  exercito  tinham  sido,  efetivamente,  os  mimo 
SOS  da  ditadura  franquista,  mas  não  nos  parece  que  a  gra- 
tidão, pelo  aumento  dos  soldos,  os  levasse  a  investir  con- 
tra os  inimigos  da  realeza,  apenas  por  áto  espontâneo. 

Dois  anos  depois,  quando  da  revolução  de  5  d'outubro, 
não  se  viu  que  a  oficialidade  fosse  muito  extremosa  pela 
monarquia. 


Por  decreto  de  27  de  fevereiro  foi  dissolvido  o  parla- 
mento e  marcadas  eleições  para  o  dia  5  d'abril.  Ia  come- 
çar, pois,  o  periodo  eleitoral. 

Por  esse  tempo  se  realisou  uma  manifestação  deveras 
valiosa,  que  foi  o  jubileu  literário  de  Teófilo  Braga.  Mui- 
tos milhares  de  indivíduos  foram,  a  casa  do  venerando  sá- 
bio deixar- lhe  bilhetes  de  felicitação  e  na  sala  da  Asso- 
ciação dos  Professores  de  Ensino  Livre  houve  uma  sessão 
comemorativa,  em  que  tomaram  a  palavra,  enaltecendo  a 
obra  literária  e  didatica  do  grande  mestre,  alguns  distin- 
tos oradores. 

Em  Paris,  no  café  Riche,  se  solenisou,  com  um  ban- 
quete, esse  jubileu.  Presidiu  o  notável  sábio  Max  Nordau 
e  assistiram  muitos  dos  inteletuaes  da  França.  O  nosso 
compatriota,  dr  Magalhães  Lima,  também  esteve  presente 
nesse  banquete. 

Em  Madrid  realisou  o  professor  Dário  Perezuma  con- 
ferencia sobre  o  assunto  e  em  Barcelona  também  o  sr. 
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Ribera  o  Rovira  fez  lembrado  o  nome  do  nosso  compa- 
triota. 

Foi  uma  consagração  singela,  é  certo,  mas  que  exerceu 
bastante  influencia  em  nosso  meio.  Como  os  elementos 
oficiaes  se  afastaram  d'ela,  pelo  facto  de  ser  republicano 
o  homenageado,  resultou  que  a  manifestação  tomou  um 
carater  acentuadamente  democrático,  vindo  a  converter- se 
em  elemento  de  propaganda  republicana. 

Depois  do  regicidio  era  a  primeira  manifestação  reali- 
sada  pelo  partido  e  com  ela  iniciou  a  sua  campanha  elei- 
toral. 

Teve  bom  começo ! 

Em  5  do  mez  seguinte,  março,  também  o  clericalismo 
teve  uma  importante  manifestação.  O  cardeal  Neto.  exo- 
nerado pela  Cúria  Romana  do  patriarcado  de  Lisboa,  ce- 
deu nesse  dia  a  sua  cadeira  prelaticia  ao  rev  Mendes 
Belo,  que  era  então  bispo  do  Algarve  Noutro  logar  d'esta 
nossa  obra  indicámos  aos  nossos  leitores  o  motivo  da  con- 
tenda entre  o  franciscano  Fr.  José  dos  Corações  e  a  Corte 
Pontificia,  portanto  só  diremos  agora  que  Lciola  venceu 
S.  Francisco  d'Assis 

Aquela  santa  paz  da  egreja,  que  eles  apregoam  ! 


Trabalhava-se  entretanto  para  as  eleições. 

Regeneradores  e  progressistas  mancomunaram-se  com 
Ferreira  do  Amaral  para  a  divisão  do  bolo  parlamentar, 
assentando  se  em  que,  nos  circulos  onde  os  republicanos 
dispuzessem  de  prestigio,  todos  se  congregariam  a  com- 
bate-lo com  o  que  eles  chamavam  a  concentração  monar- 
quicd. 

Triste  idéa  davam  de  si  os  partidos  politicos  da  monar- 
quia com  taes  combinações.  Se  não  estivessem  já  falidos, 
isso  bastaria  para  inteiramente  os  desacreditar. 

Quando  tão  natural  seria  que,  no  momento  de  começar 
o  novo  reinado,  cada  um  d'eles  arvorasse  o  pendão  dos 
seus  princípios,  indo  para  a  luta  eleitoral  com  a  honesta 
propaganda  do  seu  programa,  pugnando,  por  esse  meio. 
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pelo  prevalecimento  dos  seus  homens  eminentes,  esses 
agrupamentos  de  ambiciosos,  que  outra  coisa  não  eram, 
despidos  de  pundonor  e  vasios  de  idéas,  arrebanhavam-se 
em  bando  de  aventureiros  para  alcançarem  do  ministério 
a  esmola  d'umas  cadeiras  no  parlamento !  Que  miséria! 

Os  republicanos  lançaram-se.  por  sua  vez,  numa  pro- 
paganda colossal  por  todo  o  paiz. 

O  que  houve  de  mais  notável  nessa  propaganda  foi  o 
comício  realisado,  no  dia  8  de  março,  na  monárquica  ci- 
dade de  Vizeu. 

Era  a  primeira  vez  que  na  capital  das  Beiras  se  falava 
de  modo  solene  em  Republica,  mas  o  dr.  António  José 
d'AImeida,  acompanhado  d'outros  propagandistas,  aventu- 
rou se  a  ir  lá  espalhar  a  semente  da  idéa  nova  e  o  re- 
sultado obtido  foi  extraordinário.  O  grande  caudilho  ar- 
rebatou os  bisonhos  vizienses,  e  até  mesmo  as  damas  da 
alta  roda,  com  sua  inflamada  oratória. 

Eduardo  de  Carvalho  sintetisou  nos  períodos  que  se- 
guem o  que  foi  essa  jornada  democrática: 

«Depois  da  adesão  dos  homens,  António  ]osé  conse- 
gue  —  a  adesão  das  mulheres.  Todas  o  esperavam,  mas 
como  ?  Ardente,  violento,  com  palavras  latejaníes  e  con- 
vulsas, numa  atitude  exaltada  e  dominadora.  E  ele  foi 
suave,  carinhoso,  comovido,  substituindo  o  gesto  epíco  de 
paladino  pelo  gesto  lírico  d'um  revolucionário  romântico. 
Ao  esperarem  a  impetuosa  tempestade  da  torrente,  ouvi- 
ram um  murmúrio  cantante  a  exaltai -as,  a  exaltar  o  seu 
papel  de  mães  e  companheiras. 

«António  José  conseguiu,  d'este  modo,  trazer  para  a  Re- 
publica a  nobreza  barbara  dos  aldeões  do  norte  e  o  con- 
curso amoravel  da  mulher.  Tudo  isto  num  dia  em  que  o 
Bom  Deus  acendera  no  Azul  a  sua  melhor  lâmpada,  no 
intuito  de  aderir,  com  a  sua  iluminação  triunfante,  á  obra 
redentora  dos  homens  * 

A  luta  eleitoral  ia  ser  tremenda  mas  batalhada  em  con- 
dições absolutamente  desfavoráveis  para  os  republicanos. 
A  lei  que  regia  ainda  os  átos  eleitoraes,  a  ignóbil  por- 
caria, como  os  próprios  partidos  monárquicos  lhe  cha- 
mavam, era  um  escolho  tremendo  em  que  os  seus  candida- 
tos iriam  decerto  sossobrar. 
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Para  os  políticos  da  monarquia  é  que  ela  era  agora 
muito  boa,  por  isso  até  bemdiziam  João  Franco  por  tela 
promulgado. 

Mas  o  partido  republicano  não  desistia  e  em  quasi  to- 
dos os  circules  do  paiz  existiam  comissões  politicas  repu- 
blicanas- Sucediam- se  pois,  por  todas  as  terras,  os  comi- 
cios,  as  sessões,  as  conferencias,  empregando- se,  emfim 
todos  CS  meios  que  servissem  para  a  propaganda  demo- 
crática. 

O  grande  comicio  de  Lisboa  realisou  se  no  dia  29  de 
março,  presidindo  Augusto  José  da  Cunha.  Foi  imponente, 
pela  enorme  quantidade  02  pessoas  que  a  ele  acorreram, 
e  passou  sem  haver  a  mais  leve  alteração  da  ordem. 

Os  partidos  monárquicos  é  que  não  faziam  propaganda 
nem  lhes  era  precisa,  porque  os  seus  legares  no  parla- 
mento estavam  certos.  Contentavam- se,  pois,  com  fazer 
nos  seus  jornaes  disparatadas  apreciações  dos  principaes 
vultos  republicanos,  insinuando  também  que  a  vitoria  de 
algumas  candidaturas  republicanas  representaria  um  pe- 
rigo para  a  independência  do  paiz !  O  modo  como  eles 
procediam  é  que  estava  sendo  um  verdadeiro  perigo  para 
a  monarquia! 

Inventaram  ao  mesmo  tempo,  porem,  um  íruc  para  fa- 
zer supor  aos  ingénuos  que  a  realeza  estava  firmissima. 
Esse  truc  foram  as  manifestações  de  simpatia  prestadas 
a  D.  Manuel  pelas  diversas  corporações  oficiaes. 

Rompeu  marcha  a  magistratura,  Nos  ullimos  dias  do 
mez  de  março  foram  ao  paço  das  Necessidades  os  juizes 
do  Supremo  tribunal  de  justiça  e  os  da  Relação  prestar  ao 
monarca  as  suas  homenagens.  Depois  foi  um  desabar  de 
comissões  e  de  corporações,  de  Lisboa  e  de  fora,  que  se 
apresentaram  na  regia  manção  a  felicitar  o  rei. 

Dir  se  ia  que  estávamos  num  paiz  profundamente  mo- 
nárquico, e  o  pobre  reisito,  ainda  tão  inexperiente,  ena 
virtude  da  sua  pouca  idade,  talvez  ficasse  supondo  que  ti- 
nha o  paiz  inteiro  rendido  ante  a  sua  soberania 

No  fim  de  contas  tudo  aquilo  era  uma  aparência  enga- 
nadora. A  monarquia  estava  finda.  Naquele  momento  já 
só  existia  um  arremedo,  mantido  por  circunstancias  espe- 
ciaes. 


v/ 

Os  morliciniog  da  eleição  de  o  d'abril  —  Exeqaias  de  D.  Carlos 
e  do  príncipe  D.  Lniz  Filipe  —  Aaislia  aos  prezos  politieos 
—  A  questão  Gnanceira  —  Liqaidaçâo  dos  adiantamentos  — 
Conflitos  com  o  dr.  Martins  de  CarTalho  —  Duelo  do  dr. 
Afonso  Costa  com  o  eonde  de  Penha  Garcia  —  Investigações 
a  respeito  do  regieidio  —  A  estatua  ao  marqnez  de  Pombal. 


O  dia  5  d'abril  se  realisou  o  acto  eleitoral.  Os  re- 
publicanos, apezar  da  imensa  propaganda  que  ti- 
nham desenvolvido,  apenas  alcançaram  sete  de- 
putados eleitos.  Foram  eles  os  drs.  Afonso  Costa, 
António  José  d'Almeida,  Alexandre  Braga  e  João  de  Me- 
nezes, por  Lisboa;  Feio  Terenas  e  dr.  Estevão  de  Vas- 
concelos, por  Setúbal;  e  dr.  Brito  Camacho,  por  Beja. 

Era  bem  pouco,  mas  a  pressão  das  autoridades  é  que 
iinha  sido  enorme,  e  alem  d'isso  a  lei  prestava -se  magni- 
ficamente para  que  não  prevalecesse  o  voto  livre  dos  elei- 
tores republicanos- 

A  eleição  em  Lisboa  fora  porem  maculada  por  uma 
enorme  carnificina.  Parecia  ter-se  voltado  aos  mais  omi- 
nosos tempos  do  absolutismo. 

Começaram  as  desordens  na  egreja  de  S  Pedro,  em 
Alcântara.  Em  virtude  de  quaesquer  protestos  dos  popu- 
lares a  Guarda  Municipal  desfechou  contra  eles,  matando 
um  homem  e  ferindo  bastantes.  Em  Santos,  ao  fim  da 
tarde,  quando  ia  interromper- se  o  ato  eleitoral,  por  não  ter  * 
terminado  ainda  o  escrutínio,  a  policia,  em  consequência 
de  quaesquer  observações  feitas  pelo  povo,  começou  a 
disparar  os  revolveres  á  doida,  ferindo  alguns  homens. 
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O  peor,  porem,  foi  na  egreja  de  S.  Domingos,  onde 
houve  uma  horrivel  matança,  com  um  tiroteio  que  come- 
çou á  noitinha,  no  momento  em  que  o  escrutinio  se  inter- 
rompeu, e  durou  até  mais  de  duas  horas  depois. 

A  descrição  quanto  possível  exata  do  que  se  passou  na- 
quela execranda  tragedia  vamos  da  la  aos  nossos  leitores 
com  a  transcrição  d'uma  carta  aberta,  dirigida  ao  presi- 
dente do  conselho  de  então,  e  publicada  no  jornal  A  Van- 
guarda : 

«Sangue,  muito  sangue,  correu  no  dia  5  em  Lisboa  ! 
sangue  do  povo.  sangue  dos  mais  tristes  e  oprimidos,  san- 
gue generoso  dos  que  mourejam  noite  e  dia,  promovendo 
com  o  seu  labor  o  bem  estar,  a  ventura,  as  comodidades 
dos  grandes  e  dos  felizes. 

«E  quem  é  que.  neste  momento,  tem  de  assumir  a  res- 
ponsabilidade d'esse  sangue,  que  espadanou  sinistro  para 
as  ruas  da  capital?  Quem  é  que  forçosamente  tem  de  fi- 
gurar como  principal  culpado  d'essa  chacina  horrorosa, 
praticada  contra  a  multidão  inerme  ?  E'  v.  ex."*,  sem  a  me- 
nor duvida.  E'  para  a  farda  honrada  e  gloriosa  de  v.  ex.* 
que  respingam  as  gotas  d  esse  sangue  dolorosamente  ver- 
tido pelos  filhos  do  povo. 

«E  certamente  o  devia  ter  atingido  também  na  consciên- 
cia, sempre  impoluta,  pois  no  que  sucedeu  em  Lisboa,  no 
passado  dia  5,  não  houve  apenas  o  banal,  mas  sempre 
horrivel  tumultuar  das  paixões  politicas,  com  suas  conse- 
quências sangrentas,  mas  sim  uma  coisa  tétrica,  espantosa 
de  perversidade:  a  perfidia  vilissima  d'uma  oculta  mão 
guiando  a  malvadez  selvática  da  prepotência  armada, 

«São,  desgraçadamente,  íriviaes  as  pugnas  entre  a  força, 
representação  mais  ou  menos  concreta  do  poder  e  a  mul- 
tidão, que  se  desvaira  em  seus  protestos,  afrontando,  in- 
defesa, os  que  nem  sempre  são  mantenedores  da  ordem. 
A's  imprudências  d'uns,  responde  a  prepotência  mais  ou 
menos  barbara  dos  outros,  e  o  resultado,  quasi  invariável, 
e  serem  varados  os  que  menos  culpa  tiveram  do  suce- 
dido. 

«Mas  foi  só  isso  o  que  se  deu  no  passado  domingo?  Não- 
A  chacina  do  dia  5  teve  um  capitulo  especial,  novo,  com 
certeza,  na  historia  das  conflagrações  da  praça  publica 
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horroroso,  extremamente,  pelo  requinte  de  barbaridade  que 
representou 

«Da  varanda  da  egreja  de  S.  Domingos  estiveram  du- 
rante perto  de  duas  horas  fazendo  fogo.  continuadamen- 
te, contra  a  população  inerme  de  Lisboa,  um  bando  de  si- 
cários, porque  repugna  chamar-Ihes  soldados,  com  o  fim 
apenas  de  matar,  por  espirito  de  malvadez,  sem  outro  ob- 
jectivo senão  o  de  satisfazer  uma  insensata  barbaridade* 

«Eu  vi,  e,  se  não  tivesse  visto,  não  acreditaria,  pois  tanto 
é  dificil  de  supor.  Eu  vi,  e  a  impressão  indelével  que  me 
causou  jamais  se  apagará  do  rheu  espirito. 

«Terminara  o  motim,  propriamente  dito,  se  motim  se  lhe 
pode  chamar,  visto  que  não  houvera  nem  uma  arranha- 
dura sofrida  por  um  agente...  da  ordem ;  mas  depois, 
quando  já  não  havia  um  protesto,  um  grite,  quando  todos 
os  arruaceiros  (chamemos  lhe  assim)  tinham  desaparecido, 
o  tiroteio  não  cessou.  De  espaço  a  espaço  crepitava  a  fu- 
zilaria, indómita,  temerosa,  e  para  quê  ?  para  assassinar 
os  passantes  incautos,  que,  desconhecendo  o  perigo,  se 
aventuravam  no  temível  matadouro. 

«Eu  vi,  sr.  conselheiro,  não  argumento  por  informações, 
s  agora  mesmo  ainda  me  custa  a  crer  em  tanta  barbari- 
dade. 

«O  largo  de  S.  Domingos  e  as  ruas  que  nele  desembo- 
-cam  tinham  escurecido  completamente.  Em  virtude  das 
balas,  ou  por  uma  galanteria  de  malvadez,  a  iluminação 
apagára-se.  Para  aqueles  lados  tudo  era  escuro,  lobrego, 
Jaorroroso ;  mas  a  treva  cortava-se  constantemente  pelos 
fogachos  sinistros  do  tiroteio,  alumiando  corpos  exangues 
estendidos  na  calçada. 

<A  casa  de  Deus,  o  templo  da  paz,  convertera-se  em  es- 
petro  de  morte.  Fazia- se  um  silencio  de  momentos,  e  logo 
novas  descargas,  e  portanto,  mais  vitimas.  O  negrume  do 
edifício  apavorava,  a  repetida  fuzilaria  punha  vibrações 
angustiosas  nos  que  de  perto  serviam  de  testemunhas 
d'essa  selvageria  sem  nome  e  sem  memoria  nos  anaes  da 
capital. 

«Durou  o  tiroteio  até  ás  oito  horas  e  meia  da  noite,  pon- 
do-lhe  termo  a  chegada  de  caçadores  5.  Foi  o  ponto  final 
da  infâmia! 
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«Na  fúria  de  matar  até  alguns  pobres  soldados  da  guar- 
da do  quartel  general  foram  vitimas,  coitados  ! 

«Não  investigo  causas,  não  aponto  os  principaes  autores, 
que  aliás  bem  claro  se  divisam.  Quero  apenas  chegar  a 
esta  dolorosa  conclusão:  As  infâmias  praticadas  no  largo 
de  S.  Domingos,  a  feroz  barbaridade  dos  soldados  da  Mu- 
nicipal e  ainda  a  mais  infame  culpabilidade  do  monstro, 
talvez  de  sotaina,  que  foi  coloca-los  na  varanda  d'um  tem 
pio,  para  daí  chacinarem  o  povo,  excede,  com  certeza, 
tudo  quanto  se  tivesse  combinado,  tudo  quanto  se  possa 
supor  em  bestialidade  de  instintos;  e  v.  ex/,  que  é  um  ho 
mem  de  bem,  deve  seníirse  esmagado  sob  tamanha  res- 
ponsabilidade —  ou  então  terei  de  me  confessar  enganado 
no  juizo  que  sempre  formei  a  fespeito  de  v.  ex.*.  C.  S.*. 

Dias  depois,  a  9,  se  deu  outro  facto  em  Lisboa  que  des 
pertou  deveras  as  atenções.  O  comandante  do  esquadrão 
da  Guarda  Municipal,  de  Alcântara,  encarregara  dois  dos 
seus  soldados  de  lhe  guardarem  a  casa,  de  noite,  vestidos 
á  paisana.  A  morada  d'aquele  oficial  era  na  calçada  do  Sa 
cramento,  próximo  do  palácio  das  Necessidades. 

O  policia  1335,  que  também  á  paisana  andava  rondando 
a  regia  mansão,  viu,  aqueles  indivíduos,  e,  desconfiando 
d'eles,  alvejou  03  com  a  sua  pistola,  matando  um  e  ferindo 
gravemente  outro. 

Um  jornal  do  tempo  disse  que :  —  ceram  os  lobos  que 
se  devoravam  uns  aos  outros!* 

Como  paradoxo  teve  graça,  se  o  hornvel  pode  ser  al- 
guma vez  gracioso ! 


Nos  finaes  d'este  mez  d'abril  reuniram-se  em  Lisboa 
dois  congressos,  um  de  livre  pensamento,  promovido  pela 
Associação  do  Registo  Civil,  e  outro  pedagógico,  que  foi 
organisado  pela  Liga  Nacional  de  Instrução.  Ambos  se 
arrastaram  um  tanto  desanimados  porque  o  tempo  não 
corria  propicio  para  essas  manifestações  da  atividade  es- 
piritual. Andavam  desvairados  os  espirites. 

As  exéquias  solenes  de  D.  Carlos  e  do  príncipe  Luiz 
Filipe,  realisadas  no  templo  dos  Jerónimos,  com  a  com- 
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parencia  de  toda  a  corte  e  autoridades,  pouco  interesse 
despertaram  no  publico,  mas  tiveram  um  numero  verda- 
deiramente excécional  em  taes  casos,  que  foi  o  sermão  do 
cónego  Aires  Pacheco.  O  eloquente  sacerdote,  fazendo 
do  púlpito  tribuna  popular,  assentou  uma  formidável  ca- 
tilinaria  nos  poliíicos,  atribuindo-lhes,  com  toda  a  justiça, 
a  culpa  do  regicidio. 

Foi  um  escândalo  grave,  em  que  se  falou  por  muito 
tempo.  Conr.  certeza  lhe  não  teriam  pago  para  dizer  ver- 
dades amargas,  mas  ele  disse-as  por  sua  conta. 

As  atenções  voltaram  se  agora  inteiramente  para  o  par- 
lamento, que  abriu  no  primeiro  de  maio,  d'este  ano  de 
1908.  Aí  se  deviam  agora  debater  questões  graves  que 
interessavam  o  publico  em  geral. 

No  dia  6  se  fez  a  aclamação  solene  de  D-  Manuel,  for- 
malidade absolutamente  ridicula,  visto  que  havia  já  três 
mezes  que  ele  exercia  a  realeza,  tendo  sancionado,  nesse 
lapso  de  tempo,  alguns  dos  átos  mais  importantes  da  vida 
constitucional,  taes  como  a  dissolução  e  abertura  do  par- 
lamento e  outros. 

iMas  era  preciso  que  se  fizesse  aquela  fantasia  e  por 
isso  se  fez.  Trouxe  porem  comsigo  uma  anistia  para  os 
crimes  políticos  de  que  até  aproveitaram,  pela  má  reda- 
ção  que  se  deu  ao  decreto  respetivo,  bastantes  assassinos 
e  gatunos. 

Não  beneficiaram  comíudo  da  anistia  os  militares,  um 
alferes  e  alguns  sargentos,  que  ainda  estavam  prezos  por 
causa  do  28  de  janeiro.  Foi  uma  exclusão  verdadeiramente 
tirânica.  Responderam  mais  tarde,  em  conselho  de  guerra, 
e  quasi  todos  foram  condenados. 

Os  que  escaparam  ás  condenações  de  veramno  ao  des- 
graçado papei  que  representaram  de  denunciantes  dos 
seus  camaradas. 

Verdadeiramente  revoltante  I 

Foi  porem  absolvido,  quando  em  julho  o  submeteram 
a  julgamento,  o  tenente  da  Guarda  Municipal  comandante 
da  força  que,  na  egreja  de  S.  Domingos,  vitimara,  assas- 
sinando-os  a  tiro,  treze  cidadãos! 

Estas  duas  opostas  decisões  da  justiça  militar  foram 
muito  mal  recebidas  pelo  publico.  Parecia  que,  em  vez  de 
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se  buscar  a  acalmação,  se  estava,    pelo  contrario,  provo- 
cando justíssimos  protestos  e  possiveis  represálias. 

Com  respeito  ao  caso  dos  morticínios  do  dia  5  d'abril 
tinha  o  governo  encarregado  um  general,  de  apel  do  Gou- 
veia, de  proceder  a  uir.  inquérito.  Ele  assim  fez,  apresen 
tando  depois  um  relatório  tanto  quanto  lhe  foi  possível 
justificador  das  barbaridades,  praticadas  nesse  fatídico  dia, 
pela  Guarda  Municipal. 

Foi  um  triste  documento  que  mereceu  graves  reparos 
tanto  na  camará  dos  pares  como  na  dos  deputados.  Na 
primeira  foram  o  dr.  Alpoim  e  Dantas  Baracho  que  o  ana- 
lisaram detidamente,  censurando  com  extrema  viveza  o 
autor  de  similhaníe  relatório,  em  que,  segundo  demons- 
traram aqueles  dignos  pares,  a  verdade  se  encontrava  fla- 
grantemente alterada  e  até  o  senso  comum  deveras  con- 
tundido. 

Na  outra  camará  também  os  deputados  republicanos  ti- 
veram referencias  deprimentes  para  esse  documento.  Mas 
•  final,  como  era  de  esperar,  foi  a  absolvição  do  principal 
acusado  das  barbaridades  praticadas  na  egreja  de  S.  Do- 
mingos. 

O  partido  republicano  também  tinha  procedido,  parti- 
cularmente, a  um  inquérito,  de  que  foram  encarregados 
06  drs.  Bernardino  Machado  e  Afonso  Costa.  Mas  isso  de 
pouco  valeu. 

E'  indispensável  dizer  se,  porem,  que  o  chefe  do  go- 
verno manifestava,  publicamente,  a  mais  absoluta  repu- 
gnância pelas  prepotências  policiaes.  Quando  na  camará 
doG  deputados  se  discutiram  os  morticínios  de  5  dabril 
não  teve  duvida  em  ded^rar  que  a  policia  da  capital  não 
estava  á  altura  do  seu  papel,  como  elemento  de  ordem, 
anunciando,  portanío,  que  tencionava  remodela-la. 

Alem  d'isso  a  bondade,  de  que  deu  tão  convincente 
prova,  com  a  anistia  aos  prezos  politicos  e  com  o  indulto 
aos  marinheiros,  que  se  encontravam  deportados,  é  garan- 
tia de  que  lhe  desagradavam  os  processos  de  dispensável 
severidade.  Mas  nem  todos  os  que  andavam  em  volta  d'ele 
pensavam  assim,  o  que  explica  a  aparente  contradição  en- 
tre as  suas  palavras  e  alguns  dos  seus  átos. 

Em  todo  o  caso  a  policia  e  a  Guarda  Municipal  come" 
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çaram,  desde  então,  a  conter  bastante  o  seu  furor  contra 
o  povo.  Era  uma  acalmação  tardi>. ! 


Ao  parlamento  estavam  cometidos  dois  assuntos  da  mais 
alta  importância,  cuja  resolução  muito  importava  para  que 
se  pudesse  manter  a  realeza,  entrada  já,  como  temos  de- 
monstrado, no  período  da  agonia. 

Um  d'eles  era  o  escolho  eterno  de  todos  os  governos, 
a  Tarpeia  fatal  de  todos  os  estadistas  —  a  questão  finan- 
ceira. 

Dissemos,  na  apreciação  da  ditadura  franquista,  que  ela 
tinha  deixado  as  finanças  no  estado  em  que  as  encontra- 
ra. Parece-nos  que  lhe  fizemos  favor  falando  assim,  por- 
que o  certo  é  que  o  governo  Amaral  se  viu  a  braços,  mal 
assumiu  o  poder,  com  um  aterrador  desequilíbrio  econó- 
mico, tendo  de  recorrer  a  ruinosos  empréstimos  para  evi- 
tar uma  derrocada. 

A  escolha  do  ministro  da  fazenda  fora  má.  Essa  pasta 
tinha  sido  distribuída  ao  conselheiro  Afonso  Espregueira, 
sem  a  menor  duvida  o  mais  desacreditado  dos  políticos 
d'esse  tempo. 

Estamos  certos  de  que  esse  homem  seria  honesto,  e  até 
lhe  fazemos  a  justiça  de  o  supormos  um  dedicado  servi- 
dor da  monarquia,  mas  tinha  caído  em  grande  descrédito, 
ou,  melhor  diremos,  os  seus  adversários  haviam-lhe  per- 
dido o  respeito,  apodando- o,  ás  vezes,  em  pleno  parla- 
mento, dum  modo  verdadeiramente  desbragado. 

Aquelle  sorriso  sardónico,  que  constantemente  lhe  pai- 
rava nos  lábios,  fazia  o  desespero  dos  seus  contendores. 
Aquela  impassibilidade  de  estatua,  com  que  afrontava  as 
tempestades  parlamentares,  enchia  de  indignação  os  seus 
contrários. 

De  Hintz  Ribeiro  dizia-se  —  «que  era  o  homem  que 
Mão  ri.»  ~  De  Espregueira  podia  dizer- se  o  contrario. 

O  cintilar  d'aqueles  dois  olhinhos  cinzentos  e  o  aspéto 
da  sua  face,  continuamente  contraída  numa  expressão  de 
bondosa  jocosidade,  justificariam  essa  divisa.  Mas  provo- 
cavam também  os  vitupérios  dos  seus  opositores. 
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Apesar  dos  protestos  da  oposição  realisaram-se  uns  em- 
préstimos, ou  suprimentos,  em  condições  deveras  onero- 
sas. Eram.  porem,  indispensáveis. 

O  dr.  ]ulio  de  Vilhena  dizia  assim,  em  outubro,  no  seu 
Popular  :  -  «Nada  de  freimas,  já  é  pouco  o  que  temos 
para  empenhar,  mas  ainda  chegará  para  viver  dois  anos». 

Era  lançar  o  desalento  no  parz. 


O  outro  assunto,  egualmente  grave,  era  a  liquidação  dos 
adiantamentos  e  a  fixação  da  lista  civil, 

A  campanha  que  se  levantou  na  camará  dos  deputados 
por  causa  do  tal  assunto  foi  temerosa.  Espregueira,  o  en- 
cravado ministro  da  fazenda,  foi  severamente  tratado,  che- 
gando um  dos  deputados  dessidentes  a  dirigir-lhe  pala- 
vras injuriosas. 

Os  deputados  do  grupo  alpoinista  foram  nessa  contenda 
valiosos  auxiliares  dos  republicanos.  Por  vezes  ainda  ma- 
nifestaram maior  combatividade. 

A  liquidação  dos  adiantamentos  fezse,  porem,  tal  como 
a  propuzera  João  Franco,  no  ano  antecedente,  nem  podia 
deixar  de  ser.  A  maioria  não  tinha  vozes  para  defender 
esse  agravo  ao  magro  tesouro  publico,  mas  tinha  votos 
para  o  sancionar.  E  foi  efetivamente  sancionado. 

O  argumento,  que  principalmente  se  apresentava  em  fa- 
vor d'essa  liquidação,  era  dizer-se  ser  muito  exigua  a  lista 
civil,  obrigando  a  famiiia  real  a  lutar  com  dificuldades. 

Na  verdade  a  rainha  D.  Maria  Pia  fora  por  esse  tempo 
chamada  aos  tribunaes,  por  dividas,  vergonha  grande  a 
que  seu  neto  a  poderia  ter  eximido,  se  quizesse,  fican- 
do-lhe  muito  mal  não  o  ter  feito.  Mas  a  rainha  avó  era 
uma  dissipadora,  que  já  tinha,  pouco  antes,  empenhado  as 
suas  jóias,  portanto  o  caso  da  se  encontrar  por  essa  época 
insolúvel  não  significava  de  modo  absoluto  ser  escassa,  em 
demasia,  a  pensão  que  o  estado  lhe  dava. 

D.  Carlos,  que  tinha  comprado  propriedades  pouco  an- 
tes do  seu  triste  fim,  taes  como  a  quinta  da  Dacalhôa  e 
dois  prédios   na  calçada  do  Sacramento,  também  se  não 
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poderia   ter  queixado,  com  razão,  de  ser  pequena  a  sua 
lista  civil. 

Mas  acamara  aprovou  e  acabou -se. 


Esta  íerrivel  campanha  parlamentar  deu  logar  a  epi- 
sódios que  merecem  especial  menção. 

Analisando  o  que  fora  a  ditadura  franquista  o  dr.  Afonso 
Costa  usou,  para  a  condenar,  como  era  natural,  de  todo  o 
fogo  da  sua  irresistível  dialetica,  importando-se  pouco  de 
molestar  os  políticos  franquistas  que,  por  singular  aberra- 
ção, tinham  alcançado  iogar  no  parlamento. 

Um  d'eles,  o  dr.  Martins  de  Carvalho,  entendeu  dever 
desafrontar  d'essas  injurias  o  seu  partido  e  mandou  padri- 
nhos ao  enérgico  caudilho  republicano,  desafiando- o  para 
duelo. 

Afonso  Cosia  replicou  que  se  não  batia,  por  considerar 
desqualificado  o  seu  reptador.  Encontrando-se,  porem,  os 
dois,  na  sala  dos  Passos  Perdidos,  como  o  dr.  Martins  de 
Carvalho  fizesse  gesto  de  o  querer  agredir,  Afonso  Costa 
deu-lhe  alguns  socos  e  mais  daria  se  não  lho  tirassem  ra- 
pidamente das  mãos. 

Passou-se  isto  em  fins  de  maio. 

Não  acabaram  por  aqui  as  desditas  do  ex-ministro  fran- 
quista. Em  agosto,  tendo  investido,  na  camará,  com  o  de- 
putado dessidente  João  Pinto  dos  Santos,  por  causa  de 
um  aparte  injurioso  que  este  lhe  dirigira,  tornou  a  ser 
muito  razoavelmente  sovado  por  esse  cavalheiro. 

Pobre  Martins  de  Carvalho  ou  Marfins  Bandalho, 
como  lhe  chamavam  !  E  manda  a  verdade  dizer- se  que 
esse  rapaz,  descendente  do  grande  jornalista  Joaquim  Mar- 
tins de  Carvalho,  tinha  talento  e  viria  a  ser  alguma  coisa 
neste  paiz,  se  não  tivesse  sido  arrastado  para  o  fran- 
quismo- 

Aquela  ditadura  foi  uma  voragem  em  que  se  subverte 
ram  muitas  coisas 

Mas  ainda  outro  repto  foi  dirigido,  pouco  depois,  em 
junho,  ao  deputado  dr.  Afonso  Costa.  A  pretexto  de  que^ 
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nas  suas  considerações,  ofendera  gravemente  os  ministros 
da  realeza,  o  conde  de  Penha  Garcia,  que  sobraçara,  na 
ultima  situação  progressista,  a  pasta  da  fazenda,  mandou- o 
desafiar. 

O  deputado  republicano  aceitou  o  desafio  e  o  encontro 
aprazou  se,  sendo  a  espada  a  arma  escolhida. 

A  noticia  do  próximo  duelo  espalhou-se  logo  no  publico 
e  a  impressão  que  causou  nas  hostes  republicanas  foi  tre- 
menda: 

Para  toda  a  gente  as  condições  em  que  os  dois  conten- 
dores se  iam  encontrar  nesse  combate  eram  diversissimas. 
O  conde  de  Penha  Garcia,  um  rapaz  pertencente  á  so- 
ciedade doirada  da  capital,  um  quasi  estróina,  que  só  por 
um  inexplicável  bamburrio  aparecera  como  ministro  no 
tal  gabinete  ministerial,  era,  como  todos  diziam,  um  esgri- 
mista eximio,  que  passava  uma  parte  dos  seus  longos  ócios 
nas  salas  d'esgrima,  exercitando  se  no  jogo  de  diversas  ar- 
mas. O  dr.  Afonso  Costa,  homem  do  foro  e  da  politica, 
certamente  muito  hábil  para  floretear  com  argumentos  ju- 
rídicos, devia  ser,  quanto  aos  jogos  d'armas,  duma  com- 
pleta insignificância. 

Portanto  esse  duelo,  realisado  entre  um  espadachim  afa 
mado  e  um  ignorante  em  esgrima,  seria  uma  coisa  tétrica, 
e,  sem  duvida  alguma,  a  morte  inglória  do  dr.  Afonso  Costa. 

Pode  pois  avaliar-se  em  que  estado  se  encontrava  o  es- 
pirito publico,  o  dos  republicanos,  principalmente,  no  dia 
em  que  se  verificou  o  duelo.  Houve  uma  verdadeira  an- 
ciedade,  ou,  ainda  mais  que  anciedade,  um  verdadeiro  es- 
tado de  exaltação. 

Não  foi  porem  fatal  o  combate  travado  entre  os  dois 
contendores. 

Estamos  certos  de  que  o  grande  republicano  deveu  a 
vida  a  uma  generosidade,  talvez  um  tanto  forçada,  do  sen 
antagonista,  porque  o  duelo  se  liquidou  com  um  leve  fe- 
rimento, por  aquele  recebido,  que  o  não  privou  de  ainda 
n'esse  dia,  que  foi  o  memorável  4  de  julho  de  1908,  se 
apresentar  no  parlamento. 

O  sr.  João  Chagas,  referindo-se  ao  facto,  no  seu  Diá- 
rio Livre,  publicado  no  Mundo  do  dia  seguinte,  dizia  as- 
sim : 
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•  Quando  se  soube  que  Afonso  Costa  tinha  sido  ferido 
houve  em  Lisboa  uma  verdadeira  sublevação  das  almas. 
Afonso  Costa  recebera  apenas  um  arranhão  e  pouco  de- 
pois levantava-sc  no  seu  logar,  na  camará  dos  deputados, 
para  concluir  o  seu  discurso  da  véspera,  com  a  mesma 
energia  com  que  o  começara.  Se  o  seu  duelo  lhe  tem  sido 
fatal  e  se  aí  não  aparecesse  tão  forte  e  tão  juvenil  que  a 
todos  tranquilisou,  eu  não  seio  que  sucederia,  e  digo  que 
não  o  sei,  porque  eu  conheço  o  povo,  eu  oiço  o  povo  e  o 
seu  aspéto,  na  manhã  de  hontem,  não  era  tranquilisador.» 


No  Diário  Ilustrado  e  no  Portugal,  um  órgão  cleri- 
calista  de  que  mais  adiante  falaremos,  iazia-se,  desde  o 
inicio  do  reinado,  uma  campanha  acirrada  a  respeito  do 
regicidio,  acusando-se  o  presidenta  do  conselho,  Ferreira 
do  Amaral,  de  não  animar  as  investigações  policiaes  sobre 
tal  caso. 

Na  camará  dos  pares  o  conde  de  Arnoso,  um  fidalgo 
palatino,  que  fora  secretario  particular  do  rei  D  Carlos, 
também  de  vez  em  quando  reclamava  que  se  procurassem 
os  cúmplices  de  Buissa  e  Costa,  porque  se  afirmava  que 
tinham  sido  cinco  os  regicidas. 

Este  fidalgo  até  propoz  que  na  pilastra  do  Terreiro  do 
Paço,  próximo  do  locai  em  que  se  dera  o  facto,  se  colo- 
casse uma  lapide  comemorando-o.  E'  claro  que  tal  pro- 
posta, perfeitamente  descabida,  nem  mesmo  chegou  a  en- 
trar .em  discussão. 

Mas  a  policia  moveu -se,  d'isso  não  ha  duvida.  O  juiz  de 
instrução,  quando  exerceu  esse  cargo  um  jurisconsulto  muito 
apagado,  de  apelido  Almeida  Azevedo,  chamou  para  junto 
de  si,  como  secretaio,  um  escrivão  da  Boa- Hora,  chamado 
Abilio  Magro,  e  as  investigações  proseguiram  ativamente. 
O  resultado  é  que  não  foi  nenhum.  Ninguém  descobriu 
os  taes  três  regicidas  que  andavam  fugidos  á  acção  poli- 
cial. 

Cremos  que  existiam  apenas  na  exaltada  imaginação  dos 
mais  afervorados  monárquicos. 
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Algumas  prisões  ainda  se  fizeram,  sendo  postos  a  seguir 
em  liberdade  os  indiciados.  Um  dos  que  teve  de  ir  ha- 
ver-se  com  o  juiz  de  instrução  criminal  e  com  o  seu  se- 
cretario Magro,  foi  o  conhecido  ]osé  do  Vale,  redator  do 
Mundo,  mas  foi  logo  mandado  em  paz. 

Até  se  alcançou  a  extradição,  do  Brazil,  d'um  tal  Ra- 
mires, a  pretexto  de  ser  falsificador,  mas  não  se  lhe  en- 
controu culpabilidade  no  sangrento  sucesso  do  dia  1  de 
fevereiro. 

O  caso  por  fim  caiu  em  bla^jue  Ao  conde  de  Arnoso, 
o  tal  fidalgo  que  propuzera  a  colocação  do  distico  come- 
morativo no  Terreiro  do  Paço,  começaram  a  chamar- lhe 
•  Conde  da  lapide.  Ao  juiz  Almeida  Azevedo,  como  des- 
cobrissem que  ele  pertencera,  em  rapaz,  a  uma  associação 
secreta,  puzeram-lhe  a  alcunha  do  fíoche,  por  ser  esse  o 
nome  simbólico  que  usara  na  tal  associação. 

E  assim  ia  tudo  degenerando  em  troça. 

Mas  o  regicidio  também  mereceu  uma  referencia  mo- 
mentosa no  parlamento,  quando  se  discutia  a  resposta  ao 
discurso  da  coroa. 

O  dr.  António  José  d'Almeida,  replicando  a  umas  acu- 
sações que  se  tinham  feito  aos  que  haviam  visitado  e  co- 
berto de  flores  as  covas  de  Buissa  e  Costa,  proferiu  um 
discurso  em  que  teve  trechos  verdadeiramente  arrebata- 
dores. Eis  um  d'esses  magnificos  trechos  : 

«No  eoitanío,  eu  ia  dizendo,  este  caso  da  rainha  é  de 
aqueles  que  impressionam.  Não  quando  ela,  com  o  seu 
veu  descido  e  o  seu  braço  hirto  e  seminu  do  qual  caía  a 
manga  larga  franjada  de  rendas  caras,  aponta  o  filho,  qut 
é  hoje  rei,  e  exclama  para  a  assistência  que  a  rodeia  :«E' 
o  que  resta  !»  Mas  ela  é  digna  de  lastima  e  compungida 
piedade,  quando  a  geníe  a  imagina  rasgando  o  peito,  para 
arrancar  o  coração,  paríir  este  ao  meio  e  atirar  com  cada 
metade  para  dentro  de  cada  um  dos  túmulos  entreabertos, 
e,  depois,  com  as  mãos  aflitas  e  ainda  tremulas  d'essa 
auto-vivisecação,  apertar  a  cabeça  onde  o  pensamento  es- 
tala, para  logo  em  seguida  ir  com  elas  segurar  o  trono  do 
filho  que  a  procela  da  revolta  popular  furiosamente  agi- 
tava. Então,  sim,  a  rainha  é  grande,  porque  da  primeira 
vez  na  vida  ela  é  humilde,  baixando  á  condição  humana 
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de  uma  pobre  mulher  sofredora,  a  essa  condição  trágica 
e  dolorida  em  que  a  mulher,  grande  ou  pequena,  rainha 
ou  plebeia,  boa  ou  má,  pura  ou  pecadora,  anjo  ou  demó- 
nio, é  sempre  o  símbolo  augusto  da  mãe  creadora,  quena 
dôr  continua  a  espécie,  e,  sofrendo,  de  si  exhala,  para  nos 
outros  viver,  a  essência  da  própria  vida. 

«Mas  da  mesma  piedade  e  anciada  ternura  são  dignas 
todas  as  mulheres  que  tiveram  na  conjuntura  os  seus  filhos 
perdidos,  porque  a  febre  dos  pântanos  ou  o  ar  pestilento 
das  cadeias  d'Africa  os  havia  de  vitimar  a  breve  trecho, 
alanceando  os  seus  peitos  de  mães  carinhosas  e  rasgan- 
do-lhes  a  alma  de  mulheres  amoraveis  Perante  essa 
grande  dôr,  —  a  dôr  da  rainha,  —  outras  imensas  dores 
pois  se  levantaram,  e  as  pessoas  que  foram  ao  cemitério 
não  pensaram  no  pezar  da  viuva  do  rei  com  o  fim  de  a 
ultrajar,  mas  na  alegria  de  tanta  mãe  a  quem  os  filhos  fo- 
ram restituidos,  após  o  ato  dos  regicidas,  que  para  a  sua 
concéção  simplicista  foram  dois  libertadores  » 


O  marquez  de  Pombal  leve  por  esse  tempo  uma  come- 
moração importante.  Sabem  os  leitores,  alem  do  mais,  por- 
que já  foi  dito  neste  trabalho,  que,  em  1882,  fora  lançada, 
no  centro  da  Rotunda,  a  primeira  pedra  para  o  monu- 
mento ao  grande  estadista.  Ao  mesmo  tempo  fora  no- 
meada a  comissão  que  havia  de  tratar  da  construção  res- 
petiva.  Essa  comissão,  que  nada  fez,  fora  renovada,  era 
1904,  por  outra  que  nada  fez  também.  E  na  verdade  nem 
uma  nem  outra  poderiam  ter  feito  coisa  alguma  porque 
lhes  fallava  a  vontade. . .   e  o  dinheiro. 

Essa  ultima  dificuldade  íoi  removida  então,  mas  só  es- 
sa, por  uma  proposta,  aprovada  no  parlamento  e  posta 
logo  em  execução-  Foi  o  deputado  Ernesto  de  Vasconce- 
los, ilustre  oficial  de  marinha,  quem  a  apresentou,  consis- 
tindo na  cunhagem  d'uma  certa  quantia  de  moedas  de 
prata,  alusivas  ao  grande  ministro  de  D.  José  I,  revertendo 
o  lucro  da  cunhagem  para  o  custeio  da  construção  do 
monumení©. 
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Juntando  o  que  rendeu  esse  donativo  oHcial  com  os  que 
se  alcançaram  de  particulares,  obteve-se  o  dinheiro  preciso 
para  nessa  época  se  fazer  a  obra,  mas  a  verdade  é  que 
nem  ainda  se  sabe,  ao  certo,  qual  o  sitio  em  que  ficará 
o  monumento. 

Prestou  em  todo  o  caso  o  sr.  Ernesto  de  Vasconcelos 
um  assinalado  serviço  á  memoria  do  marquez  de  Pombal 
serviço  que  não  se  deve  esquecer.  O  que  falta  agora  é 
alguém  que  consiga  insuflar  animo  na  tal  comissão,  para 
que  essa  magna  obra  se  faça,  tendo  em  consideração,  porem, 
que  a  dificuldade  de  dinheiro  reapareceu,  porque  aquan- 
t'a  que  existe  em  cofre,  atendendo  á  subida  enorme  de 
preço  que  todas  as  coisas  atualmente  atingiram,  já  nem 
chega  para  os  caboucos. 

E'  caso  para  perder  inteiramente  a  'esperança  de  ver 
a  estatua  do  marquez  de  Pombal ! 


VI 

cumara  (1«  Lisboa  ua  posse  «ios  republicanos  —  Os  icmorcs  <Ic 
fí.  Maniifii  —  Os  parlidos  palilicoi  e  se?i  desjuantelamentft' 
—  Queda  ilo  ministério  Amaral  —  A  L  íja  Republicana  das 
5!«lheres  Portiigaezas  —  Conr>reacia  de  D.  Manoel  e  Afoese 
XHÍ  —  Manha  do  pretendenie  D.  Mipei — Esperanças  no 
infante  D.  Afonso  -Manifestação  jjrandiosa  da  Li(|a  Liberal  — 
Contendas  clericacs. 


:M  1  de  novembro,  de  1908,  realisaram-se  as  elei- 
ções camarárias  em  todo  o  paiz.  O  partido  republi- 
cano, como  é  de  entender,  confecionou  logo  uma 
lista  por  Lisboa,  metendo  nela  alguns  dos  vultos 
mais  representativos  do  seu  grémio,  taes  como  Anselmo 
Braamcamp  Freire,  drs.  Agostinho  Fortes,  Aurélio  da  Costa 
Ferreira,  Cunha  e  Costa,  eic. 

Os  partidos  monárquicos  é  que  se  não  aventuraram  aos 
tiscos  d'uma  luta  eleitoral,  em  que  só  obteriam,  s?m  a  me- 
nor duvida,  formidável  derrota. 

Absíiveram-se  e  o  governo  fez  o  mesmo.  De  modo  que 
>QS  candidatos  republicanos  á  vereação  da  capital  não  íi- 
vèram  oposição- 

Em  mais  seis  concelhos  do  paiz  foram  eleitas  vereações 
republicanas,  e  em  muitas  outras  obteve  o  partido  as  mi- 
nciias  e  até  mesmo  as  maiorias. 

/Era  mais  um  passo  que  o  republicanismo  adeantava, 
portanto  mais  um  cheque  na  monarquia. 

Com  um  dos  vereadores  eleitos  por  Lisboa,  o  capitão 
Tomaz  Cabreira,  lente  da  Escola  Politécnica,  deu-se  um 
caso  que  produziu  sensação.  Aquele  militar  tomara  parte 
em  dois  comícios  de  propaganda,  usando  d'um  direito  in- 
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contestável,  visio  ser  candidato,  mas  o  governo  entendeu 
que  ele,  aprescntando-se  nesses  comícios,  havia  infringindo 
os  regulamentos  militares  econdenou-o  a  um  ano  de  ina- 
tividade  que  o  castigado  teve  de  expiar  em  Elvas. 

Foi  uma  arbitrariedade  que  apenas  trouxe  aborrecimen- 
tos ao  governo. 


D.  Manuel,  o  pobre  reisito  —  a  mocidade  radiosa  — 
como  lhe  chamavam  os  seus  adeptos,  animou-se  a  ir  ao 
Porto,  obedecendo,  por  certo,  a  reiteradas  incitações  dos 
aulicos.  Entendiam  estes  que  a  capital  do  norte,  anciosa 
por  ver  o  seu  novo  monarca,  lhe  faria  um  acolhimento 
deslumbrante  E  lá  marchou  o  rei,  em  fins  de  novembro, 
mas  o  que  encontrou  no  norte  não  foi  absolutamente  ani- 
mador. Houve  festas,  sem  duvida,  e  não  se  pode  dizer  que 
não  fosse  cordeal  a  recéção,  por  parte  de  certo  publico, 
mas  outra  parte  maculou-a  com  alguns  tumultos,  em  Coim- 
bra e  no  Porto,  que  grande  susto  causaram  ao  moço  rei- 
nante- 

Por  isso,  quando  voltou  a  Lisboa,  dias  depois,  não  quiz 
receber  cumprimentos  na  estação.  Saiu  do  comboio  para 
um  trem  que  a  trote  desfechado  o  foi  pôr  incognitamente 
no  seu  palácio  das  Necessidades. 

Foi  um  pretexto  para  mofas. 

D.  Manuel  rodeava-se  de  todas  as  precauções,  ou,  me- 
lhor diremos,  os  que  viviam  em  volta  d'ele  usavam  de  to- 
das as  cautelas,  temendo-se  de  qualquer  atentado.  Essas 
cautelas,  por  exageradas,  ás  vezes,  pareciam  ridículas,  não 
deixando'  todavia  de  ser  justificadas 

Nèm  mesmo  era  de  admirar  que  o  desditoso  rei  sen- 
tisse receio.  Tinha  assistido*  á  tragedia  áo  Terreiro  do 
Paço,  da  qual  saíra  ferido,  e  a  impressão  de  cena  tão  de- 
sagradável só  muito  mais  tarde  lhe  sairia  do  espirito.  Ter 
medo,  quando  ha  razão  para  o  ter,  é  coisa  perfeitamente 
humana. 

Seria  coisa  muito  natural  que  os  partidos  políticos  da 
monarquia  se  tivessem  reconstituído,  ao  começar  a  vigên- 
cia do  novo  reinado,  buscando  consolidar  as  instituições  por 
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meio  d'uma  harmonia  que  os  prestigiasse  e  prestigiasse  o 
paiz.  Mas  tal  não  sucedeu. 

No  grupo  progressista,  mantido  pelas  artimanhas  do 
seu  chefe,  José  Luciano,  ainda  se  notava  uma  certa  disci- 
plina, mas  no  regenerador  já  era  enorme  a  desagregação, 
nos  fins  deste  ano  de  1908. 

O  dr.  Júlio  de  Vilhena,  embora  hábil  estadista,  não  mos- 
trava ler  pulso  bastante  para  subjugar  os  seus  inquietos 
partidários.  A  confusão  reinava  nas  fileiras  do  par- 
tido. 

A  pequena  fáção  alpoinista,  que  no  parlamento  se  ma- 
nifestara d'uma  combatividade  extrema,  excedendo  mesmo 
os  deputados  republicanos,  tornara-se  suspeita  ao  paço, 
sendo  vivamente  acusada  de  subversiva  pelos  elementos 
reacionarios.  De  pouco  ou  nada  servia,  portanto,  para 
manter  a  realeza- 

Mas  agora  se  apresentava  na  liça  outro  paríido  que,  em- 
bora antigo,  pouco  até  então  havia  figurado.  Falamos  do 
Partido  Nacionalista,  de  que  era  chefe  o  beato  dr.  Jacinto 
Cândido. 

Esse  paríido,  profundamente  reacionario,  representava 
no  paiz  o  clericalismo,  e  tinha  então,  como  órgão  na  im- 
prensa, o  Portugal,  desbocado  periódico  que  muito  mais 
mal  fez  do  que  bem  á  monarquia.  A  ele  nos  referiremos 
ainda  mais  alem. 

Durante  a  ditadura  franquista  pouco  se  evidenciou  esse 
partido,  porque  João  Franco  linha  o  feitio  de  déspota,  mas 
não  a  tendência  clerical,,  E'  mesmo  notório  que  atendia 
pouco  os  padres  e  até  se  lhe  atribuiu,  o  que  sob  reserva 
publicamos,  uma  interferência  muito  átiva  para  o  fracasso 
do  celebrado  centenário  antonino. 

O  Partido  Nacionalista,  por  conseguinte,  fora  até  en- 
tão uma  coisa  anodina  na  pblitica  portugueza,  mas  agora, 
poderosamente  auxiliado  pelo  paço,  onde  a  rainha  D.  Amé- 
lia exercia  uma  influencia  decisiva,  ia  tomar  posição.  Vinha 
porem  tarde  e  •  •  •  em  má  hora. 

O  franquismo,  embora  completamente  desbaratado  após 
o  regicídio,  ainda  tentou  reviver,  e,  em  fins  do  ano  de 
1908,  elegeu  chefe  o  sr.  Vasconcelos  Porto,  que  aceitou 
essa  chefatura  como  coisa  puramente  honorária.  Bem  sa- 
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bia  o  ilustre  militar  que  esse  partido,  amaldiçoado  pelo 
paiz,  não  poderia  mais  ter  vida.  O  que  se  fez  foi  pois 
como  que  a  experiência  de  galvanisar  um  cadáver. 

Resumindo  temos  pois  que  a  monarquia  portugueza  se 
podia  considerar  falida,  visto  que  lhe  falhava  o  seu  prin- 
cipal esteio,  que  são  os  partidos  políticos. 


E  essa  falha  se  manifestou  no  fim  do  ano  d'inn  modo 
verdadeiramente  escandaloso. 

Ferreira  do  Amaral,  já  completamente  desorientado, 
porque  não  era  para  menos  a  guerra  que  todos  lhe  fa- 
ziam, resolveu  declinar  o  cargo  de  chefe  do  governo.  O 
rei  aceitou-lhe  a  demissão  mas  logo  se  viu  em  grandes  di- 
ficuldades para  arranjar  outro  ministério. 

Era  própria  a  conjuntura  para  o  partido  regenerador  assu- 
mir a  governação  do  paiz,  e  nesse  sentido  procedera 
o  dr.  Júlio  Vilhena,  negando  ultimamente  o  seu  apoio  ao 
governo  Amaral  e  convidando  os  dois  ministros  regenera- 
dores, Campos  Henriques  e  Venceslau  de  Lima,  a  demiti- 
rem-se.  Mas  foram  malogrados  os  seus  intentos,  porque 
dentro  do  partido  lavrava  propriamente  a  rebeldia. 

Por  tal  modo  o  que  se  poude  arranjar  foi  outro  minis 
terio  de  concentração,  chefiado  por  Campos  Henriques,  um 
dos  que  se  tinham  rebelado  contra  o  dr.  julio  de  Vilhena. 

Ferreira  do  Amaral,  vendo  se  emfim  livre  do  pezo  da 
governação,  declarou  que  ia  makauenkar,  saindo  radian 
te  do  gabinete  ministerial  do  Terreiro  do  Paço. 

Os  seus  inimigos,  que  eram  todos  os  reacionarios  e  to- 
dos os  politicos  ambiciosos,  chamavam-lhe  o  makavenko 
e  diziam  d'ele  o  peor  mal  possivel.  Todavia  o  almirante 
Ferreira  do  Amaral  era  um  verdadeiro  homem  de  bem, 
que  muitos  serviços  prestou  á  monarquia  e  ainda  alguns 
prestou  depois  á  Republica. 

Descontente,  e  com  razão,  por  ver  o  mau  caminho  que 
tomavam  os  negócios  politicos  do  paiz,  o  dr.  Juh'o  de  Vi- 
lhena pediu  a  demissão,  primeiramente  do  seu  cargo  de 
conselheiro  de  estado  efetivo,  e  algum  tempo  depois  de 
chefe  do  partido  regenerador. 
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Foi  substituído  nessa  chefia  pelo  dr-  Teixeira  de  Souza, 
que  mais  alem  iremos  encontrar  como  o  ultimo  chefe  de 
governo  da  monarquia. 


Ao  desequilíbrio  que  de  dia  para  dia  se  acentuava  na 
politica  monárquica  correspondia,  como  era  natural,  um 
incremento  grande  do  partido  republicano. 

Em  fevereiro,  de  1909,  se  lhe  foi  juntar  um  elemento 
de  altíssimo  valor :  —  o  elemento  feminino. 

Por  iniciativa  da  conhecida  professora  e  arrojada  repu- 
blicana D.  Maria  Veleda,  e  da  sr.""  D.  Elzira  Dantas  Ma- 
chado, digna  esposa  áo  sr.  dr.  Bernardino  Machado,  seor- 
ganisou  em  Lisboa  uma  associação  politica,  de  senhoras, 
chamada  Liga  Republicana  das  Mulheres  Portuguesas. 
Constituiu  um  valiosíssimo  meio  de  propaganda. 

O  congresso  do  partido,  realisado  em  abril  do  mesmo 
ano,  ia  já  destinado  a  tratar  dos  preparativos  para  a  revo- 
lução. Os  espiriíos  encontravam  se  suficientemente  dis- 
postos ao  grande  lance,  e  os  trabalhos  para  tal  fim  tam- 
isem estavam  adiantados. 


A  intriga  na  corte,  nos  partidos  políticos  e  por  toda  a 
parte  era  enorme.  Pobre  rei  D.  Manuel  II  que  tão  misti- 
ficado estava  sendo  por  todos  os  que  o  rodeavam  !  Mas 
por  sua  vez  também  ele  quiz  usar  de  malícia,  julgando 
que  assim  encontraria  meio  para  se  manter  no  seu  os- 
cilante trono. 

Po2-se  em  comunicação  direta  com  o  seu  colega  da 
Hespanha,  Afonso  XIII,  na  esperança  de  que  este  o  au- 
xiliasse com  os  seus  exércitos  caso  fosse  necessário. 

O  que  lhe  prometeria  o  monarca  castelhano  não  sabe- 
mos, mas  a  verdade  é  que  os  dois  reis  tiveram  um  encon- 
tro, meio  a  ocuhas,  e,m  Vila  Viçosa. 

Afirma-se  que  João  Franco,  quando  vira  próxima  a 
eclosão  d'um  movimento  revolucionário,  pedira  ao  governo 
castelhano  uma  ajuda  de  alguns  milhares  de  homens  para 
poder  aguentar  o  trono  do  seu  real  amo.  A  resposta  ob- 
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ília   í  qiic  se  não  conhece  de  modo  absolutamente  pre- 
ciso, mas  é  bem  natural  que  íosse  negativa. 

Por  sua  vez,  e  vendo  como  a  coroa  de  D  Manuel 
ameaçava  desabar,  os  miguelistas  pensaram  entrar  em 
cena,  fazendo-o  d'um  modo  muito  razoavelmente  caviloso. 

O  pretendente  legitimista  d'então,  aquele  D.  Miguel  que 
anos  antes  havia  visitado  o  nosso  paiz,  começou  a  corres- 
ponder-se  amistosamente  com  o  pobre  reisito  e  finalmente 
rogou-lhe,  nos  termos  mais  cativantes,  que  lhe  permi- 
tisse vir  estabelecer  a  sua  residência  em  Portugal.  Como 
segurança  de  que  o  não  trazia  aqui  nenhum  pensamento 
ambicioso  prometia  fazer  renuncia  solene  dos  seus  direi- 
tos ao  trono  portuguez. 

Parece  que  D.  Manuel  estava  decidido  a  conceder  o 
que  o  seu  parente  lhe  pedia,  mas  o  governo  é  que  seopoz. 

Na  verdade,  posto  que  fosse  deveras  reduzido  no  paiz  o 
numero  dos  iegitimistas,  a  estada  aqui  do  pretendente, 
embora  com  a  promessa  de  renuncia,  seria  um  motivo  de 
continuas  perturbações. 

E  não  pode  haver  também  a  menor  duvida  de  que  o 
intento  de  D.  Miguel,  e  de  seus  poucos  partidários,  nada 
tinha  de  sincero,  nem  de. .  .  honesto. 

Esse  perigo  poz-se  emfim  de  parte,  mas  ainda  outro, 
alem  do  continuo  avanço  do  republicanismo,  ameaçou  o 
pobre  D.  Manuel. 


]á  em  dois  ou  mais  logares  d'esta  obra  temos  falado  do 
infante  D.  Afonso  Henriques,  tio  do  rei,  e  ao  tempo  ge- 
neral de  cavalaria.  Creatura  muito  despreocupada  e  d'uma 
lhaneza  que  o  tornava  deveras  estimado  pelos  que  o  ro- 
deavam, aquele  ilustre  membro  da  real  familia  começou 
por  esse  tempo  a  despertar  as  atenções  dos  monárquicos 
liberaes. 

D.  Afonso  nunca  se  tinha  importado  com  a  politica.  En- 
tregava-se  ao  sport,  com  uma  dedicação  extrema,  guiava 
cavalos,  dirigia  automóveis,  diveríia-se,  emfim,  por  todos 
os  modos  que  entendia,  afastando-se  cuidadosamente,  po- 
rem, de  quaesquer  assuntos  que  pudessem  trazer- lhe  abor- 
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recimentos.  Depois  da  morte  de  D.  Luiz,  seu  pae,  ficara 
residindo  em  Ajuda,  com  D-  Maria  Pia.  Adorava  sua  mãe, 
aquele  bom  filho,  e  tinha  com  ela,  principalmente  na  parte 
espiritual,  uma  similhança  flagrante. 

Como  pessoa  desprendida  de  mundanidades  D.  Afonso 
era  quasi  um  livre  pensador,  portanto  vivia  o  mais  possí- 
vel desharmonisado  com  sua  cunhada,  a  beata  D.  Amélia, 
não  lhe  perdoando  que  ela  estivesse  fazendo  do  filho,  o 
moço  rei,  um  ente  efeminado  pelas  influencias  religiosas. 

Júlio  de  Vilhena  e  ]osé  Maria  d'Alpoim,  embora  colo- 
cados em  situações  tão  diversas,  dentro  da  politica  nacio- 
nal, tiveram,  aí  por  meados  de  1909,  um  ponto  de  apro- 
ximação, que  foi  a  idéa  de  transferirem  para  a  fronte  de 
D.  Afonso  a  coroa  que  tão  mal  segura  estava  na  cabeça 
de  D.  Manuel. 

Que  algumas  gestações  houve  nesse  sentido  é  coisa  cer- 
íissima,  parece-nos,  porem,  que  o  escolhido  dos  dois  im- 
portantes estadistas  se  não  prestou  a  esse  golpe  politico. 

Alcançru  todavia  com  isso,  porque  a  noticia  correu,  ver 
ainda  mais  encarniçada  contra  si  a  sanha  que  lhe  tinham 
os  cíericaes.  E  diz -se,  talvez  com  visos  de  verdade,  que 
a  ponto  esteve  de  ser  envenenado.  E'  muiío  possivei  que 
o  jesuitismo  herdasse  dos  Borgias  o  segredo  daquela 
droga  com  que  tão  facilmente  se  resolvem  as  altas  difi- 
culdades, mas  D.  Afonso  escapou  lhe  aos  efeitos,  se  por- 
ventura a  quizeram  ensaiar  com  ele. 


Cada  vez  mais  animada  pelo  paço,  onde  o  núncio,  mon- 
senhor Tonti,  tinha  entrada  a  toda  a  hora  e  uma  influen- 
cia enorme,  a  reação  triunfava. 

Os  bispos,  como  senhores  absolutos  nas  suas  dioceses, 
zombavam  das  leis,  a  que  deviam  estar  sujeitos,  e  punham 
e  dispunham  com  inaudita  desfaçatez. 

Se  um  ministro  tentava  ir-ihes  á  mão  pelas  suas  ousa- 
dias, tinha  por  certo  que  ficava  mal.  O  clericalismo  é  que 
tudo  podia  neste  malfadado  paiz. 

A  Liga  Liberal,  buscando  fazer  face  a  este  desbarato 
moral,  que  estava  arrazando  tudo,  pelo  menos  na  opinião 
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das  gentes  liberaes,  promoveu  um  comício,  que  se  reali- 
sou  para  os  lados  da  Avenida  Almirante  Reis,  então  cha  • 
mada  D.  Amélia.  Foi  num  domingo,  1  de  agosto,  de  1909, 
que  ele  se  reuniu,  e  aí  se  leu  uma  representação  que  no 
dia  seguinte  devia  ser  entregue  ao  parlamento.  Essa  re- 
presentação era  uma  queixa  contra  os  desmandos  do  de- 
ricalismo  e  estava  escrita  em  termos  enérgicos. 

No  outro  dia,  segunda  feira,  foi  uma  comissão  leva-la 
ao  seu  destino,  mas  a  manifestação  que  se  fez  foi  uma 
coisa  assombrosa,  como  nunca  se  tinha  visto  em  Lisboa. 

A  comissão  partiu  da  Avenida  da  Liberdade  e  com  ela 
se  encorporaram  dezenas  de  associações,  ostentando  os 
seus  estandartes,  calculando-se  em  mais  de  cem  mil  as 
pessoas  que  constituíram  esse  extraordinário  cortejo. 

Não  havia  duvida :  a  capital  declarava  guerra  de  exter- 
mínio á  reação,  mas  esta,  sorrindo-se,  por  certo,  da  inge- 
nuidade da  maior  parte  dos  manifestantes,  não  desani- 
mou. . .  nem  desanima  nunca! 

Todavia  os  governos,  ao  menos  para  manter  uma  apa- 
rência, lá  implicavam,  de  vez  em  quando,  com  algum  bispo 
mais  refratario  ou  mais  atrevido.  Com  o  de  Bragança,  cu- 
jos átos  escandalosos  deram  brado,  houve  troca  de  ofí- 
cios... e  mais  nada.  Com  o  de  Braga  também  houve 
contenda,  mas  com  pouco  resultado.  O  de  Beja,  o  padre 
D.  Sebastião  Leite  de  Vasconcelos,  é  que  teve  a  gloria, 
em  virtude  das  suas  graves  desavenças  com  o  governo,  de 
ser  o  mais  falado  e  o  mais  apreciado. . .  mas  de  maneira 
bem  pouco  decorosa,  como  já  vamos  ver. 


/ 

*         • 


Dissemos  que  o  ministério  Ferreira  do  Amaral  se  fora 
a  terra  ern  dezembro,  de  1908.  Seguiu-se-lhe  o  de  Cam- 
pos Henriques,  depois  o  de  Sebastião  Teles,  ambos  de 
pouca  duração.  Em  maio,  de  1909,  tomou  posse  do  go- 
verno Venceslau  de  Lima,  que  tinha  reputação  de  ser  um 
dos  políticos  mais  ponderados  d'aquele  tempo.  Mas  tam- 
bém este  ministério  não  devia  durar  muito.  A  monarquia 
.desmantelava- se  de  momento  para  momento. 
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Foi  durante  este  ultimo  ministério,  em  que  sobraçava  a 
pasta  da  justiça  um  jurisconsulto  de  valor,  de  apelido 
Medeiros,  que  se  deram  os  grandes  escândalos  com  o  tal 
bispo  de  Beja. 

Para  sermos  imparciaes,  que  é  esse  o  nosso  principal 
intento,  devemos  dizer  que  o  padre  Sebastião  Leite  de 
Vasconcelos,  que  fundara  no  Porto  as  Oficinas  de  S.  José, 
instituição  a  que  dedicara  todo  o  seu  esforço,  perseve- 
rança e  boa  vontade,  tivera  em  todo  o  paiz  uma  formi- 
dável reputação  de  grande  benemérito. 

Com  essa  reputação  foi  para  Beja  mas  depressa  a  per- 
deu. Em  1908,  porque  o  povo  d'aquela  cidade  desconfiou 
de  que  ele  acoitava  no  seu  paço  episcopal  um  grupo  de 
jesuítas,  houve  motins  de  certa  gravidade,  apedrejaram - 
lhe  o  palácio  e  o  pobre  prelado  esteve  a  ponto  de  ser  vi- 
tima do  rancor  das  suas  indisciplinadas  ovelhas. 

Seria  verdadeira  a  acusação?  Talvez- 

Mas  depois  é  que  foi  peor.  Havia  dois  padres  no  se- 
minário diocesano,  irmãos  e  de  apelido  Ançã,  com  quem 
o  bispo  se  indispoz  deveras.  Eram  dois  homens  de  certa 
notoriedade  e  de  comprovadíssimo  mérito.  O  que  lhes  fal- 
tava, a  crermos  no  que  então  se  propalou,  era  valor  mo- 
ral. Um  d'eles,  de  nome  ]osé,  era  poeta  de  finíssima  ins- 
piração, mas  compondo  por  vezes  poemas  bem  pouco 
próprios  do  estro  d'um  sacerdote.  Sobejava- lhes  em  lubri- 
cidade quanto  lhes  faltava  em  unção  religiosa.  O  outro, 
de  nome  Manuel,  também  o  bispo  o  acoimava  de  coisas 
pouco  santas,  ao  que  ele  lhe  respondia,  publicamente,  com 
acusações  deveras  deshonestas. 

Emfim,  entre  o  prelado  e  os  seus  antigos  acessores  es  • 
tabeieceuse  uma  polemica  tão  suja,  tão  ignóbil. . .  Uma 
vergonha ! 

O  ministro,  porque  o  bispo  tinha  expulsado  esses  dois 
padres  do  seminário,  infringindo  assim  as  leis  do  paiz,  que 
8S0  dão  tal  poder  aos  prelados,  quiz  que  eles  fossem  re- 
admitidos, mas  ficou  mal  e  teve  que  pedir  a  demissão. 

Para  o  publico  foi  uma  função  divertida,  embora  nada 
edificante,  mas  para  o  poder  civil  representou  esta  des- 
graçada contenda  um  desaire  grande- 

Tudo  ia  concorrendo  para  a  derrocada! 
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Mais  alem,  já  em  1910,  tirou  outro  governo  a  desforra, 
tomando  a  parle  preponderante  numa  questão  com  cleri- 
caes  Perto  do  Sabugal,  num  sitio  chamado  a  Aldeia  da 
Ponte,  existia,  havia  algum  tempo,  um  convento  de  frad:?s 
hespanhoes,  que  eram  muito  protegidos  pelo  bispo  da 
Guarda. 

Sentindo-se  fortes,  os  taes  frades  praticavam  toda  a  casta 
de  abusos,  não  tendo  em  conta  nenhuma  as  observações 
que  o  governo  lhes  fazia.  Teixeira  de  Souza,  que  era  a 
esse  tempo  o  ministro  do  reino,  mandou  lá  uma  força  do 
exercito  e  os  endiabrados  frades  foram  expulsos  para  o 
seu  paiz. 

O  mais  árduo  para  os  soldados  foi  defenderem- se  das 
mulheres  do  sitio,  que  os  quizeram  esgatanhar 

Não  se  conformavam  com  a  falta  dos  seus  fradinhos!... 
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Hinton  e  Banco  Hipotecário  —  O  Partido  ^Nacionalista  —  O 
padre  Matos  —  O  crime  oa  reilação  do  Portugal  —  A  car- 
bonária —  Os  homens  do  partido  republicano  —  A  derrocada. 


^^M  novembro,  de  1909,  D.  Manuel  II,  um  pouco 
mais  socegado  de  espirito,  embora  não  tivesse 
razão  alguma  para  isso,  resolveu  ir  fazer  uma 
viagem  pela  Europa.  E  ele  lá  se  foi,  visitando, 
com  pouca  demora,  alguns  dos  principaes  paizes.  Na  Gran- 
Bretanha  foi  investido  solenemente  na  afamada  ordem  da 
jarreteira. 

N*uma  preocupação  grande  andava  então  sua  mãe,  que 
era  a  de  casa-lo.  A  dificuldade  estava  em  arranjar  noiva 
de  estirpe  regia,  que  se  aventurasse  a  vir  compartilhar  de 
um  trono  que  tão  mal  seguro  se  encontrava. 

Com  o  pobre  moço  rei  estava  a  dar-se  caso  parecido 
com  o  que  se  deu  com  Afonso  VI.  Só  depois  da  batalha 
do  Ameixial,  que  finalmente  assegurou  a  independência 
poríugueza,  é  que  se  lhe  arranjou  esposa,  pois  que,  até  en- 
tão, nenhuma  princeza  quiz  abalançar  se  a  tal  aventura. 
Com  respeito  a  D.  Manuel  também  as  princezas  se  sen- 
tiam desconfiadas,  e  tinham  razão. 


Os  negócios  públicos  cada  vez  iam  peor.  O  trono  osci- 
lava já  d'um  modo  temeroso.  Dois  grandes  escândalos,  ul- 
timamente descobertos,   representaram   duas    tremendas 
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machadadas  na  realeza    Um  foi  o  caso  das  cartas  de  Fer 
nando  Serpa,   outro   o  desfalque  do  Banco  Hipotecário. 

Com  respeito  ao  primeiro  derase  o  seguinte:  Por 
qualquer  maneira,  que  nunca  se  apurou,  ás  mãos  do  dr. 
Afonso  Costa  foram  parar  cartas,  assinadas  por  aquele  ca- 
valheiro, que  era  oficial  superior  da  armada  e  ajudante  de 
ordens  do  rei,  pelas  quaes  se  deduzia  que  no  paço.  em 
íempo  de  D.  Carlos,  se  haviam  movido  influencias  a  fa- 
vor d'um  tal  Hinton,  grande  fabricante  de  açúcar  na  ilha 
da  Madeira,  e  cfue  como  governo  andava  em  negociações. 

O  caso  fez  muita  bulha,  como  era  natural.  No  parla- 
mento produziu  sessões  tumultuosas,  e  no  publico  comen- 
tários azedissimos  contra  a  casa  real.  Um  desastre  ! 

O  outro  caso,  o  do  desfalque  no  Banco  Hipotecário, 
foi  um  tremendo  precalço  para  os  politicos  monárquicos, 
porque  alguns  d'eles,  progressistas  e  regeneradores,  rece- 
biam d'esse  banco  pingues  ordenados,  sem  outro  inco- 
modo mais  do  que  recebe-los. 

Para  ]osé  Luciano,  que  era  então  o  diretor  único,  o  tal 
desfalque,  que  subiu  a  algumas  dezenas  de  contos  de  réis, 
representou  um  enxovalho  enorme. 

O  roubo  fora  praticado  pelo  guarda  livros,  de  combi- 
nação com  outros  dois  empregados  superiores,  mas  a  res- 
ponsabilidade cabia  inteira  á  direção  e  ao  conselho  fiscal, 
que,  como  ficou  dito,  se  compunham  de  politicos  gradua- 
dos dos  partidos  da  rotação. 

Em  meados  de  dezembro,  de  1909,  se  foi  abaixo  o  mi- 
nistério Venceslau  de  Lima,  aquele  estadista  em  que  tan- 
tas esperanças  se  fundavam.  Seguiu-se  um  gabinete  pu- 
ramente progressista,  chefiado  por  V/eiga  Beirão.  Este  já 
levava  consigo  o  virus  que  havia  de  mata-lo,  que  era  o 
descrédito  em  que  haviam  caído  o  chefe  e  os  principaes 
homens  d'esse  partido. 

Em  dois  anos  de  reinado  era  já  este  o  quinto  ministério 
que  o  pobre  D.  Manuel  II  conhecia. 


Mas  as  esperanças  do  paço  fundavam-se  principalmente 
no  Partido  Nacionalista,  na  fáção  clerical,  que  na  verdade 
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se  manifestava  ao  tempo  de  forma  tremendamente  aguer- 
rida. Os  seus  principaes  órgãos  na  imprensa  —  a  boa  im- 
prensa, como  eles  lhe  chamavam  —  eram  o  Portugal^  de 
que  já  temos  aqui  falado,  e  um  papelucho  chocarreiro,  re- 
digido pelo  padre  Denevenuto,  que  tinha  o  nome  de  Pe- 
tardo. Neste  ultimo,  a  licença  da  linguagem  e  o  dispara- 
tado da  forma  tocavam  as  raias  da  indecencia,  mas  o  Por- 
tugal, a  folha  do  padre  Matos,  pouco  lhe  ficava  a  dever 
em  grossaria  e  em  petulância. 

O  publico  republicano,  como  deve  entehder-se,  exaspe- 
rava-se  contra  os  desbocados  redatores  d'essas  folhas,  e  a 
respeito  do  padre  Matos,  o  mais  odiado,  espalharam- se 
noticias  extremamente  desabonatorias.  Na  sua  maioria  não 
eram  verdadeiras.  E'  tempo  de  se  fazer  justiça  ao  tão  ce- 
lebrado capelão  da  Casa  Pia.  Esse  padre  era  efetivamente 
um  desvairado,  mas  no  fundo  um  pobre  diabo.  Os  mario- 
Iões,  que  manejavam  a  politica  clerical,  lançavam-lhe  para 
cima  a  responsabilidade  de  todas  as  infâmias  que  forjavam 
e  publicavam  no  Portugal  e  ele,  o  padre  Matos,  quasi  in- 
consciente, aceitava-as,  a  troco  d'uns  patacos  que  lhe  da- 
vam no  fim  do  mez.  Misérias  e  miseráveis  ! 

Em  meados  do  ano  de  1909  deu  o  Portugal  muito  que 
falar  por  causa  d'um  crime  que  na  sua  redação  se  praticou. 
Um  dos  seus  folicularios,  de  apelido  Balsemão,  matou  com 
um  tiro  de  revolver  um  policia  muito  frequentador  da  casa. 
Esse  policia  era  o  celebre  854,  o  que  matara  friamente,  dis- 
parando-lhe  uma  bala  á  queima  roupa,  o  pobre  Sabino 
da  Costa,  aquele  desditoso  moço  que  foi  uma  das  vitimas 
do  atentado  de  1  de  fevereiro. 

Uma  conta  que  se  liquidou  ! 

Ao  tal  Balsemão  nada  de  mau  sucedeu.  A  justiça  atribuiu 
a  morte  a  descuido,  visto  que  lhe  não  era  dado  considera-la 
como  decreto  do  poder  divino. 

Mas  este  caso,  bem  como  muitos  outros  que  se  iam  acu- 
mulando, fez  com  que  o  tal  Partido  Nacionalista  come- 
çasse a  ser  deveras  mal  visto,  mesmo  por  pessoas  que 
muito  alheadas  andavam  dos  ideaes  republicanos. 

O  clericalismo,  porque  era  ele  exatamente  que  estava 
agindo  nesta  campanha  contra  os  elementos  liberaes,  não 
©btinha,  a  final,  senão  o  resultado  diametralmente  oposto 
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aquele  que  visava.  Queria  segurar  o  trono  do  sr.  D.  Ma- 
nuel e  o  que  fazia  era  abala-lo  cada  vez  mais 

Ferreira  do  Amaral  deixara,  ao  abandonar  a  chefia  do 
governo,  um  belo  conselho  que  o  rei  não  quiz  ou  não 
soube  aproveitar-  Dizia  ele  :  —  «Em  torno  do  sr.  D.  Ma- 
nuel exercem- se  influencias  reacionarias  que  o  pretendem 
fazer  um  rei  de  clericaes.  Os  que  amam  sinceramente  as 
instituições  e  o  monarca  devem  constituir  como  que  uma 
liga  de  vigilância  que  impeça  de  avançar  a  onda  reaciona- 
ria  que  quer  avassalar  a  consciência  do  rei.»  Mas  não  im- 
pediram. 

O  governo  Teixeira  de  Sousa,  o  sexto  e  ultimo  que  D. 
Manuel  nomeou,  ainda  fez  umas  tentativas  para  submeter 
a  reação  mas  já  era  tarde.  Esse  ministério,  que  ascendeu 
ao  poder  em  junho  de  1910,  levava  consigo  elementos  li- 
beraes  de  valor,  íaes  como  os  drs.  Manuel  Fratel  e  Mar- 
noco  de  Sousa.  O  próprio  presidente  era  um  espirito  li- 
beral. Foi  ele  que  mandou  sacudir,  como  dissemos,  os  taes 
fradinhos  da  Aldeia  da  Ponte. 

Mas  nada  mais,  de  valor,  poude  fazer.  O  clericalismo, 
como  enorme  e  traiçoeiro  polvo,  havia  tomado  nos  seus 
tentaculos  a  realeza  e  todos  os  elementos  a  ela  mais  ache- 
gados, e,  parecendo  abraça-la  com  carinho,  estava  a  es- 
trangula la  com  barbaridade. 

Não  haja  duvida  de  que  o  clericalismo  apressou  bas- 
tante a  queda  da  monarquia. 

E'  certo,  porem,  que  o  partido  republicano  havia  já 
muito  que  andava  preparando  a  revolução.  Para  esse  fim 
se  tinha  oryanisado  uma  associação  secreta,  com  a  desi- 
nação  de  Carbonária,  que,  ao  tempo,  já  estendia  enor- 
mes raizes  em  Lisboa,  principalmente,  e  em  muitas  terras 
da  provincia.  A  guarnição  militar  da  capital  podia  consi- 
derar-se  minada. 

Os  chefes  d'essa  tremenda  associação  eram  Machado 
Santos,  uma  das  vitimas  do  19  de  outubro;  António  Ma- 
ria da  Silva,  o  presidente  do  governo  no  momento  em 
que  estamos  escrevendo;  e  Luz  d'Almeida,  uma  creatitra 
de  extrema  modéstia  que  quasi  se  sumiu  após  a  procla- 
mação da  Republica. 

A  primeira  tentativa,  a  de  28  da  janeiro,  falhara,  mas 
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agora  os  elementos  já  eram  muitos  mais  e  melhores.  Por 
cima  de  toda  a  organisação  revolucionaria,  orientando-a 
e  dirigindo-a,  havia  então  dois  homens  de  inegualavel  va- 
lor: o  almirante  Cândido  dos  Reis  e  o  dr.  Miguel  Bom- 
barda. 

Nenhum  deles  assistiu  á  vitoria  d'essa  revolução  que, 
por  assim  dizer,  haviam  talhado  com  tanta  mestria.  Bom- 
barda foi  assassinado  por  um  doido,  ou  fanático,  no  mesmo 
dia  em  que  ela  rebentou,  e  o  almirante,  por  um  inconce- 
bivel  desanimo,  suicidou-se  quando  ela  já  estava  em  mar- 
cha. 

Foram  mártires  d*uma  idéa! 

O  juiz  de  instrução  criminal,  dr.  Almeida  Azevedo,  che- 
gou a  ter  nas  mãos  a  meada  da  carbonária,  por  causa 
d'um  crime  que  se  deu  em  Cascaes,  em  outubro  de  1909, 
mas,  estava  já  tão  desenvolvida  essa  agremiação,  que  não 
viu  possibilidade  de  adiantar  coisa  alguma  para  lhe  frus- 
trar a  obra  ronspiratoria.  Ainda  foram  presos  alguns  in- 
dividuos,  umas  dezenas,  e  por  aí  ficaram  as  deligencias 
—  Não  havia  cadeias  no  paiz  em  que  coubessem  todos 
os  que  estavam  filiados  nessa  associação,  como  disse  o 
próprio  chefe  do  governo.  È  as  investigações  estacaram. 


# 


Em  setembro,  de  1910,  se  realisaram  eleições  geraes. 
Cs  republicanos  tiveram  eleitos  quatorze  dos  seus  muitos 
candidatos. 

Atendendo  á  extraordinária  organisação  republicana, 
que  já  havia  no  paiz,  esse  numero  de  deputados  era  de- 
veras exiguo  e  de  modo  algum  representava  a  força  de 
que  o  partido  dispunha.  Mas,  entenda-se  bem,  as  manifes- 
tações do  sufrágio,  então  e  ainda  no  momento  atual,  estão 
muito  longe  de  representar  as  opiniões  politicas  mais 
generalisadas. 

Do  mesmo  modo  o  parlamentarismo,  considerado  de- 
monstração do  pensar  das  maiorias,  não  passa  d'uma  ma- 
nifesta burla.  Esse  grande  elemento  social  encontra-se 
ainda  prezo  numa  engrenagem  de  interesses  vários,  que 
\  completamente  o  desvirtuam. 
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Não  haja  porem  a  menor  duvida  de  que  ao  desabar 
continuado  dos  partidos  da  monarquia  tinha  correspon- 
dido um  constante  engrandecimento  do  partido  republi- 
^cano,  cuja  predominio  era  já  decisivo.' 

Temos  seguido,  tanto  quanto  possivel  cronologicamente, 
jO  desenvolvimento   do  republicanismo,  e  terão  pois  visto 
,  os  nossos  leitores  como  ele  constantemente  se  ia  impondo 
\  ao  paiz,  principalmente  pelo  mérito  dos  elementos  que  su- 
í  cessivamente  se  lhe  iam  reunindo. 
I      O  povo,  vendo  nos  grandes  homens  d  esse  partido  os 
'  pregoeiros  d'uma  idéa   generosa,  considerando- os  como 
apóstolos  da  moral  e  do  bem,  venerava-os,  rendendo-lhes 
as  mais  entusiásticas  homenagens.  Na  verdade,  em  vista 
do  descalabro  que  reinava  nas  fileiras  monárquicas,  os 
homens  da  idéa  nova  é  que  representavam  então  a  elite 
da  sociedade  portugueza,  porque  constituiam,  sem  a  me- 
nor duvida,  um  apurado  conjunto  d'altas  individualidades. 
O  dr.  Magalhães  Lima,  figura  mundial  de  extraordiná- 
rio valor,  era  o  revolucionário  poeta,  o  orador  idealista, 
que  dava  como  que  um  tom  trovadoresco  ás  ardentes  as- 
pirações populares   Tomara  a  si  o  encargo,  aliás  valiosis- 
simo,  de  tornar  conhecido  lá  fora.  com  as  suas  continuas 
viagens,  o  nosso  paiz  e  a  sua  expansão  civilisadora.  Era 
pois  o  plenipotenciário  da  democracia  nacional,  o  diplo- 
mata da  idéa  nova. 

O  dr.  Bernardino  Machado,  também  muito  conhecido 
no  extrangeiro,  como  alta  individualidade  cientifica,  era, 
pelo  seu  brilhante  talento,  pela  sua  escrupulosa  pondera- 
ção e  pelos  seus  largos  conhecimentos  governativos,  o  va- 
lioso estadista  do  partido. 

O  dr.  Teófilo  Braga,  talento  robustíssimo,  planando  nas 
altas  regiões  da  sabedoria,  era  como  que  a  espiritualisa- 
ção  da  democracia  portugueza.  Honrando  o  paiz,  como 
profundo  cientista,  consolidava  também  o  ideal  republicano 
pela  veneração  que  era  devida  á  sua  altíssima  capacidade 
doutrinaria  e  moral. 

Na  presidência  da  vereação  republicana  de  Lisboa  en- 
contrava-se  a  prestigiosa  individualidade  de  Anselmo 
Braamcamp  Freire,  arqueólogo  e  historiador  celebradís- 
simo. E  essa  vereação,  a  que  ele  tão  conspicuamente  pre- 
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sidia.  eslava  dando,  pela  correção  com  que  adminisirava 
o  município,  uma  nola  animadora  que  fazia  o  orguliio  do 
partido. 

O  dr.  Miguel  Bombarda,  ilustre  psiquiatra,  homem  de 
tempera  extraordinária  como  polemista  e  de  inestimável 
valia  como  profundo  cultor  da  sua  especialidade  cientifica, 
era  o  afleta  formidável  contra  a  reação,  que  desbaratava, 
impávido,  a  golpes  da  sua  temível  dialetica. 

Augusto  José  da  Cunha,  estadista  e  financeiro  de  con- 
sumado mérito,  e  matemático  de  mundial  nomeada,  era 
também  figura  de  extremo  destaque  a  valorisar  o  partido. 

Emfim,  no  momento  histórico  que  estamos  descrevendo, 
a  democracia  continha  a  dentro  das  suas  fileiras  a  quasi 
totalidade  dos  homens  mais  importantes  do  paiz.  Só  isso 
bastaria  para  santificar  o  ideal  republicano,  mesmo  que 
ele  se  não  impuzesse  pela  sua  superioridade  como  regime 
politico. 

No  partido  republicano  havia  já  dos  mais  hábeis  juris- 
consultos, como  os  drs.  Afonso  Costa  o  Alves  de  Sá  ;  dos 
mais  eloquentes  tribunos,  como  Alexandre  Braga  e  Ma- 
nuel d'Arriaga  ;  dos  mais  abalisados  clínicos,  como  os  drs. 
Aurélio  da  Costa  Ferreira  e  Eusébio  Leão;  dos  mais  cin- 
tilantes poetas,  como  os  drs.  Guerra  Junqueiro  e  Gomes 
Leal;  dos  mais  graciosos  caricaturistas,  como  Leal  da  Ca- 
?nara  e  Alberto  de  Sousa;  dos  mais  consumados  investi- 
gadores históricos,  como  Sampaio  (Bruno)  e  o  dr,  Agos- 
tinho Fortes;  dos  mais  vernáculos  prosadores,  como  José 
Caldas  eMaier  Garção;  dos  mais  acreditados  comerciantes 
como  Grandela  e  Magalhães  Bastos ;  dos  mais  impávidos 
jornalistas,  como  França  Borges  e  Guedes  d'01iveira ;  dos 
Tilais  graciosos  críticos  humorísticos,  como  Cruz  Moreira 
(Caracoles)  e  Eduardo  Fernandes  (Esculápio) ;  dos  mais 
ardentes  panfletários,  como  João  Chagas  e  Basílio  Teles ; 
dos  mais  abastados  lavradores,  como  José  Relvas  e  dr. 
jacinto  Nunes  ;  e  até  dos  mais  prestigiosos  militares,  como 
o  almirante  Cândido  dos  Reis  e  general  Dantas  Baracho. 


Estava  pois  feita  a    Republica,  faltava  apenas  procla- 
ma la,  o  que  já  era  empreza  extremamente  fácil. 
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Desconheceria  Teixeira  de  Souza  o  que  se  estava  pas* 
sando  ? 

Não  teria  noticia,  mais  ou  menos  exacta,  dos  trabalhos 
revolucionários  ?  Só  se  fosse  um  mentecapto  é  que  po- 
deria desconhecer  o  perigo  em  que  a  monarquia  se  en- 
contrava. Não  sabia  porem  como  acudir-lhe  e  por  isso  li 
mitava  os  seus  esforços  a  uma  tentativa  de  contraminar  a 
ação  revolucionaria  por  meio  da  publicação  d'alguns  de- 
cretos que  satisfizessem  as  opiniões  liberaes.  Assim  se  es- 
tava já  trabalhando  na  composição  da  lei  tornando  obri- 
gatório o  registo  ciuil,  e  outros  diplomas  de  egual  signi- 
ficação viriam  depois. 

tntretanto  barafustava  já  a  boa  imprensa,  mimosean- 
do-o  com  os  epiíetos  de  inepto  e  de  traidor,  tal  como  fizera 
a  Ferreira  do  Amaral,  e  o  chefe  do  governo  desorienta- 
va-se,  vendo  que  tudo  estava  perdido. 

Em  1  d'outubro  recebia-se  em  Lisboa  a  visita  do  mare- 
chal Hermes  da  Fonseca,  presidente  eleito  da  Republica 
brazileira,  que,  viajando  no  poderoso  navio  de  guerra  S. 
Paulo,  ia  a  caminho  do  seu  paiz. 

A  receção  fez- se  como  se  fosse  a  uma  personagem  re- 
gia e  parece  que  a  vinda  aqui  do  chefe  de  estado  do  Bra- 
zil  ainda  mais  acendrou  os  revolucionários.  Por  isso,  na 
madrugada  de  4  d'outubro,  de  1910,  a  revolução  estalou, 
e  no  dia  5,  após  umas  insignificantes  escaramuças,  a  Re- 
publica estava  proclamada. 

O  S.  PaulOy  que  ainda  se  encontrava  nas  aguas  do 
nosso  Tejo,  saudava,  ainda  na  manhã  do  dia  4,  a  nova 
bandeira  de  Portugal  com  uma  salva  de  vinte  e  um  tiros. 
Foi  a  primeira  consagração  externa. 

O  paiz  aceitava  festivo  as  novas  instituições,  um  tanto 
pelo  espirito  republicano,  que  muito  se  havia  já  infiltrado 
na  massa  popular,  mas  muito  mais  por  ver  sumir-se,  no 
vórtice  que  a  si  mesmo  cavara,  essa  monarquia  despres- 
tigiada, cujos  servidores  tão  torpemente  haviam  atraiçoado. 


NOTA   FINAL 


Chegado  ao  fim  d'esía  obra,  hoje,  12  de  julho  de  1922, 
seja- me  licito  soltar  um  suspiro  d'alivio.  E'  coisa  deveras 
árdua  escrever  historia  contemporânea,  e,  mais  ainda,  fa- 
zer considerações  a  respeito  de  acontecimentos  cujos  pro- 
tagonistas são  ainda  vivos ;  é  por  isso  que,  lançando  este 
livro  á  publicidade,  o  faço  receoso.  Busquei,  com  toda  a 
convicção  o  afirmo,  manter-me  quanto  possível  neutral  no 
julgamento  dos  factos,  e  numa  absoluta  imparcialidade  com 
respeito  aos  homens  a  quem  me  refiro.  Consegui  lo  hia  ? 
A  critica  o  dirá.  Deve  porem  atender -se  a  que  este  livro 
não  é  um  trabalho  de  historia,  no  seu  sentido  próprio,  mas 
tão  somente  uma  concaíenação  dos  principaes  sucessos 
que  promoveram  o  desprestigio  da  monarquia  dos  Bra- 
ganças  e  finalmente  a  sua  queda. 

Isto  é,  a  obra  presente  consiste  apenas  na  dedução,  mais 
ou  menos  aproximada,  dos  factos  que  justificaram  a  der- 
rocada de  um  trono.  E'  assim,  e  não  debaixo  d'outro 
ponto  de  vista  que  ela  deve  ser  apreciada. 


Dessiminados  por  essas  paginas  vão  bastos  erros  tipo- 
gráficos, de  varias  espécies.  Eu,  francamente  o  confesso; 
sou  um  péssimo  revisor  dos  meus  escritos,  e  os  meus  co- 
laboradores gráficos,  aqui  muito  á  puridade,  não  concor- 
reram pouco,  também,  para  incorreção  da  obra.  Reparta-se 
a  culpa  por  todos-  Abaixo  indicamos,  com  sua  emenda,  os 
erros  que  possam  produzir  confusão  ao  leitor. 

13 — onde  está    afluente  deve  ler-se  efluente 
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